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Carta Editorial

L a  Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l 
y  A u t o n ó m i c a  ( REA L A ) ,  p u b li c a d a  d e s d e  e l a ñ o  
1 9 8 5  p o r  e l In s t i t u t o  Na c i o n a l d e  A d m i n i s t r a c i ó n  
P ú b li c a  ( INA P ) ,  e s  la  s u c e s o r a  d e  la  r e v i s t a  Es t u -
d i o s  d e  la  V i d a  L o c a l ( REV L ) ,  p u b li c a c i ó n  i n i c i a d a  
p o r  e l In s t i t u t o  d e  Es t u d i o s  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  
L o c a l e n  1 9 4 2 .  Es t á  d i r i g i d a  a  u n  p ú b li c o  f o r m a d o  
p o r  a c a d é m i c o s ,  i n v e s t i g a d o r e s ,  e x p e r t o s  y  e n  
g e n e r a l a  t o d o s  a q u e llo s  p r o f e s i o n a le s  i n t e r e -
s a d o s  p o r  lo s  á m b i t o s  d e l G o b i e r n o  y  d e  la  A d -
m i n i s t r a c i ó n  lo c a l y  a u t o n ó -  m i c a .  T i e n e  c a r á c t e r  
m u lt i d i s c i p li n a r ,  e s p e c i a lm e n t e  e n  a q u e lla s  c i e n -
c i a s  s o c i a le s  q u e  c o n t r i b u y e n  a  la  c o m p r e n s i ó n  
d e l o b j e t o  d e  la  r e v i s t a :  d e r e c h o ,  c i e n c i a  d e  la  
a d m i n i s t r a c i ó n ,  c i e n c i a  p o lí t i c a ,  g e s t i ó n  p ú b li c a ,  
s o c i o lo g í a  y  e c o n o m í a .

1. Objetivos

•  Mejorar la comprensión de los Gobiernos y las 
A d m i n i s t r a c i o n e s  y  d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  lo -
c a le s  y  a u t o n ó m i c a s .
•  Contribuir a la difusión del conocimiento so-
b r e  l a s  d i f e r e n t e s  a p r o x i m a c i o n e s  a l  G o b i e r n o  y  
l a  A d m i n i s t r a c i ó n  p ú b l i c a ,  l a  g e s t i ó n  p ú b l i c a  y  l o s  
c a m b i o s  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  l o c a l  y  a u t o n ó m i c a  
e n  e l  c o n t e x t o  e u r o p e o  y  m u n d i a l .
•  Enriquecer el debate científico a través de la 
p u b li c a c i ó n  d e  e s t u d i o s ,  e x p e r i e n c i a s  y  c a s o s  
p u e s t o s  e n  p r á c t i c a  p o r  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  
p ú b li c a s  lo c a le s  y  a u t o n ó m i c a s .
•  Favorecer el diálogo entre los diferentes pro-
f e s i o n a le s  d e d i c a d o s  a l e s t u d i o  y  a n á li s i s  d e l G o -
b i e r n o  y  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l y  a u t o n ó m i c a :  
i n v e s t i g a d o r e s ,  e x p e r t o s  y  f u n c i o n a r i o s .
•  Ayudar a los poderes públicos a mejorar su 
t o m a  d e  d e c i s i o n e s  o f r e c i e n d o  e le m e n t o s  d e  
e v a lu a c i ó n  y  c o m p a r a c i ó n  s o b r e  la s  r e f o r m a s  y  
m e j o r a s  e n  la  g e s t i ó n  y  la  a d m i n i s t r a c i ó n  e n  Es -
p a ñ a  y  e n  e l e x t r a n j e r o .
•  Desarrollar una visión comparativa en la aprox-
i m a c i ó n  a l g o b i e r n o  y  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l y  
a u t o n ó m i c a .

2. Funcionamiento

La REALA se rige por un Consejo Asesor, formado 
p o r  p e r s o n a l i d a d e s  a c r e d i t a d a s  p o r  s u  r e le v a n t e  
c o n t r i b u c i ó n  e n  lo s  á m b i t o s  d e l g o b i e r n o  y  la  a d -
ministración local y autonómica, y un Consejo de 
Re d a c c i ó n ,  f o r m a d o  p o r  e x p e r t o s  y  a c a d é m i c o s  
e s p a ñ o le s  y  e x t r a n j e r o s  d e  r e c o n o c i d o  p r e s t i g i o  
e n  lo s  á m b i t o s  d e  e s t u d i o  d e  la  r e v i s t a .

Editorial Letter

Th e  J o u r n a l  o f  St u d i e s  L o c a l  a n d  Re g i o n a l  A d m i -
n i s t r a t i o n  ( Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  d e  l a  Ad m i n i s t r a -
c i ó n  Lo c a l  y  Au t o n ó m i c a ,  REA L A ) ,  p u b l i s h e d  s i n c e  
1 9 8 5  b y  t h e  Na t i o n a l  In s t i t u t e  o f  P u b l i c  A d m i n i s -
t r a t i o n  ( INA P  i n  Sp a n i s h ) ,  i s  t h e  s u c c e s s o r  t o  t h e  
L o c a l  L i f e  St u d i e s  j o u r n a l  ( Es t u d i o s  d e  l a  V i d a  Lo -
c a l ,  REV L ) ,  a  p u b l i c a t i o n  s t a r t e d  b y  t h e  In s t i t u t e  
o f  L o c a l  A d m i n i s t r a t i o n  St u d i e s  i n  1 9 4 2 .  It  i s  a i m e d  
a t  r e a d e r s h i p  m a d e  u p  o f  a c a d e m i c s ,  r e s e a r c h e r s ,  
e x p e r t s  a n d  g e n e r a l l y  a t  a l l  t h o s e  p r o f e s s i o n a l s  i n -
terested in the field of government and local and 
r e g i o n a l  a d m i n i s t r a t i o n .  It  i s  m u l t i d i s c i p l i n a r y ,  p a r -
t i c u l a r l y  i n  t h o s e  s o c i a l  s c i e n c e s  t h a t  c o n t r i b u t e  t o  
u n d e r s t a n d i n g  t h e  s u b j e c t  m a t t e r  o f  t h e  j o u r n a l :  
l a w ,  a d m i n i s t r a t i v e  s c i e n c e s ,  p o l i t i c a l  s c i e n c e ,  p u -
b l i c  m a n a g e m e n t ,  s o c i o l o g y  a n d  e c o n o m y .

1. Objectives

•  To improve the understanding of govern-
m e n t s ,  a d m i n i s t r a t i o n s  a n d  lo c a l a n d  r e g i o n a l 
p u b li c  p o li c i e s .
•  To contribute to popularising knowledge of the 
different ways to access or contact government 
a n d  p u b li c  a d m i n i s t r a t i o n ,  p u b li c  m a n a g e m e n t  
a n d  t h e  c h a n g e s  i n  lo c a l a n d  r e g i o n a l a d m i n i s t r a -
t i o n  i n  a  Eu r o p e a n  a n d  w o r ld - w i d e  c o n t e x t .
•  To enrich scientific debate by publishing stud-
i e s ,  e x p e r i e n c e s  a n d  c a s e s  p u t  i n t o  p r a c t i c e  b y  lo -
c a l a n d  r e g i o n a l p u b li c  a d m i n i s t r a t i o n .
• To  encourage  dialogue  between  different profes-
s i o n a l s  d e d i c a t e d  t o  s t u d y i n g  a n d  a n a l y s i n g  g o v e r n -
m e n t  a n d  l o c a l  a n d  r e g i o n a l  a d m i n i s t r a t i o n s :  r e s e a r c h -
e r s ,  e x p e r t s  a n d  c i v i l  s e r v a n t s .
• To help the public powers to improve their de-
cision making by offering elements of evaluation 
a n d  c o m p a r i s o n  o n  r e f o r m s  a n d  i m p r o v e m e n t s  
t o  m a n a g e m e n t  a n d  a d m i n i s t r a t i o n  i n  Sp a i n  a n d  
a b r o a d .
• To develop a comparative vision in means of 
a c c e s s i n g  g o v e r n m e n t  a n d  lo c a l a n d  r e g i o n a l a d -
m i n i s t r a t i o n s .

2. Operation

REA L A  i s  g o v e r n e d  b y  a n  A d v i s o r y  B o a r d ,  m a d e  
u p  o f  p r o f e s s i o n a ls  a c c r e d i t e d  b y  t h e i r  r e le v a n t  
contribution in the fields of government and lo-
c a l a n d  r e g i o n a l a d m i n i s t r a t i o n s ,  a n d  a n  Ed i t o r i a l 
B o a r d ,  m a d e  u p  o f  Sp a n i s h  a n d  f o r e i g n  e x p e r t s  
and academics of renowned prestige in the fields 
o f  s t u d y  o f  t h e  j o u r n a l.



3.    Periodicidad y contenido

L a  REA L A  e s  u n a  r e v i s t a  c u a t r i m e s t r a l,  p o r  lo  q u e  
s e  p u b li c a n  t r e s  n ú m e r o s  a n u a lm e n t e .  El c o n t e n i -
d o  d e  c a d a  u n o  d e  l o s  n ú m e r o s  s i g u e  la  s i g u i e n t e  
e s t r u c t u r a :
•Estudios: artículos teóricos sobre uno o varios 
t e m a s .
•Experiencias y casos: artículos sobre innovacio-
n e s  y  d e b a t e s  e n  c u r s o  e n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e s p a -
ñ o la  y  e u r o p e a .
•Documentos.
•Bibliografía: recensiones, notas e información.
El Consejo de Redacción podrá decidir que algu-
no de los números sea monográfico.

4. Modalidades de publicación

L o s  a r t í c u lo s  p u b li c a d o s  e n  la  REA L A  d e b e n  s e r  
o r i g i n a le s  y  s e  c a r a c t e r i z a r á n  p o r  s u  v a lo r  a ñ a d i -
d o  y / o  p o r  s u  c o n t r i b u c i ó n  a l p r o g r e s o  d e l o b j e t o  
d e  e s t u d i o .  L o s  t r a b a j o s  p u b li c a d o s ,  p o r  t a n t o ,  
n o  d e b e n  h a b e r  s i d o  p u b li c a d o s  p r e v i a m e n t e .  Ex -
c e p c i o n a lm e n t e  s e  a c e p t a r á n  t r a b a j o s  r e le v a n t e s  
y a  p u b li c a -  d o s ,  s i e m p r e  y  c u a n d o  r e p r e s e n t e n  
u n a  c o n t r i b u c i ó n  i m p o r t a n t e  a l c o n o c i m i e n t o  e n  
la s  á r e a s  o b j e t o  d e  l a  REA L A ,  y  s u  p u b li c a c i ó n  p r e -
v i a  s e  h a y a  p r o d u c i d o  e n  u n a  le n g u a  n o  e s p a ñ o la .
En  e l s u p u e s t o  d e  r e c i b i r  t r a b a j o s  i n é d i t o s  e n  le n -
g u a  n o  c a s t e lla n a ,  s i  é s t o s  s o n  e v a lu a d o s  p o s i t i -
v a m e n t e ,  s e  p u b li c a r á n  t r a d u c i d o s .
REA L A  s e  p u b li c a  e n  v e r s i ó n  e le c t r ó n i c a  e n  e l s i -
t i o  w e b  d e l INA P :  w w w . i n a p . e s

5. Procedimiento de evaluación

T o d o s  lo s  m a n u s c r i t o s  e n v i a d o s  a  la  REA L A  p a r a  
s e r  p u b li c a d o s ,  s e r á n  e v a lu a d o s  p o s i t i v a m e n t e  
p o r  e l  s i s t e m a  d e l d o b le  a n ó n i m o  p o r ,  a l m e n o s ,  
d o s  e v a lu a d o r e s ,  q u e  e m i t i r á n  u n  i n f o r m e  m o t i -
v a d o .  En  e l c a s o  d e  i n f o r m e s  d i v e r g e n t e s  s e  s o -
li c i t a r á  la  e v a lu a c i ó n  a  u n  t e r c e r  e v a lu a d o r .  El p r o -
c e s o  d e  e v a lu a c i ó n  a n ó n i m o  s e  a p li c a r á  a  t o d o s  
lo s  o r i g i n a le s  p r o p u e s t o s  p a r a  p u b li c a c i ó n  e n  la  
REA L A .
El Consejo de Redacción decidirá qué manuscritos 
s e r á n  p u b l i c a d o s .  El  a u t o r  r e c i b i r á  u n  i n f o r m e  d e  
evaluación motivado por parte del Consejo en el 
q u e  s e  c o m u n i c a r á  s i  e l  m a n u s c r i t o  p r o p u e s t o  h a  
s i d o  a c e p t a d o  p a r a  s u  p u b l i c a c i ó n ,  s i  h a  s i d o  a c e p -
tado bajo reserva de modificaciones o si ha sido 
r e c h a z a d o .  En  e l  c a s o  d e  q u e  l a  p u b l i c a c i ó n  e s t é  
condicionada a la introducción de modificaciones, 
e l  a u t o r  s e  c o m p r o m e t e  a  r e v i s a r  e l  t e x t o  e  i n t r o -
ducir las modificaciones en el plazo indicado.

3. Periodicity and content

REA L A  i s  a  f o u r - m o n t h ly  j o u r n a l,  w i t h  t h r e e  i s -
s u e s  p u b li s h e d  e a c h  y e a r .  T h e  c o n t e n t  o f  e a c h  i s -
s u e  f o llo w s  t h e  f o llo w i n g  s t r u c t u r e :
•Studies: theoretical articles on one or more sub-
j e c t s .
•Experiences and  cases  studies: articles  on in-
n o v a t i o n  a n d  d e b a t e s  i n  p r o g r e s s  i n  Sp a n i s h  a n d  
Eu r o p e a n  a d m i n i s t r a t i o n .
•Documents.
•Bibliography: reviews, notes and information.
The Editorial Board may decide to make any issue 
m o n o g r a p h i c .

4. Types of publication

T h e  a r t i c l e s  p u b l i s h e d  i n  REA L A  m u s t  b e  
o r i g i n a l  a n d  a r e  c h a r a c t e r i s e d  b y  t h e i r  a d d e d  
v a l u e  a n d / o r  b y  t h e i r  c o n t r i b u t i o n  t o  p r o g -
r e s s  i n  t h e  o b j e c t  o f  t h e  s t u d y .  T h e r e f o r e ,  
the works published in the journal must not 
h a v e  b e e n  p u b l i s h e d  p r e v i o u s l y .  Ex c e p t i o n -
ally, published works will be accepted as 
l o n g  a s  t h e y  r e p r e s e n t  a n  i m p o r t a n t  c o n t r i -
bution to knowledge in the areas object of 
REA L A ,  a n d  t h e i r  p r e v i o u s  p u b l i c a t i o n  w a s  
n o t  i n  Sp a n i s h .
In the case of receiving unpublished work not 
w r i t t e n  i n  Sp a n i s h ,  i f  t h e s e  a r e  p o s i t i v e ly  e v a lu -
a t e d ,  t h e i r  t r a n s la t i o n  w i ll b e  p u b li s h e d .
REA L A  i s  p u b li s h e d  i n  e le c t r o n i c  v e r s i o n ,  o n  t h e  
In s t i t u t e  w e b s i t e :  w w . i n a p . e s

5. Evaluation procedure

A ll m a n u s c r i p t s  s e n t  t o  REA L A  t o  b e  p u b li s h e d  
w i ll b e  p o s i t i v e ly  e v a lu a t e d  b y  t h e  d o u b le  a n o n y -
m o u s  s y s t e m ,  b y  a t  le a s t  t w o  e v a lu a t o r s  w h o  w i ll 
i s s u e  a  r e a s o n e d  r e p o r t .  In  t h e  c a s e  o f  d i v e r g i n g  
r e p o r t s ,  a n  e v a lu a t i o n  w i ll b e  r e q u e s t e d  f r o m  a  
t h i r d  e v a lu a t o r .  T h e  a n o n y m o u s  e v a lu a t i o n  p r o -
c e s s  w i ll b e  a p p li e d  t o  a ll t h e  o r i g i n a ls  p r o p o s e d  
f o r  p u b li c a t i o n  i n  REA L A .
T h e  Ed i t o r i a l  B o a r d  w i l l  d e c i d e  w h i c h  m a n -
u s c r i p t s  w i l l  b e  p u b l i s h e d .  T h e  a u t h o r  w i l l  
r e c e i v e  a  r e a s o n e d  e v a l u a t i o n  r e p o r t  f r o m  
t h e  B o a r d ,  w h i c h  w i l l  n o t i f y  t h e m  i f  t h e  p r o -
p o s e d  m a n u s c r i p t  h a s  b e e n  a c c e p t e d  f o r  
p u b l i c a t i o n ,  i f  i t  h a s  b e e n  a c c e p t e d  s u b j e c t  
to modifications or if it has been rejected. 
Sh o u l d  p u b l i c a t i o n  b e  c o n d i t i o n e d  b y  t h e  
introduction of modifications, the author 
undertakes to revise the text and make the 
modifications in the period indicated.
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Resumen

Es t e  a r t í c u l o  a b o r d a  l o s  d i f e r e n t e s  a s p e c t o s  e n  q u e  l a  c o n v i v e n c i a  e s c o l a r  y  e l  De r e c h o  a p a r e c e n  r e l a c i o n a d o s .  Se  f i j a  e n  l a  d e f i n i c i ó n  q u e  
o f r e c e n  l a s  n o r m a s  j u r í d i c a s  a  l a  v i o l e n c i a  e n  l a s  a u l a s  y  a l  a c o s o  e s c o l a r .  Ex p o n e  l a s  c o n s e c u e n c i a s  q u e  t i e n e  s o b r e  l o s  m i e m b r o s  d e  l a  c o m u n i d a d  
e d u c a t i v a ,  a s í  c o m o  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  c i v i l  d e  l o s  p a d r e s  y  d e  l o s  c e n t r o s .  Id e n t i f i c a  t a m b i é n  l a  r e l a c i ó n  q u e  e x i s t e  e n t r e  e l  c l i m a  d e  c l a s e  y  l a  
c a l i d a d  e d u c a t i v a .  Es t o  p e r m i t e  a n a l i z a r  l a s  d i s t i n t a s  p o l í t i c a s  e d u c a t i v a s  q u e  h a n  d e s a r r o l l a d o  l a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  e d u c a t i v a s  – p r i n c i p a l m e n t e  l a s  
a u t o n ó m i c a s ‒ c o n  e l  f i n  d e  m e j o r a r  l a  c o n v i v e n c i a  e s c o l a r  y  l a  c a l i d a d  d e  l a  e n s e ñ a n z a .  Se  c e n t r a  p r i n c i p a l m e n t e  e n  l a s  r e c i e n t e s  l e y e s  d e  a u t o r i d a d  
d e l  p r o f e s o r a d o ,  y  e n  l a  n e c e s i d a d  d e  q u e  l a s  f a m i l i a s  s e  e s f u e r c e n  p o r  e d u c a r  d e b i d a m e n t e  a  s u s  h i j o s  y  c o l a b o r e n  c o n  l o s  c e n t r o s  y  p r o f e s o r e s .

Palabras clave
De r e c h o ,  c o n v i v e n c i a  e s c o l a r ,  r e s p o n s a b i l i d a d ,  c o l a b o r a c i ó n  d e  l a s  f a m i l i a s .

The Coexistence in the Schools and its Relationship to 
the Law. Juridical Offers to improve the Climate in the 

Classrooms and the Quality of the Education

Abstract

Th i s  a r t i c l e  a r g u e s  t h e  m a i n  f e a t u r e s  o f  t h e  p e a c e f u l  c o e x i s t e n c e  i n  t h e  s c h o o l s  a n d  i t s  r e l a t i o n s h i p  t o  t h e  La w .  It  p a y s  a t t e n t i o n  t o  t h e  
d e f i n i t i o n  o f  v i o l e n c e  a n d  b u l l y i n g  w h i c h  i s  g i v e n  b y  t h e  r u l e s .  Th i s  w o r k  e x p o s e s  t h e i r  c o n s e q u e n c e s  f o r  t h e  m e m b e r s  o f  t h e  s c h o o l ,  a s  w e l l  a s  t h e  
c i v i l  r e s p o n s i b i l i t y  o f  p a r e n t s  a n d  s c h o o l s .  It  a l s o  i d e n t i f i e s  t h e  r e l a t i o n s h i p  b e t w e e n  t h e  c l a s s r o o m  a t m o s p h e r e  a n d  t h e  e d u c a t i o n  q u a l i t y .  It  l e t  u s  
e x a m i n e  t h e  e d u c a t i o n a l  p o l i t i c s  d e v e l o p e d  b y  t h e  Pu b l i c  Ad m i n i s t r a t i o n s  – m a i n l y  t h e  Sp a n i s h  Au t o n o m o u s  Co m m u n i t i e s  o r  Re g i o n s –  i n  o r d e r  t o  
g e t  a  b e t t e r  c o e x i s t e n c e  i n  t h e  s c h o o l s  a n d  t h e  e d u c a t i o n  q u a l i t y .  It  f o c u s e s  o n  t h e  r e c e n t  r u l e s  a b o u t  t e a c h e r s ’  a u t h o r i t y ,  a n d  o n  t h e  n e e d  o f  t h e  
f a m i l i e s  m a k i n g  a n  e f f o r t  t o  g i v e  a  g o o d  e d u c a t i o n  t o  t h e i r  c h i l d r e n ,  a n d  t h e i r  c o o p e r a t i o n  w i t h  s c h o o l s  a n d  t e a c h e r s .  

Keywords
La w ,  Co e x i s t e n c e  i n  s c h o o l s ,  Re s p o n s i b i l i t y ,  Fa m i l i e s  c o o p e r a t i o n .

DOI: http://dx.doi.org/10.24965/reala.v0i1.10137



Alejandro González-Varas Ibáñez

LA CONV IV ENCIA ESCOLAR Y SU REFLEJ O EN EL DERECH O
EST

U
D

IO
S

– 14 –
REALA, no 1 enero-junio 2014, ISSN: 1989-8975 – DOI: http://dx.doi.org/10.24965/reala.v0i1.10137

SUMARIO

1. Introducción.
2. La convivencia escolar: situación general y repercusión en los resultados educativos.
3. Manifestaciones más graves de indisciplina en las aulas: violencia ocasional y acoso escolar.
  3 . 1 .  El e m e n t o s  d e f i n i d o r e s  d e  e s t o s  c o m p o r t a m i e n t o s .
  3 . 2 .  Re s p o n s a b i l i d a d  c i v i l  d e  p a d r e s  y  c e n t r o s  e d u c a t i v o s .
4. Causas generales de las disfunciones en la convivencia escolar.
5. Instrumentos de actuación para mejorar el clima de las aulas.
  5 . 1 .  La  f u n c i ó n  d e  l a s  f a m i l i a s .  
   5 . 1 . 1 .  El d e r e c h o  y  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  lo s  p a d r e s  a  e d u c a r  a  s u s  h i j o s .
   5 . 1 . 2 .  L a  r e la c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  c o n  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s .
   5 . 1 . 3 .  L o s  “ c o m p r o m i s o s  e d u c a t i v o s ” .
  5 . 2 .  La  r e s o l u c i ó n  d e  c o n f l i c t o s .
   5 . 2 . 1 .  L a s  s a n c i o n e s  d e  c a r á c t e r  c o r r e c t o r .
   5 . 2 . 2 .  El p r o c e d i m i e n t o  c o n c i li a d o  o  a c o r d a d o .
   5 . 2 . 3 .  L a  r e s o lu c i ó n  d e  c o n f li c t o s  a  t r a v é s  d e  la  m e d i a c i ó n  e s c o la r .
  5 . 3 .  El  a p o y o  a l  p r o f e s o r a d o .
   5 . 3 . 1 .  L a  s i t u a c i ó n  d e l p r o f e s o r  e n  la s  a u la s  y  m e d i d a s  g e n e r a le s  d e  a p o y o .  
   5 . 3 . 2 .  El r e c o n o c i m i e n t o  d e  la  a u t o r i d a d  d e l p r o f e s o r .
  5 . 4 .  Ev a l u a c i ó n  y  a u t o n o m í a  d e  l o s  c e n t r o s .
  5 . 5 .  Me d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  y  p r o g r a m a c i ó n  d e  TV .
  5 . 6 .  Nu e v a s  t e c n o l o g í a s .
6. Conclusiones .
7. Bibliografía .

A B REV IA T U RA S

BOC: Boletín Oficial de Canarias./ BOCan: Boletín Oficial de Cantabria./ BOCyL: Boletín Oficial de Castilla y León./ 
BOCAM: Boletín Oficial de la Comunidad de Madrid./ BOA: Boletín Oficial de Aragón./ BOE: Boletín Oficial del 
Estado./ BOJA: Boletín Oficial de la Junta de Andalucía./ BON: Boletín Oficial de Navarra./ CEE: Consejo Escolar 
del Estado./ DA: Disposición Adicional./ DOCV: Diario Oficial de la Comunidad Valenciana./ DOGC: Diario Oficial 
de la Generalidad de Cataluña./ ESO: Educación Secundaria Obligatoria./ FGE: Fiscalía General del Estado./ FJ: 
Fundamento jurídico./ LODE: Ley Orgánica 8/1985, de 3 de julio, Reguladora del Derecho a la Educación, en BOE 
n. 159, de 4 de julio./ LOE: Ley Orgánica 2/2006, de 3 de mayo, de Educación, en BOE n. 106, de 4 de mayo./ LOMCE: 
Ley Orgánica para la Mejora de la Calidad Educativa de 9 de diciembre, en BOE n. 295, de 10 de diciembre./ 
LORPM: Ley Orgánica 5/2000, de 12 de enero, Reguladora de la Responsabilidad Penal del Menor, en BOE n. 
11, de 13 de enero de 2000./ OCDE: Organización de Cooperación y Desarrollo Económico./ OCE: Observatorio 
de la Convivencia Escolar./ RD: Real Decreto. SAP: Sentencia de la Audiencia Provincial./ STC: Sentencia del 
Tribunal constitucional./ STEDH: Sentencia del Tribunal Europeo de derechos Humanos. STS: Sentencia del 
Tribunal Supremo. / STSJ: Sentencia del Tribunal Superior de Justicia. TIC: Tecnologías de la información y la 
c o m u n i c a c i ó n . /  

Es t e  t r a b a j o  s e  e n m a r c a  d e n t r o  d e  la s  a c t i v i d a d e s  d e l G r u p o  d e  In v e s t i g a c i ó n  De r e c h o s  Cu l t u r a l e s  y  Di v e r s i d a d  
(SGR2009) financiado por la Secretaría de Universidades e Investigación del Departamento de Economía y 
Conocimiento de la Generalidad de Cataluña.

INTRODUCCIÓN

L a  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  y  e l c li m a  d e  n u e s t r a s  a u la s  e n  lo s  n i v e le s  p r e u n i v e r s i t a r i o s  s e  h a n  c o n v e r t i d o  e n  u n  
o b j e t o  g e n e r a li z a d o  d e  d e b a t e  e n  n u e s t r a  s o c i e d a d .  No  p u e d e  s e r  d e  o t r o  m o d o  s i  t e n e m o s  e n  c u e n t a  q u e  u n o  
d e  lo s  i n d i c a d o r e s  d e l g r a d o  d e  d e s a r r o llo  y  b i e n e s t a r  d e  u n a  s o c i e d a d  e s  la  c a li d a d  d e  la  e n s e ñ a n z a .  El a u m e n t o  
d e  lo s  e p i s o d i o s  d e  v i o le n c i a  e n  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  h a  d a d o  lu g a r  a  d i s t i n t o s  y  v a li o s o s  e s t u d i o s  d e  c a r á c t e r  
sociológico, psicológico y propios de las Ciencias de la Educación. 

Si n  e m b a r g o ,  a ú n  n o  e s  f á c i l i d e n t i f i c a r  e s t u d i o s  j u r í d i c o s  q u e  s e  h a y a n  c e n t r a d o  e n  a n a li z a r  d e  u n  m o d o  
c o m p le t o  la s  d i f e r e n t e s  y  r i c a s  p e r s p e c t i v a s  q u e  o f r e c e  e s t a  m a t e r i a  y  s u  i n c i d e n c i a  e n  la  c a li d a d  d e  n u e s t r o  
s i s t e m a  e d u c a t i v o  y  e n  e l e j e r c i c i o  d e  lo s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s ,  e s p e c i a lm e n t e  la  li b e r t a d  d e  e n s e ñ a n z a  y  
el derecho a la educación consagrados en el artículo 27 de nuestra Constitución. Todo ello a pesar de que esta 
t e m á t i c a  h a  t r a s c e n d i d o  a l á m b i t o  j u r í d i c o .  En  e f e c t o ,  c a s o s  d e  v i o le n c i a  e s c o la r  q u e  a n t e s  q u e d a b a n  s i le n c i a d o s ,  
a h o r a  h a n  d a d o  lu g a r  a  p r o n u n c i a m i e n t o s  d e  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a le s .  P o r  o t r a  p a r t e ,  s o n  n u m e r o s a s  la s  n o r m a s  
j u r í d i c a s  q u e ,  e n  t i e m p o s  r e c i e n t e s ,  h a n  t e n i d o  c o m o  o b j e t o  a s e g u r a r  u n a  p a c í f i c a  c o n v i v e n c i a  e n  n u e s t r a s  a u la s .  
Cabe mencionar, entre otras, el amplio número de leyes que se han dictado en los últimos tres años con el fin 
d e  r o b u s t e c e r  l a  a u t o r i d a d  d e  lo s  p r o f e s o r e s .  T e n i e n d o  e n  c u e n t a  e l r e p a r t o  c o m p e t e n c i a l e n t r e  e l Es t a d o  y  la s  
Comunidades Autónomas que realizan los artículos 148 y 149 de la Constitución, no puede extrañarnos que la 
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m a y o r  p a r t e  d e  la s  n o r m a s  q u e  s e  a n a li z a r á n  s e a n  a u t o n ó m i c a s .  A p a r t e  d e  lo s  p r i n c i p i o s  y  b a s e s  q u e  s i e n t a n  
la s  le y e s  n a c i o n a le s  e n  e s t a  m a t e r i a ,  s o n  la s  d i s p o s i c i o n e s  e m a n a d a s  p o r  la s  A s a m b le a s  a u t o n ó m i c a s  la s  q u e  
r e g u la n  c o n  m a y o r  d e t a lle  lo s  a s p e c t o s  r e f e r e n t e s  a  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r .  P o r  o t r a  p a r t e ,  t a m p o c o  p o d e m o s  
olvidar la reciente reforma de la LOE1  –y en parte también de la LODE2 – que ha llevado a cabo la LOMCE3 ,  a  l a  q u e  
prestaremos la atención debida. De hecho, las referencias que se hagan a las dos primeras normas mencionadas se 
r e a li z a n  s o b r e  e l t e x t o  y a  m o d i f i c a d o  p o r  la  m e n c i o n a d a  L e y  d e  2 0 1 3 ,  s a lv o  q u e  s e  i n d i q u e  lo  c o n t r a r i o .

Es t e  t r a b a j o  p r e t e n d e  a f r o n t a r  e s t a  c u e s t i ó n  y ,  a  p a r t i r  d e l e s t u d i o  d e  la  s i t u a c i ó n  j u r í d i c a  p r e s e n t e ,  o f r e c e r  
p r o p u e s t a s  q u e  c o n t r i b u y a n  a  l a  m e j o r a  d e l c li m a  d e  n u e s t r a s  a u la s  y ,  e n  c o n s e c u e n c i a ,  a  la  c a li d a d  d e  la  e n s e ñ a n z a .  
Se  c o m e n z a r á  e s t u d i a n d o  lo s  d a t o s  q u e  n o s  i n d i c a n  c u á l e s  la  s i t u a c i ó n  r e a l d e  la  c o n v i v e n c i a  e n  n u e s t r o s  c e n t r o s  
educativos (apartado 2), analizando las principales manifestaciones de indisciplina en las aulas –incluido el acoso 
escolar–, la responsabilidad derivada para padres y centros escolares (apartado 3). Se examinarán a continuación 
la s  c a u s a s  q u e  h a n  o r i g i n a d o  e s t a  s i t u a c i ó n  ( a p a r t a d o  4 ) .  T o d o  e llo  p e r m i t i r á  i d e n t i f i c a r  lo s  i n s t r u m e n t o s  le g a le s  
i d ó n e o s  p a r a  m e j o r a r  e l c li m a  d e  la s  a u la s  ( a p a r t a d o  5 ) .

J u n t o  a  la  n o r m a t i v a  y  j u r i s p r u d e n c i a  e s p a ñ o la s ,  s e  h a n  t e n i d o  p r e s e n t e s  e n  t o d o  m o m e n t o  la s  o r i e n t a c i o n e s  
que ofrece el Derecho comparado y la posibilidad de adaptarlas a nuestro sistema educativo. También han 
s i d o  o b j e t o  d e  a t e n c i ó n  la s  r e c o m e n d a c i o n e s  e m a n a d a s  d e  la s  i n s t i t u c i o n e s  i n t e r n a c i o n a le s  y  d e  ó r g a n o s  d e  la  
U n i ó n  Eu r o p e a  c o n  e l f i n  d e  g a r a n t i z a r  u n  a m b i e n t e  d e  e s t u d i o  q u e  f a v o r e z c a  e n  m a y o r  g r a d o  la  c o n v i v e n c i a  y  e l 
a p r e n d i z a j e .

LA CONVIVENCIA ESCOLAR: SITUACIÓN GENERAL Y REPERCUSIÓN EN LOS RESULTADOS EDUCATIVOS

U n o  d e  lo s  p r i n c i p i o s  q u e  g u í a n  e l s i s t e m a  e d u c a t i v o  e s p a ñ o l e s  a lc a n z a r  u n  n i v e l d e  e d u c a c i ó n  q u e  a s e g u r e  
la  p r e v e n c i ó n  d e  c o n f li c t o s  y  s u  r e s o lu c i ó n  p a c í f i c a ,  a s í  c o m o  e r r a d i c a r  la  v i o le n c i a  e n  t o d o s  lo s  á m b i t o s  d e  la  v i d a  
p e r s o n a l,  f a m i li a r  y  s o c i a l,  e n  e s p e c i a l  e l a c o s o  e s c o la r 4 .  Se  t r a t a  d e  u n o  d e  lo s  a s p e c t o s  d o n d e  m á s  h a  i n c i d i d o  
la  n o r m a t i v a  a u t o n ó m i c a .  No  p o d e m o s  o lv i d a r  q u e ,  d e l m o d o  e n  q u e  s e  d e s p r e n d e  d e l a r t í c u lo  1 4 9 . 1 . 3 0  d e  la  
Constitución, el Estado ha de aprobar la legislación básica en desarrollo del artículo 27 del mismo texto. Asimismo, 
s e  e n c a r g a  d e  e s t a b le c e r  la s  c o n d i c i o n e s  d e  o b t e n c i ó n ,  e x p e d i c i ó n  y  h o m o lo g a c i ó n  d e  lo s  t í t u lo s  a c a d é m i c o s ,  
a s í  c o m o  la s  c u e s t i o n e s  r e f e r e n t e s  a  l o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  r e la c i o n a d o s  c o n  la  m a t e r i a  ( a r t í c u lo  8 1  d e  la  
Constitución), y la comprobación de que los poderes públicos cumplen sus obligaciones en este ámbito. Entre 
é s t a s  s e  e n c u e n t r a  la  a lt a  i n s p e c c i ó n  d e l s i s t e m a  e d u c a t i v o ,  s e g ú n  i n d i c a  la  d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l p r i m e r a  d e  la  
LODE y el nuevo artículo 6 bis de la LOE –introducido por la LOMCE–. Este último precepto indicado pretende 
i d e n t i f i c a r  c o n  m a y o r  p r e c i s i ó n  la s  c o m p e t e n c i a s  d e l G o b i e r n o  e n  g e n e r a l,  a s í  c o m o  o t r a s  m á s  e s p e c í f i c a s .  En  e s t e  
s e n t i d o ,  le  c o r r e s p o n d e  d e t e r m i n a r  lo s  c o n t e n i d o s  c o m u n e s  a  la s  a s i g n a t u r a s  t r o n c a le s ,  a s í  c o m o  e s t á n d a r e s  d e  
a p r e n d i z a j e  y  c r i t e r i o s  d e  e v a lu a c i ó n  d e  d e t e r m i n a d a s  a s i g n a t u r a s ,  y  c u e s t i o n e s  r e f e r e n t e s  a  h o r a r i o s  le c t i v o s  
m á x i m o s .

Las Comunidades Autónomas, por su parte, disfrutan de un amplio margen de actuación. Ostentan 
c o m p e t e n c i a s  c o m p a r t i d a s  o  d e  e j e c u c i ó n  d e  la s  e s t a t a le s  q u e  le s  p e r m i t e n  le g i s la r  s o b r e  e s t a  m a t e r i a .  L a  p r á c t i c a  
t o t a li d a d  d e  la s  A u t o n o m í a s  h a n  i n c o r p o r a d o  a  s u s  Es t a t u t o s  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  c o m p e t e n c i a s  e n  e d u c a c i ó n ,  
a u n q u e  n o  t o d a s  a l  m i s m o  t i e m p o .  A lg u n a s  d e  e lla s  la s  h a n  d e t a lla d o  d e  t a l m o d o  q u e  s e  h a n  a r r o g a d o  t o d a s  la s  
q u e  n o  s o n  e x c lu s i v a s  d e l Es t a d o ,  h a s t a  e l p u n t o  d e  h a b e r  a p r o b a d o  u n a s  le y e s  d e  e d u c a c i ó n  c o n  p r e t e n s i ó n  d e  
s e r  a u t é n t i c o s  c ó d i g o s  e d u c a t i v o s 5 . De este modo, adquieren un ámbito de actuación lo suficientemente relevante 
c o m o  p a r a  q u e  Es p a ñ a  e s t é  d i v i d i d a  e n  v a r i o s  s i s t e m a s  e d u c a t i v o s  q u e  d i f i c u lt a n  la  c o h e s i ó n  d e l p a í s  y  la  m o v i li d a d  
de los españoles o, simplemente, que se pueda emplear con libertad la lengua española –oficial en todo el Estado, 

1 Ley Orgánica 2/2006, de Educación, en BOE n. 106, de 4 de mayo.
2 Ley Orgánica 8/1985, de 3 de julio, reguladora del Derecho a la Educación, en BOE n. 159, de 4 de julio.
3 Ley Orgánica 8/2013, de 9 de diciembre, para la Mejora de la Calidad Educativa, en BOE n. 295, de 10 de diciembre de 2013
4 Artículo 1.k) de la LOE. También lo configura como uno de los fines del sistema educativo en el artículo 2.1.c). En este sentido, artículo 

2.g  de la LODE.
5  Muñoz Arnau ( 2 0 1 0 ) :  1 4 7 ,  c u r s i v a  e n  e l o r i g i n a l.  El T r i b u n a l c o n s t i t u c i o n a l h a  t e n i d o  o c a s i ó n  d e  e x a m i n a r  c o n  p r o f u n d i d a d  e l r e p a r t o  

de competencias entre el Estado y las Comunidades Autónomas en múltiples aspectos de la materia de educación en varias sentencias dictadas 
d e s d e  lo s  c o m i e n z o s  d e  e s t a s  c o n t r o v e r s i a s .  En t r e  e lla s ,  la s  n ú m e r o  6 / 1 9 8 2 ;  3 3 4 / 1 9 9 7 ;  8 8 / 1 9 8 3 ,  s o b r e  h o r a r i o s  e s c o la r e s ;  5 9 / 1 9 8 5 ,  s o b r e  t r a n s -
porte escolar; 93/1985, en relación con la expedición de títulos oficiales; 154/1985; 137/1986. También guarda relación la STC 173/1998, en materia 
de asociaciones educativas; SSTC 188/2001 y 95/2002 sobre concesión de becas y ayudas al estudio. STC 212/2005, sobre becas para la educación 
especial. Son también abundantes los pronunciamientos relativos al uso de las lenguas en las escuelas. Entre ellas, las SSTC 82, 83, y 84 de 1986, 
y 123/1988. No puede faltar la mención a la STC 31/2010, que se pronuncia sobre la constitucionalidad de la Ley Orgánica 6/2006, de 19 de julio, 
en BOE n. 172, de 20 de julio, que reforma el Estatuto de Autonomía de Cataluña. Allí realiza un amplio recorrido por diferentes aspectos que 
conciernen al reparto competencial entre el Estado y esta Comunidad Autónoma (extrapolable a cualquier otra región), afectando también a 
la  p o lí t i c a  e d u c a t i v a .  En  r e la c i ó n  c o n  e s t a s  c u e s t i o n e s ,  v i d .  a s i m i s m o  Cotino Hueso (2012): 41–51, y 306–316. Embid Irujo (2009): 155–186. López 
Guerra Luis (1983): 293–334. 
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según el artículo 3 de la Constitución– en cualquier punto del territorio nacional6 .  T o d o s  e s t o s  f a c t o r e s  p e r m i t i r í a n  
r e p la n t e a r s e  s i  e l s i s t e m a  c o m p e t e n c i a l v i g e n t e  e s  e l m á s  a d e c u a d o  y  n o  c o n v e n d r í a  a u m e n t a r  e l p r o t a g o n i s m o  
d e l Es t a d o  f r e n t e  a  la  d i s g r e g a c i ó n  a u t o n ó m i c a .  

A  p a r t i r  d e  a q u í ,  c o n v i e n e  t e n e r  p r e s e n t e  q u e  la s  d i s t i n t a s  n o r m a s 7  a s e g u r a n  a  t o d o  a lu m n o  s u  i n t e g r i d a d  
f í s i c a  y  m o r a l,  a d e m á s  d e  s u  d i g n i d a d  p e r s o n a l ,  a s í  c o m o  d i s f r u t a r  d e  u n  a m b i e n t e  d e  c o n v i v e n c i a  q u e  p e r m i t a  e l 
n o r m a l d e s a r r o llo  d e  la s  a c t i v i d a d e s  a c a d é m i c a s  y  e l r e s p e t o  m u t u o 8 .  T a m b i é n  g a r a n t i z a  q u e  e n  n i n g ú n  c a s o  s e a  
o b j e t o  d e  t r a t o s  v e j a t o r i o s  o  d e g r a d a n t e s 9 .  

Correlativamente, la legislación1 0  e s t a b le c e  e l d e b e r  d e  t o d o s  lo s  a lu m n o s  d e  p a r t i c i p a r  y  c o la b o r a r  e n  la  
m e j o r a  d e  la  c o n v i v e n c i a  e s c o l a r  y  e n  la  c o n s e c u c i ó n  d e  u n  c li m a  d e  e s t u d i o  a d e c u a d o .  Es t e  o b j e t i v o  s e  lo g r a  n o  
s ó lo  a  t r a v é s  d e l r e s p e t o  a  la  d i g n i d a d ,  i n t e g r i d a d  e  i n t i m i d a d  d e  t o d o s  lo s  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a ,  
s i n o  q u e  s e  e x t i e n d e  a  o t r o s  a s p e c t o s  c o m o  s o n ,  e n t r e  o t r o s ,  e l d e b e r  d e  c u i d a r  c o n v e n i e n t e m e n t e  d e l m o b i li a r i o  
y  r e p a r a r  lo s  d a ñ o s  q u e  c a u s e n 1 1 ,  p a r t i c i p a r  e n  la  v i d a  d e l c e n t r o ,  s e g u i r  la s  d i r e c t r i c e s  d e l p r o f e s o r a d o ,  a c t i v i d a d e s  
y, por supuesto, cumpliendo el deber –no siempre debidamente atendido– de estudiar 1 2 .  Es t e  d e r e c h o  y  d e b e r  d e  
m a n t e n e r  e s t e  c li m a  d e  a u la  n o  s ó lo  t i e n e  c o m o  p r o t a g o n i s t a  a  lo s  a lu m n o s  s i n o ,  c o m o  r e c u e r d a n  o t r a s  n o r m a s ,  
e s  e x t e n s i v o  a  t o d o s  lo s  m i e m b r o s  d e  l a  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a 1 3 .  No  c a b e  d u d a  d e  q u e  e l lo g r o  d e  e s t e  r e s p e t o  y  d e  

6   So b r e  e s t a  c u e s t i ó n  m e  r e m i t o  a l  e s t u d i o  r e a li z a d o  e n  González-Varas Ibáñez (2011): 291–316.
7  Artículo 6.2.f) de la LODE, según la redacción ofrecida por la disposición final 1.3 de la LOE.
8  Así lo indica expresamente el artículo 6.2.d) del Decreto de Castilla y León 51/2007, de 17 de mayo, por el que se regulan los derechos 

y  d e b e r e s  d e  lo s  a lu m n o s  y  la  p a r t i c i p a c i ó n  y  lo s  c o m p r o m i s o s  d e  la s  f a m i li a s  e n  e l p r o c e s o  e d u c a t i v o ,  y  s e  e s t a b le c e n  la s  n o r m a s  d e  c o n v i v e n c i a  
y disciplina en los centros educativos de esta Comunidad Autónoma, en BOCyL n. 99, de 23 de mayo. Asimismo, artículo 4.c.5 del Decreto foral 
n a v a r r o  4 7 / 2 0 1 0 ,  d e  2 3  d e  a g o s t o ,  s o b r e  d e r e c h o s  y  d e b e r e s  d e l a lu m n a d o  y  d e  la  c o n v i v e n c i a  e n  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  n o  u n i v e r s i t a r i o s  p ú b li -
cos y privados concertados de la Comunidad Foral de Navarra, en BON n. 116, de 24 de septiembre, que se refiere exactamente al derecho a una 
convivencia positiva. Artículo 3 y 18 del Decreto valenciano 39/2008, de 4 de abril, sobre la convivencia en los centros docentes no universitarios 
s o s t e n i d o s  c o n  f o n d o s  p ú b li c o s ,  y  s o b r e  lo s  d e r e c h o s  y  d e b e r e s  d e l a lu m n a d o ,  p a d r e s ,  m a d r e s ,  t u t o r e s  o  t u t o r a s ,  p r o f e s o r a d o  y  p e r s o n a l d e  
administración y servicios, en DOCV n. 5738, de 9 de abril.

9  Artículo 7.1 de la Ley gallega 4/2011, de convivencia y participación educativa, en BOE n. 182, de 30 de julio. Artículo 17 del RD 
732/1995, por el que se establecen los derechos y deberes de los alumnos y las normas de convivencia en los centros, en BOE n. 131, de 5 de 
mayo. Véanse también, en relación con el derecho al respeto –interpretado en términos amplios–, el artículo 7 del Decreto canario 114/2011, de 
11 de mayo, regulador de la convivencia en el ámbito educativo en la Comunidad Autónoma de Canarias, en BOC n. 108, de 2 de junio. Artículo 
11 del Decreto catalán 279/2006, de 4 de julio, sobre derechos y deberes del alumnado y regulación de la convivencia en los centros educativos 
no universitarios de Cataluña, en DOGC 4670, de 6 de julio. Artículo 4.c.4 del Decreto foral navarro 47/2010. En relación con el contenido del RD 
7 3 2 / 1 9 9 5 ,  v é a s e  e l a n á li s i s  p o r m e n o r i z a d o  q u e  r e a li z a  Montero Alcaide (2000): 101–120.

1 0   Artículo 6.4 de la LODE, según la redacción ofrecida por la disposición final 1.3 de la LOE. Ver el artículo 7.2 de la Ley gallega 4/2011, 
y el 9.c) de la Ley riojana 2/2011, de 1 de marzo, de autoridad del profesor y de la convivencia en los centros educativos de la Comunidad Autó-
noma de La Rioja, en BOE n. 66, de 18 de marzo. Artículos 41 y ss. del RD 732/1995. Artículos 11.2.c) y 13 del Decreto de Castilla y León 51/2007. 
Artículo 26 del Decreto valenciano 39/2008. Artículos 15, 16 y 17.a) del decreto canario 114/2011. Artículos 20 y 22 del Decreto 279/2006 de Cata-
luña. Artículo 5 del Decreto foral 47/2010 de Navarra. 

1 1   Así lo establece el artículo 6.4.h) de la LODE, así como en el artículo 39 del RD 732/1995. Las obligaciones que arrostrará el alumno 
como consecuencia de no observar esta responsabilidad aparecen definidas en el artículo 44 del RD 732/1995. Se refieren también a esta 
cuestión el artículo 12.1 de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010, de 15 de junio, de Autoridad del Profesor, en BOE n. 238, de 1 de octubre. 
Artículo 8.1 de la Ley valenciana 15/2010, de 3 de diciembre, de Autoridad del Profesorado, en BOE n. 316, de 29 de diciembre. Artículo 7.2.e) y 13 
de la Ley gallega 4/2011, y el 9.2 de la Ley 2/2011 de La Rioja; 19.1 del Decreto autonómico de Madrid 15/2007, que establece el marco regulador de 
la convivencia en los centros docentes de esta Comunidad Autónoma, en BOCAM n. 97, de 25 de abril; 26 y 31 del Decreto valenciano 39/2008; 
17.b) del Decreto 114/2011 de Canarias. 5.f) del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 54 del Decreto aragonés 73/2011, en BOA n. 68, de 5 de 
abril. Artículo 7.1 de la Ley 3/2012, de 10 de mayo, de autoridad del profesorado, de Castilla La Mancha, en BOE n. 193, de 13 de agosto. Artículo 
9.1 de la Ley 1/2013, de 15 de febrero, de Autoridad Docente de la Región de Murcia, en BOE n. 61, de 12 de marzo. Artículo 10.1 de la Ley 8/2012, 
de 13 de diciembre, de autoridad del profesorado en la Comunidad Autónoma de Aragón, en BOA n. 253, de 31 de diciembre.

1 2   Se refiere a estas cuestiones el artículo 6.4 de la LODE. En relación con el concreto deber de estudiar, vid. el artículo 14 del Decreto 
canario 114/2011; artículo 21 del Decreto catalán 279/2006; artículo 24 del Decreto valenciano 39/2008; artículo 5.a del Decreto foral navarro 
47/2010. Artículo 15 del Decreto cántabro 53/2009, que regula la convivencia escolar y los derechos y deberes de la comunidad educativa en 
la Comunidad Autónoma de Cantabria, en BOCan n. 127, de 3 de julio. Artículo 10 Decreto castellano–leonés 51/2007; su artículo 12 se refiere al 
deber del alumno de participar en la vida del centro. Artículo 17 del Decreto aragonés 73/2011.

1 3   En  e f e c t o ,  e l d e s a r r o llo  d e  lo s  p r o c e s o s  d e  e n s e ñ a n z a  y  a p r e n d i z a j e  e n  u n  c li m a  d e  r e s p e t o  m u t u o  e s  u n o  d e  lo s  p r i n c i p i o s  q u e  
i n s p i r a n  la  p o lí t i c a  e d u c a t i v a  g a lle g a ,  s e g ú n  e l a r t í c u lo  3  d e  la  L e y  g a lle g a  4 / 2 0 1 1 .  L o  e s  t a m b i é n  d e l s i s t e m a  v a le n c i a n o  e n  v i r t u d  d e l a r t í c u lo  
3.2 y 6 del Decreto 39/2008, así como del cántabro, según el artículo 2.a) del Decreto 53/2009, así como de la canaria, según el artículo 3.1.d) 
del Decreto autonómico 114/2011, y para lograrlo son corresponsables todos los miembros de la comunidad educativa, como indica el artículo 
3.1.h). Los artículos 35–39 del Decreto canario, el artículo 9 de la Ley gallega 4/2011, y el 35 del Decreto aragonés 73/2011, incluyen expresamente 
a l p e r s o n a l d e  a d m i n i s t r a c i ó n  y  s e r v i c i o s  d e n t r o  d e l c o n j u n t o  d e  p e r s o n a s  q u e  h a n  d e  c o n t r i b u i r  a  la  o b t e n c i ó n  d e  e s t e  c li m a  i d ó n e o ,  lo  q u e  n o  
es frecuente que se haga en este tipo de normas. Los incluye igualmente el artículo 55 del Decreto valenciano 39/2008. También es un principio 
d e l s i s t e m a  e d u c a t i v o  n a v a r r o ,  p a r a  lo  c u a l s e  e n c u e n t r a  n e c e s a r i a  la  a c t u a c i ó n  d e  t o d a  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a  y  e l f o m e n t o  d e l c o n c e p t o  d e  
educación en la responsabilidad, como explica el artículo 2.1.a) del Decreto foral 47/2010. Se refiere también a ello el artículo 23.1 del Decreto 
catalán 102/2010, de 3 de agosto, de autonomía de centros educativos, en DOGC n. 5686, de 5 de agosto. Artículo 2.b) y c) del Decreto de 
Andalucía 19/2007, de 23 de enero, que adopta medidas para la promoción de la Cultura de Paz y la Mejora de la Convivencia en los Centros 
Educativos sostenidos con fondos públicos, en BOJA n. 25, de 2 de febrero.
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u n  c li m a  d e  c la s e  p a c í f i c o  r e d u n d a r á  e n  u n a  m e j o r  e d u c a c i ó n  d e  lo s  a lu m n o s  y ,  e n  ú lt i m o  t é r m i n o ,  e n  la  e le v a c i ó n  
d e  la  c a li d a d  d e  n u e s t r o  s i s t e m a  e d u c a t i v o 1 4 .

A n t e s  d e  a n a li z a r  c o n  m á s  p r o f u n d i d a d  lo s  m e c a n i s m o s  j u r í d i c o s  e s t a b le c i d o s  p a r a  g a r a n t i z a r  e s t a  c o n v i v e n c i a ,  
c o n v i e n e  a p r o x i m a r s e ,  a u n q u e  s e a  b r e v e m e n t e ,  a  la  s i t u a c i ó n  q u e  v i v e n  n u e s t r a s  a u la s ,  s e g ú n  lo s  d a t o s  q u e  
p r e s e n t a n  lo s  o r g a n i s m o s  o f i c i a le s .  

T a l v e z  r e s u lt e  s o r p r e n d e n t e  q u e  la s  c i f r a s  g lo b a le s  s o b r e  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r ,  a u n  s i e n d o  m e j o r a b le s ,  n o  
s o n  t a n  o s c u r a s  c o m o  i n i c i a lm e n t e  p o d r í a  p e n s a r s e ,  a l m e n o s  s i  s e  t i e n e  e n  c u e n t a  la  i m a g e n  q u e  d i f u n d e n  lo s  
m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n 1 5 .  P o r  c u a n t o  s e  r e f i e r e  a l n i v e l d e  i n t e g r a c i ó n  e s c o la r ,  e s  t a m b i é n  a lt o 1 6 .  En  c u a n t o  a  lo s  
acosos –asunto al que se concederá una atención particular1 7 – según las estadísticas, se estima que el porcentaje 
d e  v í c t i m a s  e s  c e r c a n o  a l c u a t r o  p o r  c i e n t o ,  p r o d u c i d o  n o r m a lm e n t e  e n t r e  a lu m n o s 1 8 .  Se  t r a t a  h a b i t u a lm e n t e  d e  
v i o le n c i a  d e  t i p o  p s i c o ló g i c o 1 9 .  En t r e  p r o f e s o r e s  e s  m á s  d i f í c i l q u e  o c u r r a .  No  lle g a  a l u n o  p o r  c i e n t o  e l n ú m e r o  d e  
e llo s  q u e  s e  h a n  s e n t i d o  a c o s a d o s  d e  m a n e r a  i n t e n s a  p o r  o t r o s  c o m p a ñ e r o s ,  s i  b i e n  la  c i f r a  a s c i e n d e  li g e r a m e n t e  
c u a n d o  s e  p r e g u n t a  s i  h a  s u c e d i d o  e n  o c a s i o n e s  a i s la d a s 2 0 .  

Es  i n t e r e s a n t e  o b s e r v a r ,  e n  c a m b i o ,  la  d i s t i n t a  a p r e c i a c i ó n  d e  a lu m n o s  y  p r o f e s o r e s  e n  r e la c i ó n  c o n  lo s  i n s u lt o s .  
El 1 , 5  %  d e  lo s  d o c e n t e s  r e c o n o c e  q u e  l o s  h a n  r e c i b i d o  c o n  f r e c u e n c i a  p o r  p a r t e  d e l a lu m n a d o .  Si n  e m b a r g o ,  e l 4  %  
d e  lo s  a lu m n o s  r e c o n o c e  h a b e r  o c a s i o n a d o  m a lt r a t o s  a  lo s  p r o f e s o r e s 2 1 .  

Hemos de tener en cuenta que estas cifras son generales, por lo que habrá lugares donde el clima de clase 
p r o v o c a r á  q u e  la  m e d i a  a s c i e n d a ,  m i e n t r a s  q u e  e n c o n t r a r e m o s  o t r o s  m á s  d e s f a v o r a b le s  d o n d e  s e  p u e d a n  
c o n c e n t r a r  u n a  m a y o r  p a r t e  d e  la s  c a r e n c i a s  q u e  p r o d u z c a n  q u e  la  i m a g e n  g e n e r a lm e n t e  c o m p a r t i d a  e n  la  
s o c i e d a d  n o  s e a  t a n  p o s i t i v a .  P o r  o t r a  p a r t e ,  h e m o s  d e  t e n e r  e n  c u e n t a  q u e  s i e m p r e  p u e d e  h a b e r  r e t i c e n c i a s  
a  r e c o n o c e r  lo s  f r a c a s o s  y  p o r  e s o  lo s  t e s t i m o n i o s  q u e  r e f le j a n  la s  e n c u e s t a s  n o  t i e n e n  p o r  q u é  s e r  d e l t o d o  
e x a c t o s .  Es  t a m b i é n  p o s i b le  q u e  lo s  d i s t i n t o s  c o le c t i v o s  i n t e r p r e t e n  d e  u n  m o d o  d i f e r e n t e  u n o s  m i s m o s  h e c h o s .  
Acabamos de comprobarlo en relación con la valoración de los insultos a los profesores. Otro caso significativo 
e s  e l r e l a t i v o  a  d e t e r m i n a d o s  c o m p o r t a m i e n t o s  n e g a t i v o s  q u e  n o  s e  m u e s t r a n  e n  la s  e n c u e s t a s  p o r q u e  e l p r o p i o  
e n c u e s t a d o  n o  l o  e n t i e n d e  c o m o  u n a  s i t u a c i ó n  n o c i v a .  Es  lo  q u e  p u e d e  s u c e d e r ,  p o r  e j e m p lo ,  e n  e l c a s o  d e  lo s  
c o m p o r t a m i e n t o s  d i s r u p t i v o s 2 2 .  En  e s t a s  s i t u a c i o n e s  e s  lla m a t i v o  c o m p r o b a r  q u e ,  m i e n t r a s  q u e  c a s i  u n a  c u a r t a  
p a r t e  d e  lo s  p r o f e s o r e s 2 3  a p r e c i a n  c o m p o r t a m i e n t o s  d e  e s t e  t i p o  e n  la s  a u la s ,  a p e n a s  u n  c u a t r o  p o r  c i e n t o  d e  

1 4   L a  r e la c i ó n  e n t r e  c o n v i v e n c i a  y  c a li d a d  d e  e n s e ñ a n z a  e s  o b v i a  y  e s  f r e c u e n t e  q u e  lo  r e c u e r d e n  la s  n o r m a s  e n c a r g a d a s  d e  r e g u la r  
estas cuestiones. Mencionamos, como ejemplo significativo, el preámbulo del Decreto de Castilla y León 51/2007, donde se afirma que “la 
convivencia escolar adecuada es un requisito para un proceso educativo de calidad, siendo igualmente su resultado. Convivencia y aprendizaje 
s o n  d o s  a s p e c t o s  e s t r e c h a m e n t e  li g a d o s  e n t r e  s í ,  q u e  s e  c o n d i c i o n a n  m u t u a m e n t e  y  q u e  r e q u i e r e n  q u e  e l r e s p e t o  d e  d e r e c h o s  a j e n o s  y  e l c u m -
p li m i e n t o  d e  o b li g a c i o n e s  p r o p i a s  s e  c o n s t i t u y a n  e n  f i n a li d a d  y  e n  u n  v e r d a d e r o  r e t o  d e  la  e d u c a c i ó n  a c t u a l e n  s u  c o m p r o m i s o  p a r a  c o n s e g u i r  
u n a  s o c i e d a d  m e j o r ” .

1 5   So b r e  la  i n f lu e n c i a  d e  lo s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n ,  v i d .  e l §  5 . 5 .
1 6   También en torno al 80%, según ibíd. Los Consejos Escolares de las Comunidades Autónomas también arrojan datos sobre esta cues-

tión. Por lo que se refiere al caso concreto aragonés, cabe advertir que el Consejo Escolar autonómico ha reconocido que el clima en nuestras 
aulas muestra unos niveles más bajos que varias de las demás Comunidades Autónomas, por lo que aconseja adoptar las medidas de mejora 
o p o r t u n a s ,  s e g ú n  e l Consejo Escolar de Aragón (2011) :  4 6 8 .

1 7   §  3 . 1 .
1 8   Ex a c t a m e n t e ,  e l 3 , 8 %  s e g ú n  e l Observatorio de Convivencia Escolar  ( 2 0 1 0 ) :  §  1 2 ,  p .  1 0 1 .  So b r e  e s t a s  c u e s t i o n e s ,  c f r .  Aguilar Belda 

(2009): 23–37, partiendo de una investigación de campo realizada por el autor, y cotejándola con datos ofrecidos por el Defensor del Pueblo. 
1 9   Observatorio de Convivencia Escolar (2010):  §  1 3 ,  p .  1 0 1 .
2 0   Só lo  e l 0 , 8 %  d e c la r a  h a b e r s e  s e n t i d o  a c o s a d o  p o r  s u s  c o m p a ñ e r o s ,  y  e l 6 %  a lg u n a s  v e c e s ,  d a t o s  t o m a d o s  d e l Observatorio de Con -

vivencia Escolar  ( 2 0 1 0 ) :  9 8 .  L o s  d a t o s  c o n c r e t o s  s o b r e  la  v i o le n c i a  q u e  p a d e c e n  lo s  p r o f e s o r e s  p o r  p a r t e  d e  lo s  a lu m n o s  la  o f r e c e ,  d e n t r o  d e  
la  m i s m a  o b r a  c o le c t i v a  a n t e r i o r m e n t e  c i t a d a ,  Jiménez Guijarro (2009): 107–117.

2 1   Observatorio de Convivencia Escolar (2010):  §  2 0 ,  p .  1 0 3  y  s .  L a s  d i f e r e n c i a s  e n t r e  la s  c i f r a s  r e f le j a n  q u e  la  a g r e s i ó n  t i e n e  c a r á c t e r  
g r u p a l,  o  b i e n  q u e  e x i s t e n  d i f e r e n c i a s  d e  p e r c e p c i ó n  d e  u n o s  m i s m o s  h e c h o s  e n t r e  p r o f e s o r e s  y  a lu m n o s ,  e n  i b í d .  Se g ú n  e l m i s m o  i n f o r m e ,  §  
21, p. 104, el perfil del agresor es el siguiente: prevalecen los varones sobre las mujeres; en el caso de la ESO, pertenecen a los primeros cursos; 
s u e le n  s e r  a lu m n o s  c o n  p r o b le m a s  a c a d é m i c o s  y  d i f i c u lt a d e s  p a r a  o b t e n e r  p r o t a g o n i s m o  p o s i t i v o  e n  e l a p r e n d i z a j e ;  h a n  r e c i b i d o  c o n  m á s  
f r e c u e n c i a  m e d i d a s  d i s c i p li n a r i a s ;  la  r e la c i ó n  d e  s u  f a m i li a  c o n  e l c e n t r o  e s  m e n o s  f r e c u e n t e  y  m á s  d i f í c i l;  d i c e n  q u e  p a r t i c i p a n  h a b i t u a lm e n t e  e n  
a g r e s i o n e s  e n t r e  e s t u d i a n t e s ,  c o m o  a g r e s o r e s  y  c o m o  v í c t i m a s ;  t i e n e n  u n a  a c e n t u a d a  o r i e n t a c i ó n  a l r i e s g o ,  r e f le j a d a  p o r  s u  m a y o r  c o n s u m o  
d e  d i s t i n t o  t i p o  d e  d r o g a s ;  p e r c i b e n  c o n  m á s  f r e c u e n c i a  q u e  lo s  p r o f e s o r e s  le s  a m e n a z a n  p a r a  i n t i m i d a r le s  y  q u e  le s  h a n  a g r e d i d o  f í s i c a m e n t e .  
Es  p r o b a b le ,  a d e m á s ,  q u e  s e a n  e s t o s  m i s m o s  c a s o s  lo s  q u e  o r i g i n a n  la s  m a y o r e s  d i f i c u lt a d e s  p a r a  la  n e c e s a r i a  c o la b o r a c i ó n  d e  la s  f a m i l i a s .

2 2   A lg u n a s  n o r m a s  e n  m a t e r i a  d e  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  h a n  d e f i n i d o  e s t e  t i p o  d e  c o m p o r t a m i e n t o s  c o m o  lo s  q u e  “ c o n d u c t a  d e l a lu m n a -
d o  q u e  a lt e r a  la  d i s c i p li n a  o  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  i m p o s i b i li t a n d o  o  e n t o r p e c i e n d o  e l p r o c e s o  d e  e n s e ñ a n z a  y  e l p r o c e s o  d e  a p r e n d i z a j e ” ,  s e g ú n  
el artículo 2.f) del Decreto canario 114/2011. Algunos autores lo definen como “situaciones en las que los comportamientos de los alumnos y 
alumnas tienden a realizarse en grupo, principalmente, con la finalidad de romper el proceso de enseñanza–aprendizaje o incluso impedir que 
é s t e  s e  e s t a b le z c a ” ,  e n  Ortega y Del Rey ( 2 0 0 6 ) .  En  r e la c i ó n  c o n  e s t e  t i p o  d e  c o m p o r t a m i e n t o s  y  la s  f o r m a s  d e  a f r o n t a r lo s ,  c f r .  A A .  V V .  ( 2 0 1 0 ) :  
33–58. Fernández García (2006): 173–208.

2 3   Ex a c t a m e n t e ,  e l 2 1 , 6 %  d e  e llo s ,  s e g ú n  e l Observatorio de Convivencia Escolar ( 2 0 1 0 ) :  §  1 9 ,  p .  1 0 3 .
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lo s  a lu m n o s  lo  p e r c i b e  d e  e s t e  m o d o 2 4 .  Es t a  d i f e r e n t e  p e r c e p c i ó n  d e  lo s  h e c h o s  t e s t i m o n i a  q u e  a l m e n o s  p a r t e  
d e  lo s  a lu m n o s  n o  lle g a  a  d i s t i n g u i r  u n  c o m p o r t a m i e n t o  m o l e s t o  d e l q u e  n o  lo  e s ,  p o r  lo  q u e  s e  v e  u n a  f a lt a  d e  
a p r e c i a c i ó n  o  d e  s e n s i b i li d a d  d e  b a s e  q u e  e s  i m p o r t a n t e .

Es t a  s i t u a c i ó n  h a  o c a s i o n a d o ,  e n t r e  lo s  d e m á s  f a c t o r e s  q u e  e n  s u  c a s o  p u e d a n  c o n c u r r i r ,  u n o s  r e s u lt a d o s  
e d u c a t i v o s  m e j o r a b le s ,  a l m e n o s  e n  e l c o n t e x t o  d e  la  e n s e ñ a n z a  o b li g a t o r i a .  A u n q u e  la s  c i f r a s  h a n  m e j o r a d o  e n  
los últimos años, no cabe duda de que sigue siendo significativo que las tasas de idoneidad –es decir, alumnado 
que cursa el año académico que le corresponde por su edad– son altas a los ocho años de edad, con un porcentaje 
q u e  s u p e r a  e l n o v e n t a  p o r  c i e n t o 2 5 .  Si n  e m b a r g o ,  v a n  r e d u c i é n d o s e  h a s t a  n o  a lc a n z a r  e l s e s e n t a  p o r  c i e n t o  a  lo s  
q u i n c e  a ñ o s  d e  e d a d . 2 6  Ello  e v i d e n c i a  e l a lt o  p o r c e n t a j e  d e  a lu m n a d o  q u e  r e p i t e  a lg ú n  c u r s o  a c a d é m i c o 2 7  a  lo  la r g o  
d e  la  e n s e ñ a n z a  o b li g a t o r i a .

P o r  ú lt i m o ,  c a b e  i n d i c a r  q u e  e l Es t a d o ,  c o n s c i e n t e  d e  la  i m p o r t a n c i a  q u e  t i e n e  a s e g u r a r  u n  b u e n  c li m a  d e  c la s e ,  
ha creado el Observatorio Estatal de la Convivencia Escolar2 8 . Se trata de un órgano consultivo del Ministerio de 
Ed u c a c i ó n  q u e  t i e n e  p o r  m i s i ó n ,  e n  s í n t e s i s ,  a s e s o r a r  s o b r e  s i t u a c i o n e s  r e f e r i d a s  a l a p r e n d i z a j e  d e  la  c o n v i v e n c i a  
e s c o la r ,  e la b o r a r  i n f o r m e s  y  e s t u d i o s ,  h a c e r  u n  d i a g n ó s t i c o  e n  e s t a  m a t e r i a ,  y  p r o p o n e r  m e d i d a s  q u e  a y u d e n  a  
e la b o r a r  la s  d i s t i n t a s  p o lí t i c a s  e s t a t a le s ,  f o m e n t a n d o  la s  a c t u a c i o n e s  q u e  f a c i li t e n  la  m e j o r a  d e l c li m a  e s c o la r  y  la  
c o n v i v e n c i a  e n  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s 2 9 .  

Su  c r e a c i ó n  s e  u b i c a  d e n t r o  d e  u n  c o n t e x t o  d e  p r o g r e s i v a  p r o d u c c i ó n  n o r m a t i v a  q u e  p r e t e n d e n  lo g r a r  
u n  c li m a  d e  c la s e  m á s  c á li d o  a  t r a v é s  d e  lo s  d i f e r e n t e s  m e c a n i s m o s  a  lo s  s e  i r á  h a c i e n d o  r e f e r e n c i a  e n  e l lu g a r  
o p o r t u n o .  A lg u n o s  a s p e c t o s  r e la c i o n a d o s  c o n  e l c o m p o r t a m i e n t o  p a r t i c u la r m e n t e  r e p r o b a b le s  d e  lo s  a lu m n o s  
han despertado la atención de la Fiscalía General del Estado, e incluso han generado la suficiente jurisprudencia 
c o m o  p a r a  q u e  p u e d a  r e a li z a r  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  j u r í d i c a  d e  lo s  m i s m o s .  Es t e  e s ,  p u e s ,  e l c o m e t i d o  q u e  n o s  o c u p a  
e n  e s t e  m o m e n t o .

MANIFESTACIONES MÁS GRAVES DE INDISCIPLINA EN LAS AULAS: VIOLENCIA OCASIONAL Y ACOSO 
ESCOLAR

Elementos definidores de estos comportamientos

L o s  e p i s o d i o s  d e  v i o le n c i a  e n  la s  a u la s ,  c o n  s u  m a y o r  o  m e n o r  i n t e n s i d a d ,  e s t á n  s i e n d o  o b j e t o  d e  p r e o c u p a c i ó n  
por parte de las autoridades públicas, quizá no tanto por su frecuencia –tal como se comprobó en el epígrafe 
anterior– como por su gravedad y efectos. La relevancia que ha adquirido este tipo de comportamientos o, al 
m e n o s ,  la  m a y o r  a t e n c i ó n  q u e  e s t á n  r e c i b i e n d o  r e s p e c t o  a  t i e m p o s  a n t e r i o r e s  e n  q u e  s e  h a b í a  m i n i m i z a d o  s u  
i m p o r t a n c i a ,  h a  d a d o  lu g a r  a  q u e  s e  a p r u e b e n  t e x t o s  n o r m a t i v o s  n a c i o n a l e s  e  i n t e r n a c i o n a le s  q u e  p r e t e n d e n  
e r r a d i c a r lo .  A lg u n o s  p a í s e s ,  c o m o  e s  e l c a s o  d e l Re i n o  U n i d o ,  h a n  p r o m u lg a d o  le y e s  d e s t i n a d a s  a  e r r a d i c a r  lo s  
c o m p o r t a m i e n t o s  a n t i s o c i a le s  e n  la s  e s c u e la s 3 0 . Dentro de nuestro Derecho interno, la Fiscalía General del Estado 
i n c lu s o  h a  lle g a d o  a  e m i t i r  u n a  i n s t r u c c i ó n  e s p e c í f i c a  s o b r e  u n o  d e  lo s  c a s o s  m á s  e x t r e m o s  c o m o  e s  e l a c o s o  
e s c o la r 3 1 .  

Dentro del ámbito internacional encontramos que la Convención sobre los Derechos del Niño advierte 3 2  q u e  
los Estados parte adoptarán las medidas que sean necesarias para proteger al niño –entre otras acciones– contra 
c u a lq u i e r  f o r m a  d e  p e r j u i c i o  o  a b u s o  f í s i c o  o  m e n t a l o  d e  c u a lq u i e r  d e s c u i d o  o  t r a t o  n e g li g e n t e ,  m i e n t r a s  e l n i ñ o  s e  
e n c u e n t r e  b a j o  la  c u s t o d i a  d e  lo s  p a d r e s ,  d e  u n  r e p r e s e n t a n t e  le g a l o  d e  c u a lq u i e r  o t r a  p e r s o n a  q u e  lo  t e n g a  a  s u  
c a r g o .  En t r e  é s t o s  ú lt i m o s  p o d e m o s  e n t e n d e r  t a m b i é n  e n g lo b a d o s  a  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s .  

Conviene tener presente que el concepto de violencia3 3  q u e  s e  u t i li z a  e n  e s t e  c o n t e x t o  e s  a m p li o ,  t a n t o  p o r  e l 
n ú m e r o  d e  lu g a r e s  o  s i t u a c i o n e s  e n  q u e  p u e d e  p r o d u c i r s e ,  c o m o  t a m b i é n  p o r  lo  q u e  s e  r e f i e r e  a  la s  c o n d u c t a s  q u e  
lo originan. Según el Comité de los Derechos del Niño no se trata sólo de conductas activas, sino que también incluye 

2 4   En t r e  lo s  a lu m n o s ,  a s í  lo  c o n s i d e r a n  e l 4 , 1 % ,  s e g ú n  i b í d .  Se g ú n  e l p r o p i o  OCE,  e s t a  d i s c r e p a n c i a  e n  la  v a lo r a c i ó n  d e  la s  c o n d u c t a s  
p o d r í a  d e b e r s e  a  “ la  c o n c e n t r a c i ó n  d e  d i c h o  p r o b le m a  e n  m u y  p o c o s  a lu m n o s  o  a  q u e  e l a lu m n a d o  t i e n d a  a  m i n i m i z a r  la s  c o n s e c u e n c i a s  q u e  
d e t e r m i n a d o s  c o m p o r t a m i e n t o s  ( c o m o  h a b la r  m i e n t r a s  e s t á  e x p li c a n d o  e l p r o f e s o r )  p u e d e n  t e n e r  s o b r e  q u i e n e s  lo  s u f r e n ” ,  i b í d .

2 5   Nos referimos al 93,4%, según el CEE (2011): 22.
2 6   El 59,6%, en CEE (2011): 22.
2 7   OCDE (2011): 44–58.
2 8   RD 275/2007, de 23 de febrero, en BOE n. 64, de 15 de marzo.
2 9   Artículo 1.2 del RD 275/2007.
3 0   No s  r e f e r i m o s  a  la  An t i –S o c i a l  Be h a v i o u r  Ac t  d e  2 0 0 3 ,  s e g u i d o  p o s t e r i o r m e n t e  d e l L i b r o  B la n c o  d e l G o b i e r n o  t i t u la d o  H i g h e r  St a n -

d a r d s ,  Be t t e r  Sc h o o l s  Fo r  Al l ,  d e  2 0 0 5 .  So b r e  e s t a  le y ,  v i d .  Riley (2007) :  221–236.
3 1   Instrucción de la FGE n. 10/2005, de 6 de octubre.
3 2   A r t í c u lo  1 9 . 1 .
3 3   En c o n t r a m o s  u n a  d e f i n i c i ó n  m á s  c l a r a  y  a m p l i a  d e  v i o l e n c i a  e n  e l  d o c u m e n t o  d e l  Comité de los Derechos del Niño (Naciones Unidas ,  

2011):  §  4 ,  d o n d e  i n t e r p r e t a  e l  t é r m i n o  “ v i o l e n c i a ”  c o m o  “ t o d a  f o r m a  d e  p e r j u i c i o  o  a b u s o  f í s i c o  o  m e n t a l ,  d e s c u i d o  o  t r a t o  n e g l i g e n t e ,  m a l o s  t r a t o s  
o  e x p l o t a c i ó n ,  i n c l u i d o  e l  a b u s o  s e x u a l ” .  So b r e  s u  e x t e n s i ó n ,  v é a n s e  t a m b i é n  l o s  § §  1 7  y  1 9 .  En  r e l a c i ó n  c o n  l a  v i o l e n c i a  e n t r e  n i ñ o s ,  v i d .  e l  §  2 7 .
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la s  n e g li g e n c i a s 3 4 . Dentro del sistema legal español comprobaremos 3 5  q u e  lo s  d a ñ o s  f í s i c o s  o  p s í q u i c o s  c a u s a d o s  a  
u n  m e n o r  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  c o n d u c t a s  n e g li g e n t e s  t a m b i é n  o c a s i o n a r á n  s i t u a c i o n e s  d e  r e s p o n s a b i li d a d  p a r a  
lo s  p a d r e s  o  lo s  c e n t r o s .

A n t e s  d e  a d e n t r a r n o s  c o n  m a y o r  p r o f u n d i d a d  e n  e l t r a t a m i e n t o  q u e  e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  e s p a ñ o l o f r e c e  
a  e s t a s  c u e s t i o n e s  c o n v i e n e  c e n t r a r  e l o b j e t o  d e  n u e s t r a  a t e n c i ó n .  P a r a  e llo  s e  i d e n t i f i c a r á n ,  e n  e s t e  m o m e n t o ,  la s  
d i f e r e n c i a s  e n t r e  v i o le n c i a  y  a c o s o  e s c o la r .  Es  c i e r t o  q u e  u n a  d e  la s  m á s  g r a v e s  m a n i f e s t a c i o n e s  d e  v i o le n c i a ,  q u e  
d i s t o r s i o n a n  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  y  c a u s a n  p e r j u i c i o  a  lo s  d e m á s  a lu m n o s 3 6 ,  s o n  lo s  a c o s o s  o  “ b u l l y i n g ” ,  t a l c o m o  
es costumbre denominarlo actualmente. Con ello nos referimos a un amplio catálogo de conductas3 7  d e  c a r á c t e r  
f í s i c o  o  m o r a l,  p e r m a n e n t e s  o  c o n t i n u a d a s  e n  e l t i e m p o ,  y  d e s a r r o lla d a s  p o r  u n o  o  m á s  a lu m n o s  s o b r e  o t r o .  L a  
c o n t i n u i d a d  e s  e l e le m e n t o  q u e  n o s  p e r m i t e  d e s li n d a r  e l a c o s o  d e  lo s  i n c i d e n t e s  v i o le n t o s  a i s la d o s  u  o c a s i o n a le s 3 8 .  
El a c o s o  t a m b i é n  s e  c a r a c t e r i z a  p o r  e l d e s e o  c o n s c i e n t e  d e  h e r i r ,  a m e n a z a r  o  a s u s t a r  p o r  p a r t e  d e  u n  a lu m n o  
f r e n t e  a  o t r o .  A d q u i e r e  u n a  m a y o r  i n t e n s i d a d  c u a n d o  s e  p r a c t i c a  e n  g r u p o ,  p u e s  e l s e n t i m i e n t o  d e  c u lp a  d e  lo s  
a c o s a d o r e s  s e  d i lu y e  m á s  f á c i lm e n t e .  Es t o  p r o v o c a  q u e ,  h a b i t u a lm e n t e ,  c o n s i d e r e n  q u e  n o  s o b r e p a s a n  e l lí m i t e  d e  
u n a  m e r a  d i v e r s i ó n .  En  c a m b i o ,  e l e f e c t o  s o b r e  e l a lu m n o  q u e  lo  p a d e c e  p u e d e  s e r  a ú n  m á s  s e r i o 3 9 .  

A  s u  v e z ,  e s t o s  t é r m i n o s  s o n  e n  s í  m i s m o s  d i f e r e n t e s  d e  lo s  d e n o m i n a d o s  “ a n t i s o c i a le s ” .  Es t e  ú lt i m o  
c o n c e p t o  p r e s e n t a  u n o s  lí m i t e s  m á s  d i f u s o s ,  d e  m o d o  q u e  s u  i d e n t i f i c a c i ó n  r e s p o n d e  a  u n a  m a y o r  d i s c r e c i o n a li d a d  
y  s u b j e t i v i d a d 4 0 .  No  o b s t a n t e ,  p u e d e  e n t e n d e r s e  q u e  lo  c o n f o r m a n  c o m p o r t a m i e n t o s  c o m o  la s  m o le s t i a s ,  
el vandalismo, pintadas, o el consumo de drogas o alcohol. En algunos países –como el Reino Unido4 1 – se ha 
e n t e n d i d o  q u e  n o  s e  t r a t a  s ó lo  d e  a c c i o n e s  y a  r e a li z a d a s ,  s i n o  q u e  s e  i n c lu y e  la  s o s p e c h a  f u n d a d a  d e  q u e  o c u r r a n  
e n  u n  f u t u r o  c o m p o r t a m i e n t o s  q u e  p e r t u r b e n  e l d i s f r u t e  d e l e s p a c i o  e  i n s t a la c i o n e s  c o m u n e s .

No  c a b e  d u d a  d e  q u e  s e  t r a t a  d e  c o m p o r t a m i e n t o s  d i g n o s  d e  p r e o c u p a c i ó n  p o r  lo s  e f e c t o s  n e g a t i v o s  q u e  
c a u s a n  t a n t o  e n  e l a g r e s o r  c o m o  e n  e l a g r e d i d o ,  e s p e c i a lm e n t e  s i  t e n e m o s  e n  c u e n t a  s u  m e n o r  e d a d  y  q u e  s e  
e n c u e n t r a n  e n  u n  m o m e n t o  d e  f o r m a c i ó n  y  a d q u i s i c i ó n  d e  h á b i t o s  y  c a r á c t e r  p r o p i o s .  

P o r  p a r t e  d e l s u j e t o  q u e  lo s  p r o v o c a 4 2 ,  e x i s t e n  p o s i b i li d a d e s  d e  q u e  c o n t i n ú e  d e s a r r o lla n d o  c o m p o r t a m i e n t o s  
d e l m i s m o  t i p o  e n  s u  v i d a  a d u lt a ,  p r o y e c t a n d o  s u s  a b u s o s  e n  e l á m b i t o  d e l t r a b a j o  ( e l c o n o c i d o  m o b b i n g  la b o r a l) ,  
e n  la  f a m i li a ,  o  e n  o t r o  t i p o  d e  a c c i o n e s  i n c lu s o  d e li c t i v a s .  Es t a  t e n d e n c i a  s e  a g r a v a r á  s i ,  e n  lu g a r  d e  a t a j a r s e  e n  s u s  
p r i m e r a s  m a n i f e s t a c i o n e s  e n  la  i n f a n c i a ,  s e  h a c e  c a s o  o m i s o  d e  e lla s  o  i n c lu s o  le s  s i r v e n  p a r a  a lc a n z a r  p o p u la r i d a d  
y  s u m i s i ó n  d e  lo s  d e m á s  c o m p a ñ e r o s .

P o r  p a r t e  d e  la  v í c t i m a ,  la  e x p e r i e n c i a  d e  la  v i o le n c i a  g e n e r a  u n  i m p a c t o  p r o f u n d a m e n t e  p e r t u r b a d o r  e n  
e l p r o c e s o  d e  s o c i a li z a c i ó n  d e  lo s  m e n o r e s  q u e  p u e d e n  c o n c r e t a r s e  e n  m ú lt i p le s  m a n i f e s t a c i o n e s 4 3 .  L a  p r e s i ó n  

3 4   En  r e l a c i ó n  c o n  l a s  n e g l i g e n c i a s ,  v i d . ,  c o n  m á s  d e t a l l e ,  e l  §  2 0  d e  Comité de los Derechos del Niño (Naciones Unidas, 2011).
3 5   §  3 . 2 .
3 6   Ha podido comprobarse con anterioridad en este mismo apartado que se trata de un fenómeno ejercido normalmente entre alum-

n o s ,  s i e n d o  m e n o s  f r e c u e n t e s  lo s  c a s o s  d e  a c o s o s  a  p r o f e s o r e s .
3 7   La FGE identifica estas acciones principales: agresiones físicas, amenazas, vejaciones, coacciones, insultos o en el aislamiento de-

li b e r a d o  d e  la  v í c t i m a ,  s i e n d o  f r e c u e n t e  q u e  e l m i s m o  s e a  la  r e s u lt a n t e  d e l e m p le o  c o n j u n t o  d e  t o d a s  o  d e  v a r i a s  d e  e s t a s  m o d a li d a d e s ,  e n  e l 
In f o r m e  1 0 / 2 0 0 5 ,  d e  6  d e  o c t u b r e ,  §  1 . 1 .  V é a n s e  t a m b i é n  lo s  e le m e n t o s  c a r a c t e r í s t i c o s  s e ñ a la d o s  p o r  COTINO HUESO  ( 2 0 1 2 ) : 361–364. FURNISS 
( 2 0 0 0 ) :  1 0  y  s s .

3 8   Informe de la FGE 10/2005, de 6 de octubre, § 1.1. Afirman también la necesidad de una conducta calificada como agresión física o 
p s i c o ló g i c a ,  q u e  s e a  i n t e n c i o n a d a ,  y  r e i t e r a d a  o  r e p e t i d a  p o r  a lg ú n  t i e m p o  p a r a  q u e  p o d a m o s  e s t a r  a n t e  u n a  s i t u a c i ó n  d e  a c o s o  o  “ b u l l y i n g ”  la s  
SSAP de Álava n. 120/2005, de 27 de mayo, FJ cuarto; de Madrid n. 737/2008, de 18 de diciembre, FJ tercero, citando expresamente al informe de 
la FGE; de Madrid n. 611/2010, de 15 de noviembre, FFJJ cuarto, quinto y séptimo; de Castellón n. 46/2011, de 8 de marzo, FJ primero. En relación 
con la legitimidad de expulsar a alumnos como consecuencia de las injurias u ofensas graves contra otros miembros –valorando las circunstan-
cias atenuantes como su arrepentimiento, y también las agravantes–, vid. la sentencia del Juzgado de lo Contencioso–Administrativo n. 1 de 
Huesca, de 21 de abril de 2008, recurso 249/07, y la confirmación de esta sentencia por medio de la STSJ de Aragón, Sala de lo Contencioso–Ad-
m i n i s t r a t i v o ,  n .  7 0 7 / 2 0 1 1 ,  d e  3  d e  n o v i e m b r e .  En  a lg u n o s  c a s o s  e l a c o s o  s e  h a  c o n s i d e r a d o  u n a  c i r c u n s t a n c i a  a g r a v a n t e  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  
quienes han llevado a cabo una conducta perturbadora de la convivencia, como es el caso del artículo 32.2.d) del Decreto 51/2007 de Castilla y 
León, y cfr. el artículo 48. En un sentido semejante, artículo 9.g) y h) de la Ley riojana 2/2011. Artículo 14.1.b) del Decreto autonómico madrileño 
15/2007. Artículo 42.d) del Decreto valenciano 39/2008. Artículo 17.1.a) del Decreto foral navarro 47/2010. También la doctrina ha identificado en 
la  t e m p o r a li d a d  e l e l e m e n t o  d i f e r e n c i a d o r  e n t r e  la  v i o le n c i a  y  e l a c o s o  e s c o la r ,  s i  b i e n  a ñ a d e n  o t r o s  e le m e n t o s  c o m o  la  d e s i g u a ld a d  d e  p o d e r  
e n t r e  e l a g r e s o r  y  la  v í c t i m a ,  q u e  p e r m a n e c e  i n d e f e n s a  s i n  h a c e r  f r e n t e  a l a t a q u e .  P o r  o t r a  p a r t e ,  e n  e l a c o s o  s u e le n  e x i s t i r  o b s e r v a d o r e s  q u e  
p r e s e n c i a n  la  a g r e s i ó n ,  p e r o  n o  i n t e r v i e n e n ,  s e g ú n  Sánchez Aneas ( 2 0 0 9 ) :  4 3  y  s s .

3 9   Informe de la FGE 10/2005, de 6 de octubre, § 1.1.Artículo 60.a) del Decreto cántabro 53/2009. Artículo 59.3.i) y 64.1.d) del Decreto 
canario 114/2011. Artículo 64.4 del Decreto de Aragón 73/2011.

4 0   RILEY ( 2 0 0 7 ) :  2 2 3  y  s s .
4 1   Ib í d .
4 2   Ex t r a e m o s  n u e v a m e n t e  e s t a  i n f o r m a c i ó n  d e l In f o r m e  1 0 / 2 0 0 5  d e  la  FGE, 1 . 1 .  En  c u a n t o  a  la s  c o n s e c u e n c i a s  d e l a c o s o  e s c o la r  p a r a  e l 

a g r e s o r ,  c f r .  Roldán Franco (2009) :  4 9 .  U n a  d e s c r i p c i ó n  m á s  a m p li a  s o b r e  la  p e r s o n a li d a d ,  a s p e c t o  y  m o d a li d a d e s  d e  a c o s a d o r e s  la  e n c o n t r a -
m o s  e n  Sánchez Aneas (2009): 47–56, y 130–132 por cuanto se refiere a las consecuencias que padecen.

4 3   La FGE enumera, en concreto, los siguientes: “angustia, ansiedad, temor, terror a veces al propio centro, absentismo escolar por el 
m i e d o  q u e  s e  g e n e r a  a l a c u d i r  a  la s  c la s e s  y  r e e n c o n t r a r s e  c o n  lo s  a c o s a d o r e s ,  f r a c a s o  e s c o la r  y  a p a r i c i ó n  d e  p r o c e s o s  d e p r e s i v o s  q u e  p u e d e n  
lle g a r  a  s e r  t a n  p r o lo n g a d o s  e  i n t e n s o s  q u e  d e s e m b o q u e n  e n  i d e a s  s u i c i d a s ,  ll e v a d a s  e n  c a s o s  e x t r e m o s  a  la  p r á c t i c a ” ,  §  1 . 1  d e l In f o r m e  1 0 / 2 0 0 5 .  
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e j e r c i d a  s o b r e  e l m e n o r  o b j e t o  d e  e s t a s  c o n d u c t a s  p r o d u c e  o t r o  e f e c t o  q u e  d i f i c u lt a  la  d e t e c c i ó n  y  c o r r e c c i ó n  d e  
e s t a s  s i t u a c i o n e s .  No s  r e f e r i m o s  a  q u e  e l t e m o r  q u e  p a d e c e n  le  s u e le  i m p e d i r  q u e  c o m u n i q u e n  e s t o s  h e c h o s  a  s u s  
p a d r e s  o  a  lo s  p r o f e s o r e s .  Es t a  i n c li n a c i ó n  s e  a c r e c i e n t a  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  la  h a b i t u a l f a lt a  d e  a u t o e s t i m a ,  
e l t e m o r  d e  q u e  la  s i t u a c i ó n  e m p e o r e  p o r  d e s v e la r la ,  o  i n c lu s o  a  q u e  lle g u e  a  a u t o c o n v e n c e r s e  d e  q u e  m e r e c e  e l 
t r a t a m i e n t o  q u e  r e c i b e 4 4 .  

La Fiscalía General del Estado4 5  h a  o b s e r v a d o  q u e  e l p r i m e r  n i v e l d e  lu c h a  c o n t r a  e l a c o s o  e s c o la r  s e  h a lla  e n  
lo s  n i v e le s  b á s i c o s  d e  i n t e r v e n c i ó n ,  e s  d e c i r ,  e n  lo s  p r o f e s o r e s  d e l c e n t r o  e d u c a t i v o ,  lo s  p a d r e s ,  y  d e m á s  m i e m b r o s  
d e  la  c o m u n i d a d  e s c o la r .  Re c o m i e n d a  a c t u a r  c o n  m e d i d a s  d e  c a r á c t e r  p r e v e n t i v o ,  a n t e s  q u e  r e p r e s i v o ,  t a le s  c o m o  
la  r e f le x i ó n  c o n  e l p r o p i o  a lu m n o  o  g r u p o ,  c a m b i o  e n  la  o r g a n i z a c i ó n  d e l a u la ,  y  r e u n i o n e s  c o n  la  f a m i li a 4 6 .  P o r  
t a n t o ,  s e  a p r e c i a  n u e v a m e n t e  la  i m p o r t a n t e  f u n c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  c o m o  a g e n t e s  e d u c a d o r e s .  

Es  e v i d e n t e  q u e  lo s  c o m p o r t a m i e n t o s  q u e  s i g n i f i c a n  a g r e s i o n e s  f í s i c a s  o  p s í q u i c a s  c o n t r a  u n  c o m p a ñ e r o ,  
a u n q u e  n o  m e r e z c a n  la  c a li f i c a c i ó n  d e  a c o s o  e s c o la r ,  s e r á n  a s i m i s m o  r e p r o b a b le s  y ,  e n  s u  c a s o ,  o b j e t o  d e  s a n c i ó n 4 7 .  
Si  s e  p u e d e n  s u b s u m i r  d e n t r o  d e  la s  c o n d u c t a s  s a n c i o n a d a s  e n  la  n o r m a t i v a  v i g e n t e  s o b r e  d e r e c h o s  y  d e b e r e s  
d e  lo s  a lu m n o s  p o d r á n  s e r  o b j e t o  d e  la  s a n c i ó n  c o r r e s p o n d i e n t e  p o r  p a r t e  d e l c e n t r o  e d u c a t i v o  o ,  s i  lle g a r a n  a  
p r e s e n t a r  g r a v e d a d  s u f i c i e n t e ,  p o d r í a n  j u s t i f i c a r  la  a c t u a c i ó n  d e  lo s  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a le s .  A  s u  v e z ,  lo s  c a s o s  
d e  v i o le n c i a  o c a s i o n a l o  d e  a c o s o  e s c o la r  s e r á n  s u s c e p t i b le s  d e  p r o d u c i r  r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l e x t r a c o n t r a c t u a l d e  
p a d r e s  y  c e n t r o s  e d u c a t i v o s ,  c o m o  s e  p r o c e d e  a  e s t u d i a r  a  c o n t i n u a c i ó n .

Responsabilidad civil de padres y centros educativos

L a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  lo s  e p i s o d i o s  d e  v i o le n c i a  o  a c o s o  e s c o la r  n o  f i n a li z a n  e n  lo s  p e r n i c i o s o s  e f e c t o s  q u e  
c a u s a n  e n  la  v í c t i m a  y  e l a g r e s o r  y  e n  la  s a n c i ó n  q u e  a  é s t e  le  p u e d e  c o r r e s p o n d e r .  En  e f e c t o ,  e s t a s  s i t u a c i o n e s  
h a n  d a d o  lu g a r  a  la  i m p o s i c i ó n  d e  s a n c i o n e s  e c o n ó m i c a s  a  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  y  a  lo s  p a d r e s  d e  lo s  m e n o r e s  
q u e  c o m e t e n  e s t a s  a c c i o n e s  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  e x t r a c o n t r a c t u a l e n  q u e  h a n  i n c u r r i d o ,  t a l 
como se deriva del artículo 1903 del Código civil. Ambos casos aparecen expresamente contemplados en este 
p r e c e p t o  p u e s  i n d i c a ,  p o r  u n a  p a r t e ,  q u e  “ lo s  p a d r e s  s o n  r e s p o n s a b le s  d e  l o s  d a ñ o s  c a u s a d o s  p o r  lo s  h i j o s  q u e  
s e  e n c u e n t r e n  b a j o  s u  g u a r d a ” .  Es t e  m i s m o  a r t í c u lo  a f i r m a  a  c o n t i n u a c i ó n  q u e  “ la s  p e r s o n a s  o  e n t i d a d e s  q u e  
s e a n  t i t u la r e s  d e  u n  c e n t r o  d o c e n t e  d e  e n s e ñ a n z a  n o  s u p e r i o r  r e s p o n d e r á n  p o r  lo s  d a ñ o s  y  p e r j u i c i o s  q u e  c a u s e n  
s u s  a lu m n o s  m e n o r e s  d e  e d a d  d u r a n t e  lo s  p e r í o d o s  d e  t i e m p o  e n  q u e  lo s  m i s m o s  s e  h a lle n  b a j o  e l c o n t r o l o  
v i g i la n c i a  d e l p r o f e s o r a d o  d e l c e n t r o ,  d e s a r r o lla n d o  a c t i v i d a d e s  e s c o la r e s  o  e x t r a e s c o la r e s  y  c o m p le m e n t a r i a s ” .  
No  s e  r e a li z a  n i n g u n a  d i f e r e n c i a  e n t r e  c e n t r o s  p ú b li c o s 4 8  y  p r i v a d o s ,  p o r  lo  q u e  s e  e n t i e n d e  q u e  s e  r e f i e r e  a  a m b o s  
s u p u e s t o s .

Hemos de tener en cuenta que la valoración del elemento subjetivo no es siempre la misma. Se puede decir, 
e n  t é r m i n o s  g e n e r a le s ,  q u e  la  c lá s i c a  r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l s u b j e t i v a  t i e n d e  a  o b j e t i v a r s e .  Es t e  p la n t e a m i e n t o  e s  
c o n s e c u e n c i a  d e  lo s  a v a n c e s  y  c o m p le j i d a d  q u e  a d q u i e r e  p r o g r e s i v a m e n t e  la  v i d a ,  lo  q u e  p r o v o c a  q u e  a u m e n t e  e l 
n ú m e r o  d e  s i t u a c i o n e s  s u s c e p t i b le s  d e  o c a s i o n a r  d a ñ o s .  A n t e  e llo ,  s e  t i e n d e  a  p e n s a r  q u e  q u i e n  c r e a  u n a  s i t u a c i ó n  
d e  r i e s g o  d e b e  a s u m i r  la s  c o n s e c u e n c i a s  d e  s u  a c t i v i d a d ,  d e  t a l m a n e r a  q u e  d e b e r í a  a d m i t i r s e  la  n e c e s i d a d  d e  
r e p a r a r  e l d a ñ o  a n t e  la  m e r a  c a u s a li d a d  m a t e r i a l q u e  li g a  u n  h e c h o  a  la  p e r s o n a  q u e  lo  p r o d u j o 4 9 .  En  c o n s e c u e n c i a ,  

A ello se refiere también la SAP de Álava n. 120/2005, de 27 de mayo, FFJJ segundo y tercero, y la sentencia de la misma Audiencia n. 292/2010, de 
10 de junio, FJ tercero. En relación con los efectos de la violencia ejercida sobre niños, cfr. Comité de los Derechos del Niño (Naciones Unidas,  
2011):  §  1 6 .  En  r e la c i ó n  c o n  la s  c o n s e c u e n c i a s  p a r a  la  v í c t i m a  v é a s e  t a m b i é n  Roldán Franco (2009): 47–49, ofreciendo una descripción del perfil 
q u e  h a b i t u a lm e n t e  p r e s e n t a n  la s  v í c t i m a s  e n  la  p .  4 3  y  s s .  A s i m i s m o ,  Sánchez Aneas (2009): 56–60, y 129 y ss.

4 4   Informe de la FGE 10/2005, de 6 de octubre, §§ 2 y 6. Vid. también sobre esta cuestión y el daño moral relacionado, la SAP de Madrid 
n. 737/2008, de 18 de diciembre, FJ quinto.

4 5   Informe de la FGE 10/2005, de 6 de octubre, § 2.
4 6   Informe de la FGE 10/2005, de 6 de octubre, § 2. La SAP de Álava n. 120/2005, de 27 de mayo, FJ segundo, confirma la necesidad 

d e  a p li c a r  m e d i d a s  p r e v e n t i v a s  p a r a  e r r a d i c a r  e s t o s  a b u s o s .  A d v i e r t e  q u e  e s  f u n d a m e n t a l q u e  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  t e n g a n  c o n o c i m i e n t o s  
a c t u a li z a d o s  s o b r e  la s  i n v e s t i g a c i o n e s  q u e  lle v a n  a  c a b o  lo s  e s p e c i a li s t a s  e n  e s t a  m a t e r i a ,  y  c o n c lu y e  t a m b i é n  a d v i r t i e n d o  la  i m p o r t a n c i a  d e  
a u m e n t a r  la  f o r m a c i ó n  d e  lo s  p r o p i o s  p a d r e s .  En  r e la c i ó n  c o n  la  r e s o lu c i ó n  d e  c o n f li c t o s ,  lo s  m e c a n i s m o s  p r e v e n t i v o s ,  la  la b o r  d e  m e d i a c i ó n  y  
e l c a r á c t e r  d e  la s  s a n c i o n e s ,  v i d .  t a m b i é n  e l §  5 . 3 .

4 7   En c o n t r a m o s  c a s o s  e n  q u e  lo s  h o s t i g a m i e n t o s  o  a g r e s i o n e s ,  a u n  s i e n d o  t a le s ,  n o  lle g a n  a  a lc a n z a r  la  c a li f i c a c i ó n  d e  a c o s o  e s c o la r .  
Es lo que sucede, por ejemplo, en los hechos enjuiciados por la SAP de Madrid n. 611/2010, de 15 de noviembre. La sentencia no niega que haya 
h a b i d o  a g r e s i o n e s ,  p e r o  n o  la s  c a li f i c a  d e  a c o s o  p o r  c a r e c e r  d e  p r u e b a s  s u f i c i e n t e s  q u e  d e m u e s t r e n  s u  c o n t i n u i d a d  e n  e l t i e m p o ,  la  c la r a  v o lu n -
tad de causar un mal y de situar a la víctima en un plano de inferioridad, ni que se demuestre una relación de causa–efecto entre las conductas 
h o s t i le s  y  la s  c r i s i s  a n s i o s a s  d e  la  a lu m n a  q u e  p a d e c i ó  e s o s  a c t o s .  

4 8   En  e l c a s o  d e  lo s  c e n t r o s  p ú b li c o s  d e b e  t e n e r s e  e n  c o n s i d e r a c i ó n  e l c o n t e n i d o  d e l a r t í c u lo  1 4 5  d e  la  Le y  3 0 / 1 9 9 2 ,  d e  2 6  d e  n o v i e m b r e  
de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas y del Procedimiento Administrativo Común, en BOE n. 285, de 27 de noviembre. A partir 
d e  e s t e  m o m e n t o ,  s i  lo s  d a ñ o s  s o n  c o n s e c u e n c i a  d e l f u n c i o n a m i e n t o  d e l c e n t r o  p ú b li c o ,  e n t r a  e n  j u e g o  la  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la  
A d m i n i s t r a c i ó n .

4 9   Existe una amplia jurisprudencia sobre esta materia. Centrándonos en el ámbito educativo pueden mencionarse las SSTS, Sala de lo 
Civil, de 10 de junio de 1983; n. 524/1993, de 20 de mayo, recurso de casación n. 2998/1990; n. 234/2000, de 11 de marzo, recurso de casación n. 
1922/1995; n. 660/2000, de 29 de junio, Recurso de Casación núm. 2554/1995; n. 1266/2001, de 28 de diciembre, recurso de casación n. 2757/1996; 
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la  i n t e r p r e t a c i ó n  c o n j u n t a  d e  lo s  a r t í c u lo s  1 9 0 2 5 0  y 1903 del Código civil desemboca en “una responsabilidad 
p r á c t i c a m e n t e  o b j e t i v a ”  q u e  i n c lu s o  “ s o s la y a  [ c a s i  p o r  c o m p le t o ]  e l e le m e n t o  d e  c u lp a b i li d a d ” 5 1 .  Es t a  s i t u a c i ó n ,  y  
e l e s p e c i a l i n t e r é s  d e l m e n o r  y  s u  p a r t i c u la r  p r o t e c c i ó n ,  p r o v o c a n  q u e ,  u n a  v e z  q u e  h a  r e s u lt a d o  p r o b a d o  e l h e c h o  
lesivo, son los padres o el centro educativo –según los casos– quienes han de acreditar que ha empleado toda la 
d i li g e n c i a  e n  s u  p r e v e n c i ó n  y  c o n t r o l 5 2 .  

Si n  e m b a r g o ,  e s t a  t e n d e n c i a  a  la  o b j e t i v a c i ó n  n o  lle g a  a  “ e r i g i r  e l r i e s g o  e n  f u n d a m e n t o  ú n i c o  d e  la  o b li g a c i ó n  
d e  r e s a r c i r  y  s i n  e x c lu i r ,  e n  t o d o  c a s o  y  d e  m o d o  a b s o lu t o ,  e l c lá s i c o  p r i n c i p i o  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  c u lp o s a ” 5 3 .  
P o r  e llo ,  j u n t o  a  lo s  h e c h o s  q u e  r e s u lt e n  p r o b a d o s ,  s e g u i r á  s i e n d o  n e c e s a r i o  o b s e r v a r  la  c o n d u c t a  d e  lo s  p a d r e s  o  
t u t o r e s ,  y  d e l c e n t r o  e d u c a t i v o  p a r a  e v a lu a r  la  c o n c u r r e n c i a  o  n o  d e  r e s p o n s a b i li d a d .

De acuerdo con este planteamiento, en el concreto caso de los padres de un menor que produce un daño a 
o t r o  c o m p a ñ e r o  e n  la  e s c u e la ,  t i e n d e  a  a f i r m a r s e  q u e  a q u é llo s  r e s p o n d e n  p o r  e s o s  h e c h o s ,  p u e s  e s  s u  h i j o  q u i e n  
c r e ó  e l r i e s g o  d e  la  c o n d u c t a  n o c i v a 5 4 .  No  o b s t a n t e ,  e s t a r á n  e x e n t o s  d e  r e s p o n s a b i li d a d  s i  p r u e b a n  h a b e r  u t i li z a d o  
la  d i li g e n c i a  n e c e s a r i a 5 5 .  En  c o n s e c u e n c i a ,  lo s  p a d r e s  n o  h a n  d e  c o n s i d e r a r s e  r e s p o n s a b le s  d e  t o d o s  lo s  c a s o s  e n  
q u e  s u s  h i j o s  m e n o r e s  p r o d u z c a n  a lg ú n  t i p o  d e  d a ñ o s  a  o t r o .  L a  r e s p o n s a b i li d a d  q u e  e s t a b le c e  e l a r t í c u lo  1 9 0 3  d e l 
Código civil en estas situaciones se refiere, como indica el Tribunal Supremo5 6 ,  a  lo s  c a u s a d o s  p o r  e l i n c u m p li m i e n t o  
d e  la s  o b li g a c i o n e s  q u e  i m p o n e  e l a r t í c u lo  1 9 0 2 .  P o r  e llo ,  p a r a  q u e  s u r j a  la  r e s p o n s a b i li d a d  p o r  e l h e c h o  d e  t e r c e r o ,  
e s  i m p r e s c i n d i b le ,  q u e  é s t a  s e  s u s t e n t e  e n  u n a  a c t u a c i ó n  o  e n  u n a  o m i s i ó n  c u lp o s a 5 7 .  No  s e  d e r i v a ,  p o r  t a n t o ,  d e l 
a r t í c u lo  1 9 0 3 ,  la  a c e p t a c i ó n  d e  u n a  s o la  r e s p o n s a b i li d a d  o b j e t i v a  o  p o r  r i e s g o .

Cabe indicar que, como se ha podido comprobar, cuanto se ha explicado es fruto de la jurisprudencia 
sentada en torno a la aplicación de los artículos mencionados del Código civil al supuesto concreto de los daños 
c a u s a d o s  p o r  u n  a lu m n o  a l o t r o .  L a  n o r m a t i v a  q u e  r e g u la  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  n o  h a  m e n c i o n a d o  e s t e  t i p o  d e  
r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l 5 8 ,  s e g u r a m e n t e  p o r q u e  n o  h a  s i d o  n e c e s a r i o  d e s d e  e l m o m e n t o  e n  q u e  e s t a s  s i t u a c i o n e s  s e  

n. 509/2008, de 10 de junio, recurso de casación n. 1785/2001. STS, Sala de lo Civil, n. 686/2001, de 27 de septiembre de 2001, recurso de casación 
n. 1610/1996. STS, Sala de lo Civil, n. 510/2009, de 30 de junio, Recurso de Casación núm. 365/2005.

5 0   Artículo 1902 del Código civil: “el que por acción u omisión causa daño a otro, interviniendo culpa o negligencia, está obligado a 
r e p a r a r  e l d a ñ o  c a u s a d o ” .

5 1   STS, Sala de lo Civil, 210/1997, de 10 de marzo, recurso de casación n. 1248/1993, FJ segundo. 
5 2   Es t a  i n v e r s i ó n  d e  la  c a r g a  d e  la  p r u e b a ,  q u e  s e  t r a s la d a  a  q u i e n  s o s t i e n e  n o  h a b e r  c a u s a d o  e l d a ñ o ,  la  e n c o n t r a m o s  e n  v a r i a s  s e n t e n -

cias, como la STS, Sala de lo Civil, n. 524/1993, de 20 de mayo, recurso de casación n. 2998/1990, FJ segundo. STS, Sala de lo Civil, 210/1997, de 10 
de marzo, recurso de casación n. 1248/1993, FJ tercero. También en la SAP de Madrid n. 737/2008, de 18 de diciembre, FJ cuarto. 

5 3   STS, Sala de lo Civil, 210/1997, de 10 de marzo, recurso de casación n. 1248/1993, FJ tercero, citando una amplia jurisprudencia. A pe-
s a r  d e  la  t e n d e n c i a  a  la  o b j e t i v i z a c i ó n  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  e n  lo s  t é r m i n o s  e x p li c a d o s ,  e s  p r e c i s o  s e g u i r  c o m p r o b a n d o  la  c o n c u r r e n c i a  d e  c u lp a  
para que se pueda atribuir responsabilidad, como indica la STS, Sala de lo Civil, n. 524/1993, de 20 de mayo, recurso de casación n. 2998/1990, 
FJ sexto. En este sentido, STS, Sala de lo Civil, n. 178/1999, de 8 de marzo, recurso de casación n. 2585/1994, FJ cuarto. Asimismo STS, Sala de lo 
Civil, de 16 de octubre de 1989, FJ segundo, que identifica los orígenes de esta corriente jurisprudencial en la STS, Sala de lo Civil, de 10 de julio 
d e  1 9 4 3 ,  i n d i c a n d o  u n  a m p li o  e le n c o  d e  s e n t e n c i a s  q u e  h a n  s e g u i d o  e s t a  lí n e a  j u r i s p r u d e n c i a l.

5 4   STS, Sala de lo Civil, n. 524/1993, de 20 de mayo, recurso de casación n. 2998/1990, FJ segundo. También la STS, Sala de lo Civil, de 10 
de junio de 1983, FJ quinto, declara que el padre ha de resarcir por los daños causados por su hijo, en virtud de la responsabilidad civil en que 
incurre al no haber empleado toda la diligencia de un buen padre de familia para prevenir el daño. En este sentido, SSTS, Sala de lo Civil, de 17 
de junio de 1980, FJ primero; de 10 de marzo de 1983, FJ primero; n. 234/2000, de 11 de marzo, recurso de casación n. 1922/1995, FJ segundo, 
y jurisprudencia que cita; 226/2006, de 8 de marzo, recurso de casación n. 2006/1076. Asimismo, SAP de Castellón n. 46/2011, de 8 de marzo, 
donde el en FJ primero se indica la desatención de los padres del agresor en su deber de educar adecuadamente a su hijo.

5 5   STS, Sala de lo Civil, n. 524/1993, de 20 de mayo, recurso de casación n. 2998/1990, FFJJ segundo y quinto. Confirman esta idea las 
SSTS, Sala de lo Civil, de 4 de mayo de 1984, FJ cuarto. En el este supuesto de la STS, Sala de lo Civil, n. 1266/2001, de 28 de diciembre, recurso 
de casación n. 2757/1996, FJ segundo, los padres de una menor reclamaron responsabilidad extracontractual a los padres de otra niña porque 
c a u s ó  le s i o n e s  a  s u  h i j a  j u g a n d o  a  la  c o m b a .  En  e s t e  c a s o ,  n i  e l t r i b u n a l d e  i n s t a n c i a  n i  e l Su p r e m o  a p r e c i a r o n  e s t e  t i p o  d e  r e s p o n s a b i li d a d  p o r -
q u e  e l h e c h o  r e s p o n d i ó  a  u n  a c c i d e n t e ,  s i n  n i n g ú n  t i p o  d e  i n t e n c i ó n  p o r  la  a lu m n a  q u e  s o lt ó  la  c u e r d a  q u e  i m p a c t ó  e n  e l o j o  d e  la  le s i o n a d a .  Se  
t r a t a b a  d e  u n  j u e g o  i n f a n t i l,  e n  s í  i n o f e n s i v o ,  d e s a r r o lla d o  e n  h o r a r i o  e s c o la r  y  b a j o  la  v i g i la n c i a  d e  p r o f e s o r e s ,  p o r  lo  q u e  e n  m o d o  a lg u n o  s e  
pudo imputar una actitud omisiva o culposa a los padres demandados. Un caso semejante lo ofrece la STS, Sala de lo Civil, n. 686/2001, de 27 de 
s e p t i e m b r e  d e  2 0 0 1 ,  r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n  n .  1 6 1 0 / 1 9 9 6 .  No  o b s t a n t e  e llo ,  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  la  t e n d e n c i a  a  c o n v e r t i r  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  
lo s  p a d r e s  e n  o b j e t i v a ,  a lg u n o s  a u t o r e s  h a n  c o n c lu i d o  q u e  e s t o s  s u p u e s t o s  d e  e x o n e r a c i ó n  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  n o  s e  h a n  d e r i v a d o  t a n t o  d e  la  
p r u e b a  d e  la  d i li g e n c i a  d e b i d a ,  c o m o  d e  o t r a s  r a z o n e s .  L a s  p r i n c i p a le s  h a n  s i d o  la  c o n s i d e r a c i ó n  d e  q u e  e l h i j o  n o  h a b í a  o b r a d o  c u lp o s a m e n t e ,  
o  q u e  e l d a ñ o  n o  le  e r a  o b j e t i v a m e n t e  i m p u t a b le ,  s e g ú n  Gómez Calle ( 2 0 1 3 ) :  3 3 6 ,  q u e  c r i t i c a  e s t a  p o s i c i ó n  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  p o r q u e  o f r e c e  
la  i m p r e s i ó n  d e  q u e  la  m i s m a  e x i s t e n c i a  d e l d a ñ o  r e v e la  q u e  lo s  p a d r e s  n o  h a n  o b r a d o  c o n  la  d i li g e n c i a  p r e c i s a  lo  q u e ,  e n  r e a li d a d ,  d e b e r í a  
p r o b a r s e ,  e n  i b í d ., p. 337. Por cuanto se refiere a la responsabilidad de los padres en el Derecho comparado, en concreto en Gran Bretaña, cfr. 
RILEY (2007): 229–232.

5 6   STS, Sala de lo Civil, n. 1266/2001, de 28 de diciembre, recurso de casación n. 2757/1996, FJ segundo. 
5 7   Como indica parte de la doctrina, “los padres responden cuando con su propio comportamiento culposo contribuyen indirectamen-

t e  a  la  c a u s a c i ó n  d i r e c t a  d e l d a ñ o  p o r  e l h i j o ” .  Es  d e c i r ,  e n  e l c o m p o r t a m i e n t o  d a ñ o s o  d e l h i j o  h a  d e  h a b e r  u n a  f a lt a  d e  c u i d a d o  ( c u lp a  o b j e t i v a )  
i m p u t a b le  a  a q u é llo s  ( a d e m á s  d e  la  q u e  s e  p u e d a  r e f e r i r  a l p r o p i o  h i j o )  d e s d e  e l m o m e n t o  e n  q u e  lo  h i c i e r o n  p o s i b le  c o n  s u  a c t u a r  n e g l i g e n t e .  
En  c o n s e c u e n c i a ,  lo s  p a d r e s  d e b e r í a n  q u e d a r  e x o n e r a d o s  d e  r e s p o n s a b i li d a d  t a n t o  s i  p r u e b a n  q u e  o b s e r v a r o n  la  d i li g e n c i a  e x i g i b le ,  c o m o  s i  
d e m u e s t r a n  la  f a lt a  d e  n e x o  c a u s a l e n t r e  s u  c o n d u c t a  y  e l r e s u lt a d o  d a ñ o s o ,  s e g ú n  Gómez Calle ( 2 0 1 3 ) :  3 3 4 .

5 8   El artículo 58.2 del Decreto canario 114/2011 advierte que “cuando como consecuencia de las conductas contrarias a la convivencia, 
tipificadas en este Decreto, se produzca un daño físico o moral, este se reparará de acuerdo con lo apreciado en el expediente”, añadiendo su 
t e r c e r  a p a r t a d o  q u e  lo s  p a d r e s  s o n  r e s p o n s a b le s  c i v i le s  s u b s i d i a r i o s  d e  lo s  d a ño s  i n d i c a d o s  e n  e s t e  a r t í c u lo .  Si n  e m b a r g o ,  e l a p a r t a d o  d e  m a y o r  
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pueden resolver con la sola aplicación del Código civil. Esto no ha impedido, no obstante, que otros casos que 
podrían solucionarse igualmente haciendo uso del mismo Código sí hayan encontrado reflejo en la normativa 
s e c t o r i a l d e  e d u c a c i ó n .  A s í  h a  s u c e d i d o  c o n  la  r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l d e  lo s  p a d r e s  d e r i v a d a  d e  lo s  d a ñ o s  c o m e t i d o s  
p o r  s u s  h i j o s  e n  la s  i n s t a la c i o n e s  e s c o la r e s 5 9 .  Si n  e m b a r g o ,  e s t a  e x p r e s a  p r e v i s i ó n ,  p o r  o p o r t u n a  q u e  p u e d a  s e r ,  
p o c o  a ñ a d e  a l m o d o  d e  r e s o lv e r  e s t o s  c a s o s ,  p u e s  s e  r e m i t e  a  la  n o r m a t i v a  v i g e n t e  e n  m a t e r i a  d e  r e s p o n s a b i li d a d  
c i v i l.  En t e n d e m o s  q u e  s u  a p a r i c i ó n  e n  e s t o s  t e x t o s  s e  d e b e  n o  s ó lo  a l i n t e r é s  p o r  e s t e  t i p o  d e  r e s p o n s a b i li d a d ,  s i n o  
t a m b i é n  p o r  a s e g u r a r  q u e  e l i n f r a c t o r  r e p a r e  e l  d a ñ o  c a u s a d o  o  q u e  e s t a  r e p a r a c i ó n  s e  s u s t i t u y a  p o r  la  r e a li z a c i ó n  
d e  t a r e a s  q u e  c o n t r i b u y a n  a l m e j o r  d e s a r r o llo  d e  la s  a c t i v i d a d e s  d e l c e n t r o .

Por cuanto se refiere a los centros educativos, además de lo prescrito en el artículo 1903 del Código civil ya 
c i t a d o ,  s e  p a r t e  t a m b i é n  d e l p r e s u p u e s t o  d e  q u e  “ lo s  p a d r e s  d e le g a n  la s  f u n c i o n e s  d e  c o n t r o l y  v i g i la n c i a  d e  lo s  
a lu m n o s  e n  e l c e n t r o  d e  e n s e ñ a n z a  d e s d e  e l m o m e n t o  e n  q u e  lo s  m e n o r e s  a c c e d e n  a l m i s m o  h a s t a  q u e  s e  p r o d u c e  
s u  s a li d a  o r d e n a d a ” 6 0 .  P o r  t a n t o ,  s e  e n t e n d e r á 6 1  q u e  i n c u r r e n  e n  r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l e x t r a c o n t r a c t u a l e n  a q u e llo s  
c a s o s  e n  q u e ,  u n a  v e z  d e m o s t r a d a  la  p e r p e t r a c i ó n  d e  la  c o n d u c t a  le s i v a  y  e l c e n t r o  h a  t e n i d o  c o n o c i m i e n t o  d e  e llo  
–bien sea a través del propio agredido o de sus padres–, queda demostrado que no inició las acciones adecuadas 
p a r a  a t a j a r  e s t o s  m a le s  o  p a r a  c a s t i g a r  a  lo s  c u lp a b le s 6 2 .  En  c a m b i o ,  s i  n o  s e  p r u e b a  q u e  e s t o s  h e c h o s  a c a e c i e r o n ,  
o  q u e  e l c e n t r o  n o  t u v o  n o t i c i a  d e  e llo s ,  o  q u e  s í  i n t e n t ó  e r r a d i c a r lo s ,  e s  c u a n d o  n o  i n c u r r e  e n  r e s p o n s a b i li d a d .  Si n  
e m b a r g o ,  e n  la  p r á c t i c a  e s t a  s i t u a c i ó n  e s  d i f í c i l q u e  s e  p r o d u z c a  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  la  p r o g r e s i v a  o b j e t i v a c i ó n  
d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  a  la  q u e  v e n i m o s  a lu d i e n d o ,  q u e  a f e c t a  d e  u n  m o d o  e s p e c i a l a  lo s  t i t u la r e s  d e  lo s  c e n t r o s  
d o c e n t e s .  En  p r i n c i p i o ,  p o d r í a n  e x o n e r a r s e  d e  r e s p o n s a b i li d a d  s i  p r o b a r a n  q u e  o b r a r o n  c o n  la  d i li g e n c i a  d e  u n  b u e n  
p a d r e  d e  f a m i li a .  Si n  e m b a r g o ,  la  j u r i s p r u d e n c i a  h a  e n t e n d i d o 6 3  q u e  s i e m p r e  s e  le s  p o d í a  h a b e r  e x i g i d o  u n  m a y o r  
g r a d o  d e  d i li g e n c i a ,  p o r  lo  q u e  n o r m a lm e n t e  b a s t a r á  c o n  p r o b a r  e l d a ñ o  p a r a  c o n c lu i r  q u e  e x i s t e  r e s p o n s a b i li d a d  
d e  lo s  t i t u la r e s  d e l c e n t r o .  

Re s t a  i n d i c a r ,  e n  ú l t i m o  lu g a r ,  q u e  e n  e l c a s o  d e  q u e  lo s  m e n o r e s  h a y a n  p e r p e t r a d o  a c c i o n e s  c o n s i d e r a d a s  
como delitos o faltas, la Ley Orgánica Reguladora de la Responsabilidad Penal de los Menores6 4  a s e g u r a  la  
r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l s o li d a r i a  d e  lo s  m e n o r e s  y  d e  s u s  p a d r e s ,  t u t o r e s ,  a c o g e d o r e s  y  g u a r d a d o r e s  le g a le s  o  d e  
h e c h o ,  p o r  e s t e  m i s m o  o r d e n 6 5 .

A s i m i s m o ,  p o r  la  r e m i s i ó n  q u e  e s t a  le y  m i s m a  r e a li z a 6 6  a l a r t í c u lo  1 4 5  d e  la  L e y  3 0 / 1 9 9 2 6 7 ,  s e  e n t i e n d e  q u e  
p u e d e  e x i g i r s e  r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l a  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  p ú b li c o s  o  a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e d u c a t i v a .  El a r t í c u lo  

e x t e n s i ó n  e s  e l p r i m e r o ,  r e la t i v o  a  lo s  d a ñ o s  s o b r e  i n s t a la c i o n e s  o  m a t e r i a le s  d e l c e n t r o .
5 9   Artículo 12.1 de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010, y artículo 19.1 del Decreto 15/2007 de la misma Comunidad Autónoma. 

Artículo 8.1 de la Ley valenciana 15/2010. Artículo 11.2 de la Ley de La Rioja 2/2011. Artículo 33 del Decreto castellano–leonés 51/2007. Artículo 58 
del Decreto canario 114/2011. DA sexta del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 7.2 de la Ley 3/2012 de Castilla La Mancha. Artículo 9.3 de la 
Ley 1/2013 de Murcia.

6 0   STS, Sala de lo Civil, 660/2000, de 29 de junio, recurso de casación núm. 2554/1995, FJ tercero. 
6 1   En  c a s o s  d e  d a ñ o s  p r o d u c i d o s  f u e r a  d e l a c o s o  e s c o la r  u  o t r o  t i p o  d e  a g r e s i o n e s  e j e r c i d a s  s o b r e  e l a lu m n o ,  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e r i -

v a r á  d e  q u e  lo s  p r o f e s o r e s  h u b i e r a n  o  n o  r e a li z a d o  la s  t a r e a s  d e  v i g i la n c i a  o p o r t u n a s  o  lo s  d e b e r e s  d e  a t e n c i ó n  n e c e s a r i a  a l a lu m n o  le s i o n a d o .  
Más en concreto, “la culpa extracontractual no consiste en la omisión de normas inexcusables, sino en el actuar no ajustado a la diligencia 
e x i g i b le  s e g ú n  la s  c i r c u n s t a n c i a s  d e l c a s o  c o n c r e t o ,  d e  la s  p e r s o n a s ,  t i e m p o ,  lu g a r  [ q u e ]  e x i g e n  u n a  m á x i m a  d i li g e n c i a  e n  e v i t a c i ó n  d e  lo s  d a ñ o s  
q u e  é s t o s  p u e d a n  s u f r i r  i n c lu s o  a  c o n s e c u e n c i a  d e  c o n d u c t a s  p r o p i a s  d e  la  i n f a n c i a  y ,  p o r  lo  m i s m o ,  q u i z á  i m p r u d e n t e s ” ,  s e g ú n  la  ST S,  Sa la  d e  
lo Civil, n. 883/1995, de 10 de octubre, recurso de casación 1549/1992, FJ segundo, tomando la doctrina explicada en la STS de la misma Sala n. 
409/1995, de 8 de mayo, recurso de casación 724/1992, FJ segundo. Casos de condena por esta negligencia en la actuación –aparte de la STS n. 
883/1995 que se acaba de citar– la encontramos en la STS, Sala de lo Civil, n. 845/1999 de 18 octubre, recurso de casación n. 444/1995, FJ tercero 
y amplia jurisprudencia que cita; STS, Sala de lo Civil, 349/2000, de 10 de abril, recurso de casación n. 1819/1995, especialmente FJ segundo. 
STS, Sala de lo Civil, 660/2000, de 29 de junio, recurso de casación núm. 2554/1995, FFJJ tercero y quinto. STS, Sala de lo Civil, n. 510/2009, de 
30 de junio, recurso de casación núm. 365/2005, FJ segundo. Son también condenatorias las SSAP de Álava n. 120/2005, de 27 de mayo, y n. 
2 9 2 / 2 0 1 0 ,  d e  1 0  d e  j u n i o .  En  c a m b i o ,  n o  s e  a p r e c i a  r e s p o n s a b i li d a d ,  a u n  h a b i é n d o s e  p r o d u c i d o  d a ñ o s ,  c u a n d o  la  v i g i la n c i a  f u e  c o r r e c t a .  A s í  lo  
apreció la STS, Sala de lo Civil, de 21 de noviembre de 1990, FJ tercero; STS de la misma Sala, n. 686/2001, de 27 de septiembre de 2001, recurso 
de casación n. 1610/1996; STS, Sala de lo Civil, n. 1266/2001, de 28 de diciembre, recurso de casación n. 2757/1996, FJ tercero. STS, Sala de lo 
Civil, n. 509/2008, de 10 de junio, recurso de casación n. 1785/2001, FFJJ tercero y cuarto. Siempre hay hechos que son imprevisibles y escapan 
al control del profesor, por atento que esté, por lo que no puede apreciarse negligencia o culpa, como indica la STS, Sala de lo Civil, 210/1997, 
de 10 de marzo, recurso de casación n. 1248/1993, FFJJ segundo y quinto. En el mismo sentido, STS, Sala de lo Civil, n. 178/1999, de 8 de marzo, 
recurso de casación n. 2585/1994, FJ cuarto. La SAP de Valencia, n. 418/2011, de 11 de julio, desestima la demanda por motivos procesales.

6 2   En  e f e c t o ,  lo s  p r e s u p u e s t o s  p a r a  q u e  a t r i b u y a  r e s p o n s a b i li d a d  a l c e n t r o  e s  n e c e s a r i o  q u e  c o n c u r r a n  e s t o s  p r e s u p u e s t o s :  a c t o  d a ñ o -
s o  y  o b j e t i v a m e n t e  n e g li g e n t e  d e  u n  a lu m n o  e n  e l c e n t r o ;  c a u s a c i ó n  d e l d a ñ o  m i e n t r a s  e l a lu m n o  s e  h a lla ,  o  h u b i e r a  d e b i d o  h a lla r s e ,  s o m e t i d o  
a l c o n t r o l d e l c e n t r o ;  c o n t r i b u c i ó n  c u lp o s a  d e l t i t u la r  d e l c e n t r o  a  la  c a u s a c i ó n  d e l d a ñ o  p o r  e l a lu m n o .  V i d .  Gómez Calle (2013): 346–349.

6 3   V i d .  Navarro Mendizábal (2009) :  6 2  y  s .  V i d .  a s i m i s m o  Nieto García (2011): 125–129. Cotino Hueso (2012): 365–367.
6 4   Ley Orgánica Reguladora de la Responsabilidad Penal del Menor, 5/2000, de 12 de enero. Por cuanto se refiere al tratamiento penal 

d e l a c o s o  e s c o la r  e n  e l á m b i t o  a n g lo s a j ó n ,  c f r .  Harris (2002): 57–76. FURNISS  ( 2 0 0 0 ) :  16–26. RILEY ( 2 0 0 7 ) :  221–236.
6 5   Artículo 61.3 de la LORPM.
6 6   Artículo 61.4 de la LORPM.
6 7   Ley 30/1992, de 26 de noviembre de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas y del Procedimiento Administrativo Común, 

en BOE n. 285, de 27 de noviembre. Conviene añadir que el artículo 63 de la LORPM regula la responsabilidad civil por los hechos que analiza-
mos a los aseguradores. En relación con este último caso, véase también el artículo 117 del Código penal.
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121 del Código penal6 8  c o n f i r m a r í a  e s t a  t e s i s .  A  s u  v e z ,  e n  v i r t u d  d e  la  p r e v i s i ó n  e s t a b le c i d a  e n  e l a r t í c u lo  1 2 0 . 3  d e  
este mismo Código6 9 ,  c a b r í a  la  p o s i b i li d a d  d e  p la n t e a r  c a s o s  d e  r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l a  c u a lq u i e r  c e n t r o  e d u c a t i v o  
p o r  lo s  d e li t o s  o  f a lt a s  c o m e t i d o s  e n  e llo s  y  c o n c u r r a n  lo s  d e m á s  r e q u i s i t o s  a llí  e x p u e s t o s .

L a  r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l d e r i v a d a  d e  e s t o s  i lí c i t o s  c r i m i n a le s  p u e d e  r e c la m a r s e 7 0  b i e n  a n t e  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l,  
o bien por el cauce especial previsto en la misma LORPM. En este caso, el artículo 2.2 de esta Ley, el órgano 
j u r i s d i c c i o n a l c o m p e t e n t e  p a r a  r e s o lv e r  la s  r e s p o n s a b i li d a d e s  c i v i le s  d e r i v a d a s  d e  la  c o m i s i ó n  d e  d e li t o s  y  f a lt a s  s o n  
los Jueces de Menores, que habrán de tramitarla7 1  e n  u n a  p i e z a  s e p a r a d a  p o r  c a d a  u n o  d e  lo s  h e c h o s  i m p u t a d o s .

CAUSAS GENERALES DE LAS DISFUNCIONES EN LA CONVIVENCIA ESCOLAR

U n a  v e z  e x a m i n a d a  la  s a lu d  d e  la  c o n v i v e n c i a  e n  la s  a u la s  y  d e  o b s e r v a r  la s  p r i n c i p a le s  d i s f u n c i o n e s  d e l 
s i s t e m a  e n  e s t e  á m b i t o ,  e s  p r e c i s o  p r e g u n t a r s e  p o r  la s  p r i n c i p a le s  c a u s a s  q u e  lo  g e n e r a n  y  la s  p o s i b le s  s o lu c i o n e s .  
En términos generales, para el Observatorio para la Convivencia Escolar, las dos principales razones que dificultan 
la convivencia escolar –al menos en el ámbito de la ESO y entendemos que es un argumento trasladable a otros 
niveles educativos– estriban en la falta de disciplina y en la insuficiente implicación de las familias7 2 .  

L a  c o n c lu s i ó n  d e  e s t a  o b s e r v a c i ó n  s e  t r a d u c e ,  s e g ú n  s u s  p r o p i a s  p a la b r a s ,  e n  q u e  p a r e c e  “ g e n e r a li z a d a  la  
p e r c e p c i ó n  d e  q u e  lo s  p r o b le m a s  d e  c o n v i v e n c i a  q u e  p la n t e a n  lo s  a d o le s c e n t e s  s e  o r i g i n a n ,  e n  b u e n a  p a r t e ,  m á s  
a llá  d e  la  e s c u e la ,  y  p u e d e n  e s t a r  r e la c i o n a d o s  c o n  d i f i c u lt a d e s  e n  la  e n s e ñ a n z a  d e  lo s  lí m i t e s  y  c o n  la  i n s u f i c i e n t e  
s u p e r v i s i ó n  q u e  e n c u e n t r a n  e n  s u  c a s a ,  y  é s t o s  a  s u  v e z  c o n  lo s  r á p i d o s  c a m b i o s  q u e  s e  e s t á n  p r o d u c i e n d o  e n  
n u e s t r a  s o c i e d a d ,  y  lo  c o m p le j o  q u e  r e s u lt a  a d a p t a r  la  e d u c a c i ó n  a  d i c h o s  c a m b i o s ” 7 3 .  

Es t a s  p a la b r a s  n o  a g o t a n  la  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  la s  c a u s a s  d e  la  s i t u a c i ó n  q u e  t r a t a m o s ,  p u e s  s e  t r a t a  d e  
u n  p r o b le m a  m á s  c o m p le j o  e n  e l q u e  c o n c u r r e n  m ú lt i p le s  f a c t o r e s  c o m o  lo s  q u e  s e  i r á n  e x a m i n a n d o ,  p e r o  s í  
p o d e m o s  c o n c lu i r  e n  q u e  s e  t r a t a  d e  u n a  s í n t e s i s  c e r t e r a .  P o r  o t r a  p a r t e ,  r e f le j a  q u e  n o  s ó lo  n o s  h a lla m o s  a n t e  u n  
p r o b le m a  i n t e r n o  d e  la  e s t r u c t u r a  e d u c a t i v a ,  s i n o  d e  u n a  s i t u a c i ó n  d e  a lc a n c e  s o c i a l q u e  t r a s c i e n d e  e l á m b i t o  d e  
la s  e s c u e la s .  P r u e b a  d e  e llo  e s  la  f a lt a  d e  r e s p e t o  a  lo s  p r o f e s o r e s  q u e ,  c o m o  e s  e s t u d i a r á  e n  s u  m o m e n t o ,  e s  u n a  
m a n i f e s t a c i ó n  d e  la  c r i s i s  d e l c o n c e p t o  d e  a u t o r i d a d  p r o p i a  d e  n u e s t r a  s o c i e d a d .  A s i m i s m o ,  c o m o  y a  h e m o s  t e n i d o  
ocasión de adelantar –y se retomará en su momento–, la imagen que ofrecen los medios de comunicación influye 
e n  la  d i f u s i ó n  d e  u n a  i m a g e n  n e g a t i v a  d e  la  r e a li d a d  e s c o la r  o ,  i n c lu s o ,  c o n t r i b u y e  a  la  e x t e n s i ó n  d e  e j e m p l o s  d e  
c o n d u c t a s  i n a c e p t a b le s  e n t r e  lo s  j ó v e n e s .  J u n t o  c o n  e llo ,  e l  u s o  i n a p r o p i a d o  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  p u e d e  
m o s t r a r  u n a  c a r a  a m a r g a  n o  s i e m p r e  s u f i c i e n t e m e n t e  c o n o c i d a  p o r  p a d r e s  y  p r o f e s o r e s ,  p o r  lo  q u e  e s  p r e c i s o  q u e  
r e c i b a n  u n a  f o r m a c i ó n  a d e c u a d a  s o b r e  s u  m a n e j o .  P o r  e llo ,  l a  s o lu c i ó n  a  lo s  c o n f li c t o s  e s c o la r e s  n o  s e  a g o t a  e n  
r e s o lv e r  la s  c o n t r o v e r s i a s  c o n c r e t a s  q u e  s e  p u e d a n  p la n t e a r  e n  c a d a  c a s o ,  s i n o  q u e  e x i g e  u n a  p la n i f i c a c i ó n  a  la r g o  
p la z o  y  u n  c a m b i o  d e  a c t i t u d  y  m e n t a li d a d  m á s  a m p li o  a n t e  e s t a s  c u e s t i o n e s 7 4 .

En  lo s  s i g u i e n t e s  p á r r a f o s  s e  f i j a r á  la  a t e n c i ó n  e n  e s t a s  y  o t r a s  c a u s a s  q u e ,  e n  o c a s i o n e s ,  d i f i c u lt a n  u n a  
c o n v i v e n c i a  s a n a  e n  la s  a u la s ,  a s í  c o m o  la s  v í a s  d e  a c t u a c i ó n  q u e  s e  p u e d e n  s e g u i r  p a r a  m e j o r a r la  q u e ,  e n  c u a l q u i e r  
c a s o ,  s ó lo  p o d r á n  c o n s e g u i r s e 7 5  s i  e x i s t e  e l d e b i d o  r e s p e t o .  V e a m o s  a  c o n t i n u a c i ó n  lo s  c a u c e s  m á s  c o n c r e t o s .

6 8   Artículo 121 del Código penal: “el Estado, la Comunidad Autónoma, la provincia, la isla, el municipio y demás entes públicos, según 
lo s  c a s o s ,  r e s p o n d e n  s u b s i d i a r i a m e n t e  d e  lo s  d a ñ o s  c a u s a d o s  p o r  lo s  p e n a lm e n t e  r e s p o n s a b le s  d e  lo s  d e li t o s  d o lo s o s  o  c u lp o s o s ,  c u a n d o  é s t o s  
s e a n  a u t o r i d a d ,  a g e n t e s  y  c o n t r a t a d o s  d e  la  m i s m a  o  f u n c i o n a r i o s  p ú b li c o s  e n  e l e j e r c i c i o  d e  s u s  c a r g o s  o  f u n c i o n e s  s i e m p r e  q u e  la  le s i ó n  s e a  
c o n s e c u e n c i a  d i r e c t a  d e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  q u e  le s  e s t u v i e r e n  c o n f i a d o s ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l 
d e r i v a d a  d e l f u n c i o n a m i e n t o  n o r m a l o  a n o r m a l d e  d i c h o s  s e r v i c i o s  e x i g i b le  c o n f o r m e  a  la s  n o r m a s  d e  p r o c e d i m i e n t o  a d m i n i s t r a t i v o ,  y  s i n  q u e ,  
e n  n i n g ú n  c a s o ,  p u e d a  d a r s e  u n a  d u p li c i d a d  i n d e m n i z a t o r i a  [ …] ” .

6 9   Artículo 120.3 del Código penal: “las personas naturales o jurídicas, en los casos de delitos o faltas cometidos en los establecimien-
t o s  d e  lo s  q u e  s e a n  t i t u la r e s ,  c u a n d o  p o r  p a r t e  d e  lo s  q u e  lo s  d i r i j a n  o  a d m i n i s t r e n ,  o  d e  s u s  d e p e n d i e n t e s  o  e m p le a d o s ,  s e  h a y a n  i n f r i n g i d o  
lo s  r e g la m e n t o s  d e  p o li c í a  o  la s  d i s p o s i c i o n e s  d e  la  a u t o r i d a d  q u e  e s t é n  r e la c i o n a d o s  c o n  e l h e c h o  p u n i b le  c o m e t i d o ,  d e  m o d o  q u e  é s t e  n o  s e  
h u b i e r a  p r o d u c i d o  s i n  d i c h a  i n f r a c c i ó n ” .

7 0   Artículo 61.1 de la LORPM.
7 1   Artículo 61.2 de la LORPM. Con el fin de verificar adecuadamente la extensión de la responsabilidad civil, el artículo 62 de la LORPM 

se remite a lo establecido en los artículos 109 a 115 del Código penal.
7 2   Observatorio de Convivencia Escolar ( 2 0 1 0 ) :  §  9 ,  p .  1 0 0 .
7 3   Ib í d .
7 4   Furniss (2000): 1 1 .
7 5   CEE (2011): 31.
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INSTRUMENTOS DE ACTUACIÓN PARA MEJORAR EL CLIMA DE LAS AULAS

La función de las familias 

El derecho y la responsabilidad de los padres a educar a sus hijos 

Del artículo 27.3 de la Constitución se desprende que los titulares los padres son los titulares del derecho 
a  la  e d u c a c i ó n  d e  lo s  h i j o s 7 6 .  Es t o  c o n s t a t a  q u e  e l p r i n c i p a l n ú c le o  e d u c a d o r  d e  la  s o c i e d a d  e s  la  f a m i li a ,  c o m o  
n o  p u e d e  e s p e r a r s e  o t r a  c o s a  d e  la  c é lu la  b á s i c a  d e l t e j i d o  s o c i a l.  Si  c e n t r a m o s  la  a t e n c i ó n  e n  e l á m b i t o  d e  la  
convivencia escolar, es nuevamente la familia quien mejor puede –e incluso debe– infundir a sus miembros en 
e d a d  d e  f o r m a c i ó n  la s  r e g la s  m í n i m a s  d e  c o n v i v e n c i a  y  r e s p e t o .  Es  u n  h e c h o  q u e ,  n o  o b s t a n t e  s u  o b v i e d a d ,  la  
r e c u e r d a n  f r e c u e n t e m e n t e  i n s t i t u c i o n e s  c o m o  la s  Na c i o n e s  U n i d a s  e n  e l m o m e n t o  d e  r e c o n o c e r  la  i n s u s t i t u i b le  
f u n c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  e n  la  p r e s e r v a c i ó n  d e  la  v i o le n c i a 7 7 .

A  p a r t i r  d e  a q u í  s e  e n t i e n d e  q u e  u n a  d e  la s  m e j o r e s  m u e s t r a s  d e  i n t e r é s  d e  la s  f a m i li a s  p o r  la  e d u c a c i ó n  d e  s u s  
h i j o s  e s ,  p r e c i s a m e n t e ,  la  d e c i s i ó n  f i r m e  d e  a s u m i r  e lla s  m i s m a s  la s  t a r e a s  c o r r e s p o n d i e n t e s  e n  lu g a r  d e  t r a s la d a r la  
–de forma intencionada o por simple despreocupación– a otras instituciones como los centros educativos o a los 
p r o p i o s  p r o f e s o r e s ,  a  lo s  q u e  lu e g o  s e  e x i g e n  r e s p o n s a b i li d a d e s  p o r  e l e j e r c i c i o  d e  f u n c i o n e s  q u e  e n  r e a li d a d  le  
c o r r e s p o n d e n ,  e n  p r i m e r  t é r m i n o ,  a  la s  p r o p i a s  f a m i li a s 7 8 .  L a  p r e o c u p a c i ó n  p o r  q u e  la s  f a m i li a s  e j e r z a n  d e  f o r m a  
c o m p r o m e t i d a  s u  f u n c i ó n  e d u c a t i v a ,  s i n  la  c u a l p o c o  p o d r á n  h a c e r  lo s  c e n t r o s  o  lo s  p r o f e s o r e s  e n  s u  g a r a n t í a  e n  
esta tarea, impulsa a la LODE a concretar ciertas funciones que les compete desarrollar a los padres. Se detiene en 
r e c o r d a r le s 7 9 ,  e n  p r i m e r  lu g a r ,  q u e  s o n  lo s  p r i m e r o s  r e s p o n s a b le s  e n  la  e d u c a c i ó n  d e  s u s  h i j o s  o  p u p i lo s .  A  p a r t i r  
de esta premisa, les encomienda –entre otras funciones– que estimulen a sus hijos para que lleven a cabo sus 
a c t i v i d a d e s  d e  e s t u d i o ;  q u e  c o n o z c a n ,  p a r t i c i p e n  y  a p o y e n  la  e v o lu c i ó n  d e  s u  p r o c e s o  e d u c a t i v o ,  e n  c o la b o r a c i ó n  
c o n  lo s  p r o f e s o r e s  y  lo s  c e n t r o s ;  q u e  r e s p e t e n  y  h a g a n  r e s p e t a r  la s  n o r m a s  e s t a b le c i d a s  p o r  e l c e n t r o ,  la  a u t o r i d a d  
y  la s  i n d i c a c i o n e s  u  o r i e n t a c i o n e s  e d u c a t i v a s  d e l p r o f e s o r a d o ;  y ,  f i n a lm e n t e ,  q u e  f o m e n t e n  e l r e s p e t o  p o r  t o d o s  
lo s  c o m p o n e n t e s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a .

La influencia de la familia en el clima de las aulas no deja de ponerlo en evidencia la Ley Orgánica para la 
Mejora de la Calidad Educativa (LOMCE). Como no puede ser de otro modo, parte de que “las familias son las 
p r i m e r a s  r e s p o n s a b le s  d e  la  e d u c a c i ó n  d e  s u s  h i j o s  y  p o r  e llo  e l s i s t e m a  e d u c a t i v o  t i e n e  q u e  c o n t a r  c o n  la  f a m i li a  y  
c o n f i a r  e n  s u s  d e c i s i o n e s ” .  Es  c o n s c i e n t e ,  a l m i s m o  t i e m p o ,  d e  q u e  “ la  r e a li d a d  f a m i li a r  e n  g e n e r a l,  y  e n  p a r t i c u la r  
e n  e l á m b i t o  d e  s u  r e la c i ó n  c o n  la  e d u c a c i ó n ,  e s t á  e x p e r i m e n t a n d o  p r o f u n d o s  c a m b i o s ” .  P o r  e s o  “ s o n  n e c e s a r i o s  
c a n a le s  y  h á b i t o s  q u e  n o s  p e r m i t a n  r e s t a u r a r  e l e q u i li b r i o  y  la  f o r t a le z a  d e  la s  r e la c i o n e s  e n t r e  a lu m n o s ,  f a m i li a s  
y  e s c u e la s ” .  A  p e s a r  d e  e s t a s  lo a b le s  i n t e n c i o n e s  q u e  m u e s t r a  e n  s u  p r e á m b u lo ,  n o  r e s u lt a  f á c i l e n c o n t r a r  e n  e l 
a r t i c u la d o  m a y o r e s  r e f e r e n c i a s  a  e s t a  c u e s t i ó n ,  lo  q u e  d e b e r í a  m o t i v a r  la  r e f le x i ó n  d e l le g i s la d o r .

L a  a m p li a  n o r m a t i v a  a u t o n ó m i c a  e n  m a t e r i a  d e  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  r e a li z a  u n  lla m a m i e n t o  s i m i la r  a  la s  
f a m i li a s .  No  e s  e x t r a ñ o  q u e  r e c u e r d e n ,  p a r a  e l lo ,  q u e  lo s  p a d r e s  s o n  lo s  p r i m e r o s  r e s p o n s a b le s  d e  la  e d u c a c i ó n  
d e  s u s  h i j o s 8 0 .  A  p a r t i r  d e  a q u í  s u b r a y a n  la  n e c e s i d a d  d e  s u  i m p li c a c i ó n  y  c o m p r o m i s o  e n  e l p r o c e s o  e d u c a t i v o  y  
d e  s u  c o la b o r a c i ó n  c o n  lo s  c e n t r o s  y  lo s  p r o f e s o r e s ,  a d e m á s  d e  d e t a lla r  o t r o  c o n j u n t o  d e  d e r e c h o s  y  d e b e r e s 8 1 .  

7 6   So b r e  e s t a  c u e s t i ó n  c f r . ,  e n t r e  la  a m p li a  b i b li o g r a f í a ,  Aláez Corral (2008): 13–29. Embid Irujo (1983a): 375–397, e IDEM  ( 1 9 8 3 b ) :  
206–210, y 225 y ss. Fernández Segado (1992): 340–366. Fernández–Miranda Y Campoamor (1988): especialmente pp. 93–98. Martínez  
López–Muñiz (2006): 793–816. Muñoz Arnau (2010): 303–316. Roca Fernández (2008): 1–37. De Vergottini (2001): 325–339. Cfr. Asimismo 
Martínez de Pisón (2003): 147–156. Este derecho se ha encontrado ampliamente garantizado por los tribunales. Véanse, en este sentido, la 
STC 5/1981, así como las SSTEDH de los casos Kjeldsen, Busk Madsen y Pedersen contra Dinamarca, de 7 de diciembre de 1976; Campbell and 
Cossans contra el Reino Unido, de 25 de febrero de 1982; Folgero y otros contra Noruega, de 29 de junio de 2007; Zengin contra Turquía, de 9 
de octubre de 2007; Lautsi contra Italia (Gran Cámara) de 18 de marzo de 2011.

7 7   Comité de los Derechos del Niño (Naciones Unidas, 2011): § 3.h). Por su parte, el Comité de Derechos Humanos también recuerda la 
r e s p o n s a b i l i d a d  q u e  t i e n e n  l a s  f a m i l i a s  e n  l a  p r o t e c c i ó n  d e  s u s  h i j o s  y  e n  l a  c r e a c i ó n  d e  l a s  c o n d i c i o n e s  q u e  p e r m i t a n  u n  d e s a r r o l l o  h a r m o n i o s o  
de su personalidad, y del disfrute de los derechos que contiene la Convención. Así lo encontramos en Comité de Derechos Humanos  ( 1 9 8 9 ) :  §  6 .

7 8   Es significativo el preámbulo de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010, de Autoridad del Profesor. En ese lugar identifica las cau-
s a s  q u e  h a n  o r i g i n a d o  e l a c t u a l e n r a r e c i m i e n t o  d e l a m b i e n t e  d e  la s  a u la s .  A p a r t e  d e  m e n c i o n a r  la  c r i s i s  d e l p a p e l d e l p r o f e s o r  y  e l r e t r o c e s o  d e  
la  c u l t u r a  d e l e s f u e r z o ,  a ñ a d e  q u e  “ p o r  o t r o  la d o ,  s e  h a n  i d o  t r a s la d a n d o  a  lo s  d o c e n t e s  r e s p o n s a b i li d a d e s  q u e  h a n  d e  c o r r e s p o n d e r  a  la  f a m i li a  
a n t e s  q u e  a  la  p r o p i a  i n s t i t u c i ó n  e s c o la r ” .

7 9   Artículo 4.2 de la LODE.
8 0   Así lo indica expresamente el artículo 17.1 del Decreto 51/2007 de Castilla y León; 21.1 del Decreto cántabro 53/2009; artículos 2.2.f), 25 

y 27 del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 13.1 del Decreto andaluz 327/2010, de 13 de julio, que aprueba el reglamento orgánico de los Ins-
titutos de Educación Secundaria, en BOJA n. 139, de 16 de julio Artículo 22.1 del Decreto canario 114/2011. Artículo 3.9 de la Ley 8/2012 de Aragón.

8 1   Artículo 6 de la Ley gallega 4/2011. Artículo 15 del Decreto de Castilla y León 51/2007, especificando los derechos de las familias en el 
a r t í c u lo  1 6 ,  y  s u s  d e b e r e s  e n  e l 1 7 .  Es  s i g n i f i c a t i v o  q u e  lo s  a p a r t a d o s  a )  y  c )  d e l ú lt i m o  p r e c e p t o  i n d i c a d o  i n d i q u e ,  c o m o  u n o  d e  lo s  d e b e r e s  d e  
lo s  p a d r e s  o  t u t o r e s ,  e l c o n o c i m i e n t o  d e  la  “ e v o lu c i ó n  d e l p r o c e s o  e d u c a t i v o  d e  s u s  h i j o s  o  p u p i lo s ,  e s t i m u la r le s  h a c i a  e l e s t u d i o  e  i m p li c a r s e  
d e  m a n e r a  a c t i v a  e n  la  m e j o r a  d e  s u  r e n d i m i e n t o  y ,  e n  s u  c a s o ,  d e  s u  c o n d u c t a ” ,  a d e m á s  d e  h a c e r le s  r e s p e t a r  la s  n o r m a s  q u e  r i g e n  e l c e n t r o  
escolar y respetar al profesorado. En términos similares, artículos 12 y 13 del Decreto andaluz 327/2010; artículos 19 a 21 del Decreto canario 
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En t r e  e llo s  s e  e n c u e n t r a  e l e s t í m u lo  d e  s u s  h i j o s  p a r a  q u e  a p r e n d a n  y  r e a li c e n  c o r r e c t a m e n t e  la s  a c t i v i d a d e s  
e s c o la r e s ,  i n f u n d i r le s  e l s e n t i m i e n t o  d e  r e s p o n s a b i li d a d ,  y  d e  r e s p e t o  h a c i a  l o s  p r o f e s o r e s  y  d e m á s  m i e m b r o s  d e  
la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a ,  a s í  c o m o  d e  la s  n o r m a s  d e  o r g a n i z a c i ó n  y  c o n v i v e n c i a  d e l c e n t r o 8 2 .  En  a lg u n o s  c a s o s  la  
p a r t i c i p a c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  e n  e l p r o c e s o  e d u c a t i v o  s e  c o n v i e r t e  e n  u n  “ e j e  f u n d a m e n t a l”  d e  a c t u a c i ó n ,  c o m o  h a  
sucedido en Castilla y León8 3 .  

L a  t r a n s m i s i ó n  q u e  h a g a n  d e  v a lo r e s ,  d e l r e s p e t o  h a c i a  e l p r o f e s o r  y  v a lo r a c i ó n  d e  s u  a c t i v i d a d ,  p r o p i c i a r  u n  
a m b i e n t e  c u lt u r a l e n  lo s  h o g a r e s ,  h a c e r  q u e  e l  n i ñ o  o  a d o le s c e n t e  a p r e c i e  e l  e s t u d i o  y  e l e s f u e r z o  d e  la  s o c i e d a d  
p o r  f a c i li t á r s e lo ,  s o n  e le m e n t o s  e s e n c i a le s  d e  e d u c a c i ó n  y ,  e n  ú lt i m o  t é r m i n o ,  d e  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r .  El s i m p le  
hecho de que el menor crezca en un contexto de “cultura–ambiente” es un terreno ganado para la sociedad y un 
a h o r r o  d e  r e c u r s o s  p a r a  i n f u n d i r le  u n a s  i n q u i e t u d e s  q u e  y a  t e n d r í a  a d q u i r i d a s  e  i n t e r i o r i z a d a s  d e s d e  s u  c a s a .  Si  e n  
e l h o g a r  n o  s e  t r a n s m i t e n  e s t o s  p r i n c i p i o s ,  p o r  m u c h o  q u e  s e  e s f u e r c e n  la s  d i s t i n t a s  i n s t i t u c i o n e s  e d u c a t i v a s  e n  
lo g r a r lo  d e  u n  m o d o  a b s o lu t a m e n t e  lo a b le ,  d i f í c i lm e n t e  d a r á  lu g a r  m á s  q u e  a  s o b r e p o n e r  e s t o s  v a lo r e s  c o m o  u n  
e le m e n t o  p o s t i z o  s o b r e  u n a  s u p e r f i c i e  i n s u f i c i e n t e m e n t e  p r e p a r a d a .  

Si n  d u d a  s e r á  m á s  e f i c a z  la  t a r e a  f a m i li a r  q u e  la  p e r s u a s i ó n  d e l c e n t r o  e d u c a t i v o  a  lo s  e f e c t o s  d e  q u e  p o d a m o s  
s u p e r a r  q u e  m á s  d e  la  m i t a d  d e l a lu m n a d o  n o  t e n g a  e l s u f i c i e n t e  i n t e r é s  p o r  e l s e g u i m i e n t o  d e  la s  c la s e s ,  lo  q u e  s i n  
d u d a  i n f lu y e  e n  e l c o m p o r t a m i e n t o  d i s r u p t i v o 8 4 .

Es  p o s i b le  p r e g u n t a r s e ,  a  la  v i s t a  d e  lo s  r e s u lt a d o s  q u e  o f r e c e n  la s  e s t a d í s t i c a s  a n a li z a d a s  s o b r e  c o n v i v e n c i a  
y  r e n d i m i e n t o  e s c o la r ,  s i  la s  f a m i li a s  e s t á n  a s u m i e n d o  e f i c a z m e n t e  e s t a  t a r e a  y ,  e n  s u  c a s o ,  c u á le s  s o n  lo s  p u n t o s  
d é b i le s  q u e  lo  d i f i c u lt a n .  U n a  p r i m e r a  r e s p u e s t a  p u e d e  t r a d u c i r s e ,  s i m p le m e n t e ,  e n  q u e  n o  e s  f á c i l lo g r a r  e s t o s  
o b j e t i v o s .  L a  s o c i e d a d  a c t u a l e s  c o m p le j a ,  lo s  d o s  p a d r e s  h a n  d e  t r a b a j a r ,  y  la  a t e n c i ó n  d i r e c t a  a  lo s  h i j o s  q u e d a  
r e s e r v a d a  a  e s c a s o s  m o m e n t o s  a l d í a  p r e s i d i d o s ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  p o r  e l c a n s a n c i o  d e  la  j o r n a d a .  P o r  e llo ,  u n a  p r i m e r a  
medida para lograr que las familias ejerzan su derecho–deber a educar consistiría en llevar a cabo las medidas de 
conciliación entre la vida familiar y profesional que sean precisas, tal como también prevé la LOE8 5  s i g u i e n d o  e l 
criterio antes sentado por la Convención de los Derechos del Niño8 6  y el Comité de Derechos Humanos8 7 . De la 
importancia de esta cuestión se hacía eco el Consejo Escolar del Estado con estas palabras8 8 :  

“ L a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  e n  la  e d u c a c i ó n  e s t á  c o n d i c i o n a d a  d e  m a n e r a  i m p o r t a n t e  p o r  s u s  
o b li g a c i o n e s  la b o r a le s  y  p r o f e s i o n a le s ,  e n  m u c h a s  o c a s i o n e s  i n c o m p a t i b le s  c o n  s u  p r e s e n c i a  e n  
la  e s c u e la ,  n o  s ó lo  p a r a  d e s a r r o lla r  a c t i v i d a d e s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  s i n o  i n c lu s o  p a r a  u n  c o r r e c t o  y  
a d e c u a d o  s e g u i m i e n t o  d e  la  e d u c a c i ó n  d e  s u s  p r o p i o s  h i j o s .  Es  n e c e s a r i o  r e f le x i o n a r  a c e r c a  d e  q u e  
la s  r e s p o n s a b i li d a d e s  q u e  la s  f a m i li a s  d e b e n  a s u m i r  e n  m a t e r i a  e d u c a t i v a  e x i g e n  c a m b i o s  r a d i c a le s  e n  
la s  f o r m a s  d e  v i d a ,  e n  lo s  p r o y e c t o s  p o lí t i c o s  d e  c i u d a d ,  e n  la  c o n f i g u r a c i ó n  d e  lo s  t i e m p o s  f a m i li a r e s  
y laborales. Por tanto, el Consejo Escolar del Estado insta a las Administraciones educativas a impulsar 
la  a d o p c i ó n  d e  m e d i d a s  d e  c o n c i li a c i ó n  d e  la  v i d a  la b o r a l d e  lo s  p a d r e s  c o n  la  e s c o la r  d e  s u s  h i j o s ” .  

So n  p a la b r a s  c i e r t a m e n t e  s i g n i f i c a t i v a s  q u e  m u e s t r a n  la  u r g e n c i a  d e  a d o p t a r  e s t e  t i p o  d e  m e d i d a s .  En  
r e a li d a d ,  n o  r e s u lt a  f o r z a d o  p e n s a r  q u e  e l r o b u s t e c i m i e n t o  e n  g e n e r a l d e  la  i n s t i t u c i ó n  f a m i li a r  c o n s t i t u y e  u n a  
firme garantía no sólo para asegurar la educación de los hijos –y facilitar de este modo el trabajo a las escuelas–, 
s i n o  t a m b i é n  p a r a  lo g r a r  o t r o s  r e s u lt a d o s  d e  c l a r o  b e n e f i c i o  p a r a  la  s o c i e d a d .

La relación de las familias con los centros educativos

No  e s  d i f í c i l c o m p r e n d e r  q u e  c u a n t o  m a y o r  s e a  e l i n t e r é s  y  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  p a d r e s  e n  la  a c t i v i d a d  
escolar, mejor será el clima reinante en las aulas y la calidad de la enseñanza. A este propósito, recuerda la OCDE8 9  
q u e  u n  m o d o  d e  f o r t a le c e r  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la s  e s c u e la s  y  m e j o r a r  lo s  r e s u lt a d o s  d e  lo s  a lu m n o s  p a s a  p o r  

114/2011, en relación con los derechos de las familias, y artículos 22–24 acerca de sus deberes. Artículos 25 a 27 del Decreto foral navarro 47/2010. 
Artículo 4.1.d) de la Ley asturiana 3/2013, en BOE n. 260, de 30 de octubre.

8 2   V i d .  n o r m a t i v a  c i t a d a  e n  la  n o t a  a n t e r i o r .
8 3   Preámbulo del Decreto autonómico 51/2007, y vid. artículo 2.d).
8 4   Observatorio de Convivencia Escolar ( 2 0 1 0 ) :  §  2 9 ,  p .  1 0 7 .  L a s  r e s p u e s t a s  d e l a lu m n a d o  r e f le j a n  q u e  u n  p o r c e n t a j e  c o n s i d e r a b le  d e  

e s t u d i a n t e s  n o  e n t i e n d e  la  m a y o r í a  d e  la s  c la s e s  ( 3 4 , 4 % ) ,  n i  d e s p i e r t a n  s u  i n t e r é s  ( e l 6 7 , 7 % ) .  P r o b le m a  q u e  d e p e n d e ,  e n  p a r t e ,  d e  la  c a p a c i d a d  
y  d i s p o s i c i ó n  d e  lo s  e s t u d i a n t e s  p a r a  t r a b a j a r ,  p u e s t o  q u e  la  m a y o r í a  r e c o n o c e  q u e  e s c u c h a n  y  s e  e s f u e r z a n  s ó lo  e n  a lg u n a s  c la s e s .  

8 5   Su  a r t í c u l o  1 1 8 . 4  e s t a b l e c e  q u e  “ a  f i n  d e  h a c e r  e f e c t i v a  l a  c o r r e s p o n s a b i l i d a d  e n t r e  e l  p r o f e s o r a d o  y  l a s  f a m i l i a s  e n  l a  e d u c a c i ó n  d e  s u s  
h i j o s ,  l a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  e d u c a t i v a s  a d o p t a r á n  m e d i d a s  q u e  p r o m u e v a n  e  i n c e n t i v e n  l a  c o l a b o r a c i ó n  e f e c t i v a  e n t r e  l a  f a m i l i a  y  l a  e s c u e l a ” .

8 6   El artículo 18.3 de la Convención de las Naciones Unidas sobre los Derechos del Niño, de 20 de noviembre de 1989, cit., indica que 
“ lo s  Es t a d o s  P a r t e s  a d o p t a r á n  t o d a s  la s  m e d i d a s  a p r o p i a d a s  p a r a  q u e  lo s  n i ñ o s  c u y o s  p a d r e s  t r a b a j a n  t e n g a n  d e r e c h o  a  b e n e f i c i a r s e  d e  lo s  
s e r v i c i o s  e  i n s t a la c i o n e s  d e  g u a r d a  d e  n i ñ o s  p a r a  lo s  q u e  r e ú n a n  la s  c o n d i c i o n e s  r e q u e r i d a s ” .

8 7   Comité de Derechos Humanos ( 1 9 8 9 ) :  §  6 .
8 8   CEE (2011): § 5.4, p. 33.
8 9   OCDE (2012): 142–145.
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e s t a b le c e r  v í n c u lo s  c o n  lo s  p a d r e s  y  lo s  c o le c t i v o s  s o c i a le s  p r e s e n t e s  e n  e l lu g a r  e n  q u e  s e  h a lla  la  e s c u e la .  P o r  e llo  
s u g i e r e  q u e ,  e n  a q u e llo s  c a s o s  e n  q u e  e n c o n t r e m o s  p a d r e s  q u e  p o r  m o t i v o s  s o c i a le s  o  e c o n ó m i c o s  n o  lle g u e n  a  
p a r t i c i p a r  e n  la  v i d a  d e l c e n t r o  c o m o  s e r í a  d e b i d o ,  s e  p r o y e c t e n  p o lí t i c a s  q u e  p e r m i t a n  i n t e n s i f i c a r  lo s  v í n c u lo s  
e n t r e  é s t o s  y  la s  e s c u e la s ,  y  s e  m e j o r e  la  c o m u n i c a c i ó n  c o n  e llo s .  

En  e l c a s o  d e  t r a t a r s e  d e  f a m i li a s  i n m i g r a n t e s  y  p r e s e n t a r s e  d i f i c u lt a d e s  li n g ü í s t i c a s ,  la  r e d  d e  t r a b a j o  e u r o p e a  
Eu r y d i c e 9 0  h a  p r o p u e s t o  u n a  s e r i e  d e  i n i c i a t i v a s  q u e  f a c i li t e n  la  c o m u n i c a c i ó n  e n t r e  lo s  c e n t r o s  y  la s  f a m i li a s ,  
c o m o  e s  e l u s o  d e  i n t é r p r e t e s  e n t r e  e llo s ,  la  p u b li c a c i ó n  d e  i n f o r m a c i ó n  e n  s u  le n g u a  m a t e r n a ,  o  a c u d i r  a  p e r s o n a l 
e s p e c í f i c o  q u e  s i r v a  d e  v í n c u lo  e n t r e  lo s  c e n t r o s  y  la s  f a m i li a s  y  o r i e n t e n  a l a lu m n a d o  i n m i g r a n t e .

Por cuanto se refiere a la situación española, según el Observatorio Estatal de la Convivencia Escolar, en el 
ámbito de la ESO se entiende por lo general que la calidad de la relación entre las familias y la escuela es buena 
o  i n c lu s o  m u y  b u e n a .  In t e r e s a  c o n s t a t a r 9 1  q u e  la  a m p li a  m a y o r í a 9 2  d e  lo s  a lu m n o s  a f i r m a  q u e  s u  f a m i li a  a s i s t e  c o n  
f r e c u e n c i a  a  la s  r e u n i o n e s  q u e  c o n v o c a  e l t u t o r ,  s i  b i e n  p a r e c e  q u e  s ó lo  a  p o c o  m á s  d e  la  m i t a d 9 3  d e  la s  f a m i li a s  le  
a g r a d a  a c u d i r  y ,  lo  q u e  r e s u lt a  m á s  p r e o c u p a n t e ,  la  c i f r a  d e  a lu m n o s  a  lo s  q u e  le s  g u s t a  q u e  s u s  f a m i li a s  f r e c u e n t e n  
e s t a s  r e u n i o n e s  d e s c i e n d e  u n  p o r c e n t a j e  m e n o r 9 4 .  L o  q u e  la s  e n c u e s t a s  n o  a c la r a n  s o n  lo s  m o t i v o s  q u e  m o t i v a n  
e s t e  t i p o  d e  a c t i t u d  e n t r e  lo s  a lu m n o s .

P o r  o t r a  p a r t e ,  la  i n f o r m a c i ó n  y  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  p a d r e s  s e r í a  m a y o r  s i  s e  i n n o v a r a  e l m o d o  d e  e n t a b la r  
c o m u n i c a c i ó n  c o n  e llo s 9 5 . Según el Observatorio antes citado9 6 ,  e l t i p o  d e  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  m á s  
extendido –al menos en el ámbito de la ESO– consiste en que el profesorado las informa sobre los proyectos y 
a c t i v i d a d e s  e d u c a t i v a s .  L a  f r e c u e n c i a  d e  n i v e le s  m á s  a m b i c i o s o s  y  c o m p le j o s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e s  s e n s i b le m e n t e  
m e n o r ,  p r o b a b le m e n t e  d e b i d o  a  q u e  e x i g e n  p o n e r  e n  m a r c h a  c o n t e x t o s ,  h a b i li d a d e s  e  i n n o v a c i o n e s  d e  u n  n i v e l 
d e  d i f i c u lt a d  q u e  s u p e r a  lo s  r e c u r s o s  d i s p o n i b le s  a c t u a lm e n t e  e n  la  e s c u e la  p a r a  a f r o n t a r lo s  c o n  é x i t o .

Es t a s  m e d i d a s  s e  i n s e r t a n  e n  u n  c o n t e x t o  q u e  h a  v e n i d o  e x i g i e n d o  d e s d e  lo s  ú lt i m o s  a ñ o s  u n  a u m e n t o  d e  
la participación de la comunidad educativa tanto en la programación general de la enseñanza –artículo 27.5 de la 
Constitución– como en el control y gestión de los centros sostenidos con fondos públicos –artículo 27.7 del mismo 
texto–. Aunque en algunos países de nuestro entorno la participación educativa estaba ya implantada desde los 
a ñ o s  s e t e n t a 9 7 , España comienza a centrar la atención en estas cuestiones con la aprobación de la LODE en 1985, 
en unos años aún cercanos a la promulgación de la Constitución en que era habitual el reclamo de una mayor 
p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  c i u d a d a n o s  e n  e l d e s a r r o llo  d e l n u e v o  Es t a d o  c o n s t i t u c i o n a l 9 8 .  

A partir de aquí el Tribunal Constitucional9 9  h a  t e n i d o  o c a s i ó n  d e  i n t e r p r e t a r  d e s d e  m e d i a d o s  d e  lo s  a ñ o s  
ochenta el derecho de participación consagrado en los artículos de la Constitución antes mencionados de un modo 
a m p li o .  Se  r e f i e r e  a  d i f e r e n t e s  m o d a li d a d e s ,  c o m o  la  i n f o r m a t i v a  y  c o n s u lt i v a ,  d e  i n i c i a t i v a ,  e  i n c lu s o  f a c u lt a d e s  
d e c i s o r i a s ,  d e n t r o  d e l á m b i t o  p r o p i o  d e l c o n t r o l y  g e s t i ó n .  El lí m i t e 1 0 0  d e  e s t e  d e r e c h o  lo  c o n s t i t u y e  e l r e s p e t o  a l 
contenido esencial de los demás miembros de la comunidad escolar, incluido –en el caso de los centros privados 
concertados– el derecho del titular a la creación y dirección del centro, tal como garantiza el artículo 27.6 de la 
Carta Magna. En efecto, la intervención de la comunidad educativa no puede llegar a menoscabar el carácter 
propio que el titular del centro privado –o el proyecto educativo de que gocen los públicos–. Si la participación 
c o n s i s t i e r a  e n  d i s e ñ a r  u n  p lu r a l i s m o  i n t e r n o  q u e  lle g a r a  a  i n c a p a c i t a r  a l t i t u la r  p a r a  i m p u ls a r  y  p r e s e r v a r  e l c a r á c t e r  
p r o p i o ,  é s t e  q u e d a r í a  a b a n d o n a d o  e n  l a  p r á c t i c a  a  lo s  c r i t e r i o s  d o m i n a n t e s  e n  c a d a  m o m e n t o  e n  e l c o n s e j o  e s c o la r  

9 0   Eurydice (2009a): 7–18.
9 1   Observatorio de Convivencia Escolar ( 2 0 1 0 ) :  §  8 ,  p .  9 9 .  P o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a  l a  r e l a c i ó n  c o n  e n t r e  p r o f e s o r e s  y  f a m i l i a s ,  n o  m á s  d e l  

0 , 7  %  d e  l o s  p r o f e s o r e s  r e c o n o c e  h a b e r  s u f r i d o  c o n  f r e c u e n c i a  t r a t o  o f e n s i v o  d e  a l g u n a  f a m i l i a ,  y  e l  0 , 2  %  h a b e r l o  d a d o ,  e n  i b í d . ,  §  2 3 ,  p .  1 0 5 .
9 2   El 8 2 , 5 % ,  s e g ú n  e l Observatorio de Convivencia Escolar ( 2 0 1 0 ) :  §  8 ,  p .  9 9 .
9 3   No s  r e f e r i m o s ,  s e g ú n  i b í d ., al 61,3% de las familias. Conviene recordar que las familias tienen reconocido el derecho a estar informa-

d a s  s o b r e  e l p r o c e s o  e d u c a t i v o  d e  s u s  h i j o s  y  d e  s u  i n t e g r a c i ó n  e n  la  e s c u e la .  P e r o  e s t o  m i s m o  t a m b i é n  e s  u n  d e b e r ,  c o m o  t a m b i é n  lo  e s  a s i s t i r  
a  la s  r e u n i o n e s  c o n v o c a d a s  p o r  e l c e n t r o  o ,  a l m e n o s ,  b u s c a r  o t r o s  m e d i o s  q u e  f a c i li t e n  la  c o m u n i c a c i ó n .  A s í  lo  i n d i c a n  lo s  a r t í c u lo s  1 . h )  y  1 2  d e l 
Decreto andaluz 327/2010; 19, 22.3 y 23 del Decreto canario 114/2011. En este sentido, artículo 6.1.b) y e), y 6.2.a) de la Ley gallega 4/2011. Artículo 
15 del Decreto 51/2007 de Castilla y León. Artículo 26.2.a) y d), y 27.2.b) del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 20.2.b) y 21.2.b) del Decreto 
cántabro 53/2009. Artículo 8 de la Ley de Murcia.

9 4   En  e f e c t o ,  s ó lo  a l 5 3 , 5 %  d e  lo s  a lu m n o s  le s  g u s t a  q u e  s u s  f a m i li a s  a c u d a n  a  e s t a s  r e u n i o n e s ,  s e g ú n  i b í d .
9 5   Cfr. Vega Gutiérrez (Coord., 2012): p a s s i m .
9 6   Observatorio de Convivencia Escolar ( 2 0 1 0 ) :  §  8 ,  p .  9 9 .
9 7   V i d .  Eurydice (1997):  §  2 ,  p .  1 0 ,  o f r e c i e n d o  u n  c u a d r o  c r o n o ló g i c o  c o n  la s  n o r m a s  e la b o r a d a s  e n  c a d a  p a í s .
9 8   Díaz Lema ( 2 0 0 2 ) :  3 2 8 ,  c i t a n d o  la  d o c t r i n a  a d m i n i s t r a t i v i s t a  m á s  r e le v a n t e  d e l m o m e n t o  q u e  r e c la m a b a  e s a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  

c i u d a d a n o s  e n  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n .
9 9   STC 77/1985, FJ vigésimo primero.
1 0 0   STC 77/1985, FJ vigésimo primero. Véase también sobre esta cuestión la STS, Sala de lo Contencioso–Administrativo, de 24 de marzo 

de 1997, recurso de apelación n. 1268/1989, FJ cuarto.
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y  d e m á s  ó r g a n o s  d e  p a r t i c i p a c i ó n 1 0 1 .  En  e s t e  s e n t i d o ,  h e m o s  d e  t e n e r  e n  c u e n t a ,  a d e m á s ,  q u e  u n a  b u e n a  p a r t e  d e  
los privados –concertados o no– tienen naturaleza fundacional y, por eso mismo, están afectos a unos fines que 
e s t á n  lla m a d o s  a  c u m p li r  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  la  c o n s i d e r a c i ó n  q u e  o f r e z c a n  a  la  c o m u n i d a d  e s c o la r 1 0 2 .

P o r  o t r a  p a r t e ,  s e  h a  d e  t e n e r  e n  c u e n t a  q u e  e l c o n c e p t o  d e  p a r t i c i p a c i ó n  c r e c i ó  e n  u n  p r i n c i p i o  a  la  
s o m b r a  d e  la  a u t o n o m í a  e s c o la r .  Si n  e m b a r g o ,  c o n  e l p a s o  d e l t i e m p o ,  la  r e la c i ó n  e n t r e  a m b o s  c o n c e p t o s  h a  
ido convirtiéndose en dialéctica. Su resultado ha sido que –como se examinará en el apartado 5.4 (Ev a l u a c i ó n  y  
a u t o n o m í a  d e  l o s  c e n t r o s ) – se tienda a considerar que la autonomía tiene su centro de gravedad en el aumento 
d e  la s  f a c u lt a d e s  d e l e q u i p o  d e  d i r e c c i ó n  d e l c e n t r o ,  la  p o s i b i li d a d  r e a l d e  q u e  d e s a r r o lle n  s u s  p r o y e c t o s ,  y  la  
r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s ,  s i n  q u e  lo s  d e m á s  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a  p u e d a n  s u p o n e r  u n  o b s t á c u lo  p a r a  
ello. Esto no evita, obviamente, que tengan asegurado su derecho a participar –garantizado, por otra parte, en 
la propia Constitución–, sólo que será preciso encontrar unas nuevas vías para ejercitarlo. Tampoco obsta, como 
e s t a m o s  a n a li z a n d o ,  q u e  la  c o la b o r a c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  e n  e l f o r t a le c i m i e n t o  d e  la  p o s i c i ó n  d e l p r o f e s o r  y  e n  e v i t a r  
o  r e s o lv e r  lo s  c o n f li c t o s  s e a  r e a lm e n t e  c r u c i a l.

A estos efectos, algunas Comunidades Autónomas han ideado distintos medios para asegurar la participación 
familiar destinada, entre otros fines, al logro de una sana convivencia. De este modo, se prevé en determinados 
c a s o s  la  c r e a c i ó n  d e  la s  “ e s c u e la s  d e  m a d r e s  y  p a d r e s ” 1 0 3 ,  s i  b i e n  n o  s e  d e t a ll a  q u é  f i n e s  c o n c r e t o s  e s t á n  lla m a d o s  
a  a lc a n z a r .  T a m b i é n  r e c u e r d a 1 0 4  la  u t i li d a d  d e  s u  p a r t i c i p a c i ó n  i n d i r e c t a  a  t r a v é s  d e  lo s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  
diferentes colectivos y de los consejos escolares del centro. Otra iniciativa se halla en la Orden que regula el Plan 
de Orientación y Acción tutorial de Andalucía1 0 5 . Recoge que los profesores de la ESO, dentro de su tiempo de 
t u t o r í a s ,  d e d i q u e n  a l m e n o s  u n a  h o r a  a  la  a t e n c i ó n  p e r s o n a l d e  lo s  a lu m n o s  y  s u s  f a m i li a s .  Es t a s  e n t r e v i s t a s ,  q u e  
h a b r á n  d e  s e r  p r e v i a m e n t e  p r e p a r a d a s  y  o r g a n i z a d a s  d e  t a l m o d o  q u e ,  a l a c a b a r  e l c u r s o ,  s e  h a y a  e n t r e v i s t a d o  a l 
m e n o s  u n a  v e z  c o n  e llo s .  

En  c a s o  d e  q u e  n o s  e n c o n t r e m o s  a n t e  a lu m n o s  q u e  p r e s e n t e n  u n a  p a r t i c u la r  p r o b le m á t i c a  d e  c o n v i v e n c i a ,  la  
r e la c i ó n  e n t r e  e l c e n t r o  e d u c a t i v o  y  la s  f a m i li a s  la  lle v a r á n  a  c a b o  e q u i p o s  d e  o r i e n t a c i ó n  e d u c a t i v a 1 0 6 .  So n  é s t o s  
q u i e n e s  d e b e r á n  a s u m i r  la s  f u n c i o n e s  d e  i n t e r m e d i a c i ó n  e n t r e  lo s  a lu m n o s  y  d e m á s  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a ,  a d e m á s  
d e  a u x i li a r  a l p r o f e s o r a d o  e n  s u  r e la c i ó n  c o n  e s t o s  a lu m n o s .

Otras Comunidades Autónomas han previsto la realización de actividades semejantes, como ha sucedido con 
el “Plan de acción tutorial” de Canarias1 0 7  d e s t i n a d o  a  p o t e n c i a r  e l p a p e l d e  la s  f a m i li a s  y  d e  la s  p e r s o n a s  q u e  
ejercen la tutoría académica en la prevención y tratamiento de los conflictos. También en Cantabria1 0 8  y Cataluña1 0 9  
s e  h a n  d e s a r r o lla d o  i n i c i a t i v a s  s i m i la r e s .

Los “compromisos educativos”

T r a s  lo  e x p u e s t o ,  a ú n  p u e d e n  i n d i c a r s e  a lg u n a s  o t r a s  c u e s t i o n e s  e n  r e la c i ó n  c o n  la  c o n t r i b u c i ó n  d e  la s  f a m i li a s .  
U n a  d e  e lla s  e s  la  p a r t i c i p a c i ó n  e n  lo s  d e n o m i n a d o s  “ c o m p r o m i s o s  e d u c a t i v o s ”  r e a li z a d o s  c o n  lo s  c e n t r o s  d e  
e n s e ñ a n z a  d o n d e  t a n t o  u n o s  c o m o  o t r o s  e s t i p u la n  c lá u s u la s  d e s t i n a d a s  a  m e j o r a r  e l r e n d i m i e n t o  d e l a lu m n a d o 1 1 0 .  
L a  p a r t i c i p a c i ó n  a c t i v a  d e  lo s  p a d r e s  e n  la s  a c t i v i d a d e s  i n d i c a d a s  e n  e s t o s  c o m p r o m i s o s  a p a r e c e  c o n f i g u r a d a  c o m o  
una muestra de su responsabilidad en la educación de los hijos, tal como reconoce en este caso la LODE1 1 1 .  

1 0 1   Fernández–Miranda y Campoamor (1988):  1 6 0 .
1 0 2   En  e s t e  s e n t i d o ,  Martínez López-Muñiz (2004a): 482–487.
1 0 3   DA séptima de la Ley 4/2011 de Galicia.
1 0 4   §  7  d e l p r e á m b u lo  d e  la  L e y  4 / 2 0 1 1  d e  G a li c i a .
1 0 5   Artículo 10 de la Orden de fecha 27 de julio de 2006 de la Consejería de Educación de la Junta de Andalucía publicada en BOJA de 

8 de septiembre de 2006 por la que se regulan determinados aspectos referidos al Plan de Orientación y Acción Tutorial en los Institutos de 
Educación Secundaria Obligatoria. Según el artículo 10.5, “las entrevistas con las familias del alumnado tendrán por finalidad: a) Garantizar la 
i n f o r m a c i ó n  s o b r e  a q u e llo s  a s p e c t o s  q u e  p u e d a n  t e n e r  i m p o r t a n c i a  p a r a  m e j o r a r  e l p r o c e s o  d e  e n s e ñ a n z a  y  a p r e n d i z a j e ,  e l d e s a r r o llo  p e r s o n a l 
y  la  o r i e n t a c i ó n  p r o f e s i o n a l d e l a lu m n a d o ,  g a r a n t i z a n d o  e s p e c i a lm e n t e  la  r e l a t i v a  a  lo s  c r i t e r i o s  d e  e v a lu a c i ó n .  b )  El a s e s o r a m i e n t o  e d u c a t i v o  
a  la s  f a m i li a s .  c )  L a  p r o m o c i ó n  y  f a c i li t a c i ó n  d e  s u  c o o p e r a c i ó n  e n  la  t a r e a  e d u c a t i v a  d e l p r o f e s o r a d o ,  t a n t o  e n  lo  c o n c e r n i e n t e  a  lo s  a s p e c t o s  
a c a d é m i c o s  c o m o  e n  lo  r e la t i v o  a  la  m e j o r a  d e  la  c o n v i v e n c i a  d e l c e n t r o ” .  Es t o s  c o n t e n i d o s  h a n  s i d o  c o n f i r m a d o s  p o r  la  ST SJ  d e  A n d a lu c í a ,  
Sección de Sevilla, Sala de lo Contencioso–Administrativo de 9 de julio de 2009, recurso contencioso–administrativo n. 763/2006, FJ quinto.

1 0 6   Artículo 36 del Decreto de Andalucía 19/2007.
1 0 7   Artículo 46 del Decreto 114/2011.
1 0 8   Artículo 39 del Decreto cántabro 53/2009.
1 0 9   Artículo 15 del Decreto catalán 102/2010. También se refieren al “Plan de Acción tutorial” los artículos 40.3 y 52.1 del Decreto arago-

nés 73/2011, así como el artículo 6.3.d) de la Orden de 11 de noviembre de 2008, del Gobierno de la misma Comunidad Autónoma, sobre el pro-
cedimiento para la elaboración y aprobación del Plan de Convivencia escolar en los centros educativos públicos y privados concertados de la 
Comunidad Autónoma de Aragón, en BOA n. 207, de 10 de diciembre. La normativa gallega no se refiere específicamente a este tipo de planes, 
si bien el artículo 33 de la Ley 4/2011 garantiza el acceso de los padres al profesorado –incluidas, como mecanismo idóneo, las tutorías– y a los 
equipos directivos de los centros docentes. Lo mismo sucede con la castellano–leonesa, según se indica en el artículo 24 del Decreto 51/2007.

1 1 0   Artículo 121.5 de la LOE. 
1 1 1   Artículo 4.2.d) de la LODE en la redacción que le ofrece la modificación realizada por la disposición final primera de la LOE.
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Como en otras ocasiones, la normativa autonómica concreta estos aspectos, mostrando distintas 
c a r a c t e r í s t i c a s  e n t r e  lo s  c o m p r o m i s o s  e d u c a t i v o s  e s p a r c i d o s  p o r  e l t e r r i t o r i o  e s p a ñ o l.  L a s  p r i n c i p a le s  d i f e r e n c i a s  
e n t r e  u n o s  y  o t r o s  e s t r i b a n  e n  s u  i n c lu s i ó n  e n  e l p la n  d e  c o n v i v e n c i a  d e l c e n t r o  o  s u  c a r á c t e r  a u t ó n o m o 1 1 2  y ,  p o r  
o t r a  p a r t e ,  e n  q u e  s u  s u s c r i p c i ó n  s e a  v o lu n t a r i a  u  o b li g a t o r i a  p a r a  f a m i li a s  y  c e n t r o s 1 1 3 .  P o r  c u a n t o  s e  r e f i e r e  a  lo s  
d e m á s  a s p e c t o s ,  la  t ó n i c a  g e n e r a l e s  la  s i g u i e n t e 1 1 4 .  Se  t r a t a  d e  a c u e r d o s  f o r m a le s  f i r m a d o s  e n  c u a lq u i e r  m o m e n t o  
d e l c u r s o  e n t r e  e l c e n t r o  d e  e n s e ñ a n z a ,  e l a lu m n o  q u e  h a  p e r p e t r a d o  c o n d u c t a s  r e p r o b a b le s ,  y  s u s  p a d r e s  o  
t u t o r e s .  T o d o s  e llo s  e s p e c i f i c a n  a  t r a v é s  d e  e s t o s  d o c u m e n t o s  lo s  m e c a n i s m o s  c o n c r e t o s  d e  a c t u a c i ó n  q u e  t i e n e n  
c o m o  p r i n c i p a l o b j e t i v o  c a m b i a r  la s  c o n d u c t a s  d e l a lu m n o  q u e  p e r t u r b e n  la  c o n v i v e n c i a .  Se  lle v a r á n  a  c a b o  a  
i n i c i a t i v a  d e l c e n t r o  o  d e  s u s  p r o f e s o r e s  y  e s t á n  d i r i g i d o s  a l a lu m n o ,  s i  b i e n ,  c o m o  a c a b a m o s  d e  i n d i c a r ,  e s  e s e n c i a l 
la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  s u  f a m i li a .

Su e le  s u c e d e r  q u e  la  f i r m a  d e  u n  c o m p r o m i s o  e d u c a t i v o  p r o v o q u e  la  s u s p e n s i ó n  d e  la  a p li c a c i ó n  d e  la s  
m e d i d a s  c o r r e c t o r a s  y a  a d o p t a d a s 1 1 5 .  En  s u  c a s o ,  s i  s e  h u b i e r a  d a d o  c u m p li m i e n t o  a l c o m p r o m i s o ,  s e  a r c h i v a r í a  e l 
e x p e d i e n t e  s a n c i o n a d o r 1 1 6 .

Dentro de los compromisos podemos hallar diferentes variantes, algunas destinadas no tanto al logro de 
u n  m e j o r  c o m p o r t a m i e n t o  c o m o  a  f a c i li t a r  e l e s t u d i o  d e l a lu m n o  y  s u  p r o g r e s o  a c a d é m i c o .  Es  lo  q u e  s u c e d e  c o n  
lo s  “ c o m p r o m i s o s  p e d a g ó g i c o s ” 1 1 7  d e s t i n a d o s  a  m e j o r a r  e l r e n d i m i e n t o  d e  q u i e n e s  p r e s e n t e n  d i f i c u lt a d e s  p a r a  
e l a p r e n d i z a j e  y  p r o b le m a s  d e  c o n d u c t a  y  d e  a c e p t a c i ó n  d e  la s  n o r m a s  e s c o la r e s .  L o s  t u t o r e s  d e l c e n t r o  p u e d e n  
p r o p o n e r  e s t e  d o c u m e n t o  a  lo s  p a d r e s  d e l e s t u d i a n t e  c o n  e l f i n  d e  q u e  t a n t o  e llo s  c o m o  e l c e n t r o  a s u m a n  la s  
o b li g a c i o n e s  q u e  s e  e s p e c i f i q u e n  c o n  e l f i n  d e  v e la r  p o r  q u e  a d q u i e r a  u n a  a c t i t u d  y  h á b i t o s  d e  e s t u d i o  q u e  le  
p e r m i t a n  a lc a n z a r  e s e  o b j e t i v o  a  t r a v é s  d e  u n  s e g u i m i e n t o  i n d i v i d u a l.  T a m b i é n  s u p o n e  e l c o m p r o m i s o  d e  s o s t e n e r  
u n a  c o m u n i c a c i ó n  f lu i d a  e n t r e  la  f a m i li a  y  e l e q u i p o  e d u c a t i v o  q u e  a t i e n d e  a  s u s  h i j o s 1 1 8 .

La resolución de los conflictos

L o s  c o n f li c t o s  q u e  s u r j a n  e n  la s  e s c u e la s  e s t á n  lla m a d o s ,  c o m o  e n  c u a lq u i e r  o t r o  á m b i t o ,  a  r e s o lv e r s e .  L o s  
m e c a n i s m o s  p r e v i s t o s  p a r a  s u  r e s o lu c i ó n  s o n  v a r i o s .  En  a q u e lla s  s i t u a c i o n e s  e n  q u e  la  i n f r a c c i ó n  s e a  le v e  n o  s e r á  
n e c e s a r i o  s u  i n i c i o ,  s i n o  q u e  b a s t a r á  c o n  u n a  c o r r e c c i ó n  s e n c i ll a  q u e  p u e d e  s e r  e s t a b le c i d a  i n c lu s o  p o r  u n  p r o f e s o r .  
A p a r t e  d e  e s t a  p r e v i s i ó n  g e n e r a lm e n t e  d i f u n d i d a  e x i s t e  la  p o s i b i li d a d  d e  i n i c i a r  u n  e x p e d i e n t e  s a n c i o n a d o r  q u e  
f i n a li c e  c o n  la  i m p o s i c i ó n  d e  la  c o r r e s p o n d i e n t e  m e d i d a  c o r r e c t o r a .  En  c u a lq u i e r  c a s o ,  la  t e n d e n c i a  a c e p t a d a  
e n  t o d a s  la s  n o r m a s  e s  q u e  e s a s  s a n c i o n e s  h a n  d e  t e n e r  u n a  f i n a li d a d  e d u c a t i v a .  No s  d e t e n d r e m o s  e n  s u  
e s t a b le c i m i e n t o  y  c a r a c t e r í s t i c a s  e n  e l a p a r t a d o  5 . 2 . 1  ( La s  s a n c i o n e s  d e  c a r á c t e r  c o r r e c t o r ) .  

J u n t o  a  e llo ,  c o b r a  c a d a  v e z  m á s  v i g o r  e l i n t e n t o  d e  s o lu c i o n a r  e s t a s  s i t u a c i o n e s  a  t r a v é s  d e  m e c a n i s m o s  
m á s  p a c í f i c o s  y  f le x i b le s .  Se  m u e s t r a n  p a r t i c u la r m e n t e  ú t i le s  e n  c o n t e x t o s  c o m o  e l e d u c a t i v o  t a n t o  p o r  s e r  m á s  
c o m p a t i b le s  c o n  lo s  p r o p i o s  f i n e s  d e  la  e d u c a c i ó n ,  c o m o  p o r  la  e d a d  d e  lo s  a f e c t a d o s .  Se  t r a t a ,  p o r  u n a  p a r t e ,  
d e  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  a c o r d a d o s  b a s a d o s ,  c o m o  s u  n o m b r e  i n d i c a ,  e n  u n  p a c t o  e n t r e  lo s  a f e c t a d o s  ( a p a r t a d o  
5 . 2 . 2 ) .  P o r  o t r o  la d o ,  e n c o n t r a m o s  o t r o  m e d i o  e s t r e c h a m e n t e  c o n e c t a d o  c o n  e l a n t e r i o r  c o m o  e s  la  m e d i a c i ó n .  Se  
m u e s t r a  c o m o  u n a  c o n c r e c i ó n  e n  e l t e r r e n o  d e  la  e n s e ñ a n z a  d e  la  i m p o r t a n c i a  q u e  s e  q u i e r e  o t o r g a r  a  la  m e d i a c i ó n  
–considerada en términos generales– como medio de resolución de conflictos, como también lo encontramos en 
o t r o s  c a m p o s  c o m o  e l c i v i l o  e l f a m i li a r ,  a s p e c t o s  t r a t a d o s  e n  e l a p a r t a d o  5 . 2 . 3  ( La  r e s o l u c i ó n  d e  c o n f l i c t o s  a  t r a v é s  
d e  l a  m e d i a c i ó n  e s c o l a r ) .

1 1 2   Cataluña integra la “carta de compromiso educativo” dentro del plan de convivencia del centro, según refleja el artículo 7 del De-
c r e t o  1 0 2 / 2 0 1 0 .  En  lo s  d e m á s  c a s o s  a p a r e c e  c o m o  u n  i n s t r u m e n t o  a u t ó n o m o  d e  a c t u a c i ó n  p a r a  g a r a n t i z a r  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r .

1 1 3   El Decreto catalán 102/2010 lo configura como obligatorio para las etapas de educación infantil y primaria, y aconsejable que lo sea 
e n  la s  d e m á s  e t a p a s ,  c o m o  i n d i c a  e l a r t í c u lo  7 . 1  y  7 . 7 .  P o r  e llo  s e  p r e v é  q u e  e s t o s  d o c u m e n t o s  t e n g a n  u n o s  c o n t e n i d o s  c o m u n e s  y ,  s i  e s  n e c e -
s a r i o ,  s e  p u e d e n  a ñ a d i r  lo s  e s p e c í f i c o s  a d i c i o n a le s  q u e  s e  r e v i s a r á n  p e r i ó d i c a m e n t e .  L a  a c t u a li z a c i ó n  d e  la  c a r t a  q u e  c o n t i e n e  e l c o m p r o m i s o  
d e b e r á  r e a li z a r s e ,  a l m e n o s ,  a l i n i c i o  d e  c a d a  e t a p a  e d u c a t i v a ,  s e g ú n  e l a r t í c u lo  7 . 5 .  En  e l c a s o  c a n a r i o ,  a n t e  u n  c o n f li c t o  g r a v e ,  e l c e n t r o  p u e d e  
s o li c i t a r  a  la s  f a m i li a s  la  f i r m a  d e l c o m p r o m i s o  e d u c a t i v o .  A u n q u e  n o  s e a  o b li g a t o r i o  s u s c r i b i r lo ,  lo  c i e r t o  e s  q u e  p a r e c e  a c o n s e j a b le  p u e s ,  e n  
c a s o  d e  n o  h a c e r lo ,  la  d i r e c c i ó n  d e l c e n t r o  p o n d r á  e n  c o n o c i m i e n t o  d e  la s  a u t o r i d a d e s  e d u c a t i v a s  t a l c i r c u n s t a n c i a  p a r a  q u e  s e  a d o p t e n  la s  
medidas adecuadas que permitan garantizar los derechos y deberes del alumnado, según el artículo 22.2 del Decreto 114/2011. En los demás 
t e x t o s  q u e  lo  r e g u la n  s e  m u e s t r a  c o m o  u n a  o p c i ó n  v o lu n t a r i a .

1 1 4   Artículo 41 y 45–47 del Decreto 51/2007 de Castilla y León. Artículo 9 y 27.4 del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 7 del Decreto 
catalán 102/2010. Artículo 22.2 del Decreto de Canarias 114/2011. Artículo 78 del Decreto 73/2011 de Aragón.

1 1 5   Artículo 78.1 del Decreto 73/2011 de Aragón.
1 1 6   Artículo 47.3 del Decreto castellano–leonés 51/2007. De no alcanzarse los objetivos del compromiso continuará sustanciándose el 

procedimiento sancionador, según el artículo 47.4 del mismo texto. En el mismo sentido, artículo 78.4 del Decreto aragonés 73/2011.
1 1 7   En  e f e c t o ,  e l c o m p r o m i s o  p e d a g ó g i c o  s e  e n t i e n d e  e n g lo b a d o  d e n t r o  d e l c o m p r o m i s o  e d u c a t i v o .  No s  r e f e r i m o s  e n  e s t a  o c a s i ó n  a l 

regulado en el artículo 14 de la Orden de fecha 27 de julio de 2006 de la Consejería de Educación de la Junta de Andalucía publicada en el BOJA 
de 8 de septiembre de 2006 por la que se regulan determinados aspectos referidos al Plan de Orientación y Acción Tutorial en los Institutos de 
Educación Secundaria Obligatoria. Su legitimidad ha sido confirmada por la STSJ de Andalucía, Sección de Sevilla, Sala de lo Contencioso–Ad-
ministrativo de 9 de julio de 2009, recurso contencioso–administrativo n. 763/2006, FJ cuarto.

1 1 8   STSJ de Andalucía, Sección de Sevilla, Sala de lo Contencioso–Administrativo de 9 de julio de 2009, recurso contencioso–adminis-
trativo n. 763/2006, FJ cuarto.
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Las sanciones de carácter corrector

Ni las normas jurídicas ni la jurisprudencia han discutido que se puedan –o, incluso, deban– imponerse 
s a n c i o n e s  a n t e  la s  i n f r a c c i o n e s  u  o t r a s  c o n d u c t a s  r e p r o b a b le s  q u e  c o m e t a n  l o s  a lu m n o s .  L o  q u e  t a m b i é n  s e  s u e le  
s u b r a y a r  e s  q u e  t a le s  s a n c i o n e s  t e n g a n  u n a  f i n a li d a d  e s e n c i a lm e n t e  e d u c a t i v a .  El T r i b u n a l Su p r e m o 1 1 9  h a  e x p li c a d o  
e s t e  o b j e t i v o  i n d i c a n d o  q u e  c o n s t i t u y e  “ u n o  m á s  d e  lo s  i n s t r u m e n t o s  e n c a m i n a d o s  a  la  f o r m a c i ó n  i n t e g r a l d e l 
a lu m n o ,  i m p r e s c i n d i b le ,  e n  t o d o  c a s o ,  p a r a  la  c o r r e c t a  c o n c i e n c i a c i ó n  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  s u s  a c t o s  c u a n d o  
incumple los deberes –correlato inexcusable de todo derecho–”. Son, asimismo, una muestra del respeto hacia 
u n o  m i s m o  y  h a c i a  la s  d e m á s  p e r s o n a s ,  c o m o  c o r r e s p o n d e  e n  t o d a  s o c i e d a d 1 2 0 .  En  c u a lq u i e r  c a s o ,  s e  e n t i e n d e 1 2 1  
q u e  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  la  m e d i d a  q u e  s e  a p li q u e ,  h a  d e  t e n e r  u n a  o r i e n t a c i ó n  e d u c a t i v a  q u e  a y u d e  a l a lu m n o  
a  i n t e r i o r i z a r  la  v a l o r a c i ó n  d e  s u  c o m p o r t a m i e n t o  y  c o m p r e n d e r  lo s  e f e c t o s  q u e  e l m i s m o  h a  p r o v o c a d o  e n  la  
v í c t i m a .  Es t a  o r i e n t a c i ó n  h a  d a d o  lu g a r  a  q u e  a lg u n a s  d e  la s  n o r m a s  s o b r e  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  p r e f i e r a n  n o  h a b la r  
d e  s a n c i o n e s ,  s i n o  d e  m e d i d a s  e d u c a t i v a s  c o r r e c t o r a s  y  d e  m e d i d a s  e d u c a t i v a s  d i s c i p li n a r i a s 1 2 2  o ,  s i m p le m e n t e ,  d e  
m e d i d a s  d e  c o r r e c c i ó n 1 2 3 . En cualquier caso, como añade la LOMCE1 2 4 ,  d e b e r á n  p r o c u r a r  la  m e j o r a  e n  la s  r e la c i o n e s  
d e  t o d o s  lo s  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a .

Según afirma el artículo 27.2 de la Constitución, el objetivo de la educación es el pleno desarrollo de la 
p e r s o n a li d a d  h u m a n a .  Es t o  s e  t r a d u c e 1 2 5 ,  d e n t r o  d e l á m b i t o  d i s c i p li n a r i o ,  e n  la  p r o h i b i c i ó n  d e  i m p o n e r  s a n c i o n e s  
h u m i lla n t e s  n i  q u e  m e n o s c a b e n  la  i n t e g r i d a d  f í s i c a  o  la  d i g n i d a d  d e l a lu m n o 1 2 6 .  A s i m i s m o ,  s e r á  p r e c i s o  q u e  s e  
i d e n t i f i q u e n  a d e c u a d a m e n t e  l a s  c o n d u c t a s  q u e  s e  c o n s i d e r a n  c o n t r a r i a s  a  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r ,  a s í  c o m o  s u  
g r a v e d a d ,  y  e n  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  la s  d e b i d a s  g a r a n t í a s  p r o c e d i m e n t a le s 1 2 7  en caso de tener que imponerlas –
aspecto sobre el que nos detendremos más adelante–. A este respecto, conviene tener presente que la Convención 
sobre los Derechos del Niño1 2 8  d e  la s  Na c i o n e s  U n i d a s  a d v e r t í a  c o n  a n t e r i o r i d a d  q u e  la s  m e d i d a s  q u e  a p li q u e n  lo s  
Es t a d o s  p a r a  a s e g u r a r  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  h a n  d e  a d m i n i s t r a r s e  d e  u n  m o d o  c o m p a t i b le  c o n  la  d i g n i d a d  h u m a n a  
y  lo s  p r e c e p t o s  c o n t e n i d o s  e n  e s e  d o c u m e n t o .

En  c o h e r e n c i a  c o n  e s t e  p la n t e a m i e n t o ,  e n  s u  a p li c a c i ó n  h a b r á n  d e  p o n d e r a r s e  la  e d a d  y  la s  d e m á s  c o n d i c i o n e s  
p e r s o n a le s ,  f a m i li a r e s  y  s o c i a le s  d e l a lu m n o 1 2 9 ,  s u  p r o p o r c i o n a li d a d  c o n  la  c o n d u c t a  lle v a d a  a  c a b o 1 3 0 ,  y  la s  

1 1 9   STS, Sala de lo Contencioso–Administrativo, de 16 de diciembre de 2009, recurso de casación n. 1198/2008, FJ cuarto. En este sentido 
también la STSJ de Madrid, Sala de lo Contencioso–Administrativo, n. 74/2005, de 2 de febrero, FJ cuarto. El necesario carácter educativo de las 
s a n c i o n e s  i m p u e s t a s  a  l o s  a l u m n o s  a p a r e c e  r e c o g i d o  e n  l a  n o r m a t i v a  s o b r e  c o n v i v e n c i a  e s c o l a r .  A s í  l o  c o m p r o b a m o s  e n  e l  a r t í c u l o  1 8 . 1  d e  l a  L e y  
4/2011 de Galicia. Artículo 30.4 del Decreto 51/2007 de Castilla y León. Artículo 17.a) del Decreto autonómico de Madrid 15/2007. Artículo 2.g) del 
Decreto 53/2009 de Cantabria. Artículo 3.3 y 57 del Decreto canario 114/2011. Artículo 52.4 del decreto aragonés 73/2011. Preámbulo del Decreto 
279/2006 de Cataluña, y artículo 24.1 del Decreto de la misma Región 102/2010, que indica expresamente que las sanciones deben inscribirse en 
e l  m a r c o  d e  l a  a c c i ó n  e d u c a t i v a  y  h a  d e  t e n e r  p o r  f i n a l i d a d  l a  c o n t r i b u c i ó n  a  l a  m e j o r a  d e l  p r o c e s o  e d u c a t i v o .  A  s e r  p o s i b l e ,  d e b e r á  i n c l u i r  a l g u n a  
medida de utilidad social para el centro. Es interesante observar que el Decreto foral 47/2010 enfatiza en el artículo 12.2 la responsabilidad del 
a l u m n o ,  c o m o  c a u s a  d e l  c o m p o r t a m i e n t o  q u e  o r i g i n a  l a  s a n c i ó n  c o m o ,  p r o b a b l e m e n t e ,  v a l o r  q u e  t a m b i é n  d e b a  i n t e r i o r i z a r .  P o r  o t r a  p a r t e ,  e n  
e l  a r t í c u l o  1 9  p r e s e n t a  u n  e l e n c o  d e  m e d i d a s  e d u c a t i v a s  q u e  h a n  d e  a p l i c a r s e  a n t e  c o n d u c t a s  g r a v e m e n t e  p e r j u d i c i a l e s  p a r a  l a  c o n v i v e n c i a .  P a r a  
aquellas Comunidades Autónomas que no tengan nada previsto a este respecto, será de aplicación el artículo 43 del RD 732/1995.

1 2 0   Ib í d .
1 2 1   Informe de la FGE 10/2005, de 6 de octubre, § 7.2.1. Las Naciones Unidas incluso recomiendan que el niño participe en los proce-

d i m i e n t o s  d i s c i p li n a r i o s  d e  la  e s c u e la  c o m o  p a r t e  d e  s u  p r o c e s o  d e  a p r e n d i z a j e  y  e x p e r i e n c i a  d e l e j e r c i c i o  d e  lo s  d e r e c h o s ,  e n  Comité de los 
Derechos del Niño (Naciones Unidas, 2001):  §  8 .  Es  i n t e r e s a n t e  o b s e r v a r  la  e v o lu c i ó n  d e l c o n c e p t o  d e  s a n c i ó n  d e n t r o  d e l á m b i t o  e d u c a t i v o ,  
p a s a n d o  p o r  f a s e s  i n i c i a le s  e n  q u e  e l p r o f e s o r  a c t u a b a  e n  lu g a r  d e  lo s  p a d r e s ,  a  la  s i t u a c i ó n  a c t u a l e n  q u e  p r e d o m i n a  e s t e  c a r á c t e r  c o r r e c t o r .  
Así lo expone HARRIS ( 2 0 0 2 ) : 57–63, centrándose especialmente en la situación de Inglaterra y Gales.

1 2 2   Es el caso de la LOMCE, en la nueva redacción que ofrece al artículo 124.2 de la LOE, y el Decreto valenciano 39/2008, o el navarro 47/2011.
1 2 3   Es el caso, entre otras, de la normativa castellano–leonesa, Decreto 51/2007, o de Aragón en el Decreto 73/2011, y en el artículo 8 de la Ley 8/2012.
1 2 4   LOMCE, apartado setenta y ocho, en modificación del artículo 124.2 de la LOE.
1 2 5   Artículo 43.2.b) del RD 732/1995. Artículo Sobre estas cuestiones, cfr. EMBID IRUJO (1981): 6 6 6 .
1 2 6   Establecido, en concreto, en el artículo 18.2.b) de la Ley gallega 4/2011. Artículo 30.2 del Decreto 279/2006 de Cataluña. Artículo 30.3 

del Decreto castellano–leonés 51/2007. Artículo 17.d) del Decreto autonómico de Madrid 15/2007. Artículo 54 del Decreto cántabro 53/2009. 
Artículo 12.2 y 12.4.b) del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 52.9 del Decreto 73/2011 de Aragón. Esta prescripción la encontramos también 
e n  e l á m b i t o  i n t e r n a c i o n a l.  A s í  lo  p r o p o n e  e l Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (1999):  §  4 1 .

1 2 7   L a s  d i s t i n t a s  n o r m a s  c i t a d a s  e n  m a t e r i a  d e  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  r e c o g e n  e x p r e s a m e n t e  e s t a s  c o n d u c t a s ,  la  c a li f i c a c i ó n  d e  s u  g r a v e -
d a d  y  e l p r o c e d i m i e n t o  a  s e g u i r  e n  c a s o  d e  q u e  s e a  n e c e s a r i o  s a n c i o n a r  a  u n  a lu m n o ,  e s t a b le c i e n d o  p a r a  e llo  la s  d e b i d a s  g a r a n t í a s  d e  d e f e n s a  
y  d e  p r u e b a ,  p o r  lo  q u e  r e s u lt a r í a  p r o li j o  e n u m e r a r la s  t o d a s .

1 2 8   Artículo 28.2 de dicha Convención. Se refiere, más en concreto, a que se garantice el respeto a la dignidad intrínseca del niño, y 
a  e v i t a r  c a s t i g o s  c o r p o r a le s ,  p u e s  la s  Na c i o n e s  U n i d a s  s i e m p r e  lo s  h a n  c o n s i d e r a d o  c o n t r a r i o s  a  e s t a  d i g n i d a d .  A s í  lo  i n d i c a  e l Comité de los 
Derechos del Niño (Naciones Unidas, 2001):  §  8 .  Ig u a lm e n t e ,  PARRY –PARRY  ( 2 0 0 0 ) :  2 8 4 .

1 2 9   LOMCE, en la modificación del artículo 124.2 de la LOE. Artículo 42 y 43.2.e) del RD 732/1995. Artículo 18.2.d) de la Ley gallega 4/2011. 
Artículo 30.6 y 34.1 del Decreto 51/2007 de Castilla y León. Artículo 17.e) del Decreto autonómico de Madrid 15/2007. Artículo 54.a) del Decreto 
cántabro 53/2009. Artículo 24.3.a) del Decreto 102/2010 de Cataluña. Artículo 1.4.d) del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 57.2 y 57.5 del 
Decreto canario 114/2011.

1 3 0   Nuevo artículo 124.2 de la LOE, según la modificación de la LOMCE. Artículo 43.1.c) del RD 732/1995. Artículo 10.2 de la Ley de la 
Comunidad de Madrid 2/2010. Artículo 18.2.c) de la Ley de Galicia 4/2011. Artículo 11.1 de la Ley riojana 2/2011. Artículo 30.5 del Decreto castella-
no leonés 51/2007. Artículo 17.g) del Decreto autonómico de Madrid 15/2007. Artículo 55.1 del Decreto cántabro 53/2009. Artículo 24.3.b) del 
Decreto catalán 102/2010. Artículo 12.4.c) del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 52.7 del Decreto aragonés 73/2011. Artículo 3.2 del Decreto 
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c i r c u n s t a n c i a s  a g r a v a n t e s  o  a t e n u a n t e s  q u e  c o n c u r r a n  e n  la  c o m i s i ó n  d e  s u s  a c t o s 1 3 1 .  Es t o s  f a c t o r e s  p e r m i t i r á n  
v a lo r a r  s i  n o s  e n c o n t r a m o s  r e a lm e n t e  a n t e  u n  h e c h o  s a n c i o n a b le  y  c u á l h a  d e  s e r  la  c a li f i c a c i ó n  d e  s u  g r a v e d a d  
y  la  c o r r e s p o n d i e n t e  s a n c i ó n 1 3 2 .  En  c a s o  d e  q u e  la  c o n d u c t a  d e l a lu m n o  h a y a  t e n i d o  u n a  r e p e r c u s i ó n  g r a v e  e n  
la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r ,  a lg u n a s  n o r m a s  h a b i li t a n  a  la  d i r e c c i ó n  d e l c e n t r o  p a r a  e s t a b le c e r  m e d i d a s  c o r r e c t o r a s  
p r o v i s i o n a le s 1 3 3 .

Cabe indicar que no sólo podrán ser objeto de corrección las acciones desarrolladas dentro del centro 
e d u c a t i v o  o  d u r a n t e  la  r e a li z a c i ó n  d e  a c t i v i d a d e s  c o m p le m e n t a r i a s  o  e x t r a e s c o la r e s ,  s i n o  t a m b i é n  la s  a c t u a c i o n e s  
que –aun desarrolladas fuera del perímetro del centro– estén motivadas o relacionadas con la vida escolar y 
a f e c t e n  d i r e c t a m e n t e  a  s u s  c o m p a ñ e r o s  u  o t r o s  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a 1 3 4 .  Se  t r a t a  d e  u n a  p r e v i s i ó n  
a d e c u a d a ,  p u e s  m u e s t r a  q u e  la  v i d a  e s c o la r  t r a s c i e n d e  d e l e s p a c i o  f í s i c o  d e l c e n t r o  y  q u e  la  e d u c a c i ó n  d e  la s  
p e r s o n a s  f o r m a  p a r t e  d e  u n  p r o y e c t o  i n t e g r a l q u e  s e  e x t i e n d e  a  t o d o s  a q u e llo s  lu g a r e s  y  a c t i v i d a d e s  r e la c i o n a d o s  
c o n  e l d e s a r r o llo  d e  la  p e r s o n a li d a d  d e l a lu m n o .  Ev i t a r á ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  q u e  a p r o v e c h e n  s u  u b i c a c i ó n  f u e r a  d e l 
c e n t r o  p a r a  p e r p e t r a r  a c c i o n e s  q u e  c a u s e n  d a ñ o  a  o t r a s  p e r s o n a s .  

En  e l c a s o  d e  q u e  s e  c o n s i d e r e  n e c e s a r i o  i m p o n e r  u n a  s a n c i ó n ,  s e r á  p r e c i s o  q u e  e x i s t a  u n  e x p e d i e n t e  p a r a  
d i lu c i d a r  la  r e a li d a d  d e  la s  c o n d u c t a s  q u e  s e  p r e t e n d e n  c a s t i g a r ,  e s p e c i a lm e n t e  s i  t e n e m o s  e n  c u e n t a  la  p r e s u n c i ó n  
d e  i n o c e n c i a  d e  q u e  g o z a n  t o d o s  lo s  a d m i n i s t r a d o s ,  a u n  c u a n d o  s e  h a lla  e n  u n a  r e la c i ó n  e s p e c i a l d e  s u j e c i ó n 1 3 5 .  
Indicaba al respecto la STC 5/1981 que entre el derecho a la educación y las garantías disciplinarias media una íntima 
r e la c i ó n .  En  e f e c t o ,  “ d e  n a d a  s e r v i r í a  r e c o n o c e r  [ e l d e r e c h o  a  la  e d u c a c i ó n ]  e n  e l t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l s i  lu e g o  
f u e s e  p o s i b le  s a n c i o n a r  a r b i t r a r i a m e n t e  a  lo s  a lu m n o s  d e n t r o  d e  lo s  c e n t r o s  p o r  s u p u e s t a s  f a lt a s  d i s c i p li n a r i a s  
c u y a  c o n s e c u e n c i a  ú lt i m a  p u d i e r a  s e r  la  e x p u ls i ó n  d e l c e n t r o ;  c o n  e llo  s e  i m p o s i b i li t a r í a  o ,  a l m e n o s  s e  d i f i c u lt a r í a  e l 
ejercicio real de ese derecho fundamental”. Correlativamente, del mismo modo que se puede sancionar al alumno 
p o r  la s  i n f r a c c i o n e s  c o m e t i d a s ,  t a m b i é n  e s  u n  d e b e r  d e  lo s  p r o f e s o r e s  e v i t a r  c u a lq u i e r  a b u s o  d e  a u t o r i d a d .  Se g ú n  
la  g r a v e d a d ,  p u e d e n  o c a s i o n a r  c a u s a  d e  s e p a r a c i ó n  d e l c u e r p o  o  d e  d e s p i d o 1 3 6 .

El procedimiento conciliado o acordado

El p r o p ó s i t o  d e  c o m p a g i n a r  la  d e b i d a  c o r r e c c i ó n  d e l a lu m n o  q u e  h a  i n f r i n g i d o  e l r e s p e t o  a  o t r a  p e r s o n a  o  
a lg u n a  o t r a  n o r m a  d e  c o n v i v e n c i a  y  d e  r e s a r c i r  e l d a ñ o  c a u s a d o ,  c o n  c a u s a r le  e l m e n o r  p e r j u i c i o  e  a y u d a r le  a  
corregirse pretende alcanzarse con el procedimiento conciliador. Como el propio nombre indica, se pretende dar 
la  o p o r t u n i d a d  d e  r e c i b i r  u n a  m e d i d a  c o r r e c t o r a  d e  m e n o r  i n t e n s i d a d  y  a  t r a v é s  d e  u n  p r o c e d i m i e n t o  m e n o s  r í g i d o  
a  a q u e llo s  i n f r a c t o r e s  q u e  m u e s t r a n  u n a  a c t i t u d  p o s i t i v a .  Es t e  p r o c e d i m i e n t o  r e c i b e  h a b i t u a lm e n t e  e l n o m b r e  d e  
a c o r d a d o 1 3 7  o  c o n c i li a d o 1 3 8 .

Es t e  t i p o  d e  p r o c e d i m i e n t o  c o n s i s t e 1 3 9  e n  la  s o lu c i ó n  d e  u n  c o n f li c t o  d e  c o n v i v e n c i a  q u e  s e  p u e d e  a p li c a r  e n  
c u a lq u i e r  m o m e n t o ,  u n a  v e z  i n i c i a d o  e l p r o c e d i m i e n t o  d i s c i p li n a r i o  o r d i n a r i o ,  y  e n  e l q u e  la  p e r s o n a  i n s t r u c t o r a  
p r o p o n e  u n  a c u e r d o  p a r a  s o lu c i o n a r  e l c o n f li c t o  a  la s  p a r t e s .  P a r a  e llo  s e r á  n e c e s a r i o  q u e  s e  f o r m u le  a n t e s  d e  la  
p r o p u e s t a  d e  r e s o lu c i ó n  d e l p r o c e d i m i e n t o  o r d i n a r i o ,  q u e  q u e d a  s u s p e n d i d o  d e s d e  e l m o m e n t o  e n  q u e  s e  i n i c i a  e l 
c o n c i li a d o .  En  c a s o  d e  q u e  n o  s e  lle g a r a  a  a c u e r d o ,  é s t e  s e  r e a n u d a r í a .

En  o c a s i o n e s  s e  r e q u i e r e  q u e  c o n c u r r a n  a lg u n a s  c i r c u n s t a n c i a s  p a r a  p o d e r  i n i c i a r lo .  Su e le  t r a t a r s e  d e l 
r e c o n o c i m i e n t o  d e  la  c o n d u c t a  le s i v a ,  y  la  p e t i c i ó n  d e  d i s c u lp a s  a  lo s  p e r j u d i c a d o s ,  s i  lo s  h u b i e r a 1 4 0 .  Es ,  s i n  e m b a r g o ,  
m á s  f r e c u e n t e  q u e  s e  e x c lu y a  la  p o s i b i li d a d  d e  lle v a r lo  a  c a b o  e n  d e t e r m i n a d o s  c a s o s 1 4 1 .  A s í  s u c e d e  c u a n d o  e l 

114/2011 de Canarias. Artículo 8 de la Ley 8/2012 de Aragón. En este sentido, STSJ de Andalucía, Málaga, Sala de lo Contencioso–Administrativo, 
de 16 de junio de 2001, recurso contencioso–administrativo n. 1587/1997, FJ quinto.

1 3 1   Artículo 45 del RD 732/1995. Artículo 10.4 de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010. Artículo 23 de la Ley de Galicia 4/2011. Artículo 
11.1 de la Ley riojana 2/2011. Artículo 32 del Decreto castellano leonés 51/2007. Artículo 55 del Decreto cántabro 53/2009. Artículo 18 del Decreto 
foral navarro 47/2010. Artículo 53 del Decreto aragonés 73/2011. Artículo 59 del Decreto 114/2011 de Canarias.

1 3 2   La descripción de las conductas contrarias a la convivencia del centro y las sanciones correspondientes la realiza el RD 732/1995, 
artículos 48–53. 

1 3 3   A s í  lo  i n d i c a  e l  a r t í c u lo  9  d e  la  L e y  8 / 2 0 1 2  d e  A r a g ó n .
1 3 4   Artículo 46 del RD 732/1995. Así lo indican también el artículo 10.1 y 10.3 de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010. Artículo 2.2 de 

la Ley 2/2011 de La Rioja. Artículo 12 de la Ley 4/2011 de Galicia. Artículo 31 del Decreto 51/2007 de Castilla y León. Artículo 10 del Decreto 15/2007 
de Madrid. Artículo 11 del Decreto foral 47/2010 de Navarra. Artículo 60 del Decreto canario 114/2011. Artículo 55 del Decreto aragonés 73/2011, 
y  8 . 1  d e  la  L e y  8 / 2 0 1 2  d e  la  m i s m a  r e g i ó n .  A r t í c u lo  2 . 3  d e  la  L e y  3 / 2 0 1 3  d e l P r i n c i p a d o  d e  A s t u r i a s .

1 3 5   Embid Irujo (1981): 668 y s. El procedimiento para la tramitación de expedientes disciplinarios lo regulan los artículos 54 a 56 del RD 732/1995.
1 3 6   A s í  s e  a p r e c i a  e n  la  ST SJ  d e  A s t u r i a s ,  Se c c i ó n  d e  lo  So c i a l,  n .  1 2 3 7 / 1 0 0 9 ,  d e  1 7  d e  a b r i l,  e n  q u e  s e  c o n s i d e r a  p r o c e d e n t e  e l d e s p i d o  d e  

u n a  p r o f e s o r a  q u e ,  a b u s a n d o  d e  e s t a  c a r a c t e r í s t i c a  y  d e  s u  c o n d i c i ó n  d e  p e r s o n a  a d u lt a ,  i n t i m i d ó  a  u n a  a lu m n a  s u y a ,  c a u s á n d o le  a g r e s i o n e s  
v e r b a le s  y  f í s i c a s .

1 3 7   Así lo denomina el Decreto foral navarro 47/2010, artículo 23.
1 3 8   Artículo 20 de la Ley gallega 4/2011. Artículos 70 a 72 del decreto aragonés 73/2011. Artículo 74 del Decreto canario 114/2011.
1 3 9   V i d .  la  n o r m a t i v a  c i t a d a  e n  la s  n o t a s  a n t e r i o r e s .
1 4 0   Artículo 23.1 del Decreto foral navarro 47/2010. Artículo 70 del decreto aragonés 73/2011.
1 4 1   V i d .  la  n o r m a t i v a  c i t a d a  e n  la s  n o t a s  1 3 4  y  1 3 5 .
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a lu m n o  h u b i e r a  t r a m i t a d o  y a  e s e  m i s m o  c u r s o  o t r o s  p r o c e d i m i e n t o s  c o n c i li a d o s ,  o  s e  t r a t a r a  d e  la  r e i t e r a c i ó n  d e  
u n a  c o n d u c t a  le s i v a ,  o  b i e n  h u b i e r a  c o m e t i d o  u n o s  h e c h o s  d e  p a r t i c u la r  g r a v e d a d .

P a r a  q u e  s e  i n i c i e  e s  p r e c i s o  q u e  a s í  lo  a c e p t e n  e l a lu m n o  o  s u s  r e p r e s e n t a n t e s  le g a le s ,  a s í  c o m o  a q u e lla s  
o t r a s  p e r s o n a s  a f e c t a d a s  p o r  s u  c o n d u c t a ,  s i  la s  h u b i e r e .  El i n s t r u c t o r  e x p o n d r á  y  v a lo r a r á  la  c o n d u c t a  q u e  e s  
objeto de corrección, y propondrá las medidas correctoras que estime oportunas. Dará a continuación la palabra 
a las personas convocadas para que expongan su opinión. Finalmente, los participantes en el proceso deberán 
a c o r d a r  la  m e d i d a  c o r r e c t o r a  a d e c u a d a ,  q u e  h a b r á  d e  s e r  a c e p t a d a  p o r  e l i n f r a c t o r .  En  c a s o  d e  q u e  n o  la  a s u m a  o  
la  i n c u m p la ,  s e  r e i n i c i a  e l p r o c e d i m i e n t o  s a n c i o n a d o r  c o m ú n ,  t a l c o m o  s e  i n d i c ó  c o n  a n t e r i o r i d a d .  

J u n t o  a  e s t a s  r e g la s  g e n e r a le s ,  d e t e r m i n a d a s  n o r m a s  a u t o n ó m i c a s  i n c lu y e n  a lg u n a s  e s p e c i f i c i d a d e s .  P o r  lo  
q u e  s e  r e f i e r e  a  Na v a r r a 1 4 2 ,  i n d i c a  q u e  la  t r a m i t a c i ó n  d e l p r o c e d i m i e n t o  a c o r d a d o  r e q u e r i r á  la  r e d a c c i ó n ,  p o r  p a r t e  
d e  la  d i r e c c i ó n ,  d e l c o r r e s p o n d i e n t e  c o m p r o m i s o  d e  c o n v i v e n c i a  q u e  d e b e r á  c o n t e n e r ,  a l m e n o s ,  s u  a c e p t a c i ó n  
p o r  p a r t e  d e l a lu m n o  o  s u s  p a d r e s ,  la  m e d i d a  c o r r e c t o r a  a p li c a d a ,  y  lo s  m e d i o s  p a r a  s u  r e a li z a c i ó n .  No  d e j a  d e  s e r  
u n  m o d o  d e  c o n c r e t a r  e l p a c t o  a l q u e  n e c e s a r i a m e n t e  h a  d e  lle g a r s e ,  y  q u e  o f r e c e  u n a  m a y o r  g a r a n t í a  p a r a  s u  
e j e c u c i ó n .

P o r  o t r a  p a r t e ,  la  n o r m a t i v a  a r a g o n e s a  p r e v é  la  n e c e s a r i a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  u n  m e d i a d o r 1 4 3  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  
c o n c i li a d o r ,  q u e  e n  m o d o  a lg u n o  s u s t i t u y e  a l i n s t r u c t o r .  Su  f u n c i ó n  s e r á  p r e c i s a m e n t e  la  d e  c o la b o r a r  c o n  a q u é l 
p a r a  lo g r a r  e l a c e r c a m i e n t o  e n t r e  lo s  a f e c t a d o s  y  c o n s e n s u a r  la  s a n c i ó n .  L a  m e n c i ó n  d e  e s t a  s i t u a c i ó n  n o s  p e r m i t e  
a d e n t r a r n o s  e n  e l a n á li s i s  d e  la  m e d i a c i ó n .  L a  p r á c t i c a  m á s  h a b i t u a l c o n s i s t e  e n  p e r m i t i r  e l a c c e s o  v o lu n t a r i o  a  la  
m i s m a ,  c o m o  u n  m e c a n i s m o  a m i s t o s o  d e  r e s o lu c i ó n  d e  c o n f li c t o s .  Se  t r a t a  d e  u n  m o d o  d e  a c t u a r  c i e r t a m e n t e  
p a r e c i d o  a l p r o c e d i m i e n t o  a c o r d a d o  q u e  h e m o s  e x a m i n a d o ,  s i  b i e n  p r e s e n t a  a lg u n a s  d i f e r e n c i a s  q u e  s e  e s t u d i a n  
a  c o n t i n u a c i ó n .

La resolución de conflictos a través de la mediación escolar

L a  m e d i a c i ó n  e s c o la r  h a  r e c i b i d o  i m p u ls o  e n  lo s  ú lt i m o s  t i e m p o s  a  t r a v é s  d e  la s  n o r m a s  q u e  r e g u l a n  la  
c o n v i v e n c i a  e s c o la r ,  t a n t o  e n  Es p a ñ a  c o m o  e n  lo s  p a í s e s  d e  n u e s t r o  e n t o r n o 1 4 4 ,  o r g a n i z á n d o s e  i n c lu s o  p r o g r a m a s  
e s p e c í f i c o s  d e  a c t u a c i ó n 1 4 5 .  El á m b i t o  e s c o la r  s e  i n c o r p o r a ,  d e  e s t e  m o d o ,  a  u n a  t e n d e n c i a  d e  f a v o r e c e r  la  r e s o lu c i ó n  
d e  c o n f li c t o s  p o r  m e d i o s  a m i s t o s o s ,  b a s a d o s  e n  e l a c u e r d o  d e  la s  p a r t e s ,  m á s  f le x i b le s  y  c e r c a n o s  q u e ,  a l m i s m o  
t i e m p o ,  c o n t r i b u y a  a  a li g e r a r  d e  t r a b a j o  a  lo s  t r i b u n a le s .  A s í  lo  v e m o s  e n  o t r o s  c o n t e x t o s  c o m o  e s  la  m e d i a c i ó n  c i v i l 
o  la  f a m i li a r 1 4 6 ,  r e c i e n t e m e n t e  o b j e t o  d e  r e g u la c i ó n .  

En  e l á m b i t o  e d u c a t i v o  n o  c a b e  d u d a  d e  q u e  p e r m i t e  e l d i á lo g o  c o n  e l i n f r a c t o r  d e  la s  n o r m a s  y ,  e n  s u  c a s o ,  
las personas afectadas. De este modo, aquél podrá darse cuenta más fácilmente de los resultados de su acción y 
s u  r e s p o n s a b i li d a d ,  lo  q u e  f a v o r e c e  s u  d e s a r r o l lo  p e r s o n a l,  la  i n t e r i o r i z a c i ó n  d e  s u  c o n d u c t a  y  la  m e d i d a  e d u c a t i v a  
o  c o r r e c t o r a  r e s u lt a n t e .  En  ú lt i m o  t é r m i n o ,  p e r m i t e  q u e  s e  lo g r e  u n o  d e  lo s  o b j e t i v o s  d e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  
e n  e s t e  á m b i t o  c o m o  e s  q u e  e l a lu m n o  s e a  r e s p o n s a b le  d e  s u s  a c t o s  y  q u e  la s  m e d i d a s  s a n c i o n a d o r a s  a lc a n c e n  
s u  d e s e a d o  c a r á c t e r  e d u c a t i v o .  L a s  e x p e c t a t i v a s  q u e  s e  h a n  v e r t i d o  s o b r e  e s t e  s i s t e m a  h a n  d e s e m b o c a d o  e n  
q u e ,  e n  a lg ú n  t e r r i t o r i o  e s p a ñ o l 1 4 7 ,  s e  le  h a y a  c o n s i d e r a d o  u n a  e s t r a t e g i a  h a b i t u a l y  p r e f e r e n t e  e n  la  r e s o lu c i ó n  d e  
c o n f li c t o s  d e l á m b i t o  e s c o la r .

De un modo más concreto, podemos definir la mediación escolar como una forma de abordar los conflictos 
s u r g i d o s  e n t r e  d o s  o  m á s  p e r s o n a s ,  c o n t a n d o  p a r a  e llo  c o n  la  a y u d a  d e  u n a  t e r c e r a  p e r s o n a  d e n o m i n a d a  
m e d i a d o r 1 4 8 .  Su  p r i n c i p a l o b j e t i v o  e s  a n a li z a r  la s  n e c e s i d a d e s  d e  la s  p a r t e s  e n  c o n f li c t o ,  f a c i li t a n d o  la  c o m u n i c a c i ó n  

1 4 2   Artículo 23.7 del Decreto foral 47/2010.
1 4 3   Artículo 20.3 de la Ley gallega 4/2011. Artículo 72 del Decreto 73/2011 de Aragón.
1 4 4   Ofrece una interesante perspectiva desde el Derecho comparado Ortuño Muñoz (2005): 56–61. Asimismo, las descripciones del 

concreto marco legal que desarrollan otros autores en la misma obra en las pp. 62–75, y 130–210.
1 4 5   So b r e  e s t a  c u e s t i ó n ,  c f r .  Alzate Saez de Heredia (2005): 232–244.
1 4 6   Así lo apreciamos en el Decreto–Ley 5/2012, de 5 de marzo, de mediación en asuntos civiles y mercantiles, en BOE n. 56, de 6 de 

marzo. Asimismo, Ley de Aragón 9/2011, de 24 de marzo, de mediación familiar, en BOA n. 70, de 7 de abril. Ley de Galicia 3/2011, de 30 de junio, 
de apoyo a la familia y a la convivencia de Galicia, en BOE n. 182, de 30 de julio. Se extiende también al ámbito de la violencia de género, como 
s e  a p r e c i a  e n  e l s e r v i c i o  d e  m e d i a c i ó n  q u e  e s t a b le c e  e l a r t í c u lo  3 1  d e  la  L e y  d e  L a  Ri o j a  3 / 2 0 1 1 ,  d e  1  d e  m a r z o ,  d e  p r e v e n c i ó n ,  p r o t e c c i ó n  y  c o o r -
dinación institucional en materia de violencia, en BOE n. 66, d e  1 8  d e  m a r z o .  En  r e la c i ó n  c o n  la  m e d i a c i ó n  e n  s e n t i d o  a m p li o ,  e n  e s t o s  c o n t e x t o s  
i n d i c a d o s ,  v é a s e ,  e n t r e  la  a m p li a  b i b li o g r a f í a  García Villaluenga (2010): 717–756. Gutiérrez Sanz ( 2 0 1 2 a  y  b ) .  Magro Servet ( 2 0 1 2 ) .  Rodríguez 
Llamas (2010).  Tena Piazuelo ( 2 0 1 2 ) .

1 4 7   A r t í c u lo  5 2 . 5  d e l d e c r e t o  7 3 / 2 0 1 1  d e  A r a g ó n .
1 4 8   Aunque los mediadores pueden ser docentes, lo cierto es que comienza a requerirse una cierta cualificación en esta función. De 

e s t e  m o d o ,  s e  c o m i e n z a n  a  a s i g n a r  e s t a s  f u n c i o n e s  a  p e r s o n a s  c o n c r e t a s  c o n  u n a  m a y o r  e s p e c i a li z a c i ó n .  So b r e  e llo ,  c f r .  Villoslada Hernán/ 
Palmeiro de la Iglesia (2006): 69–108.
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e n t r e  e llo s ,  y  a lc a n z a r  u n a  s o lu c i ó n  s a t i s f a c t o r i a  p a r a  t o d o s 1 4 9 .  Se  t r a t a ,  p u e s  d e  s o lu c i o n a r  e l p r o b le m a  u n a  v e z  
c r e a d o .  No  c a b e  d u d a  d e  q u e  e l i n t e r é s  p r i n c i p a l s e  e n c u e n t r a  e n  p r e v e n i r lo s ,  p a r a  lo  c u a l s e r í a  n e c e s a r i o  i m p u ls a r  
la s  p o lí t i c a s  d e  p r e v e n c i ó n  q u e  e s t a m o s  e x a m i n a n d o  e n  e s t e  e s t u d i o  o  i n c o r p o r a r ,  c o m o  h a  p r o p u e s t o  p a r t e  d e  
la  d o c t r i n a ,  u n a  c o m i s i ó n  d e  c o n v i v e n c i a 1 5 0 .  No  o b s t a n t e ,  e n  c a s o  d e  q u e  lle g u e  a  p r o d u c i r s e  e l c o n f li c t o ,  n o  c a b e  
d u d a  d e  q u e  m e d i o s  d e  r e s o lu c i ó n  p a c í f i c o s  y  r a z o n a d o s  c o m o  la  m e d i a c i ó n  p u e d e n  o f r e c e r  b u e n o s  r e s u lt a d o s .

L a s  p r i n c i p a le s  s e m e j a n z a s  q u e  p r e s e n t a  c o n  e l p r o c e d i m i e n t o  c o n c i li a d o  e s  la  li b e r t a d  d e  la s  p a r t e s  p a r a  
a d h e r i r s e  a  e s t e  m e d i o  d e  r e s o lu c i ó n  d e  u n  c o n f li c t o .  A s i m i s m o ,  e n  c a s o  d e  h a b e r s e  i n i c i a d o  la  m e d i a c i ó n ,  t a m b i é n  
s e  s u s p e n d e r á  e l p r o c e d i m i e n t o  o r d i n a r i o  s i  é s t e  h u b i e r a  d a d o  c o m i e n z o .  En  c a s o  d e  q u e  s e  h u b i e r a n  e j e c u t a d o  
lo s  a c u e r d o s  a lc a n z a d o s ,  e s e  p r o c e d i m i e n t o  s e  a r c h i v a r í a .  Si  n o  s e  h u b i e r a  a lc a n z a d o  p a c t o  a lg u n o  o  n o  s e  h u b i e r a  
llevado a cabo lo pactado, el mediador –como sucedía con el acuerdo amistoso– dará cuenta de ello al centro 
e d u c a t i v o  p a r a  q u e  s e  r e a n u d e  e l p r o c e d i m i e n t o  s a n c i o n a d o r .

Si n  e m b a r g o ,  a u n q u e  e n  o c a s i o n e s  s e  h a b le  d e  p r o c e d i m i e n t o  d e  m e d i a c i ó n ,  s u  d e s a r r o llo  e s  m á s  f le x i b l e  q u e  
e l p r o c e d i m i e n t o  s a n c i o n a d o r  o r d i n a r i o  o  i n c lu s o  e l c o n c i li a d o r .  A q u í  n o  a p a r e c e  la  f i g u r a  d e l i n s t r u c t o r ,  s i n o  s ó lo  
la de un mediador, designado por las partes o el director del centro según la Comunidad Autónoma en que nos 
e n c o n t r e m o s .  P o d r á  s e r  c u a lq u i e r  m i e m b r o  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a  p r o v i s t o  d e  f o r m a c i ó n  e s p e c í f i c a  e n  e s t e  
c a m p o ,  y  h a b r á  d e  s e r  a c e p t a d o  p o r  la s  p a r t e s 1 5 1 .  L a  m e d i a c i ó n  s e  b a s a  e n  e l d i á lo g o ,  la  i m p a r c i a li d a d ,  y  la  b ú s q u e d a  
d e  r e c o n c i li a c i ó n  e n t r e  la s  p e r s o n a s .

P o r  o t r a  p a r t e ,  la  m e d i a c i ó n  p o d r á  i n i c i a r s e  i n c lu s o  u n a  v e z  f i n a li z a d o  u n  p r o c e d i m i e n t o  s a n c i o n a d o r  y  y a  
e j e c u t a d a  la  m e d i d a  c o r r e c t o r a  o p o r t u n a 1 5 2 .  En  e s t o s  c a s o s ,  e l o b j e t o  q u e  s e  p r o p o n e  a lc a n z a r  e s  r e s t a b le c e r  la  
c o n f i a n z a  e n t r e  la s  p e r s o n a s  y  p r o p o r c i o n a r  n u e v o s  e le m e n t o s  d e  r e s p u e s t a  e n  s i t u a c i o n e s  p a r e c i d a s  q u e  s e  
p u e d a n  p r o d u c i r .

El apoyo al profesorado

La situación del profesor en las aulas y medidas generales de apoyo

U n o  d e  lo s  c o le c t i v o s  m á s  e x p u e s t o s  a  la s  v a r i a c i o n e s  d e l c li m a  d e  c la s e  e s  e l p r o f e s o r a d o .  L o s  c a s o s  d e  
c o m p o r t a m i e n t o s  r e p r o b a b le s  d e  lo s  a lu m n o s ,  s e a n  s i t u a c i o n e s  e x t r e m a s  d e  i n d i s c i p li n a  o  s i m p le m e n t e  
c o m p o r t a m i e n t o s  d i s r u p t i v o s  q u e  i m p i d e n  g o z a r  d e  la  t r a n q u i li d a d  n e c e s a r i a  e n  e l a u la ,  a f e c t a n  d i r e c t a m e n t e  a  
lo s  d o c e n t e s .

A n t e s  d e  e x a m i n a r  lo s  m e c a n i s m o s  j u r í d i c o s  p r e v i s t o s  p a r a  a t a j a r  e s a s  s i t u a c i o n e s ,  c o n v i e n e  a p r o x i m a r s e  d e  
un modo más cercano al contexto en que el profesor lleva a cabo su función. De las estadísticas se desprende que, 
p o r  r e g la  g e n e r a l,  d e s a r r o lla n  s u  a c t i v a d  p o r  v o c a c i ó n  y  s e  s i e n t e n  o r g u llo s o s  d e  s u  t a r e a ,  p e r o  a  v e c e s  s e  s i e n t e n  
frustrados, incomprendidos e incluso desprotegidos. En la concreta situación de la ESO –si bien podría extenderse 
a otros niveles educativos–, la práctica totalidad1 5 3  d e  lo s  p r o f e s o r e s  c o n s i d e r a  q u e  s u  t r a b a j o  e s  i m p o r t a n t e ,  u n a  
a m p li a  m a y o r í a 1 5 4  s i e n t e  o r g u llo  d e  t r a b a j a r  e n  s u  c e n t r o ,  y  t a m b i é n  p r e d o m i n a  e l n ú m e r o  d e  p r o f e s o r e s 1 5 5  q u e  s e  
e n c u e n t r a  e n  d i s p o s i c i ó n  d e  e s f o r z a r s e  p o r  la  m e j o r a  d e  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r .

Si n  e m b a r g o ,  e l p r o f e s o r  h a  d e  p e r d e r  u n a  b u e n a  p a r t e  d e  s u  t i e m p o  e n  a c t i v i d a d e s  q u e  n o  s o n  p r o p i a m e n t e  
d o c e n t e s ,  s i n o  d e  v i g i la n c i a  o  d e  m a n t e n i m i e n t o  d e l o r d e n ,  lo  q u e  r e d u n d a  e n  u n  p e r j u i c i o  d e l c o n j u n t o  d e  lo s  

1 4 9   Se ha seguido la dicción del artículo 42 del Decreto 51/2007 de Castilla y León, si bien las distintas normas que regulan esta cues-
tión se expresan en términos similares. Así lo encontramos en el artículo 23 del Decreto catalán 279/2006, continuando su regulación hasta 
el artículo 28. Artículo 7 del Decreto valenciano 39/2008. Artículos 41 y ss. del Decreto cántabro 53/2009. Artículo 8 del Decreto foral navarro 
47/2010. Artículo 47 del Decreto canario 114/2011. Artículo 49 del Decreto 73/2011 de Aragón. Cfr., en relación con las funciones del mediador, 
s u s  m o d e lo s  d e  a c t u a c i ó n  y  lí m i t e s ,  Sánchez Aneas (2009): 351–375. Asimismo, con mayor amplitud, Torrego (2000): 47–63 y 93–133. Se centra 
e n  lo s  d i s t i n t o s  m o d e lo s  d e  m e d i a c i ó n  q u e  s e  e s t á n  p r a c t i c a n d o  t a n t o  e n  Es p a ñ a  c o m o  e n  o t r o s  p a í s e s  d e  n u e s t r o  e n t o r n o  Viana Orta ( 2 0 1 3 ) :  
32–38. Se trata, en concreto, del modelo lineal–tradicional, que persigue alcanzar un acuerdo; el modelo circular–narrativo que, además de 
b u s c a r  e l a c u e r d o  e n f a t i z a  la  p e r s p e c t i v a  c o m u n i c a t i v a ;  f i n a lm e n t e ,  e l s i s t e m a  t r a n s f o r m a t i v o ,  m á s  c e n t r a d o  e n  lo s  a s p e c t o s  r e la c i o n a le s  e n t r e  
la s  p a r t e s  q u e  e n  e l a c u e r d o .  P o r  c u a n t o  s e  r e f i e r e  a l c o n c r e t o  c a s o  d e l Re i n o  U n i d o ,  v i d .  Stilitz– Sheldon ( 2 0 0 7 ) :  1 6 5  s s .

1 5 0   En  e s t e  s e n t i d o ,  Bernal Agudo (2006): 315 y s. Aunque ni la LOE ni la LOMCE se refieren a este órgano, podría valorarse su creación. 
No  p r e s e n t a r í a  t a n t o  u n  c a r á c t e r  m e r a m e n t e  d i s c i p li n a r i o  y  s a n c i o n a d o r ,  s i n o  m á s  b i e n  i n t e g r a d o r ,  d e s t i n a d a  a  d i n a m i z a r ,  r e a li z a r  p r o p u e s t a s ,  
e v a lu a r  y  c o o r d i n a r  la s  a c t i v i d a d e s  y  p r o g r a m a s  q u e  d e s d e  d i s t i n t o s  á m b i t o s  d e l c e n t r o  s e  p u e d a n  lle v a r  a  c a b o ,  d á n d o le s  c o h e r e n c i a  y  u n  
s e n t i d o  g lo b a l.

1 5 1   Algunas normas, como el artículo 47 del Decreto canario 144/2011, prevén el establecimiento de equipos de mediación. También lo 
hace así el Decreto valenciano 39/2008, artículo 7.2, indicando que estos equipos sólo podrán estar formados por profesores.

1 5 2   Artículo 43.e) del Decreto 51/2007 de Castilla y León. Prevé también que se lleve a cabo con posterioridad el artículo 8.4 del Decreto 
f o r a l n a v a r r o  4 7 / 2 0 1 0 .

1 5 3   El p o r c e n t a j e  s e  e le v a  a l 9 5 , 1 % ,  t a l c o m o  i n f o r m a  e l Observatorio de Convivencia Escolar  ( 2 0 1 0 ) :  9 7 .
1 5 4   No s  r e f e r i m o s  e x a c t a m e n t e  a l e l 8 2 , 1 % ,  s e g ú n  i b í d .
1 5 5   El 7 7 , 9 % ,  e n  i b í d .
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a lu m n o s  y  d e t e r i o r a  la  c a li d a d  d e  e n s e ñ a n z a 1 5 6 . Tampoco deja de ser significativo que –continuando en el contexto 
de la ESO–, casi al quince por ciento le gustaría cambiarse de centro. El mismo porcentaje también indica que, si le 
r e s u lt a r a  p o s i b l e ,  d e j a r í a  d e  t r a b a j a r  c o m o  p r o f e s o r .  A  e llo  s e  u n e  q u e  u n  g r u p o  a lg o  m e n o r 1 5 7  s i e n t e  f r e c u e n t e m e n t e  
d e c e p c i ó n  p o r  s u  t r a b a j o  y  le  p r e o c u p a  q u e  e s t a  s i t u a c i ó n  le  e s t é  e n d u r e c i e n d o  e m o c i o n a lm e n t e 1 5 8 .  Es t o s  d a t o s  
n o s  p e r m i t e n  e x p li c a r  q u e ,  d e n t r o  d e l c o n t e x t o  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a ,  lo s  p r o f e s o r e s  d e  e n s e ñ a n z a  p r i m a r i a  y  
m e d i a  o p t e n  p o r  j u b i la r s e  e n  c u a n t o  le s  r e s u lt a  p o s i b le .  En  e f e c t o ,  e l ú lt i m o  i n f o r m e  d e  Eu r y d i c e  s o b r e  d a t o s  
e d u c a t i v o s  e n  Eu r o p a  m u e s t r a  q u e  e n  la  m a y o r  p a r t e  d e  lo s  p a í s e s  e u r o p e o s ,  lo s  p r o f e s o r e s  s e  j u b i la n  a p e n a s  s e  
le s  o f r e c e  e s t a  o p o r t u n i d a d 1 5 9 .  

A n t e  e s t a  s i t u a c i ó n ,  la  m a y o r í a  d e  lo s  p a í s e s  e u r o p e o s  h a n  i n c r e m e n t a d o  e l a p o y o  h a c i a  e llo s .  Se g ú n  e l 
ú lt i m o  i n f o r m e  d e  la  r e d  e u r o p e a  Eu r y d i c e 1 6 0 ,  h a  a u m e n t a d o  e l n ú m e r o  d e  p a í s e s  q u e  h a n  d e s a r r o lla d o  p o lí t i c a s  
d e  t e n d e n t e s  a  f o r t a le c e r  la  s i t u a c i ó n  d e  lo s  p r o f e s o r e s .  Si  d u r a n t e  e l c u r s o  2 0 0 2 / 2 0 0 3  e r a n  c a t o r c e  lo s  p a í s e s  
que habían tenido esta iniciativa, durante el curso 2010–2011 su número había ascendido a veintiuno. Las medidas 
a d o p t a d a s  h a n  c o n s i s t i d o  p r i n c i p a lm e n t e  e n  la  t u t o r i z a c i ó n ,  e l a s e s o r a m i e n t o  p a r a  la  e v a lu a c i ó n  y  o b s e r v a c i ó n  
e n  e l a u la .  Se  h a  i n c e n t i v a d o  a s i m i s m o  la  f o r m a c i ó n  p e r m a n e n t e ,  y  e l s u e ld o 1 6 1  h a b í a  a u m e n t a d o  i n c lu s o  e n  u n  
c u a r e n t a  p o r  c i e n t o  e n  a lg u n o s  p a í s e s  c o n  e l f i n  d e  e s t i m u la r  e l e s f u e r z o  y  h a c e r  d e  la  d o c e n c i a  u n a  a c t i v i d a d  
p r o f e s i o n a l m á s  a t r a c t i v a ,  s i  b i e n  e s t o  n o  h a  s i g n i f i c a d o  e n  t o d o s  lo s  c a s o s  u n  i n c r e m e n t o  d e  s u  p o d e r  a d q u i s i t i v o 1 6 2  
n i  q u e  s e  h a y a  p o d i d o  e v i t a r  r e b a j a r lo s  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  la  c r i s i s  e c o n ó m i c a .  

Otro mecanismo que se ha aplicado ha sido la progresiva reducción de la ratio alumnos–profesor con el fin 
d e  f a v o r e c e r  la  g o b e r n a b i li d a d  d e  la  c la s e .  Es  e s p e r a n z a d o r  o b s e r v a r  q u e  la  t e n d e n c i a  d e  c a s i  t o d o s  lo s  p a í s e s  
e u r o p e o s  c o i n c i d a  c o n  e s t a  d i s m i n u c i ó n .  En  e l m o m e n t o  p r e s e n t e  la  p r o p o r c i ó n  m e d i a 1 6 3  e s  d e  c a t o r c e  a lu m n o s  
por profesor en la enseñanza primaria –en España desciende a trece–, y de doce en la secundaria, situándose 
Es p a ñ a  e n  u n a  m e d i a  d e  d i e z  a lu m n o s .  Se  t r a t a ,  e n  d e f i n i t i v a ,  d e  u n  c o n j u n t o  d e  m e d i d a s  a d e c u a d a s  a  la  s i t u a c i ó n  
actual y que se muestran concordes con las propuestas por otras organizaciones internacionales como la OCDE1 6 4 .

Dentro de España la legislación educativa ha intentado1 6 5  a n i m a r  s u  a c t i v i d a d  m e d i a n t e  o t r o s  i n c e n t i v o s  
p r o f e s i o n a le s  o  e c o n ó m i c o s ,  c o m o  s o n  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  la  f u n c i ó n  t u t o r i a l,  d e  s u  e s p e c i a l d e d i c a c i ó n  a l c e n t r o  
y  a  la  i m p la n t a c i ó n  d e  p la n e s  q u e  s u p o n g a n  i n n o v a c i ó n  e d u c a t i v a ,  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e l t r a b a j o  d e  p r o f e s o r e s  q u e  
i m p a r t a n  c la s e s  e n  u n a  le n g u a  e x t r a n j e r a  e n  c e n t r o  b i li n g ü e s ,  o  e l d e s a r r o llo  d e  li c e n c i a s  r e t r i b u i d a s  c o n  e l f i n  d e  
i m p u ls a r  la  r e a li z a c i ó n  d e  a c t i v i d a d e s  d e  f o r m a c i ó n  y  d e  i n v e s t i g a c i ó n  e  i n n o v a c i ó n  e d u c a t i v a s  q u e  r e v i e r t a n  e n  
beneficio directo del sistema educativo. Con ello se facilitará que el seguimiento de las directrices del profesorado 
y  m o s t r a r le  e l d e b i d o  r e s p e t o  y  c o n s i d e r a c i ó n  n o  s e a n  s ó lo  u n  p r e c e p t o  n o r m a t i v o 1 6 6 ,  s i n o  u n a  a c t i t u d  e s p o n t á n e a  
y  n a t u r a l d e l a lu m n o .

1 5 6   Así lo indica expresamente el preámbulo de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010.
1 5 7   El 1 0 % ,  e n  i b í d .
1 5 8   Cifras extraídas de Ibíd. Interesa observar que la falta de estímulo de algunos profesores se convierte en una situación generalizada 

en el momento de optar por un puesto de dirección. Lo observamos, como ejemplo significativo, en el caso de Aragón. El Consejo Escolar de 
esta Comunidad Autónoma ha advertido que el 75% de los centros en los que correspondía elegir director no se había presentado ningún candi-
dato, de modo que tuvieron que ser designados directamente por el Departamento de Educación, según indica el Consejo Escolar de Aragón  
(2011): 465. Ante esta generalizada situación la OCDE ha propuesto que los países miembros desarrollen programas de preparación para los 
d i r e c t o r e s ,  a s í  c o m o  a s e s o r í a  y  la  c r e a c i ó n  d e  r e d e s  d e  a p o y o  c o m p le m e n t a r i o ,  j u n t o  c o n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o  e  i n c e n t i v o s ,  e n  OCDE 
( 2 0 1 2 ) : 112–119.

1 5 9   Eurydice ( 2 0 1 2 a ) :  1 2 6 .  En  Es p a ñ a  e s t á  p r e v i s t a  la  r e d u c c i ó n  d e  la  j o r n a d a  le c t i v a  d e  a q u e llo s  p r o f e s o r e s  m a y o r e s  d e  c i n c u e n t a  y  c i n c o  
años que lo soliciten, según el artículo 105.2.e) de la LOE.

1 6 0   Eurydice ( 2 0 1 2 a ) :  1 2 9 .  V i d .  s u  r e s u m e n  e n  e s p a ñ o l e n  Eurydice ( 2 0 1 2 b ) :  5 .  
1 6 1   Eurydice o f r e c e  u n a  v i s i ó n  c o m p a r a d a  d e  lo s  s u e ld o s  e n t r e  lo s  p a í s e s  d e  lo s  p a í s e s  i n t e g r a n t e s ,  t a n t o  e n  la s  c a n t i d a d e s  p e r c i b i d a s ,  

como la identificación de la entidad que realiza los pagos y otros datos en EURYDICE (2012c). En España, según estas fuentes, se ha producido 
u n  i n c r e m e n t o  d e l 2 0 %  e n  e l s a la r i o  d e  lo s  p r o f e s o r e s  d e  e n s e ñ a n z a  s e c u n d a r i a .  En  2 0 1 0  e s t a b a  p r e v i s t o  i n c r e m e n t a r lo  e n  u n  0 . 3 % ,  p e r o  l a  c r i s i s  
e c o n ó m i c a  t u v o  c o m o  r e s u lt a d o  f i n a l la  d i s m i n u c i ó n  e n  u n  5 %  p a r a  lo s  p r o f e s o r e s  d e  la  e n s e ñ a n z a  p ú b li c a  y  p r i v a d a  c o n c e r t a d a .  En  r e la c i ó n  c o n  
esta cuestión, el Consejo Escolar del Estado estima conveniente que se proceda a una equiparación real entre los salarios de los profesionales 
de la enseñanza concertada con sus homólogos de la función pública, en CEE (2011): 18.

1 6 2   Eurydice ( 2 0 1 2 a ) :  p .  1 2 9 .
1 6 3   Ibíd., pp. 155–157.
1 6 4   Se  r e f i e r e  a  m e d i d a s  t a le s  c o m o  p r o p o r c i o n a r  e d u c a c i ó n  d o c e n t e  d i r i g i d a  q u e  g a r a n t i c e  q u e  lo s  m a e s t r o s  r e c i b a n  lo s  c o n o c i m i e n t o s  

q u e  n e c e s i t a n  p a r a  t r a b a j a r  e n  e s c u e la s  c o n  e s t u d i a n t e s  e n  d e s v e n t a j a ;  o f r e c e r  p r o g r a m a s  d e  t u t o r í a  p a r a  lo s  m a e s t r o s  n o v e le s ;  p r o c u r a r  c o n -
d i c i o n e s  d e  t r a b a j o  f a v o r a b le s  p a r a  m e j o r a r  la  e f i c i e n c i a  d o c e n t e  y  la  r e t e n c i ó n  d e  m a e s t r o s ;  y  e s t a b le c e r  i n c e n t i v o s  e c o n ó m i c o s  y  d e  c a r r e r a  
a d e c u a d o s  p a r a  a t r a e r  y  r e t e n e r  a  lo s  m a e s t r o s  d e  b u e n a  c a li d a d  e n  la s  e s c u e la s ,  e n  OCDE (2012): 128–136. Este informe está orientado a las 
e s c u e la s  e n  s i t u a c i o n e s  d e s f a v o r a b le s ,  p e r o  e n t e n d e m o s  q u e  e s t a s  r e c o m e n d a c i o n e s  p u e d e n  t r a s la d a r s e  a  o t r o s  t i p o s  d e  c e n t r o s .

1 6 5   Artículo 105 de la LOE. Enumera también un conjunto de incentivos para los profesores el artículo 10.2.m) del Decreto andaluz 
3 2 7 / 2 0 1 0 .  T a m b i é n ,  c o n  e l f i n  d e  f a c i li t a r  s u  f o r m a c i ó n  p e r m a n e n t e ,  e s t á  p r e v i s t o  q u e  lo s  p r o f e s o r e s  p u e d a n  a c c e d e r  g r a t i s  a  lo s  m u s e o s  y  
bibliotecas públicos, según el artículo 104.3 de la LOE. Aun así, el Consejo Escolar del Estado continúa reclamando que se dote a los profesores 
d e  u n  m a y o r  a p o y o  d e  p r o f e s i o n a le s  q u e  le s  o r i e n t e n  e n  m a t e r i a  d e  r e s o lu c i ó n  d e  c o n f li c t o s  y  e n  e l t r a t o  c o n  lo s  a lu m n o s  y  s u s  f a m i li a s ,  e n  
CEE (2011): § 5, p. 31 y ss. Reconocen también de derecho a la formación permanente el artículo 27 del Decreto canario 114/2011, de 11 de mayo, 
regulador de la convivencia en el ámbito educativo en la Comunidad Autónoma de Canarias.

1 6 6   Artículo 6.4.c) de la LODE, según la redacción ofrecida por la disposición final 1.3 de la LOE, y artículo 35.c) del RD 732/1995.
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Sin embargo, una de las necesidades más apremiantes –al menos atendiendo a que ha sido objeto de 
regulación a través de normas específicas– ha sido la de reforzar la autoridad del profesor. Habida cuenta de la 
e s p e c i f i c i d a d  q u e  h a  a d q u i r i d o ,  s e  le  d e d i c a r á  a  c o n t i n u a c i ó n  u n a  a t e n c i ó n  p a r t i c u la r .

El reconocimiento de la autoridad del profesor

A  la  v i s t a  d e  la  s i t u a c i ó n  e x p u e s t a  e n  lo s  p á r r a f o s  a n t e r i o r e s  s e  m u e s t r a  j u s t i f i c a d a  la  p r e t e n s i ó n  d e  r e f o r z a r  la  
a u t o r i d a d  d e  lo s  p r o f e s o r e s .  Re s u lt a r í a  d e s d e  lu e g o  p a r a d ó j i c o  q u e  u n  p r o f e s o r  a l q u e  n o  s e  le  g u a r d a  e l r e s p e t o  
debido llevara a cabo con éxito una de las funciones que la LOE1 6 7  le  t i e n e  e n c o m e n d a d a s ,  c o m o  e s  la  “ c o n t r i b u c i ó n  
a  q u e  la s  a c t i v i d a d e s  d e l c e n t r o  s e  d e s a r r o lle n  e n  u n  c li m a  d e  r e s p e t o ,  d e  t o le r a n c i a ,  d e  p a r t i c i p a c i ó n  y  d e  li b e r t a d  
p a r a  f o m e n t a r  e n  lo s  a lu m n o s  lo s  v a lo r e s  d e  la  c i u d a d a n í a  d e m o c r á t i c a ” .  A u n q u e  m á s  a d e la n t e  n o s  c e n t r a r e m o s  
c o n  a t e n c i ó n  e n  lo s  m e c a n i s m o s  p r e v i s t o s  p a r a  e l lo g r o  d e  e s t e  o b j e t i v o ,  p u e d e  i n d i c a r s e  q u e  s e r á  p r e c i s o  o t o r g a r le  
u n a  c a p a c i d a d  d e  a d o p t a r  d e c i s i o n e s  d i r e c t a s ,  p r o p o r c i o n a d a s  y  r á p i d a s  a n t e  lo s  c o m p o r t a m i e n t o s  n e g a t i v o s  d e  
u n  a lu m n o  c o n  e l f i n  d e  a t a j a r lo s  c u a n t o  a n t e s  y  r e s t a b le c e r  e l a m b i e n t e  d e  e s t u d i o  y  a p r e n d i z a j e  a lt e r a d o 1 6 8 .

Hemos visto que en el ámbito de la Unión Europea está viva la preocupación por establecer mecanismos de 
apoyo al profesor y reforzar su autoridad. También lo ha entendido así, dentro de nuestras fronteras, el Consejo 
Es c o la r  d e l Es t a d o 1 6 9  e n  e l m o m e n t o  d e  m o s t r a r  s u  a p o y o  d e c i d i d o  a l r e f u e r z o  d e  la  a u t o r i d a d  m o r a l y  p r o f e s i o n a l 
de los profesores, y de su consideración social como, por lo demás, ya afirmaba la LOE1 7 0 .  En  e s t e  s e n t i d o  r e s u lt a  
interesante una previsión que establecen las recientes leyes de autoridad de profesorado de Aragón, Castilla La 
Mancha, de la Región de Murcia y Asturias1 7 1 .  A p r e c i a n  q u e  u n a  a g r e s i ó n  f í s i c a  o  p s í q u i c a  a  u n  d o c e n t e  t r a e  c o n s i g o  
u n  d a ñ o  m o r a l q u e  h a b r á  d e  r e p a r a r  q u i e n  lo  h a  c o m e t i d o .  P a r a  e llo ,  e l a lu m n o  d e b e r á  p e d i r  e x c u s a s  y  r e c o n o c e r  
s u  r e s p o n s a b i li d a d .

L a  r e le v a n c i a  d e  la  a u t o r i d a d  d e l p r o f e s o r  e s  e v i d e n t e ,  p u e s  e s  u n o  d e  lo s  f a c t o r e s  e s e n c i a le s  d e  la  c a li d a d  d e  
la  e d u c a c i ó n 1 7 2 . De ahí que se reconozca1 7 3  s u  i m p o r t a n c i a  e n  e l p r o c e s o  e d u c a t i v o  y  la  n e c e s i d a d  d e  g a r a n t i z a r  e l 
r e s p e t o  y  c o n s i d e r a c i ó n  h a c i a  s u  p e r s o n a  y  s u  e s f u e r z o ,  o b j e t i v o s  q u e  s e  m u e s t r a n  c o m o  p r i n c i p i o s  d e  la  p o lí t i c a  
e d u c a t i v a .  A s i m i s m o ,  s e  p r e t e n d e  a s e g u r a r  q u e  p u e d a  d e s a r r o lla r  s u  f u n c i ó n  d o c e n t e  e n  u n  a m b i e n t e  e d u c a t i v o  
a d e c u a d o 1 7 4 .

Este refuerzo podría lograrse a través de diferentes mecanismos. De entre ellos, no cabe duda que uno de 
lo s  m á s  d i r e c t o s  h a  s i d o  la  a p r o b a c i ó n  d e  n o r m a s  j u r í d i c a s  e s p e c í f i c a s  q u e  h a n  c o n c e d i d o  a l p r o f e s o r  la  c a t e g o r í a  
d e  a u t o r i d a d ,  lo  q u e  i n c lu s o  h a b í a  r e c la m a d o  p o r  p a r t e  d e  la  d o c t r i n a  e s p e c i a li z a d a 1 7 5 . Hasta ahora, dentro del 
territorio nacional, han dictado normas específicas sobre esta cuestión las Comunidades Autónomas de Madrid 1 7 6 ,  
V a le n c i a 1 7 7 ,  L a  Ri o j a 1 7 8 ,  A r a g ó n 1 7 9 , Castilla La Mancha1 8 0 , Murcia1 8 1 ,  y  A s t u r i a s 1 8 2 .  J u n t o  a  e lla s ,  e s  p r e c i s o  r e c o r d a r  
q u e  la  n o r m a t i v a  g e n e r a l s o b r e  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  q u e  a n a li z a m o s  e n  e s t e  c a p í t u lo  y a  s o lí a  c o n t e n e r  a r t í c u lo s  

1 6 7   Artículo 91.1.g) de la LOE. En este sentido, artículo 8.2.c) de la Ley gallega 4/2011, y artículo 31 del Decreto canario 114/2011. Artículo 
24.5 del Decreto aragonés 73/2011.

1 6 8   En este sentido, artículo 4.c) de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010; artículo 4.1.d) de la Ley valenciana 15/2010; artículo 4.b) 
d e  la  L e y  r i o j a n a  2 / 2 0 1 1 ,  q u e  e x t i e n d e  la  c a p a c i d a d  d e  a c t u a c i ó n  h a s t a  a q u e lla s  c o n d u c t a s  lle v a d a s  a  c a b o  p o r  e l a lu m n o  d u r a n t e  la s  c la s e s  o  la s  
actividades complementarias o extraescolares, tanto dentro como fuera del recinto escolar. Artículos 25 y 35 del Decreto castellano–leonés 
51/2007. Artículo 54.l) del Decreto valenciano 39/2008. Artículo 3.10 de la Ley 8/2012 de Aragón. Preámbulo del Decreto foral navarro 47/2011, y 
su artículo 12.1. Artículo 4.d) de la Ley 1/2013 de Murcia. En algunos casos, esta rapidez de actuación se erige incluso en un deber, como muestra 
el artículo 8.2.b) de la Ley gallega 4/2011. Con menor intensidad, artículo 22 del Decreto 53/2009 de Cantabria, y 26 del Decreto canario 114/2011. 
A r t í c u lo  4 . 1 . c )  d e  la  L e y  a s t u r i a n a  3 / 2 0 1 3 .

1 6 9   CEE (2011): 12.
1 7 0   Artículos 1.m) y 104.1 y 2 de la LOE.
1 7 1   Artículo 7.3 de la Ley 3/2012 de Castilla La Mancha. Artículo 9.1 de la Ley 1/2013 de Murcia. Artículo 20.2 de la Ley 8/2012 de Aragón. 

A r t í c u lo  9  d e  la  L e y  3 / 2 0 1 3  d e  A s t u r i a s .
1 7 2   Artículos 1.m) y 104.1 y 2 de la LOE.
1 7 3   Artículo 3.e) y 4 de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010. Artículo 3.5 y 4.1 de la Ley valenciana 15/2010. Artículo 3.e) y 4.a) de 

la Ley 2/2011 de La Rioja. Artículo 8 de la Ley 4/2011 de Galicia. Artículo 2.d) y 22 del Decreto cántabro 53/2009; 3.1.i) y 25 del Decreto canario 
114/2011. Artículo 10.2 del Decreto andaluz 327/2010. Preámbulo del Decreto castellano–leonés 51/2007. Artículo 25 y 26.6 del Decreto aragonés 
73/2011. Artículo 3 de la Ley 8/2012 de Aragón. Artículo 2.h) y 3 de la Ley 3/2012 de Castilla La Mancha. Artículo 3.e) de la Ley 1/2013 de Murcia. 
A r t í c u lo  4 . 1 . a )  d e  la  L e y  a s t u r i a n a  3 / 2 0 1 3 .

1 7 4   V i d .  n o t a  a  p i e  d e  p á g i n a  a n t e r i o r .
1 7 5   En  e s t e  s e n t i d o ,  Sánchez Aneas (2009): 154. Otros autores han observado que las leyes en materia de educación sí han efectuado 

n o r m a lm e n t e  r e f e r e n c i a s  a  la  d i s c i p li n a  y  e l g o b i e r n o  d e  lo s  c e n t r o s .  Si n  e m b a r g o ,  a p e n a s  s e  r e f e r í a n  a  la  a u t o r i d a d  d e l p r o f e s o r ,  c o m o  i n d i c a  
ESPOT (2006): 117.

1 7 6   L e y  m a d r i le ñ a  2 / 2 0 1 0 ,  c i t .
1 7 7   L e y  v a le n c i a n a  1 5 / 2 0 1 0 ,  c i t .
1 7 8   L e y  2 / 2 0 1 1 ,  c i t .
1 7 9   L e y  8 / 2 0 1 2 ,  c i t .
1 8 0   L e y  3 / 2 0 1 2 ,  c i t .
1 8 1   L e y  1 / 2 0 1 3 ,  c i t .
1 8 2   L e y  3 / 2 0 1 3 ,  c i t .
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r e f e r e n t e s  a  e s t a  c u e s t i ó n 1 8 3 .  Es t e  e le n c o  d e  n o r m a s  n o  i m p i d e  q u e  t a n t o  la  le g i s la c i ó n  n a c i o n a l c o m o  a u t o n ó m i c a  
s e  h a y a n  c e n t r a d o  e n  e s t a  m i s m a  c u e s t i ó n ,  c o m o  s e  t e n d r á  o c a s i ó n  d e  c o m p r o b a r .

Como se ha indicado, se han aprobado normas específicas en materia sobre la situación del profesorado que, 
e n  lí n e a s  g e n e r a le s ,  p r e t e n d e n  s a t i s f a c e r  s u s  d e m a n d a s  e n  lo  q u e  s e  r e f i e r e  a  la  r e c u p e r a c i ó n  d e  s u  c o n s i d e r a c i ó n  
s o c i a l,  d i s f r u t e  d e  u n a  m a y o r  p r o t e c c i ó n  j u r í d i c a  e n  e l e j e r c i c i o  d e  s u s  f u n c i o n e s ,  y  d i s p o s i c i ó n  d e  u n a s  f a c u lt a d e s  
b i e n  d e t e r m i n a d a s  q u e  le s  p e r m i t a n  m a n t e n e r  l a  d i s c i p li n a  e n  la s  a u la s .  Es t o s  d e r e c h o s  v a n  a c o m p a ñ a d o s  t a m b i é n  
d e  la  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  lo s  c o r r e s p o n d i e n t e s  d e b e r e s .  T o d o  e llo  r e d u n d a r á ,  c o m o  n o  p u e d e  s e r  d e  o t r o  m o d o ,  
e n  u n a  m e j o r a  d e  la  c a li d a d  d e l s i s t e m a  e d u c a t i v o  y  e n  f a c i li t a r  e l e j e r c i c i o  d e  lo s  d e r e c h o s  e d u c a t i v o s ,  lo  q u e  e s  
t a m b i é n  o b j e t o 1 8 4  d e  e s t a s  n o r m a s .

P a r a  a lc a n z a r  e s t o s  o b j e t i v o s  s e  e s t a b le c e n  v a r i o s  m e c a n i s m o s .  En t r e  e llo s ,  p r o b a b le m e n t e  e l m á s  n o v e d o s o  
s e a  e l r e c o n o c i m i e n t o  a l p r o f e s o r a d o  d e  la  c o n d i c i ó n  d e  a u t o r i d a d  p ú b li c a ,  t a l c o m o  h a  s u c e d i d o  e n  o t r o s  
p a í s e s 1 8 5 .  Es t o  s i g n i f i c a  q u e  e s  o b j e t o ,  e n  e l e j e r c i c i o  d e  s u s  f u n c i o n e s  d o c e n t e s ,  d i s c i p li n a r i a s  o  d e  g o b i e r n o ,  d e  la  
p r o t e c c i ó n  q u e  e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  o t o r g a  a  e s t a s  a u t o r i d a d e s 1 8 6 .  A s i m i s m o ,  s e  t r a d u c e  e n  la  a t r i b u c i ó n  d e  
valor probatorio –o presunción de veracidad– 1 8 7  a  lo s  h e c h o s  q u e  e l p r o f e s o r a d o  c o n s t a t a s e  e n  e l e j e r c i c i o  d e  s u s  
f u n c i o n e s  d e  c o r r e c c i ó n  d i s c i p li n a r i a  y  q u e  s e  f o r m a li c e n  p o r  e s c r i t o  e n  d o c u m e n t o  q u e  c u e n t e  c o n  lo s  r e q u i s i t o s  
e s t a b le c i d o s  e n  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  n o r m a s .  P o d r á n  t a m b i é n  r e q u e r i r 1 8 8  a l a lu m n a d o  la  e n t r e g a  d e  c u a l q u i e r  
o b j e t o  o  s u s t a n c i a  q u e  p o r t e  y  e s t é  e x p r e s a m e n t e  p r o h i b i d o  p o r  la s  n o r m a s  d e l c e n t r o ,  y  q u e  r e s u lt e  p e li g r o s o  
p a r a  la  s a lu d  o  i n t e g r i d a d  p e r s o n a l p r o p i a  o  d e  l o s  d e m á s  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a ,  o  p u e d a  p e r t u r b a r  
e l d e s a r r o llo  d e  la s  a c t i v i d a d e s  d o c e n t e s ,  c o m p le m e n t a r i a s  o  e x t r a e s c o la r e s .  

En  o c a s i o n e s ,  e l r e f u e r z o  d e  la  s i t u a c i ó n  d e l p r o f e s o r a d o  s e  c o m p le t a 1 8 9  c o n  e l d e b e r  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  
e d u c a t i v a  d e  a d o p t a r  la s  m e d i d a s  n e c e s a r i a s  p a r a  g a r a n t i z a r  s u  p r o t e c c i ó n  y  a s i s t e n c i a  j u r í d i c a ,  a s í  c o m o  
la  c o b e r t u r a  d e  s u  r e s p o n s a b i li d a d  c i v i l e n  r e l a c i ó n  c o n  lo s  h e c h o s  q u e  r e s u lt e n  d e l e j e r c i c i o  d e  s u s  f u n c i o n e s  
p r o f e s i o n a le s  d e n t r o  o  f u e r a  d e l r e c i n t o  e s c o la r .

J u n t o  a  e s t o s  d e r e c h o s  s e  r e c o g e n  t a m b i é n  a lg u n a s  r e s p o n s a b i li d a d e s  d e  lo s  p r o f e s o r e s .  A d e m á s  d e l y a  
a lu d i d o  d e b e r  g e n e r a l d e  c o n t r i b u i r  a l lo g r o  d e  u n a  m e j o r  c o n v i v e n c i a  e s c o la r ,  s e  a ñ a d e  e l e s p e c í f i c o  d e  f o r m a r s e  
e n  c u e s t i o n e s  r e f e r e n t e s  a  e s t e  t e m a 1 9 0 ,  c o n  e l  f i n  d e  p r e v e n i r  o  r e s o lv e r  m e j o r  lo s  c o n f li c t o s  q u e  s e  p la n t e e n .  A  
estos efectos, algunas Comunidades Autónomas se comprometen a innovar e investigar en el ámbito pedagógico 
y  d e  c o n v i v e n c i a  e s c o la r .  A q u í  s e  i n c lu y e  t a m b i é n  la  e la b o r a c i ó n  d e  p la n e s  d e  f o r m a c i ó n  e n  e s t a  m a t e r i a  d e s t i n a d o s  
a  lo s  d i s t i n t o s  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a  y ,  e n  p a r t i c u la r ,  a  lo s  p r o f e s o r e s 1 9 1 .

T o d a s  e s t a s  m e d i d a s  q u e  h e m o s  c o m e n t a d o  s e r á n ,  e n  e f e c t o ,  p o s i t i v a s .  Si n  e m b a r g o ,  n o  s u s t i t u i r á n  a  lo  q u e  
probablemente sea la pieza clave que asegure la convivencia escolar y el respeto a los profesores. Me refiero a la 

1 8 3   P o r  e j e m p lo ,  s e  d e t i e n e  e n  la s  c u e s t i o n e s  r e f e r e n t e s  a  la  a u t o r i d a d  d e l p r o f e s o r  e l a r t í c u lo  1 1  d e  la  L e y  g a lle g a  4 / 2 0 1 1 .  T a m b i é n  lo  
h a c e  la  n o r m a t i v a  a n d a lu z a  e n  e l m o m e n t o  d e  r e g u la r  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  In s t i t u t o s  d e  Ed u c a c i ó n  Se c u n d a r i a ,  c o m o  s e  a p r e c i a  e n  e l 
artículo 11 del Decreto 327/2010.

1 8 4   L a  r e la c i ó n  d i r e c t a  e n t r e  r e f u e r z o  d e  la  a u t o r i d a d  d e l p r o f e s o r ,  la  m e j o r a  d e  l a  c a li d a d  d e  la  e n s e ñ a n z a  y  la  g a r a n t í a  d e l d e r e c h o  a  la  
educación la indica de un modo explícito la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010, en su preámbulo, y en el artículo 1.

1 8 5   A s í  h a  s u c e d i d o  e n  e l Re i n o  U n i d o ,  d o n d e  s e  c o n s i d e r a  q u e  e s  a u t o r i d a d ,  p u e s  “ t h e  f a c t o r s  t h a t  n e e d  t o  b e  c o n s i d e r e d  i n c lu d e  
w h e t h e r  t h e  b o d y  i s  p u b li c ly  f u n d e d ,  e x e r c i s e s  s t a t u t o r y  p o w e r s ,  p e r f o r m s  a  f u n c t i o n  i n  p la c e  o f  c e n t r a l o r  lo c a l g o v e r n m e n t ,  o r  p r o v i d e s  a  
p u b li c  s e r v i c e ” .  L a  d o c t r i n a  e n t i e n d e  q u e  e s t e  c r i t e r i o  p u e d e  e x t e n d e r s e  a  lo s  p r o f e s o r e s  d e  c e n t r o s  p r i v a d o s ,  p u e s  c o n  s u  f u n c i ó n  c o n t r i b u y e n  
a  d e s a r r o lla r  e l d e r e c h o  d e  t o d o s  a  la  e d u c a c i ó n ,  c o m o  e n t i e n d e  HARRIS  ( 2 0 0 7 ) :  1 5 3 .

1 8 6   Artículo 124.3 de la LOE, tras la modificación de la LOMCE. Artículo 5 de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010. Artículo 5 de la 
Ley valenciana 15/2010, y 53.j) del Decreto 39/2008. Artículo 5 de la Ley 2/2011 de La Rioja, que extiende la condición de autoridad pública a los 
inspectores de educación en el ejercicio de sus funciones. Artículo 11.1 de la Ley gallega 4/2011. Artículo 28 del Decreto canario 114/2011. Artículo 
4 de la Ley 3/2012 de Castilla La Mancha. Artículo 5.1 de la Ley 1/2013 de Murcia. Con menor detalle, artículo 10.2.a) del Decreto andaluz 327/2010. 
A r t í c u lo  5  d e  la  L e y  8 / 2 0 1 2  d e  A r a g ó n .  A r t í c u lo  4 . 1 . f )  y  g )  d e  la  L e y  a s t u r i a n a  3 / 2 0 1 3 .

1 8 7   Artículo 6 de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010. Artículo 6 de la Ley valenciana 15/2010. Artículo 6 de la Ley 2/2011 de La Rioja. 
Artículo 11.2 de la Ley gallega 4/2011. Artículo 11.2 del Decreto andaluz 327/2010. Artículo 6 de la Ley 8/2012 de Aragón. Artículo 5 de la Ley 3/2012 
de Castilla La Mancha. Artículo 6 de la Ley 1/2013 de Murcia. Artículo 6 de la Ley asturiana 3/2013. Esta previsión no evita, obviamente, que el 
a lu m n o  o  s u s  r e p r e s e n t a n t e s  le g a le s  p u e d a n  a p o r t a r  la s  p r u e b a s  q u e  c o n s i d e r e n  n e c e s a r i a s  e n  s u  d e f e n s a ,  c o m o  i n d i c a  e x p r e s a m e n t e  e l m i s -
m o  p r e c e p t o .  

1 8 8   A r t í c u lo  1 1 . 3  d e  la  L e y  g a lle g a  4 / 2 0 1 1 .
1 8 9   En este sentido, artículo 7 de la Ley de la Comunidad de Madrid 2/2010. Artículo 7 de la Ley valenciana 15/2010, y 53 g) y k) del Decre-

to autonómico 39/2008. Artículo 29 del Decreto canario 114/2011. Artículo 11.5 del Decreto andaluz 327/2010. Artículos 6 y 7 de la Ley 3/2012 de 
Castilla La Mancha. Artículo 4.e) y 7 de la Ley 1/2013 de Murcia.

1 9 0   Artículo 8.1.g) de la Ley de Galicia 4/2011. Artículo 14.2.a) del Decreto valenciano 39/2008. Artículos 27 y 33 del Decreto canario 
114/2011. Artículo 48 y 54.n) del Decreto de Aragón 73/2011.

1 9 1   Así lo indican los artículos 16, 17 y la DA 23 del Decreto 102/1010 de Cataluña, que prevé también la posibilidad de que sean los propios 
centros los que elaboren y oferten estos proyectos de innovación pedagógica. Artículos 5.f) y 50 del Decreto de Canarias 114/2011. Artículos 37 y 
43 del Decreto andaluz 19/2007. Esta norma incluso configura algunos proyectos concretos, como es el denominado “Escuela: Espacio de Paz”, 
e n  lo s  a r t í c u lo s  3 8  y  s s .
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r e s p o n s a b i li d a d  y  p r e o c u p a c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  p o r  e s t a  c u e s t i ó n 1 9 2 .  Si n  u n a  d e b i d a  a t e n c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  a  lo s  
h i j o s ,  la  t r a n s m i s i ó n  d e  u n o s  v a lo r e s  q u e  s e  a p r e h e n d e n  e n  e l á m b i t o  f a m i l i a r ,  c o n  la  c o r r e c c i ó n  p o s i t i v a  d e  lo s  
padres y su ejemplo, poco resultado ofrecerán –muy probablemente– las diferentes políticas públicas por loables 
que sean. Dirijamos, pues, la mirada hacia la familia, célula básica de la sociedad.

Evaluación y autonomía de los centros

A u n q u e  n o  s e a  é s t e  e l m o m e n t o  d e  a n a li z a r  e n  p r o f u n d i d a d  t o d o s  lo s  p e r f i le s  q u e  a d q u i e r e  la  a u t o n o m í a  d e  
lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  y  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  e v a lu a c i o n e s 1 9 3 ,  s í  c o n v i e n e  a l m e n o s  i n d i c a r  q u e  s e  h a  t r a t a d o  d e  u n a  
c u e s t i ó n  d e  c r e c i e n t e  i n t e r é s  p a r a  e l le g i s la d o r  e n  a r a s  d e  m e j o r a r ,  e n  ú lt i m o  t é r m i n o ,  la  c a li d a d  d e  la  e n s e ñ a n z a .  
Se  a n u n c i ó  e n  e l a p a r t a d o  5 . 1 . 2  q u e ,  i n i c i a lm e n t e ,  s e  c o n c i b e  la  a u t o n o m í a  c o m o  u n  m o d o  d e  h a c e r  m á s  e f e c t i v a  la  
participación. Desde este punto de vista, se entiende que mejor se puede intervenir en una institución cuanto más 
capacidad de autoorganización dispone, sin que haya sujetos externos –como los poderes públicos– que diseñen 
d e s d e  f u e r a  s u  m o d o  d e  g e s t i o n a r s e  y  d e  a c t u a r .  

Si n  e m b a r g o ,  c o n  e l c a m b i o  d e  s i g lo  s e  c o m i e n z a  a  v a lo r a r  la  a u t o n o m í a  p o r  s í  s o la .  L a  i m p o r t a n c i a  d e  e s t a  
cuestión puede comprobarse si tenemos en cuenta que la LODE dedicaba a la autonomía de los centros tan sólo 
dos artículos –el 15 y el 25–, frente a un capítulo entero que le dedica la LOE 1 9 4 ,  m á s  la  r e f o r m a  q u e  le  p r o p i c i a  la  
LOMCE que exhorta a las Administraciones educativas a potenciar y promover la autonomía de los centros1 9 5 .  
Se generaliza la idea de que una mayor flexibilidad y capacidad de adaptación a los elementos socio–culturales 
d e l c o n t e x t o  d e  la  e s c u e la  p u e d e  c o n t r i b u i r  a  e le v a r  la  c a li d a d  d e  la  e n s e ñ a n z a ,  y  e llo  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  la s  
c o n s e c u e n c i a s  q u e  t e n g a  p a r a  la  p a r t i c i p a c i ó n .  Es  m á s ,  s e  d e t e c t a  e n  la  le g i s l a c i ó n  e s p a ñ o la  m á s  r e c i e n t e  q u e  u n a  
v e r d a d e r a  a u t o n o m í a  p a s a  i n e v i t a b le m e n t e  p o r  la  a d e c u a d a  v e r t e b r a c i ó n  d e l c e n t r o ,  y  p o r  p e r m i t i r  a  la  d i r e c c i ó n  
d e s a r r o lla r  c o n  m a y o r  li b e r t a d  s u s  a u m e n t a d a s  r e s p o n s a b i li d a d e s .  Es t o  r e q u i e r e  i n e v i t a b le m e n t e  r e f o r z a r  la  
p o s i c i ó n  d e l t i t u la r  y  d e l d i r e c t o r .  A lg u n a s  n o r m a s  i n c lu s o  s e  r e f i e r e n  a l d e s a r r o llo  d e  la  a u t o n o m í a  d e  lo s  c e n t r o s  
e n  u n  c o n t e x t o  d e  “ li d e r a z g o  f u e r t e ” ,  c o n  p r o t a g o n i s m o  d e  la  d i r e c c i ó n  d e l c e n t r o ,  y  d e n t r o  d e  u n  p r o c e s o  d e  
f o r t a le c i m i e n t o  i n s t i t u c i o n a l d e  c a d a  u n o  d e  e llo s 1 9 6 .  T a m b i é n  s e  a p r e c i a  e n  e l á m b i t o  d e  la s  f a c u lt a d e s  d e l d i r e c t o r  
del centro, más reducidas en una LODE1 9 7  q u e  s e  i n c li n a b a  m á s  p o r  f a v o r e c e r  la  p a r t i c i p a c i ó n ,  q u e  e n  la  v i g e n t e  
LOE. A su vez, la LOMCE le ha añadido varias funciones más 1 9 8 .  Ig u a lm e n t e  e s  s u s c e p t i b le  d e  c o n s t a t a r s e  e s t a  
t e n d e n c i a  s i  a t e n d e m o s  a  lo s  n i v e le s  d e  e x i g e n c i a  e n  la  s e le c c i ó n  d e  e s t e  ó r g a n o 1 9 9 . Según la LODE, la selección 
le  c o r r e s p o n d í a  e n  u n  p r i m e r  m o m e n t o  a l c o n s e j o  e s c o la r  y  e r a  p o s t e r i o r m e n t e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e d u c a t i v a  
quien lo nombraba, mientras que la LOE ha preferido seleccionarlos mediante concurso de méritos entre los 
p r o f e s o r e s  e n  c o n f o r m i d a d  c o n  lo s  p r i n c i p i o s  d e  i g u a ld a d ,  p u b li c i d a d ,  m é r i t o  y  c a p a c i d a d ,  y  d e  a c u e r d o  c o n  lo s  
c r i t e r i o s  e s t a b le c i d o s  p o r  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  e d u c a t i v a s .  Es t a  ú lt i m a  le y  a ñ a d e ,  a d e m á s  u n a  s e r i e  d e  r e q u i s i t o s  
d e  a n t i g ü e d a d ,  la  n e c e s i d a d  d e  p r e s e n t a r  u n  p r o y e c t o  d e  d i r e c c i ó n 2 0 0 ,  a s í  c o m o  la  o b li g a c i ó n  d e  s u p e r a r  u n  
p r o g r a m a  d e  f o r m a c i ó n  i n i c i a l 2 0 1  o r g a n i z a d o s  p o r  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  c u y a  s u p e r a c i ó n  c o n d i c i o n a  e l n o m b r a m i e n t o .  
La LOMCE en relación con la valoración de su experiencia docente o en cargos anteriores, sobre las características 
d e l p r o g r a m a  d e  f o r m a c i ó n ,  y  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  e le c c i ó n .

En  r e a li d a d ,  la  a u t o n o m í a  d e  u n  c e n t r o  s u p o n e  u n a  e s t r u c t u r a c i ó n  y  v e r t e b r a c i ó n  s ó li d a ,  p u e s  s ó lo  a s í  s e  
p u e d e n  a d o p t a r  d e c i s i o n e s  s e r i a s  y  r e s p o n s a b le s ,  p r o p i a s  d e  u n  s u j e t o  q u e  d i s f r u t a  d e  u n a  a m p li a  c a p a c i d a d  d e  
actuación. Y es sobre la dirección del centro sobre quien recae mayormente el peso de esta responsabilidad derivada 
d e  la  a u t o n o m í a .  Es t o  n o  e v i t a  q u e  e l d i r e c t o r  d e b a  h a c e r  p a r t í c i p e s  d e  s u s  d e c i s i o n e s  a  lo s  d e m á s  m i e m b r o s  d e  

1 9 2   La misma LOE indica en distintas ocasiones la necesaria colaboración entre las familias y los profesores para el adecuado desarrollo 
d e  s u s  f u n c i o n e s .  A s í  e n c o n t r a m o s  q u e  u n o  d e  lo s  p r i n c i p a l e s  c o m e t i d o s  d e  lo s  d o c e n t e s  e s  la  t u t o r í a  d e  lo s  a lu m n o s ,  la  d i r e c c i ó n  y  o r i e n t a c i ó n  
del aprendizaje y el apoyo en su proceso educativo, todo ello en colaboración con las familias –artículo 91.1.c–. Asimismo, deberá informar 
periódicamente a las familias sobre el proceso de aprendizaje de sus hijos, así como la orientación para su cooperación en el mismo –artículo 
91.1.h)–. Por su parte, el Consejo Escolar del Estado reclama para los profesores el apoyo de las Administraciones, los centros y las familias, en 
CEE (2011): § 5, p. 31 y ss. 

1 9 3   So b r e  e s t a  c u e s t i ó n ,  c f r .  Sancho Gargallo y de Esteban Villar: (Dir., 2009). Agoués Mendizába L  (2000): 127–214. Gámez Mejías 
( 2 0 1 0 ) .  Martínez López–Muñiz (2004a): 447–504. Uno de los países que más ha desarrollado la autonomía de los centros de enseñanza preuni-
versitarios ha sido Italia, especialmente desde la promulgación de la Ley de 15 de marzo de 1997, n. 29, desarrollado por el Decreto del Presi-
d e n t e  d e  la  Re p ú b li c a  n .  2 7 5 ,  d e  8  d e  m a r z o  d e  1 9 9 9 .  So b r e  e llo  p u e d e  c o n s u lt a r s e  Marolla (1999): 399–409. Micheletti (2001): 1068–1073. 
POGGI (2000): 179–189.

1 9 4   Capítulo II del título V de la LOE, es decir, artículos 120–125.
1 9 5   Esta precisión aparece en concreto en el apartado setenta y tres de la LOMCE, que reforma el artículo 120.3 de la LOE.
1 9 6   A s í  lo  e n t i e n d e  e l p r e á m b u lo  d e l d e c r e t o  c a t a lá n  1 0 2 / 2 0 1 0 ,  d e  3  d e  a g o s t o ,  d e  r é g i m e n  d e  a u t o n o m í a  d e  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  e n  

Cataluña, en DOGC n. 5686, de 5 de agosto.
1 9 7   Cotéjense el artículo 38 de la versión original de la LODE con el 132 de la LOE.
1 9 8   Véase su apartado ochenta y uno, que reforma el artículo 132 de la LOE.
1 9 9   Artículo 37 de la LODE, frente a los artículos 133, 135 de la LOE.
2 0 0   Artículo 134 de la LOE. 
2 0 1   Artículo 136 de la LOE.
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la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a 2 0 2 ,  y  q u e  c o n t i n ú e n  p a r t i c i p a n d o  a  t r a v é s  d e  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  a s o c i a c i o n e s 2 0 3  o  d e  lo s  
órganos colegiados previstos al efecto –en concreto, el claustro de profesores y el consejo escolar2 0 4 .  Si n  e m b a r g o ,  
e llo  n o  d e b e  lle g a r  a  li m i t a r  la s  f a c u lt a d e s  d e l t i t u la r  o  d i r e c t o r  d e l c e n t r o  o  c o n v e r t i r s e  c a s i  e n  u n a  “ c o g e s t i ó n ”  c o n  
e l t i t u la r  d e l c e n t r o ,  d e  m o d o  q u e  p u e d e n  li m i t a r le  lo s  d e r e c h o s  d i m a n a n t e s  d e  la  c r e a c i ó n  y  d i r e c c i ó n  d e l c e n t r o  
( a r t í c u lo  2 7 . 6  d e l m i s m o  t e x t o ) 2 0 5 .  

Re s t a  ú n i c a m e n t e  i n d i c a r  q u e  la  a u t o n o m í a  s u p o n e ,  c o m o  e s  o b v i o ,  r e s p o n s a b i li d a d ,  y  a s í  lo  p o n e n  
e x p r e s a m e n t e  d e  m a n i f i e s t o  a lg u n a s  n o r m a s 2 0 6 .  Es t o  s i g n i f i c a ,  a  s u  v e z ,  la  n e c e s i d a d  d e  r e n d i r  d e  c u e n t a s  y  la  
correspondiente publicación de resultados que permita su comparación. La LOMCE ha recogido estos principios. 
Se ñ a la  e x p r e s a m e n t e  q u e  “ la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  e d u c a t i v a s  p u b li c a r á n  lo s  r e s u lt a d o s  o b t e n i d o s  p o r  lo s  c e n t r o s  
d o c e n t e s  [ y ]  p o d r á n  e s t a b le c e r  p la n e s  e s p e c í f i c o s  d e  m e j o r a  e n  a q u e llo s  c e n t r o s  p ú b li c o s  q u e  n o  a lc a n c e n  lo s  
n i v e le s  a d e c u a d o s ” 2 0 7 .

L a  e v a lu a c i ó n  y  la  c o r r e s p o n d i e n t e  i n f o r m a c i ó n  s e r á  t a m b i é n  p r e c i s a  p a r a  f a c i li t a r  q u e  la s  f a m i li a s  r e a li c e n  
la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  e le c c i o n e s  e n  e l le g í t i m o  e j e r c i c i o  d e  s u  d e r e c h o  f u n d a m e n t a l a  la  li b e r t a d  d e  e n s e ñ a n z a ,  
m á x i m e  e n  u n  c o n t e x t o  e n  q u e  p a r e c e  q u e  t a m b i é n  s e  v a  a  a f i r m a n d o  e l c r i t e r i o  d e  a m p li a r  la  c a p a c i d a d  d e  e le g i r  
centro por parte de las familias incluso a través de la modificación del sistema de puntuación –especialmente 
el territorial– para obtener el centro elegido. Al menos ése parece ser el espíritu que ha animado la aprobación 
del Decreto 29/2013 madrileño, sobre elección de centro en la Comunidad de Madrid 2 0 8 .  Es t a  t a m b i é n  h a  s i d o  la  
orientación de la Comunidad valenciana, que ha reformado en 2013 2 0 9  s u  d e c r e t o  p o r  e l q u e  s e  r e g u la  e l a c c e s o  a  
lo s  c e n t r o s  d o c e n t e s  p ú b li c o s  y  p r i v a d o s  c o n c e r t a d o s  q u e  i m p a r t e n  e n s e ñ a n z a s  d e  r é g i m e n  g e n e r a l 2 1 0 .  

Se n t a d a s  e s t a s  p r e m i s a s ,  c o n v i e n e  r e s a lt a r  la  r e la c i ó n  q u e  e x i s t e  e n t r e  e s t o s  f a c t o r e s  y  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r .  
Al menos desde el año 1995 el Derecho español lo había entendido de esta manera, pues el Real Decreto sobre 
d e r e c h o s  y  d e b e r e s  d e  lo s  a lu m n o s  y  n o r m a s  d e  c o n v i v e n c i a 2 1 1  s e ñ a la b a  q u e  u n  m e j o r  c li m a  d e  a u la  r e q u e r í a  
n e c e s a r i a m e n t e  q u e  s e  p o t e n c i a r a  la  a u t o n o m í a  d e  lo s  c e n t r o s .

Por su parte, el Consejo Escolar del Estado2 1 2  t a m b i é n  h a  r e la c i o n a d o  m á s  r e c i e n t e m e n t e  la  a u t o n o m í a  d e  lo s  
c e n t r o s  y  la  c u lt u r a  d e  la  e v a lu a c i ó n  c o n  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  y  la  c a li d a d  d e  la  e n s e ñ a n z a .  P r o p o n e  e l f o m e n t o  
d e  s u  a u t o n o m í a  p e d a g ó g i c a ,  o r g a n i z a t i v a  y  d e  g e s t i ó n ,  p u e s  a m p li a r á  la  o f e r t a  e d u c a t i v a ,  la  p o s i b i li d a d  d e  
elección de modelo educativo, y adaptarse a la demanda social del lugar. Como es fácil de apreciar, esta propuesta 
e n t r o n c a  p e r f e c t a m e n t e  c o n  la  t e n d e n c i a  a  d o t a r  a  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  d e  u n a  m a y o r  a u t o n o m í a  y  e v a lu a r lo s ,  
t a l c o m o  h e m o s  v i s t o .  Es t a  e s t r a t e g i a  o t o r g a r á  m á s  c a p a c i d a d  d e  a c c i ó n  p a r a  q u e  h a y a  s a n a  c o m p e t e n c i a  e n t r e  lo s  
c e n t r o s  y  q u e  a d q u i e r a n  u n  m a y o r  d i n a m i s m o .  Es t o  p e r m i t i r á  q u e  lo s  p a d r e s  p u e d a n  e le g i r  la  e s c o la r i z a c i ó n  d e  s u s  
h i j o s  e n t r e  i n s t i t u c i o n e s  q u e  p r e s e n t a n  p r o p u e s t a s  d i v e r s a s ,  d e  m a n e r a  q u e  m e j o r  c li m a  d e  c la s e  r e s u lt a r á  c u a n t o  
m á s  i d e n t i f i c a d o s  e s t é n  lo s  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a  c o n  e l p r o y e c t o  q u e  s o s t i e n e n  e n  c o m ú n .  U n a  

2 0 2   E. Martín Ortega:  “ A u t o n o m í a  e s c o la r  y  e v a lu a c i ó n …” ,  c i t . ,  p .  1 6 0 .  En  r e la c i ó n  c o n  e l p r o t a g o n i s m o  q u e  a d q u i e r e  e n  e l m o m e n t o  
p r e s e n t e  la  f u n c i ó n  d e l d i r e c t o r  d e  u n  c e n t r o  d e  e n s e ñ a n z a  y  s u  i m p o r t a n c i a  p a r a  e l lo g r o  d e  u n  c li m a  a d e c u a d o  p a r a  q u e  la s  e s c u e la s  f u n c i o n e n  
b i e n ,  lo s  p r o f e s o r e s  e n s e ñ e n  c o m p e t e n t e m e n t e  y  lo s  a lu m n o s  a p r e n d a n ,  c f r .  Pont (2009): 53–66. La necesidad de fortalecer la posición de los 
d i r e c t o r e s  y a  la  h a b í a  p r o p u e s t o  Martínez López-Muñiz  ( 2 0 0 4 b ) :  4 5 ,  c o m o  u n  m o d o  d e  a c t u a c i ó n  n e c e s a r i o  p a r a  a s e g u r a r  la  t o m a  d e  d e c i s i o -
n e s  n e c e s a r i a  e n  u n  c o n t e x t o  d e  a u t o n o m í a ,  a s í  c o m o  d e  e la b o r a r  y  e j e c u t a r  e l p r o y e c t o  e d u c a t i v o ,  y  d e  a d a p t a r  e l c e n t r o  a  la s  n e c e s i d a d e s  
e s p e c í f i c a s  d e  lo s  a lu m n o s  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  e l c r i t e r i o  d e  s u s  p a d r e s .

2 0 3   Artículos 5 y 7 de la LODE.
2 0 4   Artículo 119.5 de la LOE, tras la reforma llevada a cabo por la LOMCE.
2 0 5   Nu e v a m e n t e ,  Martínez López–Muñiz (2004a): 465 y s., 486, y 489–492. 
2 0 6   Así se muestra en la exposición de motivos del Decreto andaluz 327/2010, que aprueba el reglamento orgánico de los Institutos de 

Ed u c a c i ó n  Se c u n d a r i a ,  d o n d e  p o n e  e n  e v i d e n c i a  la  e s t r e c h a  r e la c i ó n  q u e  m e d i a  e n t r e  a u t o n o m í a ,  r e s p o n s a b i li d a d ,  e v a lu a c i ó n ,  r e n d i c i ó n  d e  
cuentas y calidad de la enseñanza. También reiteraba en varias ocasiones la relación entre autonomía y responsabilidad la antigua LOCE en su 
e x p o s i c i ó n  d e  m o t i v o s .  Su  a r t í c u lo  6 7 . 3  i n d i c a b a  q u e  e l e j e r c i c i o  d e  la  a u t o n o m í a  i r í a  a c o m p a ñ a d a  d e l d e s a r r o llo  d e  m e c a n i s m o s  d e  r e s p o n s a -
b i li d a d  y ,  e n  p a r t i c u la r ,  d e  i n s t r u m e n t o s  d e  e v a lu a c i ó n ,  t a n t o  e x t e r n a  c o m o  i n t e r n a .  Re g u la b a  e s t o s  m e c a n i s m o s  d e  e v a lu a c i ó n  e n  e l t í t u lo  V I.

2 0 7   Apartado setenta y tres de la LOMCE, que modifica el artículo 120.3 de la LOE.
2 0 8   En especial, el preámbulo del Decreto 29/2013, de 11 de abril, del Consejo de Gobierno, de libertad de elección de centro escolar en la 

Comunidad de Madrid, en BOCM n. 86, de 12 de abril. Su desarrollo lo efectúa la Orden 1240/2013, de 17 de abril, de la Consejería de Educación, 
Juventud y Deporte, por la se establece el procedimiento para la admisión de alumnos en centros docentes sostenidos con fondos públicos de 
segundo ciclo de Educación Infantil, Educación Primaria, Educación Especial, Educación Secundaria Obligatoria y Bachillerato en la Comunidad 
de Madrid, en BOCM n. 92, de 19 de abril. Su artículo 7, por lo demás, relaciona expresamente los conceptos de evaluación, publicación de sus 
r e s u lt a d o s ,  y  d e r e c h o  a  e le g i r  c e n t r o

2 0 9   Decreto 42/2013, de 22 de marzo, en DOCV n. 6991, de 30 de marzo.
2 1 0   Decreto 33/2007, de 30 de marzo, en DOCV n. 5483, de 3 de abril de 2007. En desarrollo de estas normas la Consejería de Educación 

de la Generalidad Valenciana ha aprobado la Orden 14/2013, de 4 de abril, por la que se regula el procedimiento de admisión del alumnado en los 
c e n t r o s  d o c e n t e s  p ú b li c o s  y  p r i v a d o s  c o n c e r t a d o s  q u e  i m p a r t e n  e n s e ñ a n z a s  d e  Ed u c a c i ó n  In f a n t i l,  Ed u c a c i ó n  P r i m a r i a ,  Ed u c a c i ó n  Se c u n d a r i a  
Obligatoria y Bachillerato de la Comunidad, en DOCV n. 7001, de 11 de abril.

2 1 1   RD 732/1995, exposición de motivos.
2 1 2   CEE (2011): § 5, p. 31 y ss.
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s i t u a c i ó n  s e m e j a n t e  la  e n c o n t r a m o s  c o n  la  e v a lu a c i ó n  d e  lo s  c e n t r o s ,  p u e s  f a c i li t a r á  c o n o c e r  s u s  r e s u lt a d o s  y ,  p o r  
t a n t o ,  o t o r g a r á  m á s  c r i t e r i o s  p a r a  e f e c t u a r  la  e le c c i ó n  a  la s  f a m i li a s .

Medios de comunicación y programación de TV

No  r e s u lt a r í a  d i f í c i l c o m p r o b a r  q u e ,  e n  o c a s i o n e s ,  la  i m a g e n  q u e  t e n e m o s  d e  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  s e a  d e  u n  
m o d o  q u i z á  n o  s i e m p r e  a j u s t a d o  a  la  r e a li d a d  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  la  i m a g e n  q u e  o f r e c e n  d e t e r m i n a d a s  s e r i e s  y  
p r o g r a m a s  d e  t e le v i s i ó n  y  lo s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n .  En  o c a s i o n e s  p r e s e n t a n  c o m o  s i t u a c i o n e s  c o m u n e s  lo  q u e  
r e a lm e n t e  e s  m á s  b i e n  e x c e p c i o n a l o ,  a l m e n o s ,  n o  t a n  e x t e n d i d o .  Ello  s i n  o lv i d a r  q u e  e l n i ñ o  o  e l a d o le s c e n t e ,  c o m o  
p e r s o n a  e n  f a s e  d e  d e s a r r o llo  y  f o r m a c i ó n ,  n e c e s i t a n  m o d e lo s  y  e j e m p lo s  a  s e g u i r ,  y  n o  s i e m p r e  e n c u e n t r a  lo s  m á s  
r e c o m e n d a b le s  e n  la s  p a n t a lla s .  A  p a r t i r  d e  e s e  m o m e n t o  s í  e s  p o s i b le  q u e  lo  q u e  i n i c i a lm e n t e  e r a  e x c e p c i o n a l 
v a y a  h a c i é n d o s e  p r o g r e s i v a m e n t e  c o m ú n ,  p e r o  n o  d e  m o d o  n a t u r a l,  s i n o  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  la  a d a p t a c i ó n  
d e  lo s  c o m p o r t a m i e n t o s  a  lo s  p a r a d i g m a s  p r o p u e s t o s .  P o d r í a m o s  p la n t e a r n o s  la  p o s i b i li d a d  d e  p r e s e n t a r  u n a  
p r o g r a m a c i ó n  q u e  m u e s t r e  u n  c a r á c t e r  m á s  e d u c a t i v o ,  q u e  c o a d y u v e  a l c u lt i v o  d e  lo s  v a lo r e s  q u e  h a s t a  e s t e  
m o m e n t o  h e m o s  i d o  m e n c i o n a n d o ,  y  p r o p o n g a  a s i m i s m o  c o m p o r t a m i e n t o s  m á s  v i r t u o s o s  e n  s u s  p e r s o n a j e s .

En este sentido, el Consejo Escolar del Estado ha propuesto, como mecanismo de mejora de la convivencia 
e s c o la r ,  q u e  lo s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  d i f u n d a n  u n a  i m a g e n  d e  lo s  c e n t r o s  e d u c a t i v o s  c o m o  e n t o r n o s  
c u lt u r a le s  y  f o r m a t i v o s 2 1 3 . Dentro del ámbito internacional, el Comité de los Derechos del Niño ha constatado que 
lo s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  t i e n d e n  a  d e s t a c a r  s u c e s o s  e s c a n d a lo s o s ,  c o n  lo  q u e  c r e a n  u n a  i m a g e n  t e n d e n c i o s a  
y  e s t e r e o t i p a d a  d e  lo s  j ó v e n e s 2 1 4 .

T a m b i é n  la s  Na c i o n e s  U n i d a s 2 1 5  p r o n u n c i a n  u n  lla m a m i e n t o  a  e s t o s  m e d i o s  p a r a  q u e  p r o m u e v a n  v a lo r e s  
c o h e r e n t e s  c o n  u n a  m e j o r  e d u c a c i ó n ,  y  v e le n  p o r  q u e  s u s  a c t i v i d a d e s  n o  d e b i li t e n  e l e s f u e r z o  d e  o t r o s  e n  e l lo g r o  
d e  e s o s  o b j e t i v o s .

Nuevas tecnologías

J u n t o  a  lo s  e v i d e n t e s  a v a n c e s  q u e  h a n  s u p u e s t o  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  e n  lo s  d i s t i n t o s  á m b i t o s  d e  
la  v i d a ,  i n c lu i d o  e l e d u c a t i v o ,  t a m b i é n  a p a r e c e n  s u s  r i e s g o s .  L a s  Na c i o n e s  U n i d a s 2 1 6  h a n  d a d o  t e s t i m o n i o  
de esta preocupación al advertir de la violencia que se puede ejercer a través de ellas. Más en concreto, y en 
relación con la materia que estamos estudiando, su empleo expone a los menores –en cuanto receptores– a 
c o r r e o s  e le c t r ó n i c o s  n o  d e s e a d o s ,  c o n t e n i d o s  a g r e s i v o s ,  v i o le n t o s ,  i n c i t a c i ó n  a l o d i o ,  t e n d e n c i o s o s ,  r a c i s t a s ,  
p o r n o g r á f i c o s  y  d e s a g r a d a b le s  q u e  le s  p u e d e n  r e s u lt a r  p e r j u d i c i a le s .  A d v i e r t e 2 1 7  t a m b i é n  q u e  lo s  q u e  m a n t i e n e n  
contactos con otros jóvenes a través de las TIC pueden ser objeto de intimidación, acoso, o coacciones. En cuanto 
s u j e t o s  a g e n t e s 2 1 8 ,  lo s  n i ñ o s  p u e d e n  i n t i m i d a r  u  h o s t i g a r  a  o t r o s ,  p r a c t i c a r  j u e g o s  q u e  a f e c t e n  n e g a t i v a m e n t e  a  
s u  d e s a r r o llo  p s i c o ló g i c o ,  c r e a r  y  p u b li c a r  m a t e r i a le s  i n a d e c u a d o s ,  o  d a r  i n f o r m a c i o n e s  o  c o n s e j o s  e q u i v o c a d o s .

Las conclusiones que arrojan hasta ahora las investigaciones del Observatorio para la Convivencia Escolar para 
el nivel educativo de la ESO advierten 2 1 9  q u e  “ s e  r e f le j a  c o m o  u n  p r o b le m a  i m p o r t a n t e  la  i n a d e c u a d a  r e s p u e s t a  
d a d a  h a s t a  e l m o m e n t o  a n t e  lo s  r i e s g o s  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s ,  a  lo s  q u e  p a r e c e n  e s t a r  d e m a s i a d o  e x p u e s t o s ,  
f r e c u e n t e m e n t e  s i n  s u p e r v i s i ó n  a d u lt a ” .  El d a ñ o  m o r a l o r i g i n a d o  p o r  e s t a s  c o n d u c t a s  s o b r e  la  v í c t i m a  e s  a ú n  
m a y o r .  Es t o ,  a  s u  v e z ,  s u e le  s u p o n e r  u n  i n c e n t i v o  p a r a  q u i e n  lo  e j e r c e 2 2 0 .  

Es t a s  r e c o m e n d a c i o n e s  h a n  e n c o n t r a d o  r e f le j o  t a n t o  e n  la  le g i s la c i ó n  e x t r a n j e r a  c o m o  e s p a ñ o la .  P o r  c u a n t o  
s e  r e f i e r e  a l p r i m e r  c a s o ,  Eu r y d i c e 2 2 1  i n d i c a  q u e  e n  la  m a y o r í a  d e  lo s  p a í s e s  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a  s e  h a n  i m p la n t a d o  

2 1 3   Ib í d .
2 1 4   Se  r e f i e r e  a  c o n d u c t a s  g e n e r a le s ,  n o  r e f e r i d a s  e s p e c í f i c a m e n t e  a l á m b i t o  e d u c a t i v o ,  a u n q u e  é s t e  t a m b i é n  p u e d e  e s t a r  i n c lu i d o .  A  

partir de aquí, se entiende mejor que el Comité se refiera a que los medios proyectan una imagen sesgada sobre todo de los jóvenes desfavo-
r e c i d o s  q u e  a lla n a n  e l c a m i n o  p a r a  la  a d o p c i ó n  d e  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  b a s a d a s  e n  u n  e n f o q u e  p u n i t i v o  q u e  p u e d e  i n c lu i r  la  v i o le n c i a  c o m o  r e s -
p u e s t a  a  f a lt a s  s u p u e s t a s  o  r e a le s  c o m e t i d a s  p o r  n i ñ o s  y  j ó v e n e s ,  s e g ú n  e l §  3 0  d e l Comité de los Derechos del Niño (Naciones Unidas, 2011).

2 1 5   Comité de los Derechos del Niño (Naciones Unidas, 2001): §  2 1 .  Re c u e r d a  t a m b i é n ,  e n  e l m i s m o  a p a r t a d o ,  q u e  lo s  G o b i e r n o s  t i e n e n  
e l d e b e r  d e  a d o p t a r  la s  m e d i d a s  n e c e s a r i a s  p a r a  a le n t a r  a  lo s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  a  d i f u n d i r  i n f o r m a c i ó n  y  m a t e r i a le s  d e  i n t e r é s  s o c i a l y  
c u lt u r a l p a r a  e l n i ñ o .

2 1 6   Comité de los Derechos del Niño (Naciones Unidas, 2011): §  3 1 .
2 1 7   Ib í d .
2 1 8   Ib í d .
2 1 9   Observatorio de Convivencia Escolar  ( 2 0 1 0 ) :  §  9 ,  p .  1 0 0 .  Es p e c i f i c a  e s t e  e s t u d i o  q u e ,  e n  r e la c i ó n  c o n  e l a c c e s o  a  la  t e le v i s i ó n  s i n  

c o n t r o l a d u lt o ,  e l 4 5 %  t i e n e  t e le v i s i ó n  e n  s u  c u a r t o  y  e l 3 9 , 8 %  la  v e  e n  s o li t a r i o  c o n  b a s t a n t e  o  m u c h a  f r e c u e n c i a .  En  c u a n t o  a  In t e r n e t ,  e l 5 1 , 8  %  la  
utilizan con poco o nulo control adulto. El 37,7% dispone, además, de acceso en su cuarto. Y el 49% utiliza Internet para comunicarse con otras 
p e r s o n a s  u n a  h o r a  a l d í a  o  m á s .  P o r  o t r a  p a r t e  ( §  1 4 ,  p .  1 0 1 ) ,  e n t r e  e l 1 , 1  %  y  e l 2  %  d e l a lu m n a d o  i n f o r m a  h a b e r  s i d o  a  m e n u d o  o  m u c h a s  v e c e s  
v í c t i m a  d e  g r a b a c i o n e s  u  o t r a s  f o r m a s  d e  a c o s o  c o n  n u e v a s  t e c n o lo g í a s .

2 2 0   Observatorio de Convivencia Escolar  ( 2 0 1 0 ) :  §  1 4 ,  p .  1 0 1 .
2 2 1   De los treinta países que han participado en el estudio On l i n e  Sa f e t y ,  2 4  t i e n e n  i n c o r p o r a d o s  e s t e  t i p o  d e  p la n e s  e n  e l c u r r í c u lu m  

e s c o la r .  En  r e la c i ó n  c o n  lo s  p r o g r a m a s  f o r m a t i v o s  e n u n c i a d o s ,  v i d . ,  c o n  m a y o r  e x t e n s i ó n ,  Eurydice (2009b): 8–10. En cuando al número de 
horas de aprendizaje de las TIC dedicadas en cada país, vid. el informe la misma organización Eurydice ( 2 0 1 1 ) :  3 6  y  s s .  
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d i f e r e n t e s  p r o y e c t o s  e n  e l s i s t e m a  e d u c a t i v o  o r i e n t a d o s  a  f o r m a r  a  lo s  j ó v e n e s  a c e r c a  d e l c o r r e c t o  u s o  d e  la s  
n u e v a s  t e c n o lo g í a s .  Se  t r a t a  d e  p r o g r a m a s  d e s t i n a d o s  a  p r e v e n i r ,  e n t r e  o t r a s  s i t u a c i o n e s ,  s o b r e  lo s  r i e s g o s  d e  
c o n t a c t a r  p o r  In t e r n e t  c o n  p e r s o n a s  d e s c o n o c i d a s  y ,  m á s  a ú n  d e  e n c o n t r a r s e  c o n  e llo s  p e r s o n a lm e n t e ,  a s í  c o m o  
e l “ c y b e r b u l l y i n g ”  y  e l c o r r e c t o  u s o  d e  lo s  t e lé f o n o s  m ó v i le s .  Si n  e m b a r g o ,  a  p e s a r  d e  e s t o s  d a t o s ,  e l i n f o r m e  
d e  Eu r y d i c e  n o  o f r e c e  d a t o s  s o b r e  e l é x i t o  d e  e s t o s  p r o g r a m a s  y  lo s  r e s u lt a d o s  a lc a n z a d o s .  Es t a  o b s e r v a c i ó n  e s  
r e le v a n t e  s i  a t e n d e m o s  a  lo  q u e  i n d i c a n  a lg u n o s  o r g a n i s m o s  n a c i o n a le s ,  c o m o  s u c e d e  e n  Es p a ñ a .  B a s t e  r e c o r d a r  
la afirmación antes citada del Observatorio de la Convivencia Escolar. Por tanto, aunque sean loables los intentos 
hasta ahora realizados por mejorar el uso de las TIC y evitar que se conviertan en instrumentos que perturben la 
c o n v i v e n c i a ,  p o d e m o s  a f i r m a r  q u e  a ú n  q u e d a n  i m p o r t a n t e s  p a s o s  q u e  d a r .

En  r e la c i ó n  c o n  n u e s t r a  le g i s la c i ó n ,  e s p e c i a lm e n t e  e n  la  m á s  r e c i e n t e .  En c o n t r a m o s  n o r m a s 2 2 2  q u e  c a l i f i c a n  
c o m o  i n f r a c c i o n e s  d e  la  c o n v i v e n c i a  e s c o la r  l a  g r a b a c i ó n ,  p u b li c i d a d  o  d i f u s i ó n  a  t r a v é s  d e  c u a lq u i e r  m e d i o  o  
s o p o r t e  la s  a g r e s i o n e s  o  c o n d u c t a s  i n a p r o p i a d a s  q u e  t e n g a n  c o m o  o b j e t o  a  c u a lq u i e r  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  
e d u c a t i v a .  En  i n t e r e s a n t e  o b s e r v a r  q u e  a lg u n a s  d e  la s  d i s p o s i c i o n e s  m á s  r e c i e n t e s  s e  r e f i e r e n  e x p r e s a m e n t e  a  la s  
r e d e s  s o c i a le s  c o m o  m e d i o  d e  d i f u s i ó n  d e  e s t o s  h e c h o s 2 2 3 .  En  a lg u n o s  c a s o s  e s t o s  c o m p o r t a m i e n t o s  s e  i d e n t i f i c a n  
c o m o  c i r c u n s t a n c i a s  a g r a v a n t e s  d e  la  le s i ó n  p r o d u c i d a 2 2 4 .  

L o s  c a s o s  q u e  h a n  lle g a d o  a  lo s  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a le s  h a n  t e n i d o  e n  c u e n t a  a s i m i s m o  e s t o s  c o m p o r t a m i e n t o s  
y la intención que abrigaba quien los llevaba a cabo. Más en concreto, el uso de instrumentos de este tipo ha sido 
c o n s i d e r a  p o r  lo s  t r i b u n a le s  c o m o  u n a  p r u e b a  d e  la  d e t e r m i n a c i ó n  d e  lo s  a lu m n o s  q u e  lo  u s a b a n  d e  o c a s i o n a r  
un daño al menor agredido. Denota, como indica expresamente una sentencia2 2 5 ,  “ u n a  e s t r a t e g i a  q u e  d e j a  
p o c o  m a r g e n  a  la  e s p o n t a n e i d a d  d e  u n  m e r o  y  a i s la d o  e n f r e n t a m i e n t o  i n f a n t i l” ,  c o n  lo  q u e  lo s  r e q u i s i t o s  d e  
i n t e n c i o n a li d a d  y  c o n t i n u i d a d  d e  la s  a c c i o n e s  q u e  d e f i n e n  e l a c o s o  e s c o la r 2 2 6  r e s u lt a n  m á s  f á c i lm e n t e  p r o b a d o s 2 2 7 .

P o r  o t r a  p a r t e ,  s e  p r o d u c e n  e n  o c a s i o n e s  e v i d e n t e s  c o li s i o n e s  e n t r e  d e r e c h o s  q u e  h a y  q u e  p o n d e r a r  
p a r a  o f r e c e r  la  s o lu c i ó n  a d e c u a d a .  El u s o  d e  la s  t e c n o lo g í a s  p u e d e  lle g a r  a  le s i o n a r  e l d e r e c h o  a l s e c r e t o  d e  
la s  c o m u n i c a c i o n e s  y  a  la  i n t i m i d a d  y ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  lo s  d e r e c h o s  c o m o  la  i n t e g r i d a d  m o r a l d e  o t r o s  a lu m n o s .  
Su  b a la n c e  r e q u i e r e  u n a  c u i d a d o s a  i n t e r p r e t a c i ó n  c u a n d o  e n t r a n  e n  r e la c i ó n  d e n t r o  d e l á m b i t o  e s c o la r .  Es  lo  
que sucedió en un colegio de Madrid en el que un alumno –menor de edad– expuso unos vídeos de contenido 
p o r n o g r á f i c o  g r a b a d o s  e n  s u  t e lé f o n o  m ó v i l a  u n a  c o m p a ñ e r a  s u y a  q u e ,  c o m o  c o n s e c u e n c i a ,  s i n t i ó  le s i o n a d a  
s u  i n t e g r i d a d  m o r a l.  A n t e  e s t a  s i t u a c i ó n ,  e l d i r e c t o r  d e l c o le g i o ,  e n  c o m p a ñ í a  d e l i n f o r m á t i c o ,  s o li c i t ó  a l m e n o r  
q u e  c o n e c t a r a  e l a p a r a t o  y  le  c o m u n i c a r a  la  c la v e  p a r a  a c c e d e r  a  la s  p á g i n a s  w e b  c o n s u lt a d a s  y  f o t o s  a r c h i v a d a s .  
L o s  p a d r e s  e n t e n d i e r o n  q u e  e s t e  c o m p o r t a m i e n t o  le s i o n a b a  e l d e r e c h o  a l  s e c r e t o  d e  la s  c o m u n i c a c i o n e s  q u e  
garantiza la Ley Orgánica de Protección de Datos. 

L a  A u d i e n c i a  Na c i o n a l 2 2 8 ,  c o m o  r e s u lt a d o  d e  la  p o n d e r a c i ó n  e n t r e  lo s  d e r e c h o s  a f e c t a d o s ,  e n t i e n d e  q u e  s e  
p u e d e  lle v a r  a  c a b o  u n  t r a t a m i e n t o  d e  d a t o s  p e r s o n a le s  a u n  s i n  e l c o n s e n t i m i e n t o  d e  s u  t i t u la r  c u a n d o  e l i n t e r é s  
p ú b li c o  lo  j u s t i f i q u e .  A ñ a d e  q u e ,  e n  e l c a s o  d e  a u t o s ,  la  f u n c i ó n  e d u c a t i v a  m u e s t r a  u n  e v i d e n t e  i n t e r é s  c o n  e s e  
c a r á c t e r ,  p u e s  a f e c t a  a l d e s a r r o llo  d e  u n a  a c t i v i d a d  d e  i n t e r é s  g e n e r a l c o m o  e s  la  e d u c a c i ó n .  A d e m á s ,  e l d i r e c t o r  
t a m b i é n  r e q u e r í a  c o n o c e r  lo s  d a t o s  d e l t e lé f o n o  p e r s i g u i e n d o  la  f i n a li d a d  d e  p r o t e g e r  lo s  d e r e c h o s  d e  o t r o s  
m e n o r e s  c u y a  g u a r d i a  t a m b i é n  s e  le  c o n f í a ,  c o m o  s u c e d e  c o n  la  y a  m e n c i o n a d a  i n t i m i d a d  d e  la  c o m p a ñ e r a  a  
q u i e n  e x p u s o  t a le s  i m á g e n e s .  En  e f e c t o ,  e n c o n t r ó  le s i o n a d o s  s u s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  a  la  i n t e g r i d a d  m o r a l 
–artículo 15 de la Constitución– y el libre desarrollo de la personalidad –artículo 10 del mismo texto y, al tratarse del 
ámbito educativo, también podría mencionarse el artículo 27.2–. Se aprecia, pues, que los derechos fundamentales 
d e b e r á n  p o n d e r a r s e  a d e c u a d a m e n t e  c u a n d o  n o s  e n c o n t r a m o s  e n  e l á m b i t o  e s c o la r ,  y  e llo  m o r a li z a  s i n  d u d a  e l u s o  

2 2 2   Artículo 9.k) de la Ley 2/2011, de 1 de marzo, de autoridad del profesor y de la convivencia en los centros educativos de la Comunidad 
Autónoma de La Rioja, en BOE n. 66, de 18 de marzo. Por su parte, los artículos 12.2 y 28 de la Ley gallega 4/2011, incluye las conductas realizadas 
a través de medios electrónicos, telemáticos o tecnológicos como susceptibles de ocasionar acoso escolar. Artículos 58.5 y 64.7 del Decreto 
a r a g o n é s  7 3 / 2 0 1 1 .

2 2 3   Artículos 32.2.f) y 37.1.g) del Decreto 51/2007 de Castilla y León. Artículo 59.3 h) del Decreto canario 114/2011, de 11 de mayo, regula-
dor de la convivencia en el ámbito educativo en la Comunidad Autónoma de Canarias.

2 2 4   Artículo 59.3 g) y h), y artículo 17.g) del Decreto canario 114/2011, de 11 de mayo, regulador de la convivencia en el ámbito educativo 
en la Comunidad Autónoma de Canarias. Navarra las ubica dentro de las conductas gravemente perjudiciales para la convivencia, en el artículo 
17.1.b) y c) del Decreto Foral 47/2010. Artículo 64.7 del Decreto aragonés 73/2011.

2 2 5   SAP de Madrid n. 737/2008, de 18 de diciembre, FJ tercero. El Comité de los Derechos del Niño (Naciones Unidas, 2011):  §  3 1 . b ) ,  y a  
a d v e r t í a  d e  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  s e  u t i l i z a r a n  l a s  n u e v a s  t e c n o l o g í a s  p a r a  “ t o m a r ,  r e t o c a r ,  p e r m i t i r  q u e  s e  t o m e n ,  d i s t r i b u i r ,  m o s t r a r ,  p o s e e r  o  
p u b l i c i t a r  f o t o g r a f í a s  o  p s e u d o  f o t o g r a f í a s  ( m o r p h i n g )  y  v í d e o s  i n d e c e n t e s  d e  n i ñ o s ,  o  e n  l o s  q u e  s e  h a g a  b u r l a  d e  u n  n i ñ o  o  u n a  c l a s e  d e  n i ñ o s ” .

2 2 6   V i d .  §  3 . 1  d e  e s t e  t r a b a j o .
2 2 7   SAP de Madrid n. 737/2008, de 18 de diciembre, FJ tercero.
2 2 8   Sentencia de la Audiencia Nacional, Sala de lo Contencioso–Administrativo de 26 de septiembre de 2013, recurso contencioso–ad-

ministrativo n. 481/12, FJ cuarto.
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d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s .

De todo esto se deduce 2 2 9  la  n e c e s i d a d  d e  lle v a r  a  c a b o  m e d i d a s  q u e  r e d u z c a n  lo s  r i e s g o s  o r i g i n a d o s  p o r  
u n a  i n a d e c u a d a  e x p o s i c i ó n  a  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s ,  p r o m o v i e n d o  u n a  m a y o r  i m p li c a c i ó n  d e  la s  f a m i li a s  s o b r e  s u  
r e s p o n s a b i li d a d  e n  e s t e  t e m a ,  m e j o r a r  d e s d e  la  e s c u e la  la s  h a b i li d a d e s  p a r a  u n a  u t i li z a c i ó n  a d e c u a d a  y  c r í t i c a ,  y  
p r o m o v e r  r e d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  e n t r e  a m b o s  c o n t e x t o s  e d u c a t i v o s  y  e l r e s t o  d e  la  s o c i e d a d .  

Nu e v a m e n t e ,  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  la s  f a m i li a s  e s  e s e n c i a l p a r a  g a r a n t i z a r  u n  c o r r e c t o  u s o  d e  e s t a s  t e c n o l o g í a s  
y ,  e n  t é r m i n o s  m á s  g e n e r a le s ,  p a r a  a s e g u r a r  la  b u e n a  e d u c a c i ó n  d e  lo s  h i j o s .  L a  f o r m a c i ó n  d e l p r o f e s o r a d o 2 3 0  o  
d e  la s  p e r s o n a s  c o m p e t e n t e s  d e  e s t a s  c u e s t i o n e s  e n  c a d a  c e n t r o  t a m b i é n  d e b e r í a  s e r  u n  p u n t o  e s e n c i a l  p a r a  
g a r a n t i z a r  lo s  c o m p o r t a m i e n t o s  c o r r e c t o s .

P o r  o t r a  p a r t e ,  la  r e v o lu c i ó n  t e c n o ló g i c a  e s t á  i n f lu y e n d o  e n  la  f a lt a  d e  a t e n c i ó n  d e l a lu m n a d o  h a c i a  la s  
e x p li c a c i o n e s  d e l p r o f e s o r ,  y  e n  u n a  m a y o r  c a r e n c i a  d e  c o n c e n t r a c i ó n  e n  e l e s t u d i o ,  p u e s  s o n  f r e c u e n t e s  la s  
interrupciones por la consulta de Internet –no siempre para acceder a materiales de estudio, sino de tipo lúdico– 
o  i n s t r u m e n t o s  e le c t r ó n i c o s 2 3 1 . De aquí que determinadas normas –en concreto, la valenciana– hayan previsto 
que los equipamientos informáticos y de comunicaciones del centro –incluido Internet– se utilicen “para fines 
e s t r i c t a m e n t e  e d u c a t i v o s ” 2 3 2 .  In c lu y e ,  a d e m á s ,  c o m o  u n a  d e  la s  m e d i d a s  e d u c a t i v a s  c o r r e c t o r a s ,  la  p o s i b i li d a d  d e  
r e t i r a r  t e lé f o n o s  m ó v i le s ,  a p a r a t o s  d e  s o n i d o  u  o t r o s  a p a r a t o s  e le c t r ó n i c o s  a j e n o s  a l p r o c e s o  e d u c a t i v o  q u e  s e  
h a y a n  u t i li z a d o s  d e  f o r m a  r e i t e r a d a  d u r a n t e  la s  a c t i v i d a d e s  q u e  s e  r e a li z a n  e n  e l c e n t r o .  In c lu s o  s e  i n t r o d u c e  la  
p o s i b i li d a d ,  c o m o  n o r m a  d e  a lc a n c e  g e n e r a l,  d e  p r o h i b i r  e l u s o  d e  e s t e  t i p o  d e  a p a r a t o s  c u a n d o  n o  s e a n  p r e c i s o s  
p a r a  lle v a r  a  c a b o  t a r e a s  d o c e n t e s ,  s i e m p r e  q u e  a s í  lo  c o n t e m p le  e l r e g la m e n t o  d e  r é g i m e n  i n t e r i o r  d e l c e n t r o 2 3 3 .  

En  e f e c t o ,  d e b e r í a  e s t i m u la r s e  la  c o n c e n t r a c i ó n  d e  lo s  a lu m n o s ,  y  u n a  m a y o r  d i s c i p li n a  y  d i s t r i b u c i ó n  o r d e n a d a  
y  e f i c i e n t e  d e l t i e m p o .  Se r í a  t a m b i é n  u n a  m e d i d a  ú t i l p a r a  q u e  e s t a s  p e r s o n a s ,  e n  e d a d  d e  f o r m a c i ó n ,  a p r e n d i e r a n  
a  d i s t i n g u i r  lo  n e c e s a r i o  y  u r g e n t e  d e  l o  q u e  r e a lm e n t e  n o  lo  e s ,  e v i t a n d o  d e  e s e  m o d o  q u e  s e  c r e e n  a  s í  m i s m o s  
f a ls a s  n e c e s i d a d e s  o  i n c lu s o  t e n d e n c i a s  c o n s u m i s t a s .

CONCLUSIONES

I.  No  e s  d i f í c i l c o n s t a t a r  q u e  h a n  a u m e n t a d o  lo s  c a s o s  d e  i n d i s c i p li n a  e n  la s  a u la s ,  o s c i la n d o  e n t r e  c a s o s  d e  
c o m p o r t a m i e n t o s  d i s r u p t i v o s ,  a  lo s  m á s  g r a v e s  d e  a c o s o  o  f a lt a s  d e  r e s p e t o ,  o  i n c lu s o  v i o le n c i a ,  c a u s a d o s  a  lo s  
p r o f e s o r e s .  El r e s u lt a d o  h a  s i d o  q u e  e s t a  m a t e r i a  s e  h a  c o n v e r t i d o  e n  o b j e t o  d e  li t i g i o ,  c o n  e l c o r r e s p o n d i e n t e  
a u m e n t o  d e  j u r i s p r u d e n c i a ,  y  h a  p a s a d o  a  s e r  e n  o b j e t o  d e  a t e n c i ó n  d e  u n a  a m p li a  n o r m a t i v a  d i c t a d a  e n  lo s  ú lt i m o s  
a ñ o s .

II.  Se  a p r e c i a  q u e  u n a  d e  la s  p r i n c i p a le s  c a u s a s  d e  i n d i s c i p li n a  e n  la s  a u la s  t i e n e  s u  o r i g e n  e n  u n  m o m e n t o  
anterior a la llegada del alumno al centro. Me refiero a la falta de implicación de las familias en la educación de 
s u s  h i j o s ,  t a l c o m o  i n d i c a n  lo s  ó r g a n o s  e s p a ñ o le s  e  i n t e r n a c i o n a le s  e s p e c i a li z a d o s  e n  e s t a  m a t e r i a .  Se  c o n s t a t a  
q u e ,  p o r  d i f e r e n t e s  m o t i v o s ,  a u m e n t a  p a u la t i n a m e n t e  la  d e j a c i ó n  d e l e j e r c i c i o  d e  s u s  f u n c i o n e s  e d u c a t i v a s  y  d e  
t r a n s m i s i ó n  d e  v a lo r e s  c o m o  e l r e s p e t o ,  e l e s f u e r z o ,  e l e s t u d i o ,  o  e l i n t e r é s  p o r  a p r e n d e r  y  f o r m a r s e .  No  r e s u lt a  
e x t r a ñ o  q u e  d e le g u e n  e s e  d e r e c h o  y  d e b e r  e n  l a s  i n s t i t u c i o n e s  d e  e n s e ñ a n z a .  T a m b i é n  s e  a p r e c i a  u n a  c a r e n c i a  d e  
p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  p a d r e s  e n  la  v i d a  e s c o la r .  

T o d o  e ll o  s i g n i f i c a  q u e  la  c o n v i v e n c i a  e n  la s  a u la s  n o  e s  u n a  c u e s t i ó n  r e s t r i n g i d a  ú n i c a m e n t e  a l á m b i t o  d e  lo s  
centros de enseñanza, sino también (o, incluso, principalmente) familiar. Y suponen también que no estamos sólo 
a n t e  u n  p r o b le m a  l e g a l,  s i n o  e m i n e n t e m e n t e  s o c i a l.  En  c o n s e c u e n c i a ,  s o n  d i g n a s  d e  a p r e c i o  la s  n o r m a s  j u r í d i c a s  
q u e  h a n  i n t e n t a d o  g a r a n t i z a r  n o b le s  p r o p ó s i t o s  c o m o  r e f o r z a r  la  a u t o n o m í a  d e  la s  e s c u e la s ,  a s e g u r a r  e l c o r r e c t o  
u s o  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  o  e l r e s p e t o  e n t r e  lo s  m i e m b r o s  d e  la  c o m u n i d a d  e d u c a t i v a ,  o  f o r t a le c e r  la  a u t o r i d a d  
d e  lo s  p r o f e s o r e s .  Si n  e m b a r g o ,  e s  p r e c i s o  r e c o r d a r  q u e  la s  n o r m a s  j u r í d i c a s  r e q u i e r e n  d e  la  c o m p r e n s i ó n  y  
respaldo de la sociedad si quieren ser realmente eficaces. De poco serviría aprobarlas si las preocupaciones de la 
s o c i e d a d  s e  s i t ú a n  e n  u n a s  c o o r d e n a d a s  d i f e r e n t e s .  

III. Finalmente, es preciso indicar que el impulso del procedimiento conciliado y de la mediación como 
mecanismos pare resolver los conflictos puede ofrecer buenos resultados. Será así sobre todo si contribuye –tal 
como se espera– a conseguir un aumento de la responsabilidad del alumno y que aprenda a comprender que no 

2 2 9   Ib í d .
2 3 0   A ellos se refiere expresamente el artículo 33 del Decreto canario 114/2011. Encontramos datos sobre los programas de formación 

del profesorado en esta materia dentro del contexto de la Unión Europea en EURYDICE (2009b): 11 y s. La importancia en la prevención de 
u s o s  i n c o r r e c t o s  d e  lo s  m e d i o s  t e c n o ló g i c o s  y  a u d i o v i s u a le s  d e  la s  f a m i li a s ,  p r o f e s o r e s  y  o t r a s  p e r s o n a s  e n c a r g a d a s  d e  la  e d u c a c i ó n  la  s u b r a y a  
Sánchez Aneas (2009): 339–349, indicando mecanismos de actuación adecuados.

2 3 1   Observatorio de Convivencia Escolar ( 2 0 1 0 ) :  §  2 9 ,  p .  1 0 8 .
2 3 2   Artículo 26.2.k) del Decreto valenciano 39/2008.
2 3 3   Artículo 36.d) del Decreto valenciano 39/2008.
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t o d a s  la s  c o n d u c t a s  t i e n e n  e l m i s m o  v a lo r ,  p u e s  a lg u n a s  s o n  n e g a t i v a s  y  p o r  e llo  e s  p r e c i s o  c o r r e g i r la s .  
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Resumen

El  s i s t e m a  s a n i t a r i o  e s  u n o  d e  l o s  p i l a r e s  d e l  e s t a d o  d e l  b i e n e s t a r  y  f u n d a m e n t o  c l a v e  d e  n u e s t r a  c i u d a d a n í a .  El  p r o c e s o  d e  i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n  
d e l  e s t a d o  d e l  b i e n e s t a r  h a  c r e a d o  u n a  o r g a n i z a c i ó n  d e n o m i n a d a  Si s t e m a  Na c i o n a l  d e  Sa l u d  ( SNS)  d e  p r o p o r c i o n e s  g i g a n t e s c a s ,  c o n  u n a  
c o n c e n t r a c i ó n  m u y  a l t a  d e  p r o f e s i o n a l e s  y  d e  r e c u r s o s ,  a d o p t a n d o  u n  g r a n  d e s a r r o l l o  d e  m o d e l o s  d e  g e s t i ó n ,  s i e n d o  u n o  d e  l o s  a s p e c t o s  c l a v e :  l a  
c a r r e r a  p r o f e s i o n a l .

La  a s u n c i ó n  d e  l a s  c o m p e t e n c i a s  d e  s a n i d a d  p o r  l a s  Co m u n i d a d e s  Au t ó n o m a s  ( CC.  AA. )  h a  s i d o  u n o  d e  l o s  a s p e c t o s  m á s  d e t e r m i n a n t e s  d e  l a s  
c a r a c t e r í s t i c a s  d e l  m o d e l o  s a n i t a r i o  e s p a ñ o l ,  s u s t e n t a d o  e n  l a  a c t i v i d a d  d e  l o s  s e r v i c i o s  d e  s a l u d  a u t o n ó m i c o s .  La s  CC.  AA.  d i s p o n e n  a c t u a l m e n t e  
d e  s u s  r e s p e c t i v o s  Se r v i c i o s  d e  Sa l u d ,  q u e  e s t r u c t u r a n  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  y  l a  g e s t i ó n ,  i n t e g r a n d o  c e n t r o s ,  s e r v i c i o s  y  o t r o s  e s t a b l e c i m i e n t o s  d e  l a  
p r o p i a  CC.  AA.

En  l o s  a n á l i s i s  q u e  s e  r e a l i z a n  a  p a r t i r  d e  e s t e  p u n t o ,  c a b e  s e ñ a l a r  q u e  c u a n d o  s e  c i t a n  l o s  m o d e l o s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l  n o s  r e f e r i m o s  a  l o s  
m o d e l o s  q u e  a b a r c a n  a  l i c e n c i a d o s  y  d i p l o m a d o s  s a n i t a r i o s  d e l  SNS.  Lo s  p r o f e s i o n a l e s  n o  s a n i t a r i o s  t a m b i é n  h a n  t e n i d o  s u s  d e s a r r o l l o s  e s p e c í f i c o s  
d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l  e n  a l g u n a s  CC.  AA.  p e r o  n o  c o n s t i t u y e n  p a r t e  d e l  o b j e t o  d e  e s t u d i o  d e  e s t a  i n v e s t i g a c i ó n .

Palabras clave
Ca r r e r a  p r o f e s i o n a l ,  m o d e l o s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l ,  Es p a ñ a ,  Ad m i n i s t r a c i ó n  Sa n i t a r i a ,  Co m u n i d a d e s  Au t ó n o m a s .

Opening the Black Box of Sanitary Professions: Evaluation of Professional 
Career in Spain´s National Health System

Abstract

Th e  h e a l t h  s y s t e m  i s  o n e  o f  t h e  p i l l a r s  o f  t h e  w e l f a r e  St a t e  a n d  k e y  f o u n d a t i o n  o f  o u r  c i t i z e n s h i p .  Th e  p r o c e s s  o f  i n s t i t u t i o n a l i z a t i o n  o f  
t h e  w e l f a r e  St a t e  h a s  c r e a t e d  a n  o r g a n i z a t i o n  c a l l e d  t h e  n a t i o n a l  h e a l t h  s y s t e m  ( NH S)  o f  g i g a n t i c  p r o p o r t i o n s ,  w i t h  a  v e r y  h i g h  p r o f e s s i o n a l  a n d  
r e s o u r c e  c o n c e n t r a t i o n ,  a d o p t i n g  a  g r e a t  d e v e l o p m e n t  o f  m a n a g e m e n t  m o d e l s ,  s o m e t i m e s  n o t  v i s i b l e  i n  e x p l i c i t  f o r m ,  b e i n g  p r o f e s s i o n a l  c a r e e r  
o n e  o f  t h e  k e y  a s p e c t s .

Th e  a s s u m p t i o n  o f  p o w e r s  o f  h e a l i n g  b y  t h e  Au t o n o m o u s  Co m m u n i t i e s  h a s  b e e n  o n e  o f  t h e  m o s t  d e c i s i v e  a s p e c t s  o f  t h e  c h a r a c t e r i s t i c s  o f  
t h e  Sp a n i s h  h e a l t h  c a r e  m o d e l ,  b a s e d  o n  t h e  a c t i v i t y  o f  t h e  r e g i o n a l  h e a l t h  s e r v i c e s .  Th e  Au t o n o m o u s  Co m m u n i t i e s  c u r r e n t l y  h a v e  t h e i r  r e s p e c t i v e  
h e a l t h  s e r v i c e s .

In  f u r t h e r  a n a l y s e s  r e s e a r c h  w i l l  b e  m a d e  f r o m  t h i s  p o i n t ,  i t  s h o u l d  b e  n o t e d  t h a t  w h e n  c a r e e r  m o d e l s  a r e  c i t e d  w e  m e a n  m o d e l s  c o v e r i n g  t h e  
l i c e n s e d  a n d  q u a l i f i e d  NH S.  No n - h e a l t h  p r o f e s s i o n a l s  a l s o  h a v e  t h e i r  s p e c i f i c  c a r e e r  d e v e l o p m e n t  i n  s o m e  Au t o n o m o u s  Co m m u n i t i e s  b u t  a r e  n o t  
p a r t  o f  t h e  o b j e c t  o f  s t u d y  o f  t h i s  r e s e a r c h .

Keywords
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INTRODUCCIÓN

El d e b a t e  s o b r e  la s  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o ,  la  d e g r a d a c i ó n  d e l t r a b a j o ,  y  lo s  n u e v o s  ( o  v i e j o s )  m o d e lo s  o r g a -
n i z a c i o n a le s  e m e r g e n t e s ,  t i e n e  q u e  t o m a r  e n  c o n s i d e r a c i ó n  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l c o m o  u n  e le m e n t o  c e n t r a l.  A  
p e s a r  d e  la s  p r o c la m a s  s o b r e  l a  s o c i e d a d  lí q u i d a  d e  B a u m a n n ,  la  e x a lt a c i ó n  d e l i n d i v i d u a li s m o  y  la  c o n s e c u e n t e  
p é r d i d a  d e  le g i t i m i d a d  e n  la  o p i n i ó n  p ú b li c a  d e  la s  o r g a n i z a c i o n e s  q u e  n o s  r e p r e s e n t a n  ( t a n t o  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i -
c o s ,  c u a n t o  lo s  s i n d i c a t o s )  1 ,  y  la  d e f e n s a  d e  lo s  p o s t u la d o s  n e o li b e r a le s  v i n c u la d o s  c o n  la  r e d u c c i ó n  d e l  Es t a d o  y  
la  p r i v a t i z a c i ó n  d e  la s  r e la c i o n e s  la b o r a le s  y  la s  e n f e r m e d a d e s  2 ,  la s  e x p e c t a t i v a s  e n  r e la c i ó n  c o n  n u e s t r o  e m p le o  
s i g u e n  j u g a n d o  u n  p a p e l f u n d a m e n t a l e n  n u e s t r a s  t r a y e c t o r i a s  p e r s o n a le s  y  c o le c t i v a s 3 .  Nu e s t r a s  s o c i e d a d e s  d e -
m o c r á t i c a s ,  y  t a m b i é n  s a la r i a le s 4 ,  s o n  s o c i e d a d e s  d e  c o n s u m i d o r e s 5 ,  p e r o  s o b r e  t o d o  s o n  s o c i e d a d e s  e n  la s  q u e  
lo g r a m o s  la  i n s e r c i ó n  s o c i a l a  t r a v é s  d e l e m p le o .  

L o s  d e b a t e s  s o b r e  n u e s t r o  e n t o r n o  la b o r a l n o  p u e d e n  r e d u c i r s e  a l a n á li s i s  d e  lo s  m e c a n i s m o s  d e  e n t r a d a  y  
s a li d a  d e l m e r c a d o  d e  t r a b a j o ,  la  e v o lu c i ó n  d e  la s  r e n t a s  s a la r i a le s ,  y  lo s  n i v e le s  d e  d e s e m p le o ,  t e m p o r a li d a d  y  
p r e c a r i e d a d 6 .  T i e n e n  q u e  t o m a r  e n  c o n s i d e r a c i ó n ,  t a m b i é n ,  la s  t r a y e c t o r i a s  la b o r a le s  p o s i b le s ,  y  la  c a r r e r a  p r o f e -
s i o n a l,  e n  s e c t o r e s  q u e  s o n  b á s i c o s  p a r a  e l m a n t e n i m i e n t o  d e  n u e s t r a  c o h e s i ó n  s o c i a l,  c o m o  e l s e c t o r  s a n i t a r i o .  
T a n t o  p o r  lo  q u e  i m p li c a n  p a r a  la  m o t i v a c i ó n ,  f o r m a c i ó n  y  r e n d i m i e n t o  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s ,  c u a n t o  p o r  la s  p o s i b le s  
i n e f i c i e n c i a s  o  d e s a j u s t e s  q u e  i n c i d e n  c la r a m e n t e  e n  la  t r a y e c t o r i a  p r o f e s i o n a l,  e n  e l t r a t o  a l u s u a r i o ,  y  t a m b i é n  e n  
lo s  r i e s g o s  la b o r a le s ,  e l a b s e n t i s m o  y  la  p r o p i a  v i a b i li d a d  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  c o m o  t a l.  

L a  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l e s t á  d e s c r i t a  e n  la  le g i s la c i ó n  c o m o  e l d e r e c h o  d e  lo s  p r o f e s i o n a le s  a  p r o g r e s a r  d e  
f o r m a  i n d i v i d u a li z a d a ,  c o m o  r e c o n o c i m i e n t o  a  s u  d e s a r r o llo  p r o f e s i o n a l e n  c u a n t o  a  c o n o c i m i e n t o s ,  e x p e r i e n c i a  
e n  la s  t a r e a s  a s i s t e n c i a le s ,  d e  i n v e s t i g a c i ó n  y  c u m p li m i e n t o  d e  lo s  o b j e t i v o s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  e n  la  q u e  p r e s t a  s u s  
s e r v i c i o s . 7  

En 1987 empieza a hablarse de carrera profesional en España. Desde hace más de una década se ha intenta-
d o  t r a d u c i r  e l c o n c e p t o  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l e n  n o r m a s  r e g u la d o r a s  q u e  lo  h i c i e r a n  r e a li d a d .  A  p a r t i r  d e  1 9 9 5  
y ,  s o b r e  t o d o ,  a  c o m i e n z o s  d e l p r e s e n t e  s i g lo ,  a lg u n a s  d e  e lla s  s e  c o n c r e t a n ,  p u b li c a n  y  a p li c a n  e n  á m b i t o s  d e  
características diversas: centros hospitalarios (Hospital Gregorio Marañón de Madrid y Hospital Clínico de Barce-
lona 1995), servicios autonómicos de salud (Navarra 1999) y redes asistenciales (Instituto Catalán de la Salud, Red 
Catalana de Hospitales Concertados, Instituto Municipal de Asistencia Sanitaria de Barcelona). En 2002 y 2003, el 
Ministerio de Sanidad impulsó la publicación de las tres leyes fundamentales de ámbito estatal para el desarrollo 
de la carrera profesional: Ley de Cohesión y Calidad del Sistema Nacional de Salud (LCC), Ley de Ordenación de las 
Profesiones Sanitarias (LOPS)8  y Ley de Estatuto Marco (LEM)9 ,  q u e  p o n d r í a n  c i e r t o  o r d e n  y  d i r e c t r i c e s  a  s e g u i r  e n  
lo s  p r ó x i m o s  a ñ o s .  

En  lo s  ú lt i m o s  c i n c o  a ñ o s  s e  h a n  i d o  d a n d o  p a s o s  p a r a  i m p la n t a r  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l,  p e r o  n o  s i e m p r e  lo s  
r i t m o s  h a n  s i d o  s i m i la r e s  y  t a m p o c o  lo s  c r i t e r i o s  e n  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  q u e  s e  h a n  p u e s t o  e n  m a r c h a .  Re s u l -
t a d o  d e l d e s a r r o llo  le g i s la t i v o  e x p u e s t o ,  la s  c o m u n i d a d e s  a u t ó n o m a s  s e  v i e r o n  f o r z a d a s  a  i n i c i a r  e l d e s a r r o llo  d e  
s u s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  d e b i d o  a l a g o t a m i e n t o  d e  lo s  p la z o s  q u e  la  n o r m a t i v a  le g a l v i g e n t e  i m p o n í a :  e n e r o  d e  
2 0 0 8 .  A n t e s  d e  e s a  f e c h a  lo s  d i s t i n t o s  s e r v i c i o s  d e  s a lu d  q u e  i n t e g r a n  e l SNS d e b í a n  t e n e r  d e s a r r o lla d a  la  c a r r e r a  
p r o f e s i o n a l.  

En  lí n e a s  g e n e r a le s  s e  p u e d e  d e c i r  q u e  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l p a r a  li c e n c i a d o s  y  d i p lo m a d o s  s a -
nitarios en las diecisiete CC. AA., más las ciudades autonómicas de Ceuta y Melilla, tienen características y criterios 
c o m u n e s  g e n e r a le s :

• Derecho de los profesionales a la progresión en su desarrollo profesional y al reconocimiento público y 
d e  f o r m a  i n d i v i d u a li z a d a  d e l n i v e l a lc a n z a d o  e n  c u a n t o  a  c o n o c i m i e n t o s ,  e x p e r i e n c i a  a s i s t e n c i a l,  d o c e n c i a  
e  i n v e s t i g a c i ó n .

• Criterio de voluntariedad: se trata de proceso voluntario a través del cual, el profesional manifiesta su 
d e s e o  d e  s e r  r e v i s a d o  y  e v a lu a d o  e n  s u  n i v e l d e  c o m p e t e n c i a  y  d e s e m p e ñ o  e n  u n  m o m e n t o  d e t e r m i n a d o  
d e  s u  t r a y e c t o r i a  p r o f e s i o n a l.  

1   López Peláez y Segado Cabezudo  ( 2 0 0 9 ) .  
2   López Peláez y Segado Cabezudo  ( 2 0 1 0 ) .
3   Moreno Mínguez ( 2 0 1 1 ) .
4   Castel( 1 9 9 7 ) .
5   Alonso Benito  ( 2 0 0 5 ) .
6   Featherstone ( 2 0 1 1 ) .
7   L e y  d e  c o h e s i ó n  y  c a li d a d  d e l Si s t e m a  Na c i o n a l d e  Sa lu d  ( 2 0 0 3 ) .
8  Ley de Ordenación de las Profesiones Sanitarias (2003).
9  Ley de Estatuto Marco (2003).
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• Ex i s t e n c i a  d e  4  n i v e le s  r e t r i b u i d o s :  c a d a  u n o  d e  lo s  n i v e le s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l s o n  e v a lu a b le s  y  s e  
r e q u i e r e  u n  t i e m p o  d e  p e r m a n e n c i a  e n  la  m i s m a  c a t e g o r í a  y  e s p e c i a li d a d  e n  e l n i v e l i n f e r i o r .  L a  p e r m a -
nencia varía entre las diferentes CC.AA. pero en la mayor parte se encuentra entre 5 y 7 años por grado 
o  n i v e l.  

L a s  n u e v a s  f o r m a s  o r g a n i z a t i v a s  d e  la s  e m p r e s a s ,  c o n  e s t r u c t u r a s  m á s  p la n a s  y  e q u i p o s  d e  t r a b a j o  m u lt i f u n -
c i o n a le s ,  e x i g e n  c a m b i a r  e l c o n c e p t o  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l r e la c i o n a d o  c o n  p r o g r e s o s  e n  e l e s c a la f ó n  p o r  o t r o  
q u e  s e  b a s e  n o  s ó lo  e n  lo s  p r o c e s o s  e m p r e s a r i a le s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n ,  s i n o  f u n d a m e n t a lm e n t e  e n  e l d e s a r r o llo  d e  
la s  a c t i t u d e s  i n t e r p e r s o n a le s  y  d e  la  f o r m a c i ó n  p e r s o n a l,  c o n  u n a  p e r s p e c t i v a  h u m a n a .

L a  i d e a  d e  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l v a  li g a d a  d e  u n  m o d o  ló g i c o  a l t r a b a j o ;  r e p r e s e n t a  u n a  o p o r t u n i d a d  d e  m e -
j o r a  y  c o n s o li d a c i ó n  d e  r e c o m p e n s a s  p r o f e s i o n a le s  y  m e j o r e s  c o n d i c i o n e s  d e  e s t a t u s ,  f u n c i o n a le s  y  r e t r i b u t i v a s  
q u e  s e  v a n  o b t e n i e n d o  d e  u n  m o d o  s u c e s i v o  y  p r o g r e s i v o ,  y  s o n  c o n s e c u e n c i a  d e  lo s  a v a n c e s  e n  la  p r e p a r a c i ó n  y  
r e s p o n s a b i li d a d  p r o f e s i o n a l a  lo  la r g o  d e l t i e m p o .  

P a r t i e n d o  d e l m a r c o  t e ó r i c o  a n t e r i o r  s e  d e b e  p o n e r  e n  m a r c h a  u n  m o d e lo  q u e  a c t u a li c e  la  c o m p e t e n c i a  d e  
lo s  p r o f e s i o n a le s  s a n i t a r i o s  e n  r e la c i ó n  a  lo s  c a m b i o s  o r g a n i z a t i v o s  y  c i e n t í f i c o -  t é c n i c o s  q u e  t i e n e n  lu g a r  e n  la s  
o r g a n i z a c i o n e s ,  y  s i e m p r e  d e n t r o  d e  u n  m a r c o  e s t r a t é g i c o  d e  d e s a r r o llo  p r o f e s i o n a l c o n t i n u a d o .  L a s  e s t r a t e g i a s  
d e  d e s a r r o llo  p r o f e s i o n a l c o n t i n u a d o  d e b e r á n  a  s u  v e z  p e r m i t i r  y  f o m e n t a r  u n  d i s e ñ o  p e r s o n a li z a d o  d e  la s  t r a y e c -
t o r i a s  e n  e l c o n t e x t o  d e  la  e m p r e s a ,  a  lo  q u e  d e n o m i n a m o s  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l,  p e r o  q u e  p e r m i t a n  m o d e lo s  d e  
c a r r e r a s  p r o f e s i o n a le s  d i f e r e n t e s  p a r a  lo s  i n t e g r a n t e s  d e  u n  m i s m o  c o le c t i v o .

En  e s t e  a r t í c u lo  s e  p r e s e n t a n  l o s  r e s u lt a d o s  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n  d e s a r r o lla d a  e n  lo s  ú lt i m o s  t r e s  a ñ o s  s o b r e  
la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l e n  e l s e c t o r  s a n i t a r i o  e n  Es p a ñ a ,  c e n t r á n d o n o s  e n  lo s  m o d e lo s  q u e  a b a r c a n  a  li c e n c i a d o s  y  
d i p lo m a d o s  s a n i t a r i o s  d e l SNS.  Se  e x p o n e n  lo s  r e s u lt a d o s  d e  la  a p li c a c i ó n  d e  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l 
s e g ú n  lo s  e x p e r t o s  e n t r e v i s t a d o s  y  s e  r e s a lt a n  a lg u n o s  d e  lo s  p r i n c i p a le s  p r o b le m a s  q u e  d e b e n  a f r o n t a r s e  p a r a  
g a r a n t i z a r  lo s  d e r e c h o s  y  la s  e x p e c t a t i v a s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l d e  la s  p e r s o n a s  e m p le a d a s  e n  e s t e  s e c t o r  y  t a m -
b i é n  p a r a  m e j o r a r ,  c o m o  e n  c u a lq u i e r  o r g a n i z a c i ó n ,  la  a t e n c i ó n  a  lo s  u s u a r i o s ,  y  la  p r o p i a  v i a b i li d a d  e c o n ó m i c a  d e l 
s i s t e m a .  

MATERIAL Y MÉTODOS

L a  m e t o d o lo g í a  b á s i c a  d e  t r a b a j o  h a  c o n s i s t i d o  e n  la  d e s c r i p c i ó n ,  e x p lo r a c i ó n  e  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  lo s  d i f e -
rentes procesos ocurridos en la materia objeto de investigación: la Carrera Profesional. Para ello, se han utilizado 
d i f e r e n t e s  t é c n i c a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  c u a li t a t i v a s  p r i m a r i a s  y  s e c u n d a r i a s :

1 .  En t r e v i s t a s  a b i e r t a s  a  e x p e r t o s  e n  la  m a t e r i a  u t i li z a n d o  c o m o  b a s e  u n  g u i ó n  d e  e n t r e v i s t a .

2 .  A n á li s i s  d e  la  b i b li o g r a f í a ,  t e x t o s  le g a le s ,  d o c u m e n t o s  e  i n f o r m e s  r e la t i v o s  a  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l d e  la s  1 7  
CC. AA, así como toda la información publicada en las páginas web de los Servicios Regionales de Salud 
r e la c i o n a d a  c o n  d i c h a  m a t e r i a .  

3 .  A n á li s i s  c u a n t i t a t i v o  d e  t o d o s  lo s  r e c o n o c i m i e n t o s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l p o r  g r a d o s  o  n i v e le s  r e a li z a d o s  
en todas las CC.AA, clasificados por licenciados y diplomados sanitarios.

P a r a  e f e c t u a r  la s  e n t r e v i s t a s  a  e x p e r t o s ,  n o  s e  e la b o r ó  u n  c u e s t i o n a r i o  e s t r u c t u r a d o ,  s i n o  u n a  g u í a  d e  e n t r e -
v i s t a  q u e  a s e g u r a b a  q u e  lo s  t e m a s  c la v e  e r a n  e x p lo r a d o s .  U n a  g u í a  c o n  la s  á r e a s  g e n e r a le s  q u e  d e b í a n  c u b r i r s e ,  
d e c i d i e n d o  e l e n t r e v i s t a d o r  c ó m o  e n u n c i a r  la s  p r e g u n t a s  y  c u a n d o  f o r m u la r la s  e n  b a s e  a  lo s  o b j e t i v o s  d e  la  i n v e s -
t i g a c i ó n .  

L o s  e j e s  d e  la  e n t r e v i s t a  o  p r e g u n t a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  a  la s  q u e  s e  p r e t e n d í a  r e s p o n d e r  s e  a g lu t i n a b a n  e n  
c u a t r o  g r a n d e s  d i m e n s i o n e s  q u e  a  s u  v e z  s e  s u b d i v i d í a n  e n  v a r i a s  s u b d i m e n s i o n e s  q u e  s e  r e f le j a n  a  c o n t i n u a c i ó n :

1. Hipótesis vinculadas a la relación entre carrera profesional y las diferentes comunidades autónomas, la 
motivación y la retribución,  e n  la s  q u e  s e  e s p e r a b a  d e m o s t r a r  a s p e c t o s  c o m o  la  p r e d i c c i ó n  s o b r e  s u  u t i -
li d a d  p a r a  d a r  u n  i m p u ls o  m o t i v a d o r  a  lo s  p r o f e s i o n a le s ,  e l i m p a c t o  e c o n ó m i c o  p a r a  e l SNS,  la s  p o s i b le s  
v e n t a j a s  o  d e s v e n t a j a s  c o m p a r a t i v a s  p a r a  e l s i s t e m a  y  lo s  p r o f e s i o n a le s ,  a s í  c o m o  s i  c o n  lo s  m o d e l o s  d e  
c a r r e r a  s e  lo g r a  d i f e r e n c i a r  a  lo s  p r o f e s i o n a le s  c o n  m e j o r e s  d e s e m p e ñ o s ,  la  o b j e t i v i d a d  d e  la s  e v a lu a c i o -
n e s  o  u n  m a y o r  c o m p r o m i s o  d e  lo s  p r o f e s i o n a le s .

2. Hipótesis vinculadas a la relación entre carrera profesional, la formación y las competencias, e n  la s  q u e  
s e  e s p e r a b a  d e m o s t r a r  s i  la  e v a lu a c i ó n  d e  la  p r á c t i c a  c lí n i c a  y  la  a c t i v i d a d  a s i s t e n c i a l s u p o n e n  u n a  m e d i d a  
q u e  g a r a n t i c e  la  a d q u i s i c i ó n  d e  c o n o c i m i e n t o s  y  h a b i li d a d e s  d e  lo s  p r o f e s i o n a le s ,  s i  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l 
p e r m i t e  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  m a y o r  e n  lo s  c o n t e n i d o s  p r o p i o s  d e l p u e s t o  d e  t r a b a j o ,  f a v o r e c i e n d o  u n  n u e -
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v o  r e p a r t o  d e  c o m p e t e n c i a s  d e le g a d a s  y  c o m p a r t i d a s  c o n  o t r o s  n i v e le s  p r o f e s i o n a le s ,  s i  la  e x i g e n c i a  d e  
f o r m a c i ó n  c o n t i n u a d a  e n  lo s  d i f e r e n t e s  m o d e lo s  p u e d e  c o r r e r  e l r i e s g o  d e  c o n v e r t i r s e  e n  u n  p r o c e s o  d e  
“ b u r o c r a t i z a c i ó n ”  y  n o  d e  m e j o r a  d e l c o n o c i m i e n t o  o  s i  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p u e d e n  a y u d a r  a  f a c i li t a r  
a  lo s  p r o f e s i o n a le s  e l u s o  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  p a r a  a c c e d e r  a  la s  f u e n t e s  d e  c o n o c i m i e n t o .

3. Hipótesis vinculadas a la relación entre carrera profesional y su relación con la investigación y la docen-
cia, e n  l a s  q u e  s e  e s p e r a b a  d e m o s t r a r  s i  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l  h a  p e r m i t i d o  e l i n c r e m e n t o  d e  a c t i v i d a d e s  
d e  i n v e s t i g a c i ó n  y  d o c e n c i a  d e  m a y o r  c a li d a d .

4. Hipótesis vinculadas a la relación entre carrera profesional y su relación con los objetivos corporativos 
de gestión, e n  la s  q u e  s e  e s p e r a b a  d e m o s t r a r  s i  l a s  c o m p e t e n c i a s  e v a lu a d a s  e n  e l m o d e lo  d e  c a r r e r a  
p r o f e s i o n a l s e  p o n e n  v e r d a d e r a m e n t e  a l s e r v i c i o  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  s a n i t a r i a ,  s i  s u p o n e  u n  m o d o  d e  c o n -
s e g u i r  u n a  m a y o r  r e t r i b u c i ó n  a s o c i a d a  a  u n  m e j o r  y  m a y o r  d e s a r r o llo  p r o f e s i o n a l,  s i  la  c o n s e c u c i ó n  d e  u n  
n i v e l d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l e s t á  li g a d a  a  u n  r e c o n o c i m i e n t o  d e  la  c o m u n i d a d  p r o f e s i o n a l,  o  s i  lo s  d i f e r e n -
t e s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l p u e s t o s  e n  m a r c h a  s o n  c a p a c e s  d e  a li n e a r  lo s  o b j e t i v o s  i n d i v i d u a le s  
c o n  lo s  o b j e t i v o s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  s u p o n i e n d o  u n a  a p li c a c i ó n  e n  e l s e c t o r  s a n i t a r i o  d e  la s  t é c n i c a s  d e  
g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l.  

Se realizaron 43 entrevistas a expertos relevantes en la materia. En cada CC. AA. se identificó a la persona 
r e s p o n s a b le  d e  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l,  s i e n d o  u n  c o n t a c t o  c la v e  p o r  s u  c o n o c i m i e n t o  e n  la  a p li c a c i ó n  d e  la  c a r r e r a  
profesional. Con la realización de estas entrevistas, no se pretendía una representatividad estadística del colec-
t i v o  p e r o  s í  u n a  r e p r e s e n t a t i v i d a d  c u a li t a t i v a ,  p o r q u e  a  la  h o r a  d e  d i s t r i b u i r  l a s  e n t r e v i s t a s  s e  t u v i e r o n  e n  c u e n t a  
v a r i a b le s  c o m o  la  c o m u n i d a d  a u t ó n o m a  d e l e n t r e v i s t a d o  y  s u  c a r g o  o  r e p r e s e n t a t i v i d a d  e n  e l SNS,  i n t e n t a n d o  
a b a r c a r  p r o f e s i o n a le s  d i r e c t a m e n t e  r e s p o n s a b le s  e n  la  a p li c a c i ó n  d e  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l,  a s í  c o m o  
p r o f e s i o n a le s  a  lo s  q u e  s e  le s  a p li c ó  e l m o d e lo .

En la tabla que se presenta a continuación, se detalla el número de expertos entrevistados por CC.AA, así 
c o m o  e l c a r g o  o c u p a d o  e n  e l m o m e n t o  d e  r e a l i z a r  la  e n t r e v i s t a .  

TABLA 1

Nª personas entrevistas CC. AA. y organismo Cargo o puesto persona entrevistada
1 A n d a lu c í a .  Se r v i c i o  A n d a lu z  d e  Sa lu d  ( SA S) T é c n i c o  d e  la  f u n c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a

1 A r a g ó n .  Se r v i c i o  A r a g o n é s  d e  Sa lu d J e f e  d e  Se r v i c i o

1 A s t u r i a s .  Se r v i c i o  d e  Sa lu d  d e l P r i n c i p a d o  d e  A s t u r i a s  
( SESP A ) Re s p o n s a b le  d e  Área

1 Canarias. Servicio de Salud Canario(SCS) Re s p o n s a b le  d e  Á r e a

1 Cantabria. Servicio de Salud de Cantabria (SCS) Re s p o n s a b le  d e  Á r e a

2 Castilla la Mancha. Servicio de Salud de Castilla la Man-
cha (SESCAM) Jefa de Servicio y Director General

2 Castilla y León. Servicio de Salud de Castilla León (SA-
CYL) T é c n i c o  d e  Se r v i c i o  y  J e f e  d e  Se r v i c i o

2 Cataluña. Servicio de Salud de Cataluña (ICS) Responsable de Área y Director de Hospital

2 In s t i t u t o  Na c i o n a l d e  G e s t i ó n  Sa n i t a r i a  ( ING ESA ) Re s p o n s a b le  d e  Área y Director General

1 Ex t r e m a d u r a .  Se r v i c i o  d e  Sa lu d  d e  Ex t r e m a d u r a  ( SES) J e f a  d e  Ne g o c i a d o

3 G a li c i a .  Se r v i c i o  d e  Sa lu d  G a lle g o  ( SERG A S) J e f e  d e  Se r v i c i o  y  Su b d i r e c t o r  G e n e r a l

1 L a  Ri o j a .  Se r v i c i o  d e  Sa lu d  d e  la  Ri o j a  ( SRS) J e f e  d e  Se c c i ó n

2 B a le a r e s .  Se r v i c i o  B a le a r  d e  Sa lu d J e f e s  d e  Se r v i c i o

1 7
Madrid. Dirección General de RRHH Consejería de Sani-
dad (SERMAS)

Profesionales de diferentes Hospitales

T é c n i c o s ,  j e f e s  d e  s e r v i c i o ,  d i r e c t o r e s  m é d i c o s ,  
p r o f e s i o n a le s  s a n i t a r i o s ,  r e p r e s e n t a n t e s  s i n d i -
c a le s .

1 Murcia. Servicio Murciano de Salud J e f e  d e  Se r v i c i o

3 Navarra. Servicio Navarro de Salud (Osasunbidea) Re s p o n s a b le s  d e  Á r e a

1 País Vasco. Servicio Vasco de Salud (Osakidetza) J e f e  d e  Se r v i c i o  

1 V a le n c i a .  Se r v i c i o  V a le n c i a n o  d e  Sa lu d  J e f e  d e  Se r v i c i o

FuenTe: Ela b o r a c i ó n  p r o p i a  a  p a r t i r  d e  e n t r e v i s t a s  r e a li z a d a s .
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Todos los entrevistados eran profesionales pertenecientes a los diferentes Servicios de Salud de las CC. AA, 
c o n  c a t e g o r í a  p r o f e s i o n a l d e  t é c n i c o ,  r e s p o n s a b le s  d e  á r e a s  o  d e p a r t a m e n t o s  r e la c i o n a d o s  c o n  p e r s o n a l y  c a r r e r a  
p r o f e s i o n a l,  d i r e c t o r e s  g e n e r a l e s  y  j e f e s  d e  s e r v i c i o  m é d i c o s .  L a  e x p e r i e n c i a  m e d i a  d e  t o d o s  lo s  p r o f e s i o n a le s  e n -
t r e v i s t a d o s  e r a  d e  1 0  a ñ o s  e n  e l Si s t e m a  Na c i o n a l d e  Sa lu d .

Resultados de la carrera profesional del SNS en España en sus diferentes dimensiones.

A  c o n t i n u a c i ó n  s e  p r e s e n t a n  lo s  r e s u lt a d o s  o b t e n i d o s  f r u t o  d e  la  t r i a n g u la c i ó n  e n t r e  t e o r í a s ,  a n á li s i s  d e  lo s  
d a t o s  c u a n t i t a t i v o s  e  i n v e s t i g a c i ó n  c u a li t a t i v a  y  c u y o  f i n ,  h a  s i d o  la  d e s c r i p c i ó n  y  e x p li c a c i ó n  d e  lo s  d a t o s  o b t e -
n i d o s  s o b r e  la  a p li c a c i ó n  d e  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l e n  la s  c o m u n i d a d e s  a u t ó n o m a s ,  c o n c i li a n d o  la s  
o p i n i o n e s  d e  lo s  e x p e r t o s  e n t r e v i s t a d o s  e n  la  m a t e r i a  y  la  r e v i s i ó n  s i s t e m á t i c a  d e  la  b i b li o g r a f í a  s o b r e  e l o b j e t o  d e  
e s t u d i o .  T o d a  la  i n f o r m a c i ó n  r e c o p i la d a  h a s t a  e l m o m e n t o  p e r m i t e  o f r e c e r  a l le c t o r  u n a  v i s i ó n  s o b r e  e l e s t a d o  d e  
la cuestión de la carrera profesional en el SNS en España. Organizamos los resultados en las siguientes categorías: 
m o t i v a c i ó n  y  r e t r i b u c i ó n ,  f o r m a c i ó n  y  c o m p e t e n c i a s ,  i n v e s t i g a c i ó n  y  d o c e n c i a ,  y  g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l.

La carrera profesional y su relación con la motivación y la retribución

La carrera profesional aplicada por las CC. AA. ha significado a  p r i o r i  u n  e le m e n t o  m o t i v a d o r ,  p e r o  u n a  v e z  
f i n a li z a d a  s u  a p li c a c i ó n ,  e l r e s u lt a d o  d e  la  c a r r e r a  h a  s i d o  e n  p a la b r a s  d e  lo s  e x p e r t o s  “ c a f é  p a r a  t o d o s ” .  

L a  a p li c a c i ó n  d e  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l r e s p o n d e  a  u n a  r e i v i n d i c a c i ó n  y  d e m a n d a  h i s t ó r i c a ,  p r e -
t e n d i e n d o  s e r  u n a  h e r r a m i e n t a  d e  p o lí t i c a  d e  p e r s o n a l p a r a  c o n s e g u i r  la  m o t i v a c i ó n  d e  n u e s t r o s  p r o f e s i o n a le s .  
Su p o n e  r e c o n o c e r  e l m a y o r  e s f u e r z o  d e l t r a b a j a d o r ,  v a lo r a n d o  s u s  c o n o c i m i e n t o s ,  s u  f o r m a c i ó n  c o n t i n u a d a ,  e x -
p e r i e n c i a  e  i m p li c a c i ó n  e n  lo s  p r o y e c t o s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n 1 0 .

L a  r e a li d a d  c o n s t a t a  q u e  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l n o  h a  i d o  li g a d a  a  n i n g ú n  i m p a c t o  d e  r e n d i m i e n t o  c lí n i c o ,  n i  d e  
c a li d a d  a s i s t e n c i a l,  e s  d e c i r ,  s e  h a  p r e m i a d o  e n  o p i n i ó n  d e  lo s  e x p e r t o s  u n a  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l q u e  n o  h a  t e n i d o  
p r e v i s i ó n  a lg u n a  d e  i m p a c t o .

L o s  p r o p i o s  m o d e lo s  e s t a b le c e n  p o s i b le s  v í a s  d e  e s c a p e  c u a n d o  p o r  d i f e r e n t e s  m o t i v o s  n o  s e  p u e d a n  a lc a n -
z a r  lo s  r e s u lt a d o s ,  r e s u lt a n d o  d i f í c i l c o m p r o b a r  y / o  d e m o s t r a r  q u e  s e  d i f e r e n c i e  a  lo s  p r o f e s i o n a le s  c o n  m e j o r e s  
d e s e m p e ñ o s ,  a d e m á s  d e  n o  g a r a n t i z a r  la  o b j e t i v i d a d  e n  la s  e v a lu a c i o n e s  y a  q u e  s e  i n t r o d u c e n  v a r i a b le s  s u b j e t i v a s  
f u e r a  d e l m a r c o  d e  la  e v a lu a c i ó n .  T o d o s  e s t o s  f a c t o r e s  s o n  a p u n t a d o s  p o r  lo s  e x p e r t o s  c o m o  u n a  d e  la s  d i f i c u lt a -
d e s  e n  a r a s  a  lo g r a r  u n  m a y o r  c o m p r o m i s o  d e  lo s  p r o f e s i o n a le s 1 1 .

De acuerdo a los datos recopilados en las diferentes CC. AA. relativos al número de reconocimientos y mul-
t i p li c a d o  p o r  lo  q u e  c u e s t a  c a d a  n i v e l,  s u p o n d r í a  u n  c o s t e  t e ó r i c o  a n u a l d e  1 . 1 2 1 . 6 6 6 . 6 8 8  e u r o s ,  e n  e l c a s o  d e  q u e  
ninguna CC. AA. hubieran congelado el abono de todos los niveles de Carrera. 

A 1 de diciembre de 2013 todas las CC. AA. han congelado el pago o el reconocimiento de sus niveles de carrera 
p r o f e s i o n a l.  

La carrera profesional y su relación con la formación y las competencias

De las entrevistas realizadas y el análisis de la bibliografía relacionada con la formación continuada, se com-
p r u e b a n  r e la c i o n e s  q u e  s e  p u e d e n  d e f i n i r  c o m o  “ h a c e r  p a r a  c u m p li r ” ,  e s  d e c i r ,  s e  r e a li z a n  d e t e r m i n a d a s  a c c i o n e s  
f o r m a t i v a s  p o r q u e  s e r á n  o b j e t o  d e  v a lo r a c i ó n  e n  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l,  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e l i n t e r é s  o  c o n t e -
n i d o  d e  d i c h a s  a c c i o n e s .  A u n q u e  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  e s p e c i f i c a n  q u e  la  f o r m a c i ó n  c o n t i n u a d a  d e b e  e s t a r  r e la -
c i o n a d a  c o n  e l p u e s t o  q u e  s e  d e s e m p e ñ a ,  e s  c i e r t o  q u e  la  f o r m a c i ó n  r e s p o n d e  a  u n a  e s p e c i e  d e  “ c a j ó n  d e  s a s t r e ”  
donde todo cabe. Expertos entrevistados que formaron parte de Comités evaluadores de carrera profesional, han 
s e ñ a la d o  q u e  la s  a c c i o n e s  f o r m a t i v a s  m á s  d i v e r s a s  e n  t e m á t i c a  y  c o n t e n i d o  e r a n  e v a lu a d a s  s i n  o b s t á c u lo  a lg u n o .

L o g r a r  la  s a t i s f a c c i ó n  d e  lo s  p r o f e s i o n a le s  e n  lo  q u e  a  f o r m a c i ó n  s e  r e f i e r e ,  d e p e n d e  d e  m u c h o s  f a c t o r e s  
p r e v i o s  a  la  p r o p i a  i m p a r t i c i ó n  d e  c a d a  a c c i ó n  d e  f o r m a c i ó n :  d e t e c c i ó n  d e  n e c e s i d a d e s ,  e la b o r a c i ó n  d e l p la n  d e  f o r -
m a c i ó n ,  p r i o r i z a c i ó n  d e  a c t i v i d a d e s ,  p r o g r a m a c i ó n  d e  a c t i v i d a d e s ,  s e le c c i ó n  d e  p a r t i c i p a n t e s  y  e v a lu a c i ó n  d e l i m -
pacto de la formación. Habitualmente la evaluación que se realiza de las acciones formativas es una evaluación de 
la  s a t i s f a c c i ó n  i n m e d i a t a  p e r o  n o  u n a  e v a lu a c i ó n  d e  i m p a c t o  d e  d i c h a s  a c c i o n e s  y  d e  t r a n s m i s i ó n  d e  c o n o c i m i e n t o s  
y  h a b i li d a d e s  a l p u e s t o  d e  t r a b a j o .  L le g a d o s  a  e s t e  p u n t o  e s  d i f í c i l d e m o s t r a r  q u e  la  f o r m a c i ó n  c o n t i n u a d a  e n  lo s  
m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l,  s e a  u n a  v e r d a d e r a  h e r r a m i e n t a  d e  m e j o r a  d e  c o n o c i m i e n t o  y  n o  u n a  a c u m u la c i ó n  
d e  d i p lo m a s  y  c e r t i f i c a d o s  v a r i o s .

L o s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l n o  v a lo r a n  e n  n i n g u n o  d e  s u s  a p a r t a d o s  la  p a r t i c i p a c i ó n  e n  p r o g r a m a s  
i n n o v a d o r e s  q u e  u t i li c e n  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  d e  la  c o m u n i c a c i ó n :  c o r r e o  e le c t r ó n i c o ,  i n t r a n e t .  Nu e v a s  t e c n o -

1 0   Simó miñana, Campos González, Sanfelix Genovés  y  Chinchilla Albiol  ( 2 0 0 4 ) .
1 1   Gervás Camacho ( 2 0 0 8 ) .
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lo g í a s  e n  g e n e r a l q u e  s u p o n g a n  u n  v e r d a d e r o  c a n a l d e  p a r t i c i p a c i ó n  o  la  c o n t r i b u c i ó n  e n  p r o g r a m a s  i n t e r c e n t r o s  
donde se propicie el uso de las TIC1 2 .

La carrera profesional y su relación con la investigación y la docencia

L o s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l n o  d e m u e s t r a n  q u e  h a y a n  p e r m i t i d o  e l i n c r e m e n t o  d e  a c t i v i d a d e s  d e  
i n v e s t i g a c i ó n  n i  d e  la  d o c e n c i a  d e  m a y o r  c a li d a d  h a s t a  la  f e c h a  a c t u a l.  Ex p e r t o s  g e s t o r e s  s e ñ a la n  q u e  a  v e c e s ,  lo s  
p r o f e s i o n a le s  q u e  s e  d e d i c a n  a  e s t e  t i p o  d e  a c t i v i d a d e s  s o n  lo s  q u e  m á s  t i e m p o  li b r e  p o s e e n  p o r q u e  s e  d e d i c a n  
m e n o s  a  la  a c t i v i d a d  a s i s t e n c i a l.  Ex i s t e  u n a n i m i d a d  e n  q u e  d e b e n  c r e a r s e  lí n e a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  e s t a b le s ,  c o n  c la -
r o s  o b j e t i v o s ,  s i n  d u d a  m u y  p a t e n t e s  e n  la  f u e r t e  v i n c u la c i ó n  d e  lo s  s a n i t a r i o s  d e l s i s t e m a  p ú b li c o  c o n  f u n d a c i o n e s  
p ú b li c a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  s a n i t a r i a  y  c o n  u n i v e r s i d a d e s .  Se  t r a t a  d e  m é r i t o s  q u e  s i n  d u d a  a lg u n a  s o n  r e c o g i d o s  e n  
lo s  m o d e l o s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l p e r o  q u e  p o d r í a n  s e r  u n a  lí n e a  p r o p i a  d e  d e s a r r o llo  d e  c a r r e r a ,  a l i g u a l q u e  lo  
c o n t r a r i o .  Se  s e ñ a la  d e  f o r m a  r e p e t i d a  p o r  p a r t e  d e  lo s  e x p e r t o s  q u e  a  lo s  p r o f e s i o n a le s  q u e  p o r  e l e n t o r n o  e n  q u e  
t r a b a j a n  s e a  c o m p li c a d a  la  t a r e a  d e  i n v e s t i g a r  ( p o r  e j e m p lo  m e d i o  r u r a l) ,  o  s i m p le m e n t e  q u e  n o  d e s e e n  i n v e s t i g a r ,  
s e  le s  d e b e  p e r m i t i r  e l a c c e s o  a  n i v e le s  s u p e r i o r e s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l m e d i a n t e  la  v a lo r a c i ó n  d e  o t r o s  m é r i t o s .

La carrera profesional y su relación con la gestión empresarial

L o s  e x p e r t o s  c o i n c i d e n  e n  q u e  e l e le m e n t o  f u n d a m e n t a l a  v a lo r a r  e n  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l d e b e r í a  h a b e r  s i d o  
la  c a li d a d  d e  la  a t e n c i ó n  p r e s t a d a  e n  e l t r a b a j o  d i a r i o ,  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  q u e  la  c a li d a d  e s  r e a li z a r  la  m e j o r  a t e n -
c i ó n  c o n  lo s  m e d i o s  d i s p o n i b le s  y ,  e n  s e g u n d o  lu g a r  e l c o n j u n t o  d e  a c t i v i d a d e s  r e la c i o n a d a s  c o n  é s t a  ( f o r m a c i ó n  
c o n t i n u a d a ,  d o c e n c i a ,  i n v e s t i g a c i ó n  y  g e s t i ó n ) ,  e s t a b le c i e n d o  u n  e q u i li b r i o  q u e  r e s p e t e  la  p r o p o r c i ó n  d e  c a d a  u n a  
d e  e lla s ,  p r i o r i z a n d o  la  t a r e a  a s i s t e n c i a l d i a r i a  y  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  e l lu g a r  d o n d e  s e  e j e r c e ,  p o r  e j e m p lo  d i f e r e n -
c i a n d o  e n t r e  m e d i o  r u r a l y  u r b a n o ,  o  e n t r e  c e n t r o  d e  s a lu d  y  h o s p i t a l u n i v e r s i t a r i o .  En  o p i n i ó n  d e  lo s  e x p e r t o s  s e  
d e b e r í a n  e s t a b l e c e r  m e d i d a s  q u e  c o m p e n s e n  l a s  d e s v e n t a j a s  d e  d e t e r m i n a d o s  e n t o r n o s  e n  e l a c c e s o  a  lo s  d i s t i n -
t o s  n i v e le s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l.  En  e s t e  p u n t o  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l n o  d e m u e s t r a  h a b e r  s e r v i d o  p a r a  p o n e r  a l 
s e r v i c i o  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  la s  c o m p e t e n c i a s  e v a lu a d a s .  

L o s  r e s u lt a d o s  d e r i v a d o s  d e  e s t a  d i m e n s i ó n  p e r m i t e n  g e n e r a li z a r  la s  o p i n i o n e s  d e  lo s  e n t r e v i s t a d o s  s o b r e  
la  d i f i c u lt a d  e n  q u e  la s  c o m p e t e n c i a s  e v a lu a d a s  e n  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l s e  p o n g a n  a l s e r v i c i o  d e  la  
o r g a n i z a c i ó n / p o b la c i ó n ,  c u a n d o  s e  d e s c o n o c e n  p o r  p a r t e  d e  lo s  p r o f e s i o n a le s  la s  e v i d e n c i a s  a s o c i a d a s  a  c a d a  u n a  
d e  la s  c o m p e t e n c i a s  e v a lu a d a s .

L a  c o n s e c u c i ó n  d e  u n  n i v e l o  g r a d o  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l s u p o n e  u n a  m a y o r  r e t r i b u c i ó n  m e n s u a l a u n q u e  s i  
bien es cierto, se ha encontrado una gran heterogeneidad en la retribución de las diferentes CC. AA.

No  s e  h a  p o d i d o  d e m o s t r a r  q u e  d i c h a  r e t r i b u c i ó n  e s t é  a s o c i a d a  a  u n  m e j o r  y  m a y o r  d e s a r r o llo  p r o f e s i o n a l.  
L a s  p r o p i a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e l m o d e lo  a l e x i g i r  u n  n ú m e r o  d e  a ñ o s  d e  e x p e r i e n c i a  p a r a  p o d e r  a c c e d e r  a  u n  n i v e l 
d e  c a r r e r a ,  d e li m i t a n  q u e  a  m a y o r  n i v e l s e  t r a t a  d e  p r o f e s i o n a le s  c o n  m a y o r  e x p e r i e n c i a  y  c o n o c i m i e n t o s ,  p e r o  n o  
p o r  e llo  a  u n  m a y o r  d e s a r r o llo  y  s a t i s f a c c i ó n  p e r s o n a l.

En  o p i n i ó n  d e  lo s  p r o f e s i o n a le s  n o  s ó lo  d e s e a n  v e r  r e c o n o c i d o s  s u s  m é r i t o s  m e d i a n t e  r e c o m p e n s a s  e x t r í n s e -
c a s  ( r e c o m p e n s a s  e c o n ó m i c a s ) ,  s i n o  q u e  s o n  m á s  i m p o r t a n t e s  la s  r e c o m p e n s a s  i n t r í n s e c a s ,  c o m o  la  s a t i s f a c c i ó n  
p o r  a v a n z a r  e n  e l c o n o c i m i e n t o  y  la s  h a b i li d a d e s  d e  la  p r o f e s i ó n ,  la  p e r c e p c i ó n  d e  s e n t i r s e  e x p e r t o  y  la  p e r c e p c i ó n  
d e  q u e  lo s  e s f u e r z o s  p o r  a lc a n z a r  la  e x c e le n c i a  s o n  a p r e c i a d o s  y  v a lo r a d o s  p o r  la s  e n t i d a d e s  p a r a  la s  q u e  t r a b a j a .  

Otra cuestión valorada en los diferentes modelos de carrera profesional puestos en marcha es si son capaces 
d e  a li n e a r  lo s  o b j e t i v o s  i n d i v i d u a le s  c o n  lo s  o b j e t i v o s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n .  En  e s t e  p u n t o  p o d e m o s  e x p o n e r  d o s  
p e r c e p c i o n e s  d i f e r e n t e s  p o r  p a r t e  d e  lo s  e x p e r t o s ,  e l p r i m e r o  e l q u e  s e  r e f i e r e  a  la  a c t i v i d a d  a s i s t e n c i a l.  Si  ésta s e  
v a lo r a  d e  a c u e r d o  a l c u m p li m i e n t o  d e  o b j e t i v o s ,  s e  p u e d e  d e m o s t r a r  q u e  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l h a  s i d o  c a p a z  d e  
a li n e a r  o b j e t i v o s  i n d i v i d u a le s  c o n  lo s  o b j e t i v o s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n 1 3 .  

L a  s e g u n d a  p e r c e p c i ó n  s e r í a  la  r e f e r i d a  a  la  o b t e n c i ó n  d e  o t r o s  f i n e s  p u n t u a le s  c o m o  la s  h o r a s  d e  f o r m a c i ó n  
o  la  r e a li z a c i ó n  d e  u n  m a s t e r ,  d o n d e  e n  n u m e r o s a s  o c a s i o n e s  s e  r e a li z a n  a c c i o n e s  d e  f o r m a c i ó n  q u e  n o  t i e n e n  n i n -
g u n a  r e la c i ó n  c o n  lo s  o b j e t i v o s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  y  p o r  t a n t o ,  o b j e t i v o s  i n d i v i d u a le s  y  o r g a n i z a c i o n a le s  n o  e s t á n  
a li n e a d o s 1 4 .  

1 2   L o s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  t a m p o c o  m u e s t r a n  e v i d e n c i a  d e  q u e  s e  f a c i li t e  a  lo s  p r o f e s i o n a le s  e l u s o  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  p a r a  
a c c e d e r  a  la s  f u e n t e s  d e  c o n o c i m i e n t o ,  f o r m a c i ó n ,  e t c .  En  e l m o d e lo  d e  L a  Ri o j a ,  la  f o r m a c i ó n  c o n t i n u a d a  a  d i s t a n c i a  u  o n - l i n e  s e  v a lo r a  la  m i t a d  
que la formación presencial. En el resto de CC. AA. no se han encontrado ejemplos sobre este tema. Si bien es cierto que existe incontable for-
m a c i ó n  o n - l i n e  d e  b a j a  c a li d a d ,  n o  s e  h a  f a v o r e c i d o  d i c h a  m e t o d o lo g í a  e n  la s  o r g a n i z a c i o n e s  s a n i t a r i a s  n i  s e  h a  d e t e r m i n a d o  p a r a  q u é  t e m á t i c a  
e n  c o n c r e t o ,  c o m o  p o r  e j e m p lo  p a r a  i n f o r m á t i c a  o  i d i o m a s  y  d e s c a r t a r la  p a r a  c o n o c i m i e n t o s  e s p e c í f i c o s  d e l p u e s t o  d e  t r a b a j o .

1 3   Otro argumento sería que se está retribuyendo dos veces el mismo concepto.
1 4   L a  f o r m a c i ó n  s e  r e c i b e  e n  h o r a r i o  d e  t r a b a j o ,  d e b i e n d o  c u b r i r  a  d i c h o  p r o f e s i o n a l o  d e j a n d o  d e  r e a li z a r  a c t i v i d a d  a s i s t e n c i a l c o m o  
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DISCUSIÓN Y CONCLUSIONES

Basándonos en los modelos de carrera profesional de las diferentes CC. AA. y que actualmente están en vigor, 
se puede concluir que el fenómeno de la carrera profesional en España es en realidad un proceso muy joven. Fue 
a partir de 2006, cuando comenzaron los procesos de negociación con las Mesas Sectoriales de las diferentes CC. 
A A .  p a r a  p o n e r  e n  m a r c h a  la  i m p la n t a c i ó n  d e  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l y  a  3 1  d e  d i c i e m b r e  d e  2 0 1 0 ,  a lg u n a  c o m u n i d a d  
como Galicia, no habían desarrollado su modelo de carrera profesional ordinario. Otras como Aragón sí lo han 
d e s a r r o lla d o  p e r o  n o  la  h a b í a n  p u e s t o  e n  m a r c h a .

El c o n j u n t o  d e  le y e s  q u e  d e f i n e n  y  a g l u t i n a n  lo s  c o n c e p t o s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l 1 5  d e j a n  e l p r o t a g o n i s m o  a  
las CC. AA., reservando al Estado una función de cohesión y armonización, pero la realidad ha demostrado que 
a m b o s  p a p e le s  s o n  d i f í c i le s  y  q u e  lo s  r e s u lt a d o s  n o  s o n  t o d o  lo  a c e r t a d o s  q u e  s e  h u b i e r a  d e s e a d o ,  e n  e s p e c i a l p o r  
las diferentes exigencias entre CC. AA. para acceder a los niveles de carrera profesional, lo que bajo el prisma del 
c i u d a d a n o  r e s u lt a  i n j u s t o  e  i n c lu s o ,  s e  h a  lle g a d o  a  s e ñ a la r  q u e  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l n o  r e s p e t a n  la  
igualdad consagrada en nuestra Constitución.

L o s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l e s t á n  a c a r r e a n d o  n u m e r o s o s  p r o b le m a s  r e la t i v o s  a  s u s  d i f e r e n c i a s  e n t r e  
CC. AA., responden a la descentralización del sistema y no ayudan a la homogeneización de criterios y al movimien-
to de profesionales entre las CC. AA. Las fronteras entre niveles son difusas en ocasiones, heterogéneas entre 
a u t o n o m í a s ,  p o c o  e x h a u s t i v a s  e n  e l a n á li s i s  d e  c a d a  p r o f e s i o n a l.  L a  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l p o d í a  h a b e r  s i d o  u n a  h e -
r r a m i e n t a  p a r a  c o n s e g u i r  m a y o r  r e c o n o c i m i e n t o ,  n u e v o s  c o n t e n i d o s  e n  e l p u e s t o  d e  t r a b a j o  m á s  a d e c u a d o s  a  la s  
c a r a c t e r í s t i c a s  p e r s o n a le s  y  p r o f e s i o n a le s .  Si n  e m b a r g o ,  e s t a s  i d e a s  n o  s o n  c o m p a t i b le s  c o n  la  c u lt u r a  e x i s t e n t e  
e n  la  s a n i d a d ,  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l s e  e n t i e n d e  e x a c t a m e n t e  i g u a l p e r o  e n  e l m i s m o  p u e s t o  d e  t r a b a j o ,  a lg o  q u e  
d e s d e  la  v i s i ó n  la b o r a l e x p li c a  s u  f r a c a s o  e n  la  i m p la n t a c i ó n  h a s t a  e l m o m e n t o  a c t u a l 1 6 .

Independiente que las CC. AA. puedan mantener su idiosincrasia, urge homogeneizar criterios e ir hacia un 
m o d e lo  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l b a s a d o  e n  c r i t e r i o s  p r o f e s i o n a le s  d o n d e  la s  d i f e r e n c i a s  a u t o n ó m i c a s  s e a n  m í n i m a s .  

Desde esta reflexión todavía queda mucho por ver y desarrollar sobre carrera profesional y todavía está a 
t i e m p o  d e  s e r  u n a  e x c e le n t e  h e r r a m i e n t a  d e  d e s a r r o llo  p r o f e s i o n a l,  s i e m p r e  y  c u a n d o  m a n t e n g a  s u  p r o p ó s i t o  d e  
s e r  l a  h e r r a m i e n t a  p o r  e x c e le n c i a  q u e  p r e s e r v a  lo s  v a lo r e s  y  a c t i t u d e s  d e  m a n t e n i m i e n t o  y  d e s a r r o llo  d e  la  c o m -
p e t e n c i a .  

L a  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l d e b e  s e r  u n  e le m e n t o  i n c e n t i v a d o r  q u e  h a g a  f r e n t e  a  lo s  e le m e n t o s  d e s m o t i v a d o t e s  
q u e  t i e n e  e l s i s t e m a ,  p e r o  s o b r e  t o d o  q u e  d i s c r i m i n e  lo s  m e j o r e s  d e s e m p e ñ o s ,  y  q u e  a l i g u a l q u e  lo s  b u e n o s  o b j e -
t i v o s ,  s e a  d i f í c i l a lc a n z a r lo s  p e r o  n o  i m p o s i b le 1 7 .

La aplicación de los modelos de Carrera no ha demostrado íntegramente ser una herramienta de desarrollo 
p r o f e s i o n a l,  n o  i m p li c a  m a y o r  c o m p e t e n c i a  p r o f e s i o n a l ( o  s u s  e f e c t o s  n o  s o n  a  d í a  d e  h o y  e v a lu a b le s ) ,  n o  e x i s t e  u n  
m a y o r  p r e s t i g i o  y  r e c o n o c i m i e n t o  p ú b l i c o  u n a  v e z  a lc a n z a d o  u n  n i v e l d e  c a r r e r a  y  p o r  s u p u e s t o ,  n o  s e  a s o c i a  c o m o  
u n  c e r t i f i c a d o  d e  e x c e le n c i a  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e l á m b i t o  d o n d e  s e  e j e r z a ,  p a r a  a s í  c o n s t i t u i r s e  e n  u n  m é r i t o  
i n c u e s t i o n a b le  e n  o p o s i c i o n e s ,  t r a s la d o s  o  a c c e s o  a  d o c e n c i a  p r e g r a d o  y  p o s g r a d o 1 8 .

Cabría esperar poder responder a si con la aplicación de los modelos de carrera profesional se logra dife-
r e n c i a r  a  lo s  p r o f e s i o n a le s  c o n  m e j o r e s  d e s e m p e ñ o s ,  g a r a n t i z a r  la  o b j e t i v i d a d  d e  la s  e v a lu a c i o n e s  y  lo g r a r  u n  
m a y o r  c o m p r o m i s o  d e  lo s  p r o f e s i o n a le s ,  s i n  e m b a r g o  lo s  r e s u lt a d o s  n o s  s e ñ a la n  q u e  a  la  v i s t a  d e l n ú m e r o  d e  
reconocimientos dados por CC. AA. se demuestra que los modelos de carrera profesional no han diferenciado a 
lo s  p r o f e s i o n a le s  c o n  m e j o r e s  d e s e m p e ñ o s .  L a  m e d i a  d e  r e c o n o c i m i e n t o s  d e  li c e n c i a d o s  y  d i p lo m a d o s  e n  t o d a s  
las CC. AA. es del 89,23%, por lo que al ser un porcentaje tan elevado es difícil que realmente pueda discriminar a 
los profesionales con mejores desempeños. Hay que señalar además que los reconocimientos de los procesos ex-
t r a o r d i n a r i o s  ( t a m b i é n  d e n o m i n a d o s  t r a n s i t o r i o s ) ,  t e n í a n  e n  c u e n t a  e x c lu s i v a m e n t e  la  a n t i g ü e d a d  e n  e l SNS,  p o r  
lo  q u e  n o  s e  v a lo r a b a n  m é r i t o s  u  o t r o  t i p o  d e  a p o r t a c i ó n ,  p u d i e n d o  o b t e n e r  u n  n i v e l d e  c a r r e r a  e x c lu s i v a m e n t e  
c o n  a ñ o s  d e  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s .  

L o s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l v a lo r a n  c o m p e t e n c i a s  c o m o  e l t r a b a j o  e n  e q u i p o ,  e l c o m p r o m i s o  c o n  la  
o r g a n i z a c i ó n  o  la  c o m u n i c a c i ó n .  El r e s u lt a d o  d e  e s t a  v a lo r a c i ó n  e n  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  h a  s i d o  u n a  e v a lu a c i ó n  

c o n s e c u e n c i a  d e  s u  a u s e n c i a ,  y  e n  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l s e  le  v u e lv e  a  g r a t i f i c a r .  U n a  v e z  m á s  e n c o n t r a m o s  e l m i s m o  a r g u m e n t o :  s e  p a g a  d o s  
v e c e s  e l m i s m o  c o n c e p t o .  

1 5   Se trata de la Ley de Cohesión y Calidad, Ley de Ordenación de las Profesiones Sanitarias y Estatuto Marco.
1 6   Salmerón, Benarroch, Piqué y  Rodés  ( 2 0 0 8 ) .
1 7   Roma Millán ( 2 0 0 3 ) .
1 8   Bruguera Cortada  ( 2 0 0 6 ) .
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p a r a le la  c o n  la  a c t i v i d a d  a s i s t e n c i a l y  e l  c u m p li m i e n t o  d e  p r o d u c t i v i d a d  v a r i a b le ,  d a n d o  p o r  h e c h o  q u e  d i c h a s  c o m -
p e t e n c i a s  s e  p o s e í a n  e n  lo s  p r o f e s i o n a le s  e v a lu a d o s .

Es  d i f í c i l e v a lu a r  c o m p e t e n c i a s  a c t i t u d i n a l e s  e n  e l SNS c u a n d o  n o  e x i s t e  c u lt u r a  d e  c o m p e t e n c i a s  y  a d e m á s ,  
n o  s e  e s t a b le c e  u n a  d e f i n i c i ó n  d e  la s  m i s m a s  c o n  c o m p o r t a m i e n t o s  y  e v i d e n c i a s  a s o c i a d o s  a  c a d a  u n a  d e  e lla s .  
So la m e n t e  e l m o d e lo  d e  A n d a lu c í a  h a  e v a lu a d o  lo s  lo g r o s  a lc a n z a d o s  p o r  lo s  p r o f e s i o n a le s  e n  s u  p r á c t i c a  r e a l y  
d i a r i a ,  a  t r a v é s  d e  s u  p r o g r a m a  d e  a c r e d i t a c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  p r o f e s i o n a l e s  y  q u e  p r e t e n d e  p r o m o v e r  e l d e s a -
r r o llo  p r o f e s i o n a l y  la  m e j o r a  c o n t i n u a .  Es t e  p r o g r a m a  t o m a  c o m o  f u n d a m e n t o  m e t o d o ló g i c o  y  m a r c o  c o n c e p t u a l 
la  g e s t i ó n  p o r  c o m p e t e n c i a s ,  c o m o  m o d e lo  i n t e g r a l q u e  p e r m i t e  c o n f i g u r a r ,  a d e m á s ,  lo s  p r o c e s o s  d e  s e le c c i ó n ,  
e v a lu a c i ó n  d e l d e s e m p e ñ o ,  g e s t i ó n  d e  la  f o r m a c i ó n ,  p r o m o c i ó n  e  i n c e n t i v a c i ó n .

L a  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l h a  t e n i d o  u n  “ n u lo  i m p a c t o  o r g a n i z a c i o n a l” ,  e s  d e c i r ,  lo s  c o le g a s ,  s o c i e d a d  y  lo s  u s u a -
r i o s  e n  g e n e r a l,  n o  h a n  p e r c i b i d o  c a m b i o  a lg u n o  c o n  la  p u e s t a  e n  m a r c h a  d e  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l,  
c o n  i m p a c t o  n u lo  e n  la  i m a g e n  p ú b li c a  p e r o  c o n  u n  c o s t e  d e  m á s  d e  m i l m i llo n e s  d e  e u r o s  a n u a le s .

L a  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l h a  d e m o s t r a d o  s e r  u n  m o d e lo  t e ó r i c o  c e r c a n o  a  o t r o s  m o d e lo s  p r o p i o s  d e  la  g e s t i ó n  
e m p r e s a r i a l,  b i e n  m o d e lo s  b u r o c r á t i c o s  o  d e  c a r r e r a s  m á s  p r o f e s i o n a li z a d a s  o  d e  d e s a r r o llo 1 9 .  El i n c o n v e n i e n t e  
h a n  s i d o  lo s  c r i t e r i o s  d e r i v a d o s  d e  s u  a p li c a c i ó n ,  p r i m e r o ,  n o  h a n  s i d o  c r i t e r i o s  a p li c a b le s  a  t o d o  e l t e r r i t o r i o  n a c i o -
n a l,  s e g u n d o ,  n o  r e s p o n d e n  a  v e r d a d e r o s  c r i t e r i o s  d e  c a li d a d  y  c o n s e c u c i ó n  r e a l d e  m é r i t o s  y  t e r c e r o ,  n o  h a n  s i d o  
c r i t e r i o s  h o m o g é n e o s ,  lo  c u a l n o  t i e n e  q u e  e s t a r  r e ñ i d o  c o n  u n a  a p li c a c i ó n  d e  la s  t é c n i c a s  d e  g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l 
e n  e l m u n d o  s a n i t a r i o .

Si  la  f i n a li d a d  i n m e d i a t a  d e  la  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l d e s d e  e l p u n t o  d e  v i s t a  d e  g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l,  e s  c o n s e g u i r  
u n a  c o m p e t e n c i a  s a n a  e n t r e  lo s  p r o f e s i o n a le s  y  u n  p r e m i o  a  s u s  m é r i t o s :  a s i s t e n c i a le s ,  c i e n t í f i c o s  y  d o c e n t e s ,  s i e n -
d o  c o n s e c u e n c i a s  d i r e c t a s  d e r i v a d a s  d e  lo  a n t e r i o r ,  c o n t a r  c o n  p r o f e s i o n a le s  m á s  c o m p e t e n t e s ,  m e j o r a r  la  g e s t i ó n  
d e  lo s  s e r v i c i o s  s a n i t a r i o s  y  p e r f e c c i o n a r  e l s i s t e m a  s a n i t a r i o ,  n o  p o d e m o s  d e m o s t r a r  e n  s u  t o t a li d a d  q u e  la  c a r r e r a  
p r o f e s i o n a l h a y a  c o n s e g u i d o  d i c h a  f i n a li d a d ,  a u n q u e  p a r c i a lm e n t e  s í  p o d e m o s  d e m o s t r a r  q u e  la  c a r r e r a  p r o f e s i o -
n a l h a  e v a lu a d o  y  m e d i d o  y  p o r  t a n t o  p r e m i a d o ,  la  c o n s e c u c i ó n  d e  m é r i t o s  p r o f e s i o n a le s  d e  d i v e r s a  í n d o le .

P a r a  f i n a li z a r  y  e n  a r a s  d e  e v i t a r  la s  p e r v e r s i o n e s  q u e  h a n  t e n i d o  h a s t a  a h o r a  t o d o s  lo s  s i s t e m a s  d e  r e c o n o c i -
m i e n t o ,  e l o  lo s  m o d e lo s  d e  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l  q u e  s e  a p li q u e n  d e f i n i t i v a m e n t e  d e b e n  t r a t a r  d e  c o n v e r g e r  e l i n t e -
r é s  i n d i v i d u a l d e  lo g r o  c o n  e l i n t e r é s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  y  lo s  e le m e n t o s  d e  d e s a r r o llo  d e  la  g e s t i ó n  c lí n i c a ,  c o n  lo s  
d e  d e s a r r o llo  d e  la  g e s t i ó n  o r g a n i z a c i o n a l.  P a r a  e llo ,  t i e n e n  q u e  s e r  m u y  e v i d e n t e s  a q u e llo s  r e s u lt a d o s  q u e  t i e n e n  
q u e  v e r  c o n  lo s  v a lo r e s  c e n t r a l e s  d e l s i s t e m a  s a n i t a r i o  p ú b li c o  o  c o n  o t r o s  c o n s i d e r a d o s  a c t u a lm e n t e  c la v e  y  q u e  
s o n  lo s  s i g u i e n t e s :  la  a c c e s i b i li d a d ,  la  e q u i d a d ,  e l p a c i e n t e  c o m o  c e n t r o  d e  la  d e c i s i ó n  c lí n i c a ,  i n f o r m a n d o  y  r e s p e -
t a n d o  s u  a u t o n o m í a ,  e l t r a b a j o  e n  e q u i p o  m u lt i d i s c i p li n a r  “ d e  v e r d a d ” ,  la  g e s t i ó n  p o r  p r o c e s o s ,  la  c o o r d i n a c i ó n  
d e  n i v e le s  a s i s t e n c i a le s  y  c o n t i n u i d a d  d e l t r a t a m i e n t o ,  e l a h o r r o  e n  s e r v i c i o s  y  p r e s t a c i o n e s ,  la  s e g u r i d a d  c lí n i c a ,  
la s  c o m p e t e n c i a s  p a r a  la  g e s t i ó n  c lí n i c a ;  c o n o c i m i e n t o  y  a p li c a c i ó n  d e  e s e  c o n o c i m i e n t o  y  p o r  ú lt i m o ,  la  e v i d e n c i a  
c i e n t í f i c a  p a r a  la  t o m a  d e  d e c i s i o n e s  c lí n i c a s .

1 9   Garmendía gil ( 1 9 9 5 ) .
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Resumen

El  p r e s e n t e  a r t í c u l o  t r a t a  d e  b u s c a r  l a s  r a í c e s  h i s t ó r i c a s  d e l  m u n i c i p i o  y  s u  ó r g a n o  d e  g o b i e r n o ,  e l  a y u n t a m i e n t o .  De s d e  u n a  p e r s p e c t i v a  
r e v i s i o n i s t a  d e  l a  a b u n d a n t e  b i b l i o g r a f í a  p r o d u c i d a  d u r a n t e  l o s  s i g l o s  X IX  y  X X  s e  h a  t r a t a d o  d e  i n c i d i r  e n  l a  d e s m i t i f i c a c i ó n  d e  c i e r t o s  p r e s u p u e s t o s  
q u e  a b u n d a b a n  e n  l a  a u t o n o m í a  y  e l  a u t o g o b i e r n o  d e  l a s  e n t i d a d e s  m u n i c i p a l e s  e n  l a  Ed a d  Me d i a ,  l a  c r e a c i ó n  d e  u n  m o d e l o  p o l í t i c o  a d m i n i s t r a t i v o  
t o t a l m e n t e  n u e v o  p o r  p a r t e  d e l  Li b e r a l i s m o  o  b i e n  e l  é x i t o  d e  l a s  p o l í t i c a s  c e n t r a l i z a d o r a s  l l e v a d a s  a  c a b o  p o r  l a  Mo n a r q u í a  e n  s u  p r o c e s o  d e  
f o r t a l e c i m i e n t o  d e l  Es t a d o  a  c o s t a  d e  l o s  e n t e s  l o c a l e s .  

Palabras clave
Re v i s i ó n  b i b l i o g r á f i c a ;  c e n t r a l i z a c i ó n ,  g o b i e r n o  m u n i c i p a l .

The Search of the Origins of the Municipal 
Administration: from the Middle Ages to the Liberalism

Abstract

Th i s  p a p e r  t r i e s  t o  f i n d  o u t  t h e  h i s t o r i c a l  r o o t s  o f  t h e  m u n i c i p a l i t y  a n d  t h e i r  e x e c u t i v e  b r a n c h ,  t h e  c i t y  c o u n c i l .  Fr o m  a  r e v i s i o n i s t  p e r s p e c t i v e  
o f  t h e  b i b l i o g r a p h y  p r o d u c e d  d u r i n g  t h e  n i n e t e e n t h  a n d  t w e n t i e t h  c e n t u r i e s ,  w e  h a v e  t r i e d  t o  d e m y s t i f y  s o m e  a s s u m p t i o n s  a b o u t  t h e  m u n i c i p a l  
a u t o n o m y  a n d  s e l f - g o v e r n m e n t  i n  t h e  Mi d d l e  Ag e ,  t h e  d e b a t e  a b o u t  t h e  s e t t i n g  u p  o f  a n  e n t i r e l y  n e w  p o l i t i c a l  a d m i n i s t r a t i v e  m o d e l  b y  t h e  
Li b e r a l i s m  a n d  t h e  s u c c e s s  o f  t h e  c e n t r a l i z i n g  p o l i c i e s  e x e c u t e d  b y  t h e  Mo n a r c h y  d u r i n g  t h e  p r o c e s s  o f  s t a t e  s t r e n g t h e n i n g  a t  e x p e n s e  o f  l o c a l  
e n t i t i e s .
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MUNICIPIOS Y AYUNTAMIENTOS: LOS ORÍGENES

El p r e s e n t e  a r t í c u lo  t r a t a r á  d e  d e s e n t r a ñ a r  e l a s e n t a m i e n t o ,  d e s a r r o llo  y  e v o lu c i ó n  d e  la  d i m e n s i ó n  p o lí t i c a  
d e l A y u n t a m i e n t o  y  d e l g o b i e r n o  lo c a l,  d e s d e  s u  n a c i m i e n t o  h a s t a  e l a s e n t a m i e n t o  d e l li b e r a li s m o .  A s í ,  d e s d e  
u n a  p e r s p e c t i v a  d e  r e v i s i ó n  h i s t o r i o g r á f i c a  d e s c r i b i r e m o s  c o m o  la  c o n v e r s i ó n  d e l c o n c e j o  a b i e r t o  e n  c e r r a d o  
y  e l c e n t r a li s m o ,  t r a d u c i d o s  a m b o s  c o m o  m e n o r  g r a d o  d e  r e p r e s e n t a c i ó n  c i u d a d a n a  e n  lo s  a c t o s  y  d e c i s i o n e s  
p ú b li c a s ,  f i g u r a r o n  c o m o  e le m e n t o s  e s e n c i a le s  e n  la  c r e a c i ó n  d e  m u n i c i p i o s  y  a y u n t a m i e n t o s  p e r o  c o n  g r a n d e s  
d e s i g u a ld a d e s  e n  e l t i e m p o  y  e n  e l e s p a c i o .

L o s  a y u n t a m i e n t o s ,  t a l y  c o m o  lo s  c o n o c e m o s  h o y  e n  d í a ,  s e  f u e r o n  c o n f i g u r a n d o  a  lo  la r g o  d e l t i e m p o  
m e d i a n t e  la  c o m b i n a c i ó n  d e  e le m e n t o s  r e c u p e r a d o s  d e  e t a p a s  a n t e r i o r e s  y  d o t a d o s  d e  u n a  n u e v a  d i m e n s i ó n  
p o lí t i c o  a d m i n i s t r a t i v a  y  o t r o s  p r i n c i p i o s  n u e v o s  p r o c e d e n t e s  e n  s u  m a y o r í a  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  y  la  p o lí t i c a  
f r a n c e s a s .  A  e s t a  c o m b i n a c i ó n  s e  f u e r o n  a ñ a d i e n d o  c o m p o n e n t e s  q u e  f u e r o n  s u r g i e n d o  a  t e n o r  d e  la s  n e c e s i d a d e s  
reales del país y sobre todo de los gobiernos liberales. De este modo se fueron configurando los municipios y 
s u s  ó r g a n o s  d e  g o b i e r n o ,  lo s  a y u n t a m i e n t o s ,  p e r d u r a n d o  h a s t a  c a s i  n u e s t r o s  d í a s  c o n  m o d i f i c a c i o n e s  y  n u e v o s  
c o n t e n i d o s  d i c t a d o s  p o r  la  d i v i s i ó n  d e  p o d e r e s  y  la  d e m o c r a c i a 1 .

L a  b ú s q u e d a  d e l n a c i m i e n t o  d e l “ m u n i c i p i o ”  y  d e  s u s  a n t e c e d e n t e s  h i s t ó r i c o s ,  h a  p r o d u c i d o  a  u n a  r i c a  
h i s t o r i o g r a f í a  e n  la  q u e  d e s t a c a n  a u t o r e s  c o m o  G a r c í a  V a ld e a v e lla n o  q u e  d e f i e n d e  la  e x i s t e n c i a  d e  m u n i c i p i o s  
e n  e l p r o c e s o  d e  r o m a n i z a c i ó n  d e  la  p e n í n s u l a  d o n d e  lo s  c i u d a d a n o s  o  c i v e s  d e  la  B é t i c a  y  la  T a r r a c o n e n s e ,  y  
p o s t e r i o r m e n t e  t o d a s  la s  p r o v i n c i a s  e l e g í a n  a  la s  m a g i s t r a t u r a s  q u e  le  r e p r e s e n t a r í a n  y  s e  r e u n í a n  e n  “ a s a m b le a ”  
p a r a  d i r i m i r  a s u n t o s  f u n c i o n a le s  d e  g o b i e r n o 2  

Para otros investigadores los primeros pasos del municipalismo se remontarían a la Edad Media y a la aparición 
de figuras jurídico administrativas, como el “Iudex” y el “Comes”, y territoriales como los “distritos”3 .

A d e m á s  d e l o r i g e n  c o n f u s o  d e l n a c i m i e n t o  d e l m u n i c i p i o ,  lo s  e s p e c i a li s t a s  t a m p o c o  lo g r a n  u n  a c u e r d o  
a m p li o  s o b r e  e l m o m e n t o  p r e c i s o  e n  e l q u e  la s  d e c i s i o n e s  d e j a r o n  d e  t o m a r s e  e n  a s a m b le a  p a r a  s e r  t o m a d a s  p o r  
r e p r e s e n t a n t e s ,  o  lo  q u e  e s  lo  m i s m o ,  e l p a s o  d e  lo s  c o n c e j o s  a b i e r t o s  a  c e r r a d o s  L a  m a y o r  p a r t e  d e  lo s  e s t u d i o s o s  
a t r i b u y e n  e l n a c i m i e n t o  d e l c o n c e j o  c e r r a d o  a  la  e x t e n s i ó n  d e  la  Re c o n q u i s t a  y  a  la s  n u e v a s  n e c e s i d a d e s  q u e  
p r o v o c ó  p a r a  o b t e n e r  r e c u r s o s  y  g e s t i o n a r  e l c r e c i m i e n t o  p o b la c i o n a l 4 .  En  g e n e r a l,  e x i s t e  u n  a c u e r d o  e n  q u e  d e s d e  
el siglo XI la mayor parte de las ciudades tenían que estar gobernadas por concejos cerrados y que las decisiones 
e r a n  t o m a d a s  p o r  u n o s  p o c o s  d e n o m i n a d o s  “ b o n i  h o m i n e s ” 5 .  

El p r o c e s o  d e  la  Re c o n q u i s t a  y  e n  p a r t i c u la r  la  c o n c e s i ó n  d e  u n  c o n j u n t o  d e  p r i v i le g i o s  y  e x e n c i o n e s  
d e n o m i n a d a s  “ f u e r o s ”  p a r e c e n  h a b e r  s i d o  e l o r i g e n  d i r e c t o  d e l c o n c e j o  c e r r a d o  y a  q u e  lo s  v e c i n o s  p o d í a n  d e c i d i r  
s i  q u e r í a n  r e u n i r s e  e n  a s a m b le a  o  b i e n  e n  c o n c e j o  c e r r a d o  o  a y u n t a m i e n t o 6 .  Si n  e m b a r g o ,  la  i n g o b e r n a b i li d a d  d e  

1  El Artículo 140 de la Constitución de 1978 afirma que el gobierno y la administración de los municipios corresponden a los ayunta-
mientos de cada uno de ellos y que estos ayuntamientos están integrados por los alcaldes y concejales. En la actualidad, el Diccionario Espasa 
J u r í d i c o ,  b a s á n d o s e  e n  c o n c e p t o s  p r e v i o s  e  i n h e r e n t e s  a  a m b a s  r e a li d a d e s ,  c o m o  s o n  e l t e r r i t o r i o  y  la  p o b la c i ó n ,  d e f i n e  e l “ m u n i c i p i o ”  c o m o  la  
i n s t i t u c i ó n  y  e l “ Ay u n t a m i e n t o ”  c o m o  e l ó r g a n o  q u e  la  g o b i e r n a  y  a d m i n i s t r a .

2   García de Valdeavellano  ( 1 9 7 3 ) ;  Pérez puyol, E. (1986). El nombre que recibía la asamblea era “Curia” o “Senado” y en ella parti-
c i p a b a n  t o d o s  lo s  “ c i v e s ”  h a s t a  q u e  e n  e l s i g lo  II s e  f u e  c o n s t i t u y e n d o  e n  p o d e r  o li g á r q u i c o .  

3   L a  i n s t a la c i ó n  d e  lo s  v i s i g o d o s  s u p u s o  la  a f i r m a c i ó n  d e  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  c e n t r a li z a d a  a l e s t i lo  d e l B a j o  Im p e r i o  Ro m a n o ,  o r g a n i z a -
d a  e n  d i s t r i t o s  d o t a d o s  d e  c o m p e t e n c i a s  a d m i n i s t r a t i v a s  y  j u d i c i a le s .  A l f r e n t e  d e  e s t a s  u n i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  s e  p u s i e r o n  d o s  a u t o r i d a d e s ,  
e l Iu d e x  y  e l Co m e s , dependiendo del tipo e importancia de las mismas. El “Iudex” era un nuevo funcionario procedente de la Corte visigótica 
que ejercía sus poderes administrativos y judiciales junto a la Curia, a la que tutelaba y vigilaba. El “Comes” estaba dotado de atribuciones 
j u d i c i a le s ,  p o li c i a le s ,  a d m i n i s t r a t i v a s  e  i n c lu s o  m i li t a r e s .  V e r :  Sánchez Albornoz, C. (1943) y (1976). Autores como Orduña Rebollo son partida-
rios de que el Comes era una autoridad enviada teniendo en cuenta factores políticos de proximidad al Rey o la importancia de una ciudad en 
p a r t i c u la r  p a r a  e s t e .  Orduña rebollo,  E.  ( 2 0 0 3 ) ,  p p .  2 0 - 2 1 .  

4   L a  Re c o n q u i s t a  f u e  u n  p r o c e s o  d e  c o lo n i z a c i ó n  d e  t i e r r a s  d o n d e  e l Re y  o t o r g a b a  a  lo s  p o b la d o r e s  u n a  e x t e n s i ó n  d e  t e r r e n o  e n  
r é g i m e n  d e  p r o p i e d a d  y  c o n  la  o b li g a c i ó n  d e  c o m p a r t i r  r e c u r s o s  c o m u n e s  c o m o  p r a d o s ,  m o li n o s ,  a g u a ,  m o n t e s ,  e n t r e  o t r o s .  Es t a s  p r i m e r a s  
c o lo n i a s  a d o p t a r o n ,  c o m o  f o r m a  d e  o r g a n i z a c i ó n  p a r a  d i r i m i r  s u s  a s u n t o s  y  d e f e n d e r  s u s  p r i v i le g i o s ,  la  a s a m b le a  m u n i c i p a l lla m a d a  “ c o n c e j o  
a b i e r t o ” .  Orduña rebollo,  E.  ( 2 0 0 3 ) .  

5   L o s  “ b o n i  h o m i n e s ”  n o  c o n s t i t u í a n  u n a  c la s e  s o c i a l s i n o  u n  c a r g o  r e f e r i d o  a  v a r i a s  i n s t i t u c i o n e s  j u r í d i c a s  y  e n  p a r t i c u la r  d e s i g n a b a  u n  
c o n j u n t o  d e  p e r s o n a s  d e  c u a lq u i e r  c la s e  s o c i a l q u e  d e s e m p e ñ a b a n  p o r  u n  t i e m p o  li m i t a d o  f u n c i o n e s  d e  j u r i s d i c c i ó n  v o lu n t a r i a  y  c o n t e n c i o s a .  
Desde el siglo XII fue también el nombre de algunos oficios administrativos y políticos. Merchán Fernández, C. (1983); Font Rius. J. M. (1949), 
p .  3 8 9  y  s s .

6  Valdeón Baruque define al Concejo Abierto como “ r e u n i ó n  d e  c o m u n i d a d e s ”  b i e n  s e a  d e  f e li g r e s e s ,  v e c i n o s ,  e t c . ,  p e r o  s o b r e  t o d o  
“ d e  l a  p r o p i a  c o m u n i d a d  c o n v o c a d a  e n  a s a m b l e a  p a r a  a u t o g o b e r n a r s e ” .  Se g ú n  e s t e  a u t o r  e n  e s a s  a s a m b le a s  p a r t i c i p a b a n  t o d o s  lo s  v e c i n o s  s i n  
e x c lu s i ó n  p o r  s e x o ,  e d a d ,  o r d e n  s o c i a l ,  y  t e n d r í a n  c a r á c t e r  r u r a l.  Es t a s  a s a m b le a s  s o n  a lg o  n u e v o  y  d a r á n  lu g a r  a l m u n i c i p i o  c u a n d o  t e n g a n  u n  
grado más alto de organización y vayan consiguiendo cierta autonomía. De todos modos no todos los autores están de acuerdo en esto sino 
q u e  e x i s t e n  o t r a s  t e o r í a s  c o m o  la  d e  Es t e p a .  s e g ú n  e l c u a l e n  u n a  m i s m a  c i u d a d  e x i s t í a n  v a r i o s  c o n c e j o s  a b i e r t o s  p o r q u e  e r a  u n  r e c i n t o  a m u r a -
ll a d o  y  r o d e a d o  p o r  u n  e x t e n s o  t e r r i t o r i o  ( a lf o z  o  t é r m i n o  m u n i c i p a l)  q u e  s e  d i v i d í a  e n  a ld e a s  c a d a  u n a  c o n  s u  p r o p i o  c o n c e j o  c o m o  la  p r o p i a  
c i u d a d .  V e r  Valdeón Baruque ,  J .  ( 1 9 8 5 ) .
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la s  c i u d a d e s  g r a n d e s  a s í  c o m o  la  m a y o r  i n j e r e n c i a  d e l p o d e r  s e ñ o r i a l e n  lo s  a s u n t o s  d e  v i lla s  y  c i u d a d e s  c o n lle v a r o n  
la  p a u la t i n a  d e s a p a r i c i ó n  d e  la s  a s a m b le a s  c o m o  m a r c o  d e  g o b i e r n o .  

La historiografía del siglo XIX fue especialmente prolífica en estudios sobre la administración local. Sin 
e m b a r g o ,  lo s  t r a b a j o s  p u b li c a d o s  c a r e c e n  d e  u n a  m e t o d o lo g í a  c r í t i c a  y  r e s p o n d e n  b á s i c a m e n t e  a  la  n e c e s i d a d  d e  
b u s c a r  e le m e n t o s  h i s t ó r i c o s  q u e  s u s t e n t a s e n  lo s  d i s t i n t o s  p r o y e c t o s  d e  Es t a d o  li b e r a l q u e  s e  e s t a b a n  f r a g u a n d o .

La línea historiográfica más progresista en la que se insertaba Martínez Marina interpretó el reinado de Alfonso 
XI y su ordenamiento de Alcalá como el golpe maestro en contra de las libertades concejiles y la capacidad de los 
m u n i c i p i o s  d e  le g i s la r  s o b r e  s u s  a s u n t o s 7 . Dentro de esta línea, profesionales como, Hinojosa, Gumersindo de 
A z c á r a t e  o  Elí a s ,  a t r i b u í a n  a  la  p o lí t i c a  y  a d m i n i s t r a c i ó n  a b s o lu t i s t a s  la  d e s a p a r i c i ó n  d e  la s  li b e r t a d e s  m u n i c i p a le s ,  a  
la  v e z  q u e  i d e a li z a b a n  e s a s  li b e r t a d e s 8 . En la línea más liberal está también Eduardo de Hinojosa y Naveros, quien 
ofreció una cronología sobre la evolución de los municipios, iniciando el régimen municipal en la Edad Media (s. 
X-XIII) donde las decisiones se tomaban entre los vecinos por votación y una segunda etapa (s.XIV y XV), donde la 
r e p r e s e n t a c i ó n  s e  r e s e r v a b a  a  u n o s  p o c o s  y  s e  p a t r i m o n i a li z a b a n  lo s  c a r g o s  p ú b li c o s .

La línea más conservadora representada por Juan Sempere y Colmeiro defendía las reformas llevadas a 
c a b o  p o r  A u s t r i a s  y  B o r b o n e s  y  e n  p a r t i c u la r  e l c e n t r a li s m o  c o m o  i n s t r u m e n t o  d e  c o n t r o l e f i c a z .  J u a n  Se m p e r e 9  
a b o g a b a  p o r  u n a  m o n a r q u í a  c e n t r a li s t a ,  r e s a lt a n d o  la  e f i c a c i a  d e  la s  r e f o r m a s  a d m i n i s t r a t i v a s  b o r b ó n i c a s .  En  s u  
“ H i s t o r i a  d e l  De r e c h o  e s p a ñ o l ” ,  s e  r e f e r í a  a l Es t a d o  c o m o  t u t o r  d e  lo s  m u n i c i p i o s  t r a t a n d o  d e  e v i t a r  lo s  a b u s o s  d e  
los señores en su mala praxis de la autonomía municipal. Por su parte, Manuel Colmeiro1 0  e n  s u  “ De  l a  Co n s t i t u c i ó n  y  
d e l  g o b i e r n o  d e  l o s  r e i n o s  d e  Le ó n  y  Ca s t i l l a ”  d i b u j a b a  u n a  s i t u a c i ó n  c a ó t i c a  e n  lo s  m u n i c i p i o s  le o n e s e s  y  c a s t e lla n o s  
q u e  p r o v o c ó  la  i n t e r v e n c i ó n  d e  la  m o n a r q u í a  t r a t a n d o  d e  e v i t a r  la  d e s o r g a n i z a c i ó n  le g i s la t i v a  y  lo s  e n f r e n t a m i e n t o s  
por los cargos públicos. Mucho más radical y próximo al absolutismo estaba Fernando Cos-Cayón, partidario de la 
i n t e r v e n c i ó n  m o n á r q u i c a  c o m o  g a r a n t í a  d e  la  u n i d a d  d e l Es t a d o .

L a  h i s t o r i o g r a f í a  s o b r e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l y  m á s  c o n c r e t a m e n t e  s o b r e  e l m u n i c i p i o  f u e  e x t e n s a  y  f u e  
c o n s t i t u y e n d o  u n  s u s t r a t o  h i s t ó r i c o  e  i n t e le c t u a l s o b r e  e l q u e  s e  p la n t e a r í a n  d i s t i n t o s  m o d e lo s  d e  g o b i e r n o  
municipal. Esas ideas fueron recogidas a lo largo del siglo XIX por los diferentes gobiernos en función de la mayor 
o  m e n o r  a f i n i d a d  i d e o ló g i c a  y  f u e r o n  e n s a y a d a s  e n  la s  d i s t i n t a s  le y e s  d e  a y u n t a m i e n t o s  q u e  s e  p r o m u lg a r o n 1 1 .  

Si n  e m b a r g o  e s t u d i o s  m á s  r e c i e n t e s  h a n  p u e s t o  d e  r e li e v e  q u e  n o  s e  p u e d e  g e n e r a li z a r  y  q u e  m i e n t r a s  
unos concejos se convirtieron en cerrados inmediatamente, otros como Palencia, Vizcaya, Salamanca o Madrid 1 2 ,  
p e r m a n e c i e r o n  c o m o  c o n c e j o s  a b i e r t o s  h a s t a  v a r i o s  s i g lo s  m á s  t a r d e ,  s u b s i s t i e n d o  a  v e c e s  c o m o  ú n i c o s  y  o t r a s  
v e c e s  a l la d o  d e  r e g i m i e n t o s .  A  s u  v e z ,  lo s  c a r g o s  d e  lo s  r e g i m i e n t o s 1 3  fueron enajenados por la Corona numerosas 
v e c e s ,  p e r o  t a m b i é n  e n  m u c h o s  p u e b lo s  c o n t i n u a r o n  s i e n d o  e le c t o s  h a s t a  b i e n  a d e n t r a d a  la  é p o c a  m o d e r n a ,  e  
incluso el siglo XIX1 4 .  

P o r  o t r o  la d o ,  t a m p o c o  f u e  e l p r o c e s o  d e  f o r t a le c i m i e n t o  d e l p o d e r  r e a l e l q u e  e li m i n ó  e n  la s  g r a n d e s  c i u d a d e s  
y villas de Castilla los concejos abiertos, instaló los regimientos y procedió a vender sus cargos de gobierno 
municipal; sino que desde el siglo XII, los caballeros y “boni homines” se fueron haciendo con el poder municipal 
d e  m u c h o s  p u e b lo s  a c a p a r a n d o  s u s  o f i c i o s  y  c a r g o s  y  d e s v i r t u a n d o  c u a lq u i e r  a u t o n o m í a  m u n i c i p a l c o n c e d i d a 1 5 .  

Como vemos, es imposible generalizar y mucho menos atribuir a unas mismas causas y una cronología 
los cambios sufridos por los municipios en la Edad Media, pero desde el reinado de Alfonso XI 1 6 ,  lo s  m o n a r c a s  

7  Martínez Marina, con su “Te o r í a  d e  l a s  Co r t e s ”, planteaba la defensa de la Constitución de Cádiz, las Cortes y la Soberanía Nacional 
c o m o  e le m e n t o s  e x i s t e n t e s  y a  e n  lo s  r e i n o s  y  c o r t e s  m e d i e v a le s .  P a r a  é l,  lo s  f u e r o s  m e d i e v a le s  h a b í a n  c o n s t i t u i d o  e l g e r m e n  d e  la s  li b e r t a d e s  
d e m o c r á t i c a s  y  d e  la  r e p r e s e n t a c i ó n  c i u d a d a n a .  

8   En  e l c a s o  d e  G u m e r s i n d o  d e  A z c á r a t e  y  d e s d e  u n  p u n t o  d e  v i s t a  m á s  p r o f e s i o n a l lle g ó  a  r e c o n o c e r  q u e  e l p r o c e s o  d e  e x t e n s i ó n  d e  
lo s  c o n c e j o s  c e r r a d o s  h a b í a  s i d o  d i s c o n t i n u o  y  c e n t r a d o  e n  e l c o n t r o l p o lí t i c o ,  d e j a n d o  e n  m a n o s  d e  lo s  m u n i c i p i o s  m a t e r i a s  c o m o :  a b a s t e c i -
m i e n t o s ,  h a c i e n d a  o  la  h i g i e n e .

9   Sempere, J. (1815). Sempere pretendía contestar a Martínez Marina desde el campo jurídico.
1 0   La figura de Colmeiro ha sido muy estudiada, dedicándosele un congreso especial por parte de la Es c o l a  Ga l e g a  d e  Ad m i n i s t r a c i ó n  

Pú b l i c a .  V e r  Gallego Anabitarte,  A . ;  Barreiro Fernández, X.R.; González Mariñas ,  P .  ( 1 9 9 4 ) .
1 1   So b r e  la  h i s t o r i o g r a f í a  d e l m u n i c i p i o  e n  la  e t a p a  m o d e r n a  e s  i m p r e s c i n d i b le  la  o b r a  Pasola Tejedor,  A .  ( 1 9 9 7 ) .
1 2   Martín rodríguez ,  J . L .  ( 1 9 8 5 ) ;  Martínez Rueda, F. ( 1 9 9 4 ) ;  Merchán Fernández, C. ( 1 9 8 8 ) ;  Pescador del Hoyo, M. C. (1986).
1 3   L o s  r e g i m i e n t o s  e r a n  lo s  s u s t i t u t o s  d e  lo s  c o n c e j o s  a b i e r t o s  o  a s a m b le a s  v e c i n a le s .  
1 4   Palencia tuvo regimientos elegidos por sus ciudadanos hasta bien entrado el siglo XVI y en el caso de los pueblos de Guipúzcoa no 

se registra la venta y patrimonialización de cargos, sino que continuaron siendo elegidos hasta prácticamente el siglo XIX. 
1 5   El “ b o n u s  h o m o ”  e r a  u n  c o n c e p t o  m á s  a m p li o  q u e  e l d e  “ c a b a lle r o ” ,  a  p e s a r  d e  q u e  m u c h a s  v e c e s  c o i n c i d i e s e n  a m b o s  c o n c e p t o s  

en una misma persona. El momento de acceso de los caballeros a los cargos municipales fue durante el siglo XII y XIII fundamentalmente y se 
p r o d u j o  e n  m u c h a s  p o b la c i o n e s ,  s o b r e  t o d o  la s  m á s  g r a n d e s .

1 6   L a s  p a r t i c u la r i d a d e s  d e  c a d a  p r o v i n c i a ,  y  s o b r e  t o d o  la s  i r r e g u la r i d a d e s  d e l p r o c e s o ,  h a n  s e r v i d o  a  m u c h o s  a u t o r e s  p a r a  c o n c l u i r  q u e  
Alfonso XI al dictar las Ordenanzas de Alcalá estaría institucionalizando una situación muy habitual en las ciudades y pueblos, es decir regulari-
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p r o f u n d i z a r o n  e n  e l p r o c e s o  i r r e v e r s i b le  d e  c e n t r a li z a c i ó n  d e l p o d e r ,  la  v e n t a  d e  o f i c i o s  m u n i c i p a le s  y  e l e n v í o  
de funcionarios reales a los pueblos para representar a la Corona y vigilar su comportamiento1 7 .  El e n v í o  d e  
c o r r e g i d o r e s 1 8  c o n s t i t u y ó  u n  h e c h o  f u n d a m e n t a l d e n t r o  d e l p r o c e s o  d e  c e n t r a li z a c i ó n ,  a s í  c o m o  t a m b i é n  lo  f u e  la  
m a n e r a  p a u la t i n a  e n  la  q u e  f u e r o n  e n v i a d o s  d e b i d o  a  c a r e n c i a  d e  r e c u r s o s  e c o n ó m i c o s  y  a  q u e  e r a  n e c e s a r i o  e v i t a r  
la confrontación directa con los municipios. Con el tiempo se les aumentó en número y funciones, lo que añadido 
a l e s f u e r z o  q u e  s u p o n í a  s u  s u e ld o  a  lo s  p u e b lo s ,  le s  c o n v i r t i ó  e n  e l c a r g o  p ú b li c o  m á s  o d i a d o .

L o s  p r i m e r o s  e s t u d i o s  r e a li z a d o s  s o b r e  e s t a  f i g u r a  a p u n t a n  a  q u e  e l c o r r e g i d o r  e r a  u n  t é r m i n o  c o m ú n  p a r a  
designar a los jueces que la Corona enviaba a las poblaciones con carácter de “Jueces de salario” y “alcaldes 
v e e d o r e s ” 1 9 . Esta es la hipótesis de Castillo de Bovadilla2 0 ,  V i lla d i e g o 2 1 , Martínez Marina2 2 , Colmeiro2 3  y Ortiz de 
Zúñiga2 4 . Ya en el siglo XX, los trabajos de García Gallo demuestran que aunque los cargos estaban relacionados, 
n o  c o n t a b a n  c o n  la s  m i s m a s  f u n c i o n e s ,  y  q u e  p o r  lo  t a n t o  p o d í a n  c o e x i s t i r  e n  lo s  p u e b lo s  s i e n d o  e l c o r r e g i d o r  
e l s u p e r i o r  j e r á r q u i c o  d e  lo s  a lc a ld e s 2 5 .  P a r a  o t r o s  a u t o r e s  c o m o  A lb i  y  G o n z á le z  A lo n s o 2 6 ,  lo s  c o r r e g i d o r e s  e r a n  
f u n c i o n a r i o s  r e a le s ,  c o n  a t r i b u c i o n e s  g e n é r i c a s  y  u n  o b j e t i v o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  j u s t i c i a  d u r a n t e  u n  t i e m p o  
determinado, con un protocolo de actuación definido y a un lugar muy concreto. Cuando alcanzaban su misión 
p o d í a n  s e r  r e e m p la z a d o s  o  n o ,  y  e r a n  s o m e t i d o s  a  u n  j u i c i o  d e  r e s i d e n c i a  d o n d e  u n  f u n c i o n a r i o  r e a l s e  e n c a r g a b a  
d e  e v a lu a r  s u  g e s t i ó n .  

Es t o s  f u n c i o n a r i o s  p o d í a n  e j e r c e r  s o lo s  s u  c o m e t i d o ,  p e r o  s i  c a r e c í a n  d e  f o r m a c i ó n  j u r í d i c a  ( c o r r e g i d o r e s  d e  
c a p a  y  e s p a d a ) ,  e r a n  a s i s t i d o s  p o r  u n  a y u d a n t e .  El c o r r e g i d o r  r e p r e s e n t a b a  la  a u t o r i d a d  r e a l e n  e l p u e b lo ,  y  a u n q u e  
e n  u n  p r i n c i p i o  n o  p o d í a n  s e r  v e n d i d o s  n i  p a t r i m o n i a li z a d o s ,  p r o n t o  f u e r o n  t a m b i é n  e n a j e n a d o s ,  a u n q u e  e n  m e n o r  
m e d i d a  q u e  o t r o s  o f i c i o s .

L a  a c t i v i d a d  d e l c o r r e g i d o r  e s t a b a  li m i t a d a  a l p u e b lo  d o n d e  d e s e m p e ñ a b a  s u  p u e s t o  d e  t r a b a j o  y  s u s  
c o m p e t e n c i a s  e r a n  f u n d a m e n t a lm e n t e  j u r i s d i c c i o n a le s ,  t a n t o  e n  m a t e r i a  c i v i l c o m o  p e n a l.  Su s  f u n c i o n e s  
a b a r c a b a n  d e s d e  la  i n s t r u c c i ó n  d e l p r o c e s o  h a s t a  la  d e c i s i ó n  s o b r e  e l c a s o  e n  c o n c r e t o ,  a n u la n d o  la s  f u n c i o n e s  d e l 
alcalde forero. Con el paso del tiempo el corregidor consiguió aumentar sus atribuciones abarcando competencias 
p o li c i a le s ,  a d m i n i s t r a t i v a s  y  p o lí t i c o - g u b e r n a t i v a s ,  e n t r e  la s  q u e  s e  i n c lu í a  la  p r e s i d e n c i a  d e l a y u n t a m i e n t o  d o n d e  
r e s i d í a 2 7 .

LA ETAPA MODERNA: EL DESARROLLO DE LAS ESTRUCTURAS ADMINISTRATIVAS MUNICIPALES

El paso de la Edad Media a la etapa Moderna2 8  n o  s u p u s o  u n a  r u p t u r a  d e f i n i t i v a  c o n  e l s i s t e m a  a d m i n i s t r a t i v o  
lo c a l e x i s t e n t e ,  s i n o  m á s  b i e n  u n a  c o n s o li d a c i ó n  d e  la s  e n t i d a d e s  t e r r i t o r i a le s  q u e  s e  h a b í a n  i d o  f o r m a n d o .  A s í ,  
la s  r e f o r m a s  a d m i n i s t r a t i v a s  d e  lo s  A u s t r i a s  s ó lo  p r o f u n d i z a r o n  e n  la  g r a n  d i v e r s i d a d  e s t r u c t u r a l d e  m u n i c i p i o s  
q u e  d i o  o r i g e n  a  d i s t i n t a s  t i p o l o g í a s  m u n i c i p a l e s ,  t a le s  c o m o  e l m u n i c i p i o  c a s t e lla n o ,  e l v a le n c i a n o ,  e l c a t a lá n ,  e l 
a r a g o n é s ,  e t c . ,  c a d a  u n o  d e  e ll o s  c o n  p a r t i c u la r i d a d e s  lo c a le s  r e la c i o n a d a s  c o n  la s  c o s t u m b r e s  o  e l t e r r i t o r i o .  En  

z a n d o  d e s d e  la  m o n a r q u í a  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  r e g i m i e n t o s  c r e a d o s  y a  d e s d e  h a c í a  m u c h o  t i e m p o .  Gubert;  Sánchez de la Vega,  R.  ( 1 9 4 9 ) .
1 7  Corral García ,  E.  ( 1 9 8 8 ) .
1 8   La figura del corregidor aparece por primera vez en el Cuaderno de Peticiones a las Cortes de Alcalá de 1348, con carácter de oficial 

r e a l e s p e c i a li z a d o  e n  j u s t i c i a  o  e n  a r m a s .  So b r e  e l n a c i m i e n t o  d e  e s t e  c a r g o  h a y  v a r i a s  h i p ó t e s i s ,  p e r o  lo  f u n d a m e n t a l e s  c o n o c e r  c o m o  s e  c o n -
v i r t i ó  e n  i n s t r u m e n t o  d e l p o d e r  r e a l p a r a  lle g a r  a  lo s  lu g a r e s  m á s  r e c ó n d i t o s  d e l t e r r i t o r i o .  Merchán Fernández, C. ( 1 9 8 8 ) ,  p . 3 8 - 3 9 .

1 9   Se  t r a t a b a  d e  u n  “ a l c a l d e  v e e d o r ”  o  u n  “ a l c a l d e  m a y o r ”. Ambas figuras fueran introducidas por Alfonso X con el nombre de “Jue-
ces”. Más tarde Sancho IV les dio el nombre de “Juyces de Salario” y “Juyces de Fuera Parte”, con funciones de justicia y de mantenimiento del 
orden. La diferencia entre ambos consistía en que los de “Fuera Parte”, eran foráneos a la población en la que ejercían funciones, hecho que 
f u e  u t i li z a d o  p a r a  p e d i r  q u e  f u e s e n  e li m i n a d o s  p o r  n o  c o n o c e r  la s  le y e s  lo c a le s .  González Alonso ,  B .  El  c o r r e g i d o r  c a s t e l l a n o  ( 1 3 4 8 - 1 8 0 8 ) ,  1 9 7 0 ,  
p p .  3 0 - 3 5 .

2 0   Castillo de Bovadilla ( 1 7 5 0 ) ,  p .  1 5 .  
2 1   Villadiego ,  I.  ( 1 7 7 6 ) ,  p . 1 4 7  y  s s .
2 2   Martínez Marina,  ( 1 8 1 3 ) .
2 3   Colmeiro, M. (1855), p. 213. Colmeiro afirmaba que la tarea principal de Alfonso XI respecto al corregidor había sido agrupar las 

v a r i a n t e s  t e r m i n o ló g i c a s  q u e  s e r v í a n  p a r a  d e s i g n a r  a l e n v i a d o  d e l Re y  e n  la s  p o b la c i o n e s  e n  u n  s o lo  t é r m i n o ,  q u e  e r a  e l d e  c o r r e g i d o r .  
2 4   Ortiz de Zúñiga, M. y Herrera, C. De b e r e s  y  a t r i b u c i o n e s  d e  l o s  c o r r e g i d o r e s ,  j u s t i c i a s  y  a y u n t a m i e n t o s  d e  Es p a ñ a .  I, Madrid, 1832, p. 8. 
2 5   García Gallo .  Cu r s o  d e  h i s t o r i a  d e l  De r e c h o  e s p a ñ o l ,  5ª edición, 1950.
2 6   Albi, F. El  c o r r e g i d o r  e n  e l  m u n i c i p i o  e s p a ñ o l  b a j o  l a  m o n a r q u í a  a b s o l u t a ,  Madrid.1943.; González Alonso ,  B .  El  c o r r e g i d o r  Ca s t e l l a n o  

( 1 3 4 8 - 1 8 0 8 ) ,  Madrid, 1970.
2 7   Colmeiro .  Co r t e s  d e  l o s  An t i g u o s  Re i n o s  d e  Le ó n  y  Ca s t i l l a , Madrid, 1883.
2 8   El proceso centralizador estaba en marcha desde la Edad Media pero fueron los Reyes Católicos los que inauguraron una nueva 

forma de Estado y una nueva organización de la Administración y de esa manera constituyeron lo que se conocería como Estado Moderno. El 
o b j e t i v o  e r a  c o n f o r m a r  u n  p o d e r  m o n á r q u i c o  f u e r t e  q u e  d i e s e  c o h e s i ó n  i n t e r n a  a  lo s  r e i n o s  y  p a r a  e llo  d e s a r r o lla r o n  e n o r m e m e n t e  e l e j é r c i t o  
y la burocracia administrativa. Los Reyes Católicos eligieron como instrumento burocrático principal al corregidor medieval y no solo lo gene-
r a li z a r o n  a  t o d o  e l t e r r i t o r i o ,  s i n o  q u e  lo  d o t a n  d e  m a y o r e s  c o m p e t e n c i a s .  El a ñ o  1 4 8 0  f u e  e l a ñ o  c la v e  e n  la  g e n e r a li z a c i ó n  d e  lo s  c o r r e g i d o r e s  
p u e s  s e g ú n  la s  c r ó n i c a s  lo s  r e y e s  e n v i a r o n  a  e s t o s  d e le g a d o s  a  t o d a s  la s  p o b la c i o n e s  i m p o r t a n t e s  p a r a  q u e  r e a li z a s e n  la  la b o r  d e  j u e c e s  e n  
n o m b r e  d e  lo s  r e y e s .  
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e s t a  e t a p a ,  lo s  r e y e s  t r a t a r o n  d e  e n c o n t r a r  e l e q u i li b r i o  e n t r e  la  n e c e s i d a d  d e  i n t e r v e n i r  e n  la  c o n f i g u r a c i ó n  d e  la s  
e n t i d a d e s  t e r r i t o r i a le s  y  s u  f o r m a  d e  g o b i e r n o ,  y  la  v e n t a  d e  lo s  o f i c i o s  m u n i c i p a le s  a l m e j o r  p o s t o r  p a r a  o b t e n e r  
recursos con los que financiar su maltrecha Hacienda y sus campañas militares.

En  g e n e r a l,  la  h i s t o r i o g r a f í a  c o n s i d e r a  q u e  é s t e  f u e  e l m o m e n t o  e n  e l q u e  m á s  s e  p r o f u n d i z ó  e n  la  
d e s c o m p o s i c i ó n  d e l p o d e r  m u n i c i p a l a  t r a v é s  d e  la  f i g u r a  d e l c o r r e g i d o r  y  s u s  a s i s t e n t e s 2 9 .  El c o r r e g i d o r  f u e  
f o r t a le c i d o  c o n  c o m p e t e n c i a s  e n  m a t e r i a  d e  r e c a u d a c i ó n  d e  i m p u e s t o s ,  i n f r a e s t r u c t u r a s ,  o b r a s  p ú b li c a s  o  
s a n i d a d 3 0 ,  lo  q u e  s u p u s o  s u  c o n s o li d a c i ó n  c o m o  a d m i n i s t r a d o r  p r i n c i p a l a l f r e n t e  d e  lo s  p u e b lo s  y  p o r  e n c i m a  
d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  y  d e  s u s  m i e m b r o s 3 1 .  El i n c r e m e n t o  d e  c o m p e t e n c i a s  y  e l d e s a r r o llo  u r b a n o  d e  lo s  p u e b lo s  
f a v o r e c i e r o n  q u e  s e  le s  r e f o r z a s e  c o n  n u e v o s  f u n c i o n a r i o s  e n  c a li d a d  d e  a y u d a n t e s ,  d e n o m i n a d o s  “ l o g a r  
t e n i e n t e s ” .  Es o s  a s i s t e n t e s  f u e r o n  i n s t i t u i d o s  c o n  c a r á c t e r  t e m p o r a l y  p a r a  t a r e a s  d e t e r m i n a d a s ,  p e r o  p r o n t o  n o  
s ó lo  s e  g e n e r a li z a r o n  s i n o  q u e  f u e r o n  o b j e t o  d e  c o m p r a v e n t a  p o r  p a r t e  d e  la s  e li t e s  lo c a le s 3 2 .  L o s  “ lu g a r t e n i e n t e s ”  
t e n í a n  la  m i s m a  a u t o r i d a d  j u r í d i c a  d e  s u  s u p e r i o r ,  c u m p lí a n  lo s  m i s m o s  r e q u i s i t o s  p a r a  e l c a r g o  y  s u  s u e ld o  s a lí a  
t a m b i é n  d e  la s  a r c a s  m u n i c i p a le s ,  a u n q u e  n o  p o d í a n  i n c o r p o r a r  lo s  o f i c i o s  d e  a lc a ld e  y  a lg u a c i la z g o s .

En  e l f u n c i o n a m i e n t o  d i a r i o  d e  lo s  m u n i c i p i o s ,  i n t e r v e n í a n  t a m b i é n  o t r a s  f i g u r a s  c o m o  lo s  r e g i d o r e s  y  u n a  
s e r i e  d e  c a r g o s  m e n o r e s  r e la c i o n a d o s  c o n  lo s  s e r v i c i o s .  En  u n  p r i n c i p i o ,  e l r e g i d o r  t e n í a  u n  c a r á c t e r  e le c t i v o  y  e r a  
d e s e m p e ñ a d o  p o r  lo s  v e c i n o s  d e  m a y o r  s t a t u s  s o c i a l y  e c o n ó m i c o ,  p e r o  s e  c o n v i r t i ó  e n  u n  o f i c i o  p a t r i m o n i a li z a d o 3 3 ,  
que fue vendiéndose a las élites locales a cambio de dinero líquido para la Corona3 4 .  

L a s  e li t e s  e c o n ó m i c a s  i n v e r t í a n  s u  d i n e r o  e n  la  c o m p r a  d e  o f i c i o s  m u n i c i p a l e s  e s p e r a n d o  o b t e n e r  p r e s t i g i o  
s o c i a l y  d e c i s i o n e s  p o lí t i c a s  a f i n e s  a  s u s  i n t e r e s e s .  A s í ,  s e  r e p a r t í a n  la s  r e g i d u r í a s ,  lo s  j u r a d o s ,  la s  e s c r i b a n í a s ,  la s  
c o n t a d u r í a s ,  la s  m a y o r d o m í a s ,  la s  v e e d u r í a s ,  lo s  p u e s t o s  d e  m e d i c i n a  e  h i g i e n e ,  la s  p o r t e r í a s ,  la s  a lg u a c i le r í a s ,  
e t c . 3 5 .  L a  c o m p r a  d e  u n o  u  o t r o  o f i c i o ,  v e n í a  d e t e r m i n a d o  p o r  e l e s t a t u s  e c o n ó m i c o  y  s o c i a l d e l d e m a n d a n t e ,  d e  
m o d o  q u e  s i  n o  s e  p o d í a  a c c e d e r  a l c a r g o  d e  r e g i d o r ,  s e  p o d í a  c o m p r a r  e l d e  j u r a d o  o  d e  e s c r i b a n o 3 6 .  Es t a  d i v e r s i d a d  
d e  c a r g o s  p ú b l i c o s  t e n í a  s u  o r i g e n  e n  la  i n c a p a c i d a d  d e l Es t a d o  p a r a  h a c e r s e  c a r g o  d e  la s  n e c e s i d a d e s  d e  lo s  
p u e b lo s ,  lo  q u e  lo s  o b li g a b a  a  a s u m i r  p o r  s i  m i s m o s  la  g e s t i ó n  d e  s u s  s e r v i c i o s  m á s  b á s i c o s .  L o s  m u n i c i p i o s  c o n  
s u s  r e g i m i e n t o s  a l f r e n t e  y  s u s  o f i c i o s  p ú b li c o s  a s u m í a n  lo s  a b a s t e c i m i e n t o s ,  la  h i g i e n e  y  s a lu b r i d a d ,  e l u r b a n i s m o  
e  i n f r a e s t r u c t u r a s  o  lo s  a b a s t o s .  P o r  s u  p a r t e  e l c o r r e g i d o r  y  s u s  a y u d a n t e s  s e  e n c a r g a b a n  d e l o r d e n  p ú b li c o  y  la  
policía urbana, la presidencia del Ayuntamiento y su control, la representación del poder de la Corona, etc.

LAS REFORMAS DEL SIGLO XVIII

La muerte de Carlos II supone el inicio de la Guerra de Sucesión (1701-1713) en la que Habsburgos y Borbones 
se disputan la Corona Española. El vencedor de la contienda fue Felipe de Anjou, que reinaría como Felipe V y que, 
n a d a  m á s  i n s t a la r s e  e n  e l p o d e r ,  i n a u g u r ó  u n  p e r í o d o  e x t r e m a d a m e n t e  c e n t r a li s t a  e n  e l q u e  e li m i n ó  lo s  f u e r o s  d e  
q u e  d i s f r u t a b a n  lo s  t e r r i t o r i o s  d e  la  z o n a  o r i e n t a l d e  la  p e n í n s u la  y  lo s  s u s t i t u y ó  p o r  la s  le y e s  e  i n s t i t u c i o n e s  q u e  y a  
venían operando en la zona de Castilla. 

Felipe V pretendía crear una administración centralizada y especializada que llegase a todo el territorio 
e s p a ñ o l y  f u e s e  u n  e s p e j o  d e l e s q u e m a  a d m i n i s t r a t i v o  f r a n c é s .  P a r a  e llo  o r g a n i z ó  la  a d m i n i s t r a c i ó n  e n  t o r n o  
a  d o s  f i g u r a s  p r i n c i p a le s :  p o r  u n  la d o  la s  c a p i t a n í a s  g e n e r a le s 3 7 ,  d i r i g i d a s  p o r  u n  c a p i t á n  g e n e r a l d o t a d o  d e  
c o m p e t e n c i a s  m i li t a r e s  y  a d m i n i s t r a t i v a s ;  y  p o r  o t r o  la d o  la s  i n t e n d e n c i a s  d e  h a c i e n d a ,  d i r i g i d a s  p o r  u n  i n t e n d e n t e  
c o n  c o m p e t e n c i a s  t r i b u t a r i a s .  

2 9   Viñes Millet, C. ( 1 9 9 4 ) ,  p .  1 0 7 .
3 0   L a  P r a g m á t i c a  d e l 1 2  d e  m a r z o  d e  1 4 9 8 ,  i n c o r p o r ó  e n t r e  s u s  f u n c i o n e s  la s  a lc a ld í a s ,  a lg u a c i la z g o s  y  m e r i n d a d e s  e x i s t e n t e s  e n  lo s  

p u e b lo s  d o n d e  e j e r c í a ,  d e  f o r m a  q u e  a l n o m b r a r  u n  c o r r e g i d o r  p a r a  u n  p u e b lo  c e s a b a n  i n m e d i a t a m e n t e  e s t o s  o f i c i o s  c o n c e j i le s .
3 1   Ex i s t í a n  d o s  t i p o s  d e  c o r r e g i d o r e s :  e l “ c o r r e g i d o r  d e  Ca p a  y  Es p a d a ” ,  p r o c e d e n t e  d e  la  b a j a  n o b le z a  y  lla m a d o  a s í  p o r q u e  c a r e c í a  

d e  p r e p a r a c i ó n  j u r í d i c a  y  s u  f u n c i ó n  p r i n c i p a l e r a  p a c i f i c a r  z o n a s  c o n f li c t i v a s  o  c o n  p r o b le m a s  d e  o r d e n  p ú b li c o ;  y  e l “ c o r r e g i d o r  d e  Le t r a s ” ,  d e  
e x t r a c c i ó n  s o c i a l m e d i a ,  p e r o  c o n  li c e n c i a t u r a  e n  j u r i s p r u d e n c i a ,  c o n  p r e s e n c i a  e n  c u a lq u i e r  m u n i c i p i o  p a r a  e j e r c e r  t o d o  t i p o  d e  f u n c i o n e s  e n  
n o m b r e  d e l Re y .  González Alonso ,  B .  ( 1 9 7 0 ) .

3 2   No  h a y  u n a  d i f e r e n c i a  c la r a  e n t r e  e s t o s  o f i c i o s  y  lo s  d e  “ a lc a ld e s ”  y  “ t e n i e n t e s ”  p u e s  o  b i e n  s e  u s a b a n  i n d i s t i n t a m e n t e  o  s e  c o n f u n -
d í a n .  

3 3  Nos referimos sobre todo a Castilla, ya que en provincias como Vizcaya continuaron siendo electos hasta el siglo XIX. Ver Martínez 
Rueda, F. ( 1 9 9 4 ) ,  p .  4 3

3 4   Tomás y Valiente ,  ( 1 9 7 6 )  y  ( 1 9 7 7 ) ;  Cuartas Rivero, M. (1983) y (1984).
3 5   Cebreiros Álvarez ,  E.  ( 1 9 9 9 ) ,  p . 1 9 0  y  s s .
3 6   L o s  j u r a d o s  e r a n  e le g i d o s  p o r  lo s  v e c i n o s  a g r u p a d o s  p o r  b a r r i o s  y  s u  f u n c i ó n  e r a  a c t u a r  a l la d o  d e l a lc a ld e  f o r e r o  e n  d e f e n s a  d e  lo s  

i n t e r e s e s  d e l p u e b lo .  Su s  a t r i b u c i o n e s  e r a n  d e  í n d o le  j u d i c i a l,  f i s c a l,  p o lí t i c o - a d m i n i s t r a t i v o  y  d e  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  la  c o m u n i d a d  f r e n t e  a  o t r a s  
i n s t a n c i a s .  El p r e s t i g i o  y  e l p o d e r  q u e  c o n lle v a b a  e l c a r g o  d e  j u r a d o  e r a n  m e n o r e s  q u e  e l d e  r e g i d o r ,  p o r  lo  q u e  s e  r e b a j a r o n  lo s  r e q u i s i t o s  p a r a  
s u  a c c e s o  y  s e  p e r m i t i ó  q u e  lo  o s t e n t a s e n  p e r s o n a s  c o n  p a t r i m o n i o s  m e d i o s  o  c o n  a m b i c i o n e s  d e  p r e s t i g i o  s o c i a l.  Weber, M. ( 1 9 4 4 ) ,  p .  1 4 0  y  s s .

3 7   El c a p i t á n  g e n e r a l e r a  u n o  d e  lo s  c a r g o s  m á s  a p e t e c i b le s  e  i n f lu y e n t e s  y a  q u e  a c u m u la b a  la  m a y o r  p a r t e  d e l p o d e r  p ú b li c o  e n  s u s  
d i v e r s o s  á m b i t o s :  m i li t a r ,  c i v i l y  j u d i c i a l.  El c a p i t á n  g e n e r a l p a s ó  a  p r e s i d i r  la  A u d i e n c i a ,  u n a  e s p e c i e  d e  t r i b u n a l c o n s u lt i v o ,  e x c e p t o  e n  lo s  c a s o s  
d e  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  j u s t i c i a  d o n d e  la  A u d i e n c i a  e r a  p r e s i d i d a  p o r  u n a  a u t o r i d a d  c i v i l.
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En  la  i n s t a la c i ó n  d e l i n t e n d e n t e  e n  Es p a ñ a  s e  d e t e c t a n  d o s  m o m e n t o s  d i f e r e n c i a d o s :  lo s  a ñ o s  d e  la  G u e r r a  
de Sucesión cuando Felipe V nombró en el territorio que controlaba a varios superintendentes del ejército con 
c o m p e t e n c i a s  f i s c a le s ,  p o li c í a ,  j u s t i c i a  y  g u e r r a 3 8  y un segundo momento, con la promulgación del Decreto del 4 de 
j u li o  d e  1 7 1 8 ,  p o r  e l c u a l s e  c r e a n  lo s  “ In t e n d e n t e s  d e  p r o v i n c i a  y  e j é r c i t o ” 3 9  s u p e d i t á n d o lo s  d i r e c t a m e n t e  a l Re y 4 0 .

Los intendentes se generalizaron y consolidaron con la Ordenanza de 13 de octubre de 1749, que supuso 
e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  la s  i n t e n d e n c i a s  e n  t o d a  Es p a ñ a ,  c o n  a t r i b u c i o n e s  d e  j u s t i c i a ,  a b a s t e c i m i e n t o s ,  p o li c í a ,  
hacienda y militares. Fue precisamente la falta de especialización y las enormes competencias de las que fueron 
dotados, las que les ocasionaron numerosos enfrentamientos con los corregidores, el Consejo de Castilla o a los 
propios jueces y obligaron a Carlos III a promulgar la Real Cédula del 13 de noviembre de 1766, en las que le limitaba 
sus competencias a Hacienda y Guerra.

Las reformas administrativas borbónicas del siglo XVIII produjeron también la consolidación de la provincia 
c o m o  d i v i s i ó n  e c o n ó m i c a 4 1  y  c o m o  t e r r i t o r i o  c o n  u n a  d e t e r m i n a d a  j u r i s d i c c i ó n  p o lí t i c o - a d m i n i s t r a t i v a ,  d o n d e  
c o n f lu í a n  lo s  i n t e n d e n t e s ,  lo s  c o r r e g i d o r e s ,  e l c a p i t á n  g e n e r a l y  o t r a s  u n i d a d e s  m á s  p e q u e ñ a s  c o m o  “ lo s  p a r t i d o s ” ,  
“ la s  h e r m a n d a d e s ” ,  “ lo s  s e x t o s ”  o  “ la s  i s la s ” .  Es t a s  r e f o r m a s  s u p u s i e r o n  la  c o n s o li d a c i ó n  d e f i n i t i v a  d e l c o r r e g i d o r  
c a s t e lla n o  a l f r e n t e  d e  t o d o s  lo s  m u n i c i p i o s  d e l r e i n o  y  la  p r o f e s i o n a li z a c i ó n  d e l c a r g o 4 2 . La Real Cédula del 21 de abril 
d e  1 7 8 3  c o n f i g u r ó  u n  c o r r e g i d o r  m o d e r n o ,  p r o f e s i o n a l y  b u r ó c r a t a  d e l q u e  lo s  r e y e s  a b s o lu t i s t a s  n o  p r e s c i n d i r í a n ,  
y  q u e  lo s  li b e r a le s  m á s  m o d e r a d o s  i n t e n t a r í a n  r e c u p e r a r  c a d a  v e z  q u e  a c c e d i e s e n  a l p o d e r 4 3 .  

El siglo XVIII supuso también la consagración del regimiento como forma de gobierno municipal, presidido 
p o r  e l c o r r e g i d o r  y  f o r m a d o  p o r  a lc a ld e s  m a y o r e s  y  lo s  t e n i e n t e s  d e  a lc a ld e .  L o s  p r i m e r o s  c o n t i n u a r o n  c o m o  
a y u d a n t e s  d e l c o r r e g i d o r ,  p r o f e s i o n a li z a d o s ,  e s p e c i a li z a d o s  e n  d e t e r m i n a d a s  m a t e r i a s  a d m i n i s t r a t i v a s  y  d o t a d o s  
d e  u n a  e s c a la  d e  a s c e n s o s  s e m e j a n t e s  a  la  d e  s u s  j e f e s 4 4 .  L o s  s e g u n d o s  p o r  s u  p a r t e  c o n s t i t u í a n  u n a  e n t i d a d  
i n t e r m e d i a  e n t r e  lo s  a lc a ld e s  y  lo s  r e g i d o r e s  q u e  c o la b o r a b a  e n  la s  t a r e a s  d e  g o b i e r n o  y  s u s t i t u í a  a l a lc a ld e  e n  
casos de necesidad. La base del regimiento la constituían los regidores y los jurados, pero desde el siglo XVIII se 
p e r c i b e  u n a  c la r a  p r e e m i n e n c i a  d e  lo s  p r i m e r o s  a l h a c e r s e  c o n  e l p o d e r  d e  a d j u d i c a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s 4 5 .  
Si n  e m b a r g o  e x i s t í a  u n a  g r a n  d i v e r s i d a d  d e  f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  m u n i c i p i o s  y  c a d a  u n o  c o n t a b a  c o n  r e g la s  
p r o p i a s  s o b r e  e l n ú m e r o  d e  r e g i d o r e s  y  j u r a d o s ,  s u  e x t r a c c i ó n  s o c i a l y  s u  f u n c i o n a m i e n t o  i n t e r n o 4 6 .  

L a  c r i s i s  p o lí t i c a  d e  1 7 6 6  y  la s  r e v u e lt a s  s o c i a le s  d e  1 7 6 0 - 6 5  o r i g i n a d a s  p o r  la  p é r d i d a  d e  la s  c o s e c h a s ,  
c o n lle v a r o n  g r a n d e s  c a m b i o s  p a r a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  m u n i c i p a l.  El d e s a b a s t e c i m i e n t o  a g r a v a d o  p o r  la  li b e r t a d  d e  
precios establecida por el Marqués de Esquilache, provocó la movilización ciudadana exigiendo la caída de éste 
y  u n a  s e r i e  d e  m e d i d a s  e c o n ó m i c a s  e n c a m i n a d a s  a  c o n t r o la r  lo s  p r e c i o s  y  a b a s t e c e r  lo s  m e r c a d o s 4 7 .  El m o n a r c a  
Carlos III promulgó entonces el Auto Acordado de 5 de mayo de 1766, cuya principal innovación era la creación del 
s í n d i c o  p e r s o n e r o  y  d e l d i p u t a d o  d e l c o m ú n 4 8 .  El e s t a b le c i m i e n t o  d e  e s t o s  c a r g o s  t r a t a b a  d e  g a r a n t i z a r  u n  m e j o r  

3 8   Concluida la Guerra de Sucesión, el intendente se fue generalizando a todas las provincias al tiempo que fueron aumentadas sus 
f u n c i o n e s  i n c lu y e n d o  la  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  j u s t i c i a  e n  la  q u e  c o m p a r t í a  j u r i s d i c c i ó n  c o n  la s  a u d i e n c i a s ,  c h a n c i lle r í a s  y  d e m á s  t r i b u n a le s ;  l a  f i s c a -
li d a d  t a n t o  p a r a  r e c a u d a r  c o m o  p a r a  a d m i n i s t r a r  i m p u e s t o s .  A d e m á s  c o n t a b a  c o n  c o m p e t e n c i a s  m i li t a r e s ,  d e  p o li c í a  u r b a n a .

3 9   Domínguez Ortiz,  A .  ( 1 9 8 4 ) .
4 0   Recordemos que los gobernadores en cuanto se generalizaron fueron nombrados por los Consejos y controlados por éstos. La 

c r e a c i ó n  d e  la  n u e v a  f i g u r a  y  s u  s u p e d i t a c i ó n  d i r e c t a  a l p o d e r  r e a l le s  r e s t a b a  c o m p e t e n c i a s  y  n o  le s  p e r m i t í a  i n t e r v e n i r  e n  s u s  g e s t i o n e s .  
4 1   Con este carácter existía la provincia desde el siglo XVI pero no se podía hablar de administración provincial hasta los Decretos de 

Nueva Planta de Felipe V. Ver Garrigós Pico, E. (1982). Este autor liga el origen de la provincia al servicio de Millones impuesto a la Corona de 
Castilla y que era dividido en unidades territoriales con voto en Cortes. Estas unidades permanecieron invariables hasta 1623 cuando se incor-
poraron dos nuevas provincias: Galicia y Palencia, que hasta entonces estaban incorporadas a Zamora y Toro respectivamente en la represen-
tación en Cortes. 

4 2   Guillamón ,  J .  ( 1 9 8 8 )  ( 1 9 9 0 ) .  
4 3   L o s  c o r r e g i m i e n t o s  p a s a r o n  a  e s t a r  d i v i d i d o s  e n  t r e s  c la s e s  c o n  d i s t i n t a  r e m u n e r a c i ó n  ( e n t r a d a ,  a s c e n s o  y  t é r m i n o ) ,  q u e  lo s  t i t u la r e s  

debían recorrer en ese orden pasando de una a otra por antigüedad y méritos. Cada etapa era de 6 años y a su término se pasaba a las audien-
c i a s  c h a n c i lle r í a s ,  e n  e l c a s o  d e  lo s  “ c o r r e g i d o r e s  d e  le t r a s ”  y  e n  e l c a s o  d e  lo s  d e  “ c a p a  y  e s p a d a ”  s e  le  b u s c a r í a n  s a li d a s  p a r a  s u  c a r r e r a .  

4 4   Marina Barba atribuye la unificación de los alcaldes mayores en 1763, a la necesidad de reducir los gastos de la administración y 
p o t e n c i a r  la  c o n s i d e r a c i ó n  s o c i a l d e l c a r g o .  V e r  Marina Barba ,  J .  ( 1 9 9 2 ) ,  p .  4 2 .

4 5   El e j e r c i c i o  d e  la s  r e g i d u r í a s  d e p a r a b a  h o n o r ,  p o d e r  y  r e n t a b i li d a d .  V e r  Barreiro; Mallón,  B .  ( 1 9 9 0 ) .  El o f i c i o  e s t a b a  d o t a d o  d e  c o m -
p e t e n c i a s  a m p li a s  q u e  i b a n  d e s d e  lo s  a b a s t o s ,  h a c i e n d a ,  o b r a s  p ú b li c a s ,  b e n e f i c e n c i a ,  o r d e n  p ú b li c o ,  e t c .  P a r a  s u b a s t a r  lo s  a b a s t e c i m i e n t o s  s e  
h a c í a  u n  s o r t e o  d e n o m i n a d o  “ s u e r t e  d e l c á n t a r o ”  p o r q u e  s e  m e t í a n  lo s  n o m b r e s  d e  lo s  r e g i d o r e s  y  j u r a d o s  e n  u n  c á n t a r o  y  e n  o t r o  lo s  n o m b r e s  
d e  lo s  o f i c i o s  d i s p o n i b le s  y  s e  i b a n  s a c a n d o  a m b o s  a l t i e m p o .  En  e s t o s  s o r t e o s ,  e r a n  n o r m a lm e n t e  lo s  r e g i d o r e s  lo s  q u e  c o n s e g u í a n  h a c e r s e  c o n  
lo s  m e j o r e s  p u e s t o s .

4 6   A lg u n o s  e r a n  v i t a li c i o s ,  o t r o s  e le g i d o s  c a d a  a ñ o ,  o t r o s  h e r e d a b a n  e l c a r g o .  En  c u a n t o  a  p r o c e d e n c i a  u n o s  e r a n  n o b le s ,  o t r o s  p r o f e -
s i o n a le s  li b e r a le s  y  a u n q u e  p o c o s ,  a lg u n o s  p r o c e d í a n  d e  p r o f e s i o n e s  m a n u a le s ,  e t c .  So b r e  e s t o  t e n e m o s ;  Bermúdez Aznar ,  A .  ( 2 0 0 3 ) ,  p .  2 7 - 4 6 .

4 7   L a s  m e d i d a s  d e  Es q u i la c h e  p r o v o c a r o n  e l a c a p a r a m i e n t o  d e  g r a n o  p o r  p a r t e  d e  lo s  m e r c a d e r e s  e n  s u s  a lm a c e n e s  e s p e r a n d o  s a c a r -
lo s  a l m e r c a d o  e n  u n  m o m e n t o  d e  d e s a b a s t e c i m i e n t o  a  p r e c i o s  e x o r b i t a n t e s .  El h a m b r e  p r o v o c ó  lo s  m o t i n e s  y  e l Re y  t u v o  q u e  h u i r  y  r e f u g i a r s e  
e n  A r a n j u e z  y  la  p r e s i ó n  p o p u la r  n o  c e s ó  h a s t a  q u e  s e  a t e n d i e r o n  s u s  p r o b le m a s .  

4 8   La Instrucción del Consejo del 16 de junio de 1766 se refería al Auto y declaraba su obligatoriedad. 
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s u m i n i s t r o  d e  lo s  p u e b lo s  y  u n a  m a y o r  c o la b o r a c i ó n  c o n  e l c o r r e g i d o r  y  la s  r e s t a n t e s  a u t o r i d a d e s  lo c a le s ,  la s  c u a le s  
s e  h a b í a n  m o s t r a d o  i n e f i c a c e s ,  t a n t o  e n  la  p r e v e n c i ó n  d e  m o t i n e s  c o m o  e n  la  g a r a n t í a  d e  lo s  a b a s t e c i m i e n t o s .  
A m b o s  c a r g o s  e r a n  e le g i d o s  m e d i a n t e  u n  s i s t e m a  d e  e le c c i ó n  i n d i r e c t a  d o n d e  t o d o s  lo s  v e c i n o s  d i v i d i d o s  e n  
p a r r o q u i a s  o  b a r r i o s 4 9 ,  v o t a b a n  a  u n  d e t e r m i n a d o  n ú m e r o  d e  c o m i s a r i o s  e le c t o r e s 5 0 ,  p a r a  q u e  é s t o s ,  r e u n i d o s  e n  
e l A y u n t a m i e n t o ,  d e s i g n a s e n  a l d i p u t a d o  d e l c o m ú n  y  a l p e r s o n e r o .  

El s í n d i c o  e r a  u n  c a r g o  d e  r e p r e s e n t a c i ó n  c i u d a d a n a ,  s i n  d e r e c h o  a  v o t o  y  c u y a s  ú n i c a s  a t r i b u c i o n e s  e r a n  e l 
d e b a t e  y  e n v í o  d e  p r o p u e s t a s  a l A y u n t a m i e n t o ,  s i r v i e n d o  d e  c a u c e  e n t r e  e s t a  i n s t i t u c i ó n  y  la  p o b la c i ó n  a  la  q u e  
r e p r e s e n t a b a .  U n a  v e z  c r e a d a  e s t a  f i g u r a ,  lo s  j u r a d o s  q u e d a r o n  c o m o  o b s o le t o s  e  i n e f i c a c e s ,  a u n q u e  e n  la  m a y o r  
p a r t e  d e  la s  p o b la c i o n e s  c o n t i n u a r o n  e x i s t i e n d o .  P o c o  a  p o c o  lo s  s í n d i c o s  v e r á n  a m p li a d a s  s u s  c o m p e t e n c i a s :  
a s i s t e n c i a  c o n  d e r e c h o  a  v o t o  e n  la s  j u n t a s  lo c a le s  d e  p r o p i o s  y  a r b i t r i o s ;  e l e j e r c i c i o  d e  la s  f a c u lt a d e s  p r o p i a s  
d e l o f i c i o  d e  a lm o t a c é n ;  e l v o t o  c o n  lo s  r e g i d o r e s  e n  la  e x a c c i ó n  d e  p e n a s ,  s u s p e n s i ó n  y  n o m b r a m i e n t o s  d e  lo s  
o f i c i a le s  q u e  m a n e j a n  lo s  c a u d a le s  d e  c o m u n e s  o  a b a s t o s  y  p a r t i c i p a c i ó n  e n  lo s  a li s t a m i e n t o s  d e  q u i n t a s .  

L o s  d i p u t a d o s  d e l c o m ú n  e r a n  lo s  r e p r e s e n t a n t e s  d e l p u e b lo  y  a u n q u e  c o n t a b a n  c o n  d e r e c h o  a  v o t o ,  t a n  
solo podían asistir a aquellas sesiones en las que se fueran a tratar cuestiones relacionados con los abastos. Cada 
p u e b lo  t e n í a  d e r e c h o  a  t e n e r  d o s  d i p u t a d o s  d e l c o m ú n ,  a  e x c e p c i ó n  d e  lo s  q u e  c o n t a s e n  c o n  m á s  d e  2 0 0 0  v e c i n o s  
d o n d e  h a b r í a  c u a t r o 5 1 .  A m b a s  i n s t i t u c i o n e s  s e  e le g í a n  a n u a lm e n t e ,  p e r o  e n  1 7 6 9  lo s  d i p u t a d o s  d e l c o m ú n  p a s a r o n  
a  o c u p a r  e l c a r g o  d u r a n t e  d o s  a ñ o s ,  r e n o v á n d o s e  a n u a lm e n t e  p o r  la  m i t a d  p a r a  f a c i li t a r  e l c o n o c i m i e n t o  d e  lo s  
a s u n t o s  e n  lo s  q u e  t e n í a n  q u e  a c t u a r .  

El comportamiento de estos cargos no fue uniforme en todo el territorio, y así mientras Marina Barba 
d e m u e s t r a  q u e  e n  G r a n a d a  la s  e le c c i o n e s  d e  e s t o s  n u e v o s  o f i c i o s  n o  i n t e r e s a b a n  a  la  m a y o r  p a r t e  d e  lo s  v e c i n o s ,  
lo  q u e  r e d u n d a b a  e n  u n a  g r a n  a b s t e n c i ó n  y  e n  la  c o n c e n t r a c i ó n  d e  v o t o  e n  d o s  o  t r e s  c a n d i d a t o s 5 2 .  En  c a m b i o ,  
Cebreiros Álvarez en su estudio sobre el Ayuntamiento de Santiago, demuestra que las elites locales trataron de 
c o n t r o la r  e n  t o d o  m o m e n t o  e s t o s  o f i c i o s  m u n i c i p a le s 5 3 .  Se a  c o m o  f u e r e ,  e n  la  m a y o r  p a r t e  d e  lo s  c a s o s ,  lo s  e le g i d o s  
p e r t e n e c í a n  a  la s  c la s e s  m e d i a s ,  e n r i q u e c i d a s  p o r  lo s  n e g o c i o s  i n d u s t r i a le s  y  c o m e r c i a le s ,  p e r o  s i n  p r e s t i g i o  s o c i a l 
n i  p o d e r  p o lí t i c o ,  q u e  le s  p e r m i t i e s e  o c u p a r  o t r o s  o f i c i o s  m á s  e s t i m a d o s 5 4 .  

A  r a í z  d e  lo s  m o t i n e s  d e  1 7 6 6  t a m b i é n  s e  c r e a r o n  lo s  a lc a l d e s  p e d á n e o s ,  q u e  s e  r e v e la r á n  c o m o  f i g u r a s  
i m p o r t a n t e s  p a r a  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e l m u n i c i p i o  a u n q u e  s u  e x i s t e n c i a  a p e n a s  h a  i n t e r e s a d o  a  h i s t o r i a d o r e s  y  
administrativistas. La primera vez que son instituidos, será en Madrid por Real Cédula del 6 de octubre de 1768 
p a r a  a g i li z a r  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  j u s t i c i a  y  e j e r c e r  u n  c o n t r o l d e  la  p o b la c i ó n  q u e  p e r m i t i e s e  e v i t a r  p r o b le m a s  
d e  o r d e n  p ú b li c o  c o m o  lo s  q u e  s e  h a b í a n  p r o d u c i d o .  En  1 7 6 9  la  m e d i d a  s e  e x t e n d i ó  a  t o d a s  la s  c i u d a d e s  d o t a d a s  
d e  c h a n c i lle r í a s  y  a u d i e n c i a s  y  p o c o  a  p o c o  a l r e s t o  d e  m u n i c i p i o s .  L a s  a t r i b u c i o n e s  d e  e s t o s  a lc a ld e s  p e d á n e o s  
e r a n  d e  c o n t r o l  d e  la  p o b la c i ó n ,  a lu m b r a d o ,  li m p i e z a  y  r e c o p i la c i ó n  d e  d a t o s  s o b r e  lo s  h a b i t a n t e s  d e  s u  b a r r i o .  
Es t o s  c a r g o s  t e n í a n  u n  m a r c a d o  c a r á c t e r  j u d i c i a l y  n o  t a n t o  g u b e r n a t i v o ,  t r a b a j a n d o  s i e m p r e  b a j o  la  j u r i s d i c c i ó n  
de las audiencias y las chancillerías. En el siglo XIX se recuperó esta figura con importantes modificaciones en sus 
a t r i b u c i o n e s  y  d e p e n d e n c i a s ,  p a s a n d o  a  s e r  u n a  u n  c a r g o  g u b e r n a t i v o  y  a d m i n i s t r a t i v o  s u p e d i t a d o  a l A y u n t a m i e n t o .

LAS BASES TEÓRICAS DE LA ADMINISTRACIÓN LIBERAL

Concepción de Castro plantea la posible existencia de tres modelos de administración liberal entre 1812 y 1868 
a u n q u e  a d v i e r t e  q u e  g e n e r a lm e n t e  e s t o s  m o d e lo s  r e s p o n d í a n  m á s  a  la  a p li c a c i ó n  d e  d i s t i n t o s  p r e s u p u e s t o s  d e  
partida, como los vistos en el análisis de Martínez Marina o Manuel Colmeiro, que a discrepancias fundamentales5 5 .  

Desde nuestro punto de vista, las diferencias más claras entre las políticas moderadas y progresistas se 
e n c u e n t r a n  e n  la s  e le c c i o n e s  y  e n  e l m o d e lo  a d m i n i s t r a t i v o  m u n i c i p a l.  En  la  v e r t i e n t e  e le c t o r a l lo s  li b e r a le s  m á s  
p r o g r e s i s t a s  s e  d i s t i n g u i e r o n  p o r  c o n c e d e r  e l d e r e c h o  a l v o t o  a  s e c t o r e s  t r a d i c i o n a lm e n t e  e x c lu i d o s  d e l p o d e r  

4 9   Para Domínguez Ortiz este hecho significaba la recuperación del Concejo Abierto, Domínguez ( 1 9 8 4 ) .  L a  i n s t r u c c i ó n  q u e  h a b la b a  d e l 
proceso de elección era la Instrucción del Consejo del 26 de junio de 1766. 

5 0   En  e l c a s o  d e  e x i s t i r  u n a  ú n i c a  p a r r o q u i a  s e  e le g í a  a  2 4 .
5 1   El A u t o  A c o r d a d o  d e l 5  d e  m a y o  d e  1 7 6 6  p e r m i t i ó  q u e  lo s  p u e b lo s  d e  m e n o s  d e  2 . 0 0 0  v e c i n o s  e li g i e s e n  2  s í n d i c o s  y  lo s  q u e  s u p e r a -

s e n  e s a  c i f r a  e li g i e s e n  a  4  s í n d i c o s .
5 2   Marina Barba,  J .  Po d e r  m u n i c i p a l  y  r e f o r m a  e n  Gr a n a d a  d u r a n t e  e l  s i g l o  X V III.  G r a n a d a ,  U n i v e r s i d a d  d e  G r a n a d a ,  1 9 9 2 ,  p .  1 4 9 .  
5 3   Cebreiros nos cuenta como el alcalde de Santiago, Bernardo de Ron en 1798 se quejaba de que en las elecciones de diputados del 

c o m ú n  y  s i n d i c o  p e r s o n e r o ,  b a s t a b a  q u e  u n a  d o c e n a  d e  “ c a p a t a c e s ”  a lz a s e n  e l g r i t o  e n  u n a  a s a m b le a  p o p u la r  p a r a  q u e  s e  e li g i e s e  a  d e t e r m i -
n a d a  p e r s o n a .  Cebreiros Álvarez,  ( 1 9 9 9 ) ,  p .  2 1 3 .

5 4   So n  n o r m a lm e n t e  lo s  c o m e r c i a n t e s ,  i n d u s t r i a le s  y  p r o f e s i o n e s  li b e r a le s  c o n  “ d o n ”  r e c i e n t e  lo s  q u e  f o r m a n  la s  c li e n t e la s  y  p i d e n  
el voto para ellos. De momento no hay demasiados estudios que avalen esta hipótesis pero es posible que los cargos de síndico y diputado 
d e l c o m ú n  f u e s e n  d e s e m p e ñ a d o s  p o r  u n a  n u e v a  c la s e  p r o f e s i o n a l e m e r g e n t e ,  q u e  lo s  u t i li z a b a  d e  t r a m p o lí n  p a r a  a c c e d e r  a l p o d e r  m u n i c i p a l,  
d e b i d o  a  q u e  lo s  d e m á s  c a r g o s  le s  e s t a b a n  v e d a d o s

5 5   De castro, C. (1979), p. 121-126.
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p o lí t i c o  y  q u e  f u e r o n  a p r o v e c h a d o s  e n  m u c h o s  p u e b lo s  p a r a  p a r t i c i p a r  e n  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  y  h a c e r la s  m u y  
d i s t i n t a s  a  la s  m o d e r a d a s .  Es t o s  li b e r a le s  t r a t a r o n  d e  s i m p li f i c a r  e l g o b i e r n o  m u n i c i p a l d o t a r lo  d e  m a y o r  c o n s e n s o  
e n t r e  la  p o b la c i ó n  a  t r a v é s  d e  la  e le c c i ó n  d e  lo s  r e g i d o r e s  e n  j u n t a s  p a r r o q u i a le s .  El p r o y e c t o  m o d e r a d o  s e  
c a r a c t e r i z a b a ,  e n  c a m b i o ,  p o r  la  r e c u p e r a c i ó n  d e  p o lí t i c a s ,  e s t r u c t u r a s  y  o f i c i o s  d e l A n t i g u o  Ré g i m e n ,  a  lo s  q u e  
d o t a b a  d e  n u e v a s  f o r m u la c i o n e s  y  c o m p e t e n c i a s  p a r a  a d a p t a r lo s  a  la  f i lo s o f í a  li b e r a l,  p e r o ,  t r a s  lo s  c u a le s ,  s u b y a c í a  
u n a  m i s m a  p r e o c u p a c i ó n  p o r  e l c o n t r o l m u n i c i p a l.  

L a s  g r a n d e s  s e m e j a n z a s  e n t r e  a m b a s  f a m i li a s  li b e r a le s ,  t e n í a  s u  o r i g e n  e n  la  e x i s t e n c i a  d e  u n  t r o n c o  d o c t r i n a l 
c o m ú n  i n s p i r a d o  e n  la  Ilu s t r a c i ó n  y  e n  e l m o d e lo  a d m i n i s t r a t i v o  lo c a l f r a n c é s 5 6 .  A s í ,  a l h a b la r  d e l m o d e lo  li b e r a l 
e s  n e c e s a r i o  b u s c a r  la s  r a í c e s  d e l m i s m o  e n  lo s  d i s t i n t o s  m o d e lo s  q u e  le  s i r v i e r o n  d e  i n s p i r a c i ó n  y  u n o  d e  e llo s  
f u e  e l Es t a t u t o  d e  B a y o n a  d e  1 8 0 8  y  la s  le y e s  d e  J o s é  B o n a p a r t e .  T r a s  la  i n v a s i ó n  d e  1 8 0 8 ,  lo s  f r a n c e s e s  t r a t a r o n  
d e  c o n s t r u i r  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  f u n c i o n a l b a s a d a  e n  c o m i s a r i o s  r e g i o s  q u e  c o n t r o la b a n  e l g o b i e r n o  lo c a l y  la  
creación de ayuntamientos como el de la municipalidad de Madrid (Decreto del 21 de agosto de 1809) dotado de 
u n  c o r r e g i d o r ,  1 6  r e g i d o r e s ,  u n  p r o c u r a d o r  d e l c o m ú n  y  v a r i o s  o f i c i o s  a d m i n i s t r a t i v o s 5 7 .  Es t e  m o d e lo  t e n í a  c o m o  
o b j e t i v o s  p r i n c i p a le s  e r r a d i c a r  l a s  v e n t a s  d e  lo s  c a r g o s  c o n c e j i le s ,  e s t a b le c i e n d o  q u e  lo s  r e g i d o r e s  f u e s e n  e le g i d o s  
e n t r e  lo s  v e c i n o s  p r o p i e t a r i o s  y  d e m o c r a t i z a r  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  m u n i c i p i o s  a l a t r i b u i r  a l a y u n t a m i e n t o  
la s  d e c i s i o n e s  g u b e r n a t i v a s 5 8 . Este fue el modelo que los franceses en su siguiente Decreto del 4 de septiembre 
d e  1 8 0 9  i n t e n t a r o n  g e n e r a li z a r  a  t o d o s  lo s  m u n i c i p i o s  d e l t e r r i t o r i o  q u e  d o m i n a b a n 5 9 ,  p e r o  f u e  t a m b i é n  la  b a s e  
que los liberales de Cádiz tuvieron presente para legislar sobre los nuevos municipios que querían instalar6 0 .  
Su  c a r a c t e r í s t i c a  p r i n c i p a l e r a  la  c e n t r a li z a c i ó n 6 1  y  la  r u p t u r a  q u e  p r o d u c í a  e n  la  t r a d i c i ó n  d e  p a t r i m o n i a li z a r  lo s  
o f i c i o s 6 2 .

La marcha de los franceses y las Cortes de 1812 constituyeron el punto de partida para la modernización 
a d m i n i s t r a t i v a  e s p a ñ o la ,  a u n q u e  n o  s i n  g r a n d e s  d e b a t e s  i n t r í n s e c o s  a l li b e r a li s m o  e n  lo s  q u e  t e r m i n ó  d o m i n a n d o  
la  v í a  m á s  c o n s e r v a d o r a .  L o s  li b e r a le s  m á s  a v a n z a d o s ,  i n s p i r a d o s  p o r  la  r e v o lu c i ó n  f r a n c e s a ,  t r a t a r o n  d e  i n s t a la r  
u n  m o d e lo  d e s c e n t r a li z a d o r  e n  e l q u e  lo s  p u e b lo s  g e s t i o n a s e n  s u s  p r o p i a s  n e c e s i d a d e s 6 3  y  c o n t a s e n  c o n  u n a  
a d m i n i s t r a c i ó n  p o lí t i c a  lo  m á s  p a r t i c i p a t i v a  p o s i b le .  P o r  s u  p a r t e ,  e l a la  m á s  c o n s e r v a d o r a  d e l li b e r a li s m o  e r a  
partidaria de fijarse también en Francia pero no tanto en la revolución sino más bien en la restauración borbónica y 
e n  la  p r o d u c c i ó n  d o c t r i n a l q u e  s e  p r o d u j o  e n t r e  1 8 1 7  y  1 8 4 8  s o b r e  la  m e j o r  f o r m a  d e  g o b i e r n o  a p li c a d a  a l t e r r i t o r i o 6 4 .  
El m o d e lo  a d m i n i s t r a t i v o  r e s u lt a n t e  s e r í a  e l c o n o c i d o  c o m o  m o d e lo  d o c t r i n a r i o  y  q u e  Sá n c h e z  A g e s t a  d e f i n i ó  c o m o  

5 6   García Fernández,  J .  ( 2 0 0 3 ) ,  p .  4 7  y  s s .
5 7   García Fernández esquematiza la influencia napoleónica en los cargos municipales de la siguiente manera: el alcalde estaría con-

figurado en la Constitución de 1812 según la influencia de la Novísima Recopilación y la Ley del 28 de Pluvioso del año VIII; los jefes políticos, 
Diputaciones provinciales como órganos tutores sobre los ayuntamientos vendría de la Ley Francesa del Año VIII; el sistema electoral tendría 
su origen en las reformas de Carlos III combinadas con la ideología democrática liberal de las Cortes de Cádiz. Ver García Fernández ,  J  ( 1 9 7 6 ) .

5 8   A u n q u e  e l g u b e r n a t i v o  e s t a b a  e n  m a n o s  d e l A y u n t a m i e n t o ,  la s  a s a m b le a s  a b i e r t a s  e n  la s  q u e  p a r t i c i p a b a n  ú n i c a m e n t e  lo s  p r o p i e -
t a r i o s ,  n o  d e s a p a r e c i e r o n  d e l t o d o  s i n o  q u e  la  n u e v a  le g i s la c i ó n  c o n t e m p la b a  s u  r e u n i ó n  p a r a  c a s o s  m u y  c o n c r e t o s  d e  i n t e r é s  m u n i c i p a l  y  p a r a  
la  e le c c i ó n  d e  lo s  c a n d i d a t o s  p a r a  la s  J u n t a s  G e n e r a le s  d e  P r e f a c t u r a  y  s u b p r e f e c t u r a .  

5 9   De Bernardo Ares, J.M. (1989), p. 653 y ss.
6 0   Este Decreto titulado “Pa r a  l a  Cr e a c i ó n  d e  n u e v a s  m u n i c i p a l i d a d e s  e n  t o d o  e l  Re y n o  y  o b l i g a c i ó n  q u e  s e  i m p o n e  a  l o s  j u e c e s ,  a b o g a d o s  

y  e s c r i b a n o s  d e  p r e s e n t a r  s u s  t í t u l o s ”  d i s o lv í a  lo s  a n t i g u o s  a y u n t a m i e n t o s  d a n d o  p o r  n u lo s  s u s  a c t o s  y  a c u e r d o s  y  o r d e n a b a  la  c r e a c i ó n  d e  u n o s  
nuevos. El Decreto del 17 de abril de 1810 establecía la división territorial del país en 38 Prefacturas que se subdividían en Subprefecturas y estas 
en unidades más pequeñas que eran las Municipalidades. Hay que tener en cuenta que municipalidad era la traducción al español de la palabra 
f r a n c e s a  “ c o m u n a ”  y  s e  i n s t a u r ó  e s t a  p a la b r a  a  p e s a r  d e  e x i s t i r  la  p a la b r a  e s p a ñ o la  “ m u n i c i p i o ” .

6 1   L a  c e n t r a li z a c i ó n  s e  h a c í a  a  t r a v é s  d e l P r e f e c t o  q u e  a s u m í a  t o d o s  lo s  p o d e r e s  e j e c u t i v o s  d e  lo s  p u e b lo s  y  lo s  c o n s e j o s  d e  p r e f e c t u r a  
q u e  e r a n  lo s  e n c a r g a d o s  d e  c o n o c e r  i n s t r u c t i v a  y  g u b e r n a t i v a m e n t e  t o d o s  lo s  a s u n t o s  m u n i c i p a le s  a u t o r i z a n d o  la s  g e s t i o n e s .  Se  le s  r e s e r v a b a  
a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  p u e s  u n  p o d e r  e j e c u t o r .  

6 2   El estudio del profesor Miguel Artola sobre los afrancesados es referencia básica para comprender la presencia de los franceses en 
Es p a ñ a .  V e r  Artola, M. (1989).

6 3   El fruto de sus argumentos fue la mención en el artículo 321 de la Constitución de 1812 que las personas de los pueblos eran las que 
mejor conocían las necesidades y problemas de éstos y por lo tanto eran los más adecuados para gobernarlos. Más tarde, la Constitución de 
1 8 3 7  ( A r t .  7 0 )  a  r a í z  d e  e s t a  lí n e a  d e  p e n s a m i e n t o ,  r e c o n o c í a  q u e  e x i s t í a n  u n a  s e r i e  d e  a t r i b u c i o n e s  e s p e c í f i c a s  q u e  le  c o r r e s p o n d í a n  a  lo s  p u e -
b lo s  y  q u e  lo s  m i s m o s  t e n í a n  u n a  b a s e  e le c t i v a .  García de Enterría,  E.  ( 1 9 8 1 ) .

6 4   Destacó en esta línea ideológica, Henrion de Pansey, un jurista especializado en derecho feudal, que publicó en 1820 “Du  p o u v o i r  
m u n i c i p a l  e t  l a  p o l i c e  i n t é r i e u r e  d e s  c o m u n e s ” .  T a m b i é n ,  B a r a n t e  c o n  s u  o b r a  p u b li c a d a  e n  1 8 2 1  “ De s  c o m u n e s  e t  d e  l ` a r i s t o c r a t i e ”  y  t a m b i é n  
V i v i e n ,  q u e  e n  1 8 4 5  p u b li c ó  “ É t u d e s  a d m i n i s t r a t i v e s ”  c o n  c u a t r o  c a p í t u lo s  d e d i c a d o s  a  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l. ;

En  la  h i s t o r i a  p o lí t i c a  t i e n e  u n  s i t i o  d e s t a c a d o  e l “ p a r t i d o  d e  lo s  d o c t r i n a r i o s ” ,  d e  c o r t e  m o n á r q u i c o - c o n s t i t u c i o n a l,  q u e  s u r g i ó  e n  la  
Francia de la Restauración de Luis XVIII. Sus representantes son P. P. Royer Collard, F. P. G. Gizot, P. F de Serre, J. C. Beugnot, P. de Barante 
y D. Jordan. Aunque el número era restringido se caracterizaban por su heterogeneidad aunque su línea básica era el constitucionalismo en 
el que se garantizase el orden público. Desde 1814 incluyeron entre sus presupuestos la “Carta Octroyée” que garantizaba la igualdad ante la 
le y ,  li b e r t a d  d e  c o n c i e n c i a  y  d e  p r e n s a ,  la  a b o li c i ó n  d e l r é g i m e n  f e u d a l,  e t c .  El p o d e r  e j e c u t i v o  s e  d e j a b a  e n  m a n o s  d e l Re y  y  e l le g i s la t i v o  s e  lo  
repartían dos cámaras, una de designación real y carácter hereditario a la que se le denominaba “Cámara de los pares” y otra denominadaza 
“Cámara de representantes” elegidos por sufragio censitario. 



Ana Cristina Pérez Rodríguez

LA BÚ SQ UEDA DE LOS ORÍ GENES DE LA ADMINISTRACIÓN MUNICIPAL:  DE LA EDAD MEDIA. . .
EST

U
D

IO
S

– 63 –
REALA, no 1, enero-junio 2014, ISSN: 1989-8975 – DOI: http://dx.doi.org/10.24965/reala.v0i1.10139

u n  m o d e lo  d e  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  u n o s  p o c o s  q u e  s e  a u t o d e f i n í a  c o m o  d o c t r i n a  r a c i o n a l y  p r á c t i c a 6 5 . Fernández 
Cuesta lo definió como vía intermedia entre el liberalismo progresista y el tradicionalismo más acusado6 6 . Ortega y 
G a s s e t  l o  d e f e n d i ó  d i c i e n d o  q u e  e r a  “ l o  m á s  v a l i o s o  q u e  h a  h a b i d o  e n  l a  p o l í t i c a  d e l  c o n t i n e n t e  d u r a n t e  e l  s i g l o  X IX ” 6 7 .  
Podríamos seguir citando numerosas definiciones de doctrinarismo tanto de intelectuales del siglo XX como de los 
contemporáneos del siglo XIX 6 8 ,  p e r o  lo  q u e  m á s  n o s  i n t e r e s a  e s  s a b e r  c u a le s  d e  s u s  f o r m u la c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  
f u e r o n  a p li c a d a s  e n  la  i n s t a la c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l e s p a ñ o la 6 9 .  

L o s  d o c t r i n a r i o s  c o n c e b í a n  a l m u n i c i p i o  c o m o  u n  p e ld a ñ o  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  s o m e t i d a  a  lo s  p r i n c i p i o s  d e  
m a n d a t o  r e p r e s e n t a t i v o  g a r a n t i z a d o  p o r  u n  c e n s o  d e  r i q u e z a  c o n  d i s t i n t a s  c u o t a s  s e g ú n  e l t a m a ñ o .  L a  t e o r í a  
d o c t r i n a r i a  s o b r e  la  o r g a n i z a c i ó n  m u n i c i p a l s e  c o n o c e  c o m o  “ Po u v o i r  m u n i c i p a l ” ,  c a r a c t e r i z á n d o s e  p o r  lo s  
p r i n c i p i o s  d e  r e p r e s e n t a t i v i d a d ,  c e n t r a li z a c i ó n  y  s e p a r a c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  e n t r e  la s  p r o p i a s  d e l m u n i c i p i o  y  la s  
q u e  le s  c o n c e d í a  e l G o b i e r n o 7 0 .  L a  s e p a r a c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  e n t r e  p r o p i a s  y  d e le g a d a s  f u e  u n a  i n n o v a c i ó n  d e  
los doctrinarios y se trasladó directamente al modelo municipal liberal moderado creado a partir de la Constitución 
d e  1 8 4 5  y  la  L e y  d e  A y u n t a m i e n t o s  d e l 8  d e  e n e r o  d e  1 8 4 5 .  El d o c t r i n a r i s m o  f u e  t a m b i é n  d e c i s i v o  e n  la s  f i g u r a s  
g u b e r n a t i v a s  c o n  a u t o r i d a d  e n  e l t é r m i n o  m u n i c i p a l q u e  f u e r o n  c r e a n d o  lo s  d i s t i n t o s  g o b i e r n o s  m o d e r a d o s  y  d e  
la  U n i ó n  L i b e r a l 7 1 .

LA ADMINISTRACIÓN LIBERAL

La instauración del liberalismo y la Constitución de 1812 eliminaron el viejo sistema de consejos, subsistiendo 
únicamente el Consejo de Estado7 2  a  la  v e z  q u e  o t o r g a r o n  a  lo s  s e c r e t a r i o s  d e  d e s p a c h o  p o d e r e s  s i m i la r e s  a  lo s  
m i n i s t r o s  a c t u a le s  c o n f i á n d o le s  la  a d m i n i s t r a c i ó n  d e l Es t a d o 7 3 .  En  lo  r e f e r e n t e  a  lo s  m u n i c i p i o s ,  s e  r e c o g í a  la  
n e c e s i d a d  d e  s u b d i v i d i r  e l t e r r i t o r i o  e n  u n i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  m á s  p e q u e ñ a s  d e n o m i n a d a s  p r o v i n c i a s ,  p e r o  s i n  
d e t e r m i n a r  s u s  c a r a c t e r í s t i c a s  n i  s u s  lí m i t e s 7 4 . La vuelta de Fernando VII dejó el proyecto en el aire al reinstaurar 
la s  i n t e n d e n c i a s ,  p e r o  e n  1 8 2 0  s e  r e c u p e r ó  la  i d e a  y  s e  a p r o b ó  la  d i v i s i ó n  d e l t e r r i t o r i o  e s p a ñ o l e n  5 2  p r o v i n c i a s 7 5 .

El Decreto del 23 de junio de 1813 y la Instrucción del 3 de febrero de 1823, considerada la primera ley municipal 
y provincial del siglo XIX, extendían al ámbito local la separación de poderes y otorgaban mayor capacidad de 
d e c i s i ó n  a  lo s  ó r g a n o s  c o le g i a d o s  s o b r e  lo s  u n i p e r s o n a le s 7 6 .  En  e s t e  s e n t i d o  s e  d e s a r r o lla r o n  lo s  p o d e r e s  d e  la s  
d i p u t a c i o n e s  p r o v i n c i a le s 7 7 ,  o t o r g á n d o le s  f a c u lt a d e s  d e  d e c i s i ó n  e n  e x p e d i e n t e s  d e  e s t a b le c i m i e n t o  y  s u p r e s i ó n  
d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s ,  r e p a r t o s  d e  c o n t r i b u c i o n e s  y  r e s o lu c i ó n  d e  q u e j a s  s o b r e  lo s  m i s m o s  y  la  s u p e r v i s i ó n  d e  lo s  
t e m a s  p r e s u p u e s t a r i o s  y  f i s c a le s  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  q u e  c o n t r o la b a n .  Se  le  c o n c e d i ó  t a m b i é n  la  o r g a n i z a c i ó n  d e  
la Milicia Nacional y la instrucción pública, la beneficencia y el fomento de los pueblos7 8 .

6 5   Sánchez Agesta ,  L .  ( 1 9 8 4 ) .
6 6   Fernández-Cuesta y Merelo,  R.  ( 1 9 7 6 ) ,  p .  7 9 - 9 1 .  
6 7   Ortega y Gasset,  ( 1 9 6 6 ) ,  p .  1 9 .
6 8   A d o lf o  P o s a d a  d e f i n í a  e l d o c t r i n a r i s m o  p o lí t i c o  c o m o :  “ p u e d e  c o n s i d e r a r s e  e l lla m a d o  d o c t r i n a r i s m o  p o lí t i c o  c o m o  u n  i n t e n t o ,  

e n d e r e z a d o  a  a r m o n i z a r  o  c o m p o n e r  lo s  p r i n c i p i o s  d e  la  Re v o lu c i ó n  y  lo s  d e l T r a d i c i o n a li s m o  m o n á r q u i c o ,  c o n  le g i t i m i d a d  o  n o ” .  Posada ,  A .  
( 1 9 3 5 ) ,  p p .  4 0 1 - 4 0 2 .

6 9   Los doctrinaristas predominaron en Francia durante toda la Restauración y la monarquía de Luis Felipe. Su teoría era que puesto 
q u e  e r a  i m p o s i b le  v o lv e r  a  e j e r c e r  e l p o d e r  a b s o lu t o ,  d e b í a  d a r s e  u n  P a c t o  e n t r e  la  n u e v a  c la s e  b u r g u e s a  a s c e n d e n t e  q u e  s e  h a b í a  a d u e ñ a d o  d e l 
P a r la m e n t o  y  la  v i e j a  a r i s t o c r a c i a  q u e  s e  h a b í a  q u e d a d o  s i n  e l p o d e r  t r a s  la  c a í d a  d e l A n t i g u o  Ré g i m e n .  Es e  P a c t o  r e c o n o c e r í a  la  le g i t i m i d a d  d e  
la  b u r g u e s í a  e n  e l P a r la m e n t o  s i e m p r e  q u e  s e  le  p e r m i t i e s e  a  la  A r i s t o c r a c i a  d e t e n t a r  e l p o d e r  m u n i c i p a l.  En  Es p a ñ a  s e  a d o p t a r o n  e s t o s  p r e s u -
puestos teóricos a partir de la Constitución de 1837 y ese influjo es visible en políticos como Javier de Burgos y en sus ideas administrativistas, 
en Posada Herrera, Joaquín María López, Gómez de la Serna, Oliván, etc. 

7 0   La teoría doctrinaria sobre la administración local fue expuesta por Royer-Collard en la Cámara francesa en 1819 y de ella se despren-
d e  u n a  c o n c e p c i ó n  d e l m u n i c i p i o  c o m o  e n t e  a n t e r i o r  a l Es t a d o ,  a l i g u a l q u e  la  f a m i li a  y  a  la s  le y e s .

7 1   Se g ú n  Sa r m i e n t o  L a r r a u r i  e l p e n s a m i e n t o  d o c t r i n a r i o  s o lo  s e  a p li c ó  e n  Es p a ñ a  e n  e l p e r í o d o  c o m p r e n d i d o  e n t r e  1 8 3 3  y  1 8 3 6  y  m á s  
tarde entre 1843 y 1854. Su pensamiento se plasmó únicamente en el Estatuto Real y en la Constitución de 1845. Ver Sarmiento Larrauri,  J .  I.  
( 1 9 9 3 ) ,  p .  1 4 9 .

7 2   Pasó a llamarse Consejo del Rey y este debía oírlo en asuntos importantes.
7 3   La nueva legislación implicaba que todas las órdenes del Rey debían ir firmadas por los secretarios de Despacho y además se les 

a t r i b u y ó  e l “ p r i n c i p i o  d e  r e s p o n s a b i li d a d ”  s o b r e  c u a lq u i e r  o r d e n  q u e  e n  a d e la n t e  d i e s e n .  Es t a s  s o n  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  q u e  lo s  h a c e n  a s i m i la b le s  
c o n  lo s  m i n i s t r o s  a c t u a le s .  

7 4   Art. 11 de la Constitución de Cádiz. “Se  h a r á  u n a  d i v i s i ó n  m á s  c o n v e n i e n t e  d e l  t e r r i t o r i o  e s p a ñ o l  p o r  u n a  l e y  c o n s t i t u c i o n a l ,  l u e g o  q u e  
l a s  c i r c u n s t a n c i a s  p o l í t i c a s  d e  l a  Na c i ó n  l o  p e r m i t a n ” .  

7 5   Decreto de 27 de enero de 1822. Su vigencia fue corta, desapareciendo al finalizar de forma violenta el Trienio. 
7 6   Posada destacaba como factores principales de esta nueva ley la caracterización de los ayuntamientos y las Diputaciones provincia-

le s  c o m o  o r g a n i s m o s  d e li b e r a n t e s  y  d e  b a s e  c o r p o r a t i v a ,  l o s  a lc a ld e s  y  j e f e s  p o lí t i c o s  c o m o  o r g a n i s m o s  u n i p e r s o n a le s  d e  c a r á c t e r  e j e c u t i v o  y  
la  f u n c i ó n  e j e c u t i v a  y  a d m i n i s t r a t i v a  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  b a s a d o s  s o b r e  t o d o  e n  la  í n d o le  p e r s o n a l.  Posada ,  A .  ( 1 9 1 0 ) .

7 7   El artículo 325 de la Constitución de Cádiz determinaba la instalación de una Diputación en cada provincia, presidida por un Jefe 
P o lí t i c o  p a r a  e l c u m p li m i e n t o  d e  f u n c i o n e s  a m p li a s  c o m o  i n f o r m a r  s o b r e  la  f o r m a c i ó n  d e  lo s  n u e v o s  a y u n t a m i e n t o s  li b e r a le s ,  la  r e p a r t i c i ó n  
de contribuciones, la conservación de las infraestructuras y la autorización de la imposición de arbitrios para estas necesidades. Estas Diputa-
c i o n e s  e s t a b a n  f o r m a d a s  p o r  e l J e f e  P o lí t i c o  c o m o  p r e s i d e n t e ,  e l In t e n d e n t e  d e  la  P r o v i n c i a  y  s i e t e  i n d i v i d u o s  e le g i d o s  s i n  p e r j u i c i o  d e  q u e  la s  
Cortes pudieran variar el número o lo exigieran la división provincial. Se renovaba este organismo cada dos años. 

7 8   Posada Herrera,  J .  ( 1 9 8 8 ) .
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A  p e s a r  d e  l a  p r e f e r e n c i a  p o r  lo s  ó r g a n o s  c o le g i a d o s ,  s e  d e c i d i ó  m a n t e n e r  u n  ó r g a n o  u n i p e r s o n a l c o n  p o d e r e s  
s u f i c i e n t e s  p a r a  r e p r e s e n t a r  a l G o b i e r n o  e n  la s  p r o v i n c i a s ,  y  a s í  s e  f u e  c o n f i g u r a n d o  a l j e f e  p o lí t i c o .  El j e f e  p o lí t i c o  
a c t u a b a  c o m o  p r e s i d e n t e  d e  la  d i p u t a c i ó n ,  g a r a n t i z a n d o  e l c u m p li m i e n t o  d e  s u s  o b li g a c i o n e s 7 9  y  s u p e r v i s a n d o  e l 
funcionamiento de los establecimientos públicos. Como representante del Gobierno en la provincia, transmitía 
la s  ó r d e n e s  a  lo s  p u e b lo s  d e  s u  á r e a  d e  i n f lu e n c i a ,  g a r a n t i z a b a  e l o r d e n  p ú b li c o ,  e l c o n t r o l d e  la  p o b la c i ó n ,  la  
s a n i d a d  y  la  h i g i e n e  y  f o m e n t a b a  e l d e s a r r o llo  e c o n ó m i c o 8 0 .  En  lo  r e f e r e n t e  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s ,  c o n t a b a  c o n  
f a c u lt a d e s  p a r a  s u  n o m b r a m i e n t o  y  p o d í a n  p r e s i d i r  s i n  v o t o  e l  a y u n t a m i e n t o  e n  e l q u e  r e s i d í a n  y  c u a lq u i e r  o t r o  d e  
s u  p r o v i n c i a  d o n d e  s e  e n c o n t r a s e n  d e  v i a j e .  A d e m á s ,  f i s c a li z a b a n  la s  c u e n t a s  d e  lo s  m u n i c i p i o s ,  s u s  e le c c i o n e s  y  
c u a lq u i e r  d e c i s i ó n  p o lí t i c a  q u e  p u d i e s e n  h a lla r  d e  s u  i n c u m b e n c i a .

El ú lt i m o  p e ld a ñ o  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l lo  c o n s t i t u í a n  lo s  a y u n t a m i e n t o s  y  a u n q u e  s e  r e a li z ó  u n a  
c o n f i g u r a c i ó n  t e r r i t o r i a l t o t a lm e n t e  n u e v a ,  la  r e c u p e r a c i ó n  d e  v i e j o s  c a r g o s ,  e n s o m b r e c i ó  la  n o v e d a d  d e l e s q u e m a  
a d m i n i s t r a t i v o .  L a  o r g a n i z a c i ó n  m u n i c i p a l q u e d ó  u n i f i c a d a  y  o r g a n i z a d a  a  t r a v é s  d e  v a r i o s  d e c r e t o s :  e l d e l 2 3  d e  
m a y o  y  1 0  d e  j u li o  d e  1 8 1 2  y  e l d e l 1 3  d e  j u n i o  d e  1 8 1 3 ,  m e d i a n t e  lo s  c u a le s  s e  a s i g n a b a  u n  n ú m e r o  d e  a lc a ld e s 8 1  y  
r e g i d o r e s  e n  r e l a c i ó n  a  la  p o b la c i ó n  y  s e  e s t a b le c í a  u n  s i s t e m a  e le c t o r a l e n  e l q u e  p a r a  p a r t i c i p a r  e r a  n e c e s a r i o  s e r  
m a y o r  d e  2 5  a ñ o s  y  c o n t a r  c o n  a l m e n o s  5  a ñ o s  d e  r e s i d e n c i a .  L a  d u r a c i ó n  d e l c a r g o  e r a  d e  d o s  a ñ o s  r e n o v á n d o s e  
p o r  la  m i t a d  c a d a  a ñ o  y  s u  d e s e m p e ñ o  e r a  o b li g a t o r i o .

L a  In s t r u c c i ó n  d e l 2 3  d e  j u n i o  d e  1 8 1 3  d e t e r m i n ó  la s  a t r i b u c i o n e s  a s i g n a d a s  a  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s ,  p e r o  
a d e m á s  a p o r t ó  c o m o  g r a n  n o v e d a d  la  d i s t i n c i ó n  e n t r e  c o m p e t e n c i a s  p r o p i a s  d e l A y u n t a m i e n t o  y  c o m p e t e n c i a s  
d e le g a d a s 8 2 .  En  la s  c o m p e t e n c i a s  d e le g a d a s  a c t u a b a  a  la s  ó r d e n e s  y  e n  n o m b r e  d e l G o b i e r n o  y  e n t r e  la s  p r o p i a s  
c o n t a b a  c o n  a t r i b u c i o n e s  c o m o  e l s a n e a m i e n t o  d e  c a lle s  y  e s t a b le c i m i e n t o s ,  e l c o n t r o l d e  e n f e r m e d a d e s 8 3 ,  e l 
o r n a t o  p ú b li c o ,  e t c .

La vuelta de Fernando VII suspendió toda la actividad local hasta que el levantamiento de Riego en Cabezas 
de San Juan, no solo dio comienzo al Trienio Liberal y la reinstauración de la Constitución de 1812, sino que situó 
a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  c o m o  a u t é n t i c o s  p r o t a g o n i s t a s  d e l c a m b i o  p o lí t i c o .  El b r a z o  a r m a d o  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  
liberales fue la Milicia Nacional y su instrumento legal fue la Instrucción de 1813, hasta que el propio gobierno 
li b e r a l s e  d i o  c u e n t a  d e  la  n e c e s i d a d  d e  p r o d u c i r  u n a  n u e v a  n o r m a  m u n i c i p a l q u e  r e g la m e n t a s e  s u  p o d e r 8 4 .  

L a  L e y  d e  3  d e  f e b r e r o  d e  1 8 2 3  f u e  c o n s i d e r a d a  la  p r i m e r a  L e y  d e  Ré g i m e n  L o c a l d e  la  h i s t o r i a  d e  Es p a ñ a .  En  s u  
e la b o r a c i ó n  h a y  q u e  d e s t a c a r  n o  s ó lo  e l e n o r m e  t r a b a j o  d e  lo s  d i p u t a d o s  r e c o p i la n d o  y  r e v i s a n d o  lo s  t e x t o s  le g a le s  
a n t e r i o r e s  a  la  In s t r u c c i ó n  d e  1 8 1 3 8 5 ,  s i n o  t a m b i é n  e l i n t e r é s  d e  lo s  p r o g r e s i s t a s  e n  a s e n t a r  s u s  b a s e s  s o c i a le s  s o b r e  
la s  c la s e s  p o p u la r e s 8 6  d e  la s  c i u d a d e s .  

L o s  d o s  t e m a s  e n t o r n o  a  lo s  q u e  g i r a  e s t a  le y  s e r á n  e l m a y o r  g r a d o  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e le c t o r a l a l r e b a j a r  la  b a s e  
e c o n ó m i c a  p a r a  s e r  e le c t o r  y  e le g i b le  y  e l m a y o r  g r a d o  d e  a u t o n o m í a  y  c o m p e t e n c i a s  c o n c e d i d a s  a l s i s t e m a  lo c a l.  
L a  n u e v a  le y  t o m ó  c o m o  p u n t o  d e  p a r t i d a  la  d i f e r e n c i a c i ó n  e n t r e  c o m p e t e n c i a s  p r o p i a s  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  y  
c o m p e t e n c i a s  d e le g a d a s  p o r  e l g o b i e r n o ,  a u m e n t a n d o  m u c h o  la s  p r i m e r a s  p a r a  p o t e n c i a r  la  a u t o n o m í a  m u n i c i p a l.  
L a s  m a t e r i a s  c o n s i d e r a d a s  p r o p i a s  a b a r c a b a n  t e m a s  d e  h i g i e n e ,  i n f r a e s t r u c t u r a s  lo c a le s ,  s a n i d a d ,  b e n e f i c e n c i a  y  
t a m b i é n  lo s  a b a s t e c i m i e n t o s  q u e  c o n s t i t u í a n  e l g r a n  c a b a llo  d e  b a t a lla  n o  s o lo  p o r  s u  e n o r m e  c o m p le j i d a d ,  s i n o  
p o r q u e  s u  m a l f u n c i o n a m i e n t o  p o d í a  p r o v o c a r  c a r e s t í a s  y  a p a r t a r  a  lo s  a  lo s  li b e r a le s  d e l p o d e r .  L a s  a t r i b u c i o n e s  
d e le g a d a s  s e  li m i t a r o n  a  f u n c i o n e s  d e  c o n t r o l p o li c i a l,  c o m o  la  e la b o r a c i ó n  d e  c e n s o s  y  r e g i s t r o s  c i v i l e s ,  la  
c o n s t r u c c i ó n  d e  o b r a s  p ú b li c a s ,  e l c u i d a d o  d e  m o n t e s  y  d e  p r o p i o s ,  la  a d m i n i s t r a c i ó n  y  r e c a u d a c i ó n  d e  f o n d o s  
p ú b li c o s  y  p o r  ú lt i m o ,  la s  t a r e a s  r e la c i o n a d a s  c o n  e l e j é r c i t o ,  t a n t o  la  e la b o r a c i ó n  d e  q u i n t a s  c o m o  a lo j a m i e n t o s  y  
b a g a j e s .  

7 9   En  c o n c r e t o  e n  1 8 1 3  s e  e s t a b le c i ó  u n a  le g i s la c i ó n  t e n d e n t e  a  q u e  lo s  n e g o c i o s  d e  a p r o b a c i ó n  d e  c u e n t a s  y  r e p a r t i m i e n t o s  d e  c o n -
tribuciones la responsabilidad del acuerdo recaía en toda la Diputación, mientras que en los negocios de cuidar o promover asuntos de bien 
p ú b li c o  la  r e s p o n s a b i li d a d  r e c a í a  s o lo  e n  e l j e f e  p o lí t i c o .

8 0   Rueda Herranz ,  G .  ( 2 0 0 8 ) ,  p .  7 2 - 8 4 .
8 1   Re c o r d e m o s  q u e  lo s  m o d e r a d o s  s e r á n  p a r t i d a r i o s  d e  u n  ú n i c o  a lc a ld e  p o r  a y u n t a m i e n t o  y  a s í  lo  h a r á n  e n  1 8 4 5 .  
8 2   Parejo,  A .  ( 1 9 8 8 ) .  Es t e  a u t o r  a t r i b u y e  e s t a  d i s t i n c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  a  la  a d o p c i ó n  d e l s i s t e m a  r e v o lu c i o n a r i o  f r a n c é s .  P a r a  G a r c í a  

Fernández en cambio la relación de competencias no tendría un orden determinado ni un precepto que las delimitase, ni aparecería clara su 
o r i g e n  a u n q u e  e s t a r í a  b a s t a n t e  c e r c a n o  a  la  No v í s i m a  Re c o p i la c i ó n .  V e r  García Fernández ,  J .  ( 1 9 8 3 ) .

8 3   L a  f a lt a  d e  c o m p e t e n c i a s  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  p a r a  a c t u a r  i n m e d i a t a m e n t e  u n a  v e z  q u e  s e  d e t e c t a  la  p e n e t r a c i ó n  d e  u n a  e n f e r -
m e d a d  c o m o  e l c ó le r a  o  la  v i r u e la  f a c i li t a r á  la  e x t e n s i ó n  d e l c ó le r a  e n  1 8 3 3  e n  G a li c i a .  L o s  a y u n t a m i e n t o s  a n t e s  d e  a c t u a r  t e n í a n  q u e  r e m i t i r  u n  
i n f o r m e  a  s u  j e f e  p o lí t i c o  y  é s t e  e r a  e l q u e  a u t o r i z a b a  o  n o  la  t o m a  d e  m e d i d a s  y  e l p r e s u p u e s t o  d i s p o n i b le .

8 4   El 3 de febrero de 1823 surge el Decreto llamado “In s t r u c c i ó n  p a r a  e l  Go b i e r n o  Ec o n ó m i c o - Po l í t i c o  d e  l a s  Pr o v i n c i a s ”  q u e  h a b í a  s i d o  
presentado en la legislatura de 1822. Fue sancionado por el Rey el 2 de marzo de 1823 y aunque solo estuvo vigente unos meses, fue recuperado 
e l 1 5  d e  o c t u b r e  d e  1 8 3 6  h a s t a  e l 3 0  d e  d i c i e m b r e  d e  1 8 4 5  y  r e e s t a b le c i d o  e l 7  d e  a g o s t o  d e  1 8 5 4  h a s t a  e l 5  d e  j u li o  d e  1 8 5 6 .  

8 5   El p r i m e r o  q u e  lo  d e f i n i ó  a s í  f u e  A d o lf o  P o s a d a  y  d e s d e  a h í  lo s  a d m i n i s t r a t i v i s t a s  h a n  e s t a d o  d e  a c u e r d o  e n  e s t a  v a lo r a c i ó n .  
8 6   V e r  Lida, C.E. (1997), p. 4 y ss.
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En  e l e s q u e m a  g u b e r n a t i v o  m u n i c i p a l s e  h i z o  h i n c a p i é  e n  la  f i g u r a  d e l a lc a ld e 8 7  a s i g n á n d o le  c o m p e t e n c i a s  
p r o p i a s  d e l e j e c u t i v o  m u n i c i p a l y  o t r a s  o t o r g a d a s  p o r  d e le g a c i ó n  d e l g o b i e r n o  e s t a t a l f i s c a li z a d a s  p o r  e l j e f e  
p o lí t i c o .  El a lc a l d e  c o n t a b a  c o n  i n i c i a t i v a  p r o p i a  e n  o r d e n  p ú b li c o  y  e n  la  e j e c u c i ó n  d e  d i s p o s i c i o n e s  y  a c u e r d o s  
municipales, y aunque podía pedir consejo a la Corporación, también podía actuar al margen de la misma8 8 .  En  e l 
c a m p o  j u r i s d i c c i o n a l s e  r e c o r t a n  a ú n  m á s  s u s  a t r i b u c i o n e s ,  p e r m i t i é n d o le  i n c o a r  la s  p r i m e r a s  d i li g e n c i a s  y  r e m i t i r la s  
a  lo s  j u e c e s  c o m p e t e n t e s  c o n  e l d e b i d o  i n f o r m e  y  t a m b i é n  e l a r b i t r a j e  p r e v i o  a  la  t r a m i t a c i ó n  d e  e x p e d i e n t e s 8 9 .  En  
los demás ámbitos dependía del jefe político, correspondiéndole temas relacionados con la Milicia Nacional9 0 ,  e l 
á m b i t o  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o 9 1 ,  e l o r d e n  p ú b li c o  y  c o n t r o l p o li c i a l 9 2 .

L a  L e y  d e l 3  d e  f e b r e r o  d e  1 8 2 3  d i s t i n g u í a  p e r f e c t a m e n t e  e n t r e  c o m p e t e n c i a s  d e  g o b i e r n o  y  la  e j e c u c i ó n  d e  
la s  d e c i s i o n e s  p o lí t i c a s .  A s í ,  d e j a b a  e n  m a n o s  d e l a lc a ld e  y  d e l j e f e  p o lí t i c o  la  e j e c u c i ó n  d e  la s  d e c i s i o n e s  q u e  e r a n  
t o m a d a s  y  a p r o b a d a s  p o r  m a y o r í a  e n  lo s  ó r g a n o s  c o le g i a d o s  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  y  la s  d i p u t a c i o n e s 9 3 .

La muerte de Fernando VII en 1833 y los problemas sucesorios en la figura de la Infanta Isabel propiciaron 
que la Regente María Cristina otorgase un año después el Estatuto Real, para la supervivencia de la Corona y del 
r é g i m e n  p o lí t i c o  e n  e l q u e  s e  v e n í a  a p o y a n d o .  El s i s t e m a  d e l Es t a t u t o  Re a l p i v o t a b a  s o b r e  u n  r e f o r m i s m o  t é c n i c o  
q u e  p r e t e n d í a  d e j a r  i n t a c t a s  la s  e s t r u c t u r a s  p o lí t i c a s  r e f o r m a n d o  ú n i c a m e n t e  la  e c o n o m í a  y  la  a d m i n i s t r a c i ó n 9 4 .  
Es t a  p o s t u r a  c h o c ó  c o n  la  d e  v a r i o s  g e n e r a le s  d e l e j é r c i t o  q u e  e x i g i e r o n  a  c a m b i o  d e  s u  a p o y o  a  la  c a u s a  Is a b e li n a ,  
v e r d a d e r a s  m o d i f i c a c i o n e s  p o lí t i c a s  y  s o c i a le s  y  o b li g a r o n  a  la  Re i n a  Re g e n t e  a  p e r m i t i r  d o s  h e c h o s  f u n d a m e n t a le s :  
la  s u s t i t u c i ó n  d e l G o b i e r n o 9 5  y  la  i n s t a u r a c i ó n  d e  u n  s i s t e m a  p a r la m e n t a r i o 9 6 .  El Es t a t u t o  Re a l t e r m i n ó  s i e n d o  a s í ,  
u n a  s o lu c i ó n  d e  c o m p r o m i s o ,  e n  e l q u e  d e s t a c a b a n  u n  s i s t e m a  d e  c o r t e s  b i c a m e r a l 9 7 ,  e l s u f r a g i o  c e n s i t a r i o  y  la  
f o r m a c i ó n  d e  p a r t i d o s  d e  n o t a b le s 9 8 .

En  e s t e  c li m a  d e  r e f o r m i s m o  p o lí t i c o  s e  p la n t e ó  la  n e c e s i d a d  d e  r e f o r m a r  la  a d m i n i s t r a c i ó n  m u n i c i p a l p a r a  
h a c e r la  m á s  e f i c a z  y  s o b r e  t o d o  p a r a  e v i t a r  q u e  s e  c o n v i r t i e s e  e n  f o c o  d e  p r o b le m a s  p a r a  e l n u e v o  r é g i m e n  li b e r a l.  
El e n c a r g a d o  d e  la  r e f o r m a  f u e  J a v i e r  d e  B u r g o s ,  q u i e n  d i v i d i ó  e l t e r r i t o r i o  e s p a ñ o l e n  4 9  p r o v i n c i a s 9 9  y  m a r c ó  p a r a  
siempre con el Decreto del 30 de noviembre de 1833 la historia administrativa de España, no sólo porque en el 
f u t u r o  a p e n a s  s e  r e a li z a r í a n  m o d i f i c a c i o n e s  e n  la  e s t r u c t u r a  p r o v i n c i a l,  s i n o  p o r q u e  s e n t ó  la s  b a s e s  d e  u n a  n u e v a  
f o r m a  d e  g o b i e r n o  q u e  p e r d u r a r í a  m u c h o  t i e m p o 1 0 0 .

8 7   A r t .  1 8 3  d e  la  L e y  d e l 3  d e  f e b r e r o  d e  1 8 2 3 :  “ El  g o b i e r n o - p o l í t i c o  d e  l o s  p u e b l o s  ( q u e )  e s t a r á  a  c a r g o  d e l  a l c a l d e  o  a l c a l d e s  d e  e l l o s ,  b a j o  
l a  i n s p e c c i ó n  d e l  J e f e  Po l í t i c o  s u p e r i o r  d e  l a  p r o v i n c i a ” .

8 8   A r t í c u lo  1 9 1  d e  la  L e y  d e l 3  d e  f e b r e r o  d e  1 8 2 3 , “
8 9   El A r t .  2 0 0  le  p e r m i t í a  p r a c t i c a r  la s  p r i m e r a s  d i li g e n c i a s  e n  c a s o  d e  d e li t o ,  e l 2 0 1  s e r  ó r g a n o  d e  c o n c i li a c i ó n .  
9 0   A r t .  1 9 5 .  
9 1   Si  u n  v e c i n o  r e s u lt a b a  a g r a v i a d o  p o r  u n a  d e c i s i ó n  d e l a lc a ld e  p o d í a  r e c u r r i r  a n t e  e l J e f e  P o lí t i c o  p a r a  q u e  e s t e  r e s o lv i e s e  d e  i n m e d i a -

t o ,  p u e s  e r a  e s t e  y  n o  lo s  t r i b u n a le s  lo s  q u e  s e  e n c a r g a b a n  d e  r e s o lv e r  e s t o s  p r o b le m a s .  V e r  a r t í c u lo s  2 0 9 - 2 1 1 .  
9 2   El a r t í c u lo  1 9 4  le  p e r m i t í a  e x p e d i r  p a s a p o r t e s ,  e l 1 9 7  r e s p o n s a b i li z a r s e  d e  la s  t a r e a s  r e la c i o n a d a s  c o n  e l e j é r c i t o ,  e l 1 9 8  p e r s e g u i r  

d e li n c u e n t e s ,  e t c .  
9 3   En este hecho abunda Garrido Muro, al considerar que la Instrucción del 23 de junio de 1813 para el gobierno económico-político 

d e  la s  p r o v i n c i a s  y  d e s p u é s  la  L e y  d e l  3  d e  f e b r e r o  d e  1 8 2 3 :  “ a b u n d a b a n  e n  l a  m i s m a  l í n e a  a l  c o m p r e n d e r  t o d a  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  e c o n ó m i c o -
a d m i n i s t r a t i v a  d e l  t e r r i t o r i o  a  s u  c a r g o ,  s i n  v i g i l a n c i a s  n i  t u t e l a s ”. GARRIDO MURO, L. (2006), p. 210.

9 4   El r e f o r m i s m o  c o n s i s t e  t a m b i é n  e n  s u p e r a r  la  c o n c e p c i ó n  d e  la  m o n a r q u í a  c o m o  “ s o la  y  p u r a ”  a  f a v o r  d e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  u n a  
“monarquía Constitucional” aceptable para la Corona. 

9 5   Cesó al claramente absolutista Cea Bermúdez y lo sustituyó por Martínez de la Rosa, más grato a los liberales. 
9 6   El Estatuto Real se caracterizaba por no llegar a ser una Constitución pero tampoco era una Carta otorgada, sino un sistema híbrido 

en el que predominaba claramente la monarquía sobre las otras instituciones de Gobierno. Fue promulgado el 19 de abril de 1834. 
9 7   Las Cortes se componían de un estamento de próceres del reino y otro estamento de procuradores del reino. El primero lo compo-

n í a n  d e  f o r m a  v i t a li c i a  la s  d i g n i d a d e s  d e  la  n a c i ó n  ( o b i s p o s ,  a r z o b i s p o s  y  g r a n d e s  d e  Es p a ñ a  c o m o  m i e m b r o s  n a t o s )  y  u n a  s e r i e  d e  m i e m b r o s  
nombrados por el Rey entre la nobleza de Castilla, servidores de la Administración, embajadores, etc. siempre que tuviesen una renta superior 
a n u a l a  6 0 . 0 0 0  r .  El e s t a m e n t o  d e  p r o c u r a d o r e s ,  e r a  la  c á m a r a  e le c t i v a  y  p o r  la  c u a l s e  c o lm a b a n  la s  a s p i r a c i o n e s  d e  a p e r t u r a  p o lí t i c a  d e  lo s  
li b e r a le s  y  s e  n e c e s i t a b a n  u n a  r e n t a  a n u a l d e  1 2 . 0 0 0  r .  

9 8   El término “notable” ha sido empleado por Jesús Cruz, Isabel Burdiel, etc. Se refiere a un grupo de personas procedentes de las 
v i e j a s  o li g a r q u í a s  a g r a r i a s  y  a d m i n i s t r a t i v a s  y  b u r g u e s e s  d e  r i q u e z a  j o v e n ,  q u e  o s t e n t a n  u n a  p o s i c i ó n  d e  d o m i n a c i ó n  s o c i a l b a s a d a  e n  e l p a t r o -
n a z g o  y  p u e s t o s  p o lí t i c o s  d e r i v a d o s  d e  s u  r i q u e z a  p e r o  t a m b i é n  d e  e le m e n t o s  t r a d i c i o n a le s  c o m o  e r a n  e l r e c o n o c i m i e n t o  y  e l p r e s t i g i o  s o c i a l.  
Burdiel,  I.  ( 1 9 9 6 ) ,  p p .  1 2 3 - 1 3 8 ;  Cruz ,  J .  ( 2 0 0 0 ) ,  p .  2 8 0  y  s s .

9 9   Los nombres de estas serían los de sus capitales respectivas, excepto Navarra. El Real Decreto de Fernando VII del 1 de octubre de 
1 8 2 3  o r d e n a b a  la  v u e lt a  p o r  s e g u n d a  v e z  a l A n t i g u o  Ré g i m e n  s u s p e n d i e n d o  e n  c o n s e c u e n c i a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  c o n s t i t u c i o n a le s .  A  r a í z  d e  e llo  
e l p r o c e s o  d e  i n s t a la c i ó n  d e  a y u n t a m i e n t o s  e n  1 8 3 3  t u v o  q u e  p a r t i r  d e  c e r o  y  d i v i d i r  p r i m e r o  e l p a í s  y  e n  s e g u n d o  lu g a r  c r e a r  n u e v a s  f i g u r a s  
administrativas. Desde este momento la secuencia legislativa es la siguiente: el 15 de octubre de 1836 se restablece la Instrucción de 1823 hasta 
el 11 de enero de 1845 aunque en el medio quedó el “Real Decreto del 16 de julio de 1835 para el Arreglo Provisional de los Ayuntamientos del 
Re i n o ” .

1 0 0   J a v i e r  d e  B u r g o s  e r a  u n  i n t e le c t u a l a d m i n i s t r a t i v i s t a  f o r m a d o  e n  la  Ilu s t r a c i ó n  y  p a r t i d a r i o  d e  la s  r e f o r m a s  a d m i n i s t r a t i v a s  c o m o  
fórmula de superación de los problemas políticos. Sus ideas quedaron bien claras en su “Exposición dirigida a S. M. el Sr. D. Fernando VII, desde 
P a r í s  e n  2 4  d e  e n e r o  d e  1 8 2 6  p o r  J a v i e r  d e  B u r g o s ” ,  d o n d e  h a c í a  u n a  r e la c i ó n  d e  lo s  m a le s  q u e  s e g ú n  é l a q u e j a b a n  a l p a í s  y  p r o p o n í a  u n a  s e r i e  
d e  r e f o r m a s  p a r a  s o lv e n t a r lo s .  V e r  e l e s t u d i o  s o b r e  la  f i g u r a  y  la  t r a y e c t o r i a  d e  J a v i e r  d e  B u r g o s . , Gay Armenteros, J. C. (1993).
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L a s  n u e v a s  u n i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  c r e a d a s  p o r  J a v i e r  d e  B u r g o s  e s t a b a n  d o t a d a s  d e  c o m p e t e n c i a s  m i li t a r e s ,  
j u d i c i a le s  y  h a c e n d í s t i c a s  y  e r a n  d i r i g i d a s  p o r  u n  s u b d e le g a d o  d e  f o m e n t o 1 0 1 ,  c u y o  c o n t r o l t e n d í a  a  c o n s o li d a r  la  
n u e v a  a d m i n i s t r a c i ó n  c o m o  c e n t r a li z a d a ,  u n i f i c a d a  y  h o m o g e n e i z a d a ,  d e j a n d o  e s c a s o  m a r g e n  a  la  a u t o n o m í a  
m u n i c i p a l 1 0 2 .  Si n  e m b a r g o ,  h a y  q u e  r e s a lt a r  q u e  a u n q u e  e l s u b d e le g a d o  d e  f o m e n t o  c o n t a b a  c o n  e n o r m e s  p o d e r e s  
s o b r e  s u  t e r r i t o r i o ,  n u n c a  t u v o  t a n t a s  c o m p e t e n c i a s  c o m o  c u a n d o  f u e  r e c o n v e r t i d o  a  j e f e  p o lí t i c o  e n  1 8 4 5 .  El 
Decreto del 30 de noviembre definía a los subdelegados como “ J e f e  i n m e d i a t o  d e l  Ay u n t a m i e n t o ” ,  p e r o  a  e f e c t o s  
p r á c t i c o s  e n  lo s  a y u n t a m i e n t o s  n o  s e  le  c o n s i d e r a b a  c o m o  t a l y  t a n  s o lo  s e  le  r e c o n o c í a n  c o m p e t e n c i a s  s o b r e  la s  
e le c c i o n e s  y  s u s  i n c i d e n c i a s 1 0 3 .

El Decreto del 23 de julio de 1835 configuró los ayuntamientos de forma provisional, electiva y con voto 
c e n s i t a r i o  e  i n d i r e c t o 1 0 4 , a excepción de Madrid y otras capitales, que el Gobierno estimase conveniente1 0 5 .  Se  
e s t a b le c i ó  u n  ú n i c o  a lc a ld e 1 0 6 ,  u n  s í n d i c o  y  c i e r t o  n ú m e r o  d e  r e g i d o r e s  y  t e n i e n t e s  d e  a lc a ld e  p r o p o r c i o n a le s  a  
la  p o b la c i ó n .  L o s  o f i c i o s  n o  p o d í a n  s e r  e n a j e n a d o s 1 0 7 ,  h e r e d a d o s  o  v e n d i d o s ,  a u n q u e  s e  p r e t e n d í a ,  t r a t a n d o  d e  
e s t a b le c e r  u n  v í n c u lo  d e  c o n t i n u i s m o  c o n  e l A n t i g u o  Ré g i m e n ,  i n d e m n i z a r  a  lo s  q u e  e r a n  p r o p i e t a r i o s  d e  a lg ú n  
cargo concejil, para que devolviesen la propiedad de los mismos a la Corona1 0 8 .  

Dentro del ayuntamiento, la figura más importante era el alcalde, porque se le conferían todavía funciones 
c o n t e n c i o s a s  e n  p u e b lo s  d o n d e  n o  h u b i e s e  j u e z  d e  p r i m e r a  i n s t a n c i a ,  p a r a  r e s o lv e r  a s u n t o s  c i v i le s  q u e  n o  p a s a s e n  
d e  2 0 0  r e a le s  y  e n  a s u n t o s  d e  i n j u r i a  v e r b a l c o n  p e n a s  li g e r a s 1 0 9 . Cuando actuaban como jueces no dependían del 
s u b d e le g a d o  d e  f o m e n t o ,  s i n o  q u e  lo  h a c í a n  d e  lo s  t r i b u n a le s  c o r r e s p o n d i e n t e s ,  c o n t i n u a n d o  a s í  c o m o  f i g u r a  
a  m e d i o  c a m i n o  e n t r e  e l A n t i g u o  Ré g i m e n  y  la  é p o c a  c o n t e m p o r á n e a .  El r e s t o  d e  s u s  f u n c i o n e s  e r a n  d e  t i p o  
g u b e r n a t i v o ,  s o m e t i é n d o s e  a  la  a u t o r i d a d  s u p e r i o r  p r o v i n c i a l a l i g u a l q u e  e l a y u n t a m i e n t o ,  a l q u e  s e  h a b í a  v a c i a d o  
d e  c o m p e t e n c i a s 1 1 0 .  

El 13 de agosto de 1836 se produce el Motín de la Granja que llevaría a los progresistas al poder y a la restitución 
provisional de la Constitución de 1812. En 1837 se promulga una nueva Constitución1 1 1 ,  c o m o  p u n t o  c o n s e n s o  e n t r e  
los liberales para hacer frente a la Guerra Carlista y a la crisis económica, hacendística, así como de instituciones 
como el ejército, al que no se le pagaba el sueldo desde hacía meses, o de la propia Corona1 1 2 .  

En lo referente a las entidades locales se restableció la legislación de Cádiz y del Trienio tratando de dar 
c o n t i n u i d a d  a l a p o y o  d e  la s  c la s e s  m e d i a s  y  m e d i o  b a j a s  q u e  e l li b e r a li s m o  m á s  p r o g r e s i s t a  t e n í a  e n  la s  c i u d a d e s .  
P o r  s u  p a r t e  lo s  n ú c le o s  r u r a le s  c o n t i n u a r o n  d o m i n a d o s  p o r  lo s  n o t a b le s  m o d e r a d o s ,  q u i e n e s  s u p i e r o n  a p r o v e c h a r  
la estancia del Conde de Ofalia en el Gobierno para tratar de reformar la ley de ayuntamientos en su favor. En 1838, 
lo s  m o d e r a d o s  p r e s e n t a r o n  u n  p r o y e c t o  b a s a d o  e n  la  p a r t i c i p a c i ó n  e x c lu s i v a  d e  lo s  m a y o r e s  c o n t r i b u y e n t e s  e n  la  
p o lí t i c a  lo c a l 1 1 3 ,  la  i n t e r v e n c i ó n  g u b e r n a m e n t a l e n  la  d e s i g n a c i ó n  d e  lo s  a lc a l d e s ,  la  r e d u c c i ó n  d e  la s  c o m p e t e n c i a s  

1 0 1   Gay Armenteros, J. C. (1993), pp. 123-124. Armenteros sostiene que Javier de Burgos cuando hizo su decreto no trató de imitar a la 
división provincial francesa, sino que recogía una larga tradición que venía de las Reformas de Carlos III en adelante y fijándose especialmente 
en las reformas de José I. Se apoya en que su división territorial recogía una doble tendencia desde el XVIII: el deseo de acoplar la estructura 
t e r r i t o r i a l a  m o ld e s  m á s  r a z o n a b le s  y  p o r  o t r o  la d o  la  t e n d e n c i a  c e n t r a li z a d o r a .  

1 0 2   Los Subdelegados de Fomento perviven y lo hacen porque la Ley del 2 de abril de 1845 y el Real Decreto del 29 de septiembre de 
1 8 4 7  s e  c o n v i e r t e n  p r i m e r o  d e n  j e f e s  p o lí t i c o s  y  lu e g o  e n  g o b e r n a d o r e s  c i v i le s .  

1 0 3   Montanos Ferrín ,  E.  ( 1 9 9 2 ) .  
1 0 4   El c u e r p o  e le c t o r a l e s t a b a  f o r m a d o  p o r  e s p a ñ o le s  m a y o r e s  d e  2 5  a ñ o s ,  c o n  a l m e n o s  c u a t r o  a ñ o s  d e  r e s i d e n c i a  e n  la  p r o v i n c i a  y  

d o s  e n  e l p u e b lo  d o n d e  p a g a b a  u n a  c u o t a  f i j a  p o r  s u s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s .  P a r a  s e r  m i e m b r o  d e l a y u n t a m i e n t o  e r a  n e c e s a r i o  lo  m i s m o  q u e  
p a r a  s e  e le c t o r  p e r o  a d e m á s  d e b í a  s a b e r  le e r  y  e s c r i b i r  y  e s t a r  i n c lu i d o  e n  la s  li s t a s  d e  m a y o r e s  c o n t r i b u y e n t e s .  El v o t o  n o  e r a  s e c r e t o  s i n o  q u e  
s e  p o n í a  e n  la s  p a p e le t a s  e l n o m b r e ,  d i r e c c i ó n  y  f i r m a  d e l e le c t o r  y  lo  m i s m o  e n  c a s o  d e  a b s t e n c i ó n .  

1 0 5   En  e s t o s  m u n i c i p i o s ,  t a n t o  e l A y u n t a m i e n t o  c o m o  e l a lc a ld e  s e r í a n  n o m b r a d o s  p o r  e l Re y .  
1 0 6   En Cádiz se había adoptado la fórmula de pluralidad de alcaldes en función de la población. 
1 0 7   El Decreto estipulaba claramente que los oficios de la república y sus dependencias son de elección libre. Ello venía a significar pre-

c i s a m e n t e  la  s u p r e s i ó n  d e  t o d o s  lo s  o f i c i o s  q u e  e s t a b a n  e n a j e n a d o s  d e s d e  é p o c a s  a n t e r i o r e s  c o m o  e l d e  r e g i d o r ,  j u r a d o ,  a lf é r e z ,  v e i n t i c u a t r o ,  
e s c r i b a n o ,  e t c .  

1 0 8   Nos remitimos a todo lo dicho anteriormente sobre el Ayuntamiento en la edad moderna y el siglo XVIII.
1 0 9   El a lc a ld e  t e n í a  a d e m á s  f a c u lt a d e s  p a r a  i m p o n e r  m u lt a s  a  lo s  q u e  f a lt a s e n  a  s u s  b a n d o s  o  c o m e t i e s e n  d e s a c a t o ,  p e r o  s i e m p r e  q u e  

n o  e x c e d i e s e n  d e  1 0 0  r .  o  t r e s  d í a s  d e  a r r e s t o .  
1 1 0   El a lc a ld e  t e n í a  c o m p e t e n c i a s  p a r a  p u b li c a r  y  h a c e r  c u m p li r  la s  n o r m a s ,  c o n v o c a r  y  p r e s i d i r  e l a y u n t a m i e n t o ,  p r o t e c c i ó n  d e  la  s e g u -

r i d a d  y  p r o p i e d a d  d e  lo s  v e c i n o s ,  o r d e n  p ú b li c o ,  s a n i d a d ,  p o li c í a  u r b a n a ,  p r e v e n c i ó n  d e  i n c e n d i o s ,  r e g i s t r o s  c i v i le s ,  i n s p e c c i ó n  y  c o n t r o l  d e  lo s  
e m p le a d o s  m u n i c i p a le s  y  a s u n t o s  e c o n ó m i c o s  d e l a y u n t a m i e n t o ,  e j e c u t a r  a c u e r d o s ,  h a c e r  p r e s u p u e s t o s  y  r e m i t i r lo s  a l j e f e  p r o v i n c i a l,  c r e a c i ó n  
o  s u s p e n s i ó n  d e  e s t a b le c i m i e n t o s  p ú b li c o s ,  v e n t a  o  p e r m u t a  d e  f i n c a s ,  e t c .  

1 1 1   La Corona aumentó mucho sus prerrogativas respecto a la Constitución de 1812. Se le contemplaba la soberanía compartida entre 
el Rey y las Cortes, cuando anteriormente solo sancionaba y además se le concedía el veto absoluto sobre una ley cuando en 1812 únicamente 
era suspensivo. Además de estas facultades se le adjudicarán otras como la inviolabilidad del Rey, convocatoria y suspensión del Congreso, etc.

1 1 2   Bahamonde,  A .  y  Martínez ,  J . A  ( 1 9 9 8 ) ;  Varela Suanzes-Campegna ,  J .  ( 1 9 8 3 - 1 9 8 4 ) ,  p .  9 5 - 1 0 6 .  
1 1 3   El c e n s o  e le c t o r a l s e r í a  c o n f i g u r a d o  s e g ú n  u n a  e s c a la  d o n d e  s o la m e n t e  t e n d r í a n  d e r e c h o  a  v o t o  t o d o s  lo s  v e c i n o s  e n  a q u e llo s  

p u e b lo s  d e  m e n o s  d e  6 0  v e c i n o s .  En  e l r e s t o  d e  lo s  p u e b lo s  e r a  n e c e s a r i o  p a r a  s e r  e le c t o r  c o n t a r  c o n  m á s  d e  2 5  a ñ o s  y  c o n t r i b u i r  c o n  g r a n d e s  
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d e  lo s  r e g i d o r e s  h a s t a  la  m e r a  d e li b e r a c i ó n ,  e l a lc a ld e  c o m o  ú n i c o  p o d e r  e j e c u t i v o  d e n t r o  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  
p o r  d e le g a c i ó n  d e l J e f e  P o lí t i c o  y  lo  q u e  e r a  m á s  i m p o r t a n t e ,  la  c a p a c i d a d  d e  é s t e  ú lt i m o  p a r a  d e s t i t u i r  a  t o d o s  lo s  
m i e m b r o s  d e l A y u n t a m i e n t o .

El proyecto de Ofalia no salió adelante1 1 4 , pero las Cortes moderadas de 1840, lo retomaron, causando la ruptura 
t o t a l c o n  lo s  p r o g r e s i s t a s ,  q u e  d e s d e  e s e  m o m e n t o  s e  m o v i li z a r o n  c o n t r a  la  le y  d e  a y u n t a m i e n t o s  q u e  p r e t e n d í a n  
e la b o r a r  lo s  m o d e r a d o s 1 1 5 .  L a  s i t u a c i ó n  d e  c r i s i s  a b s o lu t a  h i z o  c a e r  a  la  Re g e n t e ,  r e t o r n a n d o  lo s  p r o g r e s i s t a s  a l 
p o d e r  e n t r e  1 8 4 0  y  1 8 4 3  e n c a b e z a d o s  p o r  e l G e n e r a l Es p a r t e r o ,  q u i e n  p r o m u lg ó  u n a  v e r s i ó n  m o d i f i c a d a  d e  la  
le y  m u n i c i p a l d e  1 8 4 0 ,  lo  q u e  a c a b ó  p o r  r e s t a r le  a p o y o s  e n t r e  s u s  p r o p i a s  f i la s  y  p e r m i t i e n d o  e l r e t o r n o  d e  lo s  
m o d e r a d o s  a l p o d e r  e n  1 8 4 4  y  la  p r o m u lg a c i ó n  d e  la  L e y  d e  A y u n t a m i e n t o s  d e  1 8 4 5 .
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c u o t a s  s e g ú n  ( e n  l o s  p u e b l o s  e n t r e  6 0  y  3 0 0  v e c i n o s  s e r í a n  e l e c t o r e s  1 8 0  p e r s o n a s ,  e n  l o s  p u e b l o s  d e  h a s t a  1 . 0 0 0  v e c i n o s  s o l o  4 1 3  d e  e l l o s  s e r í a n  
e l e c t o r e s ,  e n  l o s  d e  h a s t a  5 . 0 0 0  v e c i n o s  t e n d r í a n  d e r e c h o  a  v o t o  1 . 4 1 3  p e r s o n a s ,  h a s t a  2 0 . 0 0 0  v e c i n o s  p o d r í a n  v o t a r  4 . 4 1 3  e l e c t o r e s  y  p o r  ú l t i m o  
e n  l o s  d e  m á s  d e  2 0 . 0 0 0  v e c i n o s  p o d r í a n  v o t a r  4 . 4 1 4  e l e c t o r e s  m á s  l a  s e x t a  p a r t e  d e l  n ú m e r o  d e  v e c i n o s  q u e  e x c e d a n  e l  n ú m e r o  d e  2 0 . 0 0 0 ) .

1 1 4  L o s  m o d e r a d o s  g a n a r o n  la s  e le c c i o n e s  d e  1 8 3 7  p e r o  n o  c o n s i g u i e r o n  la  e s t a b i li d a d  e n  e l g o b i e r n o  y  s e  s u c e d i e r o n  lo s  e q u i p o s  
m i n i s t e r i a le s  d u r a n t e  e s t o s  a ñ o s  s i n  q u e  n i n g u n o  e n c o n t r a s e  la  e s t a b i li d a d .  El p r i m e r o  d e  e llo s  f u e  B a r d a j í  h a s t a  m e d i a d o s  d e  d i c i e m b r e  d e  
1837, se sustituyó Ofalia el 16 de diciembre hasta septiembre de 1838, Frías desde septiembre a diciembre de 1837 y por fin Evaristo Pérez de 
Castro consiguió ocupar el gobierno entre el 9 de diciembre de 1838 y julio de 1840. La razón de que el proyecto de Ofalia no fuese adelante fue 
p r e c i s a m e n t e  p o r  la  i n e s t a b i li d a d  p o lí t i c a  y  e l c o r t o  e s p a c i o  d e  t i e m p o  q u e  e s t u v o  e n  e l p o d e r .

1 1 5   Teniendo en cuenta los proyectos frustrados precedentes, el ministro Calderón y Collantes presentó su proyecto el 21 de marzo 
d e  1 8 4 0  s o b r e  o r g a n i z a c i ó n  y  a t r i b u c i o n e s  d e  la s  d i p u t a c i o n e s  y  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s .  El p r o y e c t o  f u e  p r e s e n t a d o  s i n  e l a p a r t a d o  d e  la s  
d i p u t a c i o n e s  y  f u e  a p r o b a d o  p o r  m a y o r í a  d e  v o t o s  c o m o  le y  m u n i c i p a l e l 1 4  d e  j u li o  d e  1 8 4 0 .  Si n  e m b a r g o ,  d e s d e  lo s  p r i m e r o s  d e b a t e s  a p a r e c i ó  
el tema de la inconstitucionalidad de la ley, planteada por el diputado Cabello, que consideraba que la autorización solicitada por el gobierno 
a la monarquía para aprobar el proyecto no era legal. Durante la discusión del proyecto ley se volvió a plantear esta cuestión y más tarde el 
d i p u t a d o  A y lló n  p r e s e n t ó  e l 6  d e  a b r i l d e  1 8 4 0  u n a  p r o p u e s t a  p a r a  q u e  f u e s e  r e v i s a d o  e l t e x t o  d e l a r t í c u lo  5 4  s o b r e  lo s  a lc a ld e s ,  a l e n t e n d e r  
que iba contra el artículo 79 de la Constitución y lo mismo pensaban Argüelles, Olózaga y otros. 
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Resumen

To d o  Es t a d o  n e c e s i t a  d e  u n a  Ad m i n i s t r a c i ó n  q u e  a c t ú e  c o m o  b r a z o  e j e c u t o r  d e  s u s  f i n e s  y ,  a  s u  v e z ,  é s t a  ú l t i m a  q u e d a  i m p r e g n a d a  e n  s u  a c c i ó n  
p o r  l a  n a t u r a l e z a  d e l  r é g i m e n  p o l í t i c o  q u e  c o n f i e r e  c o r p o r e i d a d  e  i d e n t i d a d  a l  Es t a d o .  No  e s  d e  e x t r a ñ a r ,  p o r  t a n t o ,  q u e  d u r a n t e  e l  f r a n q u i s m o  l a  
Ad m i n i s t r a c i ó n  Pú b l i c a  e s p a ñ o l a  s e  c o n v i r t i e r a  e n  u n  p o d e r o s o  i n s t r u m e n t o  q u e  o p e r ó  a l  s e r v i c i o  d e  l o s  p r i n c i p i o s  i d e o l ó g i c o s  d e  l a  d i c t a d u r a .  
Au n q u e  l a  i n e f i c a c i a  d e  e s t e  m o d e l o ,  q u e  d e s a t e n d í a  l o s  i n t e r e s e s  g e n e r a l e s ,  t r a t ó  d e  s e r  c o r r e g i d a  a  p a r t i r  d e  l a  d é c a d a  d e  1 9 5 0 ,  l o s  i n t e n t o s  p o r  
r e f o r m a r  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  c h o c a r o n  c o n  l a  e s e n c i a  a u t o r i t a r i a  d e l  r é g i m e n ,  q u e  o b s t a c u l i z ó  s u  m o d e r n i z a c i ó n  e f e c t i v a .  Pa r t i e n d o  d e  u n  e n f o q u e  
m u l t i d i s c i p l i n a r  q u e  c o m b i n a  l a  e x é g e s i s  d e  l o s  t e x t o s  l e g a l e s  c o n  l a  r e v i s i ó n  d e  l a s  a p o r t a c i o n e s  d o c t r i n a l e s ,  e s t e  a r t í c u l o  a n a l i z a  l a  t r a y e c t o r i a  l a  
Ad m i n i s t r a c i ó n  e s p a ñ o l a  e n  e l  p e r í o d o  1 9 3 6 - 1 9 7 5 ,  a t e n d i e n d o  a  s u  c o n f i g u r a c i ó n  j u r í d i c a  y  a  l a  e v o l u c i ó n  d e  s u s  e s t r u c t u r a s .

Palabras clave
Es p a ñ a ;  d i c t a d u r a  d e  Fr a n c o ;  Ad m i n i s t r a c i ó n  Pú b l i c a .

Authoritarianism and Modernisation of the Spanish Public 
Administration during Francoism

Abstract

Ev e r y  St a t e  n e e d s  a n  Ad m i n i s t r a t i o n  t h a t  w o r k s  a s  a n  e x e c u t i n g  a r m  o f  i t s  p u r p o s e s  a n d ,  a t  t h e  s a m e  t i m e ,  t h e  l a t t e r  i s  p e r v a d e d  i n  i t s  
a c t i o n  b y  t h e  n a t u r e  o f  t h e  p o l i t i c a l  r e g i m e  t h a t  c o n f e r s  i d e n t i t y  t o  t h e  St a t e .  Th e r e f o r e ,  i t ’ s  n o  w o n d e r  t h a t  d u r i n g  Fr a n c o i s m  t h e  Sp a n i s h  Pu b l i c  
Ad m i n i s t r a t i o n  t u r n e d  i n t o  a  p o w e r f u l  i n s t r u m e n t  t h a t  o p e r a t e d  a t  t h e  s e r v i c e  o f  t h e  d i c t a t o r s h i p ’ s  i d e o l o g i c a l  p r i n c i p l e s .  Al t h o u g h  t h e  i n e f f i c i e n c y  
o f  t h i s  m o d e l ,  w h i c h  d i s r e g a r d e d  g e n e r a l  i n t e r e s t s ,  t r i e d  t o  b e  c o r r e c t e d  a s  o f  t h e  d e c a d e  o f  t h e  5 0 s ,  a t t e m p t s  t o  c h a n g e  t h e  Ad m i n i s t r a t i o n  
c o l l i d e d  w i t h  t h e  a u t h o r i t a r i a n  e s s e n c e  o f  t h e  r e g i m e ,  w h i c h  o b s t r u c t e d  i t s  e f f e c t i v e  m o d e r n i s a t i o n .  St a r t i n g  f r o m  a  m u l t i d i s c i p l i n a r y  a p p r o a c h  
t h a t  c o m b i n e s  t h e  e x e g e s i s  o f  t h e  l e g a l  t e x t s  w i t h  t h e  r e v i s i o n  o f  t h e  d o c t r i n a l  c o n t r i b u t i o n s ,  t h i s  a r t i c l e  a n a l y s e s  t h e  d e v e l o p m e n t  o f  t h e  Sp a n i s h  
Ad m i n i s t r a t i o n  i n  t h e  1 9 3 6 - 1 9 7 5  p e r i o d ,  a t t e n d i n g  t o  i t s  l e g a l  s h a p e  a n d  t h e  e v o l u t i o n  o f  i t s  s t r u c t u r e s .

Keywords
Sp a i n ;  Fr a n c o ’ s  d i c t a t o r s h i p ;  Pu b l i c  Ad m i n i s t r a t i o n .
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INTRODUCCIÓN

Con el concepto “administración” se alude a la organización de recursos materiales, económicos y humanos 
a  t r a v é s  d e  la  c u a l u n  p o d e r  lle v a  a  c a b o  s u  a c t u a c i ó n .  Na t u r a lm e n t e ,  e l t é r m i n o  e s  a p li c a b le  a  c u a lq u i e r  e n t r a m a d o  
d e  g r a n d e s  d i m e n s i o n e s  q u e  n e c e s i t e  d e  a p o y o  lo g í s t i c o  p e r o ,  e n  e l le n g u a j e  j u r í d i c o ,  e s  s i n ó n i m o  d e  A d m i n i s -
t r a c i ó n  P ú b li c a 1 .  É s t a  c o n s i s t e  e n  la  e s t r u c t u r a  o r g á n i c a  q u e ,  s u b o r d i n a d a  a l G o b i e r n o ,  t i e n e  la  m i s i ó n  d e  c o o r d i n a r  
e  i m p le m e n t a r  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  e n  a r a s  d e l i n t e r é s  g e n e r a l 2 .  Ev i d e n t e m e n t e ,  e n  t o d o s  lo s  Es t a d o s  s u s  ó r g a n o s  
a c t ú a n ,  a l m e n o s  e n  t e o r í a ,  p a r a  s a t i s f a c e r  i n t e r e s e s  g e n e r a le s ;  p e r o  c u a n d o  s e  r e s a lt a  e s a  n o t a  c o m o  a lg o  d e f i n i -
t o r i o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo  q u e  s e  h a c e  e n  r e a li d a d  e s  s a c a r  a  p r i m e r  p la n o  e l c a r á c t e r  “ e x c e le n t e ”  d e  la  m i s m a  
c o m o  m e c a n i s m o  d e  g e s t i ó n  p ú b li c a ,  c o m o  s i s t e m a  d e  f a c t o r e s  o p e r a t i v o s  c r e a d o r e s  ( n o  m e r a m e n t e  c o n s e r v a -
d o r e s  o  d e f e n s i v o s ,  e n c a r g a d o s  d e  d i s c i p li n a r  la s  a c c i o n e s  e s p o n t á n e a s  d e  l o s  c i u d a d a n o s )  y  c o m o  c o m p le j o  d e  
g o b e r n a n t e s  m a r c a d o s  p o r  e l s i g n o  d e  la  m á s  r i c a  y  p e r m a n e n t e  c a p a c i d a d  d e  e f i c i e n c i a  t r a n s f o r m a d o r a  d e  la  v i d a  
s o c i a l e n  m ú lt i p le s  a s p e c t o s 3 .  A u n q u e  e n  la  p r á c t i c a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  n o  s e  li m i t a  a  la  m e r a  g e s t i ó n  n e u t r a l d e  lo  
d e c i d i d o  p o r  e l G o b i e r n o  y  p o r  e l P a r l a m e n t o ,  e x i s t e  u n a  d i s t i n c i ó n  c o n c e p t u a l y  f o r m a l q u e  li m i t a  e l á m b i t o  d e  
“ lo  p o lí t i c o ”  a  e s t a s  ú lt i m a s  i n s t a n c i a s ,  c o m o  ó r g a n o s  c o n  s u p u e s t o  m a r g e n  p a r a  i n c lu i r  p r e f e r e n c i a s  i d e o ló g i c a s  
y  c á lc u lo s  d e  o p o r t u n i d a d e s  e n  s u s  d e c i s i o n e s 4 .

P a r a  Es p a ñ a ,  y  p a r a  g r a n  p a r t e  d e  la  Eu r o p a  o c c i d e n t a l,  la  e v o lu c i ó n  d e l s i g n i f i c a d o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  h a  
c o n s i s t i d o  e n  la  c o m p li c a c i ó n  d e  la  s e n c i lle z  y  u n i d a d  c o n  la  q u e  lo  a d m i n i s t r a t i v o  s e  c o m p r e n d í a  a  f i n a le s  d e l 
siglo XIX, cuando era una “función total” del Estado de carácter ejecutivo o imperativo. La publicística alemana 
s o s t e n í a ,  e n  e f e c t o ,  q u e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  “ n o  e s  u n a  p a r t e  d e l Es t a d o  s i n o  u n  a c t o  s u y o  q u e  a  t o d o  é l s e  r e f i e r e ,  
p u e s t o  q u e  e l p r o b le m a  d e  lo s  f i n e s  d e l Es t a d o  a  t o d o  é l a f e c t a  y  n o  a  u n o  s o lo  d e  s u s  p o d e r e s ” 5 .  En  la s  p r i m e r a s  
décadas del siglo XX, sin embargo, la preocupación por la cuestión social llevó a considerar entonces como actos 
d e  a d m i n i s t r a c i ó n  e l d e s a r r o llo  d e  u n a  a c t i v i d a d  d e  a s i s t e n c i a  y  la  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  d e  u t i li d a d  s o c i a l q u e  
e x c e d í a n  e l t e r r e n o  d e  la  v i g i la n c i a  y  la  o r d e n a c i ó n .  A d m i n i s t r a c i ó n  e m p e z ó  a  s i g n i f i c a r  t a m b i é n  p r o d u c c i ó n  d e  
b i e n e s  y  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s ,  i n t e r v e n i r  e n  la  e c o n o m í a ,  p la n i f i c a r  y  m e d i a r  e n  lo  s o c i a l,  q u e d a n d o  c o n  e llo  p e r i -
c li t a d o  e l m o d e lo  m o n o lí t i c o  y  t o t a li z a d o r  d e  la  c e n t u r i a  a n t e r i o r .  A  la  A d m i n i s t r a c i ó n  i m p e r a t i v a  y  p r o c e d i m e n t a l,  
d e s t i n a d a  a  a c t u a r  e n  la  ló g i c a  d e  la  r e la c i ó n  e n t r e  a u t o r i d a d  y  li b e r t a d ,  s e  h a b í a  u n i d o  d e f i n i t i v a m e n t e  la  A d m i n i s -
t r a c i ó n  d e  la  p r e s t a c i ó n ,  d i r e c t a ,  p r i v a d a  d e  f u n c i o n e s  d e  m o n o p o li o ,  p lu r a li s t a ,  f r a g m e n t a d a ,  m e t i d a  t o d a v í a  e n  e l 
p o lo  e s t a t a l,  p e r o  m u y  d i s e m i n a d a  a  lo  la r g o  d e  u n  d i f u s o  lí m i t e  c o n  la  s o c i e d a d  y  la  e c o n o m í a 6 .  L a  e x p e r i e n c i a  d e  
u n  c o n s t i t u c i o n a li s m o  d e m o c r á t i c o  e n  A le m a n i a  e v i d e n c i a b a ,  e n t r e  o t r o s ,  lo s  lí m i t e s  d e  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  
d e  o r i g e n  d e c i m o n ó n i c o ,  s u j e t á n d o la  n o  s o lo  a  lo s  d i c t a d o s  d e  la  e c o n o m í a ,  s i n o  t a m b i é n  a  u n  d e r e c h o  s u p e r i o r  a l 
p o s i t i v o  d e l p r o p i o  Es t a d o 7 .

Sabido es que la Constitución de Weimar de 1919 ejerció una poderosa influencia en la II República española, 
c u y o  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l d e  1 9 3 1  c o n s t i t u í a  u n  c a n o n  d e  le y e s ,  y  é s t a s ,  a  s u  v e z ,  d e  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  j u z g a -
d o s  p o r  lo s  t r i b u n a le s .  Si n  e m b a r g o ,  t a l c o m o  s u c e d i e r a  c o n  e l c a s o  a le m á n ,  t a m b i é n  la  e x p e r i e n c i a  e s p a ñ o la  s e  
truncó pronto. La rebelión militar de 1936 dio trágicamente la razón a la sentencia de Otto Mayer: “El derecho 
c o n s t i t u c i o n a l p a s a ,  e l d e r e c h o  a d m i n i s t r a t i v o  p e r m a n e c e ” 8 .  L a  a f i r m a c i ó n  d e  u n  s i s t e m a  p o lí t i c o  q u e  p r e d i c a b a  
d e  s í  m i s m o  e l p r i n c i p i o  d e  la  u n i d a d  d e  p o d e r  y  la  c o o r d i n a c i ó n  d e  f u n c i o n e s  s a lv ó  d e  la  o b s o le s c e n c i a  lo s  v i e j o s  
tratados de derecho administrativo procedentes del siglo XIX durante las dos décadas siguientes al fin de la Guerra 
Civil. El Estado liderado por Franco asumió la Administración como “función total” de un régimen autoritario que 
confundía Estado y Partido (el Movimiento). Éste último, de hecho, duplicaba el aparato administrativo del pri-
m e r o ,  o r g a n i z a d o  c e n t r a lm e n t e  e n  d e le g a c i o n e s  y  t e r r i t o r i a lm e n t e  e n  d i r e c c i o n e s  p r o v i n c i a le s  y  lo c a le s ,  y  q u e  
p r o p o r c i o n a b a  a lg u n o s  s e r v i c i o s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  c i v i l,  m i e n t r a s  q u e  la  g e s t i ó n  d e l á m b i t o  e c o n ó m i c o  q u e d a b a  
en parte confiada a una Organización Sindical de carácter unitario y vertical.

Conceptualmente, la Administración, como el propio régimen, mutó para sobrevivir a partir de la década de 
los cincuenta. Desde 1957 y de resultas de la designación de Laureano López Rodó al frente de la Secretaría Ge-
n e r a l T é c n i c a  d e  la  Su b s e c r e t a r í a  d e  la  P r e s i d e n c i a ,  s e  o p e r ó  n o r m a t i v a m e n t e  e n  Es p a ñ a  u n a  r e f o r m a  a d m i n i s t r a -
t i v a  q u e  s u p o n í a ,  a p a r t e  d e  u n a  r e n o v a c i ó n  d e  s u s  e s t r u c t u r a s ,  la  o r d e n a c i ó n  y  e l c o n t r o l d e  s u s  p r o c e d i m i e n t o s  
f r e n t e  a l a d m i n i s t r a d o .  No  p o r  c a s u a li d a d ,  la  le g i s la c i ó n  d e  p r o c e d i m i e n t o  y  j u s t i c i a  a d m i n i s t r a t i v o s  f u e  la  p i e d r a  
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a n g u la r  d e  a q u e l m o v i m i e n t o  d e  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  e s p a ñ o la .  P e r o  a d v i é r t a s e  q u e  la  
t r a n s f o r m a c i ó n ,  s i ,  p o r  u n  la d o ,  s u p o n í a  la  g a r a n t í a  d e  d e r e c h o s  s u b j e t i v o s  d e l a d m i n i s t r a d o ,  p o r  o t r o ,  n o  s i g -
n i f i c a b a  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  d e r e c h o s  c o m o  f u n d a m e n t o  d e l o r d e n  p o lí t i c o .  J u n t o  a l p r o c e d i m i e n t o  q u e  d i s c i -
p li n a b a  la  p r o d u c c i ó n  d e l a c t o  a d m i n i s t r a t i v o ,  la  m i s m a  n o r m a t i v a  f o r m u la b a  e l a c t o  p o lí t i c o  c o m o  d i s t i n t o  d e l 
a d m i n i s t r a t i v o  y ,  p o r  t a n t o ,  e x c e p t u a d o  d e l c o n t r o l d e  a q u e ll a s  le y e s ,  c o m o  e x p r e s i ó n  d e  la  f u n c i ó n  d e  g o b i e r n o :  
“ L a  A d m i n i s t r a c i ó n ,  e n  s e n t i d o  o b j e t i v o ,  o  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a ,  e s  n e c e s a r i a m e n t e  u n a  z o n a  d e  la  a c t i v i d a d  
d e s p le g a d a  p o r  e l P o d e r  Ej e c u t i v o ” 9 .

El c o n t r o l j u d i c i a l y  la  s u m i s i ó n  a  p r o c e d i m i e n t o  s u p o n í a n ,  c i e r t a m e n t e ,  r e m e d o  y  r e c e p c i ó n  d e  u n a  c o n s t i t u -
cionalización de lo administrativo que ya se había afianzado en Europa tras la II Guerra Mundial1 0 .  P e r o  s i g n i f i c a b a n  
t a m b i é n  c o n c i e n c i a  d e l a g o t a m i e n t o  d e  u n a  i d e a  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  q u e  a c t u a b a  a  t r a v é s  d e  c o n t i n u o s  a c t o s  d e  
d i s p o s i c i ó n  u n i la t e r a l c o m o  e x p r e s i ó n  d e  u n  p o d e r  p ú b li c o  i n t é r p r e t e  e x c lu s i v o  d e  lo s  i n t e r e s e s  c o le c t i v o s .  P r o c e -
d i m i e n t o  a d m i n i s t r a t i v o  y  c o n t r o l j u d i c i a l e r a n  e p i f e n ó m e n o s  s i g n i f i c a t i v o s  d e  la  f r a g m e n t a c i ó n  d e l s u j e t o  e s t a t a l 
en una pluralidad de sujetos que encarnaban la representación de intereses colectivos. Y a esta multiplicación, por 
lo  q u e  a t a ñ e  a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  f r a n q u i s t a ,  n o  f u e  ó b i c e  e l t r a d i c i o n a l d i s e ñ o  c e n t r a li s t a  d e l a p a r a t o  a d m i n i s t r a -
t i v o  e s p a ñ o l,  n i  la  s u p r e s i ó n  d e  lo s  Es t a t u t o s  d e  A u t o n o m í a  r e p u b li c a n o s ,  n i  la  t u t e la  s o b r e  m u n i c i p i o s  y  p r o v i n c i a s .  

Orgánicamente, la Administración de la dictadura se expandía y se fragmentaba. Durante la vigencia del régi-
men de Franco, no solo se crearon nuevos departamentos ministeriales con otras tantas delegaciones territoria-
le s ,  s i n o  q u e  t a m b i é n  s e  e r i g i ó ,  s i g u i e n d o  m o d e lo s  f o r á n e o s ,  u n  s i n f í n  d e  i n s t i t u t o s ,  o r g a n i s m o s  a u t ó n o m o s  y  e m -
p r e s a s  p ú b li c a s ,  a  lo s  q u e  s e  c o n f i ó  e l d e s a r r o ll o  d e  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  y  la  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s .  A d e m á s ,  
la  a f i r m a c i ó n  d e l Es t a d o  f r a n q u i s t a  c o m o  Es t a d o  c o r p o r a t i v o  c o n t e n í a  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  q u e ,  s i  b i e n  s u  A d -
m i n i s t r a c i ó n  s e  u n i f i c a b a  b a j o  e l p o d e r  o m n í m o d o  d e l J e f e  d e l Es t a d o ,  c o n s i s t í a  e n  u n a  t r a m a  p lu r a l q u e  d e b í a  s u  
e x i s t e n c i a  a  la  b ú s q u e d a  d e  u n  e s t a t u t o  p r i v i le g i a d o  p o r  p a r t e  d e  la  b u r o c r a c i a  d e l r é g i m e n .  En  e s t e  e s c e n a r i o ,  
p a r a  u n a  n u e v a  g e n e r a c i ó n  d e  a d m i n i s t r a t i v i s t a s  c a d a  v e z  e r a  m á s  d i f í c i l s o s t e n e r  la  i d e a  d e  q u e  t o d o s  lo s  s u j e t o s  
t i t u la r e s  d e  f u n c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  s e  a s i m i la b a n  c o m o  ó r g a n o s  d e  la  m i s m a  p e r s o n a  j u r í d i c a  e s t a t a l.  L a  d i m e n -
s i ó n  s u b j e t i v a  r e s u lt a b a  a  la  p o s t r e  la  m á s  a p r o p i a d a  p a r a  a b r a z a r  u n  c o n c e p t o  c a d a  v e z  m á s  e x t e n s o  d e  A d m i n i s -
t r a c i ó n ,  e n  u n  m o v i m i e n t o  q u e  s i  r e c o m p o n í a  la  u n i d a d  d e s d e  u n  p u n t o  d e  v i s t a  o r g á n i c o ,  e r a  c o n  la  c o n s e c u e n c i a  
d e  a c e p t a r  la  f r a g m e n t a c i ó n  y  la  p e r s o n a li d a d  d e  lo s  s u j e t o s  a d m i n i s t r a t i v o s 1 1 .

LOS DEPARTAMENTOS MINISTERIALES

L a  e x i s t e n c i a  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e s t a b a  r e c o n o c i d a  y  q u e r i d a  p o r  e l f r a n q u i s m o  e n  e l s e n t i d o  d e  u n  c o m p le -
j o  d e  ó r g a n o s  j e r á r q u i c a m e n t e  e n la z a d o s ,  r e g i s t r a d o s  p r i m e r o  e n  v i r t u d  d e  la  L e y  d e  Ré g i m e n  J u r í d i c o  d e  la  A d -
ministración del Estado (LRJAE) y luego “constitucionalizados” por la Ley Orgánica del Estado (LOE). Según ésta 
ú lt i m a ,  l o s  c i t a d o s  ó r g a n o s  a s e g u r a b a n  “ e l c u m p li m i e n t o  d e  lo s  f i n e s  d e l Es t a d o  e n  o r d e n  a  la  p r o n t a  y  e f i c a z  s a -
t i s f a c c i ó n  d e l i n t e r é s  g e n e r a l” 1 2 .  En  r e la c i ó n  c o n  lo s  ó r g a n o s  s u p e r i o r e s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  s e  d i s p o n í a  q u e  h a b í a  
de ser por vía de legislación ordinaria, es decir, con intervención de las Cortes, como se estableciera la existencia 
d e  lo s  m i s m o s ,  s u  r e s p e c t i v a  c o m p e t e n c i a  y  la s  b a s e s  d e l r é g i m e n  d e  s u s  f u n c i o n a r i o s 1 3 . Quedaba reconocido que 
la  A d m i n i s t r a c i ó n  n o  p o d í a  “ d i c t a r  d i s p o s i c i o n e s  c o n t r a r i a s  a  la s  le y e s  n i  r e g u la r ,  s a lv o  a u t o r i z a c i ó n  e x p r e s a  d e  u n a  
ley, aquellas materias que sean de la competencia exclusiva de las Cortes” 1 4 .  Se  r e v a li d a b a  c o n  e s t a  d i s p o s i c i ó n ,  
d á n d o le  r a n g o  f o r m a lm e n t e  “ c o n s t i t u c i o n a l” ,  e l m i s m o  p r i n c i p i o  e s t a b le c i d o  e n  la  L e y  d e  Ré g i m e n  J u r í d i c o  d e  
la  A d m i n i s t r a c i ó n  d e l Es t a d o 1 5 .  Ig u a lm e n t e  s e  r e a f i r m a b a ,  c o n  la  m i s m a  s i g n i f i c a c i ó n ,  e l p r i n c i p i o  d e  la  n u li d a d  d e  
c u a n t a s  d i s p o s i c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  s e  o p u s i e r a n  a  e s a  b á s i c a  e x i g e n c i a  d e  le g a li d a d ,  q u e  s e  m o s t r a b a  c o m o  u n a  
d e  la s  m á s  i m p o r t a n t e s  g a r a n t í a s  p a r a  la  “ s e g u r i d a d  j u r í d i c a ”  d e  lo s  c i u d a d a n o s 1 6 .  

A  e s t o s  e f e c t o s ,  y  e n  g e n e r a l p a r a  s a lv a g u a r d a r  la  le g a li d a d  d e  c u a lq u i e r  d i s p o s i c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  e n  c u a n t o  
al fondo y en cuanto al procedimiento de su producción, se aseguraba en las Leyes Fundamentales la existencia 
d e  u n a  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a ,  a  la  c u a l p o d í a n  a c u d i r  lo s  c i u d a d a n o s  d e s p u é s  d e  a g o t a r  la  v í a  
d e  lo s  r e c u r s o s  a d m i n i s t r a t i v o s 1 7 . Finalmente, se establecía el principio según el cual “la responsabilidad de la 
A d m i n i s t r a c i ó n  y  d e  s u s  a u t o r i d a d e s ,  f u n c i o n a r i o s  y  a g e n t e s  p o d r á  e x i g i r s e  p o r  la s  c a u s a s  y  e n  la  f o r m a  q u e  la s  

9  GARRIDO FALLA, Fernando (1957): 20.
1 0   ENTRENA CUESTA, Rafael (1988): 21-25.
1 1   GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo y FERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, Tomás-Ramón (1974): 22-32.
1 2   LOE, art. 40.I.
1 3   LOE, art. 40.II.
1 4   LOE, art. 41.I.
1 5   L RJ A E,  a r t .  2 6 .
1 6   LOE, art. 41.II.
1 7   LOE, art. 42.II.
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le y e s  d e t e r m i n e n ” 1 8 .  Se  c o n s a g r a b a  c o n  e s t o  e l p r i n c i p i o  lla m a d o  d e  “ d o b le  r e s p o n s a b i li d a d ”  d e  la s  a c t u a c i o n e s  
a d m i n i s t r a t i v a s :  d e  u n  la d o ,  la  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e l Es t a d o - p e r s o n a  j u r í d i c a ;  d e  o t r o ,  la  r e s p o n s a b i li d a d  
c i v i l y  p e n a l d e  lo s  f u n c i o n a r i o s  a d m i n i s t r a t i v o s 1 9 .

La Administración Central del Estado estaba descompuesta en diversos complejos orgánicos, llamados depar-
tamentos administrativos o Ministerios. Su número fue relativamente estable a lo largo del franquismo, aunque 
c o n  u n a  e v i d e n t e  t e n d e n c i a  a l c r e c i m i e n t o :  s i  e n  1 9 3 8  s e  c o n t a b a n  1 2 ,  e n  1 9 7 5  e r a n  y a  1 9 2 0 . Cualquier variación en 
e l n ú m e r o ,  la  d e n o m i n a c i ó n  y  la  c o m p e t e n c i a  d e  lo s  d i v e r s o s  d e p a r t a m e n t o s ,  a s í  c o m o  s u  c r e a c i ó n ,  s u p r e s i ó n  o  
r e f o r m a  s u s t a n c i a l,  s e  h a c í a  p o r  m e d i o  d e  u n a  l e y ,  s a lv o  la  f a c u lt a d  q u e  t e n í a  e l G o b i e r n o  p a r a  d e c i d i r  p o r  d e c r e t o  
la creación o modificación de los organismos y dependencias encuadrados en los distintos Ministerios y el traspaso 
d e  lo s  m i s m o s  d e  u n  d e p a r t a m e n t o  a  o t r o 2 1 .

Dentro de cada departamento, los órganos inmediatamente subordinados al ministro, que colaboraban con 
é l e n  la  d e t e r m i n a c i ó n  d e  la  p o lí t i c a  s e c t o r i a l y  p o d í a n  e le v a r l e  p r o p u e s t a s  d e  d i s p o s i c i o n e s ,  e r a n  lo s  s u b s e c r e t a -
r i o s  y  lo s  d i r e c t o r e s  g e n e r a le s .  El s u b s e c r e t a r i o  e r a  e l j e f e  s u p e r i o r  d e l d e p a r t a m e n t o  d e s p u é s  d e l m i n i s t r o ,  y  c o m o  
tal le correspondía, entre otras cosas, representar al Ministerio por delegación del titular, desempeñar el mando 
s u p e r i o r  d e  t o d o  e l p e r s o n a l y  a c t u a r  d e  ó r g a n o  d e  c o m u n i c a c i ó n  c o n  lo s  d e m á s  d e p a r t a m e n t o s  y  c o n  o t r a s  e n t i -
dades que tuvieran relación con el Ministerio. Aunque normalmente solo había un subsecretario en cada depar-
t a m e n t o ,  e s t a b a  p r e v i s t a  la  p o s i b i li d a d  d e  q u e  e x i s t i e r a n  v a r i o s 2 2 .  P o r  s u  p a r t e ,  lo s  d i r e c t o r e s  g e n e r a le s  e r a n  lo s  
jefes de los diversos centros que se distribuían dentro de cada Ministerio, según el principio de división del trabajo, 
lo s  d i s t i n t o s  c a m p o s  d e  g e s t i ó n  e n g lo b a d o s  e n  e l m i s m o 2 3 . Hay que señalar que, tras el nombramiento de Luis Ca-
r r e r o  B la n c o  c o m o  p r e s i d e n t e  d e l G o b i e r n o  e n  1 9 7 3 ,  s e  o b s e r v ó  u n a  t e n d e n c i a  e n  e l s e n t i d o  d e  d e s c o n c e n t r a r  la s  
atribuciones de los ministros por vía de delegación en favor de los subsecretarios y directores generales. Con ello 
s e  b u s c a b a  d a r  u n a  m a y o r  a g i li d a d  e n  la  g e s t i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  o r d i n a r i a ,  a l t i e m p o  q u e  s e  f a c i li t a b a  la  d e d i c a c i ó n  
d e  lo s  m i n i s t r o s  a  la  t a r e a  n e t a m e n t e  p o lí t i c a  d e  e s t u d i a r  y  d e t e r m i n a r  la s  d i r e c t r i c e s  d e  e s a  g e s t i ó n  e n  s u s  r e s p e c -
t i v o s  s e c t o r e s .  A  e s t a  s e g u n d a  f i n a li d a d  r e s p o n d i ó  t a m b i é n  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  u n o s  e s p e c i a le s  o r g a n i s m o s ,  
e s t r e c h a m e n t e  v i n c u la d o s  a  lo s  m i n i s t r o s  c o n  f i n e s  d e  a s i s t e n c i a ,  q u e  s e  c r e a r o n  d u r a n t e  e l t a r d o f r a n q u i s m o  c o n  
el nombre de “gabinetes técnicos”, siendo quizá los más relevantes los que se conformaron en los Ministerios de 
Asuntos Exteriores y Planificación del Desarrollo2 4 .

L o s  c a r g o s  d e  s u b s e c r e t a r i o  y  d i r e c t o r  g e n e r a l t e n í a n  c a r á c t e r  “ p o lí t i c o ” ,  e n  c u a n t o  e r a n  c o n f e r i d o s  e n  v i r t u d  
d e  n o m b r a m i e n t o  d i s c r e c i o n a l .  L a  d e s i g n a c i ó n  s e  h a c í a  p o r  d e c r e t o  d e l J e f e  d e l Es t a d o  a  p r o p u e s t a  d e l m i n i s -
tro correspondiente y previa deliberación del Consejo de Ministros2 5 .  L a  p e r m a n e n c i a  e n  e s t o s  c a r g o s  d e p e n d í a  
f u n d a m e n t a lm e n t e  d e  la  v o lu n t a d  d e l m i n i s t r o ;  d e  o t r a  p a r t e ,  e l c e s e  d e  é s t e  lle v a b a  c o n s i g o  e n  la  p r á c t i c a  e l d e  
d i c h o s  i n m e d i a t o s  c o la b o r a d o r e s ,  s i  b i e n  n a d a  i m p e d í a  le g a lm e n t e  q u e  a l c a m b i a r  e l t i t u la r  d e  u n  d e p a r t a m e n t o  
e l n u e v o  m i n i s t r o  p r e f i r i e r a  m a n t e n e r  e n  e l c a r g o  a  t a le s  o  c u a le s  s u b o r d i n a d o s  p r ó x i m o s  d e  s u  a n t e c e s o r .  A p a r t e  
la  f a c u lt a d  q u e  s u b s e c r e t a r i o  y  d i r e c t o r e s  g e n e r a le s  p o s e í a n  d e  p r e s e n t a r  a l m i n i s t r o  c o r r e s p o n d i e n t e  p r o y e c t o s  
d e  ó r d e n e s ,  p o d í a n  p o r  s í  m i s m o s ,  c o n  b a s e  e n  la s  le y e s  y  r e g la m e n t o s  o  e n  v i r t u d  d e  a u t o r i z a c i ó n  r e c i b i d a  d e l 
j e f e  d e l d e p a r t a m e n t o  c o r r e s p o n d i e n t e ,  e m i t i r  d i s p o s i c i o n e s  d e  c a r á c t e r  g e n e r a l e n  c u a n t o  s e  r e f e r í a  a  la  o r d e -
n a c i ó n  i n t e r n a  d e  lo s  s e r v i c i o s  q u e  d e  e llo s  d e p e n d í a n .  Es t a s  d i s p o s i c i o n e s  r e c i b í a n  e l n o m b r e  d e  “ c i r c u la r e s ”  o  
“ i n s t r u c c i o n e s ” 2 6 . Hay que hablar, finalmente, de los secretarios generales técnicos, cuyo rango era equivalente 
a l d e  lo s  d i r e c t o r e s  g e n e r a le s .  A  e llo s  le s  c o r r e s p o n d í a ,  d i r i g i e n d o  la s  d e p e n d e n c i a s  o  s e r v i c i o s  n e c e s a r i o s  e n  c a d a  
c a s o ,  “ la s  f u n c i o n e s  d e  e s t u d i o  y  d o c u m e n t a c i ó n  e n  la s  m a t e r i a s  p r o p i a s  d e l d e p a r t a m e n t o ,  a s í  c o m o  la  f o r m u -
lación de planes generales de actuación del Ministerio y la coordinación de los planes particulares de los distintos 
c e n t r o s  d i r e c t i v o s ” 2 7 .

Completaremos estas indicaciones con una referencia particular a dos Ministerios que por sus respectivos 
c a m p o s  m a t e r i a le s  d e  c o m p e t e n c i a  j u g a b a n  u n  e s p e c i a l p a p e l e n  a lg u n a s  d e  la s  p r i n c i p a le s  d e c i s i o n e s  p o lí t i c a s  
de gobierno: el de Presidencia del Gobierno y el de Planificación del Desarrollo. En cuanto al primero, aparte de la 
institución orgánica unipersonal que encabezaba como jefe inmediato el Consejo de Ministros, era un especial de-
p a r t a m e n t o  m i n i s t e r i a l q u e ,  a  t r a v é s  d e  s u  p r o p i o  t i t u la r  p e r s o n a l,  e s t a b a  v i n c u la d o  d e  u n a  m a n e r a  e s p e c i a lm e n t e  

1 8   LOE, art. 42.III.
1 9   L RJ A E,  a r t .  4 0 .
2 0   URQUIJO GOITIA, José Ramón (2008): 134-141.
2 1   LRJAE, art. 3.II y disposición final 1ª.
2 2   L RJ A E,  a r t .  1 5 .
2 3   L RJ A E,  a r t .  1 6 .
2 4   ZAFRA VALVERDE, José (1973): 312.
2 5   L RJ A E,  a r t .  1 0 . V II.
2 6   L RJ A E,  a r t .  1 8 .
2 7   LRJAE, exposición de motivos 5ª y art. 19.
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i n t e n s a  a l p r e s i d e n t e  d e l G o b i e r n o .  L e  c o r r e s p o n d í a  p r i n c i p a lm e n t e  e la b o r a r  d i s p o s i c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  q u e  
habían de afectar a todos los demás Ministerios (por ejemplo, las relativas al régimen de los funcionarios públicos) 
y  d e s a r r o lla r  d i v e r s a s  la b o r e s  d e  c o o r d i n a c i ó n  e n t r e  e llo s  ( a s í ,  d i c t a n d o  d i s p o s i c i o n e s  c o n  b a s e  e n  p r o p u e s t a s  c o n -
j u n t a s  r e c i b i d a s  d e  d o s  o  m á s  m i n i s t r o s ) .  A l f r e n t e  d e  e s t e  d e p a r t a m e n t o  s e  e n c o n t r a b a ,  a n t e s  d e  la  s e p a r a c i ó n  d e  
la  J e f a t u r a  d e l Es t a d o  y  la  P r e s i d e n c i a  d e l G o b i e r n o  e f e c t u a d a  e n  1 9 7 3 ,  e l m i n i s t r o  s u b s e c r e t a r i o  d e  la  P r e s i d e n c i a ,  
c u y a  c o n d i c i ó n  d e  m i n i s t r o  d a t a b a  d e  1 9 5 1 2 8 .  P e s e  a l n o m b r e  q u e  s e  le  d a b a ,  e r a  u n  v e r d a d e r o  j e f e  d e  d e p a r t a -
m e n t o ,  u n  m i n i s t r o  c o n  c a r t e r a 2 9 . Merece mención especial la Secretaría General Técnica de este departamento. 
A  e lla  c o m p e t í a n  i m p o r t a n t e s  c o m e t i d o s  e n  c u a n t o  a  la  p r e p a r a c i ó n  d e  d i s p o s i c i o n e s  le g a le s  s o b r e  o r g a n i z a c i ó n  y  
p r o c e d i m i e n t o s  a d m i n i s t r a t i v o s ,  a s í  c o m o  t a m b i é n  a lg u n a s  d e  n e t o  c a r á c t e r  p o lí t i c o ,  p o r  e j e m p lo ,  s o b r e  a s u n t o s  
e le c t o r a le s .  A  e llo  h a y  q u e  a ñ a d i r  d e  m o d o  p r i n c i p a l e s t a s  d o s  f u n c i o n e s :  c e n t r a li z a r  lo s  m e d i o s  y  a c t i v i d a d e s  d e  
información automática (primeros pasos de la informática) y preparar las reuniones del Consejo de Ministros y de 
las Comisiones delegadas, así como archivar la documentación emanada de ellas, mediante el Secretariado del 
G o b i e r n o .

En cuanto al Ministerio de Planificación del Desarrollo, ha de apuntarse que fue creado en 1973 por una ley 
dictada directamente por Franco en uso de sus poderes “de prerrogativa” 3 0 .  Ello  s u p u s o  u n a  s e n s i b le  e le v a c i ó n  d e  
rango de la Comisaría del Plan de Desarrollo que hasta entonces existía y actuaba encuadrada en el departamento 
de Presidencia del Gobierno. Fue creada esta Comisaría en 19623 1  c o m o  e l p r i n c i p a l i n s t r u m e n t o  p a r a  la  e la b o -
r a c i ó n  d e  lo s  p la n e s  e c o n ó m i c o s  i n d i c a t i v o s  y  l a  v i g i la n c i a  d e  s u  e j e c u c i ó n ,  e n  c a li d a d  d e  o r g a n i s m o  t é c n i c o  d e  la  
Comisión delegada de Asuntos Económicos. Su jefe, el comisario del Plan de Desarrollo, tenía carácter de delegado 
p e r m a n e n t e  d e l G o b i e r n o  p a r a  lo s  f i n e s  i n d i c a d o s .  Es t e  c a r á c t e r  s e  v e r í a  r e f o r z a d o  e n  j u li o  d e  1 9 6 5 ,  a l c o n c e d e r s e  
a l t i t u la r  la  c o n d i c i ó n  p o lí t i c a  d e  m i n i s t r o  s i n  c a r t e r a 3 2 . El complejo orgánico de Planificación del Desarrollo pre-
s e n t a b a  u n a  c o n t e x t u r a  s e m e j a n t e  a  la  d e  c u a l q u i e r  o t r o  d e p a r t a m e n t o  m i n i s t e r i a l.  J u n t o  a l G a b i n e t e  T é c n i c o  d e l 
ministro, la Subsecretaría y la Secretaría General Técnica, se establecieron seis Direcciones Generales: de Planifi-
c a c i ó n  Ec o n ó m i c a ,  d e  P la n i f i c a c i ó n  So c i a l,  d e  P la n i f i c a c i ó n  T e r r i t o r i a l,  d e  V i g i l a n c i a  d e l P la n ,  d e l In s t i t u t o  Na c i o n a l 
de Estadística, y del Instituto Geográfico y Catastral. Mientras las tres primeras tenían a su cargo los trabajos nece-
s a r i o s  p a r a  p r e p a r a r  lo s  P la n e s  ( c u y a  c o o r d i n a c i ó n  e r a  m i s i ó n  d e  la  Se c r e t a r í a  G e n e r a l T é c n i c a ) ,  a  la  d e  V i g i la n c i a  
c o r r e s p o n d í a  c o m o  t r a b a j o  f u n d a m e n t a l s e g u i r  e l p r o c e s o  d e  e j e c u c i ó n  d e  lo s  m i s m o s  e  i n f o r m a r  s o b r e  é l 3 3 .

Dos importantes organismos dependían directamente del ministro: la Comisión de Vigilancia del Plan y el 
In s t i t u t o  d e  Es t u d i o s  d e  P la n i f i c a c i ó n .  A q u e lla  e r a  u n  i n s t r u m e n t o  d e  c o la b o r a c i ó n  y  c o o r d i n a c i ó n  i n t e r m i n i s t e r i a l 
c o n  v i s t a s  a l d e s e n v o lv i m i e n t o  d e  lo s  P la n e s .  J u n t o  a l m i n i s t r o  d e  P la n i f i c a c i ó n ,  q u e  la  p r e s i d í a ,  y  e l d i r e c t o r  g e n e r a l 
d e  V i g i la n c i a  d e l P la n ,  q u e  a c t u a b a  c o m o  s e c r e t a r i o ,  f o r m a b a n  p a r t e  d e  e lla  e l s u b s e c r e t a r i o  d e l d e p a r t a m e n t o ,  
los secretarios generales técnicos de los demás Ministerios, un representante del Estado Mayor de cada Ejército 
y otro de la Organización Sindical. Era, como se puede advertir, un órgano interministerial que, al estar enca-
bezado por el ministro de Planificación del Desarrollo, significaba para éste, a ciertos efectos, una primacía sobre 
lo s  d e m á s .  Su s  c o n c lu s i o n e s  y  a c u e r d o s  s e  a p o y a b a n ,  ló g i c a m e n t e ,  en los informes que elaboraba la Dirección 
G e n e r a l d e  V i g i la n c i a .  En  c u a n t o  a l In s t i t u t o  d e  Es t u d i o s  d e  P la n i f i c a c i ó n ,  e s t a b a  c o n c e b i d o  p a r a  m i s i o n e s  d e  
i n v e s t i g a c i ó n  y  f o r m a c i ó n  d e  e x p e r t o s  e n  la s  m a t e r i a s  q u e  i n c u m b í a n  a l d e p a r t a m e n t o 3 4 .

Conectadas a las Direcciones Generales encargadas de preparar los Planes, aparecían las diversas Comisiones 
d e  P la n i f i c a c i ó n .  Es t a b a n  c o n c e b i d a s  c o m o  c a u c e s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  s o c i a l e n  e l p r o c e s o  p la n i f i c a d o r ,  c o m o  m a r c o s  
f le x i b le s ,  v i g i la d o s  p o r  e l G o b i e r n o ,  p a r a  u n a  c o n s t a n t e  a c t u a c i ó n  i n f o r m a t i v a  y  p e t i t o r i a  d e  n u m e r o s o s  g e s t o r e s  
d e l i n t e r é s  p ú b l i c o  y  p o r t a v o c e s  d e  i n t e r e s e s  p r i v a d o s .  Su  e x i s t e n c i a  r e s p o n d í a  a  la  d i r e c t r i z  c o n f i r m a d a  p o r  e l III 
Plan de Desarrollo (1972-1975) en el sentido de dar intervención a representantes de “los órganos colegiados del 
Movimiento, las estructuras básicas de la comunidad nacional y las entidades de representación orgánica”3 5 .  Si  
con anterioridad solo se había regulado la voluntaria incorporación de los procuradores en Cortes interesados, 
al crearse el Ministerio de Planificación del Desarrollo se estableció una ordenación más completa de la materia. 
Así, dentro de cada una de las 22 Comisiones de Planificación definidas en 1973, se dispuso la integración de dos 
consejeros nacionales y diez procuradores en Cortes nombrados por el Gobierno entre quienes lo solicitaran, cinco 
vocales nombrados por los Ministerios afectados en cada caso, quince por la Organización Sindical, dos por las 

2 8   Boletín Oficial del Estado (BOE), nº 210, 19 de julio de 1951: 3.448.
2 9   G U A IT A ,  A u r e li o  ( 1 9 6 7 ) :  5 2 .
3 0   BOE, nº 140, 12 de junio de 1973: 11.881.
3 1   BOE, nº 29, 2 de febrero de 1962: 1.639-1.640.
3 2   BOE, nº 162, 8 de julio de 1965: 9.609.
3 3   BOE, nº 218, 11 de septiembre de 1962: 12.878-12.879.
3 4   BOE, nº 155, 29 de junio de 1973: 13.228-13.229.
3 5   BOE, nº 113, 11 de mayo de 1972: 8.240.
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Cámaras de Comercio, y diez designados libremente por el Ministerio de Planificación entre personalidades distin-
g u i d a s  p o r  s u  e x p e r i e n c i a  o  p r e s t i g i o 3 6 .

LOS GOBIERNOS CIVILES

Los gobernadores civiles, figura principal de la Administración Periférica del Estado heredada del siglo XIX 3 7 ,  
t e n í a n  u n  p a p e l  p o lí t i c o  m e d u la r  d e n t r o  d e l e n g r a n a j e  o r g á n i c o  d e l s i s t e m a  i n s t i t u c i o n a l f r a n q u i s t a 3 8 .  El p r e á m b u lo  
d e  s u  d e c r e t o  r e g u l a d o r 3 9 , el llamado Estatuto de Gobernadores Civiles (EGC) de 1958, decía que eran “represen-
t a n t e s  y  d e le g a d o s  p e r m a n e n t e s  d e l G o b i e r n o  e n  la  p r o v i n c i a ,  y  e n  m é r i t o  d e  t a l c u a li d a d  la  p r i m e r a  a u t o r i d a d  d e  
la  m i s m a ” 4 0 .  Ello  n o  q u e r í a  d e c i r  q u e  e l g o b e r n a d o r  c i v i l f u e r a  e l r e p r e s e n t a n t e  d e  c a d a  u n o  d e  lo s  d e p a r t a m e n t o s  
m i n i s t e r i a le s  s i n o  d e l G o b i e r n o  e n  p le n o  y ,  e n  c o n s e c u e n c i a ,  s u  la b o r  n o  e r a  p u r a m e n t e  t é c n i c a ,  c o m o  a c a e c í a  c o n  
lo s  d i v e r s o s  d e le g a d o s  d e  a q u é llo s ,  s i n o  p o lí t i c a .  Es  d e c i r ,  la  m i s i ó n  d e  lo s  g o b e r n a d o r e s  c i v i le s  c o n s i s t í a  e n  p r o c u -
r a r  q u e  s e  a p li c a r a n  e n  la  p r o v i n c i a  la s  d i r e c t r i c e s  g e n e r a le s  d e l G o b i e r n o  r e la t i v a s  a  la  g e s t i ó n  d e  lo s  d i v e r s o s  i n -
t e r e s e s  p ú b li c o s  ( la  e d u c a c i ó n ,  e l d e s a r r o llo  e c o n ó m i c o ,  e l m a n t e n i m i e n t o  d e l o r d e n  p ú b li c o ,  e t c . ) .  En  t a l s e n t i d o ,  
le s  i n c u m b í a  u n a  la b o r  d e  o r i e n t a c i ó n  y  v i g i la n c i a  s o b r e  la  a c t i v i d a d  d e  lo s  d i v e r s o s  o r g a n i s m o s  a d m i n i s t r a t i v o s  
c o n c r e t o s ,  q u e  n o  s i g n i f i c a b a  i n t e r v e n c i ó n  d i r e c t a  e n  la s  d e c i s i o n e s  d e  é s t o s ,  s i n o  c o n t r o l p e r s u a s i v o  y  c o a c t i v o  
s o b r e  lo s  f u n c i o n a r i o s  q u e  t r a b a j a b a n  e n  t a le s  o r g a n i s m o s 4 1 .  L o s  g o b e r n a d o r e s  c i v i le s  p o d í a n ,  i n c lu s o ,  s u s p e n d e r  
lo s  a c u e r d o s  d e  lo s  d e le g a d o s  o  r e p r e s e n t a n t e s  d e  lo s  d e p a r t a m e n t o s  m i n i s t e r i a le s  e n  la s  p r o v i n c i a s ,  s i  b i e n  la  
v a li d e z  d e  la  s u s p e n s i ó n  d e p e n d í a  d e  q u e  é s t a  f u e r a  c o n f i r m a d a  p o r  e l m i n i s t r o  c o r r e s p o n d i e n t e ,  a l c u a l d e b í a  s e r  
i n m e d i a t a m e n t e  c o m u n i c a d a 4 2 .

J u n t o  a  e s t a  la b o r  d e  o r i e n t a c i ó n  y  v i g i la n c i a ,  lo s  g o b e r n a d o r e s  c i v i le s  a c t u a b a n  c o m o  ó r g a n o s  p o l í t i c o s  
e n  c u a n t o  o s t e n t a b a n  la  r e p r e s e n t a c i ó n  d e l  G o b i e r n o  e n  lo s  a c t o s  p ú b li c o s  y ,  e n  t a n t o  j e f e s  p r o v i n c i a l e s  d e  
los servicios y las Fuerzas de Orden Público y responsables directos de la labor de policía en materia de reuniones, 
a s o c i a c i o n e s  y  e x p r e s i ó n  d e  i d e a s ,  e j e r c í a n  e n  s u  d e m a r c a c i ó n  e l s u p r e m o  c o n t r o l s o b r e  c u a le s q u i e r a  a c t i v i d a d e s  
d e  e s t e  t i p o .  L o s  g o b e r n a d o r e s  c i v i le s  e r a n  n o m b r a d o s  y  s e p a r a d o s  p o r  d e c r e t o  d e l J e f e  d e l Es t a d o  a  p r o p u e s t a  
del ministro de la Gobernación y previa deliberación del Consejo de Ministros4 3 .  Su  c a r g o  e r a  i n c o m p a t i b le  c o n  
c u a lq u i e r  o t r o  d e n t r o  d e  la  p r o v i n c i a  y  c o n  e l e j e r c i c i o  d e  p r o f e s i o n e s  o  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  e n  e lla 4 4 .  Es t a b a n  
aforados al Tribunal Supremo o al Consejo Supremo de Justicia Militar para las responsabilidades en que pudieran 
i n c u r r i r  p o r  lo s  a c t o s  r e a li z a d o s  e n  e j e r c i c i o  o  c o n  o c a s i ó n  d e  s u s  f u n c i o n e s 4 5 .  

In e x t r i c a b le m e n t e  u n i d a  a  la  f u n c i ó n  lo c a l d e l g o b e r n a d o r  c i v i l e s  p r e c i s o  d e s t a c a r  s u  r e le v a n t e  p o s i c i ó n  e n  
la s  e s t r u c t u r a s  p e r i f é r i c a s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  e s p e c i a lm e n t e  p o r  lo  q u e  s e  r e f i e r e  a  la  la b o r  c o o r d i n a d o r a  q u e  le  
competía y a su relación en este ámbito con otro órgano, la Comisión Provincial de Servicios Técnicos, donde es-
taban integrados los delegados provinciales de los distintos Ministerios y que había sido concebido originalmente 
como instrumento de colaboración entre el Estado y la Diputación Provincial. El papel del gobernador civil como 
director de la citada Comisión produjo un peculiar efecto en virtud del cual quedó sustituida de facto la débil Cor-
p o r a c i ó n  p r o v i n c i a l  p o r  u n a  e s t r u c t u r a  p lu r i p e r s o n a l c o m p u e s t a  p o r  m e r o s  f u n c i o n a r i o s  q u e ,  e n  p r i n c i p i o ,  e s t a b a n  
li m i t a d o s  a  e j e r c e r  f u n c i o n e s  s i m p le m e n t e  t é c n i c a s 4 6 .  

El p e r f i l n e t a m e n t e  p o lí t i c o  d e l g o b e r n a d o r  c i v i l s e  c o n f i r m a  p o r  e l h e c h o  d e  q u e  s u  p u e s t o  t r a í a  a p a r e j a d o  
de forma automática el de jefe provincial del Movimiento4 7 .  Se  h a b í a  lle g a d o  a  e s t a  s i t u a c i ó n  p o r  lo s  c o n f li c t o s  q u e  
durante la Guerra Civil y la inmediata postguerra surgieron entre los gobernadores civiles, muchos de ellos milita-
r e s  d e  a lt a  g r a d u a c i ó n  o  r e p r e s e n t a n t e s  d e  la  “ v i e j a  p o lí t i c a ”  c a c i q u i l q u e  h a b í a  o p e r a d o  d u r a n t e  la  Re s t a u r a c i ó n  
en el ámbito local, y los jefes provinciales de Falange4 8 .  L a  s i m b i o s i s  d e  a m b o s  c a r g o s ,  q u e  s e  h i z o  g e n e r a l a  p a r t i r  
d e  1 9 4 5 ,  n o  v e n í a  o b li g a d a  p o r  n i n g u n a  d i s p o s i c i ó n  le g a l s i n o  p o r  la  c o n v e n i e n c i a  p o lí t i c a  d e  e li m i n a r  r o c e s  e n t r e  
la s  “ f a m i li a s ”  i n t e g r a n t e s  d e l r é g i m e n 4 9 .  En  b a s e  a  e s t a  c o i n c i d e n c i a  s e  e x p li c a  q u e  u n a  m a y o r í a  d e  f a la n g i s t a s  
o c u p a r a  d u r a n t e  t o d a  la  d i c t a d u r a  e l p u e s t o  d e  g o b e r n a d o r  c i v i l,  s i  b i e n  e s t a  c u o t a  d e  p o d e r  s e  g a n ó  a l p r e c i o  d e  

3 6   BOE, nº 270, 2 de noviembre de 1973: 21.749-21.750.
3 7   MARTÍNEZ ECHEVARRÍA, José María (1998): 1.061-1.075.
3 8   HERRERO TEJEDOR, Fernando (1962): 13-17.
3 9   BOE, nº 294, 9 de diciembre de 1958: 10.852.
4 0   EGC, art. 1.
4 1   EGC, art. 17.
4 2   EGC, art. 13.
4 3   EGC, art. 2.
4 4   EGC, art. 9.
4 5   EGC, art. 10.
4 6   MARTÍNEZ MARÍN, Antonio (1974-1975): 303. 
4 7   DÓRIGA TOVAR, César (1967): 145-167.
4 8   ORTIZ HERAS, Manuel (1995): 181-187, vol. I.
4 9   LÓPEZ-NIETO Y MALLO, Francisco (1997): 335-354.
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ahondar en la burocratización de Falange5 0 . En la práctica, así pues, el Gobierno Civil se encontraba bajo una doble 
dependencia orgánica: el Ministerio de Gobernación para todo lo relacionado con el orden público y la Secretaría 
General del Movimiento para las cuestiones “políticas”. De hecho, era el secretario general del Movimiento el que 
n o r m a lm e n t e  s e le c c i o n a b a  u n  li s t a d o  d e  c a n d i d a t o s  q u e ,  a c t o  s e g u i d o ,  p a s a b a  a  la  c o n s i d e r a c i ó n  d e l m i n i s t r o  
de Gobernación, el cual proponía al Gobierno y al propio Franco el nombre de la persona que, como “solución 
a r m ó n i c a ” ,  h a b í a  d e  s e r  d e s i g n a d a  p a r a  e l c a r g o 5 1 .  

L a  d e p e n d e n c i a  p o lí t i c a  d e l g o b e r n a d o r  c i v i l s e  a c r e c e n t a b a  a l c o n v e r g e r  e n  s u  p e r s o n a  la  d i m e n s i ó n  e s t r i c t a -
mente gubernativo-administrativa con la condición de jefe provincial del Movimiento, configuración que vendría 
a  f o r t a le c e r  e n  g r a n  m e d i d a  la  r e le v a n c i a  d e  e s t a  f i g u r a  c o m o  i n s t r u m e n t o  d e  c o n t r o l.  En  r e la c i ó n  c o n  e s t a  d o b le  
n a t u r a le z a  s e  r e s a lt ó  la  s u b o r d i n a c i ó n  d e  la s  f u n c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  d e  e s t a  f a c e t a  d e l g o b e r n a d o r  c i v i l f r e n t e  a  
la  s u p e r i o r i d a d  d e  s u  c o n d i c i ó n  p o lí t i c a  e n  b a s e  a  la  m a y o r  i m p o r t a n c i a  d e l p la n o  i d e o ló g i c o  d e  e s t a  f i g u r a ,  y a  q u e  
“ e n  la  m e d i d a  e n  q u e  e l g o b e r n a d o r  d i r i g e  o  i m p u ls a  e l a p a r a t o  a d m i n i s t r a t i v o  h a c i a  e l lo g r o  d e  la s  a s p i r a c i o n e s  
comunitarias, de las que tiene pleno conocimiento por su condición de jefe provincial [del Movimiento], tanto se 
p o d r á  d e c i r  d e  é l q u e  e s t á  s i r v i e n d o  a  la  p o lí t i c a  c o m o  a  la  A d m i n i s t r a c i ó n ” 5 2 .

DIPUTACIONES PROVINCIALES Y AYUNTAMIENTOS

El d i s e ñ o  q u e  s o b r e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l ( p r o v i n c i a l y  m u n i c i p a l)  e s p a ñ o la  r e a li z ó  e l “ Nu e v o  Es t a d o ”  t r a j o  
c o n s i g o  u n a  n u e v a  r e g u la c i ó n  a n t i d e m o c r á t i c a  y  c o n s e c u e n t e m e n t e  d e r o g a t o r i a  d e l s i s t e m a  r e p u b li c a n o  v i g e n t e  
h a s t a  e n t o n c e s .  L a  c e n t r a li z a c i ó n  d e s i g n a t i v a  f u e  a b s o lu t a  e n  lo s  a ñ o s  d e  la  i n m e d i a t a  p o s t g u e r r a ,  p u e s  e l 
G o b i e r n o  e s  q u i e n  n o m b r a b a  y  c e s a b a  a  t o d o s  lo s  m i e m b r o s  d e  la s  c o m i s i o n e s  g e s t o r a s  q u e  h a s t a  1 9 4 8  s e  
e n c a r g a b a n  d e  d i r i g i r  lo s  A y u n t a m i e n t o s .  L a  r e g u la c i ó n  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l n o  s e  c o d i f i c ó  h a s t a  la  a p r o b a -
c i ó n  d e  la  L e y  d e  B a s e s  d e  Ré g i m e n  L o c a l ( L RL )  d e  j u li o  d e  1 9 4 5 ,  le v e m e n t e  m o d i f i c a d a  e n  1 9 5 3  y  d e f i n i t i v a m e n t e  
r e f o r m a d a  e n  j u n i o  d e  1 9 5 5 5 3 . Las Leyes Fundamentales, en coherencia con esta normativa y con la naturaleza 
d i c t a t o r i a l d e l r é g i m e n  f r a n q u i s t a ,  n o  p o s i t i v i z a r o n  i n s t i t u c i o n e s  o  p r i n c i p i o s  d e  r e p r e s e n t a t i v i d a d  d e m o c r á t i c a  
m u n i c i p a l.  In c lu s o  e l m u n i c i p i o ,  e q u i p a r a d o  a  la  f a m i li a  y  a l s i n d i c a t o  c o m o  “ e s t r u c t u r a  b á s i c a  d e  la  c o m u n i d a d  n a -
c i o n a l” ,  e r a  s i m p le m e n t e  u n  i n s t r u m e n t o  o  c a u c e  a  t r a v é s  d e l c u a l s e  lle v a b a  a  c a b o  la  “ p a r t i c i p a c i ó n  d e l p u e b lo ”  
e n  la s  t a r e a s  le g i s la t i v a s  y  e n  la s  d e m á s  f u n c i o n e s  d e  i n t e r é s  g e n e r a l.  A s í  p u e s ,  n o  e x i s t i ó  u n a  r e f e r e n c i a  j u r í d i c a  
“ c o n s t i t u c i o n a l”  g a r a n t i z a d o r a  o  r e c o n o c e d o r a  d e l m u n i c i p i o  c o m o  i n s t i t u c i ó n  i n d e p e n d i e n t e 5 4 . La propia LOE 
s u b o r d i n a b a  e x p lí c i t a m e n t e  lo s  f i n e s  p e c u li a r e s  d e  “ lo s  m u n i c i p i o s  y  la s  p r o v i n c i a s ”  a  s u s  “ f u n c i o n e s  c o o p e r a d o -
ras en los servicios del Estado”. Los Ayuntamientos y las Diputaciones Provinciales eran, en fin, meros “órganos de 
g e s t i ó n ”  y  ú lt i m o  e s c a ló n  d e n t r o  d e  u n  s i s t e m a  e n  e l q u e  t o d a  a u t o r i d a d  s e  e n c o n t r a b a  s u p e d i t a d a  a  la  s u p e r i o r ,  
d e  la  c u a l d e p e n d í a  p o r  e n t e r o .  Es  n e c e s a r i o  p o n e r  d e  r e li e v e  q u e  e s t e  m o d e l o  p i r a m i d a l a d m i n i s t r a t i v o ,  e n  e l q u e  
la  j e r a r q u í a  s e  i m p o n í a  a  c u a lq u i e r  a u t o r i d a d  d e l p a í s ,  p r e s c i n d í a  d e  t o d a  v o lu n t a d  d e  c u e r p o  o  c o m u n i d a d  s o c i a l,  
d e  c u a lq u i e r  c r i t e r i o  d e  c o n o c i m i e n t o  p r o f e s i o n a l y ,  s o b r e  t o d o ,  d e  u n  m a r c o  i n s t i t u c i o n a l a s e n t a d o  e n  la  r e s p o n -
s a b i li d a d  o b j e t i v a .

Las Diputaciones Provinciales del franquismo, de las que ha llegado a decirse que constituían “bolsas 
p e r m a n e n t e s  d e  a f e c t o s  e n  n ó m i n a ” 5 5 ,  e r a n  c o r p o r a c i o n e s  p ú b li c a s  q u e  d e li b e r a b a n  y  d e c i d í a n  s o b r e  lo s  a s u n t o s  
i n h e r e n t e s  a  lo s  i n t e r e s e s  p r o p i o s  d e  c a d a  u n o  d e  e s t o s  á m b i t o s  t e r r i t o r i a le s .  No  o b s t a n t e ,  y  c o n s i d e r a n d o  q u e  lo s  
miembros de las Diputaciones tenían también una significación política en razón del principio de representación 
orgánica que inspiraba el régimen de Franco, conviene que analicemos con detenimiento la composición de dichas 
corporaciones. La Diputación Provincial estaba integrada por el presidente y los diputados provinciales. Éstos últi-
m o s  e r a n  d e  d o s  c la s e s :  r e p r e s e n t a n t e s  d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a ,  a g r u p a d o s  p o r  p a r t i d o s  j u d i c i a le s ;  y  
r e p r e s e n t a n t e s  d e  la s  c o r p o r a c i o n e s  y  e n t i d a d e s  e c o n ó m i c a s ,  c u lt u r a le s  y  p r o f e s i o n a le s  r a d i c a d a s  e n  la  p r o v i n c i a .  
El n ú m e r o  d e  lo s  p r i m e r o s  e r a  i g u a l q u e  e l d e  p a r t i d o s  j u d i c i a le s ;  e l n ú m e r o  d e  lo s  s e g u n d o s  n o  p o d í a  e x c e d e r  d e  
la  m i t a d  d e  lo s  p r i m e r o s 5 6 .  A  s u  v e z ,  la  m i t a d  d e  lo s  ú lt i m o s  h a b í a  d e  p r o c e d e r  d e  la s  e n t i d a d e s  s i n d i c a le s  d e  la  
p r o v i n c i a 5 7 .  L o s  d i p u t a d o s  p r o v i n c i a le s  e r a n  e le g i d o s  p o r  c o m p r o m i s a r i o s  s i n g u la r e s  d e s i g n a d o s  p o r  c a d a  u n o  d e  
lo s  A y u n t a m i e n t o s  o  e n t i d a d e s 5 8 . Las elecciones eran convocadas por decreto acordado en Consejo de Ministros 
a  p r o p u e s t a  d e l d e  la  G o b e r n a c i ó n .  P o d í a n  s e r  e le g i d o s  q u i e n e s  t u v i e r a n  e l c a r g o  d e  a lc a ld e  o  c o n c e j a l y  q u i e n e s ,  

5 0   VIVER PI-SUNYER, Carles (1978): 176-181.
5 1   FERNÁNDEZ-CUESTA, Raimundo (1985): 236.
5 2   MORENA, Luis de la (1970): 623-624.
5 3   BOE, nº 191, 10 de julio de 1955: 4.146-4.180.
5 4   COSCULLUELA MONTANER, Luis y ORDUÑA REBOLLO, Enrique (1983): 16, vol. III.
5 5   RIERA ,  Ig n a s i  ( 1 9 9 8 ) :  2 0 9 .
5 6   L RL ,  a r t .  2 2 7 .
5 7   BOE, nº 291, 5 de diciembre de 1963: 16.994.
5 8   L RL ,  a r t .  2 3 0 .
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e n  e l c a s o  d e  la s  o t r a s  e n t i d a d e s ,  e s t u v i e r a n  i n c lu i d o s  e n  u n a  li s t a  p r o p u e s t a  p o r  e l g o b e r n a d o r  c i v i l 5 9 .  Es t o s  a la m -
b i c a d o s  r e q u i s i t o s  c u b r í a n  e n  r e a li d a d  u n  e m b u d o  p o r  e l q u e  s o lo  c a b í a n  lo s  c a n d i d a t o s  c o n  a lg u n a  v i n c u la c i ó n  a l 
s i s t e m a ,  e n  c u a lq u i e r a  d e  s u s  i n s t a n c i a s  p o lí t i c a s .  L o s  d i p u t a d o s  p r o v i n c i a le s  t e n í a n  u n  m a n d a t o  d e  s e i s  a ñ o s ,  y  
s u  r e n o v a c i ó n  s e  r e a li z a b a  p o r  m i t a d e s  c a d a  t r e s 6 0 . Diremos, por último, que los presidentes de las Diputaciones 
P r o v i n c i a le s  e r a n  n o m b r a d o s  y  s e p a r a d o s  li b r e m e n t e  p o r  e l m i n i s t r o  d e  la  G o b e r n a c i ó n ;  y  q u e  lo s  g o b e r n a d o r e s  
civiles ostentaban la presidencia formal de las Diputaciones respectivas, a cuyas reuniones podían asistir cuando 
lo  e s t i m a r a n  c o n v e n i e n t e 6 1 .  

Hemos de notar, además, las especialidades de las dos provincias con régimen administrativo foral (Álava 
y Navarra) y la singularidad del sistema local propio de las Islas Canarias. Junto a sus distintivas funciones de au-
tonomía fiscal, también presentaban las Diputaciones Forales de las dos primeras provincias unas peculiaridades 
e s t r u c t u r a le s .  A s í ,  la  d e  Á la v a  t e n í a  u n  n ú m e r o  f i j o  d e  9  d i p u t a d o s ,  q u e  r e p r e s e n t a b a n  a  lo s  A y u n t a m i e n t o s  y  e n t i -
d a d e s  e n  la  p r o p o r c i ó n  a n t e r i o r m e n t e  s e ñ a la d a ,  p e r o  c o n  d e s i g u a ld a d  d e  r e p r e s e n t a c i ó n  e n t r e  e l p a r t i d o  j u d i c i a l 
d e  V i t o r i a  y  lo s  d e m á s .  L a  d e  Na v a r r a  c o n t a b a  c o n  7  d i p u t a d o s  n o m b r a d o s  p o r  lo s  A y u n t a m i e n t o s  d e  la s  c i n c o  
m e r i n d a d e s  ( q u e  a b a r c a b a n  e l m i s m o  t e r r i t o r i o  q u e  lo s  p a r t i d o s  j u d i c i a le s ) ,  c o n  la  p a r t i c u la r i d a d  d e  q u e  la s  d e  
P a m p lo n a  y  Es t e lla  d e s i g n a b a n  2  c a d a  u n a 6 2 .  En  Na v a r r a  la  P r e s i d e n c i a  e f e c t i v a  e r a  e j e r c i d a  p o r  e l v i c e p r e s i d e n t e ,  
que era el vocal decano de la Diputación Foral (el gobernador civil ostentaba una presidencia honorífica). Las Islas 
Canarias, por su parte, constituían dos provincias en las que no existían Diputaciones Provinciales. Se suplían éstas 
por los Cabildos Insulares, uno en cada isla, compuestos de consejeros representantes de los municipios y las en-
tidades antes mencionadas, según regla de paridad. Dentro de cada provincia, los representantes de los Cabildos, 
uno por cada uno de éstos, formaban una corporación superior denominada Mancomunidad Interinsular.

De acuerdo con el principio autoritario que inspiró el proceso político español desde la Guerra Civil, los al-
c a ld e s ,  ó r g a n o s  q u e  p r e s i d í a n  lo s  A y u n t a m i e n t o s  y  o s t e n t a b a n  la  r e p r e s e n t a c i ó n  d e l G o b i e r n o  e n  lo s  m u n i c i p i o s ,  
e r a n  d e s i g n a d o s  g u b e r n a t i v a m e n t e .  En  la s  c a p i t a le s  d e  p r o v i n c i a  y  t o d o s  a q u e llo s  m u n i c i p i o s  d e  m á s  d e  1 0 . 0 0 0  
h a b i t a n t e s ,  la  d e s i g n a c i ó n  e r a  e f e c t u a d a  p o r  e l m i n i s t r o  d e  la  G o b e r n a c i ó n ;  e n  t o d o s  lo s  d e m á s ,  p o r  e l r e s p e c t i v o  
g o b e r n a d o r  c i v i l,  d a n d o  c u e n t a  p r e v i a m e n t e  a l m i n i s t r o .  El c a r g o  d e  a lc a ld e  e r a  d e  d u r a c i ó n  i n d e f i n i d a ,  y  la  c e -
s a c i ó n  e n  é l t e n í a  lu g a r  c u a n d o  li b r e m e n t e  lo  d e c i d í a  e l m i n i s t r o  d e  la  G o b e r n a c i ó n .  L a  a c e p t a c i ó n  d e l c a r g o  e r a  
o b li g a t o r i a  u n a  v e z  h e c h o  e l n o m b r a m i e n t o 6 3 .  El r é g i m e n  j u r í d i c o  g e n e r a l r e f e r e n t e  a  lo s  a lc a ld e s  n o  s e  a p l i c a b a  
a los dos municipios mayores del país, Barcelona y Madrid, los cuales se regían por las leyes especiales de 19606 4  
y  1 9 6 3 6 5 ,  r e s p e c t i v a m e n t e .  Su s  a lc a ld e s  e r a n  n o m b r a d o s  d e  f o r m a  d i r e c t a  p o r  e l J e f e  d e l Es t a d o ,  a  p r o p u e s t a  d e l 
m i n i s t r o  d e  la  G o b e r n a c i ó n ,  p a r a  u n  m a n d a t o  d e  s e i s  a ñ o s ,  e x c e p t o  p o s i b le  r e m o c i ó n  a n t i c i p a d a .

En  t o d o s  lo s  m u n i c i p i o s ,  s a lv o  a q u e llo s  q u e  t r a d i c i o n a lm e n t e  v e n í a n  f u n c i o n a n d o  e n  r é g i m e n  d e  c o n c e j o  a b i -
e r t o  ( q u e  e r a n  m u y  p o c o s  y  d e  r e d u c i d a s  d i m e n s i o n e s ) ,  h a b í a  u n  A y u n t a m i e n t o  c o m p u e s t o  p o r  e l a lc a ld e  y  lo s  c o n -
c e j a le s .  El n ú m e r o  d e  é s t o s  e r a  p r o p o r c i o n a l a  la  p o b la c i ó n  r e s i d e n t e  e n  e l t é r m i n o ,  c o r r e s p o n d i e n d o  3  c o n c e j a le s  
a  a q u e llo s  c u y o s  r e s i d e n t e s  n o  e x c e d í a n  d e  5 0 0 ,  y  u n  m á x i m o  d e  2 4  a  t o d o s  a q u e llo s  q u e  p a s a b a n  d e  5 0 0 . 0 0 0 6 6 .  
L o s  c o n c e j a le s  s e  d i v i d í a n  e n  t r e s  s e c t o r e s  e x a c t a m e n t e  i g u a le s ,  q u e  r e p r e s e n t a b a n  r e s p e c t i v a m e n t e  a  lo s  g r u p o s  
f a m i li a r e s ,  la s  a s o c i a c i o n e s  s i n d i c a le s  y  la s  e n t i d a d e s  e c o n ó m i c a s ,  c u lt u r a le s  y  p r o f e s i o n a le s  e s t a b le c i d a s  e n  e l 
m u n i c i p i o .  L a  d e s i g n a c i ó n  d e  lo s  p r i m e r o s  s e  r e a li z a b a  p o r  s u f r a g i o  d i r e c t o ,  e n  q u e  e r a n  e le c t o r e s  lo s  c a b e z a s  d e  
f a m i li a  y  l a s  m u j e r e s  c a s a d a s .  L o s  d e l s e g u n d o  t e r c i o  e r a n  d e s i g n a d o s  p o r  lo s  c o m p r o m i s a r i o s  e le g i d o s  a  s u  v e z  
p o r  lo s  v o c a le s  d e  la s  j u n t a s  c o r r e s p o n d i e n t e s  a  lo s  d i v e r s o s  Si n d i c a t o s  Na c i o n a le s  q u e  s e  r a d i c a b a n  e n  e l t é r m i n o  
m u n i c i p a l.  L o s  d e l ú lt i m o  g r u p o  e r a n  c o o p t a d o s  e n  u n a  e le c c i ó n  e n  la  q u e  i n t e r v e n í a n  lo s  c o n c e j a le s  y a  n o m b r a d o s  
p a r a  lo s  d o s  p r i m e r o s .

P a r a  s e r  c o n c e j a l s e  r e q u e r í a  la  e d a d  m í n i m a  d e  2 3  a ñ o s ,  s a b e r  le e r  y  e s c r i b i r  y  c u m p li r  u n a  d e  la s  s i g u i e n t e s  
condiciones, según el tercio de que se tratara: ser cabeza de familia; estar afiliado a la Organización Sindical, con 
a d s c r i p c i ó n  d i r e c t a  a  a lg u n a  d e  la s  e n t i d a d e s  e x i s t e n t e s  e n  e l m u n i c i p i o ;  s e r  v e c i n o  “ d e  r e c o n o c i d o  p r e s t i g i o ”  y ,  e n  
t o d o  c a s o ,  f i g u r a r  e n  u n a  li s t a  d e  c a n d i d a t o s  p r o p u e s t a  p o r  e l g o b e r n a d o r  c i v i l d e  la  p r o v i n c i a  e n  la  q u e  s e  a c r e d i -
t a b a  la  b u e n a  c o n d u c t a  d e l c a n d i d a t o ,  n o  t e n e r  a n t e c e d e n t e s  p e n a le s  y  s e r  “ a f e c t o  p o lí t i c a m e n t e ” .  A d e m á s ,  p a r a  
q u e  u n  c a n d i d a t o  p u d i e r a  c o n s i d e r a r s e  e le g i b l e  p o r  e l t e r c i o  f a m i li a r  n e c e s i t a b a ,  s e g ú n  e l Re g la m e n t o  d e  o r g a -

5 9   L RL ,  a r t s .  2 3 1  y  2 3 2 .
6 0   L RL ,  a r t .  2 2 9 .
6 1   L RL ,  a r t .  2 2 2 .
6 2   L RL ,  a r t .  2 2 8 . III y  IV .
6 3   L RL ,  a r t .  5 9 .
6 4   BOE, nº 151, 24 de junio de 1960: 8.685-8.694.
6 5   BOE, nº 171, 18 de julio de 1963: 10.982-10.992.
6 6   L RL ,  a r t .  7 2 .
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nización, funcionamiento y régimen jurídico de las Corporaciones locales de 1952 6 7 ,  d e s e m p e ñ a r  o  h a b e r  d e s e m p e -
ñado el cargo de concejal; ser propuesto por dos procuradores o ex procuradores en Cortes, por tres diputados o 
e x  d i p u t a d o s  p r o v i n c i a le s ,  o  b i e n  p o r  c u a t r o  c o n c e j a le s  o  e x  c o n c e j a le s  d e l m i s m o  A y u n t a m i e n t o ;  o  s e r  p r o p u e s t o  
p o r  u n  n ú c le o  d e  c a b e z a s  d e  f a m i li a ,  v e c i n o s  d e l m u n i c i p i o ,  e n  n ú m e r o  n o  i n f e r i o r  a  la  v i g é s i m a  p a r t e  d e  lo s  e le c -
t o r e s .  El c a r g o  d e  c o n c e j a l e r a  o b li g a t o r i o  y  g r a t u i t o ,  d u r a b a  s e i s  a ñ o s  y  la  r e n o v a c i ó n  d e  s u s  t i t u la r e s  s e  h a c í a  p o r  
m i t a d e s  c a d a  t r e s 6 8 .

Es t e  p r o c e d i m i e n t o ,  a d a p t a c i ó n  f o r z a d a  d e l d o g m a  d e  la  r e p r e s e n t a c i ó n  o r g á n i c a  e n  p r i n c i p i o  p e n s a d a  a  n i v e l 
e s t a t a l,  r e s t r i n g í a  c o m p le t a m e n t e  e l a b a n i c o  d e  p o s i b i li d a d e s  e le c t o r a le s  a  la  m a y o r í a  d e  lo s  c i u d a d a n o s 6 9 . Con las 
elecciones municipales sucedía algo parecido a las sindicales, las de procuradores en Cortes o los referendos: eran 
una pantomima. Cualquier aspirante a concejal sin relaciones con las élites dirigentes arrastraba un importante 
h a n d i c a p  q u e  s o l o  p o d í a  c o m p e n s a r  r e c u r r i e n d o  a l e x p e d i e n t e  c o m p li c a d o  y  c o s t o s í s i m o  ( p o r  lo s  g a s t o s  n o t a r i a le s  
q u e  c o n lle v a b a )  d e  la  p r e s e n t a c i ó n  d i r e c t a  c o n  lo s  v e c i n o s .  B a r r e r a  i g u a lm e n t e  i n f r a n q u e a b le  e r a  la  d e  la  p r o p a -
g a n d a :  e s t a b a  p r o h i b i d o  i n i c i a r  c o le c t a s  p a r a  f i n a n c i a r  la s  c a m p a ñ a s  o  c o n t r a t a r  i n t e r v e n t o r e s  y  a p o d e r a d o s ,  d e  
f o r m a  q u e  s o lo  lo s  q u e  r e c i b í a n  e l d i s i m u la d o  a p o y o  e c o n ó m i c o  d e l Es t a d o  o  lo s  q u e  p o s e í a n  u n a  f o r t u n a  p e r s o n a l 
c o n s i d e r a b le  p o d í a n  o p t a r  a  u n a  p la z a  d e  c o n c e j a l.  Se  c o m p r e n d e ,  a n t e  e s t e  p a n o r a m a ,  e l e s c a s o  i n t e r é s  d e  la  
m a y o r í a  d e  lo s  c i u d a d a n o s  h a c i a  la s  o c h o  e le c c i o n e s  m u n i c i p a le s  q u e  s e  c e le b r a r o n  e n t r e  1 9 4 8  y  1 9 7 3 ,  e n  la s  q u e  la  
a b s t e n c i ó n  a lc a n z a b a  h a s t a  e l 7 5 % 7 0 . Comportamiento lógico si se tiene en cuenta el predominio de la designación 
d i r e c t a  d e  lo s  p r i n c i p a le s  y  m á s  n u m e r o s o s  c a r g o s ,  q u e  d e s p r e n d i ó  a l c o n c e p t o  d e  e le c c i o n e s  m u n i c i p a le s  d e  lo s  
e le m e n t o s  q u e  h a s t a  e n t o n c e s  la s  h a b í a n  h e c h o  m á s  o  m e n o s  li b r e s  y  li m p i a s ,  a j u s t á n d o s e  a h o r a  a l m o d e lo  d e  e l e c -
t i o n s  w i t h o u t  c h o i c e .  Es t e  m o d e lo  n o  c o m p e t i t i v o  d e  e le c c i ó n  s e r v í a ,  s i n  e m b a r g o ,  p a r a  la  a c r e d i t a c i ó n  e x t e r n a ,  la  
e s c e n i f i c a c i ó n  d e  u n a  f i c c i ó n  p a r t i c i p a t i v a  y  la  le g i t i m a c i ó n  d e l p o d e r 7 1 .

Aunque es cierto que se dio cierta rivalidad entre las candidaturas vinculadas al Movimiento y las listas 
m o n á r q u i c a s  o  c o n s e r v a d o r a s  m o d e r a d a m e n t e  c o n t e s t a t a r i a s 7 2 ,  c a r e c e  d e  s e n t i d o  h a b la r  d e  c o m p o r t a m i e n t o  
e le c t o r a l s t r i c t o  s e n s u ,  p u e s  s i n  s u f r a g i o  u n i v e r s a l n i  d e r e c h o s  p o lí t i c o s  m í n i m o s  u n a s  e le c c i o n e s  n o  s o n  o t r a  c o s a  
q u e  u n a  b u r la  d e m o c r á t i c a .  L a  a u s e n c i a  d e  li b e r t a d  i m p o s i b i li t a b a  u n a  a u t é n t i c a  o p c i ó n ,  i n c lu s o  la  n o r m a l p a r t i c i -
p a c i ó n  d e  lo s  d e m ó c r a t a s ,  e n  c u a n t o  e s t a  c o n d u c t a  s u p o n í a  t a n t o  u n a  c o n t r a d i c c i ó n  c o n  s u s  c o n v i c c i o n e s  c o m o  
e l a p o y o  i n v o lu n t a r i o  a  u n  r é g i m e n  a u t o r i t a r i o .  A d e m á s ,  s i  d u r a n t e  t a n t o s  a ñ o s  la s  e le c c i o n e s  m u n i c i p a le s  n o  i n -
t e r e s a r o n  a  la  i n m e n s a  m a y o r í a  d e  lo s  c i u d a d a n o s  f u e  s e n c i lla m e n t e  p o r q u e  t o d o  e l m u n d o  s a b í a  q u e  lo s  a lc a ld e s  
e r a n  n o m b r a d o s  “ a  d e d o ”  p o r  e l G o b i e r n o ,  q u e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  c a r e c í a n  d e  lo s  r e c u r s o s  n e c e s a r i o s  p a r a  lle v a r  
a  t é r m i n o  u n a  v e r d a d e r a  p o lí t i c a  m u n i c i p a l,  q u e  lo s  c o n c e j a le s  n o  t e n í a n  p o d e r  a lg u n o  s o b r e  e l a lc a ld e ,  y  e n  f i n ,  
q u e  la s  c a n d i d a t u r a s  o f i c i a le s  e r a n  la s  ú n i c a s  o  c a s i  la s  ú n i c a s  q u e  t e n í a n  a lg u n a  p o s i b i li d a d  d e  s a li r  e le g i d a s 7 3 .  L a s  
e le c c i o n e s  m u n i c i p a le s ,  c o n s e c u e n t e m e n t e ,  n o  c o n s t i t u í a n  o t r a  c o s a  q u e  “ u n  e p i s o d i o  a d m i n i s t r a t i v o ”  a le j a d o  d e l 
i n t e r é s  d e  lo s  e s p a ñ o le s  d e b i d o  a  la  e s c a s a  t r a s c e n d e n c i a  d e l v o t o ,  la  c o m p li c a c i ó n  d e l s i s t e m a ,  la  e x i s t e n c i a  d e  u n  
t e r c i o  d e  e n t i d a d e s  y  la s  e x c e s i v a s  r e s t r i c c i o n e s  e n  la  c a m p a ñ a  e le c t o r a l 7 4 .

En  e l t a r d o f r a n q u i s m o  s e  t r a t a r o n  d e  m o d i f i c a r  la s  e s t r e c h a s  c o s t u r a s  le g a le s  d e  la  p o lí t i c a  lo c a l m e d i a n t e  la  
p r o m u lg a c i ó n  d e  u n a  n u e v a  L e y  d e  B a s e s  q u e  s u s t i t u y e r a  a  la  d e  1 9 4 5 ,  p e r o  lo s  a t a q u e s  d e l s e c t o r  i n m o v i li s t a  y  la s  
p r o p i a s  li m i t a c i o n e s  d e l s i s t e m a  i m p i d i e r o n  q u e  e s t o s  c a m b i o s  s u p u s i e r a n  u n a  v e r d a d e r a  t r a n s f o r m a c i ó n  e n  s e n -
tido democrático. Víctima de las presiones del “búnker” fue retirado de las Cortes el proyecto de ley que sobre tal 
c u e s t i ó n  p r e s e n t ó  e l G o b i e r n o  e n  1 9 7 2 ,  q u e  f u e  s u s t i t u i d o  p o r  o t r o  m á s  r e s t r i c t i v o ,  f i n a lm e n t e  a p r o b a d o  e n  1 9 7 5 7 5 .  
L a  n u e v a  L e y  d e  B a s e s  d e l Es t a t u t o  d e  Ré g i m e n  L o c a l o f r e c í a  la  n o v e d a d  d e  o t o r g a r  la  c a li d a d  d e  e le c t o r e s  a  t o d o s  
lo s  v e c i n o s  i n c lu i d o s  e n  e l c e n s o  e le c t o r a l y  p e r m i t í a  q u e  lo s  c o n c e j a le s  e li g i e r a n  a l a lc a ld e  ( a  e x c e p c i ó n  d e  l o s  d e  
Madrid y Barcelona). Sin embargo, la representación orgánica por tercios permanecía intacta, el Gobierno se re-
s e r v a b a  p le n a  d i s c r e c i o n a li d a d  p a r a  d e s t i t u i r  a  lo s  a lc a ld e s  p o r  “ i n c u m p li m i e n t o  g r a v e  d e  lo s  d e b e r e s  e n  e l c a r g o ”  
y  lo s  g o b e r n a d o r e s  c i v i le s  c o n t i n u a b a n  s i e n d o  e l a u t é n t i c o  n ú c le o  d e l p o d e r  lo c a l s i n  u n a  v i n c u la c i ó n  d i r e c t a  c o n  
lo s  a d m i n i s t r a d o s .  “ L a  c o n v e n i e n c i a  d e  n o  a c u m u la r  p r o c e s o s  e le c t o r a le s  q u e  i n c lu s o  p o d r í a n  lle g a r  a  s o la p a r s e ”  
m o v i ó  a l G o b i e r n o  d e  A d o lf o  Su á r e z  a  a p la z a r  la s  e le c c i o n e s  m u n i c i p a le s  p r e v i s t a s  p a r a  1 9 7 6 7 6 ,  la s  c u a le s  n o  s e  

6 7   BOE, nº 159, 7 de junio de 1952: 2.532-2.556.
6 8   L RL ,  a r t s .  7 8  y  8 5 .
6 9   NIETO GARCÍA, Alejandro (1973): 54, vol. II.
7 0   MARTÍNEZ MARÍN, Antonio (1984): 131.
7 1   VALLÉS, Josep M. y BOSCH, Agustí (1997): 14-15.
7 2   GARCÍA FERNÁNDEZ, Javier: «Las elecciones del franquismo», El País, 23 de agosto de 1977.
7 3   GONZÁLEZ CASANOVA, José Antonio (1976): 21.
7 4   ELORZA, Antonio (1972): 562.
7 5   BOE, nº 280, 21 de noviembre de 1975: 24.342-24.360.
7 6   BOE, nº 244, 11 de octubre de 1976: 19.847.
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c e le b r a r o n  h a s t a  a b r i l d e  1 9 7 9 ,  y a  c o n  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i c o s  le g a li z a d o s  y  r i g i e n d o  la  L e y  d e  e le c c i o n e s  lo c a le s  d e  
j u li o  d e  1 9 7 8 7 7 .

ÓRGANOS CONSULTIVOS, FISCALIZADORES Y AUTÓNOMOS

T r a d i c i o n a lm e n t e ,  lo s  ó r g a n o s  c o n s u lt i v o s  y  c i e r t a s  e s t r u c t u r a s  a s e s o r a s  h a n  c o b r a d o  u n  e s p e c i a l p r o t a g o -
n i s m o  e n  e l e j e r c i c i o  d e  la s  f u n c i o n e s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  p o r  la s  e s p e c i a le s  c o n d i c i o n e s  q u e  o f r e c e  s u  p la n t a  
c o le c t i v a  p a r a  e l c o n t r a s t e  d e  la  v a r i e d a d  d e  o p i n i o n e s  y  la  i n c o r p o r a c i ó n  d e l c o n o c i m i e n t o  t é c n i c o  a  la  d e c i s i ó n  
p o lí t i c a  s i n  c o n d i c i o n a r  d i r e c t a m e n t e  s u  o r i e n t a c i ó n .  El c a r á c t e r  a u t o r i t a r i o  d e l r é g i m e n  f r a n q u i s t a  y  e l m a r c a d o  
s e s g o  p e r s o n a li s t a  e n  q u e  s e  f u n d a m e n t a b a  la  o r g a n i z a c i ó n  p ú b li c a  o f r e c í a n  u n  c a ld o  d e  c u lt i v o  e x c e p c i o n a l p a r a ,  
a l t i e m p o  q u e  s e  s a lv a g u a r d a b a  la  r e s p o n s a b i li d a d  e j e c u t i v a  e n  lo s  ó r g a n o s  c o n t r o la d o s  p o r  la  m á x i m a  a u t o r i d a d  
d e l Es t a d o ,  p r e s e n t a r  u n a  c i e r t a  i m p r e s i ó n  d e  o b j e t i v i d a d  e ,  i n c lu s o ,  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e n  e l p r o c e s o  d e c i s o r i o .  L a  
p r e v a le n c i a  e n  la s  f u n c i o n e s  a c t i v a s  d e  la  f i g u r a  u n i p e r s o n a l,  d e s i g n a d a  y  s o m e t i d a  a  u n a  i n t e n s a  lí n e a  j e r á r q u i c a ,  
d e t e r m i n a b a  q u e  e l ó r g a n o  a d m i n i s t r a t i v o  c o n s u lt i v o  s u p la n t a r a  f r e c u e n t e m e n t e  a  la  i n s t i t u c i ó n  c o le g i a d a  ( la s  
Cortes o el Consejo Nacional) dotada de carácter decisorio, radicalmente incompatible con la férrea estructura 
centralizada y piramidal creada para posibilitar la transmisión de órdenes hasta los últimos rincones del país. De 
e s t a  m a n e r a ,  lo s  ó r g a n o s  d e  a p o y o  f r a n q u i s t a s  d e s e m p e ñ a r í a n  p r i n c i p a lm e n t e  f u n c i o n e s  a s e s o r a s  d e  la  a u t o r i d a d  
u n i p e r s o n a l d e c i s o r i a  y ,  p o r  o t r o  la d o ,  f u n c i o n e s  i n t e g r a d o r a s  d e  la s  f u e r z a s  s o c i a le s  c o n  e l o b j e t i v o  d e  s u  e f e c t i v o  
c o n t r o l 7 8 . No resulta extraño, por tanto, que la aislada configuración institucional del Jefe del Estado y del Consejo 
de Ministros se intentara recubrir de mecanismos auxiliares conferidos de una relevancia en gran medida ficticia, a 
t r a v é s  d e  lo s  c u a le s  s e  le s  p r o t e g í a  d e l d e s g a s t e  q u e  i m p li c a b a  la  c o n t i n u a  a d o p c i ó n  d e  d e c i s i o n e s  p r á c t i c a m e n t e  
en solitario, más aún si tenemos en cuenta la inestabilidad característica del Consejo de Ministros durante todo el 
siglo XIX y el primer tercio del siglo XX7 9 .

El Consejo del Reino

El organismo consultivo más característico del período franquista fue el Consejo del Reino, cuya artificial 
denominación pretendía rememorar “gloriosas” épocas medievales en las que el gobierno mediante Consejos 
a lc a n z ó  s u  m á x i m o  p r o t a g o n i s m o ,  c o m o  e l Au l a  Re g i a  visigoda o el Consejo Real castellano8 0 .  L a  i n i c i a l c o n f i g u r a -
ción de este Consejo tuvo lugar con la aprobación de la Ley de Sucesión en la Jefatura del Estado (LSJE) de 1947, 
d o n d e  s e  le  c o n c e b í a  c o m o  u n  r e d u c i d o  ó r g a n o  c o n s u lt i v o  d e  a s i s t e n c i a  d i r e c t a  a l J e f e  d e l Es t a d o  d o t a d o  d e  u n a  
c o m p o s i c i ó n  r e p r e s e n t a t i v a  d e  la s  “ f u e r z a s  v i v a s ”  d e  la  d i c t a d u r a  q u e ,  p o r  o t r o  la d o ,  m a n i f e s t a b a  t a n t o  e n  s u s  
miembros como en sus funciones una evidente dependencia de las Cortes, respecto de las cuales ejercía un cierto 
papel sustitutivo, o al menos intermediario, debido a las facilidades de control que ofrecía para Franco por su 
r e d u c i d o  t a m a ñ o  y  p o r  e l d o m i n i o  q u e  t e n í a  s o b r e  e l n o m b r a m i e n t o  d e  la  p r á c t i c a  t o t a li d a d  d e  s u s  c o m p o n e n t e s .  
En relación con el carácter representativo aludido, el Consejo del Reino estaba compuesto, bajo la presidencia de 
quien lo fuera de las Cortes, por el prelado de mayor jerarquía y antigüedad entre los procuradores en Cortes, el 
capitán general de mayor antigüedad, el Jefe del Alto Estado Mayor, los presidentes del Consejo de Estado, del 
T r i b u n a l Su p r e m o  y  d e l In s t i t u t o  d e  Es p a ñ a ,  a s í  c o m o  c u a t r o  c o n s e j e r o s  e le g i d o s  p o r  v o t a c i ó n  e n t r e  lo s  d i v e r s o s  
grupos de representación en las Cortes y otros tres designados directamente por el Jefe del Estado, dos de los 
c u a le s  h a b í a n  d e  s e r  p r o c u r a d o r e s .  En  c o h e r e n c i a  c o n  t a n  r e v e la d o r a  c o m p o s i c i ó n ,  la  c i t a d a  n o r m a  c o n f i g u r a b a  
al Consejo del Reino como un órgano de asistencia inmediata del “Caudillo” en “todos aquellos asuntos y reso-
lu c i o n e s  t r a s c e n d e n t a le s  d e  s u  e x c lu s i v a  c o m p e t e n c i a ” 8 1 ,  p r e c i s a n d o  m á s  a d e la n t e  s u  i n t e r v e n c i ó n  p r e c e p t i v a  n o  
vinculante en relación a concretas decisiones de valor político: devolución a las Cortes de una ley en los supuestos 
de desacuerdo, declaración de guerra o acuerdo de paz y proposición para nombrar sucesor a las Cortes.

Ahora bien, la docilidad del Consejo estaba asegurada por cuanto casi todos sus miembros debían su puesto 
a l J e f e  d e l Es t a d o  o  a l G o b i e r n o ,  b i e n  d i r e c t a m e n t e ,  b i e n  i n d i r e c t a m e n t e  a l d e p e n d e r  d e  la s  r e f e r i d a s  a u t o r i d a d e s  
e n  e l a c c e s o  a l c a r g o  q u e  le s  c o n f e r í a  la  c o n d i c i ó n  d e  c o n s e j e r o s 8 2 .  En  c o n s e c u e n c i a ,  a  p e s a r  d e  s u  d e s lu m b r a n t e  
c o m p o s i c i ó n  s o c i o p o lí t i c a  y  d e  s u  n e c e s a r i a  i n t e r v e n c i ó n  e n  a lg u n o s  a s u n t o s ,  le j o s  d e  s u p o n e r  u n a  a u t é n t i c a  li m i -
tación en las decisiones que debía adoptar el Jefe del Estado, el Consejo del Reino sirvió a éste último para paliar 
la s  c a r e n c i a s  le g i t i m a t o r i a s  q u e  p r e s e n t a b a ,  f u n c i o n a li d a d  p a r a  la  q u e  r e s u lt a b a  p r e c i s a  la  p la n t a  c o le g i a d a  a n t e  
la  i m p o s i b i li d a d  d e  q u e  d i c h a  t a r e a  p u d i e r a  s e r  d e s e m p e ñ a d a  p o r  u n  ó r g a n o  u n i p e r s o n a l.  En  c o n c lu s i ó n ,  d a d a  la  
subordinación del Consejo del Reino al Jefe del Estado tanto desde el punto de vista de su composición como de 

7 7   BOE, nº 173, 21 de julio de 1978: 17.267-17.275.
7 8   MARTÍNEZ MARÍN, Antonio (1981): 143.
7 9   VALERO TORRIJOS, Julián (2002): 304.
8 0   G IB ERT ,  Ra f a e l ( 1 9 6 1 ) :  1 5 - 2 0 .
8 1   L SJ E,  a r t .  4 .
8 2   MARTÍNEZ SOSPEDRA, Manuel (1974): 1.249.
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la  n u la  c a p a c i d a d  p a r a  c o n d i c i o n a r  s u s  d e c i s i o n e s ,  c o n  s u  c r e a c i ó n  s e  a p u n t a la b a  i n s t i t u c i o n a lm e n t e  a q u e lla  f i g u r a  
a n t e  la s  i n s u f i c i e n c i a s  q u e  p r e s e n t a b a  p a r a  li d e r a r  la  o r g a n i z a c i ó n  p ú b li c a  d e s d e  la  p e r s p e c t i v a  s o c i a l.

L o s  t r a s c e n d e n t a le s  c a m b i o s  o p e r a d o s  e n  la  a r q u i t e c t u r a  i n s t i t u c i o n a l a  p a r t i r  d e  la  p r o m u lg a c i ó n  d e  la  L e y  
Orgánica del Estado afectarían al Consejo del Reino que, a partir de este momento, gozaría de una regulación 
específica en su Ley Orgánica (LOCR) de julio de 1967. El nuevo órgano nacido de la reforma habría de salir cierta-
m e n t e  f a v o r e c i d o  p o r  c u a n t o ,  a d e m á s  d e  c o lo c a r s e  e n  e l p r i m e r  e s c a ló n  d e  lo s  c u e r p o s  c o n s u lt i v o s  j u n t o  a l J e f e  
d e l Es t a d o  y  g o z a r  d e  p r e f e r e n c i a  s o b r e  c u a lq u i e r  o t r o ,  e l n ú m e r o  d e  s u s  i n t e g r a n t e s  d e  e le c c i ó n  p o r  p a r t e  d e  la s  
Cortes se incrementaría hasta la decena, desapareciendo los miembros de libre designación por el Jefe del Estado. 
En plena coherencia con la limitación formal que afectaría a la Jefatura del Estado en la regulación de la LOE, el 
Consejo del Reino sufrió una mutación esencial por lo que respecta a sus funciones, cuya relevancia se ampliaría 
n o t a b le m e n t e  t a n t o  d e s d e  e l p u n t o  d e  v i s t a  d e  lo s  s u p u e s t o s  e n  q u e  r e s u lt a b a  p r e c e p t i v a  s u  i n t e r v e n c i ó n  c o m o  
d e s d e  la  p e r s p e c t i v a  p o lí t i c a  d e  la  i m p o r t a n c i a  d e  lo s  c a s o s  e n  q u e  s e  r e q u e r í a  s u  d i c t a m e n  o  p r o p u e s t a 8 3 .

L a  e v i d e n c i a  d e l c a m b i o  c u a n t i t a t i v o  o p e r a d o  s e  p e r c i b e  n í t i d a m e n t e  a  la  v i s t a  d e  la  e x t e n s i ó n  d e  c i e r t o s  
artículos de la LOCR, donde se recogían sus principales competencias8 4 .  No  o b s t a n t e ,  e l a lc a n c e  e f e c t i v o  d e  la  
r e f o r m a  d e  s u s  a t r i b u c i o n e s  s o lo  p u e d e  s e r  v a lo r a d o  a p r o p i a d a m e n t e  a n a li z a n d o  la  n a t u r a le z a  d e  la s  f u n c i o n e s  
asignadas. Debe destacarse, por tanto, que la intervención del Consejo desde 1967 seguía limitándose al campo 
e s t r i c t a m e n t e  c o n s u lt i v o  o  d e  s i m p le  p r o p u e s t a ,  s i  b i e n  t a n t o  la  g r a n  i m p o r t a n c i a  p o lí t i c a  d e  la s  f u n c i o n e s  d e l 
J e f e  d e l Es t a d o  r e s p e c t o  a  la s  c u a le s  d e b í a  e m i t i r  s u  d i c t a m e n  ( p r o p o n e r  la  r a t i f i c a c i ó n  d e  lo s  t r a t a d o s  i n t e r n a -
cionales, devolución de una ley a las Cortes para nueva deliberación, someter a referéndum ciertos proyectos de 
le y  o  r e l e v a r  d e  s u  c a r g o  a  a lt a s  a u t o r i d a d e s  d e l Es t a d o )  c o m o  la  t r a s c e n d e n c i a  d e  lo s  s u p u e s t o s  e n  q u e  h a b í a  d e  
proponer una decisión al Jefe del Estado (terna para el nombramiento del presidente del Gobierno, de las Cortes, 
del Tribunal Supremo o del Consejo de Estado, y resolución de los recursos de contrafuero), deben conducirnos a 
considerar al Consejo del Reino como un órgano de gran influencia política, aunque su presencia real no alcanzara 
las posibilidades previstas normativamente por la enorme docilidad de las Cortes y la existencia de otros medios 
de consulta menos comprometidos para el Jefe del Estado. En última instancia, a pesar de que la LOE facultara al 
Consejo del Reino para destituir al Jefe del Estado, en los supuestos de incapacidad apreciada por dos tercios de 
s u s  m i e m b r o s 8 5 , debe resaltarse que esta configuración institucional no afectaría a Franco, por lo que, en atención 
a  la  c o r r e s p o n d e n c i a  c r o n o ló g i c a  e n t r e  e l c i c lo  v i t a l d e  é s t e  ú lt i m o  y  la  d u r a c i ó n  d e l r é g i m e n ,  d e b e m o s  c o n c lu i r  q u e  
el Consejo sirvió realmente para reforzar la posición del “Caudillo”.

El Consejo de Estado

Junto al Consejo del Reino, superior instancia consultiva de la Administración, hay que destacar la temprana 
recuperación del tradicional Consejo de Estado, si bien el papel que había jugado a lo largo de la etapa constitu-
c i o n a l a n t e r i o r  q u e d a r í a  e n  c i e r t o  m o d o  e n s o m b r e c i d o  d a d a  la  b r i lla n t e z  d e  la s  f u n c i o n e s  p o lí t i c a s  a s u m i d a s  p o r  
el Consejo del Reino y, en consecuencia, permanecería recluido en el ámbito puramente administrativo a pesar 
d e  q u e ,  e n  c o m p a r a c i ó n  c o n  é s t e  ú lt i m o ,  d i s p o n í a  d e  u n a  i n t e r v e n c i ó n  c u a n t i t a t i v a m e n t e  m á s  i m p o r t a n t e 8 6 .  L a  
Ley Orgánica del Consejo de Estado (LOCE) de 1944 8 7  lo definía como “el supremo Cuerpo consultivo en asuntos 
d e  g o b i e r n o  y  a d m i n i s t r a c i ó n ” 8 8 .  T e n í a  p r e c e d e n c i a  s o b r e  lo s  d e m á s  c u e r p o s  c o n s u lt i v o s  d e l Es t a d o  d e s p u é s  d e l 
Consejo del Reino y su naturaleza era la de un órgano con una gran autoridad sobre los demás gestores públicos 
d e l p a í s .  Es t a  a u t o r i d a d  r e s u lt a b a  d e  la  p r e v i a  r e le v a n c i a  s o c i a l y  d e  la  p r e p a r a c i ó n  t é c n i c o - j u r í d i c a  q u e ,  s e g ú n  s u  
v a r i a d a  í n d o le ,  s i e m p r e  h a b í a n  o s t e n t a d o  lo s  m i e m b r o s  q u e  lo  c o m p o n í a n .  Su  c a r á c t e r  e r a  e x c lu s i v a m e n t e  c o n -
s u lt i v o ,  y  e llo  p o r q u e  e n  c a s i  n i n g ú n  c a s o  s e  r e q u e r í a  s u  c o n f o r m i d a d  p a r a  q u e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  p u d i e r a  r e a li z a r  
v á li d a m e n t e  u n  a c t o 8 9 . El Consejo de Estado estaba adscrito a Presidencia del Gobierno, lo que sin embargo no 
a f e c t a b a  a l e j e r c i c i o  d e  s u s  f u n c i o n e s ,  q u e  p o d í a n  s e r  r e c a b a d a s  s i n  n e c e s i d a d  d e  c u r s a r  a  t r a v é s  d e  d i c h o  d e p a r t a -
m e n t o  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  c o n s u lt a s .

Las funciones del Consejo de Estado estaban vinculadas con el Gobierno y la Administración, pero no con 
e l J e f e  d e l Es t a d o  e n  c u a n t o  t a l.  No  o b s t a n t e ,  c a r e c í a  d e  f a c u lt a d e s  q u e  p e r m i t i e r a n  c a li f i c a r lo  c o m o  u n  ó r g a n o  
j u r i s d i c c i o n a l,  a  d i f e r e n c i a ,  p o r  e j e m p lo ,  d e  lo  q u e  o c u r r í a  c o n  e l Co n s e i l  d ’ É t a t  f r a n c é s 9 0 . Las funciones del Consejo 
d e  Es t a d o  m á s  r e le v a n t e s  e r a n  la s  q u e  a t a ñ í a n  a  s u s  d i c t á m e n e s  s o b r e  d i s p o s i c i o n e s  le g i s la t i v a s .  A s í ,  e s t e  ó r g a n o  

8 3   MEDINA MUÑOZ, Miguel Ángel (1972): 105-132.
8 4   LOCR, arts. 17, 19 y 20.
8 5   LOE, art. 58.
8 6   CORDERO TORRES, José María (1944): 31.
8 7   BOE, nº 331, 26 de noviembre de 1944: 8.904-8.908.
8 8   LOCE, art. 1.
8 9   PÉREZ HERNÁNDEZ, Antonio (1965): 19.
9 0   FREEDEMAN, Charles Eldon (1961): 12-25.
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p o d í a  d i c t a m i n a r :  s o b r e  lo s  p r o y e c t o s  d e  le y e s  d e le g a d a s  e la b o r a d o s  p o r  e l G o b i e r n o  c o n  b a s e  e n  la  a u t o r i z a c i ó n  
recibida de las Cortes (las leyes de bases); sobre los textos “refundidos” que realizaba el Gobierno, en virtud 
de autorización de las Cortes, reuniendo y sistematizando diversas leyes existentes con anterioridad9 1 ;  s o b r e  lo s  
p r o y e c t o s  d e  le y  q u e  p o r  s u  t r a s c e n d e n c i a  p a r a  e l p a í s  e s t i m a r a  e l G o b i e r n o  c o n v e n i e n t e  s o m e t e r le  a  s u  j u i c i o 9 2 ;  
s o b r e  la  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  lo s  t r a t a d o s  i n t e r n a c i o n a le s  y  lo s  c o n c o r d a t o s  c o n  la  Sa n t a  Se d e ;  y  s o b r e  la s  d i s p o s i c i o -
n e s  d i c t a d a s  p o r  e l G o b i e r n o  p a r a  d e s a r r o lla r  la s  le y e s  d e  p r e s u p u e s t o s 9 3 .  A p a r t e  d e  e s t a s  a t r i b u c i o n e s ,  h a b í a  o t r a s  
por las que el Consejo de Estado podía presentar a veces un tono de órgano político. Baste a este respecto citar 
los tres datos siguientes: que el Consejo de Estado había de ser oído preceptivamente para la aprobación de los 
r e g la m e n t o s  i n m e d i a t o s 9 4 ;  q u e  s e  r e q u e r í a  s u  i n f o r m e  p a r a  d e t e r m i n a r  la  n e c e s i d a d  y  la  u r g e n c i a  e n  e l c a s o  d e  lo s  
p r o y e c t o s  d e  c o n c e s i ó n  d e  c r é d i t o s  e x t r a o r d i n a r i o s  o  s u p le m e n t o s  d e  c r é d i t o s  q u e  e l G o b i e r n o  p r e s e n t a r a  a  la s  
Cortes; y que estaba facultado para elevar al Gobierno las propuestas que juzgara oportunas acerca de cualquier 
a s u n t o  d e  i n t e r é s  g e n e r a l,  i n c lu s o  c o n  c a r á c t e r  d e  i n i c i a t i v a  le g i s la t i v a 9 5 .

El Consejo de Estado constaba de un presidente, designado por el Jefe del Estado a propuesta en terna del 
Consejo del Reino9 6 ,  e n t r e  p e r s o n a s  q u e  o s t e n t a r a n  o  h u b i e r a n  o s t e n t a d o  a lg u n o  d e  lo s  m á s  a lt o s  c a r g o s  d e l Es -
tado (presidente de las Cortes, ministro, capitán general, etc.)9 7 ,  c u y o  m a n d a t o  e r a  d e  s e i s  a ñ o s .  L o s  c o n s e j e r o s  
e r a n  d e  t r e s  c la s e s :  n a t o s ,  p e r m a n e n t e s  y  d e  li b r e  d e s i g n a c i ó n .  En t r e  lo s  n a t o s  m á s  r e le v a n t e s  d e s t a c a n  e l P r i m a d o  
de las Españas, el Jefe del Alto Estado Mayor, el rector de la Universidad Central (Madrid) y el director del Instituto 
d e  Es t u d i o s  P o lí t i c o s 9 8 .  L o s  p e r m a n e n t e s 9 9  e r a n  n o m b r a d o s  p o r  e l J e f e  d e l Es t a d o  e n t r e  q u i e n e s  o s t e n t a b a n  d i v e r -
s o s  c a r g o s :  m i n i s t r o ,  c o n s e j e r o  n a c i o n a l,  c a t e d r á t i c o  d e  d e r e c h o  o  c i e n c i a s  p o lí t i c a s  y  e c o n ó m i c a s ,  e t c .  L o s  d e  li b r e  
designación eran 7, que Franco nombraba entre personas que ejercían o había ejercido cargos públicos, y tenían 
u n  m a n d a t o  d e  t r e s  a ñ o s 1 0 0 .  A s í  c o m o  lo s  n a t o s  y  lo s  d e  li b r e  d e s i g n a c i ó n  e x t e r i o r i z a b a n  u n  c a r á c t e r  n o t o r i a m e n t e  
p o lí t i c o ,  t a n t o  p o r  s u  p r o c e d e n c i a  c o m o  p o r  e l m a t i z  q u e  d a b a n  a  la s  d e li b e r a c i o n e s ,  lo s  p e r m a n e n t e s ,  q u e  n o  
p o d í a n  s e r  j u b i l a d o s  n i  r e m o v i d o s ,  e r a n  f a c t o r e s  d e  c o n t i n u i d a d  d e s t a c a d o s  p o r  s u  e x p e r i e n c i a  y  c a t e g o r í a  p r o f e -
sional. Los letrados del Consejo de Estado eran los técnicos en cuestiones jurídicas que elaboraban materialmente 
los dictámenes. Digamos, por último, que la estructura operacional del Consejo de Estado constaba del Pleno, la 
Comisión Permanente y las Secciones de trabajo. La Comisión era la pieza clave de las deliberaciones ordinarias 
y  e s t a b a  c o m p u e s t a  p o r  e l p r e s i d e n t e ,  e l s e c r e t a r i o  g e n e r a l y  lo s  c o n s e j e r o s  p e r m a n e n t e s .  L a s  Se c c i o n e s ,  p o r  s u  
p a r t e ,  e r a n  o c h o  y  e s t a b a n  o r d e n a d a s  c o n  u n  c i e r t o  p a r a le li s m o  r e s p e c t o  d e  lo s  d e p a r t a m e n t o s  m i n i s t e r i a le s .

Lo cierto es que la actividad consultiva del Consejo de Estado se vio muy condicionada, no solo por la proli-
f e r a c i ó n  d e  o t r o s  ó r g a n o s  c o n s u lt i v o s  d e  c a r á c t e r  s e c t o r i a l,  s i n o  p o r  la  c o n s o li d a c i ó n  d e  la s  f u n c i o n e s  d e  e s t u d i o  
y  a n á li s i s  e n c o m e n d a d a s  a l s e c r e t a r i o  g e n e r a l t é c n i c o  e n  e l á m b i t o  m i n i s t e r i a l,  y  p o r  la  p r o g r e s i v a  i m p la n t a c i ó n  d e  
s i s t e m a s  d e  a s e s o r a m i e n t o  i n o r g á n i c o s  b a s a d o s  e n  la  t é c n i c a  d e l s t a f f  a n d  l i n e 1 0 1 . Así pues, el trabajo del Consejo 
de Estado se vio reducido a cuestiones puramente administrativas que fueron tratadas por su Comisión Perma-
n e n t e ,  li m i t a c i ó n  q u e  s e  e n c o n t r a b a  e n  p e r f e c t a  c o h e r e n c i a  c o n  la  c o m p o s i c i ó n  m á s  “ p r o f e s i o n a li z a d a ”  d e  é s t a  
ú lt i m a .  L a  i n t e g r a c i ó n  d e  lo s  m i e m b r o s  n a t o s  y  d e  li b r e  d e s i g n a c i ó n  e n  e l P le n o  d e t e r m i n a b a ,  p o r  e l c o n t r a r i o ,  q u e  
s e  le  a t r i b u y e r a  e l c o n o c i m i e n t o  d e  lo s  a s u n t o s  d e  c i e r t o  c o n t e n i d o  p o lí t i c o  q u e  e s c a p a b a n  a  la  c o m p e t e n c i a  d e l 
Consejo del Reino. Por tanto, y como sucedía con las restantes instituciones, el Consejo de Estado presentaba una 
e v i d e n t e  d e p e n d e n c i a  d e  la  a u t o r i d a d  d e c i s o r i a  d e  la  J e f a t u r a  d e l Es t a d o ,  q u e d a n d o  r e le g a d o  a  u n  p a p e l d e  a p o y o  
t é c n i c o  y  a s e s o r a m i e n t o  a  la s  i n s t a n c i a s  g u b e r n a m e n t a le s .

El Consejo de Economía Nacional

El Consejo de Economía Nacional fue creado en 19401 0 2  y  q u e d ó  d e f i n i d o  f u n c i o n a lm e n t e  e n  1 9 5 7 1 0 3 .  T e n í a  u n  
t r i p le  c a r á c t e r  d e  ó r g a n o  c o n s u lt i v o  s u p e r i o r  d e l Es t a d o  e n  m a t e r i a s  e c o n ó m i c a s ;  c e n t r o  d e  e s t u d i o s  e  i n v e s t i g a -
c i o n e s  e n  e s o s  m i s m o s  a s u n t o s ;  y  ó r g a n o  d e  c o o r d i n a c i ó n  r e s p e c t o  a  lo s  o r g a n i s m o s  e s t a t a le s  o  p a r a e s t a t a le s  q u e  
t u v i e r a n  r e la c i ó n  c o n  s u s  a c t i v i d a d e s .  Su s  d i c t á m e n e s ,  q u e  n u n c a  t u v i e r o n  c a r á c t e r  v i n c u la n t e ,  e r a n  p r e c e p t i v o s ,  

9 1   L RJ A E,  a r t .  1 0 . IV .
9 2   LOCE, art. 16.I.
9 3   LOCE, art. 17.I.
9 4   L RJ A E,  a r t .  1 0 . V I.
9 5   LRJAE, art. 10.XIII; LOCE, art. 18.
9 6   LOE, art. 58.
9 7   LOCE, art. 5.
9 8   LOCE, art. 3.II.
9 9   LOCE, art. 6.
1 0 0   LOCE, art. 3.III.
1 0 1   GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo (1999): 78-94.
1 0 2   BOE, nº 160, 8 de junio de 1940: 3.930-3.932.
1 0 3   BOE, nº 253, 7 de octubre de 1957: 929-930.
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s i n  e m b a r g o ,  p a r a  m u c h o s  a s u n t o s  i n h e r e n t e s  a  la  p o lí t i c a  e c o n ó m i c a  n a c i o n a l.  A s í ,  h a b í a  d e  c o n o c e r ,  e n t r e  s u s  
a s u n t o s  p r i n c i p a le s ,  d e  la s  d i r e c t r i c e s  d e  la  p o lí t i c a  m o n e t a r i a ,  lo s  p la n e s  d e  g r a n d e s  o b r a s  p ú b li c a s ,  lo s  p la n e s  d e  
inversiones, las reformas tributarias y los Planes de Desarrollo. Aparte su actuación consultiva, este órgano estaba 
t a m b i é n  f a c u lt a d o  p a r a  e le v a r  p r o p u e s t a s  a l G o b i e r n o  s o b r e  la s  m a t e r i a s  d e  s u  c o m p e t e n c i a .  Su  p r e s i d e n t e  t e n í a  
igual régimen jurídico que el del Consejo de Estado y junto a él figuraba un secretario general y los consejeros, que 
eran de dos clases: unos natos (entre los que figuraba el Jefe del Alto Estado Mayor) y otros de libre configuración 
por el Jefe del Estado. El Consejo funcionaba en Pleno y en Comisión Permanente, y contaba con diversas Seccio-
n e s  d e  t r a b a j o .

Concebido como “superior órgano consultivo de la nación en cuestiones económicas”, fue diseñado a ima-
gen y semejanza del Consejo General de Economía de la Alemania nazi, y del Consejo Superior de Economía 
Na c i o n a l d e  la  It a li a  f a s c i s t a .  Se  t u v o  e n  c u e n t a ,  a d e m á s ,  la  e x p e r i e n c i a  c o r p o r a t i v a  e s p a ñ o la  d e  la  d i c t a d u r a  d e  
P r i m o  d e  Ri v e r a ,  q u e  y a  h a b í a  c r e a d o  e n  1 9 2 4  u n  ó r g a n o  h o m ó n i m o  c o n  s i m i la r e s  f u n c i o n e s .  El i n s p i r a d o r  d i r e c t o  
del Consejo fue el falangista Higinio Paris Eguilaz, médico convertido en economista en el Instituto de Coyuntura 
d e  B e r lí n  y  p a r t i d a r i o  d e  u n a  s u e r t e  d e  n e o m e r c a n t i li s m o  n a c i o n a li s t a .  A s e s o r  p e r s o n a l e n  t e m a s  e c o n ó m i c o s  d e  
Franco, dirigió en la sombra el nuevo organismo desde su puesto de secretario general y lo convirtió en uno de 
lo s  b a lu a r t e s  d e  la  p o lí t i c a  d e  a u t a r q u í a  p r o m o v i d a  p o r  e l “ Nu e v o  Es t a d o ”  d u r a n t e  la  p o s t g u e r r a .  L a  s i m b i o s i s  d e l 
promotor del Consejo con los postulados del régimen fue tal que se mantuvo al frente de la Secretaría General del 
ó r g a n o  a s e s o r  h a s t a  1 9 8 0 ,  a ñ o  e n  q u e  é s t e  f u e  s u p r i m i d o 1 0 4 .

La firme defensa del intervencionismo estatal llevada a cabo por el Consejo se plasmaba en todos los in-
formes que elevaba al Gobierno. El Consejo vigilaba por que los departamentos ministeriales siguieran las direc-
t r i c e s  e c o n ó m i c a s  d e  u n a  m a n e r a  a r m ó n i c a  y  c o o r d i n a d a ,  e x t e n d i e n d o  s u s  r e c o m e n d a c i o n e s  a  t o d o s  lo s  s e c t o -
r e s :  p o lí t i c a  m o n e t a r i a ,  p r e s u p u e s t o ,  c o m e r c i o  e x t e r i o r ,  p o lí t i c a  d e  c a p i t a li z a c i ó n  ( o b r a s  p ú b li c a s ,  e d i f i c a c i ó n  d e  
v i v i e n d a s ) ,  c o n t r o l d e  p r e c i o s  y  s a la r i o s ,  e t c .  Se  t r a b a b a ,  s e g ú n  P a r i s  Eg u i la z ,  d e  a b a n d o n a r  e l “ m o d e lo  m i n i s t e r i a l 
d e  g e s t i ó n  a u t ó n o m a ” ,  t í p i c o  d e  lo s  r e g í m e n e s  c a p i t a li s t a s  li b e r a le s ,  y  s u s t i t u i r lo  p o r  u n  Es t a d o  c o n c e b i d o  c o m o  
“ i n s t r u m e n t o  t o t a li t a r i o ,  c o n  u n i d a d  d e  d i r e c c i ó n ” 1 0 5 .  Su  r é g i m e n  j u r í d i c o  a u t ó n o m o  y  e l h e c h o  d e  q u e  d e p e n d i e r a  
directamente de la Presidencia del Gobierno ayudó a que la autoridad política del Consejo se fuera incrementado 
progresivamente, hasta tal punto que su presidente ostentaría una influencia equivalente a la del de las Cortes, el 
Tribunal Supremo, el Tribunal de Cuentas o el Consejo de Estado. Su ascendiente en materia económica llegaría a 
equipararse con la de la Secretaría General del Movimiento. De hecho, uno de sus presidentes, Pedro Gual Villalbí, 
o s t e n t ó  e l c a r g o  d e  m i n i s t r o  s i n  c a r t e r a  d e  1 9 5 7  a  1 9 6 5 .

Su  v i n c u la c i ó n  a l s e c t o r  f a la n g i s t a  d e l r é g i m e n  m a r c a r á ,  c o n  l a  e n t r a d a  d e  lo s  t e c n ó c r a t a s  e n  e l G o b i e r n o ,  e l 
inicio de su decadencia. Enfrentado abiertamente a los Ministerios de Hacienda y de Comercio por el giro que el 
Plan de Estabilización había dado hacia una economía liberalizada, el Consejo de Economía Nacional fue despo-
j a d o  g r a d u a lm e n t e  d e  s u s  c o m p e t e n c i a s ,  r e d u c i d o  a  u n  p a p e l e s c a s a m e n t e  o p e r a t i v o  y  s o m e t i d o  a  u n  p a u l a t i n o  
p r o c e s o  d e  n e u t r a li z a c i ó n .  Su  a c t i t u d  a n t e  e l m a n d o  p o lí t i c o  e s t a r í a  c a r a c t e r i z a d a  d e s d e  e n t o n c e s  p o r  la  d o c i li d a d  
y  la  s u m i s i ó n 1 0 6 . Otros órganos afines a Presidencia del Gobierno ocuparían su lugar: primero la Oficina de Coor-
dinación y Programación Económica (OCYPE), que funcionó entre 1957 y 1962, y después la Comisaría del Plan de 
Desarrollo. El reconocimiento de la incapacidad de la política autárquica desarrollada en el pasado y la primacía del 
c o m p o n e n t e  t e c n o c r á t i c o  e n  e l d i s c u r s o  i d e o ló g i c o  f r a n q u i s t a  h i c i e r o n  q u e  a  p a r t i r  d e  la  d é c a d a  d e  1 9 6 0  c a s i  t o -
dos los dictámenes emitidos por el Consejo fueran desechados. Superado por los acontecimientos y anquilosado 
e n  s u s  c o n c e p c i o n e s ,  y a  m u c h o  a n t e s  d e  s u  d i s o lu c i ó n  s e  h a b í a  c o n v e r t i d o  e n  u n a  h e r r a m i e n t a  i n ú t i l,  a  p e s a r  d e  
c o n s t i t u i r  u n  f i e l r e f le j o  d e l r é g i m e n  q u e  lo  c r e ó .  

El Tribunal de Cuentas

El Tribunal de Cuentas del Reino era un órgano de raigambre histórica. Existía con ese nombre desde 1851, sin 
contar con las entidades de función semejante que lo precedieron en siglos anteriores, como la Contaduría Ma-
y o r 1 0 7 .  A u n q u e  la  le c t u r a  d e  s u  n o m b r e  p u d i e r a  c o n d u c i r n o s  a  e r r o r  y  lle v a r n o s  d e  i n m e d i a t o  a  c r e e r  q u e  e s t a m o s  
a n t e  u n  “ t r i b u n a l”  e n  s e n t i d o  e s t r i c t o  y ,  n a t u r a lm e n t e ,  i n c a r d i n a d o  c o m o  t a l e n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  d e  J u s t i c i a ,  e l T r i -
bunal de Cuentas entrañaba una realidad diferente. Lo primero que hay que indicar es que el Tribunal de Cuentas 
era un órgano “constitucional”, pues era una de las instituciones nombradas explícitamente en la Ley Orgánica del 
Estado. Su figura se encontraba perfilada en la Ley Orgánica del Tribunal de Cuentas (LOTC) de 1953 1 0 8 ,  r e f o r m a d a  

1 0 4   BOE, nº 102, 28 de abril de 1980: 9.158.
1 0 5   PARIS EGUILAZ, Higinio (1939): 64.
1 0 6   MARTÍNEZ MESA, Francisco José (1997): 309.
1 0 7   ORTIZ ARCE, David (1910): 174-179.
1 0 8   BOE, nº 322, 4 de diciembre de 1953: 7.153-7.158.
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e n  1 9 6 1 1 0 9 . Dichas disposiciones le otorgaban una naturaleza mixta de órgano de fiscalización administrativa en 
m a t e r i a s  f i n a n c i e r a s  y  d e  ó r g a n o  j u r i s d i c c i o n a l i n d e p e n d i e n t e  e n  a s u n t o s  c o n c e r n i e n t e s  a  c a u d a le s  p ú b li c o s 1 1 0 .  En  
c u a n t o  ó r g a n o  f i s c a li z a d o r ,  le  c o r r e s p o n d í a ,  “ c o n  p le n a  i n d e p e n d e n c i a ,  e l e x a m e n  y  c o m p r o b a c i ó n  d e  la s  c u e n t a s  
e x p r e s i v a s  d e  lo s  h e c h o s  r e a li z a d o s  e n  e l e j e r c i c i o  d e  la s  le y e s  d e  p r e s u p u e s t o s  y  d e  c a r á c t e r  f i s c a l,  a s í  c o m o  la s  
c u e n t a s  d e  t o d o s  lo s  o r g a n i s m o s  o f i c i a le s  q u e  r e c i b a n  a y u d a  o  s u b v e n c i ó n  c o n  c a r g o  a  lo s  p r e s u p u e s t o s  g e n e r a le s  
d e l Es t a d o  y  d e  s u s  o r g a n i s m o s  a u t ó n o m o s ” 1 1 1 .  En  e s t e  s e n t i d o ,  s u  a t r i b u c i ó n  m á s  e x c e le n t e  e r a  e l e x a m e n  y  la  
comprobación de la Cuenta General del Estado. Esta operación servía de base para que el Gobierno presentara a 
las Cortes dicha Cuenta en forma de un proyecto de ley que, una vez aprobado, era sometido al Jefe del Estado 
p a r a  s u  s a n c i ó n ,  lo  m i s m o  q u e  c u a lq u i e r  o t r a  le y 1 1 2 .

Aparte de esto, el Tribunal de Cuentas “deberá poner en conocimiento del Gobierno y de las Cortes, a través 
d e  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  m e m o r i a s  e  i n f o r m e s ,  la  o p i n i ó n  q u e  le  m e r e z c a n  lo s  t é r m i n o s  e n  q u e  h a y a n  s i d o  c u m p li -
d a s  la s  le y e s  d e  p r e s u p u e s t o s  y  la s  d e m á s  d e  c a r á c t e r  f i s c a l [ . . . ]  y  a s i m i s m o  e n  a q u e llo s  c a s o s  e n  q u e ,  p o r  s u  e x -
c e p c i o n a l i m p o r t a n c i a ,  c o n s i d e r e  q u e  d e b e  h a c e r lo ” 1 1 3 .  L o s  i n f o r m e s  y  m e m o r i a s  q u e  p r e s e n t a b a  p o d í a n  s e r ,  p u e s ,  
ordinarios o extraordinarios. Cuando se trababa de comunicaciones a los diversos Ministerios, éstas eran cursadas 
por el ministro de Hacienda, y el Gobierno adoptaba las medidas pertinentes después de recibir los informes de los 
m i n i s t r o s  i n t e r e s a d o s 1 1 4 . Hay que indicar, además, que le incumbía fiscalizar las cuentas del Instituto de Crédito Ofi-
cial, creado en 1971 como sustituto del Instituto de Crédito a Medio y Largo Plazo1 1 5 , para dar cuenta a las Cortes del 
j u i c i o  q u e  le  m e r e c í a n  lo s  t é r m i n o s  e n  q u e  d i c h a  e n t i d a d  h a b í a  c u m p li d o  la s  d i s p o s i c i o n e s  le g a le s  p e r t i n e n t e s  a  s u  
f u n c i ó n 1 1 6 . Sin embargo, y como ya hemos apuntado anteriormente respecto de los Consejos del Reino, de Estado 
y de Economía Nacional, los juicios del Tribunal de Cuentas no servían de base para la exigencia de responsabilidad 
política a los miembros del Gobierno. Como órgano jurisdiccional, el Tribunal de Cuentas entendía, entre otras 
cosas, de las causas de alcance y reintegro por las lesiones a la Hacienda Pública. A este respecto, el Tribunal se 
li m i t a b a  a  e x i g i r  la  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l  c o r r e s p o n d i e n t e ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  la s  p e n a le s  y  g u b e r n a t i v a s  q u e  a  
lo s  e n c a u s a d o s  p u d i e r a n  s e r le s  d e c la r a d a s  p o r  lo s  s u p e r i o r e s  j e r á r q u i c o s  o  lo s  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a le s  o r d i n a r i o s .  
El T r i b u n a l t e n í a  a  e s o s  e f e c t o s  p le n i t u d  d e  j u r i s d i c c i ó n ,  e n  e l s e n t i d o  d e  q u e  a n t e  é l m i s m o  s e  v e n t i la r a n  lo s  m á x i -
m o s  r e c u r s o s  q u e  p u d i e r a n  i n t e r p o n e r s e  c o n t r a  la s  r e s o lu c i o n e s  i n i c i a le s 1 1 7 .

El presidente del Tribunal de Cuentas era designado y podía cesar en las mismas condiciones y con interven-
ción de los mismos órganos indicados al hablar del presidente del Consejo de Estado. Además del presidente, el 
T r i b u n a l e s t a b a  c o m p u e s t o  p o r  u n  n ú m e r o  i n d e t e r m i n a d o  d e  m i e m b r o s  lla m a d o s  “ m i n i s t r o s ” ,  a s í  c o m o  d e  u n  s e -
c r e t a r i o  g e n e r a l y  u n  f i s c a l,  lo s  c u a le s  e j e r c í a n  s u s  f u n c i o n e s  a  t r a v é s  d e l P le n o  y  p o r  m e d i o  d e  la s  s a la s  y  s e c c i o n e s  
c o n  la s  q u e  c o n t a b a n 1 1 8 .

Las entidades autónomas

El c o m p le j o  a d m i n i s t r a t i v o  d e l Es t a d o  f r a n q u i s t a  q u e d a r í a  i n c o m p le t o  s i  n o  h i c i é r a m o s  r e f e r e n c i a  a  la s  e n t i -
d a d e s  a u t ó n o m a s  q u e  i n t e g r a b a n  la  A d m i n i s t r a c i ó n .  Es t o s  e n t e s  j u r í d i c o s ,  c r e a d o s  a n t e  la  n e c e s i d a d  d e  a d e c u a r  
la estructura estatal a las crecientes exigencias sociales, económicas y técnicas aparecidas a lo largo del siglo XX 1 1 9 ,  
f u e r o n  p o r  p r i m e r a  v e z  r e g u la d o s  p o r  l a  L e y  d e  En t i d a d e s  Es t a t a le s  A u t ó n o m a s  d e  1 9 5 8 ,  n o r m a  i n s c r i t a  e n  la  
c o r r i e n t e  d e  la s  g r a n d e s  le y e s  a d m i n i s t r a t i v a s  i m p u ls a d a s  p o r  e l s e c t o r  t e c n ó c r a t a  d e l G o b i e r n o 1 2 0 .  En  s u  v i r -
t u d ,  s e  d i s c i p li n a b a  e s t e  s e c t o r  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  q u e  y a  p o r  a q u e l e n t o n c e s  p r e s e n t a b a  u n  a s p e c t o  a b i g a r r a d o  
y  c a r e n t e  d e  u n a  e le m e n t a l h o m o g e n e i d a d .  L a  L e y  a c o g i ó  e n  s u  á m b i t o ,  c o n  m a y o r  o  m e n o r  a lc a n c e  r e g u la d o r ,  
entidades diversas, aunque dejando fuera a las corporaciones de derecho público de base sectorial: Colegios Pro-
fesionales; Cámaras de la Propiedad Urbana, Comercio, Industria y Navegación; comunidades de regantes; y en-
t i d a d e s  o f i c i a le s  d e  s e g u r o s  s o c i a le s  o b li g a t o r i o s  y  d e  s e g u r o s  p r i v a d o s .  L le v a d a  d e  s u  p r o p ó s i t o  d e  s o m e t e r  a  u n  
c i e r t o  o r d e n  p r e s u p u e s t a r i o  y  c o n t a b le  e l c o n f u s o  m u n d o  d e  l a s  e n t i d a d e s  s i n g u la r m e n t e  c r e a d a s ,  c o n t e m p ló  t r e s  
f i g u r a s :  lo s  s e r v i c i o s  a d m i n i s t r a t i v o s  s i n  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a ,  lo s  o r g a n i s m o s  a u t ó n o m o s  p r o p i a m e n t e  d i c h o s ,  y  
la s  e m p r e s a s  n a c i o n a le s  s i n  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  p ú b li c a 1 2 1 .

1 0 9   BOE, nº 310, 28 de diciembre de 1961: 18.275-18.277.
1 1 0   GARCÍA-TREVIJANO FOS, José Antonio (1953): 239.
1 1 1   LOE, art. 44.
1 1 2   LOE, art. 54.
1 1 3   LOE, art. 55.
1 1 4   LOTC, arts. 1 y 17.
1 1 5   BOE, nº 147, 21 de junio de 1971: 10.061-10.066.
1 1 6   LOTC, art. 16.
1 1 7   MENDIZÁBAL ALLENDE, Rafael (1965): 13-63.
1 1 8   LOTC, art. 8.
1 1 9   GARRIDO FALLA, Fernando (1950): 8-9.
1 2 0   BOE, nº 311, 29 de diciembre de 1958: 11.911-11.922.
1 2 1   BELTRÁN VILLALVA, Miguel (1994): 5-6.
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L a  e n t i d a d  a u t ó n o m a  s e  c a r a c t e r i z a b a  p o r  s u  v i n c u la c i ó n  o  d e p e n d e n c i a  c la r a  r e s p e c t o  a  u n a  d e t e r m i n a d a  
Administración Pública. La lista publicada en 1961 por la Comisión Clasificadora de estas entidades recogía 864 or-
g a n i s m o s  a u t ó n o m o s  y  4 6  e m p r e s a s  n a c i o n a le s 1 2 2 .  L o s  p r i m e r o s  s e  e n c o n t r a b a n  r e p a r t i d o s  e n t r e  lo s  d i s t i n t o s  d e -
p a r t a m e n t o s  m i n i s t e r i a le s  y  c o n f o r m a b a n  u n  v a r i o p i n t o  g r u p o  e n  e l q u e  s e  e n c o n t r a b a n ,  e n t r e  o t r o s  y  s i n  á n i m o  
d e  e x h a u s t i v i d a d ,  e n t i d a d e s  t a le s  c o m o  e l In s t i t u t o  Na c i o n a l d e  In d u s t r i a  ( P r e s i d e n c i a  d e l G o b i e r n o ) ,  e l In s t i t u t o  
de Cultura Hispánica (Asuntos Exteriores), el Patronato Nacional de Presos y Penados (Justicia), el Museo del Ejér-
cito (Ejército), la Fabrica Nacional de Moneda y Timbre, el Banco de España (Hacienda), la Junta Central de Tráfico 
(Gobernación), la Red Nacional de los Ferrocarriles Españoles, las Juntas de Obras y Servicios de los Puertos, las 
Confederaciones Hidrográficas (Obras Públicas), el Consejo Superior de Investigaciones Científicas, las Universi-
dades del Estado, los Institutos de Enseñanza Media, las Escuelas de Magisterio (Educación), la Junta de Energía 
Nuclear (Industria), el Servicio Nacional del Trigo, el Instituto Nacional de Colonización (Agricultura), el Instituto 
Español de Moneda Extranjera (Comercio), el Instituto Nacional de Cinematografía, Radiotelevisión Española, el 
NO-DO (Información y Turismo) o el Instituto Nacional de la Vivienda (Vivienda). Las empresas nacionales se di-
v i d í a n  e n t r e  a q u e lla s  e n  la s  q u e  e l Es t a d o  c o n t a b a  c o n  m á s  d e l 7 5 %  d e  p a r t i c i p a c i ó n  y  la s  q u e  s e  e n c o n t r a b a n  p o r  
d e b a j o  d e  e s t a  c i f r a .  So lo  m e n c i o n a r e m o s  la s  m á s  r e le v a n t e s  p o r  s u  v o lu m e n  d e  n e g o c i o :  Ib e r i a ,  Em p r e s a  Na c i o n a l 
de Electricidad (ENDESA), Empresa Nacional “Santa Bárbara” (dedicada a la industria armamentística), Potasas 
de Navarra, Empresa Nacional Siderúrgica (ENSIDESA) y Sociedad Española de Automóviles de Turismo (SEAT)1 2 3 .

BUROCRACIA Y APARATO FUNCIONARIAL

El número de funcionarios civiles apenas se alteró en las primeras décadas del siglo XX: entre 1910 y 1940 
pasó del 0,6% del total de la población activa masculina al 1%. La Guerra Civil y la represión posterior trajeron 
c o m o  c o n s e c u e n c i a  u n a  r e d u c c i ó n  m o m e n t á n e a  d e l n ú m e r o  d e  s e r v i d o r e s  d e l Es t a d o  q u e ,  s i n  e m b a r g o ,  s e  v i o  s o -
bradamente compensada por la aparición del Movimiento Nacional como aparato administrativo paralelo, cuyos 
i n t e g r a n t e s  t a m b i é n  r e c i b i e r o n  la  c o n s i d e r a c i ó n  d e  f u n c i o n a r i o s  p ú b li c o s .  A  lo  la r g o  d e  la  d i c t a d u r a  s e  v a  a  v i v i r  
u n  i n c r e m e n t o  e s p e c t a c u la r ,  s i t u á n d o s e  la  p r o p o r c i ó n  a n t e s  m e n c i o n a d a  e n  u n  4 , 3 %  p a r a  1 9 6 2 .  Es e  m i s m o  a ñ o  s e  
c a lc u ló  e n  u n a s  7 0 0 . 0 0 0  e l n ú m e r o  d e  p e r s o n a s  a l s e r v i c i o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  d e l Es t a d o ,  i n c lu y e n d o  m i l i t a r e s  
y personal judicial y excluyendo ciertos tipos de servidores públicos como los adscritos a la Organización Sindical 
o  a  la  b a n c a  o f i c i a l,  lo  q u e  h a b r í a  h e c h o  e le v a r  la  c a n t i d a d  a  c e r c a  d e  u n  m i ll ó n .  P o s t e r i o r m e n t e ,  y  c o n  r e la c i ó n  a  
1966, se lanzó la cifra de 610.000, incluyendo en ella solamente el personal de la Administración Central, e l d e  
lo s  o r g a n i s m o s  a u t ó n o m o s  y  e l d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l 1 2 4 .  Si n  e m b a r g o ,  a  p e s a r  d e  c o n s t i t u i r  u n a  f u e r z a  
n u m é r i c a  i m p o r t a n t e ,  n o  p u e d e  d e c i r s e  q u e  e l Es t a d o  f r a n q u i s t a  t u v i e r a  u n a  b u r o c r a c i a  h i p e r t r o f i a d a ,  a l m e n o s  s i  
lo  c o m p a r a m o s  c o n  lo s  p a í s e s  d e  la  Eu r o p a  o c c i d e n t a l.  En  1 9 6 6 ,  p o r  e j e m p lo ,  e n  Es p a ñ a  h a b í a  u n o s  5 3  h a b i t a n t e s  
por empleado público, frente a los 40 de Italia, los 26 de Francia y los 22 de Alemania1 2 5 .  Se  t r a t a b a ,  a d e m á s ,  d e  u n  
f u n c i o n a r i a d o  e n v e j e c i d o :  e l 3 8 %  d e  lo s  s e r v i d o r e s  p ú b li c o s  s o b r e p a s a b a  lo s  5 0  a ñ o s 1 2 6 .  

A h o r a  b i e n ,  s i  la  c o n m o c i ó n  d e l c o n f li c t o  b é li c o  y  d e  la  d e p u r a c i ó n  f r a n q u i s t a  p u d o  i n f lu i r  s e n s i b le m e n t e  e n  e l 
n ú m e r o  d e  lo s  e m p le a d o s ,  n o  l o  h i z o  t a n t o  e n  lo  r e la t i v o  a  la  p e r s i s t e n c i a  d e  la  c o n c e p c i ó n  c o r p o r a t i v a  d e  la  f u n -
ción pública. Y es que el franquismo había heredado del siglo anterior una noción según la cual el servidor público 
a n t e s  f o r m a b a  p a r t e  d e l c u e r p o ,  d e  la  “ c a s a ”  o  d e l d e p a r t a m e n t o  m i n i s t e r i a l,  q u e  d e l Es t a d o 1 2 7 .  Es t a  i d e a  e s t a b a  
e n  la  b a s e  d e  c i e r t o s  r a s g o s  p a t o ló g i c o s  d e  la  f u n c i ó n  p ú b li c a  e s p a ñ o la  a  lo s  q u e  s e  a lu d í a  c o n  e p í t e t o s  c o m o  la  
“ d e p a r t a m e n t a li z a c i ó n ” ,  e l “ c a n t o n a li s m o ” ,  la  “ p a t r i m o n i a li z a c i ó n ”  o  e l “ p a r a s i t i s m o ” 1 2 8 . La Ley de Funcionarios 
Civiles del Estado de 1964, donde se declaraba que eran tales “las personas incorporadas a la Administración 
P ú b li c a  p o r  u n a  r e la c i ó n  d e  s e r v i c i o s  p r o f e s i o n a le s  y  r e t r i b u i d o s ,  r e g u la d a  p o r  e l d e r e c h o  a d m i n i s t r a t i v o ” 1 2 9 ,  t r a t ó  
de poner límites a los excesos de este corporativismo. Con este fin, se crearon instancias de control y coordinación 
i n t e r m i n i s t e r i a le s ,  o  c u e r p o s  g e n e r a le s  d e  f u n c i o n a r i o s ,  e  i n c l u s o  s e  p r e v i ó  la  i m p la n t a c i ó n  d e  p la n t i lla s  o r g á n i c a s  
a  p a r t i r  d e  u n a  c la s i f i c a c i ó n  d e  p u e s t o s  d e  t r a b a j o  q u e  a t e n d i e r a ,  n o  a  la s  p r e t e n s i o n e s  d e  lo s  f u n c i o n a r i o s ,  s i n o  a  
la s  e f e c t i v a s  n e c e s i d a d e s  d e  c a d a  u n a  d e  la s  d e p e n d e n c i a s .  Si n  e m b a r g o ,  la  r e s i s t e n c i a  d e  la  b u r o c r a c i a  f r a n q u i s t a  
m a lo g r ó  m u c h o s  d e  lo s  b i e n i n t e n c i o n a d o s  p r o p ó s i t o s  d e  m o d e r n i z a c i ó n ,  d e n t r o  d e  lo s  lí m i t e s  q u e  i m p o n í a  e l 
c a r á c t e r  n o  d e m o c r á t i c o  d e l r é g i m e n ,  d e  la  f u n c i ó n  p ú b li c a  e s p a ñ o la .  

A  lo  la r g o  d e  e s o s  a ñ o s ,  y  a  m e d i d a  q u e  s e  d e j a b a  m a t i z a r  e l a s c e n d i e n t e  f a s c i s t a  s o b r e  e l r é g i m e n ,  la  i n -
f lu e n c i a  p o lí t i c a  e n  la  g e s t i ó n  d e  la  m a q u i n a r i a  e s t a t a l s e  f u e  d e s p la z a n d o  h a c i a  la  b u r o c r a c i a  c o r p o r a t i v a .  

1 2 2   BOE, nº 188, 8 de agosto de 1961: 11.727-11.746.
1 2 3   JIMÉNEZ DE CISNEROS CID, Francisco Javier (1987): 344-347.
1 2 4   BELTRÁN VILLALVA, Miguel (1964): 28.
1 2 5   FEO, Julio y ROMERO, José Luis (1968): 333.
1 2 6   BELTRÁN VILLALVA, Miguel (1968): 164.
1 2 7   MARTÍNEZ PÉREZ, Fernando (2008b): 573.
1 2 8   GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo (1999): 201-202.
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El t é r m i n o  “ t e c n ó c r a t a ” ,  p o r  e j e m p lo ,  p e r d i ó  l a s  c o n n o t a c i o n e s  p e y o r a t i v a s  q u e  a n t e r i o r m e n t e  h a b í a  p o r t a d o  a  
m e d i d a  q u e  e l r é g i m e n  h i z o  p i v o t a r  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  e n g r a n a j e s  d e l Es t a d o  e n  lo s  c u e r p o s  d e  f u n c i o n a r i o s .  
Y es que la dictadura, en ausencia de fundamentación democrática, trataba de legitimarse con el sucedáneo de 
la  e f i c a c i a  e n  la  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s .  No  o b s t a n t e ,  a l h a b la r  d e  b u r o c r a c i a  d e b e m o s  e n t e n d e r  ú n i c a  y  
e x c lu s i v a m e n t e  a  u n  s e c t o r  c o n c r e t o  y  d e li m i t a d o  d e  lo s  f u n c i o n a r i o s  s u p e r i o r e s  d e l Es t a d o ,  c o m p u e s t o  p o r  lo s  
m i e m b r o s  d e  u n a  d o c e n a  e s c a s a  d e  c u e r p o s  d e  “ s u p e r é li t e ” ,  e l a c c e s o  a  lo s  c u a le s  e s t u v o  r e s e r v a d o  c a s i  e n  e x c lu -
s i v i d a d  a  lo s  h i j o s  d e  la s  c la s e s  d i r i g e n t e s .  A s í  p u e s ,  e l s i s t e m a  c o r p o r a t i v o  d e  la  f u n c i ó n  p ú b li c a  y ,  s o b r e  t o d o ,  la  
i n e x i s t e n c i a  d e  u n a  c a r r e r a  a d m i n i s t r a t i v a  i n t e r c o r p o r a t i v a ,  j u n t o  c o n  la s  p e c u li a r i d a d e s  y  li m i t a c i o n e s  d e l s i s t e m a  
e d u c a t i v o ,  c o n t r i b u y e r o n  p o d e r o s a m e n t e  a  m a n t e n e r  y  r e p r o d u c i r  la  e s t r a t i f i c a c i ó n  s o c i a l d e  Es p a ñ a  y  a  p e r p e t u a r  
e n  e l p o d e r  e c o n ó m i c o  y  p o lí t i c o  a  lo s  m i e m b r o s  d e  la  b u r g u e s í a  t r a d i c i o n a l 1 3 0 .

L a  i n f lu e n c i a  p o lí t i c a  d e  lo s  c u e r p o s  d e  f u n c i o n a r i o s  y ,  e n t r e  e llo s ,  lo s  d e  la  é li t e  ( q u e  e r a n  a q u e llo s  q u e  e x i g í a n  
t i t u la c i ó n  s u p e r i o r  y ,  p o r  s u p u e s t o ,  g é n e r o  m a s c u li n o  p a r a  i n g r e s a r  e n  e llo s )  p u e d e  c a li b r a r s e  p o r  la  p r e s e n c i a  
de sus miembros en instituciones como, por ejemplo, las Cortes 1 3 1 . En la IX Legislatura (1967-1971), el 28% de los 
p r o c u r a d o r e s  p e r t e n e c í a  a  a lg ú n  c u e r p o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  y ,  d e  e llo s ,  e l 2 0 %  e r a n  c a t e d r á t i c o s  d e  U n i v e r s i d a d ,  
el 15% abogados del Estado y el 5% letrados del Consejo de Estado1 3 2 .  Es t a  i n f lu e n c i a  t e n í a  q u e  v e r  c o n  e l g r a d o  d e  
a u t o n o m í a  q u e  lle g a r o n  a  g o z a r  e n  e l s e n o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  y  c o n  e l p e s o  e s p e c í f i c o  q u e ,  r e s p e c t o  d e  o t r a s  
élites franquistas, los altos funcionarios tuvieron en la dirección del régimen. Hasta tal punto que determinados 
c u e r p o s  d e  f u n c i o n a r i o s  a d q u i r i e r o n  la  n a t u r a le z a  d e  “ g r u p o s  d e  p r e s i ó n ”  e n  e l m a r c o  d e  u n a  s u e r t e  d e  “ Es t a d o  d e  
e m p le a d o s ” .  Se  lle g ó  a l e x t r e m o  d e  q u e  lo s  p u e s t o s  s u p e r i o r e s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  a u n q u e  p u d i e r a n  s e r  d e  li b r e  
d e s i g n a c i ó n  p o r  e l G o b i e r n o ,  d e  h e c h o  f u e r a n  p a t r i m o n i a li z a d o s  p o r  a lg u n o s  “ c u e r p o s  d e  é li t e ”  c o m o  lo s  le t r a d o s  
del Consejo de Estado, los abogados del Estado, los inspectores técnicos fiscales, los catedráticos de Universidad o 
lo s  i n g e n i e r o s  d e  c a m i n o s 1 3 3 .  En  u n  r é g i m e n  c o m o  e l f r a n q u i s t a ,  d o n d e  n o  e x i s t í a n  p a r t i d o s  p o lí t i c o s ,  e r a  m á s  d i f í c i l 
la probabilidad de llegar a un alto cargo político sin pertenecer a un cuerpo superior de la Administración. Y ello 
p o r q u e  n i n g u n a  o t r a  é li t e  s e  h a lla b a  t a n  c e r c a  d e  la s  d e c i s i o n e s  p o lí t i c a s  c o t i d i a n a s  c o m o  la  é li t e  f u n c i o n a r i a l,  d e  
la  q u e  d e p e n d í a n  m u c h a s  m e d i d a s  q u e  a f e c t a b a n  a  la  o r g a n i z a c i ó n  e c o n ó m i c a  y  s o c i a l d e l p a í s 1 3 4 .  El a lt o  b u r ó c r a t a  
c o n s i g u i ó  i m p o n e r  p o r  e s t e  m e d i o  u n a  m e n t a li d a d  e s p e c í f i c a ,  “ b a s a d a  e n  u n  r i g u r o s o  p a p e le o ,  e n  e l e x a m e n  c o n -
c i e n z u d o  y  u n i la t e r a l d e  la s  i n i c i a t i v a s  p r i v a d a s  d e  lo s  c i u d a d a n o s ” ,  h a s t a  c o n s t r u i r  “ p i e d r a  a  p i e d r a ,  u n a  f o r t a le z a  
p o d e r o s a ”  d e  p o d e r  c o r p o r a t i v o 1 3 5 .

El p r o t a g o n i s m o  p o lí t i c o  d e  la  t e c n o c r a c i a  f r a n q u i s t a  s e  t r a d u j o  e n  la  a m p li a c i ó n ,  g r a c i a s  a l d i s f r u t e  d e  c o t a s  
c r e c i e n t e s  d e  a u t o n o m í a ,  d e  v e n t a j a s  y  p r e b e n d a s  p a r a  lo s  s e r v i d o r e s  p ú b li c o s .  El c u e r p o  d e  f u n c i o n a r i o s ,  e n  d e -
f i n i t i v a ,  r e s u lt a b a  s e r  a lg o  m á s  q u e  e s t r u c t u r a  d e  c la s i f i c a c i ó n  a  e f e c t o s  r e t r i b u t i v o s :  d e v i n o  s u j e t o  c o le c t i v o  t i t u la r  
d e  p o t e s t a d e s  d e  a u t o g o b i e r n o  y  d e  p r i v i le g i o s  c o le c t i v o s  d e  lo s  q u e  d i s f r u t a b a n  s u s  m i e m b r o s .  P o r  la s  p o t e s t a d e s  
h a y  q u e  e n t e n d e r ,  p o r  e j e m p lo ,  la s  f a c u lt a d e s  n o r m a t i v a s  d e  a u t o r r e g u la c i ó n  p a r a  la  p r o p u e s t a  y  v e t o  e n  m a t e r i a  
d e  p o lí t i c a  f u n c i o n a r i a l,  la  t u t e la  q u e  u n o s  c u e r p o s  d e  f u n c i o n a r i o s  e j e r c í a n  s o b r e  o t r o s  y ,  f u n d a m e n t a lm e n t e ,  la s  
p o t e s t a d e s  d i s c i p li n a r i a s  s o b r e  lo s  f u n c i o n a r i o s  i n c o r p o r a d a s  a  t r a v é s  d e  t r i b u n a le s  d e  h o n o r ,  q u e  e r a n  i n s t a n c i a s  
d e  c o n t r o l,  d i s c i p li n a  y  d e p u r a c i ó n  d e  r e s p o n s a b i li d a d  i n t r a c o r p o r a t i v a 1 3 6 .  El a u t o g o b i e r n o  d e  lo s  c u e r p o s  t a m b i é n  
s e  m a n i f e s t a b a  e n  la  g e s t i ó n  d e  r e c u r s o s  f i n a n c i e r o s  p r o p i o s ,  c o n  lo s  q u e  s e  c o m p le t a b a  e l s u e ld o  b a s e  d e  s u s  
f u n c i o n a r i o s .  U n a  f u e n t e  n o  d e s p r e c i a b le  d e  e s t o s  r e c u r s o s  p r o p i o s  la  c o n s t i t u í a n  la s  t a s a s  q u e  s e  e x t r a í a n  a  lo s  
a d m i n i s t r a d o s .  P e r o  i n c lu s o  c o r r u p t e la s  c o m o  l a  p r á c t i c a  d e  la  “ r e c o m e n d a c i ó n ”  m e d i a n t e  la  q u e  s e  f a ls e a b a  e l r é -
g i m e n  d e  o p o s i c i o n e s  ( c o n v i r t i é n d o la s  e n  e n c u b i e r t o  m e c a n i s m o  d e  c o o p t a c i ó n  e n  m a n o s  d e  c li e n t e la s  y  e s t i r p e s  
f a m i li a r e s )  e n c o n t r a b a n  s e n t i d o  e n  e l p r o t a g o n i s m o  p o lí t i c o  d e  la s  c o r p o r a c i o n e s  f u n c i o n a r i a le s .  En  c u a n t o  a  lo s  
p r i v i le g i o s ,  lo s  f u n c i o n a r i o s  g o z a b a n  d e  b e n e f i c i o s  r e t r i b u i d o s  a  lo s  c u e r p o s ,  q u e  c o n v e r t í a n  a  e s t o s  ú lt i m o s  e n  
i n s t a n c i a s  d e  p r o t e c c i ó n  y  p r e s t a c i ó n  d e  d e t e r m i n a d o s  s e r v i c i o s ,  e s p e c i a lm e n t e  a p r e c i a d o s  ( y  e n v i d i a d o s ) ,  c o m o  
v i v i e n d a s ,  e c o n o m a t o s  o  m u t u a li d a d e s 1 3 7 .

1 3 0   ÁLVAREZ ÁLVAREZ, Julián (1984): 126.
1 3 1   GIMÉNEZ MARTÍNEZ, Miguel Ángel (2012): 159.
1 3 2   BAÑÓN MARTÍNEZ, Rafael (1978): 169. 
1 3 3   OLIVA, Andrés de la y GUTIÉRREZ REÑÓN, Alberto (1968): 93.
1 3 4   LINZ Juan José y MIGUEL, Amando de (1968): 201-204.
1 3 5   VICENS VIVES, Jaume (1961): 180, vol. V.
1 3 6   BELTRÁN VILLALVA, Miguel (1977): 40-48.
1 3 7   BAENA DEL ALCÁZAR, Mariano (1998): 287-304. 
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Resumen

La  r e c i e n t e  r e f o r m a  d e l  m e r c a d o  l a b o r a l  a b o r d a d a  p o r  e l  a c t u a l  g o b i e r n o  h a n  s u p u e s t o ,  t a m b i é n  e n  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  Pú b l i c a ,  m o d i f i c a c i o n e s  
d e  g r a n  c a l a d o  e n  e l  s i s t e m a  d e  r e l a c i o n e s  l a b o r a l e s ,  c o n  e s p e c i a l  i n c i d e n c i a  e n  e l  p e r s o n a l  c o n  r e l a c i ó n  d e  c a r á c t e r  l a b o r a l .  Co n  e s t e  t r a b a j o  
p r e t e n d e m o s  h a c e r  u n  s e g u i m i e n t o  d e  l a s  s e n t e n c i a s  q u e ,  e n  d i s t i n t a s  i n s t a n c i a s ,  h a n  r e c a í d o  d e s d e  l a  e n t r a d a  e n  v i g o r  d e  l a  m i s m a ,  c o n  e s p e c i a l  
a t e n c i ó n  a  l o s  e x p e d i e n t e s  d e  d e s p i d o  c o l e c t i v o  y  a  l a s  d e n o m i n a d a s  “ c l á u s u l a s  d e  d e s c u e l g u e ”  d e  l o s  c o n v e n i o s  c o l e c t i v o s .

Palabras clave
Re f o r m a  l a b o r a l ,  s e n t e n c i a s ,  Ad m i n i s t r a c i ó n  Pú b l i c a

Judicial Control of the Labor Reform applied 
to the Public Administrations

Abstract

Th e  r e c e n t  j o b  m a r k e t  r e f o r m  i m p l e m e n t e d  b y  t h e  p r e s e n t  g o v e r n m e n t  e n t a i l s  - f o r  t h e  p u b l i c  a d m i n i s t r a t i o n  a s  w e l l -  m a j o r  m o d i f i c a t i o n s  i n  
t h e  w o r k  r e l a t i o n s h i p  s y s t e m ,  e s p e c i a l l y  r e l e v a n t  f o r  t h e  n o n - c i v i l  s e r v a n t  p u b l i c  a d m i n i s t r a t i o n s  e m p l o y e e s .  By  c a r r y i n g  o u t  t h i s  p r o j e c t  w e  i n t e n d  
t o  d o  a  f o l l o w - u p  o f  t h e  d i f f e r e n t  s e n t e n c e s  w h i c h ,  i n  e v e r y  l e v e l  o f  j u d i c i a l  r e v i e w ,  h a v e  b e f a l l e n  e v e r  s i n c e  t h e  i m p l e m e n t a t i o n  o f  s u c h  r e f o r m ;  w e  
w i l l  p a y  s p e c i a l  a t t e n t i o n  t o  t h o s e  c o l l e c t i v e  r e d u n d a n c y  p l a n s ,  a s  w e l l  a s  t o  t h e  s o - c a l l e d  o p t - o u t  c l a u s e s  o f  t h e  c o l l e c t i v e  a g r e e m e n t s .
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CÓMO HA AFECTADO LA CRISIS ECONÓMICA AL EMPLEO PÚBLICO

El 1 4  d e  s e p t i e m b r e  d e  2 0 0 8 ,  la  n o t i c i a  d e  p o r t a d a  d e  la  p r e n s a  m u n d i a l e r a  la  p r e s e n t a c i ó n ,  p o r  p a r t e  d e  la  
a s e g u r a d o r a  e s t a d o u n i d e n s e  L e h m a n  B r o t h e r s ,  d e  la  m a y o r  b a n c a r r o t a  d e  la  h i s t o r i a ,  c o n  u n  p a s i v o  d e  4 3 0 . 0 0 0  
m i llo n e s  € ,  q u e  a f e c t a b a  a  m á s  d e  1 0 0 . 0 0 0  e n t i d a d e s ,  f o n d o s  d e  i n v e r s i ó n  y  f o n d o s  d e  p e n s i o n e s .  Es a  q u i e b r a ,  
cifrada en seis veces superior a la de Worldcom en 2002 y 10 veces mayor que la de Enron en 2001, convirtió el 14 
d e  s e p t i e m b r e  e n  e l d í a  e n  e l q u e  e l s i s t e m a  b a n c a r i o  d e  Es t a d o s  U n i d o s  c a m b i ó  s u  f o r m a  d e  f u n c i o n a r ,  s e g ú n  la  
c r ó n i c a  d e  El P a í s  d e  1 6 / 0 9 / 2 0 0 8 .  Si n  a p e n a s  s o lu c i ó n  d e  c o n t i n u i d a d ,  u n a  c r i s i s  f i n a n c i e r a  s e  c o n v i r t i ó  e n  u n a  c r i s i s  
e c o n ó m i c a  y  e s t a  c r i s i s  e c o n ó m i c a  h a  d e r i v a d o  e n  u n a  r e c e s i ó n  d e  e s c a la  m u n d i a l.

Desde entonces, las sociedades europeas han asistido a un recorte brutal de derechos democráticos, se han 
p r o d u c i d o  c a m b i o s  d e  g o b i e r n o  i m p e n s a b le s ,  g r u p o s  d e  t e c n ó c r a t a s  s e  h a n  p u e s t o  a l f r e n t e  d e  p a í s e s  s i n  p a s a r  
p o r  la s  u r n a s ,  u n  p a í s  m i e m b r o  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a  c o m o  G r e c i a  h a  v i s t o  c ó m o  la  t r o i k a 1  le  i m p o n í a  c o m o  p r i m e r  
m i n i s t r o  a  u n  e x - c o n s e j e r o  d e  G o ld m a n  Sa c h s ,  e t c .

U n a  d e  la s  r e c e t a s  q u e  s e  h a n  i d o  a p li c a n d o  c o n  m a y o r  i n t e n s i d a d  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  e s t a  c r i s i s  e s  la  d e  la  
a u s t e r i d a d .  Ello  n o s  lle v a  a l s e c t o r  p ú b li c o  s o b r e  e l q u e ,  g e n e r a li z a n d o  q u e  e s  g e r u n d i o ,  p a r e c e  e x i s t i r  c i e r t o  n i v e l 
d e  c o n s e n s o  e n  a d m i t i r  q u e  la s  p la n t i lla s  d e  p e r s o n a l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  e s t á n  s o b r e d i m e n s i o n a d a s .  
A  e s t a r  d e  a c u e r d o  o  n o  c o n  d i c h a  a f i r m a c i ó n  n o s  p u e d e  a y u d a r  e s t a  t a b la  e n  la  q u e  s e  m u e s t r a  la  e v o lu c i ó n  d e l 
e m p le o  p ú b li c o  e n t r e  2 0 0 5  y  2 0 1 2  2 .

TABLA 1

FuenTe:  INE.

En  n u m e r o s o s  c a s o s  s e  a d o p t a r o n  m e d i d a s  q u e ,  b a j o  d i v e r s a s  d e n o m i n a c i o n e s  ( r a c i o n a li z a c i ó n ,  o p t i m i z a -
c i ó n ,  r e d i m e n s i o n a m i e n t o ,  a j u s t e  d e  p la n t i lla s )  p e r s e g u í a n ,  f u n d a m e n t a lm e n t e ,  r e d u c i r  la  p la n t i lla  d e  p e r s o n a l y ,  
en consecuencia, el peso del Capítulo I de Gastos de Personal en el Presupuesto con cataplasmas incluidas alguna 
del calibre del Real Decreto Ley 8/2010... No obstante, hasta 2012 no se observa tendencia a la baja en cuanto al 
n ú m e r o  d e  e m p le a d o s  p ú b li c o s .

Y mientras todo esto ocurría, ¿qué pasaba en las entidades locales, en los Ayuntamientos y Diputaciones, que 
venían de un ciclo ciertamente expansivo, especialmente en materia de empleo público? Pues que, corregida y au-
m e n t a d a  e s t a  s e n s a c i ó n  d e  s o b r e d i m e n s i o n a m i e n t o  p o r  p a r t e  d e  la  c i u d a d a n í a  y  a g r a v a d a  p o r  la  c a í d a  d e  i n g r e s o s  
e x t r a o r d i n a r i o s  d e r i v a d o s ,  f u n d a m e n t a lm e n t e ,  d e  la  e s p e c u la c i ó n  y  e l l a d r i l l a z o ,  p e r o  s i n  e s t a r  e n  p o s e s i ó n  d e  l a s  
herramientas reglamentarias adecuadas para hacer frente a dicha situación (en manos del Estado y las CC.AA.) les 
h a  t o c a d o  h a c e r  d e  s u f r i d o r e s  d e  la s  r e c e t a s  q u e  lo s  d i s t i n t o s  g o b i e r n o s  h a n  c o n s i d e r a d o  a c e r t a d o  i r  a p li c a n d o .  
De este modo, en la tabla anterior se observa una significativa caída en el número de empleados al servicio de las 
EE. L L .  q u e  d e s c i e n d e  a  n i v e le s  a n t e r i o r e s  a  2 0 0 5 .

1 La troika o troica está formada por el Banco Central Europeo (BCE), el Fondo Monetario Internacional (FMI) y la Comisión Europea 
(CE). Estos tres organismos multilaterales se dedican de manera conjunta a estudiar la situación económica de los países para señalarles qué 
m e d i d a s  y  r e f o r m a s  e c o n ó m i c a s  d e b e n  lle v a r  a  c a b o  s i  q u i e r e n  s a n e a r  s u s  c u e n t a s  y  c r e c e r .

2 http://www.ine.es/jaxiBD/tabla.do?per=12&type=db&divi=EPA&idtab=699
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Es t e  a d e lg a z a m i e n t o  d e l s e c t o r  p ú b li c o  lo c a l h a  t e n i d o  u n a  e s p e c i a l i n c i d e n c i a  e n  lo s  e m p le a d o s  c o n  r e la c i ó n  
de carácter laboral. Y ello es así por dos razones:

1 .  L a  f u e r t e  t a s a  d e  la b o r a li z a c i ó n  e n  la s  En t i d a d e s  L o c a le s  q u e  s u p e r a  e l 6 0 %  d e l t o t a l d e  e f e c t i v o s .  Ello  
s e  p u e d e  e x p li c a r  t a n t o  p o r  s u  c a r á c t e r  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  p r o x i m i d a d ,  r e s p o n s a b le  d e  la  g e s t i ó n  d e  
m u c h o s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s ,  c o m o  p o r  la  i n c li n a c i ó n  d e  lo s  p o lí t i c o s  lo c a le s  a  o p t a r  p o r  la  s e le c c i ó n  d e  p e r -
s o n a l la b o r a l p o r  d i v e r s a s  r a z o n e s

2 .  L a  m a y o r  p a r t e  d e  la s  m e d i d a s  t e n d e n t e s  a  c o n s e g u i r  u n  d e c r e m e n t o  d e l c o s t e  d e  lo s  e m p le a d o s  p ú b li c o s  
lo c a le s  lo  h a n  s i d o  d e n t r o  d e  la  n o r m a t i v a  q u e  r e f o r m a  e l m e r c a d o  d e  t r a b a j o .

Entre otras muchas reformas de calado, la D.A. 2ª Ley 3/2012 procede a añadir una D.A. 20ª al ET en la que se 
p r e v é ,  e n t r e  o t r o s  a s p e c t o s ,  la  a p li c a c i ó n  d e l a r t í c u lo  5 2 . c )  d e  d i c h o  t e x t o  le g a l y  s u s  n o r m a s  d e  d e s a r r o llo  a l p e r -
s o n a l la b o r a l a l s e r v i c i o  d e  lo s  e n t e s ,  o r g a n i s m o s  y  e n t i d a d e s  q u e  f o r m a n  p a r t e  d e l s e c t o r  p ú b li c o ,  e n  lo s  t é r m i n o s  
en que éste es definido en el art. 3.1 TRLCSP. Lamentablemente, la D.A. 3ª Ley 3/2012 excluye la posibilidad de 
a p li c a r  la  s u s p e n s i ó n  d e  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o  a l p e r s o n a l la b o r a l ( lo  q u e  e li m i n a  la  p o s i b i li d a d  d e  a p li c a r  c r i t e r i o s  
p a li a t i v o s  y  a lt e r n a t i v o s  a l d e s p i d o )  r o m p i e n d o ,  e n  e s t e  a s p e c t o ,  s u  e q u i p a r a c i ó n  c o n  lo s  t r a b a j a d o r e s  d e  la s  e m -
p r e s a s  p r i v a d a s  y  d e j a n d o  c o m o  ú n i c a  v í a  p a r a  la  a d a p t a c i ó n  d e  la s  p la n t i lla s  d e l p e r s o n a l la b o r a l a  la s  c o n d i c i o n e s  
p r e s u p u e s t a r i a s  y  d e  lo s  s e r v i c i o s  a  p r e s t a r  la  v í a  d e l d e s p i d o  o b j e t i v o  o  c o le c t i v o  p o r  c a u s a s  e c o n ó m i c a s ,  t é c n i c a s ,  
o r g a n i z a t i v a s  o  d e  p r o d u c c i ó n ,  t o d o  e l lo  c o n f o r m e  a  lo  e s t a b l e c i d o  e n  a r t .  7  EB EP  “ El  p e r s o n a l  l a b o r a l  a l  s e r v i c i o  d e  
l a s  Ad m i n i s t r a c i o n e s  Pú b l i c a s  s e  r i g e ,  a d e m á s  d e  p o r  l a  l e g i s l a c i ó n  l a b o r a l  y  p o r  l a s  d e m á s  n o r m a s  c o n v e n c i o n a l m e n t e  
a p l i c a b l e s ,  p o r  l o s  p r e c e p t o s  d e  e s t e  Es t a t u t o  q u e  a s í  l o  d i s p o n g a n ” ,  a s í  c o m o  lo  d i s p u e s t o  e n  t é r m i n o s  s i m i la r e s  p o r  
lo s  a r t s .  1 0 3  L B RL  y  1 7 7  T RRL .

En  o t r o  o r d e n  d e  c o s a s ,  la  t a s a  d e  t e m p o r a li d a d  e x i s t e n t e  e n  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  c o n s t i t u y e  n o  s ó lo  l a  e v i -
d e n c i a  d e l i n c u m p li m i e n t o  g e n e r a l d e l d e r e c h o  d e  a c c e s o  a l e m p le o  p ú b li c o  d e  lo s  c i u d a d a n o s ,  s i n o  t a m b i é n  la  
d e b i li d a d  d e  e s t e  t i p o  d e  p e r s o n a l e n  s u s  r e la c i o n e s  c o n  la  A d m i n i s t r a c i ó n .  A s í ,  lo s  r e c o r t e s  h a n  i n c i d i d o  t a n t o  
s o b r e  e l e m p le o  t e m p o r a l ( p e s e  a  q u e  la  c o n t r a t a c i ó n  d e  p e r s o n a l la b o r a l t e m p o r a l s o lo  e s  le g a lm e n t e  p o s i b le  
p a r a  d e s e m p e ñ a r  lo s  p u e s t o s  d e  t r a b a j o  q u e  n o  e s t é n  r e s e r v a d o s  a  f u n c i o n a r i o s ,  c o n f o r m e  a  lo s  a r t s .  9 . 2  y  1 1 . 2  d e l 
EB EP  y  la  le g i s la c i ó n  d e  f u n c i ó n  p ú b li c a  e n  c a d a  c a s o  a p li c a b le ,  y  c o n  lo s  lí m i t e s  y  r e q u i s i t o s  q u e  p r e v é  e l a r t .  1 5  ET ) ,  
como sobre el empleo interino cuya supresión resulta relativamente sencilla para una Corporación. No debemos 
olvidar el impacto que ha tenido en el empleo público local las escaseces presupuestarias del Estado y las CC.AA., 
lo  q u e  s e  h a  r e f le j a d o  e n  e l r e c o r t e  o ,  i n c lu s o ,  la  d e s a p a r i c i ó n  d e  n u m e r o s a s  s u b v e n c i o n e s  q u e  lle v a b a n  a p a r e j a d a  
la  c o n t r a t a c i ó n  d e  p e r s o n a l ( s i  b i e n ,  c o n  r e la c i ó n  d e  c a r á c t e r  t e m p o r a l)  lo  q u e  h a  t e n i d o ,  c o m o  ló g i c o  c o r r e la t o ,  la  
d e s a p a r i c i ó n  d e  e s t o s  p u e s t o s  d e  t r a b a j o .

P a r e c e  p u e s ,  i n t e r e s a n t e ,  c o n o c e r  e l c r i t e r i o  q u e  e s t á n  s i g u i e n d o  lo s  j u e c e s  y  t r i b u n a le s  e n  r e la c i ó n  c o n  la  a p li -
c a c i ó n  d e l d e s p i d o  c o le c t i v o  e n  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  p u e s t o  q u e  e l P r e á m b u lo  d e  la  L e y  3 / 2 0 1 2  d e j a  c la r o  
q u e  e l c o n t r o l j u d i c i a l d e  lo s  d e s p i d o s  a m p a r a d o s  e n  e s t e  t i p o  d e  c a u s a s  d e b e  c e ñ i r s e  a  u n a  v a lo r a c i ó n  s o b r e  la  
c o n c u r r e n c i a  d e  u n o s  h e c h o s :  l a s  c a u s a s .  A l s u p r i m i r s e  la  n e c e s i d a d  d e  a u t o r i z a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a ,  m a n t e n i e n d o  
la  e x i g e n c i a  c o m u n i t a r i a  d e  u n  p e r í o d o  d e  c o n s u lt a s  ( p e r o  s i n  e x i g i r s e  u n  a c u e r d o  c o n  lo s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  lo s  
t r a b a j a d o r e s  p a r a  p r o c e d e r  a  lo s  d e s p i d o s )  s e  a s i m i la n  lo s  d e s p i d o s  c o le c t i v o s  c o n  e l r e s t o  d e  d e s p i d o s  a  e f e c t o s  
d e  s u  i m p u g n a c i ó n  y  c a li f i c a c i ó n  j u d i c i a l,  c o n  lo  q u e  e l c o n t r o l j u d i c i a l s o b r e  lo s  h e c h o s  t a m b i é n  s e  a p li c a  a  lo s  d e s -
p i d o s  p o r  c a u s a s  o b j e t i v a s  e x  art. 52 c) ET. De hecho, la función a realizar por la Inspección de Trabajo, con la actual 
r e g u la c i ó n ,  s e  li m i t a  a l c o n t r o l d e l c u m p li m i e n t o  d e  la  b u e n a  f e  y  la  e v i t a c i ó n  d e l a b u s o  d e  d e r e c h o  e n  e l d e s a r r o llo  
d e l e x p e d i e n t e ,  s i n  e n t r a r  a  v a lo r a r  la  c a u s a  e x t i n t i v a .

Re c o r d e m o s  q u e ,  e n t r e  la s  c a u s a s  q u e  p e r m i t e n  la  e x t i n c i ó n  d e l c o n t r a t o  d e  t r a b a j o  d e  f o r m a  o b j e t i v a  r e c o -
g i d a s  e n  e l a r t .  5 2 ,  c )  ET ,  s e  c o n t e m p la  u n a  r e m i s i ó n  a  la s  c a u s a s  p r e v i s t a s  e n  e l a r t .  5 1 . 1  d e l m i s m o ,  s i e m p r e  q u e  la  
e x t i n c i ó n  a f e c t e  a  u n  n ú m e r o  i n f e r i o r  d e  t r a b a j a d o r e s  a l e s t a b le c i d o  e n  d i c h o  p r e c e p t o  p a r a  lo s  d e s p i d o s  c o le c -
t i v o s .  L a s  c a u s a s  d e  n a t u r a le z a  e c o n ó m i c a ,  t é c n i c a ,  o r g a n i z a t i v a  y  d e  p r o d u c c i ó n  o p e r a n  e n  i d é n t i c o s  t é r m i n o s  
p a r a  e l d e s p i d o  o b j e t i v o  y  e l c o le c t i v o ,  y  n o s  e n c o n t r a r e m o s  e n  u n a  u  o t r a  c i r c u n s t a n c i a  e n  f u n c i ó n  d e l n ú m e r o  d e  
t r a b a j a d o r e s  a f e c t a d o s .  A s í ,  la  e x t i n c i ó n  t e n d r á  la  c o n s i d e r a c i ó n  d e  c o le c t i v a  s i  e l d e s p i d o  a f e c t a ,  e n  u n  p e r í o d o  d e  
n o v e n t a  d í a s ,  a l m e n o s  a :

• 1 0  t r a b a j a d o r e s ,  e n  e m p r e s a s  q u e  o c u p e n  m e n o s  d e  c i e n  t r a b a j a d o r e s .

• El 1 0 %  e n  a q u e lla s  q u e  o c u p e n  e n t r e  c i e n  y  t r e s c i e n t o s  t r a b a j a d o r e s .

• 3 0  t r a b a j a d o r e s  e n  la s  e m p r e s a s  q u e  o c u p e n  m á s  d e  t r e s c i e n t o s  

Se  e li m i n a n  d e  s u  r e g u la c i ó n  le g a l la s  r e f e r e n c i a s  a  la  a c r e d i t a c i ó n  d e  p r o y e c c i ó n  d e  f u t u r o ,  q u e  r e s u lt a b a  p a r a  
la  e m p r e s a  d e  i m p o s i b le  p r u e b a ,  y  q u e  h a  v e n i d o  o c a s i o n a n d o  la  e m i s i ó n  d e  j u i c i o s  d e  o p o r t u n i d a d  r e la t i v o s  a  la  
g e s t i ó n  d e  la  e m p r e s a  p o r  p a r t e  d e  lo s  t r i b u n a l e s .  
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L a  n o r m a  s e ñ a la  q u e  s e  e n t e n d e r á  q u e  c o n c u r r e  c a u s a  e c o n ó m i c a  c u a n d o  s e  p r o d u z c a  u n a  s i t u a c i ó n  d e  i n s u -
f i c i e n c i a  p r e s u p u e s t a r i a  s o b r e v e n i d a  y  p e r s i s t e n t e  p a r a  la  f i n a n c i a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  c o r r e s p o n d i e n t e s .  
En  t o d o  c a s o ,  s e  e n t e n d e r á  q u e  la  i n s u f i c i e n c i a  p r e s u p u e s t a r i a  e s  p e r s i s t e n t e  s i  s e  p r o d u c e  d u r a n t e  t r e s  t r i m e s -
t r e s  c o n s e c u t i v o s .  Se  e n t e n d e r á  q u e  c o n c u r r e n  c a u s a s  t é c n i c a s ,  c u a n d o  s e  p r o d u z c a n  c a m b i o s ,  e n t r e  o t r o s  e n  e l 
á m b i t o  d e  lo s  m e d i o s  o  i n s t r u m e n t o s  d e  la  p r e s t a c i ó n  d e l s e r v i c i o  p ú b li c o  d e  q u e  s e  t r a t e  y  c a u s a s  o r g a n i z a t i v a s ,  
c u a n d o  s e  p r o d u z c a n  c a m b i o s ,  e n t r e  o t r o s ,  e n  e l á m b i t o  d e  lo s  s i s t e m a s  y  m é t o d o s  d e  t r a b a j o  d e l p e r s o n a l a d s c r i -
t o  a l s e r v i c i o  p ú b li c o 3 .

T a m b i é n  r e s u lt a  i n t e r e s a n t e ,  f r e n t e  a  la  p o s i b i li d a d  d e  q u e  d e  f o r m a  u n i la t e r a l p o r  lo s  ó r g a n o s  d e  g o b i e r n o  d e  
la s  e n t i d a d e s  p ú b li c a s  s e  a c u e r d e  la  i n a p li c a c i ó n  d e  lo s  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s  d e  p e r s o n a l la b o r a l,  a n a li z a r  la s  d e c i -
siones jurisdiccionales basadas en el art. 32.2 EBEP y la D.A. 20ª ET, y hasta qué punto acogen los jueces y tribunales 
la  a p li c a b i li d a d  d e  d i c h o s  p r e c e p t o s  e n  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  f r e n t e  a  la  e f i c a c i a  j u r í d i c a  y  la  f u e r z a  v i n c u la n t e  d e  la  
q u e  e s t á n  d o t a d o s  lo s  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s .

CONTROL JUDICIAL DE LOS DESPIDOS COLECTIVOS EN LA ADMINISTRACIÓN

Debemos recordar que, en nuestro actual ordenamiento, el art. 149.1.7.ª CE atribuye al Estado “ c o m p e t e n c i a  
e x c l u s i v a  s o b r e  l a  l e g i s l a c i ó n  l a b o r a l ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  s u  e j e c u c i ó n  p o r  l o s  ó r g a n o s  d e  l a s  Co m u n i d a d e s  Au t ó n o m a s ” . Ya 
desde muy temprana fecha, el Tribunal Constitucional (citar, por todas, SSTC 04/05/1982, 30/06/1982 y 27/07/1982) 
h a  i n t e r p r e t a d o  e s t e  p r e c e p t o  e n  e l s e n t i d o  d e  q u e  e l t é r m i n o  “ le g i s la c i ó n  la b o r a l”  i n c lu y e  a  lo s  r e g la m e n t o s  e j e -
c u t i v o s  q u e  c o m p le m e n t a n  o  d e s a r r o ll a n  la  L e y ,  q u e ,  p o r  t a n t o ,  s o n  t a m b i é n  c o m p e t e n c i a  d e l Es t a d o ,  a t r i b u y e n d o  
a las respectivas CC.AA. la potestad de dictar reglamentos internos de organización de los servicios correspondien-
t e s  e n  m a t e r i a  d e  s u  c o m p e t e n c i a .

En  d e s a r r o l lo  d e  d i c h a  c o m p e t e n c i a ,  e l g o b i e r n o  s u r g i d o  d e  la s  e le c c i o n e s  g e n e r a le s  d e  2 0 1 1  e s t i m ó  q u e  la  
c r i s i s  e c o n ó m i c a  h a b í a  e v i d e n c i a d o  la  i n s o s t e n i b i li d a d  d e l m o d e lo  la b o r a l e s p a ñ o l y  h a b í a  p u e s t o  d e  r e li e v e  la s  d e -
b i li d a d e s  d e  e s e  m o d e lo ,  lo  q u e  le  e x i g i ó  a d o p t a r  u n a  r e f o r m a  q u e  p r o p o r c i o n a r a  a  lo s  o p e r a d o r e s  e c o n ó m i c o s  y  
la b o r a le s  u n  h o r i z o n t e  d e  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  y  c o n f i a n z a  e n  e l q u e  d e s e n v o lv e r s e  c o n  c e r t e z a  p a r a  c o n s e g u i r  r e c u -
p e r a r  e l e m p le o .  T o d o  e s t o  c o n lle v ó  u n a  r e f o r m a  q u e  t r a t a b a  d e  g a r a n t i z a r  t a n t o  la  f le x i b i li d a d  d e  lo s  e m p r e s a r i o s  
e n  la  g e s t i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  h u m a n o s  d e  la  e m p r e s a  c o m o  la  s e g u r i d a d  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  e n  e l e m p le o  y  a d e c u a -
d o s  n i v e le s  d e  p r o t e c c i ó n  s o c i a l.  U n a  r e f o r m a  q u e  d e f i n í a  c o m o  u n a  r e f o r m a  e n  la  q u e  t o d o s  g a n a n ,  e m p r e s a r i o s  
y  t r a b a j a d o r e s ,  y  q u e  p r e t e n d e  s a t i s f a c e r  m á s  y  m e j o r  lo s  le g í t i m o s  i n t e r e s e s  d e  t o d o s 4 .

U n a  d e  la s  m e d i d a s  “ e s t r e lla ”  d e  d i c h a  r e f o r m a  la b o r a l n o  e s  o t r a  q u e  la  f le x i b i li z a c i ó n  d e l d e s p i d o  e n  e l á m b i -
t o  d e  la s  r e la c i o n e s  la b o r a le s ,  c o n  la  a c u ñ a c i ó n  d e l t é r m i n o  “ f l e x i s e g u r i d a d ” .  No  o b s t a n t e ,  f le x i b i li z a r  n o  t i e n e  p o r  
q u é  s e r  s i n ó n i m o  d e  v u e lt a  a  la  le y  d e l m á s  f u e r t e ,  a  la  le y  d e  la  j u n g la  o ,  n i  m u c h o  m e n o s ,  a l “ t o d o  v a l e ”  d e j a n d o  
a  c r i t e r i o  d e  lo s  t r i b u n a le s  la  v a lo r a c i ó n  s o b r e  la  c o n c u r r e n c i a  d e  la s  c a u s a s ,  a l h a b e r s e  s u p r i m i d o  la  e x i g e n c i a  d e  
a u t o r i z a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  p r e v i a .

La Agencia de Protección de Datos de la Comunidad de Madrid

La Agencia de Protección de Datos de la Comunidad de Madrid (APDCM) es una entidad de Derecho Público, 
c o n  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  p r o p i a ,  c r e a d a  p o r  le y  a u t o n ó m i c a  e n  1 9 9 0 ,  q u e  t e n í a  p o r  o b j e t o  v e la r  p o r  e l c u m p li m i e n -
t o  d e  la  le g i s la c i ó n  e n  m a t e r i a  d e  p r o t e c c i ó n  d e  d a t o s .

En  f e c h a  3 0 / 1 1 / 2 0 1 2 ,  s e  lle v a  a  c a b o  la  o p o r t u n a  c o m u n i c a c i ó n  a  lo s  r e p r e s e n t a n t e s  le g a le s  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s ,  
“ c o m o  i n i c i o  d e l  t r á m i t e  d e  d e s p i d o  c o l e c t i v o ,  c o n  e l  o b j e t o  d e  l l e v a r  a  c a b o  l a  e x t i n c i ó n  d e  1 6  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o ,  
t o t a l i d a d  d e  t r a b a j a d o r e s  p e r t e n e c i e n t e s  a l  ú n i c o  c e n t r o  d e  t r a b a j o  q u e  t i e n e  l a  c i t a d a  Ag e n c i a  e n  Ma d r i d ” ,  p r o c e -
d i é n d o s e ,  e n  la  m i s m a  f e c h a ,  a  e n t r e g a r  m e m o r i a  e x p li c a t i v a  y  a n e x o s  y  c o m u n i c á n d o s e ,  d e  f o r m a  s i m u lt á n e a ,  a  la  
a u t o r i d a d  la b o r a l.  B a s a b a  s u  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a  e n  la  e x t i n c i ó n  d e  la  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  d e  d i c h a  A g e n c i a ,  c o n f o r -
m e  a l a r t .  4 9 . 1 , g )  ET 5 , aduciendo como razón justificadora el Proyecto de Ley de Medidas Fiscales y Administrativas 
para 2013 cuyo artículo 55 preveía la extinción de la APDMC.

El 13/12/2012 la APDMC comunica la decisión definitiva (extintiva de la totalidad de los contratos de trabajo) 
u n a  v e z  f i n a li z a d o  e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s  “ s i n  a c u e r d o ” 6  lo  q u e  d e s e m b o c ó  e n  la  i n t e r p o s i c i ó n  d e  la  o p o r t u n a  
demanda por la representación sindical. La STSJ Madrid nº 284/2013 de 25 de marzo considera nulo el despido co-
le c t i v o  p u e s t o  q u e ,  e n c o n t r á n d o n o s  e n  u n  s u p u e s t o  d e  e x t i n c i ó n  d e  la  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  d e l c o n t r a t a n t e ,  q u e  

3  h t t p : / / p o r t a lf o r m a c i o n . le x n o v a . e s / c a m p u s - v i r t u a l
4 Preámbulo de la Ley 3/2012, de 6 de julio, de medidas urgentes para la reforma del mercado laboral (BOE nº 162, de 07/07/2012)
5 De acuerdo con este precepto, en los casos de extinción de la personalidad jurídica del contratante, que conlleva la extinción del 

c o n t r a t o  d e  t r a b a j o ,  d e b e r á n  s e g u i r s e  lo s  t r á m i t e s  d e l a r t í c u lo  5 1  d e  e s t a  L e y .
6 Y ello es así porque de acuerdo con el art. 51.2 ET establece que el periodo de consultas tendrá una duración no superior a treinta 

d í a s  n a t u r a le s ,  p e r o  e n  e l c a s o  d e  e m p r e s a s  d e  m e n o s  d e  c i n c u e n t a  t r a b a j a d o r e s ,  la  d u r a c i ó n  d e  e s t e  p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s  s e r á  n o  s u p e r i o r  d e  
q u i n c e .
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d e b e  r e a li z a r s e  c o n f o r m e  a  lo s  t r á m i t e s  d e l a r t .  5 1  ET ,  “ l a  c a u s a  e n  q u e  s e  b a s a  e l  d e s p i d o  a q u í  e n j u i c i a d o  n o  e x i s t í a  a l  
t i e m p o  d e  e n t r e g a r s e  l a s  c a r t a s  d e  d e s p i d o  a  l o s  t r a b a j a d o r e s ”  (F.J. 9º) al estar condicionada la extinción contractual 
a la aprobación definitiva del Proyecto de Ley de las Medidas Fiscales y Administrativas para 2013 por lo que, para 
e l T r i b u n a l n o s  h a lla m o s  a n t e  u n  “ d e s p i d o  p r e v e n t i v o ,  v u l n e r a n d o  c o n  e l l o  t o d a  l a  j u r i s p r u d e n c i a  d e  n u e s t r o  Tr i b u n a l  
Su p r e m o  q u e  e x i g e  l a  e x i s t e n c i a  d e  c a u s a  a l  m o m e n t o  d e  e n t r e g a  d e  l a  c o m u n i c a c i ó n  e x t i n t i v a ” .  A s i m i s m o  a p r e c i ó  la  
a u s e n c i a  d e  u n  r e q u i s i t o  f o r m a l ( n o  s e  h a c e  m e n c i ó n  e x p r e s a  d e  la  c a u s a  d e  la  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a  e n  la  c a r t a  d e  d e s -
p i d o )  lo  q u e  v i c i a  d e  n u li d a d  d i c h a  c o m u n i c a c i ó n  c o n f o r m e  r e i t e r a d a  j u r i s p r u d e n c i a  q u e  s o s t i e n e  q u e  la  c a u s a  n o  
p u e d e  s e r  a b s t r a c t a  ( ST S 3 0 / 1 0 / 2 0 1 0 ) ,  y a  q u e  “ l a  n o r m a  s a n c i o n a  c o n  n u l i d a d  e l  d e f e c t o  e n  l a  p r e c i s i ó n  d e  l a  c a u s a ” .

T o d o  lo  a n t e r i o r  lle v ó  a l T r i b u n a l a  e s t a b le c e r  r e s p e c t o  d e  la  d e c i s i ó n  d e  d e s p i d o  c o le c t i v o  q u e  é s t a  s ó lo  p u e d e  
p r o d u c i r s e  p o r  e x i g e n c i a  le g a l “ d a d o  q u e  l a  c a u s a  d e l  d e s p i d o  q u e  c o n s t a  e n  l a  c a r t a  r e f i e r e  u n a  q u e  q u e d a  s o m e t i d a  
a  c o n d i c i ó n  r e s o l u t o r i a ,  s u p u e s t o  n o  c o n t e m p l a d o  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  l a b o r a l ,  e l  d e s p i d o  m e r e c e  c a l i f i c a r s e  c o m o  n u l o ” .

Telemadrid

También tuvo ocasión el TSJ Madrid de pronunciarse acerca del procedimiento de despido colectivo instado 
por en ente público Radio Televisión Madrid, que afectó a casi el 80% de la plantilla (925 trabajadores sobre un total 
d e  1 1 6 1  e m p le a d o s ) .  El p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s ,  e n  e l q u e  la  r e p r e s e n t a c i ó n  s i n d i c a l r e a li z ó  v a r i a s  p r o p u e s t a s  e n c a m i -
n a d a s  a  r e d u c i r  e l n ú m e r o  d e  d e s p i d o s  ( h e c h o  p r o b a d o  1 3 º )  f i n a li z ó  s i n  a c u e r d o  e l 0 4 / 0 1 / 2 0 1 3 .

La STSJ Madrid nº 191/2013 de 9 de abril, esencialmente a los efectos de cumplimiento de los requisitos forma-
les de la D.A. 20ª ET, concluye en su F.J. 2º que Telemadrid no es un Ente público por lo que no se encuentra entre 
el ámbito subjetivo de la D.A. 20ª ET, ya que “ Es t e  t i p o  d e  e n t i d a d e s  n o  a s u m e n  m a t e r i a s  q u e  i m p l i q u e n  e l  e j e r c i c i o  
d e  l o  q u e  s e  d e n o m i n a  “ a u t o r i d a d  p ú b l i c a ” ,  p o r  l o  q u e  e l  h e c h o  d e  q u e  l e s  s e a n  a p l i c a b l e s  l a s  n o r m a s  p r e s u p u e s t a r i a s ,  
c o n t a b l e s ,  d e  c o n t r o l  f i n a n c i e r o  y  c o n t r a t a c i ó n ,  n o  d e t e r m i n a  q u e  l a s  m i s m a s  c o n s t i t u y a n  e n  Ad m i n i s t r a c i ó n  a u t o n ó -
m i c a ” , conforme la STSJ Cantabria 708/2012. También concluye la Sala que nos encontramos ante un grupo em-
p r e s a r i a l a  e f e c t o s  l a b o r a le s  a l a p r e c i a r s e  u n a  a p a r i e n c i a  e x t e r n a  d e  u n i d a d  e m p r e s a r i a l y  u n a  u n i d a d  d e  g e s t i ó n  y  
dirección, además de constituirse en un único ámbito de negociación colectiva (STSJ Madrid 12/04/2012), configu-
r á n d o s e  c o m o  u n a  “ ú n i c a  u n i d a d  d e  i m p u t a c i ó n ” ,  e n t e n d i e n d o  q u e  n o  e s  n e c e s a r i a ,  p a r a  a p r e c i a r  g r u p o  e m p r e -
s a r i a l,  q u e  c o n c u r r a n  t o d o s  lo s  r e q u i s i t o s  f i j a d o s  p o r  la  j u r i s p r u d e n c i a  ( SST S 2 2 / 0 1 / 1 9 9 0 ,  3 0 / 0 1 / 1 9 9 0 ,  0 8 / 1 0 / 1 9 8 7 , . . . )

Desgajado, pues, el ente Telemadrid del concepto de Administración Pública del art. 3.2 TRLCSP, la Sala postu-
la la aplicación íntegra del art. 4 del RD 1483/2012, considerando en este caso cumplido el requisito de documenta-
c i ó n  j u s t i f i c a t i v a  d e  la  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  n e g a t i v a ,  d a d o  e l c a r á c t e r  t a s a d o  d e  la  e n u m e r a c i ó n  e l a r t .  1 2 4  L RJ S d e  
las causas de nulidad. Por su parte, el F.J. 5º recuerda que la obligación de negociar con buena fe es una obligación 
r e c í p r o c a ,  p o r  lo  q u e  n o  c a b e  a p r e c i a r  m a la  f e  e n  c a s o  d e  q u e  n o  s e  h a y a  a l c a n z a d o  a c u e r d o  d u r a n t e  e l p e r i o d o  
d e  n e g o c i a c i ó n ,  m á x i m e  c u a n d o  s e  h a  p r o d u c i d o  e n  u n a  s i t u a c i ó n  “ e x t r e m a d a m e n t e  c o n f l i c t i v a ” .  T a m p o c o  la  Sa la  
e n t i e n d e  i r r e g u la r  q u e  p o r  la  e m p r e s a  ú n i c a m e n t e  s e  a p o r t e n  lo s  c r i t e r i o s  p a r a  d e s i g n a r  a  lo s  t r a b a j a d o r e s  a f e c t a -
d o s  y  n o  u n  li s t a d o  n o m i n a t i v o  ( e x  art. 3.1,e) RD 1483/2012) exigiendo, eso sí, que dichos criterios cumplan con los 
p a r á m e t r o s  d e  i d o n e i d a d  y  s u f i c i e n c i a ,  a ú n  c u a n d o  s e  c o n j u g u e n  c r i t e r i o s  o b j e t i v o s  ( a f e c t a c i ó n  d e p a r t a m e n t a l)  
c o n  o t r o s  s u b j e t i v o s  y  p e r s o n a le s  ( c a p a c i d a d  e  i d o n e i d a d  e n  la  g e s t i ó n ) ,  t o d o  e llo  s i n  m e n o s c a b o  d e l d e n o m i n a d o  
p r i n c i p i o  d e  a d e c u a c i ó n  s o c i a l 7 ;  p o r  t o d o  e llo ,  e n t i e n d e  q u e  la  a u s e n c i a  d e  e s e  li s t a d o  n o m i n a t i v o  n o  s u p o n e  u n a  
a u s e n c i a  d e  r e q u i s i t o s  f o r m a le s ,  d a d o  q u e  s e  h a n  a c r e d i t a d o  lo s  c r i t e r i o s  d e  s e le c c i ó n .

No obstante lo anterior, el expediente de despido colectivo es finalmente declarado no ajustado a Derecho 
p o r  c a u s a s  f u n d a d a s  e n  la  c a u s a  e c o n ó m i c a  a le g a d a .  Ef e c t i v a m e n t e ,  la  Sa la  e s t a b le c e  q u e  “ u n a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i -
c a  n e g a t i v a ,  c u a l q u i e r a  y  p o r  s í  m i s m a  n o  b a s t a  p a r a  j u s t i f i c a r  l o s  d e s p i d o s  d e  9 2 5  t r a b a j a d o r e s  d e  u n a  p l a n t i l l a  t o t a l  
d e  1 1 6 1  [ . . . ]  l a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  n o  p u e d e  o p e r a r  d e  f o r m a  a b s t r a c t a ”  (F.J. 13º). Prosigue diciendo que “ La  j u s t i f i -
c a c i ó n  d e l  d e s p i d o  e c o n ó m i c o  t i e n e  q u e  r e a l i z a r s e  a  t r a v é s  d e  t r e s  p a s o s :  1 º )  Ac r e d i t a r  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n a  s i t u a c i ó n  
e c o n ó m i c a  n e g a t i v a ;  2 º )  Es t a b l e c e r  e l  e f e c t o  d e  e s a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  s o b r e  l o s  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o ,  e n  l a  m e d i d a  
e n  q u e  a q u é l l a  p r o v o c a  l a  n e c e s i d a d  d e  a m o r t i z a c i ó n  t o t a l  o  p a r c i a l  d e  l o s  p u e s t o s  d e  t r a b a j o  y  3 º )  Mo s t r a r  l a  a d e c u a -
d a  p r o p o r c i o n a l i d a d  e n t r e  l a s  m e d i d a s  e x t i n t i v a s  a d o p t a d a s  p a r a  r e s p o n d e r  a  e s a  n e c e s i d a d ” .  Si g u i e n d o  e s t e  h i lo  
a r g u m e n t a l,  la  s e n t e n c i a  d e c la r a  p r o b a d o  e l r e q u i s i t o  d e  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  d e  p é r d i d a s  d e l g r u p o  y  e n t i e n d e  
q u e  e l s e g u n d o  r e q u i s i t o  e s  m á s  c o n t r o v e r t i d o ,  p e r o  q u e  e l t e r c e r  r e q u i s i t o  n o  s e  h a  p o d i d o  lle g a r  a  p r o b a r  p o r  la  
e m p r e s a .  L a  s e n t e n c i a  e s t a b le c e  q u e  e l d e s p i d o  e s t á  j u s t i f i c a d o  s i  s e  r e a li z a  p a r a  c o r r e g i r  u n  d e s a j u s t e  d e  p la n t i lla ,  
i n v o c a n d o  “ . . .  l a  r a z o n a b i l i d a d  c o m o  p r o p o r c i o n a l i d a d ,  q u e  s e  c o n v i e r t e  e n  u n a  t é c n i c a  d e  p o n d e r a c i ó n  d e  s a c r i f i c i o s  
[ . . . ]  e l  r e c u r s o  a l  d e s p i d o  m a s i v o  n o  e s t á  j u s t i f i c a d o  p o r q u e  l a  c a u s a  n o  e s t á  b i e n  p o n d e r a d a  y  e l  r e s u l t a d o  n o  e s  r a -
z o n a b l e  a  l a  c a u s a  e c o n ó m i c a  a l e g a d a ” ,  c o n  b a s e  e n  la  ST SJ  G a li c i a  1 3 / 1 2 / 2 0 1 2 .  L a  p r o p o r c i o n a li d a d  s u p o n e  p a r a  la  

7  Se g ú n  e s t e  p r i n c i p i o ,  la s  a c c i o n e s  d e b e n  g u a r d a r  u n a  c i e r t a  p r o p o r c i o n a li d a d  e n t r e  e l a lc a n c e  y  la  i n t e n s i d a d ,  p o r  u n  la d o ,  y  lo s  o b -
j e t i v o s ,  p o r  e l o t r o .
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Sa la  u n a  n e c e s a r i a  c o r r e s p o n d e n c i a  e n t r e  la  e n t i d a d  d e  la  c a u s a  e c o n ó m i c a  y  e l n ú m e r o  d e  e x t i n c i o n e s ,  n o  s i e n d o  
s u f i c i e n t e  b a s a r lo  e n  u n a  r e d u c c i ó n  d e  p r e s u p u e s t o ,  h e c h o  q u e  r e s u lt a  “ c o n g é n i t o  a  u n  s e r v i c i o  p ú b l i c o ” .  

Ayuntamiento de Jerez de la Frontera

L a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  d e l A y u n t a m i e n t o  d e  J e r e z  lle v ó  a  q u e ,  e n  s e s i ó n  d e  la  J u n t a  d e  G o b i e r n o  L o c a l d e  
30/03/2012, se aprobase un Plan de Ajuste acorde al R.D. Ley 4/2012, en el que se contemplaba un ahorro en costes 
de personal de 13.200.000 € mediante despidos colectivos. Dicho plan, favorablemente informado por el Ministe-
rio de Hacienda, establecía, además, un ahorro de 12.000.000 € por la aplicación de una nueva Relación de Puestos 
d e  T r a b a j o ;  o t r o s  4 . 0 0 0 . 0 0 0  €  m e d i a n t e  la  e x t i n c i ó n  p o r  c a u s a s  o b j e t i v a s  d e l c o n t r a t o  d e  e m p le a d o s  e n  e l r e s t o  d e  
e n t i d a d e s  d e p e n d i e n t e s  d e l A y u n t a m i e n t o  d e  J e r e z ;  y  a d e m á s  4 . 0 0 0 . 0 0 0  €  m e d i a n t e  la  m o d i f i c a c i ó n  s u s t a n c i a l d e  
la s  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o  d e  lo s  e m p le a d o s  m u n i c i p a le s .  Se g ú n  e l In f o r m e  d e  a n á li s i s  y  d i a g n ó s t i c o  d e  la  s i t u a c i ó n  
e c o n ó m i c o  f i n a n c i e r a  d e l A y u n t a m i e n t o  d e  J e r e z ,  s u  p la n t i lla  a s c e n d í a ,  e n  2 0 1 0 ,  a  1 9 9 8  e m p le a d o s  d e  lo s  q u e  a p e -
n a s  e l 3 1 %  e r a n  f u n c i o n a r i o s .

B a j o  e s t a s  p r e m i s a s ,  la  J u n t a  d e  G o b i e r n o  L o c a l a c u e r d a  e l 2 2 / 0 6 / 2 0 1 2  p r o m o v e r  u n  p r o c e d i m i e n t o  d e  d e s p i d o  
c o le c t i v o  q u e  a f e c t a r í a ,  e n  p r i n c i p i o ,  a  u n o s  3 0 0  t r a b a j a d o r e s ,  c o m u n i c á n d o s e  la  d e c i s i ó n  a  la  a u t o r i d a d  la b o r a l 
y  a  l o s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  e n  f e c h a  1 9 / 0 7 / 2 0 1 2 .  P e s e  a  la  f i n a li z a c i ó n  s i n  a c u e r d o  d e l p e r i o d o  d e  
c o n s u lt a s  s e  a c o r d ó  la  r e d u c c i ó n  d e l n ú m e r o  d e  e x t i n c i o n e s  d e  3 0 0  a  2 7 3  a f e c t a d o s  ( c i f r a  q u e  f i n a lm e n t e  q u e d a  e n  
2 6 0 )  q u e  s o n  d e s p e d i d o s  c o n  e f e c t o s  1 2 / 0 9 / 2 0 1 2 .  Ello  o r i g i n ó  la  i n t e r p o s i c i ó n  d e  la  c o r r e s p o n d i e n t e  d e m a n d a  d e  la  
q u e  c o n o c i ó  la  Sa la  d e  lo  So c i a l d e l T SJ  A n d a lu c í a  c o n  s e d e  e n  Se v i lla ,  e n  lo s  a u t o s  a c u m u la d o s  1 2 / 1 2 ,  1 3 / 1 2  y  1 4 / 1 2 .

En  r e la c i ó n  c o n  la s  c a u s a s  e c o n ó m i c a s ,  a d u c í a  e l A y u n t a m i e n t o  u n  r e m a n e n t e  n e g a t i v o  d e  T e s o r e r í a  d e  
4 2 1 . 9 4 5 . 0 1 1 , 2 2  €  e n  e l e j e r c i c i o  2 0 1 1 ,  h a b i é n d o s e  i n c r e m e n t a d o  e n  u n  2 5 0 % ,  e n t r e  lo s  e j e r c i c i o s  2 0 1 0  y  e l 2 0 1 1 ,  lo s  
d e r e c h o s  p e n d i e n t e s  d e  c o b r o  y  la s  o b l i g a c i o n e s  d e  p a g o .  En  c u a n t o  a  lo s  c r i t e r i o s  d e  s e le c c i ó n  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  
a f e c t a d o s ,  é s t a  s e  h i z o  e n  d o s  f a s e s :  e n  la  p r i m e r a  s e  d e t e r m i n ó  e l n ú m e r o  d e  e x t i n c i o n e s  p o r  d e p a r t a m e n t o s  y  
c a t e g o r í a s  p r o f e s i o n a le s ,  a t e n d i e n d o  a  la  n e c e s i d a d  d e l m a n t e n i m i e n t o  d e  la  e s t r u c t u r a  o r g a n i z a t i v a  y  f u n c i o n a l 
d e l A y u n t a m i e n t o .  U n a  v e z  d e t e r m i n a d o  e l n ú m e r o ,  e n  la  s e g u n d a  f a s e ,  s e  d e t e r m i n a b a n  c o n c r e t a m e n t e  lo s  t r a -
b a j a d o r e s  a f e c t a d o s ,  a p li c a n d o  d o s  c r i t e r i o s .  El p r i m e r o ,  e l d e  la  e d a d ,  e x t i n g u i é n d o s e  lo s  c o n t r a t o s  d e  lo s  t r a b a -
j a d o r e s  q u e  t u v i e r a n  c u m p li d o s  5 9  a ñ o s  y  e l s e g u n d o  c r i t e r i o ,  e l d e  la  e v a lu a c i ó n  c o n t i n u a .  No  o b s t a n t e ,  c o n s t a  
c o m o  h e c h o  p r o b a d o  e n  la  s e n t e n c i a  q u e  “ Pa r a  l a  a p l i c a c i ó n  d e  e s t e  c r i t e r i o  l o s  r e s p o n s a b l e s  d e  c a d a  d e l e g a c i ó n ,  
p r e v i a  c o n s u l t a  c o n  e l  p e r s o n a l  t é c n i c o  a  s u  c a r g o ,  s e l e c c i o n a r o n  l o s  t r a b a j a d o r e s  c o n  m a y o r  c o m p e t e n c i a  t é c n i c a ,  f o r -
m a c i ó n ,  e x p e r i e n c i a  y  p o l i v a l e n c i a .  Y,  p o r  e x c l u s i ó n  d e  l o s  a n t e r i o r e s ,  s e  s e l e c c i o n a r o n  a  l o s  a f e c t a d o s  p o r  e l  d e s p i d o  
c o l e c t i v o .  No  o b s t a n t e ,  a l g u n o  d e  l o s  s e l e c c i o n a d o s  c o m o  c o n  m a y o r  c o m p e t e n c i a  t é c n i c a ,  f o r m a c i ó n ,  e x p e r i e n c i a  y  
p o l i v a l e n c i a ,  r e s u l t ó  a f e c t a d o  p o r  e l  d e s p i d o  c o l e c t i v o ” .

Si n  e m b a r g o ,  e n  la  s e n t e n c i a  s e  h a c e  m e n c i ó n  a  la s  d e c la r a c i o n e s  d e  r e s p o n s a b le s  p o lí t i c o s  y  t é c n i c o s  q u e  
m a n i f e s t a r o n  q u e  la  s e le c c i ó n  s e  h a c í a  e n  f u n c i ó n  d e  la  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  q u i é n  t r a b a j a b a  m e j o r  o  p e o r ,  e r a  p r o -
b le m á t i c o ,  q u e j i c a ,  y  b a s á n d o s e  e n  “ r u m o r o l o g í a ”  s o b r e  la  a c t i t u d  a n t e  e l t r a b a j o ,  c o n  b a s e  e n  i n f o r m e s  v e r b a le s ,  
n o  v a lo r a n d o  la  f o r m a c i ó n  y  b a j o  a f i r m a c i o n e s  d e  q u i é n e s  n o  e r a n  n o  e r a n  b u e n o s  t r a b a j a d o r e s  y  e r a n  c o n f li c t i v o s ,  
t e n i e n d o  e n  c u e n t a  a q u é llo s  q u e  n o  h a c í a n  n a d a  y  e l r e s p o n s a b le  d e s c o n o c í a  e l c u r r í c u lo .  En  d e f i n i t i v a ,  e l c r i t e r i o  
e r a  s o b r e  q u i é n  e r a  v a g o ,  m e j o r  o  p e o r ,  n o  p r o b le m á t i c o ,  s i n  t e n e r  e n  c u e n t a  la  f o r m a c i ó n ,  s ó lo  la  c a p a c i d a d  s o -
b r e  e l m a l d e s e m p e ñ o ,  d e s c o n o c i é n d o s e  s u  p o li v a le n c i a ,  c o n  a u s e n c i a  d e  i n f o r m e s  e s c r i t o s  s i n  t e n e r  e n  c u e n t a  la  
f o r m a c i ó n  a c a d é m i c a ,  n o  e x i s t i e n d o  e v a lu a c i ó n  y  d a n d o  p o r  b u e n o s  “ c o m e n t a r i o s  d e l s e r v i c i o ” , . . .  En  o t r o s  d e p a r -
t a m e n t o s  s e  p i d i ó  “ u n a  r e l a c i ó n  d e  p e r s o n a s  i m p r e s c i n d i b l e s ,  l a  h i z o  y  s i n  e m b a r g o ,  a l g u n o s  e s t á n  e n  e l  ERE y  o t r o s  
n o ”  (Hecho Probado 17º).

L a  ST SJ  A n d a lu c í a  n º  9 3 8 / 1 3  d e  2 0  d e  m a r z o  ( q u e  c o m i e n z a  p o r  d e s e s t i m a r  la  c u e s t i ó n  d e  i n c o n s t i t u c i o n a li d a d  
interpuesta por los sindicatos demandantes) contempla la actuación de la Corporación de acuerdo con la redac-
c i ó n  d e l a r t .  1 2 4 . 1 1  L RJ S s o b r e  la  p e t i c i ó n  d e  n u li d a d  d e  la  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a ,  c o n s i d e r a n d o  q u e  n o  h a  e x i s t i d o  a u -
sencia de negociación (todo ello sin perjuicio de lo establecido en la STSJ Madrid 30/05/2012); que se ha aportado, 
d e s d e  e l p u n t o  d e  v i s t a  f o r m a l,  la  d o c u m e n t a l e x i g i d a  p o r  la s  n o r m a s  d e  a p li c a c i ó n  e n  a q u e l m o m e n t o  ( a r t  5 1 . 2  ET  
y art. 6 RD 801/2011) sobre la situación económica, así como el listado de criterios para designar a los trabajadores 
a f e c t a d o s ,  n o  a p r e c i á n d o s e  v u ln e r a c i ó n  d e  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  y  li b e r t a d e s  p ú b li c a s .  

Desestimada la nulidad de la decisión extintiva, analiza la Sala si la misma ha sido no ajustada a Derecho. Sen-
t a d o  q u e  “ . . .  e l  Ay u n t a m i e n t o  d e m a n d a d o  n o  e s  r e s p o n s a b l e  d e  l a  a c t u a c i ó n  d e  l a  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s  
e n  o r d e n  a  l a  l i m i t a c i ó n ,  e n  s u  c a s o ,  d e l  n ú m e r o  d e  n e g o c i a d o r e s ,  n i  s e  a p r e c i a  e n  e l  Co n s i s t o r i o  i n f r a c c i ó n  a l g u n a  d e  l a s  
n o r m a s  s o b r e  c o n s t i t u c i ó n  d e  l a  Co m i s i ó n  n e g o c i a d o r a ”  (F.J. 11º), determina la sentencia que en la designación no-
m i n a l d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  a f e c t a d o s  p o r  la  m e d i d a  e x t i n t i v a  “ h a  q u e d a d o  a c r e d i t a d o  p o r  l a  p r u e b a  d e  i n t e r r o g a t o r i o  
d e  t e s t i g o s  p r a c t i c a d a  e n  e l  a c t o  d e l  j u i c i o  o r a l ,  q u e  e n  l a  a p l i c a c i ó n  d e  e s t o s  c r i t e r i o s  s e  h a  i n c u r r i d o  e n  a r b i t r a r i e d a d ,  
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l o  q u e  a d q u i e r e  u n a  m a y o r  g r a v e d a d  d a d a  l a  c o n d i c i ó n  d e  Ad m i n i s t r a c i ó n  Pú b l i c a  d e  l a  p a r t e  d e m a n d a d a  [ . . . ]  e n  l a  
a p l i c a c i ó n  d e l  s i s t e m a  o  c r i t e r i o  d e  e v a l u a c i ó n  c o n t i n u a ,  s e  h a  i n c u r r i d o  e n  u n a  a b s o l u t a  a r b i t r a r i e d a d ,  p r o s c r i t a  p o r  e l  
a r t í c u l o  9 . 3  d e  l a  Co n s t i t u c i ó n ,  q u e  c o n t e m p l a  l a  i n t e r d i c c i ó n  d e  l a  a r b i t r a r i e d a d  d e  l o s  p o d e r e s  p ú b l i c o s ” .

L a  Sa la  a f i r m a  q u e  c o n  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  u n o s  p a r á m e t r o s  t a le s  c o m o  la  e v a lu a c i ó n  c o n t i n u a ,  c o m p e t e n -
c i a  t é c n i c a ,  f o r m a c i ó n ,  e x p e r i e n c i a ,  p o li v a le n c i a , . . .  s e  g a r a n t i z a r í a  e l c u m p li m i e n t o  d e  lo s  p r i n c i p i o s  d e  m é r i t o  y  c a -
p a c i d a d ,  c o n s t i t u y e n d o  u n  c r i t e r i o  o b j e t i v o  y  r a z o n a b le .  No  o b s t a n t e ,  e s t a  c o n c r e c i ó n  s e  h i z o  “ . . .  a  j u i c i o  s u b j e t i v o  
d e l  t é c n i c o  o  d e l  d e l e g a d o  y ,  c o n  u n a  v a l o r a c i ó n  p e r s o n a l ,  s u b j e t i v a  y  a r b i t r a r i a ,  c a r e n t e  d e  l a  a p l i c a c i ó n  d e  c u a l q u i e r  
p a r á m e t r o  o b j e t i v o ,  f u e r o n  d e t e r m i n a d o s  l o s  t r a b a j a d o r e s  a f e c t a d o s  p o r  l a  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a ,  s i n  t e n e r s e  e n  c u e n t a  n i  
s u  c o m p e t e n c i a  t é c n i c a ,  n i  s u  f o r m a c i ó n ,  n i  s u  e x p e r i e n c i a ,  n i  l a  p o l i v a l e n c i a .  De  e s t e  m o d o  Ay u n t a m i e n t o  d e m a n d a d o  
n o  n e g o c i ó  d e  b u e n a  f e  c o n  l o s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s ,  a l  f a c i l i t a r l e s  u n a  l i s t a  n o m i n a l  d e  t r a b a j a d o r e s  
a f e c t a d o s  p o r  l a  e x t i n c i ó n  c o l e c t i v a ,  s i n  a p l i c a r  l o s  c r i t e r i o s  d e  s e l e c c i ó n  c o n t e n i d o s  e n  e l  e s c r i t o  d e  i n i c i o  d e l  p r o c e d i -
m i e n t o  y  e n  l a  m e m o r i a  e x p l i c a t i v a ” .

De este modo, el decisión extintiva de despido colectivo instado por el Ayuntamiento de Jerez (pese a la 
e x i s t e n c i a  d e  n e g o c i a c i ó n ,  la  a d o p c i ó n  d e  m e d i d a s  r e d u c t o r a s  e n  e l n ú m e r o  d e  a f e c t a d o s ,  la  a p li c a c i ó n  d e  c r i t e r i o  
o b j e t i v o  d e  e d a d ,  la  a d o p c i ó n  d e  m e d i d a s  p a li a t i v a s  y  e l d i s e ñ o  d e  u n  p la n  d e  r e c o lo c a c i ó n )  f u e  d e c la r a d o  c o m o  
no ajustado a Derecho por la STSJ Andalucía nº 938/13 al no apreciarse buena fe por no aplicarse a la lista nominal 
d e  t r a b a j a d o r e s  a f e c t a d o s  lo s  c r i t e r i o s  d e  s e le c c i ó n  c o n t e n i d o s  e n  e l e s c r i t o  d e  i n i c i o  d e l p r o c e d i m i e n t o  y  e n  la  
m e m o r i a  e x p li c a t i v a .  Es a  e s t i m a c i ó n  p a r c i a l d e  la  d e m a n d a  c o n lle v ó  r e c o n o c e r  e l d e r e c h o  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  
d e s p e d i d o s ,  a  o p c i ó n  d e l A y u n t a m i e n t o ,  a  s e r  r e a d m i t i d o s  e n  s u s  p u e s t o s  d e  t r a b a j o ,  c o n  e l a b o n o  d e  lo s  s a la r i o s  
d e j a d o s  d e  p e r c i b i r  d e s d e  la  f e c h a  d e l  d e s p i d o  o ,  a  q u e  s e  le s  a b o n a s e  u n a  i n d e m n i z a c i ó n  d e  4 5  d í a s  p o r  a ñ o  d e  
s e r v i c i o  p o r  e l t i e m p o  d e  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  a n t e r i o r  a l 1 2  d e  f e b r e r o  d e  2 0 1 2  y  a  r a z ó n  d e  3 3  d í a s  d e  s a la r i o  p o r  
a ñ o  d e  s e r v i c i o  p o r  e l t i e m p o  d e  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  p o s t e r i o r .

Ayuntamiento de Estepona

Otro Ayuntamiento andaluz con graves problemas económicos era el caso del de Estepona. Este Ayuntamien-
t o  p r e s e n t a b a  u n  f u e r t e  d e s e q u i li b r i o  p r e s u p u e s t a r i o ,  la  a u s e n c i a  c a s i  t o t a l d e  a u t o f i n a n c i a c i ó n  y  la  e x i s t e n c i a  d e  
u n a  i m p o r t a n t e  d e u d a  e x t r a p r e s u p u e s t a r i a ,  t o d o  e llo  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  o b li g a c i o n e s  f i r m e s  c o n t r a í d a s  p o r  
la Corporación Municipal en los últimos años sin consignación presupuestaria, a lo que debía unir la existencia 
d e  u n  d e t e r m i n a d o  n ú m e r o  d e  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  lo c a le s  i n c u r s a s  e n  c a u s a  le g a l d e  d i s o lu c i ó n .  A n t e  d i c h o  
e s c e n a r i o  s e  h a b í a n  a d o p t a d o  d i v e r s a s  a c t u a c i o n e s  e n  o r d e n  a  b u s c a r  s o lu c i o n e s  a  la  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  y  f i n a n -
c i e r a  ( m o d i f i c a c i ó n  d e  lo s  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s  v i g e n t e s  e n  a g o s t o  d e  2 0 1 1 ,  a c u e r d o  d e  3 0 / 0 9 / 2 0 1 1  d e  a s u n c i ó n  
p o r  e l A y u n t a m i e n t o  t a n t o  d e l p e r s o n a l c o m o  d e  lo s  s e r v i c i o s  q u e  p r e s t a b a n  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  lo c a le s  
y disolución de éstas, aprobación el 31/10/2011 de Plan de Mejora y Saneamiento Económico,...). No obstante lo 
anterior, como consecuencia del RD Ley 4/2012 y con el fin de obtener financiación para el pago de las deudas a 
p r o v e e d o r e s ,  e l 3 0  d e  m a r z o  d e  2 0 1 2  e l P le n o  d e l A y u n t a m i e n t o  a p r o b ó  e l P la n  d e  A j u s t e  Ec o n ó m i c o  e n  e l q u e ,  
e n t r e  o t r a s  m e d i d a s ,  a c o r d ó  i m p o n e r  lí m i t e s  m á x i m o s  a l c o s t e  d e  p e r s o n a l y  d i s m i n u i r  la  m a s a  s a la r i a l e n  e l a ñ o  
2012 en 6.000.000 €. Dicho Plan fue informado favorablemente por el Ministerio de Hacienda y fue dado a conocer 
a los representantes de los trabajadores en Mesa General de Negociación de 24/05/2012.

El 0 7 / 0 6 / 2 0 1 2  e l A y u n t a m i e n t o  d i r i g i ó  o f i c i o  a l a  a u t o r i d a d  la b o r a l p o r  e l q u e  c o m u n i c a b a  e l i n i c i o  d e  u n  p e -
r í o d o  d e  c o n s u lt a s  c o n  la  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  d e l A y u n t a m i e n t o  c o n  c a r á c t e r  p r e v i o  a  la  e x t i n c i ó n  
c o le c t i v a  d e  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o ,  p o r  c a u s a s  e c o n ó m i c a s  y  o r g a n i z a t i v a s ,  q u e  a f e c t a b a  a  1 7 6  t r a b a j a d o r e s .  Es e  
m i s m o  d í a ,  le  f u e  e n t r e g a d a  a  la  r e p r e s e n t a c i ó n  le g a l d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  t a n t o  la  m e m o r i a  e x p li c a t i v a  c o m o  la  
d o c u m e n t a l q u e  s o p o r t a b a  la  m i s m a .  A  p a r t i r  d e  e s e  m o m e n t o  s e  i n i c i ó  e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s  d e  t r e i n t a  d í a s .  
En  e s e  i n t e r v a lo ,  e n  s e s i ó n  c e le b r a d a  e l 2 1 / 0 6 / 2 0 1 2  e l P le n o  d e l A y u n t a m i e n t o  d e  Es t e p o n a  a n a li z ó  e l e x p e d i e n t e ,  
la s  c a u s a s  e c o n ó m i c a s  y  o r g a n i z a t i v a s  d e  la  e x t i n c i ó n  d e  lo s  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o ,  la  d e t e r m i n a c i ó n  d e  lo s  c r i t e r i o s  
empleados, etc... Finalizado el periodo de consultas sin acuerdo, el Ayuntamiento comunicó a la autoridad laboral 
q u e  la s  e x t i n c i o n e s  la b o r a le s  s e  h a r í a n  e f e c t i v a s  e n t r e  e l 3 0  d e  j u li o  y  e l 3 1  d e  a g o s t o  d e  2 0 1 2 ,  y  q u e  h a b í a  d a d o  
t r a s la d o  a  lo s  t r a b a j a d o r e s  d e  la  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a  a  la  v i s t a  d e l r e s u lt a d o  d e l p e r í o d o  d e  c o n s u lt a s .  L o s  d e s p i d o s  
i n d i v i d u a le s  s e  lle v a r o n  e f e c t i v a m e n t e  a  c a b o  p o r  e !  A y u n t a m i e n t o  a  p a r t i r  d e l 3 1  d e  j u li o  d e  2 0 1 2 .

En cumplimiento del art. 51 y D.A. 20ª ET, la Inspección Provincial de Trabajo y Seguridad Social de Málaga 
e m i t i ó  i n f o r m e  e n  e l q u e  s e  c o n c lu í a  q u e  “ El  e x p e d i e n t e  s e  f u n d a m e n t a  e n  c a u s a s  e c o n ó m i c a s  y  o r g a n i z a t i v a s .  La  
e m p r e s a  h a  d a d o  c u m p l i m i e n t o  a  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  a r t í c u l o  5 1 . 2  d e l  Re a l  De c r e t o  Le g i s l a t i v o  1 / 9 5 ,  d e  2 4  d e  m a r z o  ( BOE 
d e l  2 9 )  e n  r e d a c c i ó n  d a d a  p o r  e l  Re a l  De c r e t o  Le y  3 / 2 0 1 2 ,  d e  1 0  d e  f e b r e r o  ( BOE 1 1 )  d e  a c o m p a ñ a r  a  l a  c o m u n i c a c i ó n  d e  
a p e r t u r a  d e l  p e r í o d o  d e  c o n s u l t a s  d e  u n a  m e m o r i a  e x p l i c a t i v a  d e  l a s  c a u s a s  d e l  d e s p i d o  c o l e c t i v o  y  d e  l o s  r e s t a n t e s  
a s p e c t o s  d e l  a r t í c u l o  5 1 . 1  d e l  m i s m o  t e x t o  l e g a l .  As i m i s m o  d u r a n t e  e l  d e s a r r o l l o  d e l  p e r í o d o  d e  c o n s u l t a s  s e  h a  t r a t a -
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d o  s o b r e  l a  p o s i b i l i d a d  d e  e v i t a r  o  r e d u c i r  l o s  d e s p i d o s  m e d i a n t e  l a  a p l i c a c i ó n  d e  m e d i d a s  a l t e r n a t i v a s  a  l o s  m i s m o s  
a s í  c o m o  d e  a t e n u a r  s u s  c o n s e c u e n c i a s  m e d i a n t e  l a  a p l i c a c i ó n  d e  m e d i d a s  s o c i a l e s  d e  a c o m p a ñ a m i e n t o .  Po r  t o d o  l o  
a n t e r i o r  e l  f u n c i o n a r i o  q u e  s u s c r i b e  e s t i m a  - s i n  p e r j u i c i o  d e  o t r o  s u p e r i o r  c r i t e r i o  a d m i n i s t r a t i v o  o  j u d i c i a l -  q u e  s e  h a  
o b s e r v a d o  e l  p r o c e d i m i e n t o  y  q u e  s e  e s p e c i f i c a n  l a s  c a u s a s  d e l  d e s p i d o  c o l e c t i v o ,  e c o n ó m i c a s  y  o r g a n i z a t i v a s ,  c o n f o r -
m e  a l  a r t í c u l o  5 1 . 1  d e l  Re a l  De c r e t o  Le g i s l a t i v o  1 / 9 5 ,  d e  2 4  d e  m a r z o  ( BOE d e l  2 9 )  e n  r e d a c c i ó n  d a d a  p o r  Re a l  De c r e t o  
Le y  3 / 2 0 1 2 ,  d e  1 0  d e  f e b r e r o  ( BOE 1 1 ) ” .

L a s  o r g a n i z a c i o n e s  s i n d i c a le s  i n t e r p u s i e r o n  d e m a n d a s  f r e n t e  a l A y u n t a m i e n t o  d e  Es t e p o n a ,  e n  c u y o  s u p li c o  
interesaban que se dictase sentencia declarando nulo el despido colectivo o, en su caso, no ajustado a Derecho, 
c o n  d e r e c h o  d e  o p c i ó n  a  f a v o r  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  q u e  c u lm i n ó  e n  la  ST SJ  A n d a lu c í a  n º  1 6 6 2 / 1 2  d e  2 5  d e  o c t u b r e .  
P o s t u la b a n  c o m o  c u e s t i ó n  d e  n u li d a d  e n  s u p u e s t a  i n c o m p e t e n c i a  f u n c i o n a l d e l A lc a ld e  p a r a  a d o p t a r  la  d e c i s i ó n  
d e l d e s p i d o ,  c o n s i d e r a n d o  la  Sa la  q u e  “ l a  l e y  n o  e x i g e  q u e  l o s  d e s p i d o s  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s ,  y  e n  c o n s e c u e n c i a  l o s  d e s -
p i d o s  c o l e c t i v o s ,  d e l  Ay u n t a m i e n t o  s e a n  c o m p e t e n c i a  d e l  Pl e n o ,  s i n o  q u e  e s a  d e c i s i ó n  c o m p e t e  a l  Al c a l d e ,  s i n  p e r j u i c i o  
d e  q u e  d e  l a  m i s m a  d e b a  d a r  c u e n t a  a l  Pl e n o ,  l o  q u e  e n  e l  c a s o  e n j u i c i a d o ,  s e  p r o d u j o  e n  e l  Pl e n o  q u e  t u v o  l u g a r  e l  2 1  
d e  j u n i o  d e  2 0 1 2 ”  (F.J. 3º). En cuanto a la alegada vulneración de derechos fundamentales y libertades públicas (el 
expediente no afectaba a personal funcionario) la Sala recuerda en el F.J. 4º “ l a  c o n s o l i d a d a  d o c t r i n a  d e l  Tr i b u n a l  
Co n s t i t u c i o n a l  q u e  p a r a  p o d e r  a p r e c i a r  l a  e x i s t e n c i a  d e  d i s c r i m i n a c i ó n  d e b e  p a r t i r s e  d e l  a n á l i s i s  d e  s i t u a c i o n e s  j u r í d i -
c a s  h o m o g é n e a s ,  c i r c u n s t a n c i a  q u e  n o  c o n c u r r e  e n  e l  r é g i m e n  j u r í d i c o  d e l  p e r s o n a l  l a b o r a l  y  d e l  p e r s o n a l  f u n c i o n a r i o  
d e l  Ay u n t a m i e n t o  d e  Es t e p o n a ” ,  a d e m á s  d e  q u e  e l e x p e d i e n t e  d e  r e g u la c i ó n  d e  e m p le o  s e  e n c u e n t r a  r e g u la d o  e n  
las Administraciones Públicas en la D.A. 20ª ET, aplicable exclusivamente al personal laboral, por lo que no cabe 
apreciar la nulidad del art. 62.1,a) LRJ-PAC. Tampoco aprecia la nulidad al amparo del art. 62.1,f) LRJ-PAC por la 
inexistencia de RPT o Plan de Ordenación de Recursos Humanos, puesto que la aplicación del despido colectivo 
s i n  la  e x i s t e n c i a  d e  d i c h o s  i n s t r u m e n t o s  e n  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  n o  v i o la  “ l a s  p r e v i s i o n e s  c o n t e n i d a s  e n  l o s  
a r t í c u l o s  1 5  y  1 6  d e  l a  Le y  3 0 / 1 9 8 4  ( e s t e  ú l t i m o  d e r o g a d o  p o r  e l  a p a r t a d o  b )  d e  l a  Di s p o s i c i ó n  De r o g a t o r i a  Ú n i c a  d e  l a  
Le y  7 / 2 0 0 7 ) ,  2 6 ,  2 7  y  9 0 . 2  d e  l a  Le y  7 / 8 5  y  6 9 ,  8 3 ,  8 5  y  8 8  ( e s t o s  d o s  ú l t i m o s  n o  a p l i c a b l e s  a l  p e r s o n a l  l a b o r a l )  d e  l a  Le y  
7 / 2 0 0 7 ,  d e  1 2  d e  a b r i l ,  d e l  Es t a t u t o  Bá s i c o  d e l  Em p l e a d o  Pú b l i c o ” . 8

P o r  o t r o  la d o ,  a p r e c i ó  la  Sa la  q u e  s e  h a b í a  d a d o  c u m p li m i e n t o  a  la  o b li g a c i ó n  d e  h a c e r  e n t r e g a  a  la  r e p r e s e n -
tación de los trabajadores de la documental exigida tanto en los arts. 51.2 y 51.10 ET como en los arts. 6 y 7.1 RD 
8 0 1 / 2 0 1 1 9 ,  e n  p a r t i c u la r ,  a q u é lla  “ q u e  p o n í a  d e  m a n i f i e s t o  d e  m a n e r a  d e t a l l a d a  l a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  y  o r g a n i z a t i v a  
d e l  Ay u n t a m i e n t o ” .

Conforme la STSJ País Vasco 2980/2012 de 11 de diciembre, el período de consultas “ . . .  e s  u n  v e r d a d e r o  p r o c e s o  
d e  n e g o c i a c i ó n ,  g u i a d o  p o r  l a  b ú s q u e d a  d e  u n  a c u e r d o ,  c o n  u n  c o n t e n i d o  m í n i m o  o b l i g a t o r i o ,  e n  e l  q u e  a m b a s  p a r t e s  
e s t á n  o b l i g a d a s  a  n e g o c i a r  d e  b u e n a  f e .  Y,  e n  m o d o  a l g u n o ,  c o n s t i t u y e  u n  m e r o  r e q u i s i t o  d e  f o r m a  p a r a  p r o c e d e r  a  
l a  r e a l i z a c i ó n  d e  l o s  d e s p i d o s  c o l e c t i v o s ,  p o r  l o  q u e  n o  b a s t a  c o n  u n a  a c t u a c i ó n  d e  l a s  p a r t e s  t e n d e n t e  a  l a  s i m p l e  o b -
s e r v a n c i a  f o r m a l  d e l  t r á m i t e ,  s i n o  q u e  e s  p r e c i s a  l a  a d o p c i ó n  d e  u n a  c o n d u c t a  a c t i v a  y  p o s i t i v a  e n  a r a s  a  p r o c u r a r  s u  
c u m p l i m i e n t o  r e a l  y  e f e c t i v o ,  o r i e n t a d a  p o r  l o s  v a l o r e s  d e  p r o b i d a d  ,  l e a l t a d ,  h o n r a d e z ,  r e c t i t u d ,  c o r r e c c i ó n ,  r e s p e t o ,  
c o h e r e n c i a ,  y  f i d e l i d a d  a  l a  p a l a b r a  d a d a  y  a l  c o m p o r t a m i e n t o  s e g u i d o ” .  L a  Sa la  c o n c lu y e  q u e  s e  h a  p r o d u c i d o  u n a  
r e a l y  e f e c t i v a  n e g o c i a c i ó n  e n  e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s ,  c o n s i d e r a n d o  a d e m á s  u n  “ e j e r c i c i o  d e  t r a n s p a r e n c i a ”  e l 
h e c h o  d e  q u e  “ l a  l i s t a  d e  t r a b a j a d o r e s  a f e c t a d o s  p o r  e l  e x p e d i e n t e  d e  r e g u l a c i ó n  d e  e m p l e o  f u e s e  c o n o c i d a  d e s d e  u n  
p r i n c i p i o ” .  

No  o b s t a n t e ,  n o  s ó lo  b a s ó  e l A y u n t a m i e n t o  e n  c a u s a s  e c o n ó m i c a s  e l e x p e d i e n t e  d e  d e s p i d o  c o le c t i v o .  
Re s p e c t o  d e  la s  c a u s a s  o r g a n i z a t i v a s  a le g a d a s, en su el F.J. 12º la Sala establece que “ La  a l u d i d a  Di s p o s i c i ó n  Ad i -
c i o n a l  V i g é s i m a  d e l  Es t a t u t o  d e  l o s  Tr a b a j a d o r e s ,  p r e v é  t a m b i é n  e l  d e s p i d o  p o r  c a u s a s  o r g a n i z a t i v a s ,  e n t e n d i e n d o  q u e  
c o n c u r r e n  e s a s  c a u s a s  c u a n d o  s e  p r o d u z c a n  c a m b i o s ,  e n t r e  o t r o s ,  e n  e l  á m b i t o  d e  l o s  s i s t e m a s  y  m é t o d o s  d e  t r a b a j o  
d e l  p e r s o n a l  a d s c r i t o  a l  s e r v i c i o  p ú b l i c o .  Es a  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  l a s  c a u s a s  o r g a n i z a t i v a s  n o  t i e n e ,  p u e s ,  c a r á c t e r  c e r r a d o .  
Y l a  m á s  e v i d e n t e  c a u s a  o r g a n i z a t i v a  j u s t i f i c a t i v a  d e l  d e s p i d o  o b j e t i v o  e s  e l  s o b r e d i m e n s i o n a m i e n t o  d e  l a  p l a n t i l l a  d e l  
p e r s o n a l  l a b o r a l  d e l  Ay u n t a m i e n t o ,  q u e  t r a e  s u  c a u s a  d e  l a  s u b r o g a c i ó n  d e l  Ay u n t a m i e n t o  e n  e l  p e r s o n a l  l a b o r a l  d e  
l a s  s o c i e d a d e s  m u n i c i p a l e s  d i s u e l t a s . . . ” .  T a m b i é n  h a  t e n i d o  d i r e c t a  r e la c i ó n  c o n  la s  m e d i d a s  e x t i n t i v a s  la  n o r m a t i v a  
p r e s u p u e s t a r i a  p u e s t o  q u e  la  En t i d a d  L o c a l h a b í a  b a r a j a d o  o t r a s  o p c i o n e s  a n t e s  d e  d e c i d i r s e  p o r  e l d e s p i d o  c o le c -
t i v o  ( “ El  Ay u n t a m i e n t o  h a b í a  p e n s a d o  a p r o b a r  u n a  Re l a c i ó n  d e  Pu e s t o s  d e  Tr a b a j o ,  d e  l a  q u e  c a r e c e ,  y  p u b l i c a r  o f e r t a s  
p ú b l i c a s  d e  e m p l e o  p a r a  c u b r i r  l a  t o t a l i d a d  d e  l a s  p l a z a s  d e  d i c h a  Re l a c i ó n ,  o f e r t a s  a  l a s  q u e  p o d r í a n  p r e s e n t a r s e  l a  
t o t a l i d a d  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s  s u b r o g a d o s .  Si n  e m b a r g o ,  t r a s  l a  p u b l i c a c i ó n  d e  l a  Le y  d e  Pr e s u p u e s t o s  Ge n e r a l e s  d e l  Es -

8 Y ello no obstante cierto sector de la doctrina que postula la necesidad de tener aprobada una RPT, Plan de Empleo o Plan de Reor -
d e n a c i ó n  p a r a  p r o c e d e r  a  u n  d e s p i d o  c o le c t i v o  e n  e l s e n o  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s .

9 El art. 2 de la Orden ESS/487/2012 establecía la vigencia transitoria de determinados artículos del Reglamento aprobado por Real 
Decreto 801/2011 hasta la entrada en vigor del 1483/2012, por el que se aprueba el Reglamento de los procedimientos de despido colectivo y de 
s u s p e n s i ó n  d e  c o n t r a t o s  y  r e d u c c i ó n  d e  j o r n a d a .
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t a d o  p a r a  2 0 1 2 ,  e l  Ay u n t a m i e n t o  s e  v i o  i m p e d i d o  d e  h a c e r  o f e r t a s  p ú b l i c a s  d e  e m p l e o ,  c o n  l o  q u e  d e s e c h ó  s u  i n t e n c i ó n  
i n i c i a l  d e  a p r o b a r  u n a  Re l a c i ó n  d e  Pu e s t o s  d e  Tr a b a j o ,  y  n o  f u e  s i n o  t r a s  l a  e n t r a d a  e n  v i g o r  d e l  Re a l  De c r e t o  Le y  3 / 2 0 1 2 ,  
c u a n d o  p r o c e d i ó  a l  d e s p i d o  c o l e c t i v o  p o r  c a u s a s  o r g a n i z a t i v a s . ” )

T o d o  lo  a n t e r i o r ,  e l c u m p li m i e n t o  d e  la s  o b li g a c i o n e s  d e  í n d o le  f o r m a l y  p r o c e d i m e n t a l,  lle v a r  a  c a b o  u n  a u -
t é n t i c o  p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s  c o n  la  r e p r e s e n t a c i ó n  s i n d i c a l n e g o c i a d o  d e  b u e n a  f e ,  la  a c r e d i t a c i ó n  p o r m e n o r i z a d a  
d e  la s  c a u s a s  e c o n ó m i c a s  y  o r g a n i z a t i v a s  a lu d i d a s  y  la  a d o p c i ó n  d e  lo s  a c u e r d o s  p o r  lo s  ó r g a n o s  c o m p e t e n t e s  
llevaron a la declaración de ajuste a Derecho de la decisión extintiva, declarada por el TSJ de Andalucía.

Los Consorcios de las UTEDLT de la provincia de Málaga

Los Consorcios de las Unidades Territoriales de Empleo, Desarrollo Local y Tecnológico (UTEDLT) son entida-
des de derecho público que gozan de personalidad jurídica propia, promovidas y participadas por la Consejería de 
Economía, Innovación, Ciencia y Empleo de la Junta de Andalucía, a través del Servicio Andaluz de Empleo (SAE) 
y  p o r  EE. L L . ,  q u e  t i e n e n  c o m o  o b j e t o  f o m e n t a r  la  c r e a c i ó n  d e  e m p le o  e n  e l á m b i t o  lo c a l,  c o n s e g u i r  u n  m a y o r  d e -
s a r r o llo  e q u i li b r a d o  y  s o s t e n i b l e  d e l t e r r i t o r i o ,  a s í  c o m o  lo g r a r  u n  a c e r c a m i e n t o  d e  lo s  s e r v i c i o s  y  d e  la s  p o lí t i c a s  
activas de empleo a la ciudadanía. El personal que atendía dicho Consorcio se regía por la legislación laboral y su 
coste estaba sufragado por las aportaciones de la Consejería de Empleo y de las Corporaciones Locales, éstas últi-
m a s  e n  e n  u n  p o r c e n t a j e  v a r i a b le  e n  f u n c i ó n  d e l n ú m e r o  d e  h a b i t a n t e s  d e l m u n i c i p i o 1 0 .

En 2012 existían en Andalucía un total de 95 Consorcios UTEDLT, de los que un total de 14, que empleaban a 
107 trabajadores con relación laboral de carácter indefinido, estaban radicados en la provincia de Málaga. Como 
e s  ló g i c o ,  la  c o n c e s i ó n  d e  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  s u b v e n c i o n e s  s e  e n c o n t r a b a n  c o n d i c i o n a d a s  a  la  e x i s t e n c i a  d e  
d o t a c i ó n  p r e s u p u e s t a r i a .

Dado que las subvenciones contempladas en el Presupuesto de la Junta de Andalucía para estos Consorcios 
s u f r í a n  u n a  d r á s t i c a  r e d u c c i ó n ,  la  P r e s i d e n t a  d e  d i c h o s  o r g a n i s m o s  e n v i ó  c a r t a  i n d i v i d u a l a  t o d o s  lo s  t r a b a j a d o r e s  
e n  f e c h a  0 2 / 0 8 / 2 0 1 2 ,  c o m u n i c a n d o  q u e  s e  i b a  a  i n i c i a r  u n  ERE d e  d e s p i d o  c o le c t i v o  a  la  t o t a li d a d  d e  la  p la n t i lla  
c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e l c e s e  t o t a l d e  la  a c t i v i d a d ,  p o r  c a u s a s  e c o n ó m i c a s ,  f i j a n d o  c o m o  f e c h a  d e  i n i c i o  d e l p e r i o d o  
d e  c o n s u lt a s  e l 2 9 / 0 8 / 2 0 1 2 .  Es  c o m u n i c a d o  e n  f e c h a  3 0 / 0 8 / 2 0 1 2  a  la  a u t o r i d a d  la b o r a l e l i n i c i o  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  
d e s p i d o  c o le c t i v o  f u n d a d o  e n  c a u s a s  o b j e t i v a s  p r e v i s t a  e n  lo s  a r t s .  5 2 , c )  y  e )  ET ,  u n i e n d o  la s  o p o r t u n a s  m e m o r i a s  
j u s t i f i c a t i v a s  d e  la  c o n c u r r e n c i a  d e  la s  c a u s a s  d e  e x t i n c i ó n  d e  1 1  d e  e llo s ,  d e  a c u e r d o  c o n  e l In f o r m e  d e  i n s u f i c i e n c i a  
presupuestaria para el mantenimiento de la financiación de los costes de personal de los consorcios UTEDLT en 
A n d a lu c í a ,  e m i t i d o  p o r  e l SA E e n  f e c h a  0 8 / 0 8 / 2 0 1 2 ,  a s í  c o m o  e l li s t a d o  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  a f e c t a d o s .  El p e r i o d o  d e  
c o n s u lt a s  f i n a li z ó  e l 2 5 / 0 9 / 2 0 1 2 ,  s i n  a c u e r d o .  El 2 7  d e l m i s m o  m e s  e s  c o m u n i c a d o  i n d i v i d u a lm e n t e  a  lo s  t r a b a j a d o -
r e s  a f e c t a d o s  la  e x t i n c i ó n  d e  s u s  c o n t r a t o s  c o n  e f e c t o s  3 0 / 0 9 / 2 0 1 3 1 1 .

Por el Comité de empresa provincial se promueve la oportuna demanda contra los Consorcios, el SAE, los 
Ayuntamientos consorciados y la Consejería competente de la Junta de Andalucía, que desemboca en la STSJ 
Andalucía (Málaga) nº 392/2013 de 27 de febrero. Alternativamente, solicita el demandante la subrogación de sus 
c o n t r a t o s  p o r  la  J u n t a  d e  A n d a lu c í a ,  a  t r a v é s  d e l m e c a n i s m o  d e l a r t .  4 4  ET .  T r a s  d e s e s t i m a r  la  p o s i b i li d a d  d e  q u e  s e  
llevase a cabo la subrogación solicitada, la Sala entra al fondo del asunto para dejar patente en el F.J. 7º la impor-
t a n c i a  t a n t o  d e  lo s  r e q u i s i t o s  d e  f o r m a  c o m o  d e  f o n d o  a s í  c o m o  a c la r a r  e l p a p e l d e  j u z g a d o r  e n  e l a c t u a l e s c e n a r i o :  
“ l a  p r o c e d e n c i a  d e l  d e s p i d o  c o l e c t i v o  e x i g e  u n a  r e g u l a r i d a d  f o r m a l  c o n s i s t e n t e  e n  q u e  s e  s i g a n  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  
p a r a  e l l o  e s t a b l e c i d o s  y  q u e  s e  c u m p l a n  l o s  r e q u i s i t o s  y  t r á m i t e s  e x i g i d o s  y  d e  n o  c u m p l i r s e  t a l e s  r e q u i s i t o s  l a  m o d i f i c a -
c i ó n  e s  n u l a ,  y  a d e m á s  u n  r e g u l a r i d a d  m a t e r i a l  c o n s i s t e n t e  e n  q u e  e x i s t a n  l a s  r a z o n e s  m a t e r i a l e s  q u e  j u s t i f i c a n  l a  m o -
d i f i c a c i ó n  y  a d e m á s  q u e  a p a r e z c a n  p r o b a d a s ;  l a  v í a  j u d i c i a l  n o  e s  u n  c a u c e  p a r a  c o r r o b o r a r  y  c o n f i r m a r  s i m p l e m e n t e  l a  
a c t u a c i ó n  e m p r e s a r i a l  p o r  s í  s o l a ,  s i n o  p a r a  d e t e r m i n a r  s i  e s t a  a c t u a c i ó n  s e  a d a p t a  y  c u m p l e  l o s  r e q u i s i t o s  d e  f o r m a  y  
d e  f o n d o  e s t a b l e c i d o s  l e g a l m e n t e ,  d e b i e n d o  l a  e m p r e s a  d e m o s t r a r  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  l o s  r e q u i s i t o s  d e  f o r m a  s o  p e n a  
d e  n u l i d a d  y  d e  f o n d o  d e t e r m i n a n t e s  d e  s u  d e c i s i ó n  m o d i f i c a d o r a ” .

L a  Sa la ,  e n  c u a n t o  a  t a le s  r e q u i s i t o s  f o r m a le s ,  y  b a s á n d o s e  e n  la  ST S 1 0 / 0 6 / 2 0 0 7 ,  e s t a b le c e  q u e  la s  c a u s a s  
g e n e r a d o r a s  d e l d e s p i d o  c o le c t i v o  d e b e n  s e r  o b j e t o  d e  a n á li s i s ,  e x a m e n  y  t r a t a m i e n t o  e n  e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s .  
A s i m i s m o ,  e n  c u a n t o  a  u n a  s i t u a c i ó n  d e  i li q u i d e z  q u e  i m p i d i ó  la  p u e s t a  a  d i s p o s i c i ó n  i n m e d i a t a  d e  la s  i n d e m n i z a -
c i o n e s  ( s o lu c i o n a d o  t r a s  lo s  o p o r t u n o s  t r á m i t e s  a d m i n i s t r a t i v o s )  r e i t e r a  lo s  f u n d a m e n t o s  d e  la  ST SJ  A n d a lu c í a  
3 5 9 / 2 0 1 3  a l e s t a b le c e r  q u e  n o  d e b e  s e r  o b j e t o  d e  i m p u g n a c i ó n  d e  d e s p i d o  c o le c t i v o  e l i n c u m p li m i e n t o  e n  la  c o m u -

1 0  El SA E s u f r a g a b a  e l 1 0 0 %  d e  lo s  g a s t o s  d e  la  e s t r u c t u r a  b á s i c a  y  lo s  A y u n t a m i e n t o s  u n  p o r c e n t a j e  d e l 2 0 % ,  2 5 %  o  3 0 %  d e  la  e s t r u c t u r a  
c o m p le m e n t a r i a ,  e n  f u n c i ó n  d e  la  p o b la c i ó n  d e  c a d a  m u n i c i p i o ,  ( a r t .  3 2 , b )  d e  lo s  Es t a t u t o s ) .

1 1  Por motivos de cercanía nos ceñimos al proceso de la provincia de Málaga, aún cuando con anterioridad recayó la STSJ Andalucía 
( G r a n a d a )  n º  3 5 9 / 2 0 1 3 ,  d e  1 2 / 0 2 / 2 0 1 3 ,  c o n  e l m i s m o  o b j e t o  p e r o  r e f e r i d o  a  la  p r o v i n c i a  n a z a r í .  
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n i c a c i ó n  i n d i v i d u a l d e l r e q u i s i t o  d e l a r t .  5 3 . 1 , b )  ET 1 2 ,  d e j a n d o  d i c h a  c u e s t i ó n  a  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  r e c la m a c i o n e s  
i n d i v i d u a le s .

Parte la Sala, en su F.J. 3º, del principio de que la insuficiencia presupuestaria sobrevenida de los Consorcios 
constituyen causa justificadora prevista en el art. 52,e) y la D.A. 20ª ET. En cuanto a los requisitos formales, llega a 
la  c o n c lu s i ó n  d e  q u e  q u e d a r o n  s u f i c i e n t e m e n t e  c u m p li d a s  t a n t o  la  c e le b r a c i ó n  d e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s  c o m o  la  
e x i g e n c i a  d e  a p o r t a r  “ l a  d o c u m e n t a c i ó n  s u f i c i e n t e  d e  l a  m e m o r i a  e x p l i c a t i v a ,  q u e  s e  h a n  c u m p l i d o  d e b i d a m e n t e  l o s  
p l a z o s ,  q u e  n o  s e  h a  f a l t a d o  a l  d e b e r  d e  n e g o c i a r  d e  b u e n a  f e  c o n  v i s t a s  a  l a  c o n s e c u c i ó n  d e  u n  a c u e r d o  q u e  i m p o n e  
e l  a r t í c u l o  5 1 . 2  p á r r a f o  o c t a v o ,  q u e  s e  h a  t r a t a d o  d e  m i n i m i z a r  l o s  e f e c t o s  d e l  d e s p i d o  c o l e c t i v o ,  y  t o d o  e l l o  d a d a  l a  
n a t u r a l e z a  d e l  e m p l e a d o r  y  l a  o b j e t i v a  y  c o n s t a t a d a  i n s u f i c i e n c i a  p r e s u p u e s t a r i a  s o b r e v e n i d a ” , (F.J. 7º) por lo que 
n o  p u e d e  a c o g e r  la s  a le g a c i o n e s  d e  la  p a r t e  d e m a n d a n t e  e n  e s t e  s e n t i d o .  A s í  p u e s ,  n o  a p r e c i a  la  Sa la  i n t e n c i ó n  
f r a u d u le n t a  s i n o  q u e  s e  a t i e n d e  “ a  u n a  s i t u a c i ó n  r e a l  p r o d u c i d a  p o r  l a  c o n s t a t a d a  i n s u f i c i e n c i a  p r e s u p u e s t a r i a  s o -
b r e v e n i d a ”  y  o b s e r v a  q u e  s e  h a  d a d o  c u m p li m i e n t o  lo s  r e q u i s i t o s  f o r m a le s  e x i g i d o s  p o r  la  n o r m a .

Los demandantes adujeron que por los Consorcios, en su calidad de entidades de derecho público, se había 
i n f r i n g i d o  e l p r i n c i p i o  d e  lo s  a c t o s  p r o p i o s  y  a p r e c i a b a n  f r a u d e  d e  le y  e n  s u  a c t i v i d a d .  L a  Sa la  c o n c lu y e  q u e ,  s i e n d o  
aplicable el principio de los actos propios en defecto de norma, dado su carácter de principio general del Derecho 
e x  art. 1.4 CC, debe estarse a la norma sustantiva de aplicación, recordando la STS 16/05/1988 donde se establece 
la  p r e v a le n c i a  d e l p r i n c i p i o  d e  le g a li d a d  s o b r e  e l d e  lo s  a c t o s  p r o p i o s  e n  d e f e n s a  d e l i n t e r é s  p ú b li c o  “ . . .  p u e s  s i n  
e s t a  l i m i t a c i ó n  s e  h a b r í a  i n t r o d u c i d o  e n  l a s  r e l a c i o n e s  d e l  d e r e c h o  p ú b l i c o  a d m i n i s t r a t i v o  e l  p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  
d e  l a  v o l u n t a d  e n  l a  r e c l a m a c i ó n  d e  m a t e r i a s  r e g u l a d a s  p o r  n o r m a s  d e  n a t u r a l e z a  i m p e r a t i v a ” .  A s i m i s m o ,  e n  c u a n t o  
al fraude de ley recuerda en su F.J. 15º “ l a  o b l i g a c i ó n  d e  l a  p a r t e  q u e  a l e g a  e l  f r a u d e ,  p r o b a r  e l  i l í c i t o  p r o c e d e r  d e  l a  
Ad m i n i s t r a c i ó n ” .

P o r  ú lt i m o ,  a l a n a li z a r  la  p r e t e n d i d a  s u b r o g a c i ó n  p o r  e l SA E e n  lo s  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  
a f e c t a d o s ,  la  Sa la  a f i r m a  q u e  “ n o  c a b e  e n t e n d e r  q u e  e x i s t e  s u c e s i ó n  d e  e m p r e s a s ,  p u e s  l o  o c u r r i d o  e n  e l  c a s o  q u e  
s e  a n a l i z a  h a  s i d o  l o  c o n t r a r i o ,  e s  d e c i r  a n t e  l a  i n s u f i c i e n c i a  p r e s u p u e s t a r i a  s o b r e v e n i d a  l o  q u e  h a  h e c h o  e l  Se r v i c i o  
An d a l u z  d e  Em p l e o  e s  r e t i r a r s e  d e  l o s  c o n s o r c i o s ,  d e j a r  d e  r e a l i z a r  l a  a c t i v i d a d  q u e  h a s t a  e n t o n c e s  h a b í a  r e a l i z a d o  e n  
l o s  m i s m o s ,  d e j a r  d e  c o n t r i b u i r  y  d e  r e a l i z a r  l a s  a p o r t a c i o n e s  a  l o s  Co n s o r c i o s ,  e n  c o n s e c u e n c i a  n o  h a  h a b i d o  n i  t r a n s -
m i s i ó n  s u b j e t i v a  n i  o b j e t i v a  n i  l a s  n o t a s  c o n f i g u r a d o r a s  d e  l a  s u c e s i ó n  d e  e m p r e s a s ,  n i  s u c e s i ó n  e n  l a  a c t i v i d a d  n i  e n  l a  
p l a n t i l l a ,  s i n o  s ó l o  u n  a p a r t a m i e n t o  d e  s u  p a r t i c i p a c i ó n  e n  l o s  Co n s o r c i o s  m o t i v a d a  p o r  l a  c a u s a  e c o n ó m i c a  i n d i c a d a  y  
p o r  e n d e  n o  h a y  s u c e s i ó n  d e  e m p r e s a s ” . (F.J. 16º)

En  d e f i n i t i v a ,  a  j u i c i o  d e  la  Sa la ,  a c r e d i t a d a  la  c o n c u r r e n c i a  d e  la  “ c a u s a  h a b i l i t a n t e  y  j u s t i f i c a d o r a ”  p a r a  e l d e s -
p i d o  c o l e c t i v o  p o r  la  p r o b a d a  y  a c r e d i t a d a  s i t u a c i ó n  d e  i n s u f i c i e n c i a  p r e s u p u e s t a r i a  s o b r e v e n i d a  y  p e r s i s t e n t e ,  s e  
dan los requisitos exigidos en el art. 52.6 y D.A. 20ª ET, una vez comprobado el cumplimiento de los presupuestos 
f o r m a le s ,  y  e n t i e n d e  q u e  la  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a  s e  “ a c o m o d a  a l  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o ”  a l c o n c u r r i r  lo s  r e q u i s i t o s  
le g a le s  e x i g i d o s ,  p r o d u c i é n d o s e  c o n  a r r e g lo  a  la s  n o r m a s  r e g u la d o r a s  y  c u m p le  lo s  r e q u i s i t o s  e s t a b le c i d o s ,  p o r  lo  
q u e  d e c la r a  p r o c e d e n t e  e l d e s p i d o  c o le c t i v o  y  a j u s t a d a s  a  d e r e c h o  la s  d e c i s i o n e s  e x t i n t i v a s .

Diputación de Ourense

Por su parte, la Diputación de Ourense abordó el 04/12/2012 el despido colectivo de 32 empleados laborales 
i n d e f i n i d o s  p o r  c a u s a s  e c o n ó m i c a s .  P r e v i a m e n t e  h a b í a  lle v a d o  a  c a b o  e l c e s e  t r a b a j a d o r e s  t e m p o r a le s  y  e n  o c t u -
b r e  d e  2 0 1 2 ,  h a b í a  e x t i n g u i d o  lo s  c o n t r a t o s  d e  3 0  i n t e r i n o s .  El p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s  s e  e x t e n d i ó  d e s d e  e l 1 1 / 1 2 / 2 0 1 2  
h a s t a  e l 0 6 / 0 2 / 2 0 1 3  p u e s t o  q u e ,  a  p e t i c i ó n  d e  la  p a r t e  s o c i a l,  s e  a c o r d ó  p o r  u n a n i m i d a d  i n t e r r u m p i r  la s  n e g o c i a c i o -
nes durante el periodo navideño, celebrándose un total de nueve reuniones, que acabaron sin acuerdo. Durante el 
m i s m o ,  e l n ú m e r o  d e  d e s p i d o s  s e  r e d u j o  a  2 8  p o r  d i v e r s a s  r a z o n e s .

P r o d u c i d o s  lo s  d e s p i d o s ,  s e  i n t e r p o n e  la  d e m a n d a  p o r  lo s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  y  e s  c e le b r a d a  
vista en el TSJ Galicia, órgano que dicta sentencia en fecha 02/05/2013. Del relato de la misma queda sentada la 
necesaria aplicación a este tipo de expedientes del Título III RD 1483/2012.

Frente a los criterios seguidos por la Diputación para la selección de los empleados afectados por la deci-
s i ó n  e x t i n t i v a  ( ú n i c a m e n t e  p e r s o n a l la b o r a l i n d e f i n i d o  n o  f i j o ,  e x c lu y e n d o  a  q u i e n e s  o s t e n t a b a n  la  c o n d i c i ó n  d e  
r e p r e s e n t a n t e  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s ;  a q u é llo s  c o n  u n  g r a d o  d e  d i s c a p a c i d a d  r e c o n o c i d o  i g u a l o  s u p e r i o r  a l 3 3 % ;  

1 2  U n o  d e  lo s  r e q u i s i t o s  d e l d e s p i d o  p o r  c a u s a s  o b j e t i v a s  e s  e l d e  “ 1 .  P o n e r  a  d i s p o s i c i ó n  d e l t r a b a j a d o r ,  s i m u lt á n e a m e n t e  a  la  e n t r e g a  
d e  la  c o m u n i c a c i ó n  e s c r i t a ,  la  i n d e m n i z a c i ó n  d e  v e i n t e  d í a s  p o r  a ñ o  d e  s e r v i c i o ,  p r o r r a t e á n d o s e  p o r  m e s e s  lo s  p e r í o d o s  d e  t i e m p o  i n f e r i o r e s  a  
un año y con un máximo de doce mensualidades. 2. Cuando la decisión extintiva se fundare en el artículo 52 c) , de esta Ley, con alegación de 
c a u s a  e c o n ó m i c a ,  y  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  t a l s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  n o  s e  p u d i e r a  p o n e r  a  d i s p o s i c i ó n  d e l t r a b a j a d o r  la  i n d e m n i z a c i ó n  a  q u e  s e  
r e f i e r e  e l p á r r a f o  a n t e r i o r ,  e l e m p r e s a r i o ,  h a c i é n d o lo  c o n s t a r  e n  la  c o m u n i c a c i ó n  e s c r i t a ,  p o d r á  d e j a r  d e  h a c e r lo ,  s i n  p e r j u i c i o  d e l d e r e c h o  d e l 
t r a b a j a d o r  d e  e x i g i r  d e  a q u é l s u  a b o n o  c u a n d o  t e n g a  e f e c t i v i d a d  la  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a ” .  
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o c u p a n t e s  d e  p u e s t o s  d e  t r a b a j o  q u e  r e s u lt a n  i m p r e s c i n d i b le s ;  y  p e r s o n a l c u y o  d e s p i d o  r e s u lt a r í a  a n t i e c o n ó m i c o  
p o r  e s t a r  p r ó x i m a  s u  j u b i la c i ó n )  la  r e p r e s e n t a c i ó n  s i n d i c a l a le g a  u n a  v u ln e r a c i ó n  d e  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s  e n  
s u  c o n c r e c i ó n .  Si n  e m b a r g o ,  la  Sa la  n o  a c o g e  e s t e  m o t i v o ,  a l e n t e n d e r  q u e  la  d e t e r m i n a c i ó n  d e  la s  p e r s o n a s  a f e c -
t a d a s  p o r  d e s p i d o s  d e  t i p o  e c o n ó m i c o ,  o r g a n i z a t i v o ,  t é c n i c o ,  y  p r o d u c t i v o  d e  lo s  a r t s .  5 1  y  5 2  c )  ET  ,  e s ,  “ a b  i n i t i o ” ,  
c o m p e t e n c i a  ú n i c a  d e  la  e m p r e s a ,  i n v o c a n d o  d o c t r i n a  u n i f i c a d a  c o n s o li d a d a  ( SST S 1 9 / 0 1 / 1 9 9 8  y  1 9 / 1 0 / 2 0 0 3 )  q u e  
a t r i b u y e  la  e le c c i ó n  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  a f e c t a d o s  p o r  la  m e d i d a  e x t i n t i v a  d e  f o r m a  e x c lu s i v a  a l e m p le a d o r ,  s o la -
m e n t e  r e v i s a b le  j u d i c i a lm e n t e  e n  a q u e llo s  s u p u e s t o s  e n  lo s  q u e  e x i s t a  f r a u d e  d e  le y ,  a b u s o  d e  d e r e c h o  o  u n  m ó v i l 
d i s c r i m i n a t o r i o .  A  m a y o r e s ,  u n a  v e z  d e t e r m i n a d o  p o r  la  Sa la  q u e  a p a r e c í a  j u s t i f i c a d a  la  d e c i s i ó n  a d o p t a d a  p o r  e l 
Organismo demandado, pues todos los trabajadores seleccionados lo fueron al margen de todo móvil contrario 
a cualquier Derecho Fundamental, no observándose ningún elemento discriminatorio, ni prueba de fraude de ley 
o abuso de derecho (F.J. 3º) recuerda que “ e s  n e c e s a r i o  i n d i c a r  q u e  e n  l a  p r e s e n t e  r e s o l u c i ó n ,  n o  p u e d e n  a b o r d a r s e  
c u e s t i o n e s  r e l a t i v a s  a l  p o s i b l e  i n c u m p l i m i e n t o  e m p r e s a r i a l  d e  l a s  r e g l a s  d e  p r i o r i d a d  d e  p e r m a n e n c i a  p r e v i s t a s  l e g a l  
o  c o n v e n c i o n a l m e n t e ,  o  e s t a b l e c i d a s  e n  e l  a c u e r d o  a d o p t a d o  e n  e l  p e r í o d o  d e  c o n s u l t a s ,  p u e s  d i c h a s  p r e t e n s i o n e s  
d e b e n  p l a n t e a r s e  a  t r a v é s  d e l  p r o c e d i m i e n t o  i n d i v i d u a l  q u e  r e g u l a  e l  a p a r t a d o  1 1  d e l  a r t .  1 2 4  LRJ S ,  c o n f o r m e  d i s p o n e  
e l  a p a r t a d o  s e g u n d o  d e l  m i s m o  a r t í c u l o ”  a s í  c o m o  q u e  e n  lo s  s u p u e s t o s  e n  lo s  q u e  s e  a le g u e  u n a  v u ln e r a c i ó n  d e  
d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  o  li b e r t a d e s  p ú b li c a s ,  “ . . .  c o r r e s p o n d e  a  l a  p a r t e  q u e  l o  a l e g a ,  l a  a p o r t a c i ó n  d e  i n d i c i o s  r a -
z o n a b l e s  q u e  f u n d a m e n t e n  t a l  a l e g a t o ,  e s  d e c i r ,  d e b e r á  d e s a r r o l l a r  u n a  a c t i v i d a d  p r o b a t o r i a  q u e  p e r m i t a  a l  j u z g a d o r  
d e d u c i r  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  l a  l e s i ó n  s e  h a y a  p r o d u c i d o ,  n o  s i e n d o  s u f i c i e n t e  c o n  a l e g a r  l a  v u l n e r a c i ó n  d e l  d e r e c h o  
f u n d a m e n t a l ” . Tampoco aprecia fraude de ley en la decisión extintiva de la Diputación puesto que se ha evidencia-
d o  q u e  n o  s e  h a  s e l e c c i o n a d o  a l p e r s o n a l i n c lu i d o  e n  la  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a  d e  f o r m a  a le a t o r i a ,  s i n o  s i g u i e n d o  u n o s  
“ c r i t e r i o s  r a z o n a b l e s  y  s u f i c i e n t e m e n t e  j u s t i f i c a d o s  p a r a  i n c l u i r  y  e x c l u i r  a  d e t e r m i n a d o s  t r a b a j a d o r e s ,  n e g o c i a n d o  a  
t a l  e f e c t o  - d e  b u e n a  f e -  d u r a n t e  e l  p e r i o d o  d e  c o n s u l t a s ” .

P o r  s u  p a r t e ,  la  r e p r e s e n t a c i ó n  s i n d i c a l s o li c i t ó  la  c a li f i c a c i ó n  d e  n u li d a d  d e l d e s p i d o  c o le c t i v o  p u e s t o  q u e ,  a  
s u  j u i c i o :

a )  El ERE n o  a f e c t e  a l n ú m e r o  m í n i m o  d e  t r a b a j a d o r e s  e x i g i d o  p o r  la  le y

b )  Se  h a b í a  s u p e r a d o  c o n  m u c h o  e l lí m i t e  m á x i m o  d e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s

c )  No  h a b í a  d i s p u e s t o  la  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  d e  t o d a  la  d o c u m e n t a c i ó n  n e c e s a r i a

En  e l p r i m e r  c a s o ,  la  Sa la  e n t i e n d e  q u e  e l h e c h o  d e  q u e  e l n ú m e r o  d e  a f e c t a d o s  s e  r e d u j e s e  e n  4  c o n  m o t i v o  
d e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s  ( p a s a n d o  d e  3 2  a  2 8 )  n o  v i c i a  d e  n u li d a d  la  d e c i s i ó n  p u e s t o  q u e ,  s i  b i e n  a l f i n a li z a r  e l 
periodo de consultas no se alcanza el umbral fijado por el art. 51 ET y 35.1,c) RD 1483/2012, los umbrales mínimos 
e x i g i d o s  p o r  e l c i t a d o  a r t í c u lo  c o n c u r r í a n  a l i n i c i o  d e l e x p e d i e n t e ,  q u e  e s  c u a n d o  h a y  q u e  d e t e r m i n a r  e l c o n c r e t o  
n ú m e r o  d e  t r a b a j a d o r e s  a f e c t a d o s  a  lo s  e f e c t o s  d e  a c u d i r  o  n o  a l p r o c e d i m i e n t o  d e  d e s p i d o  c o le c t i v o .

En  c u a n t o  a  la  a le g a c i ó n  d e  h a b e r  s u p e r a d o  la  d u r a c i ó n  m á x i m a  e s t a b le c i d a  p a r a  e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s ,  lo  
q u e  s u p o n e  ( a  j u i c i o  d e  la  r e p r e s e n t a c i ó n  s i n d i c a l)  “ c e r r a r s e  d i c h o  ERE a l  h a b e r  c a d u c a d o ” ,  la  Sa la  e n t i e n d e  q u e  v a  
c o n t r a  l o s  p r o p i o s  a c t o s  d e  la  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s ,  y  e s  c o n t r a r i a  a  la s  r e g la s  d e  la  b u e n a  f e  d a d o  
que fue adoptado a propuesta de la parte social, por unanimidad, y en el seno de la propia Comisión Negociado-
ra. Así, continua la Sala en el F.J. 6º dice que “ Ci e r t a m e n t e  e l  a r t .  7 . 5  d e l  Re g l a m e n t o  ( RD 1 4 8 3 / 2 0 1 2 ) ,  d i s p o n e  q u e  
e n  l a s  e m p r e s a s  d e  c i n c u e n t a  o  m á s  t r a b a j a d o r e s ,  e l  p e r í o d o  d e  c o n s u l t a s  t e n d r á  u n a  d u r a c i ó n  n o  s u p e r i o r  a  t r e i n t a  
d í a s  n a t u r a l e s .  Sa l v o  p a c t o  e n  c o n t r a r i o ,  c o n f o r m e  a  l o  e s t a b l e c i d o  e n  e l  a p a r t a d o  2 ,  s e  d e b e r á n  c e l e b r a r  d u r a n t e  e l  
m i s m o ,  a l  m e n o s ,  t r e s  r e u n i o n e s ,  s e p a r a d a s  p o r  u n  i n t e r v a l o  n o  s u p e r i o r  a  n u e v e  d í a s  n a t u r a l e s  n i  i n f e r i o r  a  c u a t r o  
d í a s  n a t u r a l e s .  Se g ú n  l a  d i c c i ó n  l i t e r a l  d e  l a  n o r m a ,  l a  e x p r e s i ó n  r e f e r i d a  a l  p l a z o  d e  d u r a c i ó n  d e l  p e r i o d o  d e  c o n s u l t a s  
n o  p u e d e  e n t e n d e r s e  c o m o  “ u n  l í m i t e  i n f r a n q u e a b l e ” ,  s i g n i f i c a n d o  d i c h a  e x p r e s i ó n  q u e  ú n i c a m e n t e ,  s u p e r a d o  d i c h o  
p l a z o ,  q u e  e s  e l  q u e  e l  l e g i s l a d o r  c o n s i d e r a  s u f i c i e n t e  p a r a  q u e  l a s  p a r t e s  a l c a n c e n  a c u e r d o s ,  “ n i n g u n a  d e  l a s  p a r t e s  
p u e d e  c o m p e l e r  a  l a  o t r a  p a r a  p r o l o n g a r  l a  n e g o c i a c i ó n ” .  Ah o r a  b i e n ,  c u a n d o  s e  c o n s i d e r a  n e c e s a r i o ,  p o r  a c u e r d o  e n -
t r e  a m b a s  p a r t e s ,  q u e  l a  n e g o c i a c i ó n  s i g a  a b i e r t a ,  i m p e d i r  q u e  l l e g u e  a  b u e n  p u e r t o  c u a n d o  s e a  n e c e s a r i o  u n  p e r i o d o  
m á s  p r o l o n g a d o  d e  c o n s u l t a s ,  q u e b r a r í a  l a  f i n a l i d a d  e s e n c i a l  d e l  p e r i o d o  d e  c o n s u l t a s ”  (STSJ Cataluña 25/10/2012).

Respecto de la ausencia de documentación necesaria, la Sala se remite al RD 1483/2012, que establece la 
d o c u m e n t a c i ó n  a  a p o r t a r  p o r  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  e n  c a s o  d e  d e s p i d o  c o le c t i v o  f u n d a d o  e n  c a u s a s  e c o -
n ó m i c a s ,  e n t e n d i e n d o  q u e  n o  c a b e  i m p o n e r  a  la  p a r t e  ( A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l)  “ u n a  e x i g e n c i a  d e  d o c u m e n t a c i ó n  
q u e  e x c e d a  d e  l a  e n u m e r a d a  e n  e l  a r t í c u l o  3 9  d e l  Re g l a m e n t o ,  p a r a  l o s  d e s p i d o s  c o l e c t i v o s  p o r  c a u s a s  e c o n ó m i c a s ,  t a l  
c o m o  p r e t e n d e  l a  p a r t e  d e m a n d a n t e . ”

U n a  v e z  d e s e s t i m a d a s  la s  c a u s a s  d e  n u li d a d  i n v o c a d a s  e x  a r t .  1 2 4 . 1 1  L RJ S,  a b o r d a  la  s e n t e n c i a  e l a n á li s i s  d e  la  
c o n c u r r e n c i a  d e  la  c a u s a  e c o n ó m i c a ,  a d e m á s  d e  v a lo r a r  la s  a l e g a c i o n e s  e f e c t u a d a s  p o r  la  r e p r e s e n t a c i ó n  s i n d i c a l 
en orden a que se procediese por la Diputación a la contratación de nuevos trabajadores durante la tramitación del 
ERE a s í  c o m o  a  d o s  a s e s o r e s ,  m i e n t r a s  s e  a d u c e n  p r o b le m a s  d e  t e s o r e r í a  p a r a  p a g a r  lo s  s u e ld o s .
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Con base en el art. 35.3 del Reglamento, la Sala concluye que “ e s  c l a r o  q u e  n o  c o n c u r r e  e n  l a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i -
c a  d e l  En t e  Pr o v i n c i a l  d e m a n d a d o  u n a  s i t u a c i ó n  d e  d é f i c i t  p r e s u p u e s t a r i o ,  d a d o  e l  s a l d o  p o s i t i v o  d e  s u s  c u e n t a s .  Ci e r t o  
e s  q u e ,  s e g ú n  t e s t i m o n i o  d e  l a  In t e r v e n t o r a  e n  e l  i m p o r t e  d e l  r e m a n e n t e  s e  i n c l u y e n  d e r e c h o s  p e n d i e n t e s  d e  c o b r o ,  
q u e  n o  s e  s a b e  m u y  b i e n  s i  s e  v a n  a  c o b r a r  o  n o ,  y  q u e  s e r í a  p r e c i s a  s u  “  d e p u r a c i ó n ”  c o n t a b l e ,  p o r  l a s  d u d a s  q u e  g e n -
e r a  s u  r e a l i z a c i ó n .  Si n  e m b a r g o ,  m i e n t r a s  e s a  “ d e p u r a c i ó n  “  n o  s e  p r o d u z c a  n o  p u e d e n  e x c l u i r s e  d e  l a  c o n t a b i l i d a d  
p o r q u e  s e  t r a t a  d e  d e r e c h o s  c u y a  t i t u l a r i d a d  c o r r e s p o n d e  a l  Or g a n i s m o  d e m a n d a d o ,  y  e s  s u  o b l i g a c i ó n  e l  i n t e n t o  d e  
c o b r a n z a  d e  l o s  m i s m o s .  Po r  o t r o  l a d o ,  y  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  a r t .  3 5 . 3 ,  p a r a  q u e  s e  p r o d u z c a  i n s u f i -
c i e n c i a  p r e s u p u e s t a r i a ,  e s  p r e c i s o  q u e  c o n c u r r a n  c o n j u n t a m e n t e  l a s  s i t u a c i o n e s  a  q u e  a l u d e n  l o s  a p a r t a d o s  a )  y  b )  d e  
d i c h a  n o r m a ,  e s t o  e s ,  q u e  e n  e l  e j e r c i c i o  a n t e r i o r  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  Pú b l i c a  h a y a  p r e s e n t a d o  u n a  s i t u a c i ó n  d e  d é f i c i t  
p r e s u p u e s t a r i o ,  y  q u e  l o s  c r é d i t o s  o  l a s  t r a n s f e r e n c i a s ,  s e  h a y a n  m i n o r a d o  e n  u n  5  p o r  c i e n t o  e n  e l  e j e r c i c i o  c o r r i e n t e  
o  e n  u n  7  p o r  c i e n t o  e n  l o s  d o s  e j e r c i c i o s  a n t e r i o r e s ” .  

Basándose en la STSJ Madrid 09/04/2013 (ERE Telemadrid) “ l a  j u s t i f i c a c i ó n  d e l  d e s p i d o  e c o n ó m i c o  t i e n e  q u e  
r e a l i z a r s e  a  t r a v é s  d e  t r e s  p a s o s :  1 ° )  Ac r e d i t a r  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  n e g a t i v a ;  2 ° )  Es t a b l e c e r  e l  
e f e c t o  d e  e s a  s i t u a c i ó n  s o b r e  l o s  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o ,  e n  l a  m e d i d a  e n  q u e  a q u é l l a  p r o v o c a  l a  n e c e s i d a d  d e  a m o r -
t i z a c i ó n  t o t a l  o  p a r c i a l  d e  l o s  p u e s t o s  d e  t r a b a j o  y  3 ° )  Mo s t r a r  l a  a d e c u a d a  p r o p o r c i o n a l i d a d  d e  l a s  m e d i d a s  e x t i n t i v a s  
a d o p t a d a s  p a r a  r e s p o n d e r  a  e s a  n e c e s i d a d ” ,  la  Sa la  c o n c lu y e  q u e  s i e n d o  c i e r t a s  la s  m i n o r a c i o n e s  d e  lo s  i n g r e s o s  
de la Diputación, “ n o  h a  q u e d a d o  d e b i d a m e n t e  a c r e d i t a d a  u n a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  n e g a t i v a  d e  i n s u f i c i e n c i a  p r e s u -
p u e s t a r i a ,  o  s i t u a c i ó n  d e  d é f i c i t  p r e s u p u e s t a r i o  e n  l o s  t é r m i n o s  e x i g i d o s  p o r  e l  a r t .  3 5 . 3  d e l  RD 1 4 8 3 / 2 0 1 2 ”  a s í  c o m o  
q u e ,  n o  o b s e r v á n d o s e  d é f i c i t  p r e s u p u e s t a r i o ,  n o  c r e e  q u e  la  m e d i d a  a d e c u a d a  s e a  la  a m o r t i z a c i ó n  d e  la  t o t a li d a d  
d e  lo s  p u e s t o s  d e  la b o r a le s  i n d e f i n i d o s ,  d a d o  q u e  “ s ó l o  s e r í a  p r o c e d e n t e  l a  e x t i n c i ó n  d e  t o d o s  l o s  c o n t r a t o s  d e  
t r a b a j o ,  s i  e l  d e s a j u s t e  d e  l a  p l a n t i l l a  f u e s e  e l  f a c t o r  d e s e n c a d e n a n t e  d e  u n a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  n e g a t i v a ,  p e r o  n o  
l o  e s ,  y  e s  p o s i b l e ,  a d e m á s ,  q u e  c o n  l a  a d o p c i ó n  d e  o t r a s  m e d i d a s ,  c o m o  l a  r e d u c c i ó n  d e  l a s  p a r t i d a s  p r e s u p u e s t a r i a s  
a s i g n a d a s  a l  Ba l o n c e s t o  o  a l  Fú t b o l ” .

P o r  ú lt i m o ,  e n t i e n d e  q u e  “ l a  m e d i d a  e x t i n t i v a  n o  p u e d e  c o n s i d e r a r s e  d e  a d e c u a d a  p r o p o r c i o n a l i d a d  p a r a  s u -
p e r a r  u n a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  n e g a t i v a ,  p u e s  r e s u l t a  c o n t r a r i a  a l  d e b e r  d e  b u e n a  f e ,  d e s d e  e l  m o m e n t o  e n  q u e  s i -
m u l t á n e a m e n t e  a  l a  t r a m i t a c i ó n  d e  u n  ERE q u e  c o m p o r t ó  l a  e x t i n c i ó n  d e  2 5  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o ,  s e  n o m b r a n  d o s  
a s e s o r e s  d e  c o n f i a n z a  c o n  u n  g a s t o  a n u a l  a p r o x i m a d o s  d e  1 2 0 . 0 0 0  e u r o s ” .

De este modo, la STSJ Galicia 02/05/2013 declara no ajustada a Derecho la decisión extintiva de la Diputación 
de Ourense al no haberse acreditado la concurrencia de una situación de insuficiencia presupuestaria en los térmi-
n o s  e x i g i d o s  p o r  e l a r t .  3 5  d e l Re g la m e n t o .

 La suspensión de aplicación de convenios colectivos

Es conocido en el ámbito del Derecho del Trabajo la denominada “cláusula de descuelgue”, regulada en el art. 
8 2 . 3  ET  p o r  la  q u e ,  p r e v i o  r e c o n o c i m i e n t o  d e  la  f u e r z a  v i n c u la n t e  d e  la  n e g o c i a c i ó n  c o le c t i v a ,  s e  p o s i b i li t a ,  c u a n d o  
c o n c u r r a n  c a u s a s  e c o n ó m i c a s ,  t é c n i c a s ,  o r g a n i z a t i v a s  o  d e  p r o d u c c i ó n ,  q u e  p o r  a c u e r d o  e n t r e  la  e m p r e s a  y  lo s  
r e p r e s e n t a n t e s  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  s e  p u e d a  p r o c e d e r ,  p r e v i o  d e s a r r o llo  d e  u n  p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s ,  a  n o  a p li c a r  
d e t e r m i n a d a s  m a t e r i a s  d e l c o n v e n i o  c o le c t i v o ,  e n t r e  la s  q u e  s e  e n c u e n t r a n  l a s  d e n o m i n a d a s  c o n d i c i o n e s  s u s t a n -
c i a le s  d e  la s  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o 1 3 .  En  e l á m b i t o  d e l e m p le o  p ú b li c o  s e  o b v i a b a  e l r e q u i s i t o  d e l p r e v i o  p e r i o d o  d e  
c o n s u lt a s  e n  v i r t u d  d e l a r t .  3 8 . 1 0  EB EP ,  s u s t i t u y é n d o s e  p o r  u n  d e b e r  d e  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  la s  c a u s a s  a  la s  o r g a n i -
z a c i o n e s  s i n d i c a le s ,  c u a n d o  e s e  d e s c u e lg u e  s e  d e b í a  a  c a u s a  g r a v e  d e  i n t e r é s  p ú b li c o  d e r i v a d a  d e  u n a  a lt e r a c i ó n  
s u s t a n c i a l d e  la s  c i r c u n s t a n c i a s  e c o n ó m i c a s ,  e n  la  m e d i d a  e s t r i c t a m e n t e  n e c e s a r i a  p a r a  s a lv a g u a r d a r  e l i n t e r é s  
p ú b li c o ,  s i  b i e n  s e  e n t e n d í a  p o r  la  j u r i s p r u d e n c i a  q u e  é s t a  s ó lo  e r a  d e  a p li c a c i ó n  a l p e r s o n a l f u n c i o n a r i o .  P u e s  
bien, la reforma laboral, a través de la D.A. 2ª R.D. Ley 20/2012, ha concretado el alcance de dicho precepto: “A l o s  
e f e c t o s  d e  l o  p r e v i s t o  e n  e l  a r t í c u l o  3 2  y  3 8 . 1 0  d e l  Es t a t u t o  Bá s i c o  d e l  Em p l e a d o  Pú b l i c o  s e  e n t e n d e r á ,  e n t r e  o t r a s ,  q u e  
c o n c u r r e  c a u s a  g r a v e  d e  i n t e r é s  p ú b l i c o  d e r i v a d a  d e  l a  a l t e r a c i ó n  s u s t a n c i a l  d e  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  e c o n ó m i c a s  c u a n d o  
l a s  Ad m i n i s t r a c i o n e s  Pú b l i c a s  d e b a n  a d o p t a r  m e d i d a s  o  p l a n e s  d e  a j u s t e ,  d e  r e e q u i l i b r i o  d e  l a s  c u e n t a s  p ú b l i c a s  o  d e  
c a r á c t e r  e c o n ó m i c o  f i n a n c i e r o  p a r a  a s e g u r a r  l a  e s t a b i l i d a d  p r e s u p u e s t a r i a  o  l a  c o r r e c c i ó n  d e l  d é f i c i t  p ú b l i c o ” .

Con la redacción dada al art. 38.10 EBEP, no existían dudas (aparentemente) acerca de su aplicación al perso-
n a l f u n c i o n a r i o  y  a  lo s  a c u e r d o s  m i x t o s ,  p e r o  n o  a s í  a l p e r s o n a l la b o r a l.  Si n  e m b a r g o ,  u n a  v e z  e n  v i g o r  la  r e f o r m a  
la b o r a l y  la  n u e v a  r e d a c c i ó n  d a d a  a l a r t .  3 2  EB EP ,  a c u e r d o s  d e  e n t i d a d e s  p ú b li c a s  t e n d e n t e s  a  n o  a p li c a r  d e t e r m i -
n a d o s  p r e c e p t o s  d e  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s  y / o  a c u e r d o s  d e  p e r s o n a l la b o r a l e s t á n  s i e n d o  f a v o r a b le m e n t e  a c o g i d a s  
p o r  lo s  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a le s .

1 3  T e n d r á n  la  c o n s i d e r a c i ó n  d e  m o d i f i c a c i o n e s  s u s t a n c i a le s  d e  la s  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o ,  e n t r e  o t r a s ,  la s  q u e  a f e c t e n  a  la s  s i g u i e n t e s  
materias: Jornada de trabajo; Horario y distribución del tiempo de trabajo; Régimen de trabajo a turnos; Sistemas de remuneración y cuantía 
salarial; Sistema de trabajo y rendimiento; Funciones, cuando excedan de los límites que para la movilidad funcional. 
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Criterios jurisdiccionales antes de la reforma laboral

A n t e s  d e  la  p r o m u lg a c i ó n  d e  la  r e f o r m a  la b o r a l y  a m p a r a d o  e n  u n a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  n e g a t i v a ,  e l P le n o  
del Ayuntamiento de Manresa en fecha 21/06/2010 acordó dejar en suspenso el cumplimiento del art. 48 del con-
v e n i o  c o le c t i v o  d e  s u  p e r s o n a l la b o r a l p o r  e l q u e  s e  c o m p r o m e t í a  a  d o t a r  a n u a lm e n t e  u n a  p a r t i d a  p r e s u p u e s t a r i a  
d e s t i n a d a  a  a t e n d e r  p r e s t a c i o n e s  d e  o d o n t o lo g í a ,  o f t a lm o lo g í a ,  o r t o p e d i a ,  i n t e r v e n c i o n e s  d e  m i o p í a ,  a u d í f o n o s ,  
e s t u d i o s ,  r e n o v a c i ó n  d e  lo s  c a r n é s  d e  c o n d u c i r , . . .  Ello  c o n lle v ó  q u e  p o r  lo s  r e p r e s e n t a n t e s  s i n d i c a le s  s e  i n t e r p u s i e -
ra demanda de conflicto colectivo que fue desestimada en primera instancia. Recurrida en suplicación, el TSJ Cata-
lu ñ a  t u v o  o p o r t u n i d a d  d e  p r o n u n c i a r s e  s o b r e  la  m i s m a  e n  s u  s e n t e n c i a  n º  7 2 2 2 / 2 0 1 1 ,  d e  1 1  d e  n o v i e m b r e .  L a  m i s m a  
( d i c t a d a  c o n  a n t e r i o r i d a d  a  la  r e f o r m a  la b o r a l)  d e j ó  s i n  e f e c t o  la  s e n t e n c i a  d e  i n s t a n c i a ,  e s t i m a n d o  e l r e c u r s o  d e  
suplicación al entender en su F.J. 3º que “ c a r e c e  d e  a m p a r o  l e g a l  l a  d e c i s i ó n  m u n i c i p a l  d e  s u s p e n d e r  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  
a r t í c u l o  4 8  d e l  c o n v e n i o  c o l e c t i v o ,  d e b i e n d o  s e r  a  t r a v é s  d e  l o s  m e c a n i s m o s  p r e v i s t o s  e n  e l  c o n v e n i o  y  m e d i a n t e  l a  
n e g o c i a c i ó n  c o n  l a  p a r t e  s o c i a l  d o n d e  e l  Ay u n t a m i e n t o  d e m a n d a d o  p u e d a  o b t e n e r  l a  m o d i f i c a c i ó n  d e l  c i t a d o  p r e c e p t o  
c o n v e n c i o n a l ” . Previamente, había recordado la STC 205/1987 (“ e n  c u a n t o  p a r t e  d e  l a s  r e l a c i o n e s  l a b o r a l e s  p r i v a -
d a s ,  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  e s t á  s u j e t a  a  l a s  m i s m a s  r e g i a s  j u r í d i c a s  q u e  l a s  d e m á s  e m p l e a d o r a s ” )  o  la s  SST S 1 8 / 0 3 / 1 9 9 1 ,  
0 7 / 1 0 / 1 9 9 2  y  0 7 / 1 0 / 2 0 0 4  ( “ c u a n d o  l a s  Ad m i n i s t r a c i o n e s  Pú b l i c a s  a c t ú a n  c o m o  e m p r e s a r i o s  y  c e l e b r a n  c o n t r a t o s  d e  
t r a b a j o  d e b e n  a t e n e r s e  a  l a  n o r m a t i v a  g e n e r a l  y  s e c t o r i a l  q u e  r e g u l a  l a  c o n t r a t a c i ó n  e n  e l  De r e c h o  d e l  Tr a b a j o ” ) .  T a m -
b i é n ,  d e j a  s e n t a d o  q u e  la  a p li c a c i ó n  d e l a r t .  3 8 . 1 0  EB EP  n o  r e s u lt a b a  d e  a p li c a c i ó n  a l p e r s o n a l la b o r a l a l s e r v i c i o  
d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  y  q u e ,  e n  t o d o  c a s o ,  e r a  u n a  p o s i b i li d a d  a p li c a b le  a  “ a c u e r d o s  m i x t o s ”  e n  s u  c a li d a d  d e  
a c u e r d o s  o  p a c t o s  p a r a  lo s  f u n c i o n a r i o s  p ú b li c o s ,  s i g u i e n d o  la  ST S 2 8 / 0 9 / 2 0 1 1 .

Ef e c t i v a m e n t e ,  d i c h a  r e s o lu c i ó n  r e s o lv í a  r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n  i n t e r p u e s t o  p o r  e l P r i n c i p a d o  d e  A s t u r i a s .  En  
e s t e  c a s o ,  e l ó r g a n o  d e  g o b i e r n o  d e l P r i n c i p a d o  h a b í a  r e s u e l t o  e li m i n a r  f o n d o s  d e  a c c i ó n  s o c i a l d e s t i n a d o  a  s u s  
empleados, contemplado en el art. 59 del Convenio colectivo para el Personal Laboral de la Administración del 
Principado de Asturias. Contra dicho acuerdo se había alzado la representación sindical, obteniendo la estimación 
de la demanda por STSJ Asturias 23/12/2010. En este caso, entendió el TSJ que la fuerza normativa de los Convenios 
Colectivos tiene sanción constitucional y reconocimiento legal, sin que el precepto pueda ser dejado sin efecto por 
el Acuerdo del Consejo de Gobierno del Principado de Asturias. La STS 28/09/2011 considera que dicha cláusula se 
e n c o n t r a b a  e n t r e  la s  e n  la s  q u e  s e  i n c lu y e n  la s  n o r m a s  d e  r e la c i ó n  q u e  t i e n e n  p o r  o b j e t o  d e f i n i r  la s  c o n d i c i o n e s  
d e  t r a b a j o ,  la  a c c i ó n  a s i s t e n c i a l o  e l e j e r c i c i o  d e  lo s  d e r e c h o s  c o le c t i v o s  y  la s  r e g la s  q u e  d e f i n e n  lo s  á m b i t o s  d e l 
Convenio (STS 16/06/1998).

A f i r m a  la  s e n t e n c i a  q u e ,  p e s e  a  e n m a r c a r s e  d e n t r o  d e  u n  p a q u e t e  d e  m e d i d a s  u r g e n t e s  d e  c o n t e n c i ó n  d e l 
g a s t o ,  “ e l  a p a r t a d o  1 0  d e l  a r t í c u l o  3 8  d e l  EBEP n o  a m p a r a  l a  d e s v i n c u l a c i ó n  d e  l o  p a c t a d o  e n  u n  Co n v e n i o  Co l e c t i v o  
s u s c r i t o  p o r  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  y  s u  p e r s o n a l  l a b o r a l ”  (F.J. 4º); posteriormente, plasma que aún cuando se plantease 
s u  a p li c a b i li d a d  a  e f e c t o s  “ m e r a m e n t e  d i a lé c t i c o s ” ,  i g u a lm e n t e  p r o c e d e r í a  la  d e s e s t i m a c i ó n  d e l r e c u r s o  “ d a d o s  
l o s  t é r m i n o s  d e  e x c e p c i o n a l i d a d  e n  q u e  e s t á  r e d a c t a d o  e l  p r e c e p t o ,  l a  c o n c u r r e n c i a  d e l  r e q u i s i t o  e x i g i b l e  “ c a u s a  g r a v e  
d e  i n t e r é s  p ú b l i c o ”  y  l a  n e c e s i d a d  d e  l a  s u s p e n s i ó n  o  m o d i f i c a c i ó n  p a r a  “ s a l v a g u a r d a r  e l  i n t e r é s  p ú b l i c o ”  d e b e r í a n  s e r  
d e b i d a m e n t e  a l e g a d o s  y  j u s t i f i c a d o s ,  a p o r t a n d o ,  i n c l u s o ,  l o s  i n f o r m e s  y  d a t o s  q u e  s i r v a n  d e  a c r e d i t a c i ó n ,  l o  q u e  a q u í  
n o  s e  h a  p r o d u c i d o ” .  

Por otro lado, la STSJ Castilla-La Mancha nº 252/2012, de 21 de marzo, resolviendo recurso contencioso-ad-
ministrativo interpuesto frente a acuerdo del Gobierno de la Junta de Comunidades de Castilla-La Mancha de 
1 3 / 1 0 / 2 0 1 1 ,  p o r  e l q u e  s e  a d o p t a b a n  m e d i d a s  p a r a  la  r e d u c c i ó n  d e l d é f i c i t  p ú b li c o  q u e  i m p li c a r o n  la  s u s p e n s i ó n  d e  la  
aplicación de los pactos y acuerdos suscritos por la Administración de la Junta de Comunidades de Castilla La Man-
c h a  y  la s  o r g a n i z a c i o n e s  s i n d i c a le s  r e la t i v o s  a  la  d e r e c h o s  s i n d i c a le s  e n  e l á m b i t o  d e l e m p le o  p ú b li c o  a u t o n ó m i c o ,  
y  r e c o r d a b a  la  SA N 1 3 / 0 7 / 2 0 1 1  q u e  e s t a b le c í a  q u e  “ El  Tr i b u n a l  Co n s t i t u c i o n a l  h a  s e ñ a l a d o ,  e n  s u s  s e n t e n c i a s  8 0 / 2 0 0 0  
( RTC 2 0 0 0 ,  8 0 )  y  8 5 / 2 0 0 1  ( RTC 2 0 0 1 ,  8 5 ) ,  q u e  p o r  l a s  p e c u l i a r i d a d e s  d e l  d e r e c h o  d e  s i n d i c a c i ó n  d e  l o s  f u n c i o n a r i o s  p ú -
b l i c o s  a  q u e  s e  r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  2 8 . 1 CE,  n o  d e r i v a  d e l  m i s m o  e l  d e r e c h o  l a  n e g o c i a c i ó n  c o l e c t i v a  ,  s i  b i e n  e n  l a  m e d i d a  
e n  q u e  u n a  l e y ,  e n  e s t e  c a s o ,  l a  l e y  7 / 2 0 0 7 ,  d e  1 2  d e  a b r i l  d e l  Es t a t u t o  Bá s i c o  d e l  Em p l e a d o  Pú b l i c o  ( EBEP) ,  r e c o n o c e  e l  
d e r e c h o  a  l a  n e g o c i a c i ó n  c o l e c t i v a  e n  e s t e  á m b i t o ,  s e  i n t e g r a  t a l  d e r e c h o  e n  e l  d e  l i b e r t a d  s i n d i c a l ,  c o n  l a  c o n f i g u r a c i ó n  
q u e  r e s u l t e  d e  l a  l e y  r e g u l a d o r a ,  a d m i t i e n d o  a d e m á s  e l  TC q u e  e n  e s t e  á m b i t o  d e  l a  l e y  o r d i n a r i a  p u e d e n  e s t a b l e c e r s e  
d i f e r e n c i a s  e n t r e  l a  n e g o c i a c i ó n  c o l e c t i v a  e n  e l  á m b i t o  l a b o r a l  y  e n  e l  á m b i t o  f u n c i o n a r i a l ” ,  lo  q u e  le  lle v a b a  a  a f i r m a r  
en su F.J. 2º que el derecho a la negociación colectiva, al tratarse de un derecho esencialmente de configuración 
le g a l i m p li c a ,  e n t r e  o t r a s  c o s a s ,  q u e  lo s  f u n c i o n a r i o s  y  lo s  Si n d i c a t o s  t i t u la r e s  d e l m i s m o ,  a s í  c o m o  la s  A d m i n i s t r a -
c i o n e s  p ú b li c a s  e n  l a s  q u e  é s t e  s e  d e s a r r o lla ,  n o  s o n  li b r e s  p a r a  e j e r c e r lo  d e  m o d o  i n c o n d i c i o n a d o ,  p o r  lo  q u e  “ El  
a r t í c u l o  3 3 . 1  [ d e l EB EP ]  s u j e t a  l a  n e g o c i a c i ó n  c o l e c t i v a  d e  l a s  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o  d e  l o s  f u n c i o n a r i o s  p ú b l i c o s ,  e n t r e  
o t r o s ,  a  l o s  p r i n c i p i o s  d e  l e g a l i d a d  y  c o b e r t u r a  p r e s u p u e s t a r i a ,  l o  q u e  s u p o n e  q u e  l o  a c o r d a d o  e n  l a  n e g o c i a c i ó n  e n  m a -
t e r i a  d e  r e t r i b u c i o n e s  e s t á  c o n d i c i o n a d o  a  l o  q u e  d i s p o n g a n  l a s  n o r m a s  l e g a l e s  a p r o b a d a s  p o r  e l  ó r g a n o  l e g i s l a t i v o ” .  
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P o s t e r i o r m e n t e ,  h a c i e n d o  u n a  e x é g e s i s  d e l a r t .  3 8 . 1 0  EB EP  a f i r m a  la  p o s i b i li d a d  e x c e p c i o n a l d e  q u e  la  A d m i -
n i s t r a c i ó n  s e  d e s v i n c u le  u n i la t e r a lm e n t e  d e  lo  p a c t a d o  ( a p li c a n d o  a l c a m p o  d e  la  n e g o c i a c i ó n  c o le c t i v a  e n  e l s e c t o r  
p ú b li c o  la  c lá u s u la  r e b u s  s i c  s t a n t i b u s ) ,  “ . . .  q u e  p e r m i t e  a  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n ,  e x c e p c i o n a l m e n t e ,  l a  r e v i s i ó n ,  s u s p e n -
s i ó n  o  m o d i f i c a c i ó n  u n i l a t e r a l  d e  l a s  o b l i g a c i o n e s  p a c t a d a s  e n  l a  n e g o c i a c i ó n  c o l e c t i v a ,  p o r  a l t e r a c i ó n  s u s t a n c i a l  d e  l a s  
c i r c u n s t a n c i a s  e c o n ó m i c a s  e x i s t e n t e s  e n  e l  m o m e n t o  d e  l a  c o n c l u s i ó n  d e l  p a c t o  o  a c u e r d o ” ,  t e n i e n d o  a p o y o  le g a l la  
d e s v i n c u la c i ó n  u n i la t e r a l d e  lo  p a c t a d o  s i  s e  j u s t i f i c a  e n  u n a  “ c a u s a  g r a v e  d e  i n t e r é s  p ú b l i c o  d e r i v a d a  d e  u n a  a l t e r a -
c i ó n  s u s t a n c i a l  d e  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  e c o n ó m i c a s ” ,  a ú n  c u a n d o  n o  e s  c u a lq u i e r  r a z ó n  g r a v e  d e  i n t e r é s  p ú b li c o  la  q u e  
j u s t i f i c a  la  d e s v i n c u la c i ó n  s i n o  e x c lu s i v a m e n t e  l a  d e  c a r á c t e r  e c o n ó m i c o .  En  e s e  c a s o ,  e l T SJ  e n t e n d í a  q u e  q u e d a b a  
j u s t i f i c a d a  e n  la  n o r m a  “ d a d a  l a  c r i s i s  e c o n ó m i c a  q u e  s u f r e  l a  e c o n o m í a  c a s t e l l a n o  m a n c h e g a ,  l a  g r a v e  s i t u a c i ó n  f i -
n a n c i e r a  e n  l a  q u e  s e  e n c u e n t r a  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  d e  l a  Co m u n i d a d  Au t ó n o m a  d e  Ca s t i l l a  La  Ma n c h a  y  l a  c o n s e c u e n t e  
n e c e s i d a d  d e  r a c i o n a l i z a r  l o s  r e c u r s o s  p ú b l i c o s ,  e n  p a r t i c u l a r  l o s  d e s t i n a d o s  a l  e m p l e o  p ú b l i c o ” .

Finalmente, acaba afirmando que, al no imponerse la negociación previa del acuerdo, se habían respetado las 
e x i g e n c i a s  b á s i c a s  f i j a d a s  e n  e l EB EP ,  e s  d e c i r ,  c o n c u r r e n c i a  d e  u n a  c a u s a  g r a v e  d e  i n t e r é s  p ú b li c o  o r i g i n a d a  p o r  la  
a lt e r a c i ó n  s u s t a n c i a l d e  la s  c i r c u n s t a n c i a s  e c o n ó m i c a s  q u e  p r e s i d i e r o n  la  f i r m a  d e l A c u e r d o  e  i n f o r m a c i ó n  p r e v i a  
a  la s  o r g a n i z a c i o n e s  s i n d i c a le s  d e  la s  c a u s a s  d e t e r m i n a n t e s  d e  la  s u s p e n s i ó n  o  m o d i f i c a c i ó n ,  p u e s t o  q u e  “ No  p u e -
d e  h a b l a r s e  d e  v i o l a c i ó n  d e l  d e r e c h o  a  l a  n e g o c i a c i ó n  c o l e c t i v a  p u e s  e s  l a  p r o p i a  Le y  l a  q u e  a u t o r i z a  e l  e j e r c i c i o  d e  l a  
f a c u l t a d  e x c e p c i o n a l  d e  s u s p e n s i ó n  o  m o d i f i c a c i ó n  d e  l o s  p a c t o s  y  a c u e r d o s .  Po r  t a n t o ,  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  h a  a c t u a d o  
c o n f o r m e  a  l a  p r e v i s i ó n  l e g a l  c o n t e n i d a  e n  l o s  p r e c e p t o s  c i t a d o s ,  y a  q u e  c o n c u r r e n  c i r c u n s t a n c i a s  e c o n ó m i c a s  i m p r e -
v i s i b l e s  y  s o b r e v e n i d a s  q u e  j u s t i f i c a n  l a  s u s p e n s i ó n  p a r c i a l  d e  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l a s  c l á u s u l a s  d e  l o s  Ac u e r d o s  r e s e ñ a d o s ,  
p o r  r a z o n e s  d e  i n t e r é s  p ú b l i c o ” . (F.J. 3º)

Sentencias recaídas con posterioridad a la reforma laboral

En  g e n e r a l,  la  g r a v e d a d  d e  la  c r i s i s  e c o n ó m i c a  y  s u s  c o n s e c u e n c i a s ,  a s í  c o m o  e l c a m b i o  r a d i c a l d e  la  s i t u a c i ó n  
e c o n ó m i c a  e n  r e la c i ó n  a  la  e x i s t e n t e  c u a n d o  s e  c o n c e r t a r o n  lo s  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s  d e  n u m e r o s o s  A y u n t a m i e n -
t o s ,  h a n  o b li g a d o  a  lo s  g o b i e r n o s  lo c a le s  a  a f r o n t a r  y  b u s c a r  s o lu c i o n e s  e x p e d i t i v a s  p a r a  r e d u c i r  e l d é f i c i t  p ú b li c o ,  
p u e s  d e b i d o  a  la  f a lt a  d e  i n g r e s o s  y a  n o  e s  p o s i b le  a f r o n t a r  n i  s o p o r t a r  lo s  g a s t o s  a  lo s  q u e  é s t o s  s e  o b li g a r o n  
en tiempos de bonanza económica. Y han encontrado apoyo para ello en la redacción dada por el art. 7 R.D. Ley 
2 0 / 2 0 1 2  a l a r t .  3 2  EB EP 1 4 .

Es t a  s i t u a c i ó n  d e  u r g e n t e  n e c e s i d a d  le g i t i m a  la  a d o p c i ó n  d e  m e d i d a s  e x t r a o r d i n a r i a s  p u e s t o  q u e  ‘ l o  q u e  a q u í  
d e b e  i m p o r t a r  n o  e s  t a n t o  l a  c a u s a  d e  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  q u e  j u s t i f i c a n  l a  l e g i s l a c i ó n  d e  u r g e n c i a  c u a n t o  e l  h e c h o  d e  q u e  
t a l e s  c i r c u n s t a n c i a s  e f e c t i v a m e n t e  c o n c u r r a n ”  (SSTC 11/2002 y 68/2007) así como la posibilidad de alterar el conteni-
d o  d e  lo s  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s  a n t e  d i c h a  s i t u a c i ó n  s o b r e v e n i d a  p u e s t o  q u e  “ . . .  d e l  a r t .  3 7 . 1  CE n o  e m a n a  n i  d e r i v a  
l a  s u p u e s t a  i n t a n g i b i l i d a d  o  i n a l t e r a b i l i d a d  d e l  c o n v e n i o  c o l e c t i v o  f r e n t e  a  l a  n o r m a  l e g a l ,  i n c l u s o  a u n q u e  s e  t r a t e  d e  
u n a  n o r m a  s o b r e v e n i d a ”  p u e s t o  q u e  “ e n  v i r t u d  d e l  p r i n c i p i o  d e  j e r a r q u í a  n o r m a t i v a ,  e s  e l  c o n v e n i o  c o l e c t i v o  e l  q u e  
d e b e  r e s p e t a r  y  s o m e t e r s e  n o  s ó l o  a  l a  l e y  f o r m a l ,  s i n o ,  m á s  g e n é r i c a m e n t e ,  a  l a s  n o r m a s  d e  m a y o r  r a n g o  j e r á r q u i c o  y  
n o  a l  c o n t r a r i o ” . (STS 12/04/2012, citando ATC 115/2011). De este modo, como pone de manifiesto la STSJ Baleares 
5 5 4 / 2 0 1 2 ,  d e  2 4  d e  j u li o ,  “ El  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  s e  d o t a  d e  i n s t r u m e n t o s  q u e  p e r m i t e n  s u s p e n d e r  l a  e f e c t i v i d a d  d e  
u n  Ac u e r d o  q u e  n o  r e s u l t a  e c o n ó m i c a m e n t e  s o s t e n i b l e ” .

En este sentido, y con apoyo en los ya citados art. 32.2 EBEP y la D.A. 2ª RD Ley 20/2012, el Ayuntamiento de 
Vélez-Málaga acordó, mediante acuerdos de la Junta de Gobierno Local de 1 de octubre y 5 de noviembre de 2012, 
s u s p e n d e r  la  e f i c a c i a  d e  d e t e r m i n a d a s  c lá u s u la s  d e l c o n v e n i o  c o le c t i v o  d e  s u  p e r s o n a l la b o r a l,  q u e d a n d o  s u p e -
d i t a d a  s u  v i g e n c i a  a  la  s u b s i s t e n c i a  d e  la  d i f í c i l c o y u n t u r a  e c o n ó m i c a  a c t u a l y  q u e  a f e c t a  a  la  s o s t e n i b i li d a d  d e  la s  
cuentas públicas, circunstancias originadas por el obligado cumplimiento de la Ley Orgánica 2/2012, de Estabilidad 
Presupuestaria y Sostenibilidad Financiera y con base en el Plan de Ajuste aprobado en fecha 30/03/2012, dando 
posteriormente cuenta de dichos acuerdos en Mesa General de Negociación.

L a  r e p r e s e n t a c i ó n  s i n d i c a l p r e s e n t ó  d e m a n d a  s o li c i t a n d o  q u e  s e  d e c la r a s e n  n u la s  o  s u b s i d i a r i a m e n t e  i n j u s t i f i -
c a d a s  d i c h a s  m e d i d a s  t a n t o  p o r  u n a  v u ln e r a c i ó n  d e l d e r e c h o  d e  n e g o c i a c i ó n  c o le c t i v a  c o m o  p o r  n o  o b s e r v a r s e  la  
concurrencia de la excepcionalidad alegada por la Corporación.

La sentencia nº 170/2013 del Juzgado de lo Social nº 5, de Málaga, de 07/05/2013 desestimó las pretensiones de 
la s  s e c c i o n e s  s i n d i c a le s ,  r a z o n a n d o  e l j u z g a d o r  d e  i n s t a n c i a  q u e  la  n o r m a  h a b i li t a  a  lo s  ó r g a n o s  d e  g o b i e r n o  d e  la s  

1 4  A r t .  3 2 . 2  EB EP :  Se  g a r a n t i z a  e l c u m p li m i e n t o  d e  lo s  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s  y  a c u e r d o s  q u e  a f e c t e n  a l p e r s o n a l la b o r a l,  s a lv o  c u a n d o  
e x c e p c i o n a lm e n t e  y  p o r  c a u s a  g r a v e  d e  i n t e r é s  p ú b li c o  d e r i v a d a  d e  u n a  a lt e r a c i ó n  s u s t a n c i a l d e  la s  c i r c u n s t a n c i a s  e c o n ó m i c a s ,  lo s  ó r g a n o s  
de gobierno de las Administraciones Públicas suspendan o modifiquen el cumplimiento de Convenios Colectivos o acuerdos ya firmados en la 
m e d i d a  e s t r i c t a m e n t e  n e c e s a r i a  p a r a  s a lv a g u a r d a r  e l i n t e r é s  p ú b li c o .  En  e s t e  s u p u e s t o ,  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  d e b e r á n  i n f o r m a r  a  la s  
Organizaciones Sindicales de las causas de la suspensión o modificación.
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A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  a  s u s p e n d e r  la  e f i c a c i a  de los pactos y acuerdos  d e  f o r m a  e x c e p c i o n a l y  p o r  c a u s a  g r a v e  
d e  i n t e r é s  p ú b li c o  d e r i v a d a  d e  u n a  a lt e r a c i ó n  s u s t a n c i a l d e  la s  c o n d i c i o n e s  e c o n ó m i c a s  y ,  s i  s e  j u s t i f i c a n  d i c h a s  c i r -
c u n s t a n c i a s  ( e n  e s t e  c a s o ,  o r i g i n a d a s  e n  e l P la n  d e  A j u s t e  q u e  t u v o  q u e  h a c e r  e l A y u n t a m i e n t o  p a r a  c u m p li m i e n t o  
del RD Ley 4/2012, de pago a proveedores, basado en el informe del Interventor de la Corporación), la suspensión 
d e  lo s  a c u e r d o s ,  “ n o  s u p o n e  v u l n e r a c i ó n  d e l  d e r e c h o  a  l a  l i b e r t a d  s i n d i c a l  e n  s u  v e r t i e n t e  d e l  d e r e c h o  a  l a  n e g o c i a c i ó n  
c o l e c t i v a ” ,  h a b i é n d o s e  c u m p li d o  c o n  e l r e q u i s i t o  d e l d e b e r  d e  i n f o r m a r  a  la s  o r g a n i z a c i o n e s  s i n d i c a le s ,  a l e x i s t i r  
“ c a u s a  p a r a  s u s p e n d e r  e s a s  n o r m a s  c o n  c l a r a  r e p e r c u s i ó n  e c o n ó m i c a ” . 1 5

CONCLUSIONES

A  la  v i s t a  d e  la s  d i s t i n t a s  s e n t e n c i a s  a n a li z a d a s  s e  p u e d e  c o n c lu i r  q u e  lo s  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a le s  d e l o r d e n  
s o c i a l v i e n e n  e x i g i e n d o  e n  la  a p li c a c i ó n  d e  la  r e f o r m a  la b o r a l e n  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  ( e n  e s p e c i a l,  e n  
m a t e r i a  d e  d e s p i d o s  c o le c t i v o s  e  i n a p li c a c i ó n  d e  c lá u s u la s  d e  lo s  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s )  lo s  s i g u i e n t e s  r e q u i s i t o s :

• A c r e d i t a c i ó n  p o r m e n o r i z a d a  d e  la s  c a u s a s  q u e  d a n  o r i g e n  a  la  d e c i s i ó n

• Interpretación estricta del concepto de Administración Pública para la aplicación de la D.A. 20ª ET

• Ex i g e n c i a  d e  c r i t e r i o s  i d ó n e o s  y  s u f i c i e n t e s  p a r a  la  i n c lu s i ó n  d e  t r a b a j a d o r e s  e n  la  d e c i s i ó n  e x t i n t i v a ,  p r o s -
c r i b i e n d o  la  a r b i t r a r i e d a d  e n  la  d e t e r m i n a c i ó n  d e  lo s  a f e c t a d o s ,  c o n  e s p e c i a l é n f a s i s  e n  q u e  n o  s e  i n c u r r a  
e n  a r b i t r a r i e d a d  e n  la  s e le c c i ó n  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s ,  d a d o  e l c a r á c t e r  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  q u e  o s -
t e n t a  e l e m p le a d o r

• Ra z o n a b i li d a d  y  p r o p o r c i o n a li d a d  e n t r e  la s  c a u s a s  a le g a d a s  y  la s  m e d i d a s  p r o p u e s t a s

• Cumplimiento de las obligaciones de índole formal y procedimental, con estricta observancia de los re -
q u i s i t o s  f o r m a le s

• L a  e x i s t e n c i a  d e  u n a  r e a l y  e f e c t i v a  n e g o c i a c i ó n  e x i g e  q u e  la s  c a u s a s  g e n e r a d o r a s  d e l d e s p i d o  c o le c t i v o  
d e b a n  s e r  o b j e t o  d e  e x a m e n ,  a n á li s i s  y  t r a t a m i e n t o  e n  e l p e r i o d o  d e  c o n s u lt a s

• A l a m p a r o  d e l n u e v o  a r t .  3 2 . 2  EB EP ,  r e s u lt a  p o s i b le  la  s u s p e n s i ó n  u n i la t e r a l p o r  lo s  ó r g a n o s  d e  d i r e c c i ó n  
d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  d e  d e t e r m i n a d a s  c lá u s u la s  d e  lo s  c o n v e n i o s  c o le c t i v o s ,  s i  b i e n  d e  f o r m a  
m o t i v a d a  y  e x c e p c i o n a l.

1 5  Resulta muy didáctico, a este respecto, el último párrafo del F.D. 5º SAN 76/2013, de 19 de abril.
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Resumen

De n t r o  d e l  m a r c o  f i j a d o  p o r  l a  Le y  Or g á n i c a  1 / 2 0 0 2 ,  r e g u l a d o r a  d e l  d e r e c h o  d e  a s o c i a c i ó n ,  t a n t o  e l  Es t a d o  c o m o  l a s  Co m u n i d a d e s  Au t ó n o m a s  
p u e d e n  n o r m a r  p o r  l e y  o r d i n a r i a  d e n t r o  d e  s u s  r e s p e c t i v a s  c o m p e t e n c i a s  e l  r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  l a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .  As í  h a  h e c h o  e l  
Es t a d o  c o n  l a  Le y  4 4 / 2 0 0 6 ,  d e  Me j o r a  d e  l a  Pr o t e c c i ó n  d e  l o s  Co n s u m i d o r e s  y  Us u a r i o s ,  q u e  e s t a b l e c i ó  e l  r é g i m e n  j u r í d i c o  b á s i c o  d e  a p l i c a c i ó n  a  t o d a s  
l a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .  Ta m b i é n  t o d a s  l a s  Co m u n i d a d e s  Au t ó n o m a s ,  e j e r c i e n d o  s u s  c o m p e t e n c i a s ,  h a n  d i c t a d o  l e y e s  e s t a b l e c i e n d o  l a  
r e g u l a c i ó n  e s p e c í f i c a  d e  l a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  á m b i t o  a u t o n ó m i c o .

El  o b j e t o  d e  e s t e  t r a b a j o  e s  a n a l i z a r  l a  r e g u l a c i ó n  e s p e c í f i c a  q u e  h a n  e s t a b l e c i d o  l a s  d i s t i n t a s  Co m u n i d a d e s  Au t ó n o m a s  r e s p e c t o  d e  l a s  
a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  á m b i t o  a u t o n ó m i c o ,  e s t u d i a r  s u  a d e c u a c i ó n  a  l a  l e g i s l a c i ó n  b á s i c a  d e l  Es t a d o  y  p l a n t e a r  l a s  r e f o r m a s  l e g i s l a t i v a s  
a  a c o m e t e r  p a r a  q u e  e s t a s  o r g a n i z a c i o n e s  p u e d a n  c u m p l i r  c o n  s u  f i n a l i d a d  c o n s t i t u c i o n a l .

Palabras clave
As o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  l a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  c o n s u m i d o r e s ,  d e r e c h o  d e  a s o c i a c i ó n ,  
r e p a r t o  d e  c o m p e t e n c i a s .

The Specific Regulation of the Consumers’ Associations of 
Autonomous Areas: Situation and Necessary Reforms

Abstract

W i t h i n  t h e  o r g a n i c  f r a m e w o r k  o f  t h e  Or g a n i c  La w  1 / 2 0 0 2 ,  w h i c h  r e g u l a t e s  t h e  r i g h t  o f  a s s o c i a t i o n ,  b o t h  t h e  St a t e  a n d  t h e  s e l f - g o v e r n i n g  
c o m m u n i t i e s  m a y  r u l e  b y  m e a n s  o f  s t a t u t o r y  l a w  a n d  w i t h i n  t h e i r  c o m p e t e n c e s ,  t h e i r  l e g a l  s y s t e m .  An  e x a m p l e  o f  t h i s  i s  t h e  Im p r o v e m e n t  o f  
Co n s u m e r  a n d  Us e r  Pr o t e c t i o n  Ac t  ( 4 4 / 2 0 0 6 ) ,  w h i c h  e s t a b l i s h e d  a  b a s i c  l e g a l  b a s i s  a p p l i c a b l e  t o  a l l  c o n s u m e r s ’  a s s o c i a t i o n s ,  a c c o r d i n g  t o  t h e  
p o w e r s  v e s t e d  t h e  Sp a n i s h  Co n s t i t u t i o n .  Al s o  t h e  s e l f - g o v e r n i n g  c o m m u n i t i e s ,  i n  e x e r c i s e  o f  h i s  c o m p e t e n c e s  f o r  t h e  p r o t e c t i o n  o f  t h e  c o n s u m e r ,  
h a v e  d i c t a t e d  l a w s  t h a t  r e g u l a t e  t h e  s p e c i f i c  s y s t e m  o f  t h e s e  a s s o c i a t i o n s  w h e n  t h e y  h a v e  a n  a r e a  o f  r e g i o n a l  a c t i o n .

Th e  m a i n  a i m  o f  t h e  p r e s e n t  p a p e r  i s  t o  s t u d y  t h i s  s p e c i f i c  s y s t e m  e s t a b l i s h e d  b y  t h e  s e l f - g o v e r n i n g  c o m m u n i t i e s ,  h i s  a d e q u a c y  t o  t h e  b a s i c  
l e g i s l a t i o n  o f  t h e  St a t e  a n d  d e t e r m i n a t e  t h e  l e g a l  r e f o r m s  t o  r e a l i z e  i n  o r d e r  t h a t  t h e y  c o u l d  e x p i r e  w i t h  h i s  c o n s t i t u t i o n a l  p u r p o s e .

Keywords
Co n s u m e r s ’  As s o c i a t i o n s ,  Co n s u m e r s ’  As s o c i a t i o n  Le g a l  Sy s t e m ,  Co n s u m e r  Pr o t e c t i o n ,  Ri g h t  o f  As s o c i a t i o n ,  Di v i s i o n  o f  Du t i e s .
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LAS ASOCIACIONES DE CONSUMIDORES EN EL BLOQUE DE CONSTITUCIONALIDAD

La Constitución Española (CE) proclama en su artículo 22 el derecho de asociación como un derecho funda-
mental. Dicho precepto, partiendo del principio de libertad asociativa y definiendo de forma general los principios 
c o m u n e s  a  t o d a s  la s  a s o c i a c i o n e s ,  r e c o n o c e  y  r e g u la  - c o n  d i s t i n t a  i n t e n s i d a d  y  a lc a n c e -  d i f e r e n t e s  t i p o s  d e  a s o -
c i a c i o n e s  c o m o  s o n :  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i c o s  ( a r t í c u lo  6 ) ,  lo s  s i n d i c a t o s  y  la s  a s o c i a c i o n e s  e m p r e s a r i a le s  ( a r t í c u lo s  7  
y  2 8 ) ,  la s  c o n f e s i o n e s  r e li g i o s a s  ( a r t í c u lo  1 6 ) ,  la s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  ( a r t í c u lo  5 1 . 2 )  y  la s  
p r o f e s i o n a le s  ( a r t í c u lo  5 2 ) .

En efecto, artículo 51.2 de la CE establece que “l o s  p o d e r e s  p ú b l i c o s  p r o m o v e r á n  l a  i n f o r m a c i ó n  y  l a  e d u c a c i ó n  
d e  l o s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ,  f o m e n t a r á n  s u s  o r g a n i z a c i o n e s  y  o i r á n  a  é s t a s  e n  l a s  c u e s t i o n e s  q u e  p u e d a n  a f e c t a r  
a  a q u e l l o s ,  e n  l o s  t é r m i n o s  q u e  l a  l e y  e s t a b l e z c a ” .  De este modo, quedan consagradas constitucionalmente estas 
o r g a n i z a c i o n e s  c o m o  u n a  m o d a li d a d  a s o c i a t i v a  e s p e c í f i c a  c u y a  f i n a li d a d  e s  p e r m i t i r  e l e j e r c i c i o  d e l d e r e c h o  d e  
p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  r e s p e c t o  d e  lo s  a s u n t o s  q u e  le s  p u d i e r a n  a f e c t a r .

L a  n a t u r a le z a  d e  m o d a li d a d  e s p e c í f i c a  a s o c i a t i v a  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  q u e  s e  d e s p r e n d e  d e  
lo preceptuado en los artículos 51.2 de la CE y 1.3 de la Ley orgánica 1/2002, de 22 de marzo, reguladora del derecho 
de asociación (LODA), va a determinar que una parte de su estatuto jurídico –el contenido esencial del derecho- 
d e b a  s e r  n o r m a d o  n e c e s a r i a m e n t e  p o r  e l Es t a d o  a  t r a v é s  d e  L e y  o r g á n i c a ,  c o n f o r m e  a  lo  d i s p u e s t o  e n  e l a r t í c u lo  
81 de la CE.

El e s t a t u t o  j u r í d i c o  d e  e s t e  t i p o  d e  a s o c i a c i o n e s  e n  e l Es t a d o  a u t o n ó m i c o  s e r á  e l q u e ,  c o n  r e s p e t o  a  e s t e  m a r -
co orgánico, establezcan tanto el Estado como las Comunidades Autónomas (CCAA) en virtud de sus respectivas 
c o m p e t e n c i a s 1 .

De hecho, el artículo 22 del Texto Refundido de la Ley General para la Defensa de los Consumidores y Usuarios 
y otras leyes complementarias, aprobado por el Real Decreto Legislativo 1/2007, de 16 de noviembre (TRLGDCU), 
e n  r e la c i ó n  c o n  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  d i f e r e n c i a  e n t r e  e l “ r é g i m e n  b á s i c o ”  d e  la s  a s o -
ciaciones de consumidores y usuarios y la “regulación específica”. Con la primera expresión el legislador quiere 
r e f e r i r s e  a  la s  c o n d i c i o n e s  b á s i c a s  p a r a  e l e j e r c i c i o  d e l d e r e c h o  d e  a s o c i a c i ó n ,  d e r i v a d a s  d e l e j e r c i c i o  d e  la s  c o m p e -
t e n c i a s  q u e  e l Es t a d o  t i e n e  e n  e s t e  á m b i t o ;  m i e n t r a s  q u e  c o n  la  s e g u n d a ,  e n  c a m b i o ,  h a c e  r e f e r e n c i a  a l r é g i m e n  
d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  c o m o  i n s t r u m e n t o s  d e  d e f e n s a  d e l c o n s u m i d o r  e s p e c í f i c a m e n t e ,  
siendo el Estado o las CCAA, según las atribuciones que tengan en la materia, los competentes para su regulación.

1   P a r a  u n  e s t u d i o  e n  p r o f u n d i d a d  d e  e s t a  m a t e r i a ,  v i d .  Ru i z  G o n z á le z  ( 2 0 1 3 ) .
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P o r  t o d o  e ll o ,  p a r a  p o d e r  d e t e r m i n a r  e l e s t a t u t o  j u r í d i c o  d e  e s t e  t i p o  d e  a s o c i a c i o n e s  e n  e l Es t a d o  a u t o n ó m i -
co se requiere, con caracter previo, establecer las competencias que tanto el Estado como las CCAA tienen para 
hacer efectivo el mandato constitucional contenido en el artículo 51.2 de la CE2 .

Las competencias del Estado sobre asociaciones de consumidores

En la actualidad, la regulación del derecho de asociación la encontramos en la LODA. En concreto, la disposi-
c i ó n  f i n a l p r i m e r a ,  a p a r t a d o  1 ,  d e  e s t a  L e y ,  e s t a b le c e  lo s  p r e c e p t o s  q u e ,  a l c o n s t i t u i r  e l d e s a r r o llo  d e  t a l d e r e c h o  
f u n d a m e n t a l,  t i e n e n  r a n g o  d e  L e y  o r g á n i c a .  P o r  c o n s i g u i e n t e ,  a l s e r  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  u n a  m o -
d a li d a d  e s p e c í f i c a  d e l d e r e c h o  f u n d a m e n t a l d e  a s o c i a c i ó n ,  t a le s  d i s p o s i c i o n e s  le s  s o n  d i r e c t a m e n t e  a p li c a b le s ,  
cualquiera que sea el alcance –autonómico, supraautonómico o nacional- de la asociación.

A h o r a  b i e n ,  e s t a  r e g u la c i ó n  o r g á n i c a  n o  e x c lu y e ,  ló g i c a m e n t e ,  la  c a p a c i d a d  d e  n o r m a r  p o r  L e y  o r d i n a r i a  la s  
asociaciones de consumidores, tal como se desprende de lo establecido en el artículo 1.3 de la LODA. De este 
m o d o ,  d e n t r o  d e l m a r c o  o r g á n i c o  f i j a d o  p o r  e l Es t a d o ,  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  
se regulará, conforme a lo dispuesto en el artículo 53.1 de la CE, por Estado o por las CCAA, atendiendo al reparto 
competencial que en cada caso exista en esta materia, tal como puso de manifiesto el Tribunal Constitucional en 
el Fundamento Jurídico 7º de la STC 173/1998, de 23 de julio3 .

La importante reforma que la Ley 44/2006, de 29 de diciembre, de Mejora de la Protección de los Consumido-
res y Usuarios (LMPCU) introdujo en el régimen jurídico de las asociaciones de consumidores -y que actualmente 
se contempla en el TRLGDCU- ha supuesto un importante avance en la homogeneización del estatuto jurídico de 
la s  m i s m a s ,  a l e s t a b le c e r  u n a  r e g u la c i ó n  b á s i c a  c o m ú n ,  d i c t a d a  e n  e j e r c i c i o  d e  la s  c o m p e t e n c i a s  q u e  e l Es t a d o  
t i e n e  e n  e s t a  m a t e r i a ,  e n  e l e n t e n d i m i e n t o  d e  q u e  e s t a s  o r g a n i z a c i o n e s  s o n  e s e n c i a le s  p a r a  e l c o r r e c t o  f u n c i o n a -
m i e n t o  d e l s i s t e m a  e c o n ó m i c o  c o n s t i t u c i o n a l.  

El propio TRLGDCU, en su disposición final primera, determina que son dos los títulos competenciales de los 
q u e  e l Es t a d o  d i s p o n e  p a r a  e s t a b le c e r  u n  r é g i m e n  j u r í d i c o  b á s i c o  d e  a p li c a c i ó n  a  t o d a s  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u -
midores: los recogidos en los artículos 149.1.1º y 149.1.6º, ambos de la CE. Ahora bien, ha de quedar claro que las 
disposiciones que emanan del desarrollo de los mismos no son legislación básica en el sentido de que a las CCAA 
le s  c o r r e s p o n d a  ú n i c a m e n t e  s u  d e s a r r o llo ,  s i n o  c o n d i c i o n e s  b á s i c a s  q u e  g a r a n t i z a n  la  i g u a ld a d  e n  e j e r c i c i o  d e l 
d e r e c h o  d e  a s o c i a c i ó n  y ,  p o r  e n d e ,  d i r e c t a m e n t e  a p li c a b le s  e n  t o d o  e l t e r r i t o r i o  n a c i o n a l y  a  t o d a s  la s  a s o c i a c i o n e s  
d e  c o n s u m i d o r e s ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  s u  á m b i t o  d e  a c t u a c i ó n .

Competencias autonómicas sobre asociaciones de consumidores

Conforme al sistema de reparto competencial que contempla la CE, ni la materia asociativa en general, ni la 
de asociaciones de consumidores en particular, son atribuidas ni al Estado ni a las CCAA. Por ello, en aplicación 
de lo dispuesto en el artículo 149.3 de la CE, algunas CCAA han asumido, a través de sus respectivos Estatutos de 
A u t o n o m í a ,  u n a s  c o m p e t e n c i a s  d i f e r e n t e s  e n  e s t a  m a t e r i a ,  lo  c u a l t i e n e  c o n s e c u e n c i a s  r e s p e c t o  a  s u  c a p a c i d a d  
p a r a  r e g u la r  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  m i s m a s .  

P o r  o t r a  p a r t e ,  l a  a t r i b u c i ó n  e s t a t u t a r i a  d e  c o m p e t e n c i a s  e n  m a t e r i a  d e  p r o t e c c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  t a m -
b i é n  i n c i d e  e n  la s  c o m p e t e n c i a s  a u t o n ó m i c a s  p a r a  r e g u la r  d e t e r m i n a d o s  a s p e c t o s  d e l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  a s o -
c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s 4 .

Competencias autonómicas derivadas de la materia “asociaciones” 

Re s p e t a n d o  e l m a r c o  o r g á n i c o  y  b á s i c o ,  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  s e  r e g u la r á ,  
por Estado o por las CCAA, atendiendo al reparto competencial que en cada caso exista en esta materia. De este 
m o d o ,  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  c o n s u m i d o r e s  q u e  d e s a r r o lle n  p r i n c i p a lm e n t e  s u s  f u n c i o n e s  e n  e l 
ámbito de una Comunidad Autónoma será el fijado por Ley autonómica, siempre que haya asumido la competen-
c i a  g e n e r a l s o b r e  a s o c i a c i o n e s  o  la  e s p e c í f i c a  s o b r e  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s 5 .

La Comunidad Autónoma de Cataluña, tras la última reforma estatutaria, fue la primera en asumir expresa-
m e n t e  la  c o m p e t e n c i a  e x c lu s i v a  s o b r e  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  q u e  d e s a r r o lle n  m a y o r i t a r i a m e n t e  
sus funciones en Cataluña. Siguiendo el modelo catalán, los Estatutos de Autonomía de Islas Baleares, de Anda-
lucía, de Castilla y León y de Extremadura recogen, igualmente, la competencia exclusiva en materia de asocia-
ciones. Además, los Estatutos de Autonomía de Cataluña y Baleares atribuyen expresamente la regulación de las 
a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .

2   So b r e  e s t a  c u e s t i ó n ,  Viver i Pi-Sunyer ( 1 9 8 9 ) :  1 3 - 3 0 .
3   Rodríguez Portugués ( 2 0 1 1 ) :  4 5 0 - 4 5 3 .
4   Carrasco Perea ( 1 9 9 4 ) :  4 3 1 .
5   V i d .  Rodríguez Portugués ( 2 0 0 3 ) :  p á g .  2 5 4 .
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Con independencia de que se recoja expresamente la competencia plena sobre la regulación de las asociacio-
n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  e n  n u e s t r a  o p i n i ó n ,  n o  e x i s t e  d u d a  a lg u n a  d e  q u e  la  a s u n c i ó n  d e  la  c o m p e t e n c i a  e x c lu s i v a  e n  
m a t e r i a  d e  a s o c i a c i o n e s  a lc a n z a  a  t o d a s ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  s u  e s p e c i e ,  s i e m p r e  q u e  d e s a r r o lle n  m a y o r i t a r i a m e n t e  
sus funciones en la respectiva Comunidad Autónoma. Por ello, podemos afirmar que las CCAA de Cataluña, Balea-
res, Andalucía, Castilla y León y Extremadura son plenamente competentes para la regulación del régimen jurídico 
d e  c u a lq u i e r  t i p o  d e  a s o c i a c i ó n ,  i n c lu i d a s ,  p o r  s u p u e s t o ,  la s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s .

Por el contrario, las CCAA de Aragón, País Vasco, Navarra, Comunidad Valenciana y Canarias, solo se han atri-
b u i d o  e n  s u s  Es t a t u t o s  d e  A u t o n o m í a  la  c o m p e t e n c i a  e x c lu s i v a  s o b r e  c i e r t o  t i p o  d e  a s o c i a c i o n e s ,  e n t r e  la s  q u e  
no están las de consumidores. Por consiguiente, estas CCAA carecen de competencias para regular el régimen 
j u r í d i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  s u  á m b i t o  t e r r i t o r i a l 6 .  

Competencias autonómicas derivadas de la materia “protección del consumidor”

La regulación de las asociaciones de consumidores es, conforme al criterio establecido por el Tribunal Cons-
titucional en la la STC 15/1989, de 26 de enero, uno de los puntos esenciales de la defensa de los consumidores y 
u s u a r i o s ,  p o r  lo  q u e ,  p a r a  d e f i n i r  t a le s  a s o c i a c i o n e s ,  e s t a b le c e r  s u s  r e q u i s i t o s  y  d e t e r m i n a r  lo s  b e n e f i c i o s  y  d e r e -
c h o s  d e  q u e  p u e d e n  d i s f r u t a r ,  n o  e x i s t e  o t r a  c o b e r t u r a  o  t í t u lo  c o m p e t e n c i a l q u e  e l r e la t i v o  a  la  m a t e r i a  g e n e r a l 
d e  d e f e n s a  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s 7 .

Es también doctrina constitucional que, aunque una Comunidad Autónoma carezca de competencias norma-
t i v a s  r e s p e c t o  d e  u n a  e s p e c i e  d e  a s o c i a c i o n e s ,  s i e m p r e  q u e  o s t e n t e  o t r a s  c o m p e t e n c i a s  s o b r e  a q u e lla s  a s o c i a c i o -
n e s  c u y o s  f i n e s  y  a c t i v i d a d e s  c o i n c i d e n  c o n  m a t e r i a s  d e  c o m p e t e n c i a  a u t o n ó m i c a ,  p o d r á  r e g u la r ,  e n  e l e j e r c i c i o  d e  
la  m i s m a ,  d e t e r m i n a d o s  a s p e c t o s  d e  t a le s  a s o c i a c i o n e s 8 .

P o r  t o d o  e llo ,  r e s u lt a  r e le v a n t e  la  d e t e r m i n a c i ó n  d e l a lc a n c e  d e  la s  c o m p e t e n c i a s  q u e  h a n  a s u m i d o  la s  d i -
ferentes CCAA en relación con la protección de los consumidores y usuarios, ya que, del nivel competencial que 
o s t e n t e n ,  s e  d e r i v a r á n  c o n s e c u e n c i a s  r e s p e c t o  d e  la  c a p a c i d a d  p a r a  e s t a b le c e r  la  r e g u la c i ó n  e s p e c í f i c a  e n  r e l a c i ó n  
c o n  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  q u e  d e s a r r o lle n  f u n d a m e n t a lm e n t e  s u s  f u n c i o n e s  d e n t r o  d e  s u  á m b i t o  t e -
r r i t o r i a l 9 .

En el momento actual, todas las CCAA son plenamente competentes en materia de defensa de los consumi-
d o r e s  y  u s u a r i o s  y ,  e n  e j e r c i c i o  d e  la  m i s m a ,  t o d a s  la s  h a n  e j e r c i d o  e l m a n d a t o  c o n s t i t u c i o n a l r e c o g i d o  e n  e l a r t í c u lo  
5 1 ,  p r o m u lg a n d o  le y e s  d e  p r o t e c c i ó n  a  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  d e n t r o  d e  s u  á m b i t o  t e r r i t o r i a l.

En relación con las asociaciones de consumidores, la asunción por las CCAA de la competencia sobre defensa 
de los consumidores tiene una importante relevancia. Así, la STC 15/1989, de 26 de enero, viene a exigir que, para 
la  r e g u la c i ó n  d e  la s  e s p e c i f i c i d a d e s  d e l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  s e  h a  d e  d i s p o n e r  d e  
c o m p e t e n c i a  n o r m a t i v a  e n  la  m a t e r i a  d e  d e f e n s a  d e l c o n s u m i d o r .  En  e s t e  s e n t i d o ,  e s t a  c o m p e t e n c i a  m a t e r i a l  s e r í a  
t í t u lo  s u f i c i e n t e  p a r a  r e g u la r  d i v e r s o s  e x t r e m o s  r e la t i v o s  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  e n  c o n c r e t o  p a r a  
d e f i n i r la s ,  e s t a b l e c e r  s u s  r e q u i s i t o s  y  d e t e r m i n a r  lo s  b e n e f i c i o s  y  d e r e c h o s  d e  q u e  p u e d e n  d i s f r u t a r 1 0 .  En  d e f i n i t i v a ,  
es tal título competencial el que posibilita que la Comunidad Autónoma pueda establecer la regulación específica 
de las asociaciones de consumidores de ámbito autonómico, conforme al artículo 22 del TRLGDCU, respetando, en 
t o d o  c a s o ,  la  le g i s la c i ó n  o r g á n i c a  y  b á s i c a  d e l Es t a d o .

EL RÉGIMEN JURÍDICO BÁSICO DE LAS ASOCIACIONES DE CONSUMIDORES

L a  n a t u r a le z a  d e  m o d a li d a d  e s p e c í f i c a  a s o c i a t i v a  q u e  t i e n e n  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  v a  a  d e t e r -
minar que una parte de su estatuto jurídico –la regulación de núcleo esencial del derecho fundamental- deba ser 
normado por ley orgánica, siendo la ley ordinaria –estatal o autonómica- la que regule su régimen jurídico, tal 
como puso de manifiesto el Tribunal Constitucional en el Fundamento Jurídico 7º de la STC 173/1998, de 23 de julio.

En la actualidad, la regulación del contenido esencial del derecho de asociación la encontramos en la LODA. 
Es t a  r e g u la c i ó n  o r g á n i c a  n o  e x c lu y e ,  ló g i c a m e n t e ,  la  c a p a c i d a d  d e  n o r m a r  p o r  le y  o r d i n a r i a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  
consumidores, tal como se desprende de lo establecido en el artículo 1.3 de la LODA. El TRLGDCU viene a normar, 
e n  e l T í t u l o  II d e l L i b r o  I,  e l r é g i m e n  b á s i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .  A d e m á s  e n  s u  d i s p o s i c i ó n  f i n a l 

6   P a r a  u n  a n á li s i s  d e t a lla d o  d e  e s t a  c u e s t i ó n ,  v i d .  Ruiz González  ( 2 0 1 0 ) :  1 9 6 - 2 0 5 .
7   So b r e  l a  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  c o n s u m i d o r e s  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e  d i s t r i b u c i ó n  c o m p e t e n c i a l ,  v i d .  Guillén Caramés ( 2 0 1 1 ) :  5 4 3 - 5 8 2 .
8  STC 15/1989, de 26 de enero, FJ 4º.b) y 7º.b), en relación con la competencia de protección del consumidor o, respecto de la compe-

tencia de juventud, STC 157/1992, de 22 de octubre, FJ 2º.
9   So b r e  e s t a  m a t e r i a ,  Ruiz González ( 2 0 1 0 ) :  2 0 6 - 2 2 4 .
1 0   STC 15/1989, de 26 de enero, FJ 7º.
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p r i m e r a ,  d e t e r m i n a  lo s  d o s  lo s  t í t u lo s  c o m p e t e n c i a le s  d e  lo s  q u e  e l Es t a d o  d i s p o n e  p a r a  e s t a b le c e r  u n  r é g i m e n  
j u r í d i c o  b á s i c o  d e  a p li c a c i ó n  a  t o d a s  l a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s :  lo s  r e c o g i d o s  e n  lo s  a r t í c u lo s  1 4 9 . 1 . 1 º  y  
149.1.6º, ambos de la CE1 1 .  En  d e s a r r o llo  d e  lo s  m i s m o s ,  e n  d i c h a  n o r m a  s e  r e g u la n  c i e r t o s  a s p e c t o s  q u e  h a n  d e  
s e r  o b s e r v a d o s  p o r  c u a le s q u i e r a  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  a l i n t e g r a r  e l r é g i m e n  b á s i c o  d e  la s  m i s m a s .  T a l 
régimen básico estatal debe ser observado por las CCAA al establecer la regulación específica de las asociaciones 
d e  c o n s u m i d o r e s  d e  á m b i t o  a u t o n ó m i c o .

Aspectos básicos del régimen regulador de las asociaciones de consumidores derivados del artículo 149.1.1º de 
la CE

A d e m á s  d e  la  r e g u la c i ó n  d e l d e r e c h o  d e  a s o c i a c i ó n  e l Es t a d o  e s  c o m p e t e n t e  p a r a  r e g u la r  a s p e c t o s  r e la t i v o s  a l 
régimen jurídico de las asociaciones, en virtud de lo establecido en el artículo 149.1.1º de la CE, incluso en aquellas 
Comunidades Autónomas con competencia exclusiva en materia de asociaciones1 2 .

Se trata, como precisó la STC 135/2006, de 27 de abril, de la competencia estatal para establecer las condicio-
n e s  b á s i c a s  q u e  g a r a n t i c e n  la  i g u a ld a d  d e  t o d o s  lo s  e s p a ñ o le s  e n  e l e j e r c i c i o  d e  lo s  d e r e c h o s  y  e n  e l c u m p li m i e n t o  
d e  lo s  d e b e r e s  c o n s t i t u c i o n a le s .  A q u í  c o b r a  e s p e c i a l r e le v a n c i a  e l c a r á c t e r  t e le o ló g i c o  d e  e s t a  c o m p e t e n c i a  e s t a -
t a l:  la  i g u a ld a d  d e  t o d o s  lo s  e s p a ñ o le s  e n  e l e j e r c i c i o  d e l d e r e c h o  d e  a s o c i a c i ó n ,  e l c u a l h a b r á  d e  d e s a r r o lla r s e ,  a  s u  
v e z ,  c o n  a t e n c i ó n  a l p r i n c i p i o  d e  p r o p o r c i o n a li d a d 1 3 .  

En desarrollo de la competencia estatal recogida en el artículo 149.1.1º de la CE, el TRLGDCU define, con carác-
t e r  b á s i c o ,  e l c o n c e p t o  le g a l d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s ,  d e t e r m i n a  e l a lc a n c e  d e l d e b e r  d e  i n d e p e n d e n c i a  y  
r e g u la ,  t a n t o  e l u s o  d e  la  d e n o m i n a c i ó n  d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ,  c o m o  la s  c i r c u n s t a n c i a s  e n  la s  
q u e  p u e d e  p e r d e r s e  t a l c o n d i c i ó n .

Concepto legal de asociación de consumidores

La CE, a pesar de establecer en su artículo 51 la obligación de los poderes públicos de proteger a los consumi-
d o r e s  y  d e  f o m e n t a r  s u s  o r g a n i z a c i o n e s ,  o y e n d o  a  é s t a s  e n  la s  c u e s t i o n e s  q u e  p u d i e r a n  a f e c t a r  a  lo s  m i s m o s ,  n o  
d e t e r m i n a  e l c o n c e p t o  d e  o r g a n i z a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s .

La definición legal de asociación de consumidores la encontramos en el TRLGDCU. En concreto, en su artículo 
2 3 ,  a p a r t a d o  1 ,  e s t a b le c e  t e x t u a lm e n t e :

“ So n  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  la s  o r g a n i z a c i o n e s  s i n  á n i m o  lu c r o  q u e ,  c o n s t i t u i d a s  
c o n f o r m e  a  lo  p r e v i s t o  e n  la  le g i s la c i ó n  s o b r e  a s o c i a c i o n e s  y  r e u n i e n d o  lo s  r e q u i s i t o s  e s p e c í f i c o s  
e x i g i d o s  e n  e s t a  n o r m a  y  s u s  n o r m a s  d e  d e s a r r o llo  y ,  e n  s u  c a s o ,  e n  la  le g i s la c i ó n  a u t o n ó m i c a  q u e  
le s  r e s u lt e  d e  a p li c a c i ó n ,  t e n g a n  c o m o  f i n a li d a d  la  d e f e n s a  d e  lo s  d e r e c h o s  e  i n t e r e s e s  le g í t i m o s  d e  
lo s  c o n s u m i d o r e s ,  i n c lu y e n d o  s u  i n f o r m a c i ó n ,  f o r m a c i ó n  y  e d u c a c i ó n ,  b i e n  s e a  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l,  
b i e n  e n  r e la c i ó n  c o n  b i e n e s  o  s e r v i c i o s  d e t e r m i n a d o s .  

T a m b i é n  s o n  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  la s  e n t i d a d e s  c o n s t i t u i d a s  p o r  c o n s u m i d o r e s  
c o n  a r r e g lo  a  la  le g i s la c i ó n  d e  c o o p e r a t i v a s ,  q u e  r e s p e t e n  lo s  r e q u i s i t o s  b á s i c o s  e x i g i d o s  e n  e s t a  
n o r m a  y  e n t r e  c u y o s  f i n e s  f i g u r e ,  n e c e s a r i a m e n t e ,  la  e d u c a c i ó n  y  f o r m a c i ó n  d e  s u s  s o c i o s ,  y  e s t é n  
o b li g a d a s  a  c o n s t i t u i r  u n  f o n d o  c o n  t a l o b j e t o ,  s e g ú n  s u  le g i s la c i ó n  e s p e c í f i c a ” .  

Ciñéndonos a las organizaciones de consumidores de naturaleza asociativa -las contempladas en el párrafo 
p r i m e r o  d e l m e n c i o n a d o  p r e c e p t o 1 4 -, de la definición que el TRLGDCU establece, podemos extraer los tres requisi-
t o s  q u e  h a  d e  c u m p li r  u n a  o r g a n i z a c i ó n  p a r a  t e n e r  la  c o n d i c i ó n  d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s :

1 .  Carecer de ánimo de lucro.

2 .  Es t a r  c o n s t i t u i d a  c o n f o r m e  a  lo  p r e v i s t o  e n  la  le g i s la c i ó n  s o b r e  a s o c i a c i o n e s .

3 .  T e n e r  p o r  f i n a li d a d  e x c lu s i v a  la  d e f e n s a  d e  lo s  d e r e c h o s  e  i n t e r e s e s  le g í t i m o s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s 1 5 .

Sorprende que el TRLGDCU no dé carácter básico a la exigencia de que hayan de ser constituidas e integradas 
p o r  p e r s o n a s  q u e  t e n g a n  la  c o n d i c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  o  u s u a r i o s ,  c o n f o r m e  a  lo s  d i s p u e s t o  e n  e l a r t í c u lo  3  d e  

1 1   So b r e  e l r é g i m e n  b á s i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  v i d .  Gálvez Muñoz ,  y  Ruiz González ,  ( 2 0 1 1 ) .
1 2   So b r e  e l r é g i m e n  d e  d i s t r i b u c i ó n  c o m p e t e n c i a l e n  m a t e r i a  d e  a s o c i a c i o n e s ,  v i d .  Gálvez Muñoz  y  Ruiz González  ( 2 0 0 5 ) :  2 1 9 - 2 4 1 .
1 3   V i d .  Elvira Perales ( 2 0 0 8 ) :  9 .
1 4   El segundo grupo de asociaciones de consumidores es el contemplado segundo párrafo del artículo 23.1 del TRLGDCU está integra-

d o  p o r  la s  c o o p e r a t i v a s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  v i d .  Carrancho Herrero  ( 2 0 0 5 ) :  5 9 5 .
1 5   So b r e  e l e le m e n t o  t e le o ló g i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  v i d .  Rodríguez Portugués  ( 2 0 1 1 ) :  4 6 4 - 4 6 5
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dicha Ley, un aspecto que se desprende del propio Texto Constitucional y que es consustancial a la propia natura-
le z a  d e  t a le s  e n t i d a d e s 1 6 .  

El deber de independencia

El artículo 23.3 del TRLGDCU, establece como único requisito de funcionamiento de las asociaciones de con-
s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ,  e x  a r t i c u l o  149.1.1º de la CE, que actúen para el cumplimiento de sus fines con independencia 
f r e n t e  a  lo s  o p e r a d o r e s  d e l m e r c a d o  y  a  lo s  p o d e r e s  p ú b li c o s .  Es t a  e x i g e n c i a  s e  i n t e g r a  e n  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  b á -
sico de aplicación a todas las asociaciones de esta naturaleza, y deberá ser tenido en cuenta por las Comunidades 
A u t ó n o m a s  a  la  h o r a  d e  e s t a b le c e r  s u  r e g u la c i ó n  e s p e c í f i c a .  

P o r  ú lt i m o ,  c o n v i e n e  a p u n t a r  q u e  d a d o  a lt o  g r a d o  d e  a b s t r a c c i ó n  d e  e s t e  p r e c e p t o ,  s e  s u s c i t a  e l p r o b le m a  d e  
d e t e r m i n a r  e x a c t a m e n t e  e l s i g n i f i c a d o  d e  la  “ i n d e p e n d e n c i a ”  q u e  s e  e x i g e  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .  
Máxime si consideramos que esta independencia de las asociaciones de consumidores y usuarios en el cumpli-
m i e n t o  d e  s u s  f i n e s  s e  p r e d i c a ,  n o  s o lo  r e s p e c t o  d e  lo s  “ o p e r a d o r e s  d e l m e r c a d o ” ,  s i n o  t a m b i é n  d e  “ lo s  p o d e r e s  
p ú b li c o s ” ,  t a l y  c o m o  s e  v e n í a  d e m a n d a n d o  d e s d e  d i v e r s o s  s e c t o r e s  d o c t r i n a le s 1 7 .  É s t e  e s  u n  a s p e c t o  s o b r e  e l c u a l 
no ofrece el TRLGDCU pauta alguna y que el legislador autonómico deberá desarrollar, ya que de su incumplimien-
t o  s e  p u e d e n  d e r i v a r  c o n s e c u e n c i a s  m u y  i m p o r t a n t e s  p a r a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .  

El uso exclusivo de la denominación de “asociaciones de consumidores y usuarios” 
Distinguir aquellas asociaciones de consumidores que, por cumplir los requisitos legalmente establecidos, 

d i s f r u t a n  d e  lo s  d e r e c h o s  y  b e n e f i c i o s  q u e  c o n c e d e  la  le g i s la c i ó n  d e  p r o t e c c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s ,  d e  a q u e lla s  
o t r a s  q u e ,  a l n o  c u m p li r lo s ,  n o  p u e d e n  d i s f r u t a r  d e  lo s  m i s m o s ,  h a  s i d o  la r g a m e n t e  d e m a n d a d o  p o r  u n  i m p o r t a n t e  
s e c t o r  d o c t r i n a l 1 8 . Haciéndose eco de ello, la LMPCU introdujo una gran novedad: el régimen relativo a la deno-
minación de “asociación de consumidores y usuarios”, contenido actualmente en el artículo 25 del TRLGDCU. Se 
trata de una “condición básica para el ejercicio del derecho de asociación” (artículo 149.1.1º CE), que concreta para 
e l r é g i m e n  e s p e c í f i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  la  p r e v i s i ó n  c o n t e n i d a  e n  e l a r t í c u lo  8 . 1  d e  la  
LODA. Veamos la literalidad de esta norma: 

“ Se  p r o h í b e  u t i li z a r  lo s  t é r m i n o s  c o n s u m i d o r  o  u s u a r i o ,  la  d e n o m i n a c i ó n  d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i -
d o r e s  y  u s u a r i o s  o  c u a lq u i e r  o t r a  e x p r e s i ó n  s i m i la r  q u e  i n d u z c a  a  e r r o r  o  c o n f u s i ó n  s o b r e  s u  n a t u -
r a le z a  o  s u  le g i t i m i d a d  p a r a  la  d e f e n s a  d e  lo s  d e r e c h o s  e  i n t e r e s e s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ,  
a  a q u e lla s  o r g a n i z a c i o n e s  q u e  n o  r e ú n a n  lo s  r e q u i s i t o s  e x i g i d o s  e n  e s t a  n o r m a  o  e n  la  n o r m a t i v a  
a u t o n ó m i c a  q u e  le s  r e s u lt e  d e  a p li c a c i ó n ” .

Del análisis del precepto se desprende que se trata de una prohibición con una doble vertiente. Desde el pun-
t o  d e  v i s t a  s u b j e t i v o ,  s o r p r e n d e  q u e  s e  r e f i e r a  a  t o d o  t i p o  d e  o r g a n i z a c i o n e s  - a s o c i a c i o n e s  o  n o -  q u e  n o  r e ú n a n  lo s  
requisitos exigidos por la Ley, tanto estatal -TRLGDCU- como autonómica, para poder disfrutar de los derechos 
y  b e n e f i c i o s  q u e  s e  p r e d i c a n  r e s p e c t o  d e  la s  o r g a n i z a c i o n e s  q u e  t i e n e n  la  c o n d i c i ó n  d e  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i -
dores y usuarios. De otra parte, desde una vertiente objetiva, recae tanto sobre la denominación “asociación de 
c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ” ,  la s  p a la b r a s  “ c o n s u m i d o r ”  o  “ u s u a r i o ”  o  s o b r e  c u a lq u i e r  o t r a  q u e  p u e d a  lle v a r  a  i d e n -
t i f i c a r  a  la  o r g a n i z a c i ó n  e n  c u e s t i ó n  c o n  u n a  a s o c i a c i ó n  a  la  q u e  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n s u m o  o t o r g a  e l e s t a t u t o  d e  
a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s .  

La pérdida de la condición de asociación de consumidores y usuarios

La LMPCU, en su afán por reforzar las exigencias normativas respecto de estas entidades, dedicó con carácter 
e s p e c í f i c o  u n  p r e c e p t o  a  la  p é r d i d a  d e  la  c o n d i c i ó n  d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  q u e  a c t u a lm e n t e  
recoge el TRLGDCU, al que, conforme a su disposición final primera, le da el carácter de legislación básica, en los 
términos dispuestos en el artículo 149.1.1º de la CE.

En concreto, el artículo 26 del TRLGDCU establece textualmente lo siguiente:

“ L a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  q u e  i n c u r r a n  e n  a lg u n a  d e  la s  p r o h i b i c i o n e s  p r e v i s t a s  
p o r  la  le g i s la c i ó n  q u e  le s  r e s u lt e  d e  a p li c a c i ó n  p e r d e r á n ,  e n  t o d o  c a s o  y  p o r  u n  p e r í o d o  n o  i n f e r i o r  a  
lo s  c i n c o  a ñ o s  s i g u i e n t e s  d e s d e  q u e  d e j a r o n  d e  c o n c u r r i r  t a le s  c i r c u n s t a n c i a s ,  s u  c o n d i c i ó n  d e  a s o c i a -
c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ” .  

1 6   El TRLGDCU recoge la prohibición de incluir como asociados a personas jurídicas con ánimo de lucro en su artículo 27.a), si bien, este 
p r e c e p t o  s o lo  r e s u lt a  d e  a p li c a c i ó n  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  á m b i t o  s u p r a a u t o n ó m i c o .

1 7   V i d .  Marín López  ( 2 0 0 9 a ) :  3 3 9 - 3 4 0 .
1 8   V i d .  Bercovitz Rodríguez-Cano  ( 2 0 0 0 ) :  7 8 .
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En  n u e s t r a  o p i n i ó n ,  e s t e  p r e c e p t o ,  a d e m á s  d e  p la n t e a r  s e r i a s  i n c e r t i d u m b r e s  d e  c o n s t i t u c i o n a li d a d  e n  r e la -
ción con el principio de legalidad sancionadora, consagrado en el artículo 25.1 de la CE, podría suponer una limita-
ción del derecho fundamental de asociación que la CE consagra en su artículo 221 9 .  L a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o -
r e s ,  c o m o  h e m o s  s i g n i f i c a d o ,  n o  s o n  a s o c i a c i o n e s  c o m u n e s  q u e ,  p o r  c u m p li r  u n o s  r e q u e r i m i e n t o s  e s t a b le c i d o s  e n  
la  n o r m a t i v a  d e  c o n s u m o ,  a d q u i e r e n  t a l c o n d i c i ó n ,  s i n o  q u e  c o n s t i t u y e n  u n a  m o d a li d a d  e s p e c í f i c a  d e  a s o c i a c i ó n ,  
a través de la cual los consumidores ejercen el derecho fundamental reconocido en el artículo 22 de la CE, previo 
cumplimiento de los requisitos previstos en el artículo 23, apartado 1, del TRLGDCU, no requiriendo, por tanto, 
a c t o  a lg u n o  d e  r e c o n o c i m i e n t o  p o r  p a r t e  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a 2 0 .

La única interpretación coherente con el Texto Constitucional que cabe hacer de este precepto es conside-
rar que la perdida de la condición de asociación de consumidores a la que se refiere el artículo 26 del TRLGDCU, 
s o lo  s u p o n e  u n a  li m i t a c i ó n  t e m p o r a l d e  lo s  d e r e c h o s  o  f a c u lt a d e s  d e  a c t u a c i ó n  q u e  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n s u m o  le s  
o t o r g a  a  e s t a s  o r g a n i z a c i o n e s . 2 1 .  En  e s t e  s e n t i d o ,  i n t e r p r e t a r  q u e  d e l h e c h o  d e  i n c u r r i r  e n  a lg u n a  p r o h i b i c i ó n  p o r  
p a r t e  d e  u n a  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  s e  d e r i v a  s u  c o n v e r s i ó n  e n  a s o c i a c i ó n  c o m ú n  c o n s i d e r a m o s  q u e  r e s u lt a  
contrario a la Constitución, al vulnerar lo dispuesto en su artículo 22.42 2 .

Otra duda que, en relación con su constitucionalidad, plantea la redacción del artículo 26 del TRLGDCU, es la 
n a t u r a le z a  s a n c i o n a d o r a  d e  la  “ p é r d i d a ”  d e  la  c o n d i c i ó n  d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  a  la  q u e  é s t e  s e  r e f i e r e ,  y  
que podría afectar al principio de legalidad sancionadora que consagra el artículo 25.1 de la CE. 

A  la  v i s t a  d e l p r e c e p t o ,  c a b r í a  e n t e n d e r  q u e  n o s  e n c o n t r a m o s  a n t e  u n a  a u t é n t i c a  s a n c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a ,  c u y a  
regulación vulnera los principios de legalidad y tipicidad propios del Derecho administrativo sancionador. Efectiva-
mente, estamos ante una infracción administrativa en blanco, que si bien la doctrina del Tribunal Constitucional y 
la  j u r i s p r u d e n c i a  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  h a n  e s t a b le c i d o  q u e  s o n  a d m i s i b le s  e n  e s t e  á m b i t o ,  s o m e t e n  e s t a  a d m i s i ó n  
a  c i e r t o s  r e q u i s i t o s  q u e  a q u í  s e  c o n c u lc a n .  En  p a r t i c u la r ,  s e  e f e c t ú a  u n a  r e m i s i ó n  e n  b lo q u e  a  u n a s  p r o h i b i c i o n e s ,  
s i n  d e t e r m i n a r  n i  s i q u i e r a  e l o b j e t o  o  la  f i n a li d a d  d e  la s  m i s m a s .  P e r o  n o  s o lo  la  i n f r a c c i ó n  a s í  t i p i f i c a d a  e s  c o n t r a r i a  
a  e s o s  p r i n c i p i o s  c o n s t i t u c i o n a le s ,  t a m b i é n  lo  e s  la  s a n c i ó n ,  q u e  s o lo  a p a r e c e  d e t e r m i n a d a  e n  s u  r a n g o  i n f e r i o r ,  
q u e d a n d o  a b s o lu t a m e n t e  i n d e t e r m i n a d a  e n  e l s u p e r i o r .

En nuestra opinión, es la naturaleza de regulación básica que el TRLGDCU otorga a este precepto la que ex-
p li c a r í a  la s  i m p r e c i s i o n e s  q u e ,  c o m o  h e m o s  v i s t o  s e  p r o d u c e n ,  t a n t o  e n  r e la c i ó n  c o n  la s  c o n d u c t a s  t í p i c a s  c o m o  
respecto del alcance de la sanción, haciendo en la práctica inaplicable esta norma. De este modo, consideramos 
q u e  la  p r e t e n s i ó n  d e l le g i s la d o r  a l d i c t a r  e s t a  n o r m a  n o  f u e  s u  a p li c a c i ó n  d i r e c t a ,  s i n o  e l e s t a b le c e r  u n  m a r c o  c o -
m ú n  m í n i m o  p a r a  t o d a s  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  c o n  e l p r o p ó s i t o  d e  q u e  s e a  a d o p t a d o  y  c o n c r e t a d o  p o r  
el propio Estado –para las asociaciones de carácter supraautonómico- y por las Comunidades Autónomas –para 
la s  a s o c i a c i o n e s  d e  a lc a n c e  a u t o n ó m i c o - ,  a  t r a v é s  d e  la  le g i s la c i ó n  e s p e c í f i c a  r e g u la d o r a  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  
c o n s u m i d o r e s 2 3 .

Aspectos básicos del régimen regulador de las asociaciones de consumidores derivados del artículo 149.1.6º de 
la CE

A l s e r  e s t a t a l la  c o m p e t e n c i a  e x c lu s i v a  e n  m a t e r i a  d e  “ le g i s la c i ó n  p r o c e s a l”  e x  a r t í c u l o  149.1.6º de la CE, el 
Es t a d o  d e s e m p e ñ a  u n  i m p o r t a n t e  p a p e l e n  e l e s t a b le c i m i e n t o  y  r e g u la c i ó n  d e  la  a c t u a c i ó n  p r o c e s a l d e  la s  a s o -
c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  e n  d e f e n s a  d e  lo s  i n t e r e s e s  d e  e s t o s  s u j e t o s .  En  e j e r c i c i o  d e  d i c h a  c o m p e t e n c i a ,  e l 
artículo 24 del TRLGDCU regula la función representativa de los intereses de los consumidores2 4 ,  c o n  la  i m p o r t a n t e  
c o n s e c u e n c i a  d e  q u e  d i c h a  p r e v i s i ó n  e s  d i r e c t a m e n t e  a p li c a b le  e n  t o d o  e l t e r r i t o r i o  n a c i o n a l y  p a r a  t o d a s  la s  a s o -
c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  i n c lu i d a s  la s  d e  c o m p e t e n c i a  a u t o n ó m i c a .  

La actual regulación que de la representatividad de las asociaciones de consumidores hace el TRLGDCU, es 
e l r e s u lt a d o  d e  u n  la r g o  p r o c e s o  d e  e v o lu c i ó n  e n  la  p r o p i a  c o n c e p c i ó n  d e l p a p e l a  d e s a r r o lla r  p o r  e s t a s  o r g a n i z a -
c i o n e s  e n  r e la c i ó n  c o n  la  t u t e la  j u d i c i a l d e  lo s  i n t e r e s e s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s .  En  e s t e  c a m i n o  r e s u lt ó  
trascendental la Ley 1/2000, de 7 de enero, de Enjuiciamiento Civil (LEC), que vino a dar carta de naturaleza a las 
a c c i o n e s  c o le c t i v a s  c o m o  m e c a n i s m o  d e  p r o t e c c i ó n  d e  lo s  i n t e r e s e s  c o le c t i v o s  o  d i f u s o s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s .

1 9   V i d .  Ruiz González (2007): 33-34. En este mismo sentido se ha manifestado Marín López, afirmando que “tal y como está redactado, 
el artículo 26 del TRLGDCU no solo resulta impracticable y es un grave atentado a la seguridad jurídica (artículo 9.3 de la CE), sino que, además, 
es muy probablemente contrario al derecho fundamental de asociación, garantizado en el artículo 22.1 de la CE”. Vid. Marín López  ( 2 0 0 9 b ) :  4 3 3 .

2 0   V i d .  Paniagua Zurera ( 2 0 0 2 ) :  4 4 - 4 5 .
2 1   V i d .  López Santos ( 1 9 9 1 ) :  3 4 - 3 8 .
2 2   En  e s t e  s e n t i d o ,  v i d .  Marín López  ( 2 0 0 9 c ) :  5 1 3 - 5 1 5 .
2 3   Así, en relación con las asociaciones de consumidores de ámbito supraautonómico, el artículo 35 del TRLGDCU desarrolla lo dispues-

t o  e n  s u  a r t í c u lo  2 6 ,  c o n c r e t a n d o  la s  c o n d u c t a s  c o n s t i t u t i v a s  d e  i n f r a c c i ó n  y  d e t e r m i n a n d o  la  s a n c i ó n ,  p r e v i a  t r a m i t a c i ó n  d e  u n  e x p e d i e n t e  
a d m i n i s t r a t i v o .

2 4   Vid. disposición final primera del TRLGDCU, apartado 3.
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La Ley 26/1984, de 19 de julio, General para la Defensa de los Consumidores y Usuarios, que regulaba esta 
cuestión hasta la reforma operada en virtud de la LMPCU, tan solo consideraba dos supuestos de legitimación pro-
c e s a l a c t i v a  a  f a v o r  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d i f e r e n t e s  d e  lo s  y a  d e r i v a d o s  d e  la  le g i s la c i ó n  g e n e r a l:  e l 
e j e r c i c i o  d e  a c c i o n e s  e n  d e f e n s a  d e  s u s  a s o c i a d o s  y  d e  lo s  i n t e r e s e s  g e n e r a le s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s .  

La LEC, en su artículo 11.1, mantiene los supuestos de legitimación activa contemplados por la la Ley 26/1984, 
de 19 de julio, General para la Defensa de los Consumidores y Usuarios, si bien añade otros supuestos del todo 
i n é d i t o s  e n  n u e s t r o  o r d e n a m i e n t o .  En  c o n c r e t o ,  s e  t r a t a  d e  lo s  p r e v i s t o s  e n  lo s  a p a r t a d o s  2  y  3  d e l a r t í c u lo  1 1  d e  la  
LEC, según los cuales: 

1 )  L a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  p u e d e n  d e m a n d a r  la  t u t e la  d e  lo s  d e r e c h o s  d e  lo s  c o n s u m i -
d o r e s  a f e c t a d o s  p o r  u n  m i s m o  h e c h o  d a ñ o s o  c u a n d o  e l g r u p o  d e  c o n s u m i d o r e s  s e  e n c u e n t r e  p e r f e c t a m e n t e  d e -
terminado o sea fácilmente determinable (artículo 11.2 de la LEC). A estos derechos los denomina la Ley “intereses 
c o le c t i v o s ” .  En  e s t o s  c a s o s ,  la  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  e j e r c i t a  u n a  a c c i ó n  p a r a  la  t u t e la  o  la  p r o t e c c i ó n  j u d i c i a l 
d e  u n o s  d e r e c h o s  d e  lo s  q u e  a q u e lla  n o  e s  t i t u la r  y  p a r a  lo  c u a l n o  h a  d e  m e d i a r  n e c e s a r i a m e n t e  e l c o n s e n t i m i e n t o  
d e  lo s  a f e c t a d o s .

2 )  P e r o  t a m b i é n  p u e d e n  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  s o li c i t a r  la  t u t e la  j u d i c i a l d e  lo s  d e r e c h o s  
d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  a f e c t a d o s  p o r  u n  m i s m o  h e c h o  d a ñ o s o  c u a n d o  e s a  p lu r a li d a d  d e  c o n s u m i d o r e s  s e a  d e  d i f í c i l 
o imposible determinación (artículo 11.3 de la LEC). En tales casos, los derechos litigiosos son denominados por 
la  L e y  “ i n t e r e s e s  d i f u s o s ” .  Ev i d e n t e m e n t e ,  c o n  m a y o r  r a z ó n  t a m b i é n  e n  e s t o s  c a s o s  s e  e x i m e  a  la  a s o c i a c i ó n  d e  
r e q u e r i r  e l c o n s e n t i m i e n t o  d e  lo s  a f e c t a d o s .

Pero la singularidad más notable del nuevo régimen introducido por la LEC estriba en los diferentes requi-
s i t o s  e x i g i d o s  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  s e g ú n  s e  d i s p o n g a n  a  e j e r c i t a r  a c c i o n e s  e n  d e f e n s a  
de “intereses colectivos” (artículo 11.2) o en defensa de “intereses difusos” (artículo 11.3). Mientras que para las 
p r i m e r a s ,  la  L e y  t a n  s o lo  e x i g e  q u e  s e  t r a t e  d e  u n a  “ a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ” ,  p a r a  la s  s e g u n d a s  s e  
r e q u i e r e  q u e  la s  a s o c i a c i o n e s  a c t u a n t e s  s e a n  “ a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  q u e ,  c o n f o r m e  a  la  L e y ,  
s e a n  r e p r e s e n t a t i v a s ” .  

De este modo, la LEC viene a consagrar dos categorías de asociaciones de consumidores y usuarios: las aso-
c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  o r d i n a r i a s ,  y  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  r e p r e s e n t a t i v a s ,  
d e  m o d o  q u e :

a )  L a s  p r i m e r a s  p o d r á n  e j e r c i t a r  la s  a c c i o n e s  j u d i c i a le s  e n  lo s  t é r m i n o s  t r a d i c i o n a lm e n t e  c o n t e m p la d o s  p o r  e l 
TRLGDCU, más las destinadas a la protección de los “intereses colectivos” del artículo 11.2 LEC. 

b )  L a s  s e g u n d a s ,  a d e m á s  d e  t o d a s  la s  a n t e r i o r e s ,  p o d r á n  t a m b i é n  e j e r c i t a r  la s  a c c i o n e s  o r i e n t a d a s  a  la  t u t e la  
de los “intereses difusos” del artículo 11.3 de la LEC.

Sin embargo, la LEC no ofrece definición alguna de las categorías de asociaciones de consumidores que esta-
b le c e  e n  a t e n c i ó n  a  la s  a c c i o n e s  q u e  p u e d e n  e j e r c e r ,  a t r i b u y e n d o  a  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n s u m o  la  d e f i n i c i ó n  d e  lo s  
requisitos que han de cumplir para ser incluidas en cada grupo. Es el artículo 24 del LGDCU el que viene a colmar 
esta laguna sobre la base de la competencia exclusiva del Estado sobre legislación procesal. De esta forma, en su 
a p a r t a d o  1 ,  d i s p o n e  q u e :

“ L a s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  c o n s t i t u i d a s  c o n f o r m e  a  lo  p r e v i s t o  e n  e s t e  t í t u lo  y  
e n  la  n o r m a t i v a  a u t o n ó m i c a  q u e  le s  r e s u lt e  d e  a p li c a c i ó n ,  s o n  la s  ú n i c a s  le g i t i m a d a s  p a r a  a c t u a r  e n  
n o m b r e  y  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  lo s  i n t e r e s e s  g e n e r a le s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ” .  

De este precepto, que tiene carácter básico, se deduce que las asociaciones de consumidores y usuarios vá-
lidamente constituidas, tanto conforme al TRLGDCU como a la normativa autonómica correspondiente, pueden 
e j e r c i t a r  t o d a s  la s  a c c i o n e s  j u d i c i a le s  e n  d e f e n s a  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ,  t a n t o  e n  s u s  m o d a li d a d e s  t r a d i -
c i o n a le s  c o m o  la s  n o v e d o s a s  a c c i o n e s  e n  d e f e n s a  d e  lo s  “ i n t e r e s e s  c o le c t i v o s ”  y  “ d i f u s o s ”  d e  lo s  a p a r t a d o s  2  y  
3 de la LEC, siempre que cumplan los requisitos exigidos por la legislación de consumo, en especial, como antes 
d i j i m o s ,  e n  lo  r e la t i v o  a  la  i n s c r i p c i ó n  e n  e l Re g i s t r o  c o r r e s p o n d i e n t e  d e  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .  En  c a s o  
c o n t r a r i o ,  s o lo  p o d r á n  e j e r c e r  la s  a c c i o n e s  e n  d e f e n s a  d e  la  a s o c i a c i ó n  o  d e  s u s  a s o c i a d o s .

L o  q u e  n o  h a c e  e s t e  p r e c e p t o ,  s i n  e m b a r g o ,  e s  d e s p e j a r  la  d u d a  a c e r c a  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  
y usuarios que son “representativas” a los efectos de la defensa de los “intereses difusos” (artículo 11.3 LEC). Para 
ello debemos completar esta previsión con el apartado 2 del artículo 24 del TRLGDCU, que dice: 

“A efectos de lo previsto en el artículo 11.3 de la Ley de Enjuiciamiento Civil tendrán la consideración 
legal de asociaciones de consumidores y usuarios representativas las que formen parte del Consejo 
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de Consumidores y Usuarios, salvo que el ámbito territorial del conflicto afecte fundamentalmente a 
una Comunidad Autónoma, en cuyo caso se estará a su legislación específica.”

En  c o n s e c u e n c i a ,  t e n d r á n  c a r á c t e r  d e  “ r e p r e s e n t a t i v a s ” ,  a  n i v e l n a c i o n a l,  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  
usuarios integradas en el Consejo de Consumidores y Usuarios estatal, regulado en el Capítulo III del TRLGDCU y, 
a  n i v e l a u t o n ó m i c o ,  la s  a s o c i a c i o n e s  q u e  d i s p o n g a  la  n o r m a t i v a  a u t o n ó m i c a  c o r r e s p o n d i e n t e .

LA REGULACIÓN ESPECÍFICA DE LAS ASOCIACIONES DE CONSUMIDORES DE ÁMBITO AUTONÓMICO

Planteamiento de la cuestión

L a  r e g u l a c i ó n  e s p e c í f i c a  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  e m a n a  d e  la s  c o m p e t e n c i a s  q u e  t a n t o  e l Es t a d o  
como las CCAA ostentan en materia de protección de los consumidores. El TRLGDCU, al definir en el artículo 22 su 
o b j e t o 2 5 ,  v i e n e  a  d i f e r e n c i a r  e n t r e  “ r é g i m e n  b á s i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s ” ,  q u e  e m a n a  
del ejercicio de las competencias estatales reconocidas en los artículos 149.1.1º y 149.1.6º de la CE, y la “regulación 
específica” a la que quedan sometidas las asociaciones de consumidores y usuarios, dictada por el Estado –para 
las asociaciones de ámbito supraautonómico. Ello supone que serán las Comunidades Autónomas las que deberán 
f i j a r  la  r e g u la c i ó n  e s p e c í f i c a  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  q u e  d e s a r r o lle n  p r i n c i p a lm e n t e  s u s  f u n c i o n e s  e n  
e l t e r r i t o r i o  a u t o n ó m i c o ,  e n  e l e j e r c i c i o  d e  s u s  c o m p e t e n c i a s  e n  m a t e r i a  d e  d e f e n s a  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s .  

 En la actualidad todas las CCAA han asumido competencia plena en esta materia, lo que les permite estable-
cer esta regulación específica a la que se refiere el artículo 22 del TRLGDCU, que ha de respetar, en todo caso, el 
marco orgánico y el régimen básico fijado por el Estado. De hecho, todas las Comunidades Autónomas han regu-
la d o  e s t a  m a t e r i a  e n  s u s  le y e s  d e  p r o t e c c i ó n  a  lo s  c o n s u m i d o r e s  ( e n  lo  s u c e s i v o ,  p a r a  f a c i li t a r  la  c o m p r e n s i ó n  n o s  
r e f e r i r e m o s  a  e s t e  c o n j u n t o  d e  le y e s  a u t o n ó m i c a s  d e  p r o t e c c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  c o n  la  e x p r e s i ó n  Es t a t u t o s  
d e  l o s  Co n s u m i d o r e s , de otra parte, tradicional en nuestro Derecho autonómico de consumo). Tales normas son 
la siguientes: Ley 4/1996, de 14 de junio, del Estatuto de los Consumidores y Usuarios de la Región de Murcia; Ley 
1/1998, de 10 de marzo, del Estatuto de los Consumidores y Usuarios de las Islas Baleares; Ley 11/1998, de 9 de julio, 
de Protección de los Consumidores y Usuarios de la Comunidad de Madrid; Ley 11/1998, de 5 de diciembre, de De-
fensa de los Consumidores y Usuarios de Castilla y León; Ley 6/2001, de 24 de mayo, del Estatuto de los Consumido-
res de Extremadura; Ley 11/2002, de 2 de diciembre, de los Consumidores y Usuarios de Asturias; Ley 3/2003, de 12 
de febrero, del Estatuto de los Consumidores y Usuarios de Canarias; Ley 13/2003, de 17 de diciembre, de Defensa 
y Protección de los Consumidores y Usuarios de Andalucía; Ley 6/2003, de 22 de diciembre, de Estatuto de las 
Personas Consumidoras y Usuarias del País Vasco; Ley 11/2005, de 15 de diciembre, del Estatuto del Consumidor de 
Castilla-La Mancha; Ley 1/2006, de 7 de marzo, de Defensa de los Consumidores y Usuarios de Cantabria; Ley Foral 
7/2006, de 20 de junio, de Defensa de los Consumidores y Usuarios de Navarra y Ley 16/2006, de 28 de diciembre, 
de Protección y Defensa de los Consumidores y Usuarios de Aragón; Ley 22/2010, de 20 de julio, del Código de 
Consumo de Cataluña; Ley 1/2011, de 22 de marzo, del Estatuto de los Consumidores y Usuarios de la Comunidad 
Valenciana; Ley 2/2012, de 28 de marzo, Gallega de Protección General de las Personas Consumidoras y Usuarias; y 
Ley 5/2013, de 12 de abril, para la Defensa de los Consumidores en la Comunidad Autónoma de La Rioja.

Conviene significar que la Ley 2/2012, de 28 de marzo, Gallega de Protección General de las Personas Consumi-
doras y Usuarias, regula solo una parte del régimen específico de las asociaciones gallegas de consumidores –los 
a s p e c t o s  m á s  e s e n c i a le s - ,  e s t a b le c i e n d o ,  e n  s u  a r t í c u lo  5 3 . 4 ,  q u e  m e d i a n t e  l e y  d e l P a r la m e n t o  d e  G a li c i a  s e  e s t a -
b le c e r á n  lo s  r e q u i s i t o s  c o n c r e t o s ,  f i n a li d a d e s  y  d e r e c h o s  y  o b l i g a c i o n e s  d e  la s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  e n  
la Comu nidad Autónoma de Galicia.

Se g u i d a m e n t e ,  p a s a r e m o s  a l e s t u d i o  d e  la  r e g u la c i ó n  e s p e c í f i c a  q u e  h a n  r e a li z a d o  lo s  d i s t i n t o s  Es t a t u t o s  d e  
los Consumidores respecto de las asociaciones de consumidores de su ámbito, a fin de verificar, de una parte, su 
a d e c u a c i ó n  a  la  le g i s la c i ó n  b á s i c a  d i c t a d a  p o r  e l Es t a d o  y ,  d e  o t r a  p a r t e ,  d e t e r m i n a r  s i  e x i s t e n  a s p e c t o s  q u e  d e b a n  
s e r  d e s a r r o lla d o s  p a r a  p e r m i t i r  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  c a r á c t e r  a u t o n ó m i c o  c u m p li r  c o n  la  m i s i ó n  
que les encomienda el Texto Constitucional.

La regulación específica de las asociaciones de consumidores autonómicas en los Estatutos de los Consumidores

 Concepto de asociación de consumidores

El c o n c e p t o  le g a l d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s ,  d e  a p li c a c i ó n  a  t o d o  e l Es t a d o ,  a p a r e c e  r e c o g i d o  e n  e l a r t í -
culo 23.1 del TRLGDCU. Como ya vimos, conforme a este precepto, las asociaciones de consumidores son organi-

2 5   Este precepto textualmente dice que el Título II del TRLGDCU “tiene por objeto adoptar, conforme a lo previsto en el artículo 1.3 
d e  la  L e y  o r g á n i c a  1 / 2 0 0 2 ,  d e  2 2  d e  m a r z o ,  r e g u la d o r a  d e l d e r e c h o  d e  a s o c i a c i ó n ,  e l r é g i m e n  b á s i c o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  la  
r e g u la c i ó n  e s p e c í f i c a  a  la  q u e  q u e d a n  s o m e t i d a s  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  d e  á m b i t o  s u p r a a u t o n ó m i c o ” .
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z a c i o n e s  s i n  á n i m o  lu c r o  q u e ,  c o n s t i t u i d a s  c o n f o r m e  a  lo  p r e v i s t o  e n  la  le g i s la c i ó n  s o b r e  a s o c i a c i o n e s  y  r e u n i e n d o  
lo s  r e q u i s i t o s  e s t a b le c i d o s  p o r  la s  n o r m a s  q u e  le  r e s u lt e n  d e  a p li c a c i ó n ,  t e n g a n  c o m o  f i n a li d a d  la  d e f e n s a  d e  lo s  
d e r e c h o s  e  i n t e r e s e s  le g í t i m o s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s .

En líneas generales, todos los Estatutos de los Consumidores respetan la definición del TRLGDCU, si bien 
cabe hacer una matización en relación con el fin social. Así, el artículo 23 del TRLGDCU exige que las asociaciones 
d e  c o n s u m i d o r e s  t e n g a n  c o m o  f i n a li d a d  la  d e f e n s a  d e  lo s  d e r e c h o s  e  i n t e r e s e s  le g í t i m o s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s .  
Sin embargo, los diferentes Estatutos de los Consumidores no prevén en todos los casos que esta sea la finalidad 
e x c lu s i v a  d e  la s  m i s m a s .  En  e s t e  s e n t i d o  c a b e  e s t a b le c e r  t r e s  g r u p o s  d i f e r e n c i a d o s :

1 .  Los Estatutos de los Consumidores que, tal como fija el TRLGDCU, determinan que la finalidad de estas 
o r g a n i z a c i o n e s  h a  d e  s e r  la  d e f e n s a  d e  lo s  d e r e c h o s  e  i n t e r e s e s  le g í t i m o s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  U s u a r i o s .  
En este sentido se pronuncian, con diferentes redacciones, los Estatutos de los Consumidores de Anda-
lucía (artículo 29), Aragón (artículo 48), Canarias (artículo 20), Castilla y León (artículo 14), Cataluña (artí-
culo 127-2), Madrid (artículo 23), Región de Murcia (artículo 14), Navarra (artículo 21), País Vasco (artículo 
29), Galicia (artículo 53). y Comunidad Valenciana ( artículo 28). En este grupo debemos incluir también 
a  Ex t r e m a d u r a ,  y a  q u e  a l n o  d e c i r  n a d a  e n  s u  n o r m a t i v a  a u t o n ó m i c a ,  e n t e n d e m o s  q u e  s e  r e g i r á  p o r  e l 
TRLGDCU.

2 .  Los Estatutos de los Consumidores que establecen, de manera expresa, que la defensa de los derechos e 
i n t e r e s e s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  h a  d e  s e r  la  f i n a li d a d  e x c lu s i v a  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .  A s í  lo  
hacen los Estatutos de los Consumidores de Asturias (artículo 23) y La Rioja (artículo 31).

3 .  Los Estatutos de los Consumidores que determinan que las asociaciones de consumidores han de tener 
e n t r e  s u s  f i n e s  p r i n c i p a le s  la  d e f e n s a  d e  lo s  d e r e c h o s  e  i n t e r e s e s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s ,  lo  q u e  s u p o n e  q u e  
permiten que estas organizaciones tengan, además, otros fines. De este modo lo recogen Baleares (artí-
culo 22), Cantabria (artículo 25) y Castilla-La Mancha (artículos 19 y 21).

Desde nuestro punto de vista, conforme al TRLGDCU, el único fin que puede tener una asociación de consu-
midores es el fijado en su artículo 23.1, con la excepción obvia de las cooperativas de consumidores. Y ello porque 
d a d a  la  r e le v a n c i a  q u e  s e  le s  o t o r g a  p a r a  la  e f i c a z  p r o t e c c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s ,  c o m p a r t i r  t a l f i n a li d a d  c o n  
c u a lq u i e r  o t r a  p o d r í a  c o m p r o m e t e r  s u  i n d e p e n d e n c i a 2 6 .  P o r  t a n t o ,  la s  p r e v i s i o n e s  q u e  e n  e s e  s e n t i d o  r e a li z a n  lo s  
Estatutos del Consumidor de Baleares, Cantabria y Castilla-La Mancha habrán de interpretarse en el sentido que 
marca el TRLGDCU, al ser legislación básica.

El acceso a los beneficios y derechos contemplados en los Estatutos de los Consumidores

El fomento de las asociaciones de consumidores es una obligación que la propia Constitución, en su artículo 
5 1 . 2 ,  i m p o n e  a  lo s  d i v e r s o s  p o d e r e s  p ú b li c o s ,  a l  e f e c t o  d e  h a c e r  e f e c t i v o  e l d e r e c h o  a  la  p r o t e c c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i -
d o r e s  y  u s u a r i o s .  P o r  e llo ,  la s  d i v e r s a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s  o t o r g a n  a  e s t a s  e n t i d a d e s  u n o s  d e r e c h o s  y  b e n e f i -
cios, que aparecen recogidos en los distintos Estatutos de los Consumidores. Al tratarse de medios y recursos que 
s e  c o n c e d e n  p a r a  la  c o n s e c u c i ó n  d e  u n  f i n  e s p e c í f i c o  d e  i n t e r é s  g e n e r a l,  c o m o  e le m e n t o  d e  g a r a n t í a ,  la s  d i s t i n t a s  
leyes de protección de los consumidores fijan una serie de controles, tanto de forma previa –para acceder a dichos 
b e n e f i c i o s - ,  c o m o  p a r a  c o n t i n u a r  d i s f r u t a n d o  d e  lo s  b e n e f i c i o s  u n a  v e z  h a n  s i d o  o t o r g a d o s .

Del examen de lo dispuesto en los distintos Estatutos de los Consumidores, son dos las obligaciones a cum-
p li r  p o r  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  á m b i t o  a u t o n ó m i c o  p a r a  p o d e r  a c c e d e r  a  la s  v e n t a j a s  q u e  p a r a  e lla s  
c o n t e m p la  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n s u m o :

1 .  L a  p r e v i a  i n s c r i p c i ó n  e n  u n  Re g i s t r o  a d m i n i s t r a t i v o  e s p e c i a l.

2 .  L a  p r o h i b i c i ó n  d e  r e a li z a r  c o n d u c t a s  q u e  p u e d a n  a f e c t a r  a  la  n e c e s a r i a  i n d e p e n d e n c i a  e n  r e la c i ó n  c o n  
lo s  o p e r a d o r e s  d e l m e r c a d o .

La  o b l i g a c i ó n  d e  i n s c r i p c i ó n  e n  u n  r e g i s t r o  e s p e c i a l

Los distintos Estatutos de los Consumidores han previsto la creación de un Registro de asociaciones de ca-
r á c t e r  a u t o n ó m i c o  e n  e l q u e  d e b e r á n  i n s c r i b i r s e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  q u e  d e s a r r o lle n  s u s  
funciones principalmente en el ámbito de la correspondiente Comunidad Autónoma2 7 .

2 6   En  e s t e  s e n t i d o  v i d .  Marín López  ( 2 0 0 9 a ) :  3 4 2 .
2 7   Así se ha previsto en los Estatutos de los Consumidores de Andalucía (artículo 30), Aragón (artículo 50.2), Asturias (artículo 24), 

Baleares (artículo 24.2), Canarias (artículo 21.2), Cantabria (artículo 25.4), Castilla y León (artículo 15.2), Castilla-La Mancha (artículo 21), Cataluña 
(artículo 127-3), Extremadura (artículo 17.3), Galicia (artículo 53.2), Comunidad de Madrid (artículo 24), Región de Murcia (artículo 14.3), Navarra 
(artículo 24), País Vasco (artículo 30) y Comunidad Valenciana (artículo 29). La Comunidad Autónoma de La Rioja ha creó y reguló reglamen-
tariamente el Registro de Organizaciones de Consumidores de La Rioja, con anterioridad a la promulgación de su ley de protección de los 
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El  d e b e r  d e  i n d e p e n d e n c i a  e n  l o s  Es t a t u t o s  d e  l o s  c o n s u m i d o r e s

Es  u n a  c o n s t a n t e  e n  lo s  d i v e r s o s  Es t a t u t o s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  u n a s  p r o h i b i c i o n e s  q u e ,  
p o r  c o m p r o m e t e r  la  i m p a r c i a li d a d  d e  e s t a s  o r g a n i z a c i o n e s ,  s u  c o m i s i ó n  d e t e r m i n a  la  e x c lu s i ó n  d e  lo s  d e r e c h o s  y  
beneficios que la legislación autonómica de consumo prevé para las ellas. Con similares redacciones, la mayor par-
t e  Es t a t u t o s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  v i e n e n  a  r e c o g e r  c o m o  p r o h i b i d a s  y ,  p o r  t a n t o ,  d e t e r m i n a n t e s  d e  la  b a j a  r e g i s t r a l 
y  d e  la  c o n s i g u i e n t e  p é r d i d a  d e  lo s  b e n e f i c i o s  y  d e r e c h o s  q u e ,  c o m o  t a le s  e n t i d a d e s ,  le s  o t o r g a  la  le g i s la c i ó n  d e  
c o n s u m o ,  la s  s i g u i e n t e s  a c t u a c i o n e s 2 8 :

1 .  In c lu i r  c o m o  a s o c i a d a s  a  p e r s o n a s  j u r í d i c a s  c o n  á n i m o  d e  lu c r o .

2 .  P e r c i b i r  a y u d a s  o  s u b v e n c i o n e s  d e  e m p r e s a s  o  a g r u p a c i o n e s  d e  e m p r e s a s  s u m i n i s t r a d o r a s  d e  b i e n e s  y  
s e r v i c i o s  a  lo s  c o n s u m i d o r e s .  

3 .  Ef e c t u a r  p u b li c i d a d  n o  e x c lu s i v a m e n t e  i n f o r m a t i v a  d e  b i e n e s  y  s e r v i c i o s .

Pero además, algunos Estatutos de los Consumidores recogen otras conductas que se consideran prohibidas, 
c o m o  a c t u a r  c o n  m a n i f i e s t a  t e m e r i d a d  j u d i c i a lm e n t e  a p r e c i a d a 2 9  o  d e d i c a r s e  a  a c t i v i d a d e s  d i s t i n t a s  d e  la  d e f e n s a  
d e  lo s  i n t e r e s e s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s ,  c o n  la  e x c e p c i ó n  d e  la s  c o o p e r a t i v a s  d e  c o n s u m i d o r e s 3 0 .

Sin embargo existen Estatutos de los Consumidores que nada dicen sobre las conductas que quedan prohibi-
d a s  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  p a r a  p o d e r  s e r  b e n e f i c i a r i a s  d e  la  a c c i ó n  d e  f o m e n t o  a u t o n ó m i c a .  Es t e  e s  
el caso de las Leyes de protección a los consumidores de las Comunidades Autónomas de Galicia y Asturias.

A pesar de esta heterogeneidad legislativa, el artículo 23.3 del TRLGDCU, de carácter básico, viene a fijar un 
d e n o m i n a d o r  c o m ú n .  A s í ,  c o n f o r m e  a  t a l p r e c e p t o  “ la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  d e b e n  a c t u a r  
p a r a  e l c u m p li m i e n t o  d e  s u s  f i n e s  c o n  i n d e p e n d e n c i a  f r e n t e  a  lo s  o p e r a d o r e s  d e l m e r c a d o  y  a  lo s  p o d e r e s  p ú b li -
c o s ,  s i n  q u e  la  o b t e n c i ó n  d e  s u b v e n c i o n e s  u  o t r o s  r e c u r s o s  p ú b li c o s  c o n c e d i d o s  e n  b a s e  a  c r i t e r i o s  d e  o b j e t i v i d a d  
p u e d a n  m e r m a r  t a l i n d e p e n d e n c i a ” .

De este modo, el TRLGDCU, no solo tipifica como prohibidas aquellas conductas de las asociaciones de consu-
m i d o r e s  q u e  p u e d a n  m e r m a r  s u  i n d e p e n d e n c i a ,  s i n o  q u e ,  e n  s u  a r t í c u lo  2 6 ,  t a m b i é n  d e  c a r á c t e r  b á s i c o  e x  a r t í c u l o  
149.1.1º de la CE, va más allá. Así, sanciona con la perdida de la condición de asociación de consumidores y usua-
r i o s ,  p o r  u n  p e r í o d o  n o  i n f e r i o r  a  lo s  c i n c o  a ñ o s  s i g u i e n t e s  d e s d e  q u e  d e j a r o n  d e  c o n c u r r i r  t a le s  c i r c u n s t a n c i a s ,  a  
a q u e lla s  o r g a n i z a c i o n e s  q u e  i n c u r r a n  e n  a lg u n a  d e  la s  p r o h i b i c i o n e s  p r e v i s t a s  p o r  la  le g i s la c i ó n  q u e  le s  r e s u l t e  d e  
a p li c a c i ó n 3 1 .  

Como ya expusimos al estudiar los aspectos básicos del régimen regulador de las asociaciones de consumi-
d o r e s ,  h e m o s  d e  e n t e n d e r  q u e  la  p e r d i d a  d e  la  c o n d i c i ó n  d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  a  la  q u e  s e  r e f i e r e  e l 
artículo 26 del TRLGDCU, a pesar de lo que de su enunciado parece desprenderse, se refiere solo a los beneficios y 
d e r e c h o s  q u e ,  e n  f a v o r  d e  la s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  s e  d e r i v a n  d e  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n s u m o ,  n o  a f e c -
t a n d o  a  s u  n a t u r a le z a  j u r í d i c a ,  q u e  c o n t i n u a r á  s i e n d o  la  d e  u n a  a s o c i a c i ó n  e s p e c í f i c a  a  t r a v é s  d e  la  c u a l la s  p e r s o n a s  
c o n s u m i d o r a s  e j e r c e n  e l d e r e c h o  f u n d a m e n t a l d e  a s o c i a c i ó n .

Conforme a la referida interpretación, el incumplimiento por parte de las asociaciones de consumidores de 
á m b i t o  a u t o n ó m i c o  d e  la s  o b li g a c i o n e s  e s t a b l e c i d a s  p o r  la  l e g i s la c i ó n  d e  c o n s u m o ,  c o n lle v a r á  la  b a j a  e n  e l c o -
r r e s p o n d i e n t e  Re g i s t r o ,  c o n  la  c o n s i g u i e n t e  p é r d i d a  d e  lo s  b e n e f i c i o s  y  d e r e c h o s  d e r i v a d o s  d e  la  a c t u a c i ó n  d e  
f o m e n t o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  A u t o n ó m i c a  r e s p e c t o  d e  t a le s  e n t i d a d e s .  En  e s t e  s e n t i d o ,  t a le s  p r e v i s i o n e s  r e s u lt a n  
p le n a m e n t e  r e s p e t u o s a s  c o n  e l d e r e c h o  f u n d a m e n t a l d e  a s o c i a c i ó n .  

Sin embargo, dado el carácter básico del artículo 26 del TRLGDCU, el problema que surge es la falta de ade-
c u a c i ó n  d e  la  m a y o r  p a r t e  d e  la  n o r m a t i v a  a u t o n ó m i c a  a  lo s  p r e c e p t o s  d e  d i c h a  L e y .  Ello  s e  d e r i v a  d e  q u e  lo s  
Estatutos de los Consumidores, con las salvedades que veremos seguidamente, no dan carácter sancionador a la 
e x c lu s i ó n  d e l Re g i s t r o  d e  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  c o r r e s p o n d i e n t e  e n  c a s o  d e  p r o d u c i r s e  la  c o n d u c t a  p r o -
hibida, a diferencia de lo que dispone el artículo 26 del TRLGDCU.

consumidores, en virtud del Decreto 44/1990, de 22 de febrero. Actualmente, el artículo 32.2, a) de la Ley 5/2013, de 12 de abril, para la Defensa 
de los Consumidores en la Comunidad Autónoma de La Rioja se refiere a dicho registro.

2 8   Así se lo hacen los Estatutos de los Consumidores de Andalucía (artículo 30.2), Aragón (artículo 53.2), Baleares (artículo 24.4), 
Canarias (artículo 21.3), Cantabria (artículo 26.2), Castilla y León (artículo 15.2), Castilla-La Mancha (artículo 20.5), Cataluña (artículo 127-3.3), 
Extremadura (artículo 17.4), Comunidad de Madrid (artículo 26) , Navarra (artículo 24), País Vasco (artículo 33), Comunidad Valenciana (artículo 
3 1 . 1 )  y  L a  Ri o j a  ( a r t í c u lo  3 2 . 3 ) .

2 9   De este modo se establece en los Estatutos de los consumidores de Castilla-La Mancha (artículo 21.4), Canarias (artículo 21.3), Can-
tabria (artículo 26.2) Extremadura (artículo 17.4), Comunidad de Madrid (artículo26), País Vasco (artículo 33) y Comunidad Valenciana (artículo 21).

3 0   Así en los Estatutos de los consumidores de Canarias (artículo 21.3) y Navarra (artículo 24).
3 1   En similares términos se establece en el artículo 32.4 del Estatuto de los Consumidores de La Rioja.
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En efecto, solo los Estatutos de los Consumidores de Navarra, la Región de Murcia, Comunidad Valenciana, 
Cataluña, La Rioja y Cantabria –éstos dos últimos en relación con un supuesto concreto- contemplan como sanción 
la  p e r d i d a  d e  lo s  d e r e c h o s  y  b e n e f i c i o s  o t o r g a d o s  p o r  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n s u m o  e n  e l c a s o  d e  i n f r a c c i ó n  d e  la s  
c o n d u c t a s  p r o h i b i d a s  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s .

En  c u a n t o  a l a lc a n c e  t e m p o r a l d e  la  s u s p e n s i ó n  p o r  i n c u m p li m i e n t o  d e  la s  o b l i g a c i o n e s  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  
consumidores suspensión –mínimo de cinco años- previsto en el artículo 26 del TRLGDCU-, solo las leyes de Nava-
rra, La Rioja y la Región de Murcia se refieren a un periodo concreto de suspensión.

La Ley Foral 7/2006, de 20 de junio, de Defensa de los consumidores y Usuarios de Navarra, en su artículo 24.2, 
e s t a b le c e  p a r a  lo s  c a s o s  d e  i n c u m p li m i e n t o  d e  la s  p r o h i b i c i o n e s  e n  e lla  c o n t e m p la d a s  “ la  s u s p e n s i ó n  t e m p o r a l d e  
u n o  a  c i n c o  a ñ o s  e n  e l Re g i s t r o  d e  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  o  la  b a j a  d e f i n i t i v a  e n  e l m i s m o ,  p r e v i a  i n s t r u c -
c i ó n  d e l c o r r e s p o n d i e n t e  e x p e d i e n t e  a d m i n i s t r a t i v o ,  e n  e l c u a l s e  d a r á  a u d i e n c i a  a  la  a s o c i a c i ó n  a f e c t a d a ” .

La Ley 1/2011, de 22 de marzo, del Estatuto de los Consumidores y Usuarios de la Comunidad Valenciana, esta-
b le c e ,  e n  s u  a r t í c u lo  2 9 . 3 ,  u n  p la z o  d e  s u s p e n s i ó n  n o  i n f e r i o r  a  d o s  a ñ o s  n i  s u p e r i o r  a  d i e z .

Por su parte, la Ley 5/2013, de 12 de abril, para la Defensa de los Consumidores en la Comunidad Autónoma 
d e  L a  Ri o j a ,  e n  s u  a r t í c u lo  3 2 . 4 ,  e s t a b le c e ,  u n  p la z o  m í n i m o  d e  c i n c o  a ñ o s ,  e n  c o n s o n a n c i a  c o n  lo  p r e v i s t o  e n  e l 
TRLGDCU.

Na d a  h a y  q u e  o b j e t a r  a  e s t o s  p r e c e p t o s  e n  r e la c i ó n  c o n  e l d e r e c h o  d e  a s o c i a c i ó n ,  n o s  p la n t e a  s e r i a s  d u d a s  
el respeto a los principios de legalidad y tipicidad sancionadora. Y ello es así, porque nos encontramos ante una 
auténtica sanción, que vulnera los principios del Derecho Administrativo Sancionador, en tanto no se establece 
c r i t e r i o  a lg u n o  p a r a  d e t e r m i n a r  e l a lc a n c e  d e  la  s u s p e n s i ó n  e n  r e la c i ó n  c o n  e l c a s o  c o n c r e t o .

P o r  ú lt i m o ,  t r a s  la  r e f o r m a  o p e r a d a  p o r  la  L e y  1 / 2 0 0 8 ,  d e  2 1  d e  a b r i l,  e l a r t í c u lo  1 5 . 2  d e  la  L e y  4 / 1 9 9 6 ,  d e  1 4  d e  
junio, del Estatuto de los Consumidores y Usuarios de la Región de Murcia, determina que el incumplimiento de los 
p r i n c i p i o s ,  r e q u i s i t o s  y  n o r m a s  d e  a c t u a c i ó n  r e c o g i d a s  e n  e s t a  L e y  s e r á  c a u s a  d e  b a j a  d e  la  c o r r e s p o n d i e n t e  i n s c r i p -
c i ó n  e n  e l Re g i s t r o  a d m i n i s t r a t i v o  d e  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  “ c o n  la  i m p o s i b i li d a d  d e  v o lv e r s e  a  i n s c r i b i r  e n  
u n  p la z o  d e  c i n c o  a  s i e t e  a ñ o s ,  e n  f u n c i ó n  d e  lo s  p e r j u i c i o s  y  a la r m a  s o c i a l o c a s i o n a d o s ” .  L a  b a j a ,  s e ñ a la  t a m b i é n  
la  n o r m a ,  “ s e r á  a c o r d a d a  p o r  e l t i t u la r  d e  la  d i r e c c i ó n  g e n e r a l c o m p e t e n t e  e n  m a t e r i a  d e  d e f e n s a  a l c o n s u m i d o r  y  
u s u a r i o ,  p r e v i a  a u d i e n c i a  a  la  e n t i d a d  a f e c t a d a . ”  

A la vista de lo anterior podemos concluir, que solo los Estatutos de los Consumidores de la Región de Murcia 
y  d e  L a  Ri o j a ,  q u e  a d e m á s  d e  d a r  c a r á c t e r  s a n c i o n a d o r  a  la  e x c lu s i ó n  d e l Re g i s t r o  d e  a s o c i a c i o n e s ,  e s t a b le c e n  u n  
plazo de suspensión de al menos cinco años, se adecuan al régimen jurídico básico que el TRLGDCU establece en 
s u  a r t í c u lo  2 6 ,  d e  a p li c a c i ó n ,  c o m o  b i e n  s a b e m o s ,  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  á m b i t o  a u t o n ó m i c o .  A h o -
r a  b i e n ,  s o lo  la  L e y  m u r c i a n a  f i j a  e l p la z o  m á x i m o  y  lo s  c r i t e r i o s  p a r a  la  a p li c a c i ó n  d e  la  s a n c i ó n .  

Derechos de las asociaciones de consumidores autonómicas

Las posibilidades de actuación que los diferentes Estatutos de los Consumidores conceden a las asociaciones 
de consumidores, en cumplimiento del mandato del artículo 51.2 de la Constitución, son muchas y diversas. Así 
c a b e  c i t a r ,  e n t r e  o t r a s ,  la  c o la b o r a c i ó n  c o n  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  a u t o n ó m i c a s  p a r a  la  r e a li z a c i ó n  d e  a c t i v i d a d e s  d e  
información, educación y formación, la participación en los órganos del Sistema Arbitral de Consumo, la represen-
t a c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  o  la  p a r t i c i p a c i ó n  e n  ó r g a n o s  d e  c o n s u lt a .  T a le s  d e r e c h o s  y  b e n e f i c i o s ,  c o m o  v i m o s  
e n  e l e p í g r a f e  a n t e r i o r ,  s e  s u e le n  c o n d i c i o n a r  a l c u m p li m i e n t o  d e  c i e r t o s  r e q u i s i t o s  q u e  e s t a b le c e  la  n o r m a t i v a  d e  
c o n s u m o  q u e  le  r e s u lt e  d e  a p li c a c i ó n .

Todas las CCAA recogen estos beneficios de manera más o menos extensa, siendo el denominador común el 
r e c o n o c i m i e n t o  d e  lo s  d e r e c h o s  a  o b t e n e r  a y u d a s  y  s u b v e n c i o n e s ,  a  r e p r e s e n t a r  a  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  a  p a r t i c i p a r  
e n  e l p r o c e s o  d e  e la b o r a c i ó n  d e  la s  d i s p o s i c i o n e s  d e  c a r á c t e r  g e n e r a l 3 2 .  

De r e c h o  a  p e r c i b i r  a y u d a s  y  s u b v e n c i o n e s

Es t e  d e r e c h o  e s  u n a  d e  la s  m a n i f e s t a c i o n e s  m á s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  la  a c t i v i d a d  d e  f o m e n t o  d e  la  A d m i n i s t r a -
ción y tiene su expresión en todos los Estatutos de los Consumidores. Sin embargo, conviene precisar que el hecho 
de que en los Estatutos de los Consumidores se prevea que las asociaciones de consumidores tienen derecho a re -

3 2   Así aparecen en los Estatutos de los Consumidores de Andalucía (artículo 31), Aragón (artículo 50.1), Asturias (artículo 25), Baleares 
(artículos 23 y 24.1), Canarias (artículo 21.1), Cantabria (artículos 26 y 28), Castilla y León (artículos 15, 16 y 18), Castilla-La Mancha (artículo 19.4), 
Cataluña (artículo 127-5), Extremadura (artículos 17 y 19), Galicia (artículos 52 y 54), Comunidad de Madrid (artículo 25), Región de Murcia (artí-
culos 14 y 15), Navarra (artículo 20), País Vasco (artículos 28 y 32) y Comunidad Valenciana (artículo 30), La Rioja (artículo 32).
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c i b i r  s u b v e n c i o n e s ,  n o  i m p li c a  q u e ,  a n t e  la  e v e n t u a l c o n v o c a t o r i a  d e  la s  m i s m a s  t o d a s  la s  a s o c i a c i o n e s  t e n d r í a n  d e -
r e c h o  a  o b t e n e r  a lg ú n  t i p o  d e  s u b v e n c i ó n ,  y  n o  s o lo  a q u e lla s  q u e  c u m p la n  c o n  lo s  r e q u i s i t o s  d e  la  c o n v o c a t o r i a 3 3 .

En relación con este derecho debemos recordar también el mandato que el artículo 23.3 del TRLGDCU da a las 
a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  a l s i g n i f i c a r  q u e  la  o b t e n c i ó n  d e  s u b v e n c i o n e s  u  o t r o s  r e c u r s o s  p ú b li c o s  c o n c e d i -
d o s  e n  b a s e  a  c r i t e r i o s  d e  o b j e t i v i d a d  n o  p o d r á  m e r m a r  s u  i n d e p e n d e n c i a .

De r e c h o  d e  r e p r e s e n t a c i ó n

L a s  d i s t i n t a s  le y e s  a u t o n ó m i c a s  d e  c o n s u m o  a t r i b u y e n  a  la s  a s o c i a c i o n e s  c u y o  r é g i m e n  j u r í d i c o  r e g u la n ,  la  r e -
presentación de los derechos de los consumidores. Así se hace en los Estatutos de los Consumidores de Andalucía 
(artículos 28 y 31), Aragón (artículos 48.3 y 50.1), Asturias (artículo 23.1), Baleares (artículo 23), Canarias (artículo 
21.1), Cantabria (artículo 28), Castilla y León (artículo 15), Castilla-La Mancha (artículo 19.4), Cataluña (artículo, 127-
1), Extremadura (artículo 17), Galicia (artículo 52), La Rioja (artículo 30), Comunidad de Madrid (artículo 25), Región 
de Murcia (artículos 14 y 15), Navarra (artículo 20), País Vasco (artículos 28 y 32) y Comunidad Valenciana (artículo 
2 8 ) .

Como establece el artículo 24.1 del TRLGDCU, las asociaciones de consumidores y usuarios constituidas con-
f o r m e  a  lo  p r e v i s t o  e n  d i c h a  L e y  y  a  la  n o r m a t i v a  a u t o n ó m i c a  q u e  le s  r e s u lt e  d e  a p li c a c i ó n ,  s o n  la s  ú n i c a s  le g i t i -
m a d a s  p a r a  a c t u a r  e n  n o m b r e  y  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  lo s  i n t e r e s e s  g e n e r a le s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s .  Si n  
e m b a r g o ,  e l a r t í c u lo  2 4 ,  e n  s u  a p a r t a d o  s e g u n d o ,  r e c o g e  u n a  n u e v a  e s p e c i e  d e  r e p r e s e n t a t i v i d a d ,  q u e  t r a s c i e n d e  
a la ordinaria y que les habilita para ejercer la acción prevista en el artículo 11.3 de la LEC –asociaciones de consumi-
d o r e s  r e p r e s e n t a t i v a s -  e n c o m e n d a n d o  a  la s  L e y e s  a u t o n ó m i c a s  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  lo s  c r i t e r i o s  p a r a  la  d e t e r m i -
n a c i ó n  d e  la s  o r g a n i z a c i o n e s  q u e  p u e d e n  g o z a r  d e  e s a  c o n d i c i ó n .

L a  c u e s t i ó n  q u e  s e  s u s c i t a ,  e s  v e r i f i c a r  s i  la s  le y e s  d e  a u t o n ó m i c a s  d e  p r o t e c c i ó n  a  lo s  c o n s u m i d o r e s  h a n  r e c o -
gido la figura de asociación representativa a la que se refiere el artículo 11.3 de la LEC.

A este respecto hemos de significar que tan solo las Comunidades Autónomas de Cataluña y de la Región de 
Murcia han graduado la representatividad de sus asociaciones de consumidores, apareciendo en el Derecho auto-
n ó m i c o  e l c o n c e p t o  d e  “ a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  m á s  r e p r e s e n t a t i v a s ” .

Así, el artículo 127-7 del Código de Consumo de Cataluña, establece las condiciones y ventajas de las organiza-
c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  a  la s  q u e  s e  le s  o t o r g u e  la  c o n d i c i ó n  d e  “ m á s  r e p r e s e n t a t i v a ” .

Por su parte, el Estatuto de los Consumidores de la Región de Murcia, en el apartado segundo del artículo 17, 
al regular el Consejo Asesor Regional de Consumo, establece que dicho órgano “estará integrado por las organi-
z a c i o n e s  m á s  r e p r e s e n t a t i v a s ,  t a n t o  e m p r e s a r i a le s ,  c o m o  d e  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s  [ …] ” ,  p r e c e p t u a n d o  e n  s u  
a p a r t a d o  t e r c e r o  q u e  s e  e s t a b le c e r á  r e g la m e n t a r i a m e n t e  lo s  c r i t e r i o s  s u s t a n t i v o s  y  d e  i n s c r i p c i ó n  e n  e l Re g i s t r o  
de Asociaciones de Consumidores y Usuarios de la Región de Murcia para formar parte del Consejo3 4 .

Ahora bien, de conformidad con lo dispuesto en el TRLGDCU y en la LEC, las asociaciones de consumidores de 
á m b i t o  a u t o n ó m i c o  p u e d e n  e j e r c i t a r  la  a c c i ó n  p r e v i s t a  e n  e l a r t í c u lo  1 1 . 3  c u a n d o  e l á m b i t o  d e l c o n f li c t o  n o  e x c e d a  
de la Comunidad Autónoma, siempre que tenga la condición de asociación de consumidores representativa, otor-
g a d a  p o r  la  le g i s la c i ó n  a u t o n ó m i c a 3 5 .  

Hasta el momento, ningún Estatuto de los Consumidores ha recogido la figura de “asociación representati-
va”. Sin embargo, como hemos visto, las leyes de consumo de Cataluña y de la Región de Murcia sí que han regu-
la d o  la s  “ a s o c i a c i o n e s  m á s  r e p r e s e n t a t i v a s ” .  L a  p r e g u n t a  q u e  c a b e  p la n t e a r s e  e s  s i  la s  a s o c i a c i o n e s  a u t o n ó m i c a s  
de dichas Comunidades que ostenten tal condición están facultadas para ejercitar la acción prevista en el artículo 
11.3 de la LEC. 

No  c a b e  d u d a  q u e  e l o t o r g a m i e n t o  d e  la  m a y o r  r e p r e s e n t a t i v i d a d  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  q u e  
c u m p la n  d e t e r m i n a d o s  r e q u i s i t o s  le g a lm e n t e  e s t a b le c i d o s  i m p li c a  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  u n a  r e p r e s e n t a t i v i d a d  
c u a li f i c a d a .  Si n  e m b a r g o ,  la  L e y  c a t a la n a ,  a l d e t e r m i n a r  d e  m o d o  t a s a d o ,  e n  s u  a r t í c u lo  1 7 . 1 ,  la s  v e n t a j a s  q u e  s e  
d e r i v a n  d e  t a l c o n d i c i ó n ,  n o  a l u d e  a  n i n g ú n  a s p e c t o  d e  í n d o le  p r o c e s a l,  p o r  lo  q u e  n o  c a b e  e n t e n d e r  q u e  e s t a s  
organizaciones se encuentren legitimadas para ejercitar las acciones del artículo 11.3 de la LEC. Respecto del se-
gundo caso, aunque la Ley murciana tampoco hace referencia alguna a esta cuestión, el Decreto 1/2006, de 13 de 

3 3   V i d .  Guillén Caramés ( 2 0 0 2 ) :  4 4 9 .
3 4   Dando cumplimiento a tal precepto, el Decreto 1/2006, de 13 de enero, regula la creación del Registro de Organizaciones de Consu-

midores y Usuarios de la Región de Murcia, el establecimiento de las normas por las que ha de regirse el mismo, así como la representación y 
participación de las Organizaciones de Consumidores y Usuarios de la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia.

3 5   V i d .  Carrancho Herrero ( 2 0 0 5 ) :  6 5 7 - 6 5 8 .  
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enero, por el que se regula la creación del Registro de Organizaciones de Consumidores y Usuarios de la Región 
de Murcia, el establecimiento de las normas por las que ha de regirse el mismo, así como la representación y par-
ticipación de las Organizaciones de Consumidores y Usuarios de la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia, 
otorga la consideración de Organizaciones de Consumidores y Usuarios más representativas “a los efectos legales 
oportunos, y en particular, a efectos de su integración en el Consejo Asesor Regional de Consumo”. Esta mención 
“ a  lo s  e f e c t o s  le g a le s  o p o r t u n o s ”  n o  t i e n e ,  e n  n u e s t r a  o p i n i ó n ,  o t r o  s e n t i d o  q u e  e l r e s p o n d e r  a  la  e x i g e n c i a  d e l 
artículo 11.3 de la LEC.

De r e c h o  d e  p a r t i c i p a c i ó n

La propia Constitución reconoce con carácter general este derecho de participación a los ciudadanos en el 
p r o c e d i m i e n t o  d e  e la b o r a c i ó n  d e  la s  d i s p o s i c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  q u e  le s  a f e c t e n ,  c o n c r e t á n d o lo ,  e n  s u  a r t í c u lo  
5 1 . 2 ,  r e s p e c t o  d e l c o le c t i v o  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s .

Dando cumplimiento a este mandato constitucional, todos los Estatutos de los Consumidores recogen este 
derecho de las asociaciones de consumidores, si bien difieren unos de otros tanto en la forma de canalizarlo –di-
r e c t a m e n t e  p o r  la s  p r o p i a s  a s o c i a c i o n e s  o  m e d i a n t e  u n  ó r g a n o  d e  p a r t i c i p a c i ó n  c r e a d o  a d  h o c - ,  c o m o  r e s p e c t o  d e  
la s  d i s p o s i c i o n e s  s o b r e  la s  q u e  s e  p r o y e c t a n  ( d i s p o s i c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  g e n e r a le s ,  p r o y e c t o s  d e  le y ,  p r o c e d i -
m i e n t o s  d e  f i j a c i ó n  d e  p r e c i o s  y  t a r i f a s  s u j e t o s  a  a p r o b a c i ó n  d e  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  e t c . ) .

A la vista de la regulación que del derecho de participación han realizado los Estatutos de los Consumidores, 
p o d e m o s  d e c i r  q u e ,  e n  t o d o s  e llo s ,  s e  r e c o n o c e  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  s u s  r e s p e c t i v o s  á m b i t o s  
c o m o  lo s  c a u c e s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  m i s m o s  e n  r e la c i ó n  c o n  d i s p o s i c i o n e s  y  a c t o s  d e  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú -
blicas que pudieran afectarles, en sintonía con lo proclamado en el artículo 51.2 de la CE. Sin embargo, entre ellos 
e x i s t e n  d i f e r e n c i a s  r e s p e c t o  d e  la s  d i s p o s i c i o n e s  a  la s  q u e  e l t r á m i t e  d e  a u d i e n c i a  a f e c t a .

Aunque todos los Estatutos de los Consumidores recogen la obligatoriedad del trámite de audiencia en rela -
ción con las disposiciones administrativas de carácter general, algunos de ellos -Cataluña3 6 , Región de Murcia3 7  y  
P a í s  V a s c o 3 8 -  e s t a b le c e n ,  a d e m á s ,  la  n e c e s i d a d  d e  t a l t r á m i t e  e n  e l p r o c e s o  d e  e la b o r a c i ó n  d e  lo s  p r o y e c t o s  d e  le y .

Asimismo, ciertos Estatutos de los Consumidores –Andalucía, Baleares, Castilla y León, Castilla-La Mancha, 
Extremadura, La Rioja y Región de Murcia- extienden este trámite, además, al proceso de elaboración de ciertos 
a c t o s  c o n  t r a s c e n d e n c i a  p a r a  l o s  i n t e r e s e s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  ( p r o c e d i m i e n t o s  d e  f i j a c i ó n  d e  p r e c i o s  y  t a r i f a s  
de servicios que la Ley someta a control de las administraciones públicas de la Comunidad Autónoma, en el pro-
c e d i m i e n t o  d e  e la b o r a c i ó n  d e  c o n d i c i o n e s  g e n e r a le s  d e  la  c o n t r a t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  p r e s t a d o s  p o r  la s  a d m i n i s t r a -
c i o n e s  p ú b li c a s  a u t o n ó m i c a s ,  b i e n  d i r e c t a m e n t e  o  a  t r a v é s  d e  e m p r e s a s  d e  c a p i t a l m a y o r i t a r i a m e n t e  p ú b li c o ,  e n  
p r o c e d i m i e n t o  d e  a p r o b a c i ó n  d e  la s  c o n d i c i o n e s  g e n e r a le s  d e  lo s  c o n t r a t o s  d e  e m p r e s a s  q u e  o f r e z c a n  s e r v i c i o s  
p ú b li c o s  e n  r é g i m e n  d e  m o n o p o li o ,  e t c . ) .

Por último, aunque la generalidad de los Estatutos de los Consumidores han regulado este derecho de par-
t i c i p a c i ó n  r e s p e c t o  d e  la s  d i s p o s i c i o n e s  y  a c t o s  c o m p e t e n c i a  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  r e g i o n a l,  lo s  Es t a t u t o s  d e  lo s  
Consumidores de Castilla y León y de la Región de Murcia3 9 ,  e x t i e n d e n  s u  á m b i t o  a  d i s p o s i c i o n e s  y  a c t o s  d e  la  
Administración Local. Así, en el primer caso se ejerce tal derecho a través del Consejo de Consumidores y Usuarios 
de Castilla y León, mientras que el Estatuto de los Consumidores de la Región de Murcia contempla la creación de 
órganos de participación específicos de carácter municipal (Consejos municipales de consumo).

Finalmente, en cuanto al cauce a través del cual las asociaciones de consumidores han de ejercer el derecho 
de participación, los Estatutos de los Consumidores, han establecido fórmulas similares de órganos consultivos-
p a r t i c i p a t i v o s 4 0 . Con carácter general podemos afirmar que todas la Comunidades Autónomas han creado órga-
nos específicos de participación en los que están representadas las asociaciones de consumidores -Consejos de 
Consumidores-, para el ejercicio del derecho de audiencia. 

3 6   Artículo 127-9 de la Ley 22/2010, de 20 de julio, del Código de Consumo de Cataluña.
3 7   Ley 4/1996, de 14 de junio, del Estatuto de los Consumidores y Usuarios de la Región de Murcia, artículo 15.1.f).
3 8   Ley 6/2003, de 22 de diciembre, de Estatuto de la Personas Consumidoras y Usuarias del País Vasco, artículo 32.
3 9   En concreto, determina el artículo 18.2.b) del Estatuto de los Consumidores de Castilla y León que será preceptiva la audiencia de las 

asociaciones y organizaciones de consumidores y usuarios, a través del Consejo de Consumidores y Usuarios de Castilla y León, en el procedi-
m i e n t o  d e  e la b o r a c i ó n  d e  o r d e n a n z a s  m u n i c i p a le s  s o b r e  b i e n e s  o  s e r v i c i o s  d e s t i n a d o s  a  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  u s u a r i o s .  P o r  s u  p a r t e ,  e l a r t í c u lo  1 8  
del Estatuto de los Consumidores de la Región de Murcia contempla la existencia de Consejos municipales de consumo, que deberán impulsar 
lo s  m u n i c i p i o s  y  q u e  s e  c o n f i g u r a n  “ c o m o  ó r g a n o s  c o le g i a d o s  d e  c a r á c t e r  c o n s u lt i v o  e n  e l d i s e ñ o  y  a p li c a c i ó n  d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  q u e  
a f e c t e n  a l á m b i t o  d e  la  d e f e n s a  d e l c o n s u m i d o r  y  u s u a r i o ” .  Es t o s  c o n s e j o s  e s t a r á n  i n t e g r a d o s  p o r  r e p r e s e n t a n t e s  d e  lo s  s e c t o r e s  i m p li c a d o s  y ,  
e n  t o d o  c a s o ,  p o r  la s  o r g a n i z a c i o n e s  m á s  r e p r e s e n t a t i v a s  d e  s u  á m b i t o  t e r r i t o r i a l.

4 0   A lg u n o s  a u t o r e s  h a n  c r i t i c a d o  e s t a s  t é c n i c a s  p a r t i c i p a t i v a s ,  p r i n c i p a lm e n t e ,  p o r  e n t e n d e r  q u e  p o d r í a n  lle g a r  a  d e s v i r t u a r  la  le g i t i m a -
c i ó n  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e n  la  le g a li d a d ,  p r o d u c i é n d o s e  u n a  s o c i a li z a c i ó n  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a .  V i d .  Ruiz Miguel ( 1 9 9 5 ) :  1 8 - 2 0 .
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A MODO DE BALANCE: SITUACIÓN ACTUAL Y REFORMAS PENDIENTES

Resulta innegable que la reforma que la LMPCU introdujo en el régimen jurídico de las asociaciones de con-
sumidores -y que actualmente se contempla en el TRLGDCU- ha supuesto un importante avance en la homogenei-
z a c i ó n  d e l e s t a t u t o  j u r í d i c o  d e  la s  m i s m a s ,  a l e s t a b le c e r  u n a  r e g u la c i ó n  b á s i c a  c o m ú n ,  d i c t a d a  e n  e j e r c i c i o  d e  la s  
c o m p e t e n c i a s  q u e  e l Es t a d o  t i e n e  e n  e s t a  m a t e r i a ,  e n  e s p e c i a l  d e  la s  d e r i v a d a s  d e  lo s  a r t í c u lo s  1 4 9 . 1 . 1 º  y  1 4 9 . 1 . 6 º  d e  
la CE, en el entendimiento de que estas organizaciones son elementos esenciales del Estado social, indispensables 
p a r a  e l c o r r e c t o  f u n c i o n a m i e n t o  d e l s i s t e m a  e c o n ó m i c o  c o n s t i t u c i o n a l.

La regulación específica que las Comunidades Autónomas han desarrollado en el ejercicio de sus competen-
c i a s  e n  m a t e r i a  d e  d e f e n s a  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  r e s p e c t o  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  d e  á m b i t o  a u t o -
nómico ha venido a completar el estatuto jurídico de estas organizaciones. Así, las Comunidades Autónomas, han 
dictado leyes -Estatutos autonómicos de los Consumidores- que vienen a normar los aspectos no básicos configu-
r a d o r e s  d e  s u  r é g i m e n  j u r í d i c o :  d e r e c h o s  q u e  s e  le s  r e c o n o c e n  y  r e q u i s i t o s  p a r a  a c c e d e r  a  lo s  m i s m o s .  

P o r  lo  q u e  r e s p e c t a  a  lo s  d e r e c h o s  q u e  s e  r e c o n o c e n  a  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s ,  la s  le y e s  a u t o n ó -
m i c a s  v i e n e n  a  r e c o g e r ,  c o n  m a y o r  o  m e n o r  a lc a n c e ,  lo s  d e r e c h o s  d e  f o m e n t o  y  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e n  c o n s u lt a .  En  
este sentido, podemos decir que todos los Estatutos de los Consumidores encomiendan a los poderes públicos el 
f o m e n t o  d e  e s t a s  o r g a n i z a c i o n e s  y  s u  a u d i e n c i a  e n  la  e la b o r a c i ó n  d e  la s  d i s p o s i c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  d e  c a r á c t e r  
g e n e r a l,  d a n d o  c u m p li m i e n t o  a l m a n d a t o  c o n s t i t u c i o n a l.

En relación con los requisitos precisos para acceder a tales derechos, los distintos Estatutos de los Consumi-
d o r e s  a u t o n ó m i c o s  e x i g e n  t e n e r  la  c o n d i c i ó n  d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  y  c u m p li r  la s  o b li g a c i o n e s  e s t a b le c i -
d a s  e n  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n s u m o  ( i n s c r i p c i ó n  e n  u n  Re g i s t r o  a d m i n i s t r a t i v o  e s p e c i a l y  m a n t e n e r  la  i n d e p e n d e n c i a  
frente a los operadores del mercado). A este respecto, el TRLGDCU establece que sólo las personas físicas y las 
p e r s o n a s  j u r í d i c a s  s i n  á n i m o  d e  lu c r o  t i e n e n  e l d e r e c h o  d e  f o r m a r  p a r t e  d e  u n a  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s ,  y  q u e  
la  ú n i c a  f i n a li d a d  q u e  t a le s  a s o c i a c i o n e s  p u e d e n  t e n e r  e s  la  d e f e n s a  d e  lo s  i n t e r e s e s  le g í t i m o s  y  d e  lo s  d e r e c h o s  
de los consumidores. Por ello, las previsiones que en este sentido realizan los Estatutos de los Consumidores de 
Baleares, Cantabria y Castilla-La Mancha, permitiendo que las asociaciones de consumidores puedan tener otras 
f i n a li d a d e s ,  a d e m á s  d e  la  d e  d e f e n s a  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s ,  h e m o s  d e  e n t e n d e r la s  d e r o g a d a s  e n  a p li c a c i ó n  d e  lo  
dispuesto en el artículo 23.1 del TRLGDCU. No obstante, en nuestra opinión, resultaría conveniente modificar di-
chos Estatutos de los Consumidores para dar claridad a un aspecto tan relevante como es el de la propia condición 
d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s .

En  c u a n t o  a  la s  c o n s e c u e n c i a s  d e l i n c u m p li m i e n t o  d e  lo s  d e b e r e s  p o r  p a r t e  d e  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o -
res de carácter autonómico, podemos concluir que solo los Estatutos de los Consumidores de la Región de Murcia 
y  d e  L a  Ri o j a ,  q u e  a d e m á s  d e  d a r  c a r á c t e r  s a n c i o n a d o r  a  la  e x c lu s i ó n  d e l Re g i s t r o  d e  a s o c i a c i o n e s ,  e s t a b le c e n  u n  
plazo de suspensión de al menos cinco años, se adecuan al régimen jurídico básico que el TRLGDCU establece en 
s u  a r t í c u lo  2 6 .  A h o r a  b i e n ,  c o m o  y a  v i m o s ,  s o lo  la  L e y  m u r c i a n a  f i j a  e l p la z o  m á x i m o  y  lo s  c r i t e r i o s  p a r a  la  a p li c a c i ó n  
d e  la  s a n c i ó n .  P o r  e llo ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  r e s u lt a  u r g e n t e  a c o m e t e r  la  r e f o r m a ,  e n  r e la c i ó n  c o n  e s t e  a s p e c t o ,  d e  
los diferentes Estatutos de los Consumidores, para así garantizar la igualdad de todos los españoles en el ejercicio 
d e l d e r e c h o  c o n s t i t u c i o n a l d e  a s o c i a c i ó n .

Mayor complejidad plantea el reconocimiento del derecho de representación en relación con el ejercicio de la 
acción prevista en el artículo 13.3 de la LEC, para el que se exige que la asociación de consumidores ostente la con-
dición de “representativa”. Aunque el TRLGDCU regula tal condición respecto de las organizaciones de alcance 
nacional, el problema surge cuando el ámbito territorial del conflicto afecta a una sola Comunidad Autónoma. En 
e s t e  s u p u e s t o ,  s o lo  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  q u e  g o c e n  d e  la  c o n d i c i ó n  d e  “ r e p r e s e n t a t i v a s ”  c o n f o r m e  a  
la ley autonómica están legitimadas para su ejercicio. A este respecto, aunque ningún Estatuto de los Consumido-
r e s  h a  r e c o g i d o  la  f i g u r a  d e  a s o c i a c i ó n  “ r e p r e s e n t a t i v a ” ,  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  m u r c i a n a  s í  q u e  c o n t e m -
p la  la  c o n s i d e r a c i ó n  d e  a s o c i a c i ó n  d e  c o n s u m i d o r e s  “ m á s  r e p r e s e n t a t i v a ”  e n  r e la c i ó n  c o n  a q u e lla s  q u e  c u m p la n  
ciertos requisitos fijados por la Ley – número mínimo de socios, de delegaciones, de oficinas de información, por 
c i t a r  a lg u n o s - ,  “ a  lo s  e f e c t o s  le g a le s  o p o r t u n o s ” .  P o r  e llo ,  p o d e m o s  a f i r m a r  q u e  s o lo  la s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i -
dores de ámbito autonómico de la Región de Murcia que ostenten la condición de “más representativa” pueden 
ejercer la acción contemplada en el artículo 11.3 de la LEC para la defensa de los intereses difusos de los consumi-
dores cuando el ámbito del conflicto se circunscriba a dicha Comunidad Autónoma. En este sentido, consideramos 
que resulta urgente que las distintas Comunidades Autónomas regulen la representatividad de las asociaciones 
d e  c o n s u m i d o r e s  d e  s u  á m b i t o  t e r r i t o r i a l,  p a r a  p e r m i t i r  q u e ,  a q u e lla s  a  la s  q u e  s e  o t o r g u e  t a l c o n d i c i ó n ,  p u e d a n  
ejercitar este importante instrumento procesal que la LEC les otorga para la defensa de los consumidores.
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Resumen

La  i m p l a n t a c i ó n  t e r r i t o r i a l  d e  d e t e r m i n a d a s  i n s t a l a c i o n e s  q u e ,  p o t e n c i a l m e n t e ,  p u e d e n  g e n e r a r  m u c h a  r i q u e z a  a  l o s  m u n i c i p i o s  d o n d e  
s e  u b i q u e n ,  p r o v o c a  f r e c u e n t e m e n t e  c o n t r o v e r s i a s  e n t r e  l o s  d i f e r e n t e s  n i v e l e s  d e  Ad m i n i s t r a c i o n e s  t e r r i t o r i a l e s  a  l a  h o r a  d e  d e t e r m i n a r  a  c u á l  
c o r r e s p o n d e  s u  a u t o r i z a c i ó n ,  y  e n  f u n c i ó n  d e  q u é  c r i t e r i o s  y  t í t u l o  j u r í d i c o .  Es t e  t r a b a j o  a n a l i z a  a l g u n o s  e j e m p l o s  y  p r o p o n e  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  
d e t e r m i n a d o s  e l e m e n t o s  c o m o  m e d i o  d e  r e s o l u c i ó n  d e  l a s  d i s c u s i o n e s  c o m p e t e n c i a l e s .

Palabras clave
Au t o n o m í a  l o c a l ,  p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d ,  p r i n c i p i o s  y  c r i t e r i o s  d e  a c t u a c i ó n  d e  l a s  Ad m i n i s t r a c i o n e s  p ú b l i c a s ,  r é g i m e n  d e  a u t o r i z a c i ó n

The Atribution of Competency for the Implantation of 
certain Facilities and the Local Autonomy

Abstract

Th e  t e r r i t o r i a l  i m p l e m e n t a t i o n  o f  c e r t a i n  f a c i l i t i e s  t h a t  c a n  p o t e n t i a l l y  g e n e r a t e  a  l o t  o f  w e a l t h  t o  t h e  m u n i c i p a l i t i e s  w h e r e  t h e y  a r e  l o c a t e d  
o f t e n  c a u s e s  d i s p u t e s  b e t w e e n  t h e  d i f f e r e n t  l e v e l s  o f  l o c a l  a u t h o r i t i e s  w h e n  d e t e r m i n i n g  t o  w h i c h  c o r r e s p o n d s  t h e  a u t h o r i z a t i o n ,  a n d  d e p e n d i n g  
o n  w h a t  c r i t e r i a  a n d  l e g a l  t i t l e .  Th i s  p a p e r  d i s c u s s e s  s o m e  e x a m p l e s  a n d  p r o p o s e s  t h e  c o n s i d e r a t i o n  o f  c e r t a i n  e l e m e n t s  a s  a  m e a n s  o f  r e s o l v i n g  t h e  
j u r i s d i c t i o n a l  a r g u m e n t s .

Keywords
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INTRODUCCIÓN

L a s  d e c i s i o n e s  s o b r e  i m p la n t a c i ó n  d e  d e t e r m i n a d a s  i n s t a la c i o n e s  o  e q u i p a m i e n t o s  q u e  p o t e n c i a lm e n t e  p u e -
d e n  t e n e r  u n a s  c o n s e c u e n c i a s  e c o n ó m i c a s  t r a s c e n d e n t a le s  p a r a  s u s  p u n t o s  d e  u b i c a c i ó n  o c a s i o n a n  f r e c u e n t e -
m e n t e  c o n t r o v e r s i a s  t a n t o  s o b r e  s u  o p o r t u n i d a d  o  c o n v e n i e n c i a  d e s d e  d i f e r e n t e s  p e r s p e c t i v a s  c o m o  s o b r e  la  
c o m p e t e n c i a  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  q u e  h a n  d e  d e c i d i r  s o b r e  la  m a t e r i a .

Ef e c t i v a m e n t e ,  y  m á s  a ú n  e n  u n  c o n t e x t o  d e  a c u s a d a  y  p r o l o n g a d a  c r i s i s  e c o n ó m i c a  c o m o  la  q u e  e s t a m o s  
a t r a v e s a n d o ,  e s  f r e c u e n t e  a s i s t i r  a  u n a  e s p e c i e  d e  p u g n a  e n t r e  d i v e r s o s  m u n i c i p i o s  o  z o n a s  p o r  a c o g e r  t a le s  i n s -
t a la c i o n e s ,  p u g n a  q u e  e n  o c a s i o n e s  m á s  a d q u i e r e  r i b e t e s  d e  p u j a ,  e n  e l s e n t i d o  d e  o f r e c e r  a  s u s  p r o m o t o r e s  c u a l -
q u i e r  v e n t a j a  d i g n a  d e  s u  a t e n c i ó n  q u e  n o  o f r e z c a n  o t r o s  m u n i c i p i o s ,  c o n  t a l d e  lo g r a r  c o n v e n c e r le s  d e  la s  b o n -
d a d e s  d e  c a d a  u b i c a c i ó n  p r o p u e s t a .  A s í ,  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  la s  d i s c u s i o n e s  d e  n a t u r a le z a  p u r a m e n t e  p o lí t i c a  
o  i d e o ló g i c a  ( m e  e s t o y  r e f i r i e n d o  a  lo s  a s p e c t o s  q u e  t i e n e n  q u e  v e r  c o n  la  e c o lo g í a  y  la  s o s t e n i b i li d a d ,  t a le s  c o m o  
c r i t e r i o s  m e d i o a m b i e n t a le s ,  d e  m o v i li d a d ,  d e  p r o t e c c i ó n  d e l e n t o r n o  y  e l p a i s a j e ,  e t c é t e r a ) ,  a s i s t i m o s  c o n  f r e c u e n -
c i a  a  d i s c u s i o n e s  s o b r e  q u i é n  d e b e r í a  s e r  la  a u t o r i d a d  c o m p e t e n t e  p a r a  t o m a r  t a le s  d e c i s i o n e s .

En este sentido, es preciso recordar que la Directiva 2006/123/CE, del Parlamento Europeo y del Consejo, de 
12 de diciembre de 2006, relativa a los servicios en el mercado interior (en adelante, DSMI), promueve, entre otras 
c o s a s ,  la  e li m i n a c i ó n  d e  b a r r e r a s  q u e  o b s t a c u li z a n  e l d e s a r r o llo  d e  la s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  d e  s e r v i c i o s .  A s í ,  s u  
a r t í c u lo  1  y a  n o s  a d e la n t a  q u e  s u  o b j e t i v o  e s  f a c i li t a r  e l e j e r c i c i o  d e  la  li b e r t a d  d e  e s t a b le c i m i e n t o  d e  lo s  p r e s t a -
d o r e s  d e  s e r v i c i o s  y  la  li b r e  c i r c u la c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s ,  m a n t e n i e n d o  u n  e le v a d o  n i v e l d e  c a li d a d  d e  lo s  m i s m o s ,  
p a r a  lo  q u e  s e  r e s t r i n g e  la  p o s i b i li d a d  d e  s o m e t e r  e l a c c e s o  a  la  a c t i v i d a d  d e  s e r v i c i o s  y  s u  e j e r c i c i o  ( a r t í c u lo  9 )  a  
u n  r é g i m e n  d e  a u t o r i z a c i ó n ,  s a lv o  q u e  t a l r é g i m e n  e s t é  j u s t i f i c a d o  p o r  r a z o n e s  i m p e r i o s a s  d e  i n t e r é s  g e n e r a l,  q u e  
s e a  p r o p o r c i o n a l ( e s  d e c i r ,  n o  p u e d a  a lc a n z a r s e  c o n  m e d i d a s  m e n o s  e s t r i c t a s )  y  q u e  n o  s e a  d i s c r i m i n a t o r i o  p a r a  
e l p r e s t a d o r .  El a r t í c u lo  1 0  c o m p le t a  e s t e  e n f o q u e  c o n  la  e n u m e r a c i ó n  d e  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  q u e  h a n  d e  r e u n i r  lo s  
c r i t e r i o s  p o r  lo s  q u e  s e  p u e d e  e j e r c e r  t a l f a c u lt a d  d e  a u t o r i z a c i ó n ,  q u e  a  la s  y a  d i c h a s  a ñ a d e  la s  d e  q u e  s e a n  c la r o s  
e inequívocos, objetivos, conocidos y publicados con antelación, transparentes y accesibles. Cuando se cumplan 
t o d a s  e s t a s  c a r a c t e r í s t i c a s ,  p u e s ,  p o d r e m o s  c o n s i d e r a r  q u e  e l s o m e t i m i e n t o  d e  u n a  a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a  d e  s e r v i -
c i o s  a  u n  r é g i m e n  d e  a u t o r i z a c i ó n  e s t a r á  j u s t i f i c a d o .

La tardía transposición de esta Directiva a nuestro ordenamiento jurídico se ha efectuado (podríamos decir 
q u e  a ú n  s e  e s t á  e f e c t u a n d o )  t a n t o  m e d i a n t e  le y e s  e s t a t a le s  c o m o  a u t o n ó m i c a s ,  a s í  c o m o  m e d i a n t e  la  a d a p t a c i ó n  
d e  o r d e n a n z a s  y  r e g la m e n t o s  d e  lo s  d i f e r e n t e s  e n t e s  lo c a le s .  No  s i e n d o  e l a n á li s i s  d e  e s t a s  r e f le x i o n e s  u n  e s t u d i o  
exhaustivo de la DSMI ni de sus mecanismos de transposición a nuestra legislación, nos limitaremos a constatar 
q u e  e s t a  n o r m a t i v a  p r o y e c t a  u n  e n f o q u e  n u e v o  q u e  f o r z o s a m e n t e  c o m p o r t a  c o n s e c u e n c i a s  e n  c u a n t o  a  la  d i s -
tribución de las competencias entre las diferentes Administraciones intervinientes. Y ello es así no únicamente 
e x  l e g e  n i  o p e  l e g i s ,  s i n o  a  c a u s a  d e  lo s  c r i t e r i o s  q u e  a c a b a m o s  d e  e n u m e r a r ,  y  p r i n c i p a lm e n t e  d e l c o n c e p t o  d e  
“razones imperiosas de interés general” que la propia DSMI se encarga de definir: “r a z ó n  r e c o n o c i d a  c o m o  t a l  e n  
l a  j u r i s p r u d e n c i a  d e l  Tr i b u n a l  d e  J u s t i c i a ,  i n c l u i d a s  l a s  s i g u i e n t e s :  e l  o r d e n  p ú b l i c o ,  l a  s e g u r i d a d  p ú b l i c a ,  l a  p r o t e c c i ó n  
c i v i l ,  l a  s a l u d  p ú b l i c a ,  l a  p r e s e r v a c i ó n  d e l  e q u i l i b r i o  f i n a n c i e r o  d e l  r é g i m e n  d e  s e g u r i d a d  s o c i a l ,  l a  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  
c o n s u m i d o r e s ,  d e  l o s  d e s t i n a t a r i o s  d e  s e r v i c i o s  y  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s ,  l a s  e x i g e n c i a s  d e  l a  b u e n a  f e  e n  l a s  t r a n s a c c i o n e s  
c o m e r c i a l e s ,  l a  l u c h a  c o n t r a  e l  f r a u d e ,  l a  p r o t e c c i ó n  d e l  m e d i o  a m b i e n t e  y  d e l  e n t o r n o  u r b a n o ,  l a  s a n i d a d  a n i m a l ,  l a  
p r o p i e d a d  i n t e l e c t u a l  e  i n d u s t r i a l ,  l a  c o n s e r v a c i ó n  d e l  p a t r i m o n i o  h i s t ó r i c o  y  a r t í s t i c o  n a c i o n a l  y  l o s  o b j e t i v o s  d e  l a  
p o l í t i c a  s o c i a l  y  c u l t u r a l ”  ( a r t í c u lo  4 . 8 ) .  Ef e c t i v a m e n t e ,  e l h e c h o  d e  q u e  t a le s  c r i t e r i o s  s e a n  lo s  q u e  p e r m i t e n  e l e s -
t a b le c i m i e n t o  d e  u n  r é g i m e n  d e  a u t o r i z a c i ó n  c o m p o r t a  q u e  la s  a u t o r i d a d e s  c o n c e r n i d a s  h a y a n  d e  e x a m i n a r  s i  e l 
s u p u e s t o  h a b i li t a n t e  e n t r a  o  n o  d e n t r o  d e  s u s  c o m p e t e n c i a s .  A s í ,  p o r  e j e m p lo ,  u n  A y u n t a m i e n t o  e s p a ñ o l n o  p o d r á  
a r g u m e n t a r  la  p r o t e c c i ó n  d e  la  p r o p i e d a d  i n t e le c t u a l e  i n d u s t r i a l c o m o  c r i t e r i o  p a r a  i m p la n t a r  u n  r é g i m e n  d e  a u -
t o r i z a c i ó n ,  p u e s t o  q u e  t a l m a t e r i a  n o  f i g u r a  e n t r e  la s  q u e  s o n  d e  c o m p e t e n c i a  m u n i c i p a l s e g ú n  la  L e y  7 / 1 9 8 5 ,  d e  2  
d e  a b r i l,  Re g u la d o r a  d e  la s  B a s e s  d e l Ré g i m e n  L o c a l ( L RB RL ,  e n  a d e la n t e ) ;  e n  c a m b i o ,  s í  p o d r á  h a c e r lo  c u a n d o  e l 
m o t i v o  i n v o c a d o  s e a  la  p r o t e c c i ó n  d e l m e d i o  a m b i e n t e  y  e l e n t o r n o  u r b a n o ,  p o r  e j e m p lo .
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Nó t e s e ,  n o  o b s t a n t e ,  q u e  la  L e y  1 7 / 2 0 0 9 ,  d e  2 3  d e  n o v i e m b r e ,  s o b r e  e l li b r e  a c c e s o  a  la s  a c t i v i d a d e s  d e  s e r -
vicios y su ejercicio (conocida como Ley Paraguas), encargada de la transposición de la DSMI, con una redacción 
f r a n c a m e n t e  d e f e c t u o s a ,  n o s  d e f i n e  la  “ r a z ó n  i m p e r i o s a  d e  i n t e r é s  g e n e r a l” ,  e n  s u  a r t í c u lo  3 . 1 1 ,  c o m o  la  “ r a z ó n  
d e f i n i d a  e  i n t e r p r e t a d a  l a  j u r i s p r u d e n c i a  d e l  Tr i b u n a l  d e  J u s t i c i a  d e  l a s  Co m u n i d a d e s  Eu r o p e a s ,  limitadas las siguien-
tes: e l  o r d e n  p ú b l i c o ,  l a  s e g u r i d a d  p ú b l i c a ,  l a  p r o t e c c i ó n  c i v i l ,  l a  s a l u d  p ú b l i c a ,  l a  p r e s e r v a c i ó n  d e l  e q u i l i b r i o  f i n a n c i e r o  
d e l  r é g i m e n  d e  s e g u r i d a d  s o c i a l ,  l a  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s ,  l a  s e g u r i d a d  y  l a  s a l u d  d e  l o s  c o n s u m i d o r e s ,  d e  l o s  
d e s t i n a t a r i o s  d e  s e r v i c i o s  y  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s ,  l a s  e x i g e n c i a s  d e  l a  b u e n a  f e  e n  l a s  t r a n s a c c i o n e s  c o m e r c i a l e s ,  l a  l u c h a  
c o n t r a  e l  f r a u d e ,  l a  p r o t e c c i ó n  d e l  m e d i o  a m b i e n t e  y  d e l  e n t o r n o  u r b a n o ,  l a  s a n i d a d  a n i m a l ,  l a  p r o p i e d a d  i n t e l e c t u a l  
e  i n d u s t r i a l ,  l a  c o n s e r v a c i ó n  d e l  p a t r i m o n i o  h i s t ó r i c o  y  a r t í s t i c o  n a c i o n a l  y  l o s  o b j e t i v o s  d e  l a  p o l í t i c a  s o c i a l  y  c u l t u -
r a l ” .  Así, mientras el listado de la DSMI es un sistema abierto a las decisiones actuales y futuras del Tribunal de 
J u s t i c i a ,  d a d o  q u e  i n c lu y e  u n a  li s t a  d e  r a z o n e s  n o  c e r r a d a ,  e l d e  la  L e y  P a r a g u a s  e s  u n  li s t a d o  c e r r a d o  ( “ li m i t a d a s  
la s  s i g u i e n t e s ” ) .  Ello  s i g n i f i c a  q u e  e n  e l f u t u r o ,  s i  e l T r i b u n a l d e  J u s t i c i a  e u r o p e o  a m p li a r a  e s t a  li s t a  d e  r a z o n e s ,  t a l 
a m p li a c i ó n  a p a r e n t e m e n t e  n o  s e r í a  d e  a p li c a c i ó n  e n  Es p a ñ a ,  a l m e n o s  d e  m a n e r a  a u t o m á t i c a ,  y a  q u e  n o  f i g u r a  e n  
la  li s t a  c e r r a d a  d e  la  L e y  e s p a ñ o la .

P o r  o t r a  p a r t e ,  d e s d e  e l p u n t o  d e  v i s t a  lo c a l,  r e s u lt a  i n t e r e s a n t e  e l m a t i z  i n t r o d u c i d o  p o r  la  L e y  P a r a g u a s  e n  e l 
tema de la protección de los consumidores: si la Directiva considera como “razón imperiosa de interés general” l a  
p r o t e c c i ó n  d e  l o s  c o n s u m i d o r e s ,  la  L e y  e s p e c i f i c a  “ l a  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s ,  l a  s e g u r i d a d  y  l a  s a l u d  d e  l o s  c o n s u -
m i d o r e s ” .  ¿Tiene alguna trascendencia especial esta especificación? El Preámbulo de la Ley no nos indica nada en 
e s t e  a s p e c t o .  P e r o ,  e n  u n  s e n t i d o  n e g a t i v o ,  s í  q u e  p o d e m o s  a d i v i n a r  la  c a u s a  d e l m a t i z :  e l c o n c e p t o  “ p r o t e c c i ó n ”  
d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  e s  u n  c o n c e p t o  a m p li o ,  g e n é r i c o ,  s u s c e p t i b le  ( c o m o  t o d o  c o n c e p t o  j u r í d i c o  i n d e t e r m i n a d o )  
d e  d i v e r s a s  i n t e r p r e t a c i o n e s ;  e n  c a m b i o ,  s i  d e li m i t a m o s  la  p r o t e c c i ó n  a  lo s  “ d e r e c h o s ,  la  s e g u r i d a d  y  la  s a lu d ”  d e  
lo s  c o n s u m i d o r e s ,  e s t a m o s  a c o t a n d o  e s t e  c a m p o  d e  m a n e r a  q u e  la  i n t e r p r e t a c i ó n  h a  d e  s e r  m á s  r e s t r i c t i v a .  A  
m o d o  d e  e j e m p l o :  l a  d e c i s i ó n  d e  a u t o r i z a r  o  n o  u n  c e n t r o  c o m e r c i a l e n  u n  lu g a r  d e t e r m i n a d o  p u e d e  s e r  d i f e r e n t e  
s i  s e  u t i li z a  e l c o n c e p t o  “ i n t e r e s e s  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s ”  ( n o  r e c o g i d o  e n  la  L e y )  c o m o  r a z ó n  i m p e r i o s a  d e  i n t e -
r é s  g e n e r a l i n t e g r a n t e  d e  la  “ p r o t e c c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s ” ,  q u e  s i  s e  r e s t r i n g e  a  lo s  d e r e c h o s  ( r e c o n o c i d o s  
legalmente como tales), la seguridad y la salud de los consumidores. Y la LRBRL nos dice en este sentido (artículo 
25.2.g) que los municipios ejercen competencias, en los términos de la legislación del Estado y de las Comunidades 
A u t ó n o m a s ,  e n  m a t e r i a  d e  d e f e n s a  d e  u s u a r i o s  y  c o n s u m i d o r e s ,  s i n  e s p e c i f i c a r  e l c o n t e n i d o  d e  t a l m a t e r i a  c o m o  
h a c e  la  L e y  P a r a g u a s …

Observamos así que, a la hora de determinar la Administración competente para autorizar una instalación 
s i n g u la r  e n  u n  lu g a r  c o n c r e t o ,  h e m o s  d e  t e n e r  p r e s e n t e  la  r e g u la c i ó n  e u r o p e a  y  e s t a t a l ( i n c lu y e n d o  la  a u t o n ó m i c a ,  
claro está) relacionada con la DSMI, además de atender a la normativa de atribución competencial, que es a la que 
s e  r e f i e r e  p r e f e r e n t e m e n t e  e s t e  a r t í c u lo .

En  r e la c i ó n  c o n  t o d o  e llo ,  e x a m i n a r e m o s  a  c o n t i n u a c i ó n  t r e s  t i p o lo g í a s  d e  e s t a b le c i m i e n t o s  o  i n s t a la c i o n e s  
q u e  r e s u lt a n  p a r t i c u la r m e n t e  i n t e r e s a n t e s  d e s d e  e s t a  d o b le  p e r s p e c t i v a  q u e  h e m o s  c o m e n t a d o :  lo s  c e m e n t e r i o s  
o  a lm a c e n e s  n u c le a r e s ,  lo s  c o m p le j o s  t u r í s t i c o s  lú d i c o - r e c r e a t i v o s  y  lo s  g r a n d e s  e s t a b le c i m i e n t o s  c o m e r c i a le s .

LOS ALMACENES NUCLEARES

El t e m a  c a n d e n t e  d e  la  u b i c a c i ó n  d e  lo s  c o m ú n m e n t e  d e n o m i n a d o s  c e m e n t e r i o s  n u c le a r e s  e n  e l t e r r i t o r i o  
e s p a ñ o l h a  s u s c i t a d o ,  a p a r t e  d e  c o n t r o v e r s i a s  p la n t e a d a s  d e s d e  e l p u n t o  d e  v i s t a  m e d i o a m b i e n t a l o  e c o lo g i s t a ,  u n  
d e b a t e  s o b r e  la  c o m p e t e n c i a  d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  p a r a  t o m a r  la s  d e c i s i o n e s  q u e  c o n s i d e r e n  o p o r t u n a s ,  a  p a r t i r  
d e l p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l,  y  t o d o  e llo  p o r  c u a n t o  t a le s  e q u i p a m i e n t o s  e s t á n  s o m e t i d o s  a  u n  r é g i m e n  d e  
a u t o r i z a c i ó n  ( li c e n c i a )  p o r  c u a n t o  i n c i d e n  c la r a m e n t e ,  o  p u e d e n  i n c i d i r ,  e n  e l m e d i o  a m b i e n t e  o  la  p r o t e c c i ó n  c i v i l 
y  la  s a lu d  p ú b li c a ,  e n t r e  o t r o s  a s p e c t o s .

El p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l  h a  s i d o  e s g r i m i d o  p o r  lo s  A y u n t a m i e n t o s  ( y  o t r o s  g r u p o s  d e  p r e s i ó n  d i v e r s o s )  
c o m o  e l f u n d a m e n t o  d e  s u  li b r e  e le c c i ó n  e n  o r d e n  a  s o li c i t a r  t a le s  i n s t a la c i o n e s ,  la s  c u a le s ,  o b v i a m e n t e ,  g e n e r a n  
una serie de ingresos y recursos económicos de carácter más o menos duradero, directos e indirectos. Y este 
p r i n c i p i o  s e  c o n t r a p o n e  f r e n t e  a  c u a lq u i e r  t i p o  d e  i n g e r e n c i a  d e  A d m i n i s t r a c i o n e s  d e  á m b i t o  t e r r i t o r i a l s u p e r i o r ,  
p u e s t o  q u e  c e d e r  a  lo s  p la n t e a m i e n t o s  d e  t a le s  A d m i n i s t r a c i o n e s  s u p r a lo c a le s  e q u i v a ld r í a  a  d e s v i r t u a r  e l p r i n c i p i o  
d e  a u t o n o m í a  lo c a l.

No  e n t r a r e m o s  e n  e l d e b a t e  e c o lo g i s t a  o  m e d i o a m b i e n t a l,  n i  e n  la  r e f le x i ó n  s o b r e  e l b a la n c e  v e n t a j a s / d e s -
ventajas (el típico análisis DAFO) que para un pueblo cualquiera puede comportar una instalación de este tipo. 
In t e r e s a  m á s  b i e n  a n a li z a r  s i  la  i n v o c a c i ó n  d e l  p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l s e  e f e c t ú a  c o n  c o r r e c c i ó n  d e s d e  e l 
p u n t o  d e  v i s t a  j u r í d i c o ,  y  e llo  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  lo s  p r i n c i p i o s  d e  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l d e r e c h o  q u e  d e s d e  t i e m p o  
casi inmemorial deriva nuestra jurisprudencia del Código Civil (sistemático, teleológico, etc.).
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En  e s t e  s e n t i d o ,  i n t e r e s a  r e c o r d a r  q u e  e l p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l e s t á  r e c o g i d o  e x p r e s a m e n t e  e n  n u e s t r o  
ordenamiento jurídico a partir de los artículos 137 y 140 de la Constitución Española (CE), los cual estipulan que los 
m u n i c i p i o s  ( e n t r e  o t r a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  t e r r i t o r i a le s )  g o z a n  d e  a u t o n o m í a  p a r a  la  g e s t i ó n  d e  s u s  i n t e r e s e s .  T a le s  
p r e c e p t o s  h a n  s i d o  c o n v e n i e n t e m e n t e  d e s a r r o lla d o s  t a n t o  e n  la  L RB RL  c o m o  e n  la s  d i f e r e n t e s  le y e s  a u t o n ó m i c a s  
q u e  o r d e n a n  s u s  r e s p e c t i v o s  r e g í m e n e s  lo c a le s ,  y  n o  h a c e  f a lt a  e n t r a r  e n  s u  a n á li s i s  p o r m e n o r i z a d o  p o r q u e  e l 
o b j e t o  d e  e s t a s  r e f le x i o n e s  n o  e s  e la b o r a r  u n a  le c c i ó n  m a g i s t r a l s i n o  a n a li z a r  la s  i m p li c a c i o n e s  y  c o n s e c u e n c i a s  
p r á c t i c a s  d e l t e m a  q u e  n o s  o c u p a .

Por lo tanto, teniendo en cuenta que la autonomía local se predica en la CE en relación con la gestión de los 
i n t e r e s e s  m u n i c i p a le s ,  h e m o s  d e  c o m p r o b a r  e n  p r i m e r  lu g a r  s i  e l o b j e t o  d e  e s t a  m a t e r i a  ( lo s  a lm a c e n e s  n u c le a r e s )  
e n t r a  d e n t r o  d e  lo s  i n t e r e s e s  o  c o m p e t e n c i a s  m u n i c i p a le s .  En  t a l s e n t i d o ,  y  p o r  n o  e n t r a r  e n  u n  a n á li s i s  d e t a lla d o  
d e  c a d a  u n a  d e  la s  r e g u la c i o n e s  d e l m u n d o  lo c a l e x i s t e n t e s  e n  n u e s t r o  Es t a d o  d e  la s  a u t o n o m í a s ,  m e  r e f e r i r é  c o n  
c a r á c t e r  g e n e r a l a  la  L RB RL ,  d a d o  q u e  s e  t r a t a  d e  u n a  L e y  a p li c a b le  a  t o d o  e l Es t a d o  e s p a ñ o l.

Re c o r d e m o s ,  d e  e n t r a d a ,  q u e  s u  a r t í c u lo  4  r e c o n o c e  a  lo s  A y u n t a m i e n t o s ,  e n t r e  o t r a s  p o t e s t a d e s ,  la  d e  p r o -
g r a m a c i ó n  o  p la n i f i c a c i ó n .  No  p a r e c e  c a b e r  d u d a  d e  q u e  t a l p o t e s t a d  n o  h a  d e  p r e d i c a r s e  ú n i c a m e n t e  “ a d  i n t r a ” ,  
o  c o m o  m e c a n i s m o  d e  o r g a n i z a c i ó n ,  s i n o  q u e  t a m b i é n  p u e d e  s e r  r e la t i v a  a  la  p la n i f i c a c i ó n  “ a d  e x t r a ” ,  e x t e r n a ,  
o r i e n t a d a  a  d e f i n i r  c ó m o  s e  d e s e a  q u e  s e  c o n f i g u r e  la  v i d a  d e  u n  m u n i c i p i o  c o n c r e t o ,  d e n t r o  s i e m p r e  d e l m a r c o  
le g a l.  No  t e n d r í a  s e n t i d o ,  e n  c a s o  c o n t r a r i o ,  a t r i b u i r  a  lo s  A y u n t a m i e n t o s  c o m p e t e n c i a s  e n  m a t e r i a  d e  o r d e n a c i ó n  
u r b a n í s t i c a ,  p o r  p o n e r  u n  e j e m p lo .  En  r e s u m e n ,  y  p o r  n o  e x t e n d e r m e  e n  o b v i e d a d e s :  lo s  m u n i c i p i o s  d i s p o n e n  d e  
a u t o n o m í a  p a r a  g e s t i o n a r  lo s  i n t e r e s e s  q u e  la s  le y e s  le s  a t r i b u y e n  c o m o  p r o p i o s  d e  s u s  c o m p e t e n c i a s .  A l r e s p e c t o ,  
u n  p r i m e r  a n á li s i s  h a  d e  r e f e r i r s e  a  q u é  s e  e n t i e n d e  c o m o  “ i n t e r e s e s ”  d e  lo s  m u n i c i p i o s .  P o d e m o s  r e c o r d a r  e n  t a l 
sentido la apreciación de Mir i Bagó1 ,  s e g ú n  la  c u a l c o n s t i t u y e n  i n t e r e s e s  m u n i c i p a le s  t o d o s  a q u e llo s  a s p e c t o s  d e  la  
v i d a  c o le c t i v a  q u e  a f e c t a n  d e  u n a  m a n e r a  s i n g u la r  o  e s p e c i a l a  u n a  d e t e r m i n a d a  c o le c t i v i d a d ,  y  é s t a  l o  p e r c i b e  p r e -
c i s a m e n t e  a s í  (la definición expresada recuerda bastante a la doctrina del TC, manifestada en su sentencia 32/1981, 
F.J. 3º, donde se dice que “l a  g a r a n t í a  i n s t i t u c i o n a l  ( d e  l a  a u t o n o m í a  l o c a l )  n o  a s e g u r a  u n  c o n t e n i d o  c o n c r e t o  o  u n  
á m b i t o  c o m p e t e n c i a l  d e t e r m i n a d o  y  f i j a d o  d e  u n a  v e z  p o r  t o d a s ,  s i n o  l a  p r e s e r v a c i ó n  d e  u n a  i n s t i t u c i ó n  e n  t é r m i n o s  
r e c o n o c i b l e s  p a r a  l a  i m a g e n  q u e  d e  l a  m i s m a  t i e n e  l a  c o n c i e n c i a  s o c i a l  e n  c a d a  t i e m p o  y  l u g a r .  Di c h a  g a r a n t í a  e s  d e s c o -
n o c i d a  c u a n d o  l a  i n s t i t u c i ó n  e s  l i m i t a d a  d e  t a l  m o d o  q u e  s e  l e  p r i v a  p r á c t i c a m e n t e  d e  s u s  p o s i b i l i d a d e s  d e  e x i s t e n c i a  
r e a l  c o m o  i n s t i t u c i ó n  p a r a  c o n v e r t i r s e  e n  u n  s i m p l e  n o m b r e ” ) .

Se g ú n  e l m i s m o  a u t o r ,  s e  p u e d e  d e f e n d e r ,  a  p a r t i r  d e  e s t e  p la n t e a m i e n t o ,  u n a  c a p a c i d a d  g e n e r a l d e  i n i c i a t i v a  
de los municipios y provincias, más allá de las competencias expresas que les atribuyen las leyes. De acuerdo con 
e s t e  p o s t u la d o  d e l a u t o r  c i t a d o ,  la  d e f e n s a  d e  lo s  i n t e r e s e s  q u e  a f e c t a n  a  lo s  m u n i c i p i o s  s e  c o n s t i t u y e  e n  u n a  r a -
z ó n  d e  s e r  d e  la  a c t u a c i ó n  m u n i c i p a l,  e  i n c lu s o  e n  u n a  o b li g a c i ó n  q u e  p u e d e  s e r  i n s t a d a  p o r  lo s  v e c i n o s  e n  c a s o  d e  
i n a c c i ó n  d e l G o b i e r n o  lo c a l ( a r t í c u lo  6 8  L RB RL ) .

P o r  t a n t o ,  y  s i g u i e n d o  e s t e  r a z o n a m i e n t o ,  a llá  d o n d e  n o s  h a ll e m o s  a n t e  u n a  d e f e n s a  d e  lo s  i n t e r e s e s  m u n i c i -
p a le s ,  e n  p r i n c i p i o  h a b r e m o s  d e  a p o s t a r  p o r  la  d e f e n s a  a  u lt r a n z a  d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l,  y  t o d o  e llo  d e s d e  e l p r i s m a  
d e  la s  c o m p e t e n c i a s  le g a lm e n t e  a t r i b u i d a s  a  lo s  m u n i c i p i o s .

So b r e  e llo ,  e s  i n t e r e s a n t e  r e c a l c a r  q u e  t a n t o  la  p r o t e c c i ó n  d e l m e d i o  a m b i e n t e  c o m o  d e  la  s a lu b r i d a d  p ú b li c a ,  
o  la  p r o t e c c i ó n  c i v i l,  s o n  c o m p e t e n c i a s  m u n i c i p a le s  r e c o g i d a s  e x p r e s a m e n t e  e n  la  L RB RL  ( a r t .  2 5 . 2 ) ,  m i e n t r a s  q u e  
e l f o m e n t o  d e l e m p le o  o  e l d e s a r r o llo  e c o n ó m i c o  ( r a z o n e s  p r o f u s a m e n t e  a r g ü i d a s  p a r a  j u s t i f i c a r  la  s o li c i t u d  d e  
i n s t a la c i ó n  d e  u n  c e m e n t e r i o  n u c le a r )  s e  v e h i c u la n  a  t r a v é s  d e  la  q u e  p o d r í a m o s  c o n c e p t u a r  c o m o  c lá u s u la  a b i e r t a  
d e l a r t í c u lo  2 5 . 1 ,  c u a n d o  a t r i b u y e  a  lo s  m u n i c i p i o s  u n a  c o m p e t e n c i a  g e n é r i c a  p a r a  “ p r o m o v e r  t o d a  c la s e  d e  a c t i v i -
d a d e s  y  p r e s t a r  c u a n t o s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  c o n t r i b u y a n  a  s a t i s f a c e r  la s  n e c e s i d a d e s  y  a s p i r a c i o n e s  d e  la  c o m u n i d a d  
v e c i n a l” .  A s í ,  d e  e n t r a d a ,  p o d e m o s  c o n t r a p o n e r  u n a s  c o m p e t e n c i a s  e x  l e g e  a  o t r a s  d e  c a r á c t e r  p o t e s t a t i v o  o  f a -
c u lt a t i v o .  P e r o  o t r o  e n f o q u e  c o n t r i b u y e  a  i n t r o d u c i r  m á s  c o n f u s i ó n .  En  e f e c t o ,  la  p r o p i a  L RB RL  ( a r t í c u lo  2 6 )  d e f i n e  
c o m o  s e r v i c i o s  d e  p r e s t a c i ó n  o b li g a t o r i a  p a r a  lo s  m u n i c i p i o s ,  e n t r e  o t r o s ,  e l d e  p r o t e c c i ó n  c i v i l ( s ó lo  a  p a r t i r  d e  
20.000 habitantes) o la protección del medio ambiente (sólo a partir de 50.000 habitantes). ¿Quiere ello decir que 
lo s  d e  li n d a r e s  d e  p o b la c i ó n  i n f e r i o r  a  d i c h a s  c i f r a s  e s t á n  e x e n t o s  d e  la  o b li g a c i ó n  d e  p r e s t a r  t a le s  s e r v i c i o s ,  o ,  lo  
q u e  e s  lo  m i s m o ,  q u e  la s  p e r s o n a s  q u e  v i v e n  e n  u n a  c i u d a d  d e  4 9 . 9 9 9  h a b i t a n t e s  n o  t i e n e n  d e r e c h o  a  la  p r o t e c c i ó n  
de su medio ambiente? Evidentemente, no. Para ello dispone el mismo artículo 26 que las Diputaciones y/o las Co-
m u n i d a d e s  A u t ó n o m a s  p r e s t a r á n  la  a s i s t e n c i a  d e b i d a  a  lo s  m u n i c i p i o s  q u e  lo  n e c e s i t e n .  L o  c o n t r a r i o ,  o b v i a m e n t e ,  
conculcaría el principio básico de igualdad ante la ley de todos los españoles que la CE configura como uno de sus 
e le m e n t o s  f u n d a m e n t a le s .

Y por aquí podemos empezar a atisbar una luz en el tema que nos ocupa: la intervención subsidiaria de Ad-
m i n i s t r a c i o n e s  s u p r a m u n i c i p a le s  a llá  d o n d e  n o  lle g a n  lo s  A y u n t a m i e n t o s  c o n  s u s  r e c u r s o s  p r o p i o s .  En  t a l s e n t i d o ,  

1 MIR I BAGÓ, J.: Ma n u a l  d e  Go v e r n  Lo c a l . Federació de Municipis de Catalunya, Barcelona, 2000, p. 49.
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resulta de especial interés consultar la Carta Europea de Autonomía Local, hecha en Estrasburgo el 15 de octubre 
de 1985 (CEAL), que forma parte de nuestro ordenamiento jurídico, y es por tanto directamente aplicable, desde 
su ratificación por el Reino de España el 20 de enero de 1988 y su publicación en el B.O.E. el 24 de febrero de 1989.

La CEAL dice textualmente, en su artículo 4, puntos 2 y 3, lo siguiente: “ 2 .  La s  e n t i d a d e s  l o c a l e s  t i e n e n ,  d e n t r o  
d e l  á m b i t o  d e  l a  Le y ,  l i b e r t a d  p l e n a  p a r a  e j e r c e r  s u  i n i c i a t i v a  e n  t o d a  m a t e r i a  q u e  n o  e s t é  e x c l u i d a  d e  s u  c o m p e t e n c i a  
o  a t r i b u i d a  a  o t r a  a u t o r i d a d .  3 .  El  e j e r c i c i o  d e  l a s  c o m p e t e n c i a s  p ú b l i c a s  d e b e ,  d e  m o d o  g e n e r a l ,  i n c u m b i r  p r e f e r e n t e -
m e n t e  a  l a s  a u t o r i d a d e s  m á s  c e r c a n a s  a  l o s  c i u d a d a n o s .  La  a t r i b u c i ó n  d e  u n a  c o m p e t e n c i a  a  o t r a  a u t o r i d a d  d e b e  t e n e r  
e n  c u e n t a  l a  a m p l i t u d  o  l a  n a t u r a l e z a  d e  l a  t a r e a  o  l a s  n e c e s i d a d e s  d e  e f i c a c i a  o  e c o n o m í a ” .

Es t a  d i s p o s i c i ó n  a c o g e ,  c la r a m e n t e ,  lo s  r a s g o s  d e f i n i t o r i o s  d e  lo  q u e  s e  e n t i e n d e  p o r  p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e -
dad: como bien dicen Elvira Fernández y Eva Giménez2 ,  p o r  u n a  p a r t e  s i g n i f i c a  q u e  lo s  p o d e r e s  p ú b li c o s  h a n  d e  
r e s i d i r  e n  la  i n s t a n c i a  m á s  p r ó x i m a  a l c i u d a d a n o ,  y  p o r  o t r a  s e  m a n i f i e s t a  c o m o  u n  p r i n c i p i o  c la v e  e n  la s  r e la c i o n e s  
i n t e r a d m i n i s t r a t i v a s  q u e  m u e s t r a  la s  c o n d i c i o n e s  q u e  h a n  d e  p r e s i d i r  e l t r a s p a s o  d e  p o d e r e s  a  u n  e n t e  s u p e r i o r .  
Es t a s  c o n d i c i o n e s  e s t á n  v i n c u la d a s  a  la  g a r a n t í a  d e  u n a  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  a  la  c i u d a d a n í a  d e  m e j o r  c a li d a d ,  a  
p a r t i r  d e  la  c o n s t a t a c i ó n  d e  q u e  la  a u t o r i d a d  m á s  c e r c a n a  a l c i u d a d a n o  n o  d i s p o n e  d e  lo s  m e d i o s  o  r e c u r s o s  s u f i -
c i e n t e s  p a r a  t a l c o m e t i d o ,  y  e s  p o r  e llo  p o r  lo  q u e  s e  a v o c a ,  p o r  p a r t e  d e  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  t e r r i t o r i a l s u p e r i o r ,  e l 
e j e r c i c i o  d e  t a l p r e s t a c i ó n .  Se  t r a t a ,  e n  e l f o n d o ,  d e  u n  t r a s u n t o  d e  u n o  d e  lo s  p r i n c i p i o s  q u e  a p a r e c e n  f r e c u e n t e -
m e n t e  e n  e l a c e r v o  c o m u n i t a r i o ,  c u a l e s  e l d e  p r o p o r c i o n a li d a d :  a d o p t a r  e n  c a d a  c a s o  la  m e d i d a  q u e  s e  c o n s i d e r e  
m á s  a d e c u a d a  p a r a  lo s  f i n e s  g e n e r a le s  p e r s e g u i d o s .

L a  p r e o c u p a c i ó n  g e n e r a l p o r  la  e f i c a c i a  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  q u e  s e  d e r i v a  d e  t o d a  la  n o r m a t i v a  c o m e n t a -
da la hallamos, además de en la CE, en la Ley 30/1992, de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas y del 
Procedimiento Administrativo Común (LRJAP), de 26 de noviembre, modificada por la Ley 4/1999 de 13 de enero. 
Así, ya la Exposición de Motivos de la Ley de 1992 hace referencia (apartado 4) a la necesidad de acercar de manera 
e f i c a z  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  a  lo s  c i u d a d a n o s ,  p a r a  lo  q u e  s e  h a c e  i n d i s p e n s a b le  la  c o o p e r a c i ó n  e n t r e  la s  d i v e r s a s  
Administraciones públicas. Del mismo modo, el apartado 2 de la Exposición de Motivos de la Ley 4/1999 mencio-
n a  e l p r i n c i p i o  d e  le a lt a d  i n s t i t u c i o n a l c o m o  c r i t e r i o  r e c t o r  q u e  f a c i li t e  la  c o l a b o r a c i ó n  y  la  c o o p e r a c i ó n  e n t r e  la s  
diferentes Administraciones públicas. Y ya en la parte dispositiva, el artículo 3.1 de la LRJAP menciona el principio 
d e  e f i c a c i a ,  y  e l a r t í c u lo  3 . 2  e s t i p u la  q u e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  e n  s u s  r e la c i o n e s ,  s e  r i g e n  p o r  e l p r i n c i p i o  
d e  c o o p e r a c i ó n  y  c o la b o r a c i ó n ,  y  e n  s u  a c t u a c i ó n  p o r  lo s  c r i t e r i o s  d e  e f i c i e n c i a  y  s e r v i c i o  a  lo s  c i u d a d a n o s ;  m i e n -
t r a s  q u e  e l a r t í c u lo  4 . 1  r e c o g e  e l p r i n c i p i o  d e  le a lt a d  i n s t i t u c i o n a l,  a  p a r t i r  d e l c u a l la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  d e b e r á n  
r e s p e t a r  e l e j e r c i c i o  le g í t i m o  p o r  la s  o t r a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  d e  s u s  c o m p e t e n c i a s .  Nó t e s e ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  q u e  e l 
a p a r t a d o  3  d e  e s t e  m i s m o  a r t í c u lo  c o n t e m p la  c o m o  u n a  e x c e p c i ó n  a l d e b e r  d e  c o o p e r a c i ó n  e l s u p u e s t o  d e  q u e  
e l e n t e  d e l q u e  s e  s o li c i t a  n o  e s t é  f a c u lt a d o  p a r a  p r e s t a r la ,  n o  d i s p o n g a  d e  m e d i o s  s u f i c i e n t e s  p a r a  e l l o ,  o  c u a n d o  
p u e d a  c a u s a r s e  u n  p e r j u i c i o  g r a v e  a  l o s  i n t e r e s e s  c u y a  t u t e l a  t e n g a  e n c o m e n d a d a  o  a l  c u m p l i m i e n t o  d e  s u s  p r o p i a s  
f u n c i o n e s .  V e m o s  a s í  q u e  r e c u r r e n t e m e n t e  a p a r e c e n  e n t r e la z a d o s  lo s  c o n c e p t o s  d e  e f i c a c i a  y  c o m p e t e n c i a ,  t a n  
u n i d o s  a l p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d .

P u e s  b i e n ,  y  a  p a r t i r  d e  t a le s  r e f le x i o n e s :  la  d e c i s i ó n  d e  i n s t a l a r  u n  a lm a c é n  n u c le a r  q u e  p u d i e r e  a d o p t a r  u n  
Ayuntamiento concreto, ¿tiene en cuenta “la amplitud o la naturaleza de la tarea o las necesidades de eficacia o 
economía” a que se refiere el artículo 4.3 de la CEAL? O, dicho de otro modo: ¿corresponde exclusivamente a tal 
A y u n t a m i e n t o  la  a d o p c i ó n  d e  l a  d e c i s i ó n  p e r t i n e n t e ,  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  q u e  s u s  e f e c t o s  p o t e n c i a le s  ( e n  m a t e r i a  
d e  p r o t e c c i ó n  d e  la  s a lu b r i d a d ,  d e l m e d i o  a m b i e n t e ,  e t c . )  s o n ,  a l m e n o s  e n  t e o r í a ,  s u s c e p t i b le s  d e  e x t e n d e r s e  a  
otros municipios?

Parece evidente que, tal como acordó la Asamblea extraordinaria de la Federación Española de Municipios y 
Provincias celebrada en La Coruña en un lejano mes de noviembre de 1993, las instancias territoriales superiores 
s ó lo  h a b r á n  d e  a s u m i r  a q u e lla s  c o m p e t e n c i a s  q u e  n o  s e a  p o s i b le  r e s i d e n c i a r  e n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l.  P u e s  
bien, a la luz de tal criterio: ¿es la seguridad potencial, actual y futura, de una instalación de almacenamiento 
de residuos nucleares un ámbito o competencia propia exclusivamente de un determinado Ayuntamiento? Si los 
c i e n t í f i c o s  e x p e r t o s  e n  la  m a t e r i a  a s í  lo  a s e v e r a n ,  n o  h a y  n i n g ú n  p r o b le m a  e n  r e s i d e n c i a r  la  c u e s t i ó n  ú n i c a m e n t e  
e n  e l p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l.  P e r o  s i  n o  f u e r a  a s í ,  p u e s  h a b r á  d e  e n t r a r  e n  j u e g o  la  c a r a  n e g a t i v a  d e l p r i n c i p i o  
d e  s u b s i d i a r i e d a d ,  e n  e l s e n t i d o  d e  q u e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  d e  á m b i t o  t e r r i t o r i a l s u p e r i o r  q u e  a b a r q u e  t o d a  la  z o n a  
p o t e n c i a lm e n t e  a f e c t a d a  t e n d r á  la  o b li g a c i ó n  d e  a s u m i r  la s  c o m p e t e n c i a s  c o r r e s p o n d i e n t e s 3 .

2 ELVIRA FERNANDEZ y EVA GIMENEZ. “Els principis de subsidiarietat, proporcionalitat, descentralització i autonomia local i les se -
ves conseqüències per a la regulació del règim local a Catalunya”. Ponencia presentada en el Seminario sobre “Gobierno local y organización 
territorial: subsidiariedad y descentralización”, organizado por el Consorcio Universidad Internacional Menéndez Pelayo de Barcelona, Centro 
Er n e s t  L lu c h .  B a r c e lo n a ,  8  y  9  d e  o c t u b r e  d e l 2 0 0 1 .

3  Ver en este sentido, J. AROZAMENA SIERRA (Coord.), El  De r e c h o  Lo c a l  e n  l a  Do c t r i n a  d e l  Co n s e j o  d e  Es t a d o ,  Consejo de Estado, Im-
prenta Nacional del Boletín Oficial del Estado, Madrid, 2002, p. 16-17. 
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A s í  q u e  n o  p o d e m o s ,  d e s d e  e l p u n t o  d e  v i s t a  j u r í d i c o ,  a m p a r a r n o s  s i n  m á s  e n  e l p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l 
p a r a  d e c i d i r  s i  u n  A y u n t a m i e n t o  e s t á  le g i t i m a d o  p a r a  s o li c i t a r  y  d e c i d i r  la  i n s t a la c i ó n  e n  s u  t é r m i n o  m u n i c i p a l d e  
u n  c e m e n t e r i o  n u c le a r  s i n  c o n s u lt a r  c o n  o t r a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  d e  á m b i t o  t e r r i t o r i a l s u p e r i o r ,  p o r q u e  u n a  g r a n  
m a y o r í a  d e  lo s  e f e c t o s  p r á c t i c o s  d e  t a l d e c i s i ó n  a f e c t a r á  p o s i b le m e n t e  a  m u c h o s  c i u d a d a n o s  n o  e m p a d r o n a d o s  e n  
tal municipio. Y ello justamente puesto que tal interpretación contraviene el principio de subsidiariedad, porque la 
a u t o n o m í a  lo c a l,  e n  e f e c t o ,  s e  c o m p le m e n t a  ( s e  a y u n t a ,  s i  s e  p e r m i t e  e l u s o  d e l c a s t e lla n o  a n t i g u o )  c o n  e l p r i n c i p i o  
d e  s u b s i d i a r i e d a d  e n  e l s e n t i d o  q u e  h e m o s  e x p li c a d o  y  q u e  r e c o g e  la  j u r i s p r u d e n c i a .

Y nótese también que tal invocación del principio de subsidiariedad no incumbe o afecta únicamente a los 
m u n i c i p i o s  q u e  h a y a n  s o li c i t a d o  la  u b i c a c i ó n  d e  a lm a c e n e s  n u c le a r e s ,  s i n o  q u e  c o m o  c r i t e r i o  g e n e r a l s e r á  d e  a p li -
c a c i ó n  a  c u a lq u i e r  o t r a  i n s t a la c i ó n  c u y a  i m p la n t a c i ó n  a f e c t e  a  z o n a s  d e  m a y o r  e x t e n s i ó n  t e r r i t o r i a l.

L o  q u e  n o s  lle v a  a  u n a  r e f le x i ó n  e m p í r i c a  d e l m a y o r  i n t e r é s :  El r i e s g o  d e  q u e  s e  p r o d u z c a  u n  a c c i d e n t e  n u c le a r  
grave (recordemos Chernóbil o Fukushima) o no nuclear (recordemos Bhopal, en la India) que afecte a grandes 
e x t e n s i o n e s  d e  t e r r e n o ,  e n  n u e s t r o  c a s o  d e n t r o  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a ,  c o m p o r t a  la  o b li g a t o r i e d a d  d e  q u e  la  a u t o -
r i z a c i ó n  d e  t a le s  i n s t a la c i o n e s  c o m p e t a  a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  t e r r i t o r i a l q u e  a b a r q u e  t o d a  la  z o n a  p o t e n c i a lm e n t e  
afectada, como hemos visto. Si una central nuclear situada a 150 kilómetros de España, en Francia (por ejemplo) 
corriera el riesgo de sufrir un accidente grave que pudiera contaminar a Cataluña y Aragón, ¿no debiera haber 
sido autorizada tal instalación conjuntamente entre España y Francia, o, en caso de desacuerdo, directamente 
por la Unión Europea? Ya sé que tal propuesta es hoy una entelequia, dado el nivel de integración europea que 
e x p e r i m e n t a m o s .  P e r o  s í  c o n s i d e r o  q u e  t a l r a z o n a m i e n t o  e s  p le n a m e n t e  a p li c a b le  a  n i v e l i n t e r n o ,  e s t a t a l:  A s c ó  
está muy cerca de la Comunidad Valenciana; Zarra, muy cerca de Castilla-La Mancha, etcétera. ¿Han de adoptar las 
decisiones correspondientes no ya los Ayuntamientos –de lo expuesto hasta ahora se desprende mi opinión con-
traria- sino tan sólo las Comunidades Autónomas donde se hallan, dado que su alcance potencial trasciende sus 
propias fronteras? ¿Ha de ser la decisión fruto de un acuerdo obligatorio entre las Comunidades Autónomas con-
cernidas, acuerdo que puede no alcanzarse (recordemos las discrepancias en materia de trasvases hídricos)? Pues 
n o ,  e n t i e n d o  q u e  p o r  la s  r a z o n e s  d e  i n t e r é s  g e n e r a l c o n c u r r e n t e s  e n  e l s u p u e s t o ,  d e b i e r a  s e r  e l Es t a d o  c e n t r a l 
q u i e n  t o m a r a  t a l d e c i s i ó n ,  p r e v i a s  la s  c o n s u lt a s  y  n e g o c i a c i o n e s  p o lí t i c a s  q u e  s e  q u i e r a ,  y  c o n  la s  c o m p e n s a c i o n e s  
q u e  s e  d e c i d a .

Así que no enfrentemos a los Ayuntamientos con otros Ayuntamientos, ni con las Comunidades Autónomas, 
n i  a  é s t a s  e n t r e  s í ,  e n  f u n c i ó n  d e  u n  s e d i c e n t e  p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l q u e  n o  e s  i n v o c a b le  e n  e s t a  m a t e r i a  
s o  p e n a  d e  d e s v i r t u a r lo  h a c i e n d o  u n  u s o  m á s  q u e  t o r t i c e r o  d e l m i s m o .  L a  d i s c u s i ó n  p u e d e  t e n e r  t o d o  e l a lc a n c e  
p o lí t i c o  q u e  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i c o s  d e s e e n  p o r  s u s  p r o p i a s  r a z o n e s  o  s u s  p r o p i o s  i n t e r e s e s ,  p e r o  la  r e s o lu c i ó n  d e  la  
c o n t r o v e r s i a  e s  d e  n a t u r a le z a  j u r í d i c a .  P o r q u e  s e  e s t á  d i s c u t i e n d o  t o d o  e l a s u n t o  a  p a r t i r  d e  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  a  
m i  j u i c i o  e r r ó n e a  d e l p r i n c i p i o  c o n s t i t u c i o n a l d e  a u t o n o m í a  lo c a l,  a s í  c o m o  d e l c o n c e p t o  d e  c o m p e t e n c i a s  a u t o n ó -
micas. Y dudo que los diferentes servicios jurídicos de las distintas Administraciones implicadas no compartan este 
a n á li s i s ,  s i n o  q u e  m á s  b i e n  e n t i e n d o  q u e  r e c i b e n  e l e n c a r g o  d e  r e v e s t i r  d e  a p a r i e n c i a  le g a l a c u e r d o s  c u y o  o r i g e n  
s o n  d e  t i p o  n e t a m e n t e  p o lí t i c o ,  n o  t é c n i c o  n i  le g a l.

Y porque en esta materia, y en todas aquellas que transcienden el ámbito territorial de un ente local, no es 
s ó lo  e l p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l e l q u e  h a  d e  g u i a r n o s ,  s i n o  t a m b i é n  e l n o  s i e m p r e  b i e n  e n t e n d i d o  p r i n c i p i o  d e  
s u b s i d i a r i e d a d .  P o r  lo  t a n t o ,  c o m p e t e  a l G o b i e r n o  d e  Es p a ñ a  la  d e c i s i ó n  s o b r e  la  u b i c a c i ó n  d e l c e m e n t e r i o  n u c le a r ,  
p e r o  n o  a  p e t i c i ó n  d e  d e t e r m i n a d o s  A y u n t a m i e n t o s  e n  f u n c i ó n  d e  u n  m a l i n t e r p r e t a d o  p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo -
c a l,  s i n o  t o d o  lo  c o n t r a r i o :  a  p a r t i r  d e  la  a p li c a c i ó n  p le n a ,  s t r i c t u  s e n s u ,  d e l p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d ,  a  p a r t i r  d e l 
análisis de los intereses generales en juego. Y todo ello, sin duda, sin perjuicio de las compensaciones de carácter 
e c o n ó m i c o  q u e  s e  a s i g n e n  a l m u n i c i p i o  a f o r t u n a d o  ( o  n o ,  s e g ú n  lo s  d i f e r e n t e s  p u n t o s  d e  v i s t a ) ,  y  a s u m i e n d o  e l 
c o s t e  p o lí t i c o ,  e n  s u  c a s o ,  d e  la  d e c i s i ó n  q u e  s e  a d o p t e .  P o r q u e ,  a  f i n  d e  c u e n t a s ,  e s o  e s  lo  q u e  s e  e s p e r a  d e  lo s  
G o b i e r n o s  e n  g e n e r a l,  n o  q u e  s e  p a s e n  u n o s  a  o t r o s  la s  “ p a t a t a s  c a li e n t e s ” .  T a m b i é n  p a r a  e s o  e s t á ,  r e p i t o ,  e l p r i n -
c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d .

LOS COMPLEJOS TURÍSTICOS LÚDICO-RECREATIVOS

Otro caso de actualidad es la propuesta para la implantación en España de un complejo turístico, de ocio, 
r e s i d e n c i a l,  a l m o d o  d e l m o d e lo  d e  la  c i u d a d  d e  L a s  V e g a s  ( EEU U ) ,  c o n o c i d o  c o m o  “ Eu r o v e g a s ”  y  p r o m o v i d o  p o r  
e l m a g n a t e  e s t a d o u n i d e n s e  Sh e ld o n  A d e ls o n .  T a l p e r s o n a  f u e  r e c i b i d a  c o n  t o d o s  lo s  h o n o r e s  p o r  lo s  m á x i m o s  r e s -
ponsables políticos de las Comunidades Autónomas catalana y madrileña, que se disputaban el presunto privilegio 
d e  a c o g e r  t a l m a c r o i n s t a la c i ó n ,  c o n  “ v i c t o r i a ”  f i n a l p a r a  la  p r o p u e s t a  m a d r i le ñ a .  El c i t a d o  p r o m o t o r ,  p o r  lo  d e m á s ,  
y  s e g ú n  la  p r e n s a  c o m u n i c a b a ,  n o  d u d a b a  e n  r e c la m a r ,  p a r a  a d o p t a r  la  d e c i s i ó n  q u e  m e j o r  le  c o n v i n i e r e ,  i n c lu s o  la  
i n a p li c a c i ó n  d e  d e t e r m i n a d a  le g i s la c i ó n  g e n e r a l,  o  s u  m o d i f i c a c i ó n  p u n t u a l a d a p t á n d o la  a  la  c a s u í s t i c a  c o n c r e t a  d e  
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s u  p r o y e c t o .  No s  r e f e r i m o s  a  le g i s la c i ó n  r e g u la d o r a  d e  a s p e c t o s  c o m o  la  s a lu d  ( p r o h i b i c i ó n  d e l t a b a c o  e n  e s p a c i o s  
p ú b li c o s  c e r r a d o s ) ,  e l j u e g o  ( p e r m i s i v i d a d  d e  a c c e s o  a l j u e g o  a  m e n o r e s  o  lu d ó p a t a s  r e c o n o c i d o s ) ,  la s  c o n d i c i o n e s  
urbanísticas y de edificación (para Cataluña, la regulación existente en relación con la proximidad del aeropuerto 
d e  B a r c e lo n a  c o n s t i t u í a  u n a  g r a n  d i f i c u lt a d ) ,  la s  c o n d i c i o n e s  r e la t i v a s  a  lo s  d e r e c h o s  la b o r a le s ,  e t c .

Duele tener que decirlo: resulta obscena, ya no desde el punto de vista político sino jurídico, la puja planteada 
entre ambas comunidades autónomas por lograr los “favores” de Mister Adelson. Y lo digo con esa rotundidad 
porque parece que no se recuerde el artículo 103 de la Constitución Española (CE): “La Administración pública sirve 
c o n  o b j e t i v i d a d  lo s  i n t e r e s e s  g e n e r a le s … con sumisión plena a la ley y al Derecho.” ¿Podemos entender que esa 
s u m i s i ó n  s e  c o h o n e s t a  c o n  la  v u ln e r a c i ó n  o  m o d i f i c a c i ó n  a d  p e r s o n a m  de legislación como la citada? ¿Podemos 
a c e p t a r  q u e  d i c h a  c o n d u c t a  s e  r i g e  p o r  la  o b j e t i v i d a d  c u a n d o  e s  f r u t o  d e  lo s  r e q u e r i m i e n t o s  c o n c r e t o s  d e  u n  e m -
presario determinado? Se ha argüido como justificación la existencia de un “interés general” digno de protección, 
c u a l s e r í a ,  e n  t é r m i n o s  g e n e r a le s ,  la  i n v e r s i ó n  a s o c i a d a  a l p r o y e c t o  c o n  s u s  c o n s e c u e n c i a s  d e  g e n e r a c i ó n  d e  e m -
p le o .  P a r e c e  q u e  e llo ,  p o r  s í  m i s m o ,  s e a  s u f i c i e n t e  p a r a  d e m o le r  c u a lq u i e r  i m p e d i m e n t o  le g a l e x i s t e n t e .  P e r o  n o  
d e b e m o s  o lv i d a r  q u e  e l c o n c e p t o  “ i n t e r é s  g e n e r a l”  n o  p u e d e  s e r  u n  i n s t r u m e n t o  p a r a  la  a r b i t r a r i e d a d ,  n i  q u e  u n o  
de los valores superiores de nuestro ordenamiento jurídico es la igualdad (artículo 1 CE), una de cuyas vertientes, 
como se ha dicho, es la igualdad ante la ley. Y recordemos nuevamente, aunque seamos reiterativos, que cuando 
el artículo 103 CE habla de la necesidad de que la Administración sirva los “intereses generales”, se refiere a “con 
o b j e t i v i d a d  y  s u m i s i ó n  p le n a  a l d e r e c h o ” .

Más sobre las previsiones de la Constitución: los extranjeros en España (como Mr. Adelson) gozarán de las 
li b e r t a d e s  p ú b li c a s  q u e  g a r a n t i z a  e l T í t u lo  I ( s o b r e  lo s  d e r e c h o s  y  d e b e r e s  f u n d a m e n t a le s )  e n  lo s  t é r m i n o s  q u e  
establecen los tratados y la ley (artículo 13.1). A partir del principio de igualdad ante la ley (artículo 14), ¿cabe la 
m o d i f i c a c i ó n  d e  u n a  le g i s la c i ó n  g e n e r a l a  i n s t a n c i a s  d e  u n  p a r t i c u la r  q u e  a c t ú a  c o n  á n i m o  d e  lu c r o ,  s e a  e s p a ñ o l o  
extranjero? Podríamos preguntarnos así, aunque sea de modo retórico: la grosera intervención en lo público de 
Mr. Adelson, en connivencia con los líderes políticos de las Comunidades Autónomas citadas, indicando qué legis-
lación prefiere que se modifique, ¿no conculca la restricción que el artículo 13.2 aplica a los extranjeros en cuanto 
a participar directamente en los asuntos públicos que prevé el artículo 23?

A p a r t é m o n o s ,  d e  t o d a s  f o r m a s ,  d e  e s t a s  r e f le x i o n e s  m e t a j u r í d i c a s  y  a n a li c e m o s  e l a s u n t o  d e s d e  la  p e r s p e c -
t i v a  lo c a l y  le g a l.  U n a  v e z  e l Sr .  A d e ls o n  h a  d e c i d i d o  q u e  s e a  A lc o r c ó n  e l m u n i c i p i o  “ a f o r t u n a d o ” ,  p o d e m o s  r e p e -
t i r  a q u í ,  m u t a t i s  m u t a n d i s ,  la s  c o n s i d e r a c i o n e s  f o r m u la d a s  c u a n d o  h a b lá b a m o s  d e  lo s  c e m e n t e r i o s  n u c le a r e s .  En  
c o n c r e t o :  lo s  e f e c t o s  s o b r e  e l m e d i o  a m b i e n t e  ( p e n s e m o s  e n  lo s  r e c u r s o s  h í d r i c o s  n e c e s a r i o s ,  la  c o n t a m i n a c i ó n  
potencialmente generada…), el transporte, la movilidad (competencias locales, como se ha dicho), ¿se manifes-
tarán únicamente en relación con Alcorcón, o trascenderán a otros municipios vecinos? Si las mareantes cifras de 
v i s i t a n t e s  y  e m p le a d o s  d e l c o m p le j o  lú d i c o  q u e  s e  h a n  f a c i li t a d o  s e  a c e r c a n  a  t a n  s ó lo  s u  m i t a d ,  p a r e c e  o b v i o  q u e  
s e  g e n e r a r á  u n  i m p a c t o  t r a s c e n d e n t a l e n ,  a l m e n o s ,  la s  m a t e r i a s  c i t a d a s  y  q u e  r e p e r c u t i r á  d e  m a n e r a  i n e v i t a b le  
fuera del término municipal de Alcorcón. No en vano las negociaciones han estado dirigidas por la Comunidad Au-
t ó n o m a  m a d r i le ñ a ,  n o  p o r  e l A y u n t a m i e n t o  d e  A lc o r c ó n .  P e r o  r e s u lt a  q u e ,  p o r  p o n e r  u n  e j e m p lo ,  h a y  u n  p u e b lo ,  
Carranque, de la provincia de Toledo, que pertenece a otra Comunidad Autónoma, y se encuentra a menos de 30 
kilómetros de Alcorcón. Quien dice ese pueblo, puede citar otros no muy alejados de Alcorcón. Pues bien, ¿notarán 
dichos pueblos el efecto de la instalación de Eurovegas? Si la respuesta es, aunque sea parcialmente, afirmativa, 
¿no debería haberse oído a la Junta de Castilla-La Mancha, en este caso, en el proceso de toma de decisiones?

Por otra parte, se puede argumentar que la Comunidad de Madrid es competente, de acuerdo con el artículo 
148.1, apartados 13) y 18) de la CE, en materia de fomento del desarrollo económico de su comunidad y de promo-
c i ó n  y  o r d e n a c i ó n  d e l t u r i s m o  e n  s u  á m b i t o  t e r r i t o r i a l,  a t e n d i e n d o  a  la s  f i n a li d a d e s  q u e ,  s e g ú n  s e  h a  e x p li c a d o ,  
persigue el proyecto en cuestión. El propio Estatuto de Autonomía de la Comunidad de Madrid (artículo 26) le 
a t r i b u y e  c o m p e t e n c i a s  e x c lu s i v a s  e n ,  e n t r e  o t r a s  m a t e r i a s ,  o r d e n a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o ,  f o m e n t o  d e l d e s a r r o llo  e c o -
n ó m i c o ,  p r o m o c i ó n  y  o r d e n a c i ó n  d e l t u r i s m o ,  o c i o ,  c a s i n o s ,  e s p e c t á c u lo s  p ú b li c o s ,  o r d e n a c i ó n  y  p la n i f i c a c i ó n  d e  
la  a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a … P e r o  n o  e s  m e n o s  c i e r t o  q u e  a lg u n a s  d e  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e l p r o y e c t o  Eu r o v e g a s  p o -
n e n  e n  c u e s t i ó n  la  c o m p e t e n c i a  e x c lu s i v a  d e l Es t a d o  e n  o t r a s  m a t e r i a s ,  c o m o  p o r  e j e m p lo  la s  b a s e s  y  c o o r d i n a c i ó n  
g e n e r a l d e  la  s a n i d a d  ( s i  p e n s a m o s  e n  la  p e t i c i ó n  d e  e x c lu s i ó n  d e  la  le g i s la c i ó n  r e la t i v a  a  la  p r o h i b i c i ó n  d e l t a b a c o  
e n  lo s  c e n t r o s  d e  t r a b a j o ) ,  a s u n t o  r e la c i o n a d o  c o n  e l d e r e c h o  a  la  s a lu d  c o m o  p a r t e  i n t e g r a n t e  d e l d e r e c h o  a  la  
vida y a la integridad física (artículo 15 CE), cuya protección en régimen de igualdad se reserva al Estado de manera 
exclusiva en el artículo 149.1.1) CE. Recordemos también que el artículo 139.1 CE establece que todos los españo-
le s  t i e n e n  lo s  m i s m o s  d e r e c h o s  y  o b li g a c i o n e s  e n  c u a lq u i e r  p a r t e  d e l t e r r i t o r i o  d e l Es t a d o ,  p o r  lo  q u e  c u a lq u i e r  
d i s p o s i c i ó n  q u e  v u ln e r e  e n  c u a lq u i e r  s e n t i d o  e s t a  n o r m a  s e r á  f la g r a n t e m e n t e  a n t i c o n s t i t u c i o n a l ( p o r  e j e m p lo ,  u n  
r é g i m e n  d e  d e r e c h o s  la b o r a le s  p a r a  lo s  t r a b a j a d o r e s  d e  Eu r o v e g a s  d i f e r e n t e  a l r e s t o  d e  e s p a ñ o le s ) .  En  la  m i s m a  
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línea argumentativa de preservación de la igualdad ante la ley (artículo 14 CE), habrá que permanecer atentos 
a  c u a lq u i e r  r e g u la c i ó n  e x c e p c i o n a l e n  m a t e r i a  d e  e x e n c i o n e s  o  b o n i f i c a c i o n e s  t r i b u t a r i a s ,  a c c e s o  d e  m e n o r e s  a  
los locales de juego, etcétera. Y no se arguya que tal precepto se circunscribe a los españoles, porque el artículo 
1 3  d i s p o n e  q u e  lo s  e x t r a n j e r o s  g o z a r á n  e n  Es p a ñ a  d e  la s  li b e r t a d e s  q u e  g a r a n t i z a  e l T í t u lo  I ( q u e  c o n t i e n e  e n t r e  
o t r o s ,  c o m o  b i e n  e s  s a b i d o ,  e l a r t í c u lo  1 4 )  e n  lo s  t é r m i n o s  q u e  e s t a b le c e n  l o s  t r a t a d o s  y  la  le y ;  a l r e s p e c t o ,  m i s  
c o n o c i m i e n t o s  j u r í d i c o s  n o  lle g a n  a l e x t r e m o  d e  h a lla r  c u a lq u i e r  t r a t a d o  o  le y  v i g e n t e  q u e  r e c o n o z c a  u n a  p o s i c i ó n  
d e  p r e e m i n e n c i a  a  u n  e x t r a n j e r o  s o b r e  u n  e s p a ñ o l ( e n  Es p a ñ a )  e n  c u a n t o  a  i g u a ld a d  a n t e  la  le y …

A s í  p u e s ,  e n  e s t e  a s u n t o  e n t e n d e m o s  q u e  la  a p r o b a c i ó n  d e  la  i n s t a la c i ó n  d e  Eu r o v e g a s  c o r r e s p o n d e r í a  a  la  
Comunidad Autónoma de Madrid siempre que concurran, al menos, las siguientes circunstancias:

• Que su ámbito material de actuación no traspase los límites de la propia Comunidad en cuestiones como 
la movilidad, el medio ambiente, el transporte, la movilidad… Y todo ello habría de quedar plenamente 
a c r e d i t a d o  e n  e l e x p e d i e n t e  c o r r e s p o n d i e n t e ,  e n  f u n c i ó n  d e  lo s  i n f o r m e s  y  m e m o r i a s  p e r t i n e n t e s .

• Que el régimen de funcionamiento del complejo no comporte la aplicación de exclusiones totales o par-
c i a le s  a  le y e s  g e n e r a le s  d e  á m b i t o  s u p e r i o r  q u e  d e f i e n d e n  i n t e r e s e s  p ú b li c o s  c o n  a r r e g lo  a l p r i n c i p i o  d e  
i g u a ld a d  a n t e  la  le y .

• Que las decisiones que adopte en este asunto la Comunidad de Madrid no comporten en ningún caso 
u n  t r a t a m i e n t o  d i s c r i m i n a t o r i o  ( e n  m a t e r i a  t r i b u t a r i a ,  p o r  e j e m p lo )  c o n  r e s p e c t o  a  o t r o s  c i u d a d a n o s  m a -
d r i le ñ o s .  P o r  d e c i r lo  c o n  p a la b r a s  m u y  c la r a s :  n o  e s  d e  r e c i b o  q u e  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a ,  b a j o  e l 
p a r a g u a s  d e l c o n c e p t o  “ i n t e r é s  p ú b li c o  o  g e n e r a l” ,  le g i s le  a d  p e r s o n a m  u n a  n o r m a t i v a  e n c a m i n a d a  a  
f a v o r e c e r  a  ( y  p o s i b le m e n t e  i n d u c i d a  p o r )  u n a  e m p r e s a  d e t e r m i n a d a .

LOS GRANDES CENTROS DE DISTRIBUCIÓN COMERCIAL. EL EJEMPLO CATALÁN

De la misma naturaleza podemos considerar otros debates, como el de las grandes implantaciones comercia-
le s ,  d a d o  q u e  lo  q u e  s e  d i s c u t í a  e n  p a r t e ,  s e g ú n  e l e n f o q u e  q u e  g u í a  e s t e  t r a b a j o ,  e r a  s i  lo s  A y u n t a m i e n t o s  p o d í a n  
p e r  s e  a u t o r i z a r  d e t e r m i n a d o s  e q u i p a m i e n t o s  c o m e r c i a le s ,  a t e n d i e n d o  a  q u e  s u  á m b i t o  d e  a t r a c c i ó n ,  y  p o r  t a n t o  
s u s  c a r a c t e r í s t i c a s  ( d e  m o v i li d a d ,  d e  t r a n s p o r t e ,  d e  c o n t a m i n a c i ó n ,  e t c . )  t i e n e n  u n  p o t e n c i a l e f e c t o  s u p r a m u n i -
c i p a l.  T a le s  e f e c t o s  s u p r a m u n i c i p a le s  e r a n  lo s  q u e  j u s t i f i c a b a n  a p a r e n t e m e n t e  la s  li c e n c i a s  d e  A d m i n i s t r a c i o n e s  
s u p e r i o r e s ,  e n  e s t e  c a s o  la s  a u t o n ó m i c a s .  U n  e j e m p lo  p a r a d i g m á t i c o  e n  e s t a  c u e s t i ó n  lo  c o n s t i t u y e  la  n o r m a t i v a  
c a t a la n a  q u e  h a  r e g u la d o  e s t a  m a t e r i a ,  g u i a d a  s i e m p r e ,  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e l c o lo r  p o lí t i c o  d e l G o b i e r n o  d e  t u r -
n o ,  p o r  u n a  d i r e c t r i z  t u i t i v a  d e l p e q u e ñ o  c o m e r c i o  u r b a n o ,  q u e  s e  c o n s i d e r a b a  e n  s i t u a c i ó n  d e  r i e s g o  c o m p e t i t i v o  
ante las grandes empresas de distribución comercial. Debe recordarse, aunque sea a efectos informativos, que 
la s  s u c e s i v a s  c o n s e j e r í a s  o  d e p a r t a m e n t o s  c o m p e t e n t e s  e n  m a t e r i a  d e  c o m e r c i o  h a n  s i d o  r e g i d a s  s i e m p r e  p o r  
Convergencia y Unió o por Esquerra Republicana de Cataluña, partidos que se disputan tradicionalmente el voto 
d e l p e q u e ñ o  e m p r e s a r i o  c a t a lá n .  

A s í ,  la s  s u c e s i v a s  le g i s la c i o n e s  s e c t o r i a le s  h a b í a n  m a n t e n i d o  u n a s  c a u t e la s  i m p o r t a n t e s  a n t e  la s  p o t e n c i a le s  
nuevas implantaciones de grandes equipamientos comerciales, sometiéndolas a requisitos que la DSMI prohibió 
d i r e c t a m e n t e :  lo s  r e la t i v o s  a  u n a  p r u e b a  e c o n ó m i c a  m e d i a n t e  la  c u a l s e  d e m u e s t r e  la  e x i s t e n c i a  d e  u n a  n e c e s i d a d  
e c o n ó m i c a  o  d e  u n a  d e m a n d a  e n  e l m e r c a d o ,  o  q u e  s e  e v a lú e n  lo s  e f e c t o s  e c o n ó m i c o s ,  p o s i b le s  o  r e a le s ,  d e  la  a c t i -
v i d a d … T a l e r a  l a  lí n e a  a r g u m e n t a l d e  la s  a n t e c e d e n t e s  n o r m a t i v a s  r e g u la d o r a s  c a t a la n a s ,  q u e  p r e t e n d í a n  c o n  e llo  
p r e s e r v a r  y  g a r a n t i z a r  la  e x i s t e n c i a  d e  u n  m o d e lo  c o m e r c i a l c a t a lá n  p r o p i o  f u n d a m e n t a d o  e n  u n  t e j i d o  c o m e r c i a l 
u r b a n o  c o n s t i t u i d o  f u n d a m e n t a lm e n t e  p o r  p y m e s  ( s i n  e m b a r g o ,  t o d o  s e a  d i c h o ,  c u a lq u i e r  p a s e o  p o r  c u a lq u i e r  e j e  
c o m e r c i a l u r b a n o  d e  c u a lq u i e r  c i u d a d  m e d i a n a  o  g r a n d e  n o s  m u e s t r a  la s  m i s m a s  m a r c a s  y  e n s e ñ a s  c o m e r c i a le s ,  
la s  m i s m a s  f r a n q u i c i a s ,  c o n  lo  q u e  e n  r e a li d a d  n o  h a lla m o s  v e s t i g i o  d e  la  s i n g u la r i d a d  d e l c o m e r c i o  lo c a l a u t ó c t o n o .  
P a r e c e  q u e ,  a  o j o s  d e l le g i s la d o r  a u t o n ó m i c o  c a t a lá n ,  e llo  n o  i n c i d e  e n  la  p r e s e r v a c i ó n  d e l m o d e lo  c o m e r c i a l p r o -
p i o ) .  P a r a  e llo ,  d i c h a  n o r m a t i v a  i m p e d í a  la  a p e r t u r a  d e  d e t e r m i n a d a s  t i p o lo g í a s  c o m e r c i a le s ,  o  d i f i c u lt a b a  e n o r m e -
m e n t e  s u  i m p la n t a c i ó n ,  m e d i a n t e  u n a s  c o n d i c i o n e s  q u e  s u s t r a í a n  a  lo s  m u n i c i p i o s  c u a lq u i e r  c a p a c i d a d  d e  d e c i s i ó n .  
T o d o  e llo ,  c o m o  s e  h a  d i c h o ,  b a s á n d o s e  p o s i b le m e n t e  e n  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  c u a n d o  m e n o s  d i s c u t i b le  d e l p r i n c i p i o  
d e  s u b s i d i a r i e d a d ,  s e g ú n  e l c u a l la  c o m p e t e n c i a  h a  d e  t r a s la d a r s e  a  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  d e  m a y o r  á m b i t o  c u a n -
do las funciones correspondientes sobrepasan el nivel local. Y decimos discutible por cuanto no se halla aquí en 
j u e g o  u n a  c o n t r o v e r s i a  s o b r e  la s  p o s i b i li d a d e s  d e  a c t u a c i ó n  d e  lo s  G o b i e r n o s  lo c a le s ,  s i n o  q u e  e s t a m o s  a n t e  u n a  
d e c i s i ó n  b a s a d a  e n  u n  p r e j u i c i o  ( e n  e l s e n t i d o  e t i m o ló g i c o  d e  la  p a la b r a ,  j u i c i o  p r e v i o )  d e  n a t u r a le z a  p o lí t i c a ,  y  p o r  
tanto opinable: se consideraba que lo conveniente para Cataluña era un modelo comercial determinado, y como 
t a l m o d e lo  n o  p o d í a  d e j a r s e  a l a lb u r  d e  la s  d e c i s i o n e s  m u n i c i p a le s ,  s e  d e t e r m i n a b a  q u e  c o r r e s p o n d í a  a l G o b i e r n o  
autonómico tomar las decisiones pertinentes. Por ello, y a partir de la DSMI, se ha recurrido ahora a los criterios 
r e la t i v o s  d i r e c t a  o  i n d i r e c t a m e n t e  a l p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d ,  c o m o  v e r e m o s  e n  s e g u i d a .
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T o d o  e llo  s e  f u n d a m e n t a b a ,  a  s u  v e z ,  a u n q u e  s e a  s ó lo  e n  p a r t e ,  e n  lo s  r i e s g o s  a s o c i a d o s  a  la  c a r r e r a  d e  i n -
t e r e s e s  q u e  h e m o s  v i s t o  e n  lo s  a p a r t a d o s  a n t e r i o r e s  ( c e m e n t e r i o s  n u c le a r e s ,  Eu r o v e g a s )  q u e  s e  p o d í a  s u s c i t a r  
e n t r e  lo s  d i f e r e n t e s  A y u n t a m i e n t o s ,  q u e  e s p e r a r í a n  c o m o  a g u a  d e  m a y o  la  i n s t a la c i ó n  e n  s u s  t é r m i n o s  m u n i c i p a -
le s  d e  g r a n d e s  e q u i p a m i e n t o s  c o m e r c i a le s  q u e  i n d u d a b le m e n t e  h a b r í a n  d e  a t r a e r  r i q u e z a  a l m u n i c i p i o  e le g i d o .  
A l r e s p e c t o ,  s e  a r g ü í a  c o m o  e j e m p lo  la  r e m o t a  i m p la n t a c i ó n  d e  c i e r t o  g r a n  e s t a b le c i m i e n t o  e n  u n  p u e b lo  m u y  
pequeño al lado de Mataró, ciudad de más de 100.000 habitantes: ello comportaba previsiblemente, también, una 
c o m p e t e n c i a  a t r o z  q u e  p o d r í a  a f e c t a r  n o  s ó lo  a l p e q u e ñ o  c o m e r c i o  u r b a n o  d e  e s a  lo c a li d a d ,  s i n o  t a m b i é n  a l d e  lo s  
m u n i c i p i o s  v e c i n o s ,  q u e  e x p e r i m e n t a r í a n  u n a  f u g a  d e  c li e n t e la  h a c i a  e l n u e v o  g r a n  e q u i p a m i e n t o .

Como se ha dicho, la normativa catalana hubo de ser modificada a raíz de la aplicación de la DSMI, promulgán-
dose para ello el decreto ley 1/2009, de 22 de diciembre, de Ordenación de los equipamientos comerciales. Tal de-
c r e t o  le y  m a n t i e n e ,  n o  o b s t a n t e ,  la  e x i s t e n c i a  d e  la s  lla m a d a s  li c e n c i a s  c o m e r c i a le s ,  c u y o  o t o r g a m i e n t o  s e  r e s e r v a  
e l G o b i e r n o  a u t o n ó m i c o  a  p a r t i r  d e  u n o s  c r i t e r i o s  d e  v a lo r a c i ó n  ( a r t í c u lo  1 5 ) ,  q u e  y a  n o  c o n t e m p la n  e x p r e s a m e n t e  
e l r e q u i s i t o  p r o h i b i d o  d e  la  p r u e b a  e c o n ó m i c a .  T a le s  c r i t e r i o s ,  a c t u a lm e n t e ,  s e  c i r c u n s c r i b e n  a  la  a d e c u a c i ó n  d e l 
p r o y e c t o  a l p la n e a m i e n t o  u r b a n í s t i c o  v i g e n t e  ( ¡ n o  f a lt a r í a  m á s ! ) ,  a  la  m o v i li d a d  g e n e r a d a  ( c o n  e s p e c i a l a t e n c i ó n  a  
la incidencia en la red viaria y las infraestructuras públicas –sin que sepamos muy bien a qué se refiere esa inciden-
c i a  e n  la s  i n f r a e s t r u c t u r a s - ,  y  a  la  e x i s t e n c i a  o  n o  d e  t r a n s p o r t e  p ú b li c o  c o le c t i v o  s u f i c i e n t e ) ,  a  la  i n c i d e n c i a  a m b i e n -
t a l y  a l i m p a c t o  e  i n t e g r a c i ó n  p a i s a j í s t i c a .  Se  r e s t r i n g e  a s í  la  li b e r t a d  d e  e s t a b le c i m i e n t o ,  p u e s t o  q u e  t a n  s ó lo  s e  
p e r m i t e  la  i n s t a la c i ó n  d e  m e d i a n o s  y  g r a n d e s  e s t a b le c i m i e n t o s  c o m e r c i a le s  ( a q u e llo s  q u e  t i e n e n  u n a  s u p e r f i c i e  d e  
v e n t a  i g u a l o  s u p e r i o r  a  8 0 0  m e t r o s  c u a d r a d o s )  e n  lo s  m u n i c i p i o s  d e  m á s  d e  5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s  o  q u e  s e a n  c a p i t a l d e  
c o m a r c a ;  y ,  c o n c r e t a m e n t e ,  lo s  g r a n d e s  e s t a b le c i m i e n t o s  c o m e r c i a le s  t e r r i t o r i a le s  ( d e  s u p e r f i c i e  i g u a l o  s u p e r i o r  a  
2.500 metros cuadrados) sólo son admisibles en la “trama urbana consolidada” (TUC) de los municipios con pobla-
c i ó n  s u p e r i o r  a  5 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s  o  q u e  s e a n  c a p i t a l d e  c o m a r c a  ( a r t í c u lo  9 ,  p u n t o s  3  y  4 ) .  P e r o  e s  q u e  a d e m á s  la  
delimitación y aprobación de la TUC no corresponde a los Ayuntamientos, sino que es competencia de la Dirección 
General de Urbanismo de la Generalitat de Catalunya, a propuesta de cada Ayuntamiento.4  ( Es  p r e c i s o  a p u n t a r  q u e  
las limitaciones que establecen los puntos 3 y 4 del artículo 9 están recurridas ante el Tribunal Constitucional, si 
b i e n  s u  s u s p e n s i ó n  h a  s i d o  le v a n t a d a ,  p o r  lo  q u e  m i e n t r a s  n o  s e  d i c t e  s e n t e n c i a  t i e n e n  v i g e n c i a ) .  

V e m o s  p u e s ,  q u e  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  l o s  c r i t e r i o s  d e  v a lo r a c i ó n  q u e  h e m o s  c i t a d o ,  e l h e c h o  e s  q u e  lo s  
A y u n t a m i e n t o s  n o  d i s p o n e n  d e  la  f a c u lt a d  le g a l d e  a u t o r i z a r  a q u e llo s  e s t a b le c i m i e n t o s  q u e  le s  p u e d e n  r e p o r t a r  
más beneficio e incluso más ingresos fiscales. Y todo ello, según la norma reguladora, en aras de la preservación 
de la “cohesión social”, la cual se entiende como necesaria para la “sostenibilidad pretendida” (?), que “implica ne-
c e s a r i a m e n t e  la  p r o s e c u c i ó n  d e  e q u i li b r i o s  e c o n ó m i c o s  e n  lu g a r  d e l t r a d i c i o n a l c r e c i m i e n t o  li n e a l y  a c u m u la t i v o ” ;  
e n  a r a s  t a m b i é n  d e  la  c o n s e c u c i ó n  d e l e q u i li b r i o  t e r r i t o r i a l,  d e  la  p o t e n c i a c i ó n  d e  u n  m o d e lo  d e  c i u d a d  c o m p a c t a ,  
d e  r e d u c c i ó n  d e  la  m o v i li d a d  p a r a  e v i t a r  d e s p la z a m i e n t o s  i n n e c e s a r i o s  q u e  c o n g e s t i o n a n  la s  i n f r a e s t r u c t u r a s  p ú -
blicas e incrementan la contaminación atmosférica (¿por qué no se prohíben las “operaciones salida” típicas de 
determinadas fechas, por la misma razón?)… Éstos son algunos de los objetivos pretendidos con dicho decreto 
le y  ( a r t í c u lo  4 . 2 ) .

Pero estos objetivos, en cambio, no parecían verse afectados cuando se intentaba atraer a Eurovegas a Ca-
taluña. Ni deberían de resultar afectados, imaginamos, tampoco si un municipio de una Comunidad Autónoma 
li m í t r o f e  q u e  n o  d i s p o n g a  d e  u n a  n o r m a t i v a  d e  e s t a  í n d o le  p e r m i t i e r a  la  i n s t a la c i ó n  d e  u n  e q u i p a m i e n t o  c o m e r c i a l 
de 25.000 metros cuadrados a dos kilómetros de la frontera con Cataluña, por poner un ejemplo…

¿Qué podemos deducir, entonces, de la existencia de esta normativa? Pues que sencillamente consiste en 
u n a  la m i n a c i ó n  d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l a  p a r t i r  d e  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  s e s g a d a  d e l p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d .  Ef e c -
t i v a m e n t e ,  lo  q u e  h a n  d e s e a d o  y  d e s e a n  lo s  s u c e s i v o s  G o b i e r n o s  a u t ó n o m o s  c a t a la n e s  e s  r e s e r v a r s e  la s  g r a n d e s  
d e c i s i o n e s  e n  m a t e r i a  c o m e r c i a l,  a r g u m e n t a n d o  p a r a  e llo  la  d e f e n s a  d e  i n t e r e s e s  g e n e r a le s  d e  á m b i t o  t e r r i t o r i a l 
superior al municipal. Y eso pese a que el propio Estatuto de Autonomía de Catalunya reconoce a los Gobiernos 
lo c a le s  c o m p e t e n c i a s  p r o p i a s  e n ,  e n t r e  o t r a s  m a t e r i a s ,  o r d e n a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o  y  u r b a n i s m o ,  la  r e g u la c i ó n  d e l e s -
t a b le c i m i e n t o  d e  a u t o r i z a c i o n e s  c o m e r c i a le s ,  la  p r o t e c c i ó n  d e l m e d i o  a m b i e n t e … c la r o ,  t o d o  e llo  “ e n  lo s  t é r m i n o s  
q u e  d e t e r m i n e n  la s  le y e s ”  ( a r t í c u lo  8 4  d e l Es t a t u t o  d e  A u t o n o m í a ) .  Re s u lt a  c u r i o s o  q u e  e l d e c r e t o  le y  1 / 2 0 0 9 ,  a d e -
m á s ,  p r e v é  q u e  la s  d e c la r a c i o n e s  r e s p o n s a b le s  s o b r e  e s t a b le c i m i e n t o s  n o  s o m e t i d o s  a l r é g i m e n  d e  li c e n c i a  c o m e r -
cial han de ser remitidas a la Dirección General de Comercio del Gobierno autónomo, de manera que únicamente 
s e  t r a m i t a n  e n t e r a m e n t e  e n  e l m u n i c i p i o  la s  a p e r t u r a s  s u j e t a s  a l r é g i m e n  d e  c o m u n i c a c i ó n  ( e s t a b le c i m i e n t o s  c o n  
superficie de venta inferior a 800 metros cuadrados). ¿Cómo se compatibiliza ello con la competencia municipal 
relativa al establecimiento de autorizaciones comerciales que acabamos de ver en el artículo 84 del Estatuto? 
P o d e m o s  d e c i r ,  e n  e s t e  c a s o ,  q u e  y a  n o  s e  t r a t a  d e  u n a  c o m p e t e n c i a  “ e n  lo s  t é r m i n o s  q u e  d e t e r m i n e n  la s  le y e s ” ,  

4  Ver, en este sentido, F. LÓPEZ PÉREZ, El  i m p a c t o  d e  l a  Di r e c t i v a  d e  s e r v i c i o s  s o b r e  e l  u r b a n i s m o  c o m e r c i a l ,  A t e li e r ,  B a r c e lo n a ,  2 0 0 9 .
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s i n o  q u e  e s t e  d e c r e t o  le y  c o n c r e t o  s e n c i lla m e n t e  b o r r a  d e  u n  p lu m a z o  lo  p r e v i s t o  e n  e l Es t a t u t o  d e  A u t o n o m í a  e n  
e s t a  m a t e r i a ,  p u e s t o  q u e  e l A y u n t a m i e n t o  y a  n o  “ a u t o r i z a ”  n a d a ,  s i n o  q u e  s e  li m i t a  s u  i n t e r v e n c i ó n  a  s e r  s u j e t o  
receptor de una “comunicación”… De esta manera, en realidad, nos hallamos ante el hecho de que un Decreto 
Ley vacía de contenido un Estatuto de Autonomía aprobado mediante Ley Orgánica, referéndum, etcétera.

CONCLUSIONES: LA ATRIBUCIÓN Y EL REPARTO DE LAS COMPETENCIAS DESDE EL PUNTO DE VISTA 
JURÍDICO

Como hemos comprobado con el análisis de los supuestos que hemos visto, la atribución o no de competen-
c i a s  a  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  e s t á  d e p e n d i e n d o  e n  m u c h a s  o c a s i o n e s  d e  d e c i s i o n e s  n o  f u n d a m e n t a d a s  e s t r i c t a m e n -
t e  e n  c o n s i d e r a c i o n e s  j u r í d i c a s ,  s i n o  e n  c r i t e r i o s  p o lí t i c o s .  

Ello  n o  e s  c e n s u r a b le  p e r  s e :  p a r e c e  r a z o n a b le  q u e  s e  i m p le m e n t e n  la s  p o lí t i c a s  q u e  d e s e e  a d o p t a r  u n  G o b i e r -
no democráticamente elegido, sea éste central, autonómico o local. Dicha implementación, no obstante, debe ha-
c e r s e  c o n  r i g o r  j u r í d i c o ,  a t e n d i e n d o  a  l a s  n o r m a s  v i g e n t e s  y  m o d i f i c á n d o la s ,  s i  s e  c o n s i d e r a  p r e c i s o ,  c o n  a r r e g lo  a  
los procedimientos legalmente establecidos. Pero no olvidemos que la CEAL forma parte de nuestro ordenamien-
t o  j u r í d i c o ,  c o n  r a n g o  d e  T r a t a d o  y  c a r á c t e r  d e  f u e n t e  p r i m a r i a ,  y  p o r  t a n t o  r e s u lt a  i n e x c u s a b le  s u  a p li c a c i ó n  e n  s u s  
p r o p i o s  t é r m i n o s .  A s í ,  c u a n d o  s u  a r t í c u lo  3  d e f i n e  la  a u t o n o m í a  lo c a l c o m o  “ e l d e r e c h o  y  la  c a p a c i d a d  e f e c t i v a  d e  
la s  En t i d a d e s  lo c a le s  d e  o r d e n a r  y  g e s t i o n a r  u n a  p a r t e  i m p o r t a n t e  d e  lo s  a s u n t o s  p ú b li c o s ,  e n  e l  m a r c o  d e  l a  l e y ,  
b a j o  s u  p r o p i a  r e s p o n s a b i li d a d  y  e n  b e n e f i c i o  d e  s u s  h a b i t a n t e s ” ,  d e b e m o s  e n t e n d e r  t a l a u t o n o m í a  lo c a l a  la  lu z  
de la cláusula de subsidiariedad contenida en el artículo 4.2 de la misma CEAL: “las Entidades locales tienen, dentro 
d e l á m b i t o  d e  la  L e y ,  li b e r t a d  p le n a  p a r a  e j e r c e r  s u  i n i c i a t i v a  e n  t o d a  m a t e r i a  q u e  n o  e s t é  e x c lu i d a  d e  s u  c o m p e t e n -
cia o atribuida a otra autoridad”. Así lo recoge, por ejemplo, el F.J. quinto de la Sentencia del Tribunal Supremo de 
2 1  d e  m a y o  d e  1 9 9 7 .  No  o b s t a n t e ,  la  c o n f i g u r a c i ó n  m a t e r i a l d e  e s t a  a u t o n o m í a  p u g n a  i n v a r i a b le m e n t e ,  c u a n d o  lo s  
i n t e r e s e s  e n  j u e g o  s o n  d e  n a t u r a le z a  s u p r a m u n i c i p a l,  c o n  la s  r e s t r i c c i o n e s  d e r i v a d a s  d e  la s  le y e s  a u t o n ó m i c a s  o  
estatales. Nótese, aunque sea un matiz todo lo leve que se quiera, que mientras el artículo 3 de la CEAL se refiere a 
la  l e y ,  e n  m i n ú s c u la ,  c o m o  m a r c o  d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l,  e l a r t í c u lo  4  n o s  h a b la  d e l á m b i t o  d e  la  Le y ,  c o n  m a y ú s c u la ,  
r e f e r i d a  p u e s  a  la  le y  e n  e l s e n t i d o  f o r m a l.  El m a t i z  p u e d e  t e n e r  t r a s c e n d e n c i a  e n  c u a n t o  q u e  o b li g u e  a  la s  a u t o r i -
dades de ámbito territorial superior al municipal a tramitar y aprobar una Ley (o un Decreto Ley, en su caso) para 
p o d e r  li m i t a r  la  a u t o n o m í a  m u n i c i p a l e n  u n a  m a t e r i a  d e  s u  c o m p e t e n c i a ,  y  n o  u n  i n s t r u m e n t o  j u r í d i c o  d e  c a r á c t e r  
inferior (como por ejemplo, un Decreto que apruebe un plan sectorial).

Habrá que proceder, pues, en cada caso a analizar si realmente están en juego intereses supramunicipales 
q u e  j u s t i f i c a n  la  i n t e r v e n c i ó n  n o r m a t i v a  y / o  d e  e j e c u c i ó n  m a t e r i a l d e  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  t e r r i t o r i a l s u p e r i o r  a  la  lo -
cal. Y este análisis no se debe efectuar, o considerar cumplidos sus objetivos, mediante una simple argumentación 
t e ó r i c a  d e  c a r á c t e r  m á s  o  m e n o s  r e t ó r i c o ,  q u e  i n v o q u e  s a g r a d o s  p r i n c i p i o s  p e r o  s i n  c o n c r e t a r  d e  q u é  m a n e r a  s e  
v e n  a f e c t a d o s .  Es  d e c i r ,  s e  p r o p o n e  q u e  c u a lq u i e r  i n s t r u m e n t o  n o r m a t i v o  ( c o n  r a n g o  d e  L e y )  e n  t a l s e n t i d o  v a y a  
a c o m p a ñ a d o  d e  u n a s  m e m o r i a s  o  i n f o r m e s  q u e  e f e c t i v a m e n t e  j u s t i f i q u e n  y  d e m u e s t r e n  la  i n c i d e n c i a  d e  la  m a t e -
r i a  e n  e l  i n t e r é s  g e n e r a l d e  c a r á c t e r  t e r r i t o r i a lm e n t e  s u p e r i o r  a l m u n i c i p i o .  No  b a s t a  c o n  a r g u m e n t a r  q u e  a lg u n o s  
o  m u c h o s  c li e n t e s  d e  u n  h i p e r m e r c a d o  s e r á n  d e  m u n i c i p i o s  d i s t i n t o s  a l d e  s u  i m p la n t a c i ó n ,  s i n o  q u e  h a b r á  q u e  
d e m o s t r a r  q u e  e llo  g e n e r a  u n a s  c o n s e c u e n c i a s  q u e  r e q u i e r e n  u n a  r e g u la c i ó n  s u p r a m u n i c i p a l,  y  e s p e c i f i c a r  t a le s  
c o n s e c u e n c i a s .  L o  c o n t r a r i o  p o d r í a  lle v a r  a l a b s u r d o  d e  c o n s i d e r a r  la  r e s t r i c c i ó n  d e  a p e r t u r a  d e  r e s t a u r a n t e s  d e  
postín en ciudades como Madrid o Barcelona, por poner dos ejemplos, puesto que atraerían muchos clientes de 
o t r o s  m u n i c i p i o s  c e r c a n o s .

Es t á n  e n  j u e g o  d e m a s i a d o s  i n t e r e s e s ,  n o  s ó lo  e c o n ó m i c o s  ( q u e  t a m b i é n ) :  s e  t r a t a  d e  i n t e r e s e s  d e  c o n t e n i d o  
j u r í d i c o ,  c o m o  l a  a t r i b u c i ó n  y  e l r e p a r t o  d e  c o m p e t e n c i a s  s e c t o r i a le s  e n t r e  A d m i n i s t r a c i o n e s  d e  d i f e r e n t e  á m b i t o  
territorial y –en muchas ocasiones también- de diferente color político. Seamos todos, pues, rigurosos, y atenda-
m o s  a  la  n a t u r a le z a  d e  c a d a  t e m a  e n  c u e s t i ó n  p a r a  d i lu c i d a r  h a s t a  q u é  p u n t o  d e b e  p r e v a le c e r  la  a u t o n o m í a  lo c a l 
c o m o  p r i n c i p i o  b á s i c o ,  o  h a s t a  q u é  p u n t o  s e  h a  d e  a t e n d e r  a  s u  m o d u la c i ó n  p o r  e l p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d  
en aplicación del último inciso del artículo 4.3 de la CEAL: “La atribución de una competencia a otra autoridad 
( d i f e r e n t e  d e  la  lo c a l)  d e b e  t e n e r  e n  c u e n t a  la  a m p li t u d  o  la  n a t u r a le z a  d e  la  t a r e a  o  la s  n e c e s i d a d e s  d e  e f i c a c i a  o  
e c o n o m í a ” .  Es t e  d o b le  m o t i v o ,  a d e m á s ,  n o s  i n d u c e  a  u n a  n u e v a  r e f le x i ó n .

En  p r i m e r  lu g a r ,  la  s u s t r a c c i ó n  d e  u n a  c o m p e t e n c i a  a  la s  a u t o r i d a d e s  lo c a le s  p u e d e  t e n e r  s u  o r i g e n  e n  f u n c i ó n  
d e  la  a m p l i t u d  o  n a t u r a l e z a  d e  la  t a r e a .  Se  t r a t a  p u e s  d e  u n a  c a u s a  m a t e r i a l,  r e la c i o n a d a  c o n ,  o  b i e n  la  i n c a p a c i d a d  
p r e v i s i b le  d e l p o d e r  lo c a l p a r a  lle v a r  a  c a b o  la  t a r e a  e n  c u e s t i ó n ,  o  b i e n  la  e s p e c i a l n a t u r a le z a  d e  d i c h a  t a r e a .  El p r i -
m e r  c a s o  p a r e c e  r e la t i v a m e n t e  f á c i l d e  a r g u m e n t a r ,  a  p a r t i r  d e  u n  i n f o r m e  t é c n i c o  d o n d e  s e  p o n g a  d e  m a n i f i e s t o  
la  i n s u f i c i e n c i a  d e  r e c u r s o s  e s p e c í f i c o s  p a r a  a c o m e t e r  d i c h a  t a r e a ;  e l s e g u n d o ,  e n  c a m b i o ,  s e  p r e s t a  a  m á s  r i e s g o  
d e  d i s c u s i ó n ,  a l i n t r o d u c i r  u n  c o n c e p t o  j u r í d i c o  i n d e t e r m i n a d o  ( la  n a t u r a l e z a )  q u e  i n d u d a b le m e n t e  n o s  c o n d u c i r á  a  
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u n  a n á li s i s  p o n d e r a d o  d e  t o d o  e l a s u n t o .  P a r a  e llo  p o d r e m o s  r e c u r r i r  a  la  d o c t r i n a  j u r i s p r u d e n c i a l,  c la r o  e s t á ,  p e r o  
q u i z á  s e a  t a n  o p e r a t i v o  c o m o  e llo  la  a p li c a c i ó n  e n  la  p r á c t i c a  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  d e  lo s  p r i n c i p i o s  q u e  r i g e n  la s  
r e la c i o n e s  e n t r e  e lla s ,  c o n t e m p la d o s  e n  e l a r t í c u lo  3 . 2  d e  la  L RJ A P :  e l p r i n c i p i o  d e  c o o p e r a c i ó n  y  c o la b o r a c i ó n ,  e n  
c u a n t o  a  s u s  r e la c i o n e s ,  y  lo s  c r i t e r i o s  d e  e f i c i e n c i a  y  s e r v i c i o  a  lo s  c i u d a d a n o s  e n  c u a n t o  a  s u  a c t u a c i ó n .  Es  d e c i r ,  e n  
e l m o m e n t o  d e  c a li f i c a r  la  m a t e r i a  e n  c u e s t i ó n  p a r a  a t r i b u i r  la  c o m p e t e n c i a  a  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  e n  d e t r i m e n t o  d e  
o t r a ,  h a b r á  q u e  a n a li z a r  d e  q u é  f o r m a  s e  g a r a n t i z a  m e j o r  u n  s e r v i c i o  e f i c i e n t e  a  lo s  c i u d a d a n o s  ( r e c o r d e m o s  q u e  
s e  e n t i e n d e  p o r  e f i c i e n c i a  la  c o n s e c u c i ó n  d e  lo s  m á x i m o s  o b j e t i v o s  c o n  e l m e n o r  n ú m e r o  d e  r e c u r s o s  p o s i b le )  y ,  a  
p a r t i r  d e  t a l a n á li s i s ,  i m p u ls a r  s i  e s  p r e c i s o  u n a  d e c i d i d a  c o la b o r a c i ó n  e n t r e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p o t e n c i a lm e n t e  
concurrentes. Y, a su vez, para definir el “servicio” ofrecido o prestado a los ciudadanos deberemos poner aten-
c i ó n  e n  lo s  s e r v i c i o s  q u e  s e  c o n c e p t ú a n  c o m o  d e  c a r á c t e r  lo c a l e n  la  L RB RL ,  p a r a  a s í  c o m p r o b a r  e n  c a d a  c a s o  s i  s e  
t r a t a  d e  s e r v i c i o s  p r i m a r i a m e n t e  d e  c o m p e t e n c i a  lo c a l.

L a  s e g u n d a  c a u s a  d e  s u s t r a c c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a  a  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  lo c a le s  s e  d e f i n e  e n  f u n c i ó n  d e  la s  
n e c e s i d a d e s  d e  e f i c a c i a  o  e c o n o m í a .  L la m a  la  a t e n c i ó n  a l r e s p e c t o ,  e n  p r i m e r  t é r m i n o ,  la  d i s y u n t i v a  o :  p a r e c e  q u e  
lo  m á s  ló g i c o  h u b i e r a  s i d o  i n c o r p o r a r  e n  s u  lu g a r  u n a  c o p u la t i v a ,  u n a  y .  Y ello por cuanto, en resumen, coincidiría 
a s í  d e  u n a  m a n e r a  b a s t a n t e  a p r o x i m a d a  c o n  e l c o n c e p t o  “ e f i c i e n c i a ” .  Ef e c t i v a m e n t e ,  u n a  le c t u r a  e  i n t e r p r e t a c i ó n  
li t e r a l d e  e s t e  p r e c e p t o  p o d r í a  c o n d u c i r  a  u n a s  c o n s e c u e n c i a s  p o s i b le m e n t e  i n d e s e a d a s :  c o n s e g u i r  m u c h o s  o b j e -
t i v o s  ( e f i c a c i a )  p e r o  a  u n  c o s t e  d e s m e s u r a d o  ( s i n  e c o n o m í a ) ,  o ,  a l c o n t r a r i o ,  u t i li z a r  e s c a s o s  r e c u r s o s  p r o v o c a n d o  
a lc a n z a r  u n o s  o b j e t i v o s  r e a lm e n t e  p a r v o s .  No  s e  c o n s e g u i r í a  a s í ,  e n  n i n g u n o  d e  a m b o s  s u p u e s t o s ,  la  p r e s t a c i ó n  d e  
u n  s e r v i c i o  e f i c i e n t e  a  lo s  c i u d a d a n o s .  P o r  lo  t a n t o ,  e s  o p i n i ó n  d e  q u i e n  s u s c r i b e  q u e  e s  c o n v e n i e n t e  a t e n d e r  a  lo s  
principios de la LRJAP para interpretar correctamente esta disposición de la CEAL, y más aún teniendo en cuenta 
que la LRJAP es posterior en el tiempo a la CEAL, por lo que sus criterios han de iluminar la aplicación de cualquier 
n o r m a  c o n  t r a s c e n d e n c i a  e n  la s  r e la c i o n e s  e n t r e  A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s .

Si n  i r  m á s  le j o s ,  y  s i g u i e n d o  a  B e lt r á n  A g u i r r e 5 ,  d i s t i n g a m o s  p o r  e j e m p lo  e n t r e  u r b a n i s m o  ( c o m p e t e n c i a  lo c a l 
p o r  n a t u r a le z a )  y  o r d e n a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o  ( c o m p e t e n c i a  a u t o n ó m i c a ) ,  t o d o  e llo  a  p a r t i r  d e l a n á li s i s  d e  la  d o c t r i n a  
c o n s t i t u c i o n a l c o n t e n i d a  e n  e l A u t o  q u e  c o m e n t a  e n  s u  a r t í c u lo ,  y  q u e  c o m p o r t a  u n  m e n o s c a b o  m a t e r i a l d e  la s  
c o m p e t e n c i a s  m u n i c i p a le s  e n  r e la c i ó n  c o n  la  o r d e n a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o ,  y  r e s t r i n j a m o s  la  a u t o n o m í a  lo c a l c u a n d o  
s e a  n e c e s a r i o  m e d i a n t e  u n a  L e y ,  n o  m e d i a n t e  u n  P la n  s e c t o r i a l a p r o b a d o  p o r  d e c r e t o .  En  r e la c i ó n  a  e s t e  a n á li s i s  
del autor citado, nótese que, como se ha dicho, el Estatuto de Autonomía de Cataluña atribuye a los Ayuntamien-
t o s  c o m p e t e n c i a s  p r o p i a s  e n  o r d e n a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o .  Ello  n o  p u e d e  s i g n i f i c a r  s i n o  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  d i v e r g e n t e  
s o b r e  e n  q u é  c o n s i s t e  la  “ o r d e n a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o ” :  lo  q u e  p a r a  d i c h o  a u t o r  ( a  p a r t i r  d e  la  o p i n i ó n  d e l T r i b u n a l 
Constitucional) es de ámbito director o supralocal, para el legislador autonómico catalán no es más que una ver-
t i e n t e  o  c a r a  d e l p r i s m a  d e l u r b a n i s m o  lo c a l.  P o n g á m o n o s  d e  a c u e r d o ,  a l m e n o s ,  e n  lo s  c o n c e p t o s  b á s i c o s .

O dicho de otro modo: plasmemos en la práctica cotidiana uno de los pilares que rigen las relaciones entre 
la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  s e g ú n  e l a r t í c u lo  4  L RJ A P :  e l p r i n c i p i o  d e  le a lt a d  i n s t i t u c i o n a l.  Es t e  p r i n c i p i o  s e  m a -
n i f i e s t a  e n  u n a  d o b le  v e r t i e n t e ,  p o s i t i v a  y  n e g a t i v a ,  o ,  s i  s e  p r e f i e r e  “ a d  i n t r a ”  o  “ a d  e x t r a ” .  A s í ,  e n  e l e j e r c i c i o  d e  
la s  c o m p e t e n c i a s  p r o p i a s ,  c a d a  A d m i n i s t r a c i ó n  h a  d e  p o n d e r a r  la  t o t a li d a d  d e  lo s  i n t e r e s e s  p ú b li c o s  i m p li c a d o s .  
Nó t e s e  q u e  h a b la m o s  d e  i n t e r e s e s  p ú b li c o s ,  n o  p r i v a d o s ,  p o r  lo  q u e  h a b r á  q u e  d e li m i t a r lo s  a d e c u a d a m e n t e .  T a m -
b i é n  h a n  d e  a y u d a r ,  e n  s u  p r o p i o  á m b i t o ,  a  la s  o t r a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p a r a  s u  e j e r c i c i o  d e  c o m p e t e n c i a s  d e  m a n e r a  
e f i c a z .  P o r  o t r o  la d o ,  d e b e n  r e s p e t a r  la s  c o m p e t e n c i a s  a j e n a s  ( n o  i n m i s c u i r s e ,  d i c h o  d e  o t r o  m o d o )  y  f a c i li t a r  la  
i n f o r m a c i ó n  q u e  o t r a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  n e c e s i t e n  s o b r e  la  a c t i v i d a d  d e s a r r o lla d a  e n  e l e j e r c i c i o  d e  s u s  p r o p i a s  
c o m p e t e n c i a s .

Se  t r a t a ,  e n  f i n ,  d e  s e r  r e a lm e n t e  “ le a le s ” ,  s i n  t e r g i v e r s a r  n i  f o r z a r  lo s  a r g u m e n t o s  d e  m a n e r a  e s p u r i a  c o n  la  
f i n a li d a d  d e  a s e g u r a r n o s  u n a  c o m p e t e n c i a  m a t e r i a l d e t e r m i n a d a  p o r  r a z o n e s  d e  i n t e r é s  p o lí t i c o  o  e c o n ó m i c o ,  a u n  
a  s a b i e n d a s  d e  q u e  lo  e s t a m o s  h a c i e n d o  a s í  ( y  n o  p r e t e n d o  e n  a b s o lu t o  i n c i d i r  e n  e l á m b i t o  p e n a l c o n  e l u s o  d e l 
t é r m i n o  “ a  s a b i e n d a s ” ) .

P o r q u e ,  e n t r e  lo s  i n t e r e s e s  g e n e r a le s  q u e  j u s t i f i c a n  la  i n v o c a c i ó n  d e  la  c a r a  n e g a t i v a  d e l p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a -
r i e d a d ,  t a m b i é n  e s t á  e l r e s p e t o  a  la  a u t o n o m í a  lo c a l e n  t o d a  s u  e x t e n s i ó n  y  n a t u r a le z a .  P e r o ,  s o b r e  t o d o ,  p o r q u e  
h a y  u n  p r i n c i p i o  s u p e r i o r  q u e  c o n t i n u a m e n t e  e s t á  s i e n d o  s o m e t i d o ,  e n  e s t a  d i s c u s i ó n  s o b r e  la s  c o m p e t e n c i a s  d e  
la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  t e r r i t o r i a le s ,  a  u n a s  p r u e b a s  d e  e s t r é s  p o s i b le m e n t e  s u p e r i o r e s ,  s i  s e  m e  p e r m i t e  la  c o m p a -
r a c i ó n ,  a  l a s  q u e  p a d e c i ó  la  b a n c a ,  o  i n c lu s o  a  la s  q u e  la  b a n c a  h a c e  p a d e c e r  a  lo s  c i u d a d a n o s  c o n  f r e c u e n c i a :  e l 
p r i n c i p i o  d e  s e g u r i d a d  j u r í d i c a .  Es p e r e m o s  q u e  e s t e  ú lt i m o  p r i n c i p i o  s u p e r e  e s t a s  p r u e b a s  d e  e s t r é s  c o n  m á s  é x i t o .

5   B EL T RA N A G U IRRE,  J o s é  L u i s .  “ El m e n o s c a b o  d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l c o n  o c a s i ó n  d e  la  i m p la n t a c i ó n  d e  i n f r a e s t r u c t u r a s  y  d o t a c i o -
nes mediante instrumentos de ordenación del territorio: a propósito del ATC 251/2009, de 13 de octubre”. Re v i s t a  Ar a n z a d i  Do c t r i n a l  n . º  2 / 2 0 1 0  
( T r i b u n a ) .  P a m p lo n a ,  2 0 1 0 .
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NOTA FINAL

Con posterioridad al envío de este artículo, y mientras se procedía a evaluar su contenido antes de aprobar su 
p u b li c a c i ó n ,  h a n  t e n i d o  lu g a r  d o s  a c o n t e c i m i e n t o s  q u e  v a le  la  p e n a  c o m e n t a r  b r e v e m e n t e .

En  p r i m e r  lu g a r ,  p a r e c e  s e r  q u e  f i n a lm e n t e  e l c o m p le j o  Eu r o v e g a s  n o  s e  i n s t a la r á  e n  Es p a ñ a .  A s í  q u e  la  c a r r e r a  
entre Comunidades Autónomas a que hacía referencia en el artículo se ha saldado con un fiasco, o, si se me admite 
la  c o m p a r a c i ó n ,  c o n  la  c a r r e r a  p r o p i a  d e  u n  c a n ó d r o m o ,  d o n d e  lo s  g a lg o s  s e  d e s e s p e r a n  y  d e j a n  s u s  e n e r g í a s  p o r  
el camino en busca de una liebre inalcanzable. Claro que, por el camino, quizá también nos hemos (se han) dejado 
b a s t a n t e s  j i r o n e s  d e  le g i t i m i d a d  e n  s u s  e s f u e r z o s ,  a  m i  j u i c i o .

En  s e g u n d o  lu g a r ,  la  m o d i f i c a c i ó n  d e  l a  L e y  d e  B a s e s  d e  Ré g i m e n  L o c a l o p e r a d a  p o r  la  L e y  2 7 / 2 0 1 3 ,  d e  2 7  d e  
d i c i e m b r e ,  d e  r a c i o n a li z a c i ó n  y  s o s t e n i b i li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l,  d e s v i r t ú a  d e  f a c t o  a lg u n a s  d e  la s  r e f e -
r e n c i a s  le g a le s  c o m e n t a d a s  e n  e l a r t í c u lo  ( a s í ,  p o r  e j e m p lo ,  la s  r e la t i v a s  a  la s  c o m p e t e n c i a s  lo c a le s  e n  m a t e r i a  d e  
p r o t e c c i ó n  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s ) ,  p e r o  a u n  a s í  c o n s i d e r o  q u e  la s  r e f le x i o n e s  p la s m a d a s  m a n t i e n e n  s u  v i r t u a li d a d  
o  v i g e n c i a .  So b r e  t o d o ,  p u e s t o  q u e  i n t e n t o  a n a li z a r  la s  r e la c i o n e s  e n t r e  lo s  c o n c e p t o s  d e  a u t o n o m í a  lo c a l y  s u b -
sidiariedad. Otra cosa, que quizá diera para muchos artículos sesudos, sería plantearnos dónde y cómo quedan 
t a n t o  la  a u t o n o m í a  lo c a l c o m o  e l p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d  a  p a r t i r  d e  d i c h a  L e y  2 7 / 2 0 1 3 ,  p e r o  e s o  y a  e s  h a r i n a  d e  
o t r o  c o s t a l. . .
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Resumen

El  p r o c e s o  d e  r e g i o n a l i z a c i ó n  e n  J a l i s c o  o c u r r i d o  e n  l a  d é c a d a  d e  l o s  n o v e n t a ,  d i o  l u g a r  a  l a  d e s c e n t r a l i z a c i ó n  d e  l a s  r e g i o n e s  y  a  l a  f o r m u l a c i ó n  
d e  u n  p l a n  r e g i o n a l  d e  d e s a r r o l l o  p a r a  c a d a  u n a  d e  e l l a s .  Ac t u a l m e n t e  y  a  p e s a r  d e  l a s  m e d i d a s  t o m a d a s  a l  e s t a b l e c e r  l o s  p l a n e s  r e g i o n a l e s ,  s e  
o b s e r v a  q u e  e x i s t e n  d i s p a r i d a d e s  e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  l a s  r e g i o n e s ,  s i e n d o  l a  m á s  a f e c t a d a ,  l a  Z o n a  No r t e  d e l  Es t a d o .  El  o b j e t i v o  d e  e s t e  t r a b a j o ,  e s  
a n a l i z a r  c o m o  f a c t o r  c l a v e ,  l a  r e l a c i ó n  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  c o n  e l  d e s a r r o l l o  d e  l a  Z o n a  No r t e  d e l  Es t a d o  d e  J a l i s c o ,  h a c i e n d o  u n  b r e v e  a n á l i s i s  d e l  
p a p e l  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  d e s d e  l a  p e r s p e c t i v a  e c o n ó m i c a ,  p o l í t i c a  y  s o c i a l .  El  m é t o d o  e m p l e a d o  s e r á  l a  r e v i s i ó n  d e  l a  l i t e r a t u r a  e x i s t e n t e  s o b r e  l a  
t e o r í a  i n s t i t u c i o n a l  y  e l  d e s a r r o l l o  d e  l a  Z o n a  No r t e  d e l  Es t a d o . Se  c o n c l u y e  s e ñ a l a n d o  c o m o  e s t r a t e g i a  p a r a  i m p u l s a r  e l  d e s a r r o l l o ,  l a  e v a l u a c i ó n  y  e l  
f o r t a l e c i m i e n t o  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  q u e  i n t e r v i e n e n  e n  e s t e  p r o c e s o .

Palabras clave
De s a r r o l l o ,  d e s a r r o l l o  r e g i o n a l ,  i n s t i t u c i o n e s ,  r e g i ó n ,  z o n a  n o r t e  d e l  Es t a d o  d e  J a l i s c o

Strategy of Development of the Zone North of the 
State of Jalisco from the Institutional Perspective

Abstract

Th e  r e g i o n a l i z a t i o n  p r o c e s s  i n  J a l i s c o  o c c u r r e d  i n  t h e  n i n e t i e s  l e a d i n g  t o  t h e  d e c e n t r a l i z a t i o n  o f  r e g i o n s  a n d  f o r m u l a t i n g  a  r e g i o n a l  
d e v e l o p m e n t  p l a n  f o r  e a c h  o f  t h e m .  Cu r r e n t l y ,  d e s p i t e  t h e  m e a s u r e s  t a k e n  t o  e s t a b l i s h  r e g i o n a l  p l a n s ,  i t  a p p e a r s  t h a t  t h e r e  a r e  d i s p a r i t i e s  i n  
r e g i o n a l  d e v e l o p m e n t ,  b e i n g  t h e  m o s t  a f f e c t e d ,  t h e  No r t h  Z o n e  o f  t h e  St a t e .  Th e  a i m  o f  t h i s  p a p e r  i s  t o  a n a l y z e  a  k e y  f a c t o r ,  t h e  r a t i o  o f  t h e  
i n s t i t u t i o n s  w i t h  t h e  d e v e l o p m e n t  o f  t h e  No r t h e r n  r e g i o n  o f  t h e  St a t e  o f  J a l i s c o ,  w i t h  a  b r i e f  a n a l y s i s  o f  t h e  r o l e  o f  i n s t i t u t i o n s  f r o m  e c o n o m i c ,  
p o l i t i c a l  a n d  s o c i a l  p e r s p e c t i v e s .  Th e  m e t h o d  u s e d  i s  a  r e v i e w  o f  t h e  e x i s t i n g  l i t e r a t u r e  o n  i n s t i t u t i o n a l  t h e o r y  a n d  t h e  d e v e l o p m e n t  o f  t h e  No r t h e r n  
Z o n e  o f  St a t e .  It  c o n c l u d e s  b y  s t a t i n g  a s  a  s t r a t e g y  t o  p r o m o t e  t h e  d e v e l o p m e n t ,  e v a l u a t i o n  a n d  s t r e n g t h e n i n g  o f  t h e  i n s t i t u t i o n s  i n v o l v e d  i n  t h i s  
p r o c e s s .

Keywords
De v e l o p m e n t ,  Re g i o n a l  De v e l o p m e n t  In s t i t u t i o n s ,  Re g i o n ,  No r t h e r n  St a t e  o f  J a l i s c o .
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INTRODUCCIÓN

El d e s a r r o llo  d e  la s  r e g i o n e s  s e  h a  v u e lt o  u n  t e m a  m u y  i m p o r t a n t e  e n  lo s  ú lt i m o s  a ñ o s ,  y  e s  q u e  h a b la r  d e  d e -
sarrollo, implica pensar en mejoras en la calidad de vida y mayor bienestar social de un país o región. Formalmente, 
e l d e s a r r o llo  r e g i o n a l s e  d e f i n e  c o m o  “ u n  p r o c e s o  d e  c r e c i m i e n t o  y  c a m b i o  e s t r u c t u r a l q u e ,  m e d i a n t e  la  u t i li z a c i ó n  
d e l p o t e n c i a l d e  d e s a r r o llo  e x i s t e n t e  e n  e l t e r r i t o r i o ,  c o n d u c e  a  e le v a r  e l b i e n e s t a r  d e  la  p o b la c i ó n  d e  u n a  lo c a li d a d  
o región” (Diez, 2004). 

Es bien sabido que por cuestiones históricas, el desarrollo en México no se ha dado conforme a las expectati-
v a s  y  la s  n e c e s i d a d e s  d e l p a í s ,  a u n a d o  a  e s t o ,  e x i s t e n  d i s p a r i d a d e s  e n  e l d e s a r r o llo  e n t r e  la s  r e g i o n e s .  P o r  e j e m p lo ,  
e n  d a t o s  r e v e la d o s  p o r  e l In s t i t u t o  Na c i o n a l d e  Es t a d í s t i c a  y  G e o g r a f í a  ( INEG I,  2 0 1 0 ) ,  J a li s c o  e s  e l c u a r t o  e s t a d o  
c o n  m á s  p a r t i c i p a c i ó n  e n  e l P r o d u c t o  In t e r n o  B r u t o  ( P IB ) ,  e s  d e c i r ,  e l c u a r t o  e s t a d o  m á s  p r o d u c t i v o  d e  la  Re p ú b li c a  
Mexicana, sólo después del D.F, Estado de México y Nuevo León, sin embargo, aunque este indicador económico 
es bueno, en contraste tenemos el Índice de Desarrollo Humano (IDH, 2009), el cual coloca a Jalisco en el lugar 14 
e n  r e la c i ó n  a l í n d i c e  d e  i n g r e s o  c o m p a r a d o  c o n  lo s  d e m á s  e s t a d o s  d e  la  Re p ú b li c a .  

El IDH Jalisco evalúa también las 12 regiones que componen Estado, es aquí donde observamos que el desa-
r r o llo  s e  d a  d e  u n a  f o r m a  m u y  h e t e r o g é n e a  e n  J a li s c o  y  d o n d e  s e  p u e d e n  o b s e r v a r  la s  d i s p a r i d a d e s  e n  e l d e s a r r o -
llo, especialmente en la Zona Norte de Jalisco, la cual en la evaluación del IDH Jalisco coloca a esta región en el 
último lugar. Por esta razón, nace el interés de analizar en este trabajo las disparidades en el desarrollo de la Zona 
No r t e  d e  J a li s c o ,  v i s t a s  d e s d e  la  i n f lu e n c i a  d e  la s  i n s t i t u c i o n e s  e n  e l d e s a r r o llo  d e  la  r e g i ó n .

LA REGIONALIZACIÓN EN JALISCO 

A  m e d i a d o s  d e  la  d é c a d a  d e  lo s  9 0 ,  lo s  c a m b i o s  p o lí t i c o s  e n  e l e s t a d o  d e  J a li s c o  t r a j e r o n  u n a  n u e v a  f o r m a  d e  
o r g a n i z a r  lo s  p la n e s  d e  d e s a r r o llo  e c o n ó m i c o ,  q u e  s e  i n i c i a n  c o n  la  s e g m e n t a c i ó n  d e  z o n a s  g e o g r á f i c a s  c e r c a n a s  y  
c o n  c a r a c t e r í s t i c a s  h o m o g é n e a s  d e n o m i n a d a s  r e g i o n e s .  

En  1 9 9 7 ,  s e  i n i c i ó  u n  p r o c e s o  d e  r e g i o n a li z a c i ó n  e n  e l Es t a d o  d e  J a li s c o ,  e s t e  p r o c e s o  d e  r e g i o n a li z a c i ó n  f u e  
c o n s e c u e n c i a  d e  la  a p e r t u r a  d e l p a í s  c o n  m i r a s  a  a p r o v e c h a r  la s  v e n t a j a s  d e l p r o c e s o  d e  g lo b a li z a c i ó n  y  h a c e r  f r e n -
t e  a  la s  d e s i g u a ld a d e s  r e g i o n a l e s .  L a  Es t r a t e g i a  d e  r e g i o n a li z a c i ó n  e n  J a li s c o ,  d i o  o r i g e n  a  la  c o n c e n t r a c i ó n  d e  lo s  
124 Municipios que conforman el Estado en doce regiones administrativas con el objetivo de “fomentar el proceso 
d e  d e s c e n t r a li z a c i ó n  y  d e s c o n c e n t r a c i ó n  h a c i a  la s  r e g i o n e s ,  e  Im p u ls a r  e l p r o c e s o  d e  p la n e a c i ó n  s o c i a l,  i n t e g r a l,  
participativa y estratégica para desarrollar las regiones”, Plan Estatal de Desarrollo (PED, 2030, 16-17).

Sin embargo, a pesar de que desde 1995 se han implementado Planes Estatales de Desarrollo en Jalisco para 
m i t i g a r  la s  d i s p a r i d a d e s  d e  d e s a r r o llo  e n t r e  la s  r e g i o n e s ,  a u n  q u e d a n  r e g i o n e s  c o n  v i s i b le s  m u e s t r a s  d e  r e z a g o ,  
“ m i e n t r a s  la  d e s i g u a ld a d  n a c i o n a l p u d o  h a b e r s e  r e d u c i d o  h a s t a  u n  1 5 %  e n t r e  2 0 0 0  y  2 0 0 5 ,  e n  J a li s c o  a u m e n t ó  
62% en el mismo periodo” (IDH, 2009). Un claro ejemplo, al hablar de las disparidades regionales, es el caso de la 
Re g i ó n  No r t e  d e l Es t a d o  d e  J a li s c o .  

GENERALIDADES DE LA REGIÓN NORTE DEL ESTADO DE JALISCO

La Región Norte del Estado de Jalisco, se ubica en la punta Norte del Estado de Jalisco (ZNEJ), su territorio 
equivale a 10,305.46 km2, que corresponde al 12.86% de la superficie total del Estado de Jalisco. Limita al norte 
con los estados de Nayarit y Zacatecas; al este con el Estado de Zacatecas; al oeste el Estado de Nayarit y al sur, 
el Estado de Zacatecas y los Municipios Jaliscienses de Tequila y Hostotipaquillo. La región está integrada por 10 
Municipios: Bolaños, Chimaltitán, Colotlán, Huejúcar, Huejuquilla el alto, Mezquitic, San Martín de Bolaños, Santa 
María de los Ángeles, Totatiche y Villa Guerrero.

La Zona Norte del Estado de Jalisco, “es una de las regiones de Jalisco con más potencialidad y, sin embargo, 
de las más rezagadas” (Romero, 2009). Como un panorama muy general, podemos mencionar que la población 
d e  la  r e g i ó n  r e p r e s e n t a  t a n  s ó lo  e l 1 . 0 4  %  d e  la  p o b la c i ó n  e s t a t a l.  El 6 0 %  d e  lo s  m u n i c i p i o s  e s t á n  c a t a lo g a d o s  c o m o  
Ru r a le s  y  e l 4 0 %  c o m o  Se m i u r b a n o .  L a  r e g i ó n  n o r t e  d e l e s t a d o  d e  J a li s c o  c u e n t a  c o n  u n a  f u e r t e  p r e s e n c i a  d e  c u l -
turas indígenas, según INEGI (2010) 4 de los 10 municipios de la ZNEJ, tienen el mayor porcentaje de la población 
de habla indígena del Estado, Mezquitic con 75.9% y Bolaños con 64.4%; les siguen los municipios de Huejuquilla el 
Alto con 6.5% y Villa Guerrero con 5.5%, prevaleciendo la cultura del pueblo Huichol en Mezquitic y Bolaños princi-
p a lm e n t e .  

En cuanto a índices de marginación, la ZNEJ es la zona más marginada de la entidad, ya que tiene un muy alto 
g r a d o  d e  m a r g i n a c i ó n ,  e s t e  í n d i c e  d e  m a r g i n a c i ó n  n o s  p e r m i t e  d i f e r e n c i a r  la s  c a r e n c i a s  q u e  p a d e c e  la  p o b la c i ó n ,  
c o n s i d e r a  la  f a lt a  d e  a c c e s o  a  la  e d u c a c i ó n ,  la  r e s i d e n c i a  e n  v i v i e n d a s  i n a d e c u a d a s ,  la  p e r c e p c i ó n  d e  i n g r e s o s  
monetarios insuficientes y la residencia en localidades pequeñas (CONAPO, 2010). A pesar de estas cifras no muy 
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alentadoras, la Zona Norte de Jalisco cuenta con un gran potencial de recursos, principalmente recursos naturales, 
que pueden ser considerados como estrategia para impulsar el desarrollo endógeno de la Zona. 

Esta Zona posee recursos hidrológicos, proporcionados por los ríos Bolaños, que pasa de norte a sur y al 
poniente de la cabecera, el río Camotlán, que con la misma dirección toca el poniente de la superficie municipal, 
hay también pequeños manantiales. Entre los principales cerros y serranías están, La Palma, Violeta, El Caimán, El 
Aguacate, Pitacho de patoles, Los Sabinos, El Eslabón, Tapaiste, La Campana y Guajolotes.

Entre los principales atractivos turísticos y culturales de la Zona Norte de Jalisco, se encuentran los que se 
r e c o g e n  e n  la  t a b la  1 .

TABLA 1

ATrAcTivos TurísTicos y cuLTurALes de LA ZonA norTe de JALisco

Municipio Atractivo Turístico Descripción
B o la ñ o s La Casa de la Condesa Mansión barroca de fines del siglo XVIII, ubicada en la ca-

lle 16, # 39. Fachada de dos niveles con esgrafiados con es-
c e n a s  d e  la  v i d a  d i a r i a  y  f i g u r a s  f i t o m o r f a s  e n  s u s  c e n e f a s ,  
a s í  c o m o  d e c o r a c i ó n  e s g r a f i a d a  e n  s u s  e n j a r r e s  o r i g i n a le s .

Chimaltitán Zona Arqueológica “Los Cerri -
t o s ”

En  e s t e  s i t i o  s e  e n c u e n t r a n  p i e d r a s  d e  c a n t e r a  g r a b a d a s  
e n  r e li e v e  c o n  a lg u n o s  s i g n o s  y  d i b u j o s .

P i e d r a s  L a r g a s P a r a j e  m o n t a ñ o s o  d e  p i n o  y  r o b le  c o n  f i g u r a s  c a p r i c h o s a s  
f o r m a d a s  p o r  la  n a t u r a le z a  e n  d i f e r e n t e s  t a m a ñ o s ,  e n  u n  
á r e a  a p r o x i m a d a  d e  2  h e c t á r e a s

Colotlán Cueva de la Novia Es  u n a  c u e v a  q u e  m i d e  8  m e t r o s  d e  a lt o  p o r  1 2  d e  a n c h o ,  
d e s d e  e s t e  s i t i o  s e  p u e d e  a d m i r a r  t o d o  e l m u n i c i p i o  d e  
Colotlán, Santa María de los Ángeles, Huejúcar, Momax y 
Tlaltenango, además: la carretera, Colotlán, San Nicolás, 
El Carrizal y la presa de Boquilla de los Pérez.

Huejuquilla el alto Zona Arqueológica “Cerrito 
de Hiztle”

En  e l lu g a r  s e  e n c u e n t r a n  r e s t o s  d e  c u lt u r a s  p r e c o lo m b i -
n a s .

Mezquitic Mirador Mezquitic Se localiza aproximadamente a 5 kilómetros de distancia 
de la cabecera municipal de Mezquitic, sitio destinado 
c o m o  m i r a d o r ,  s e  d o m i n a  u n  g r a n  c a ñ ó n  y  p a r t e  d e l v a lle  
de Mezquitic, de igual manera se aprecia también el río 
B o la ñ o s .  Id e a l p a r a  d e s a r r o lla r  e l p a i s a j i s m o  y  la  m e d i t a -
c i ó n .

San Martín de Bo-
la ñ o s  

Planta Minera “El Pilón” Es  u n a  p la n t a  p r o c e s a d o r a  d e  p la t a ,  la  c u a l s e  p u e d e  c o n o -
c e r  a  t r a v é s  d e  v i s i t a s  g u i a d a s  d o n d e  s e  m u e s t r a  e l p r o c e -
s o  a  q u e  e s  s o m e t i d o  e s t e  b e llo  m e t a l,  c o n  u n  h o r a r i o  d e  
8 : 0 0  a  1 7 : 0 0  h o r a s  d e  m a r t e s  a  v i e r n e s .

Santa María de los 
Á n g e le s

Presa “Boquilla de Zaragoza” Se  lo c a li z a  a l n o r t e  d e  la  c a b e c e r a ,  s e  p u e d e  p r a c t i c a r  la  
p e s c a  d e  lo b i n a ,  c a r p a  y  b a g r e  d u r a n t e  t o d o  e l a ñ o .  En  
e s t e  s i t i o  e s  p o s i b le  o b s e r v a r  p a t o  b o b o ,  p a p e llo .  T a m -
b i é n  e l p a i s a j e  d e  lo m a s  s u a v e s  c u b i e r t a s  p o r  b o s q u e  
tropical. Cuenta con algunos espacios para acampar en la 
p a r t e  n o r t e  y  o e s t e  d e l e m b a ls e .

T o t a t i c h e La Cueva de las Patas Es  u n  m i s t e r i o s o  y  a n t i q u í s i m o  lu g a r  e n c la v a d o  e n  la  b a -
rranca de la comunidad de El Canjilon, petroglifos que aún 
c o n s e r v a n  y  q u e  d a t a n  d e  8 , 0 0 0  a ñ o s  d e  a n t i g ü e d a d .

V i lla  G u e r r e r o Cascadas “La Pila del Diablo” Se encuentra en el poblado de Patahua a 8 kilómetros 
p o r  t e r r a c e r í a .  So n  a lb e r c a s  n a t u r a le s  f o r m a d a s  p o r  lo s  
p e ñ a s c o s  q u e  lo  c i r c u n d e n  s u  v e g e t a c i ó n  d e  s a b i n o ,  y  e n  
t i e m p o  d e  llu v i a s  s e  f o r m a n  p e q u e ñ a s  c a s c a d a s .  

FuenTe:  Ela b o r a c i ó n  p r o p i a  c o n  d a t o s  d e  SEIJ A L  ( 2 0 1 2 ) .
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Es t o s  s o n  s ó lo  a lg u n o s  d e  lo s  m u c h o s  a t r a c t i v o s  t u r í s t i c o s ,  a r q u e o ló g i c o s  y  c u lt u r a le s  q u e  p o d e m o s  e n c o n -
t r a r ,  e s t a  z o n a  e s  r i c a  e n  r e c u r s o s  n a t u r a le s ,  p r i v i le g i a d a  p o r  s u s  p a i s a j e s ,  e s  u n a  z o n a  i d e a l p a r a  f o m e n t a r  e l e c o -
t u r i s m o .

IMPORTANCIA DE LAS INSTITUCIONES EN EL DESARROLLO

El g r a n  p r o b le m a  q u e  a c o s a  a  la  a c t u a l  li t e r a t u r a  o r t o d o x a  s o b r e  la s  i n s t i t u c i o n e s  y  e l d e s a r r o llo  e s  s u  i n c a p a -
cidad para distinguir claramente entre las formas y las funciones de las instituciones (Chang, 2006). Sin embargo, 
p a r a  e s t e  t r a b a j o ,  t o m a r e m o s  la  d e f i n i c i ó n  d e  No r t h  ( 1 9 9 0 )  q u i e n  d e f i n e  la s  i n s t i t u c i o n e s  c o m o  la s  r e s t r i c c i o n e s  
h u m a n a m e n t e  p la n e a d a s  q u e  e s t r u c t u r a n  la  i n t e r a c c i ó n  d e  la s  p e r s o n a s ,  y  s o n  c o n o c i d a s  i n f o r m a lm e n t e  c o m o  
“reglas del juego”. Las instituciones son clave para asegurar que los esfuerzos de desarrollo sean sostenibles. Ya 
q u e  s o n  la s  i n s t i t u c i o n e s  la s  q u e  r e g u la n  y  a d m i n i s t r a n  la  f o r m a  d e  lle v a r  a  c a b o  la s  a c c i o n e s  q u e  c o n t r i b u y e n  c o n  
e l d e s a r r o llo  d e  u n a  r e g i ó n .  

A c e m o g lu  ( 2 0 0 3 ,  p .  2 7 )  e n c o n t r ó  lo  s i g u i e n t e :

“ U n  f a c t o r  p r i m o r d i a l q u e  e x p li c a  la s  c a u s a s  f u n d a m e n t a le s  d e  la s  d i f e r e n c i a s  e n  la  p r o s p e r i d a d  d e  
lo s  p a í s e s  s o n  la s  i n s t i t u c i o n e s .  L a s  t r e s  c a r a c t e r í s t i c a s  c la v e  d e  la s  i n s t i t u c i o n e s  b u e n a s  s o n  la  a p li -
c a c i ó n  d e  lo s  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  a  u n  s e g m e n t o  a m p li o  d e  la  s o c i e d a d ,  d e  t a l m a n e r a  q u e  v a r i a s  
p e r s o n a s  t e n g a n  i n c e n t i v o s  p a r a  i n v e r t i r  y  p a r t i c i p a r  e n  la  a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a ;  lí m i t e s  a  la s  a c c i o -
n e s  d e  la s  e li t e s ,  lo s  p o lí t i c o s  y  o t r o s  g r u p o s  p o d e r o s o s ,  p a r a  e v i t a r  q u e  e x p r o p i e n  lo s  i n g r e s o s  y  
la s  i n v e r s i o n e s  d e  o t r o s  o  q u e  c r e e n  c o n d i c i o n e s  q u e  le s  f a v o r e z c a n ;  y  c i e r t o  g r a d o  d e  i g u a ld a d  d e  
o p o r t u n i d a d e s  p a r a  s e g m e n t o s  a m p li o s  d e  la  s o c i e d a d ,  a  f i n  d e  q u e  la s  p e r s o n a s  p u e d a n  i n v e r t i r ,  
e s p e c i a lm e n t e  e n  c a p i t a l h u m a n o ,  y  d e d i c a r s e  a  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  p r o d u c t i v a s ” .  

A l r e s p e c t o  d e  lo s  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d ,  No r t h  y  T h o m a s  ( 1 9 7 3 ,  p .  8 )  s e ñ a la n  q u e  la  c r e a c i ó n ,  e s p e c i f i c a c i ó n  
y  a p li c a c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  s o n  c o s t o s a s ,  y  q u e  e s t o s  c o s t o s  d e p e n d e n  d e l e s t a d o  d e  la  t e c n o lo g í a  
y  d e  la  o r g a n i z a c i ó n ;  lo s  g o b i e r n o s  a s u m e n  la  p r o t e c c i ó n  y  a p li c a c i ó n  d e  lo s  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  p o r q u e  e llo s  
p u e d e n  h a c e r lo  a  c o s t o s  m e n o r e s  q u e  lo s  g r u p o s  p r i v a d o s  q u e  p o d r í a n  o r g a n i z a r s e  v o lu n t a r i a m e n t e .  

Como señaló Bandeira (2009), luego de la aparición del famoso libro de North sobre las instituciones y el 
d e s a r r o llo  e c o n ó m i c o  e n  1 9 9 0 ,  d e l f r a c a s o  d e  la s  p o lí t i c a s  d e  a j u s t e  e s t r u c t u r a l d e  lo s  o c h e n t a  y  lo s  n o v e n t a ,  y  d e  
la  c o n t r a s t a c i ó n  d e  la s  t e s i s  d e  No r t h  c o n  la  e v i d e n c i a  e m p í r i c a ,  e l n u e v o  p a r a d i g m a  e s  q u e  la s  i n s t i t u c i o n e s  s o n  la  
c la v e  d e l d e s a r r o llo  e c o n ó m i c o  d e  la s  n a c i o n e s .

A u n q u e  e l Es t a d o  e s  q u i e n  e s t á  a l f r e n t e  d e  la s  i n s t i t u c i o n e s  e s  i m p o r t a n t e  q u e  lo s  a c t o r e s  q u e  lo  i n t e g r a n  n o  
a b u s e n  d e l p o d e r  q u e  t i e n e n ,  e n  e s t e  s e n t i d o ,  l a s  i n s t i t u c i o n e s  i n v o lu c r a d a s  e n  e l d e s a r r o llo ,  p r i n c i p a lm e n t e  e l g o -
b i e r n o ,  d e b e  s e r  c a p a c e s  d e  e s t a b le c e r  y  a p li c a r  la s  a c c i o n e s  e n c a m i n a d a s  a l d e s a r r o llo  c o n  e l ú n i c o  f i n  d e  p r o p i c i a r  
e l b i e n e s t a r  s o c i a l,  s i n  d e s v i a r s e  d e  é s t e .

L a  i g u a ld a d  d e  o p o r t u n i d a d e s  e n t r e  lo s  m i e m b r o s  d e  la  s o c i e d a d ,  g e n e r a r á  u n a  a c t i t u d  p r o a c t i v a  h a c i a  e l d e -
s a r r o llo  d e  s u  c o m u n i d a d ,  e s t e  a p o y o  e s  i m p o r t a n t e  c o m o  b a s e  p a r a  e s t a b le c e r  p o lí t i c a s  d e  d e s a r r o llo  e n  la s  q u e  
e s  i n d i s p e n s a b le  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  m i e m b r o s  d e  la  s o c i e d a d .

P o r  ú lt i m o ,  d e b o  d e s t a c a r  q u e  q u e  la  r e le v a n c i a  e s t r a t é g i c a  d e  la s  i n s t i t u c i o n e s  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  d e s a r r o -
ll o  r e s i d e  e n  q u e  p e r m i t e  r e d u c i r  lo s  c o s t e s  d e  t r a n s a c c i ó n  y  p r o d u c c i ó n ,  a u m e n t a  la  c o n f i a n z a  e n t r e  lo s  a c t o r e s  
e c o n ó m i c o s ,  e s t i m u la  la  c a p a c i d a d  e m p r e s a r i a l ,  p r o p i c i a  e l f o r t a le c i m i e n t o  d e  la s  r e d e s  y  la  c o o p e r a c i ó n  e n t r e  lo s  
a c t o r e s  y  e s t i m u la  lo s  m e c a n i s m o s  d e  a p r e n d i z a j e  y  d e  i n t e r a c c i ó n  ( Ro d r í g u e z  P o s e ,  1 9 9 8 ) .

LA RELACIÓN DE LAS INSTITUCIONES CON EL DESARROLLO DE LA ZONA NORTE DE JALISCO 

Desde el marco teórico antes planteado, me parece conveniente hacer un breve análisis de las instituciones 
d e  la  Re g i ó n  No r t e  d e  J a li s c o .  P a r a  e f e c t u a r  d i c h o  a n á li s i s ,  c la s i f i c a r e m o s  la s  i n s t i t u c i o n e s  d e s d e  e l p u n t o  d e  v i s t a  
e c o n ó m i c o ,  p o lí t i c o ,  y  s o c i a l.

INSTITUCIONES ECONÓMICAS 

De acuerdo con José Antonio Ramírez (citado en Spiller, 2010) En el Norte de Jalisco, “hay una percepción de 
la s  i n s t i t u c i o n e s ,  m u y  n e g a t i v a .  L o s  p r o g r a m a s  p a r a  m e j o r a r  e l n i v e l e c o n ó m i c o ,  n o  s o n  a p o y a d o s  p o r  la  p o b la c i ó n ,  
n i  s o n  i m p u ls a d o s  p o r  e l g o b i e r n o ” .

U n  c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o  d i n á m i c o  d e b e  i r  a c o m p a ñ a d o  d e  m á r g e n e s  s a t i s f a c t o r i o s  d e  e q u i d a d ,  i g u a ld a d  
d e  o p o r t u n i d a d e s  y  p r o t e c c i ó n  s o c i a l,  p a r a  e s t o  e s  i m p o r t a n t e  la  p a r t i c i p a c i ó n  c i u d a d a n a  e n  la s  d e c i s i o n e s  m e d i a n -
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t e  c o n s u lt a s  p ú b li c a s  p o r  p a r t e  d e  la s  i n s t i t u c i o n e s .  No  s ó lo  s e  d e b e  e la b o r a r  u n  P la n  d e  d e s a r r o llo  b a s á n d o s e  e n  
c i f r a s  y  n ú m e r o s  s i n o  t a m b i é n  d e b e  i n c lu i r s e  la s  n e c e s i d a d e s  e v a lu a d a s  d e s d e  e l p u n t o  d e  v i s t a  d e  la  s o c i e d a d  p a r a  
i n v o lu c r a r lo s  e n  e l p r o c e s o  y  o b t e n e r  m e j o r e s  r e s u lt a d o s .  

Por mencionar un caso, uno de los principales problemas que tiene la Zona Norte (80% de los municipios) es 
la  t a la  i n m o d e r a d a  y  e n  s e g u n d o  lu g a r  p é r d i d a s  d e  la  v e g e t a c i ó n  p o r  i n c e n d i o s  f o r e s t a le s .  Sa b i e n d o  y a  q u e  lo s  
recursos naturales de la Zona son recursos potenciales para propiciar el desarrollo, la pérdida de estos constituye 
u n  g r a n  d e s a f í o  p a r a  la s  a u t o r i d a d e s  a  la s  q u e  le s  f a lt a  r e g u la r  d e  m a n e r a  m á s  f u e r t e  e s t a  s i t u a c i ó n ;  la s  c i f r a s  n o  
mienten, los municipios de Colotlán, Bolaños, Huejúcar, Huejuquilla, Mezquitic, San Martín de Bolaños, Totatiche 
y Villa Guerrero principalmente son los más afectados (PED, 2030, p.95).

Es  i m p o r t a n t e  q u e  la s  a u t o r i d a d e s  c o m p e t e n t e s ,  c o n s i d e r e n  e l a p r o v e c h a m i e n t o  d e  lo s  r e c u r s o s  n a t u r a le s ,  y a  
q u e  é s t o s  p u e d e n  d a r  p i e  a  u n  d e s a r r o llo  e n d ó g e n o .  Es t o  e s ,  “ s i  la  c o m u n i d a d  lo c a l e s  c a p a z  d e  li d e r a r  e l p r o c e s o  
d e  c a m b i o  e s t r u c t u r a l,  n o s  e n c o n t r a m o s  a n t e  u n  p r o c e s o  d e s a r r o llo  lo c a l e n d ó g e n o ”  ( V á z q u e z  B a r q u e r o ,  2 0 0 0 ) .  

U n a  p r o p u e s t a  p a r a  p r o m o v e r  e l c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o  d e s d e  la  p e r s p e c t i v a  d e  d e s a r r o llo  e n d ó g e n o ,  s e r í a  
p r o m o v e r  e l Ec o t u r i s m o ,  c o m o  e s t r a t e g i a  d e  p r o m o c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  t u r í s t i c o s  n a t u r a l y  c u lt u r a l d e  la  r e g i ó n .  
Si n  e m b a r g o ,  s i  la s  a u t o r i d a d e s  n o  s o n  f u e r t e s  a l p r o c u r a r  la  p r e s e r v a c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  n a t u r a le s ,  s e g u i r á  d e f o -
r e s t á n d o s e  la  v e g e t a c i ó n  y  e s t a  o p c i ó n  t u r í s t i c a  n o  s e r í a  v i a b le .

A d e m á s  d e  lo s  r e c u r s o s  n a t u r a le s ,  o t r a  a lt e r n a t i v a  e s  c u i d a r  lo s  a t r a c t i v o s  c u lt u r a le s  c o m o  s o n  la s  a c t i v i d a d e s  
r e a li z a d a s  p o r  lo s  h u i c h o le s ,  p r i n c i p a lm e n t e  la s  a r t e s a n í a s  e la b o r a d a s  a  m a n o ,  la s  c u a le s  s o n  d i s t i n t i v a s  d e  s u  c u l -
t u r a  y  s u s  c o s t u m b r e s .  

Las autoridades deben apoyar a la cultura Huichol a aprovechar la elaboración y la comercialización de arte-
sanías desde la perspectiva del marco (VRIO) la cual es una visión basada en los recursos que se concentra en los 
a s p e c t o s  d e  v a lo r ,  r a r e z a ,  la  i m i t a c i ó n  y  la  o r g a n i z a c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  y  c a p a c i d a d e s  ( P e n g  2 0 1 0 ) .  En  e s t e  s e n t i d o ,  
la s  a r t e s a n í a s  t i e n e n  u n a  v e n t a j a  c o m p e t i t i v a ,  y a  q u e  s o n  p r o d u c t o s  h e c h o s  a  m a n o  y  r a r o s  p o r  e l h e c h o  d e  q u e  
y a  c a d a  v e z  e s  m e n o s  c o t i d i a n a  e n  la s  c i u d a d e s  la  p r e s e n c i a  d e  c u lt u r a s  i n d í g e n a s .  A q u í  d e b e r á n  a c t u a r  la s  a u t o r i -
d a d e s  p a r a  p r o c u r a r  q u e  e s t o s  p r o d u c t o s  t e n g a n  u n  p a g o  d i g n o  y a  q u e  e s  u n a  a c t i v i d a d  q u e  c r e a  e m p le o s  y  e s  e l 
sustento de muchas familias Huicholes. 

INSTITUCIONES POLÍTICAS

Desde hace años la rama de la teoría económica que estudia los sistemas políticos –la teoría de la elección 
social– argumenta que en los sistemas democráticos los políticos tienden a escoger aquellas políticas que les re -
p o r t e n  m a y o r e s  b e n e f i c i o s  e le c t o r a le s  y  a q u e lla s  q u e  s e  v e n  p r e s i o n a d o s  a  t o m a r  p o r  g r u p o s  d e  i n t e r é s  c o n  p o d e r  
p o lí t i c o  ( B a n d e i r a ,  2 0 0 9 ) .

L a  li t e r a t u r a  s e ñ a la  q u e  p o d r í a  h a b e r  d o s  r a z o n e s  q u e  e x p li c a n  la  i n e f i c i e n c i a  e n  e l c u m p li m i e n t o  d e  lo s  o b -
j e t i v o s  d e l d e s a r r o llo .  El p r i m e r o  e s  q u e  la  r e a li z a c i ó n  d e  e le c c i o n e s  c a d a  p o c o s  a ñ o s  lle v a  a  q u e  lo s  p o lí t i c o s  d e n  
p r i o r i d a d  a  lo s  r e s u lt a d o s  d e  c o r t o  p la z o ,  e n  p e r j u i c i o  d e  la s  p o lí t i c a s  y  r e f o r m a s  i n s t i t u c i o n a le s  n e c e s a r i a s  p a r a  e l 
d e s a r r o llo  e c o n ó m i c o ,  q u e  s ó lo  d a n  r e s u lt a d o s  e n  e l la r g o  p l a z o .  El s e g u n d o  e s  q u e  lo s  g r u p o s  d e  i n t e r é s  t i e n e n  
o b j e t i v o s  d e  m á s  la r g o  p la z o ,  p u e s  b u s c a n  g a r a n t i z a r  s u s  i n g r e s o s  f u t u r o s ,  p e r o  b u s c a n  o b j e t i v o s  m u y  e s p e c í f i c o s ,  
e s  d e c i r ,  q u e  n o  b e n e f i c i a n  a l c o n j u n t o  d e  la  s o c i e d a d ,  p a r a  r e d u c i r  lo s  c o s t o s  y  a u m e n t a r  lo s  b e n e f i c i o s  d e  s u  a c -
ción política (Olson, 1965).

L a  g o b e r n a b i li d a d  d e  u n a  r e g i ó n  d e p e n d e  d e  lo s  a c t o r e s  q u e  s e  i n v o lu c r a n  e n  d i c h o  p r o c e s o ,  lo s  p a r t i d o s  p o lí -
t i c o s ,  e l g o b i e r n o  ( d e  lo s  t r e s  n i v e le s ,  m u n i c i p a l,  e s t a t a l y  f e d e r a l) ,  p o r  e llo  e s  i m p o r t a n t e  e v a lu a r  c o n s t a n t e m e n t e  
e l p a p e l q u e  h a n  j u g a d o  e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  e n  e l d e s a r r o llo  b a s á n d o s e  e n  la  c a p a c i d a d  d e l s i s t e m a  p o lí t i c o  p a r a  
n e g o c i a r  c o a li c i o n e s  e s t a b le s ,  p o lí t i c a s  f u e r t e s  o  la  s o li d e z  d e  la s  i n s t i t u c i o n e s  p ú b li c a s ,  la  h a b i li d a d  d e l g o b i e r n o  y  
d e  lo s  d i s t i n t o s  s e c t o r e s  s o c i a le s  p a r a  c o m b i n a r  a d e c u a d a m e n t e  la s  p o lí t i c a s  d e  d e s a r r o llo .

Según Jacoby (citado en Chang, 2006) subraya el papel de la legitimidad en el proceso de cambio institucio-
n a l.  U n a  n u e v a  i n s t i t u c i ó n  n o  p u e d e  f u n c i o n a r  a  m e n o s  q u e  c o n s i g a  c i e r t o  g r a d o  d e  le g i t i m i d a d  p o lí t i c a  e n t r e  lo s  
miembros de la sociedad. De aquí surge la importancia de crear un vínculo estado-sociedad para que se trabaje de 
manera conjunta y procurar el desarrollo en la Zona Norte del estado. Al respecto, hay que reconocer que se han 
hecho y tomado algunas acciones para lograr integrar a los habitantes de la ZNEJ al proceso político. 

Por ejemplo, en estas próximas elecciones se trata incentivar a la población indígena que vive en la Zona 
Norte a integrarse al proceso político. En un artículo del Diario el Informador (A u t o r  a n ó n i m o ,  2 0 1 2 )  d i o  a  c o n o c e r  
que este 2012 es año electoral y la Zona Norte de Jalisco también va a votar ya que los pobladores no votarán de la 
m a n e r a  t r a d i c i o n a l,  s i n o  c o n  u n a  u r n a  e le c t r ó n i c a ;  o  a l m e n o s  e s  lo  q u e  p r e t e n d e  h a c e r  e l In s t i t u t o  Ele c t o r a l y  d e  
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Participación Ciudadana (IEPC). Una comunidad beneficiada será la de San Andrés Cohamiata, o Tateikie, en len-
gua wixárica, que está en el Norte del Estado y pertenece al municipio de Mezquitic., para acceder a la comunidad 
se invierten alrededor de 10 horas, saliendo de Guadalajara, sin embargo, el IEPC capacitará a habitantes de esta 
comunidad y algunas otras de la Zona Norte para que conozcan el uso de los aparatos electrónicos que pretenden 
u t i li z a r  e l 1  d e  j u li o .

Este es un esfuerzo importante del IEPC que ayudará a que la población de la zona norte, la cual tiene un alto 
p o r c e n t a j e  d e  p o b la c i ó n  i n d í g e n a  a  q u e  p u e d a  e le g i r  a  s u s  g o b e r n a n t e s  y  a l s e n t i r s e  t o m a d o s  e n  c u e n t a ,  t a m b i é n  
s e  i n v o lu c r e n  a c t i v a m e n t e  e n  e l p r o c e s o  d e  d e s a r r o llo .

Por último, cabe señalar que en la Zona Norte de Jalisco, 9 de los 10 municipios que conforman esta zona, 
e s t á n  g o b e r n a d o s  p o r  e l P A N,  e s t o  s u p o n d r í a  u n a  h o m o g e n e i d a d  e n  la  i d e o lo g í a  d e l p e n s a m i e n t o  p o lí t i c o ,  lo  c u a l 
d e b e r í a  s e r  u n a  r a z ó n  a  f a v o r  p a r a  p r o p i c i a r  e l d e s a r r o llo  d e n t r o  d e  u n  n u e v o  m a r c o  a d m i n i s t r a t i v o  e f i c i e n t e .  Se r í a  
importante que las instituciones políticas de la Zona Norte, aprovecharan que comparten ideología política e hi-
c i e r a n  r e la c i o n e s  i n t e r g u b e r n a m e n t a le s  e n t r e  l o s  m u n i c i p i o s  q u e  c o n f o r m a n  la  r e g i ó n  p a r a  p r o c u r a r  e l d e s a r r o llo  
c o n j u n t o  d e  la  z o n a .

INSTITUCIONES SOCIALES

L a s  i n s t i t u c i o n e s  y  la  s o c i e d a d  s e  c o m p o r t a n  d e  f o r m a  d i n á m i c a ,  p e r o  a  la  p a r  d e b e n  t r a b a j a r  d e  f o r m a  a r m o -
nizada para lograr los objetivos del desarrollo. Como ya se mencionó, es importante que la sociedad se involucre 
d e  f o r m a  a c t i v a  e n  la s  c u e s t i o n e s  d e l d e s a r r o l lo ,  u n a  i m p o r t a n t e  f o r m a  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e s  la  e v a lu a c i ó n  d e  lo s  
programas y políticas públicas que se implementan en la Zona Norte con el objetivo de impulsar el desarrollo de 
la  r e g i ó n .

Si n  e m b a r g o ,  e n  la  Re g i ó n  No r t e  e x i s t e n  b a j o s  n i v e le s  d e  e d u c a c i ó n  e n t r e  la  p o b la c i ó n  d e  1 5  a ñ o s ,  s e  s a b e  q u e  
la  p o b la c i ó n  d e  la  Re g i ó n  No r t e ,  e s  la  q u e  c u e n t a  m e n o r  c o m p e t i t i v i d a d  p o r  n o  h a b e r  c o n c lu i d o  la  p r i m a r i a  e l 2 8 %  
d e  la  p o b la c i ó n  d e  1 5  y  m á s  a ñ o s  d e  e d a d ,  e l d o b le  d e  la  p r o p o r c i ó n  e n  e l e s t a d o  ( q u e  e s  d e  1 4 . 7 % ) ,  A ú n  m á s ,  c u a t r o  
de los municipios están por arriba de la proporción de la región: Santa María de los Ángeles, con 39.9%; Chimalti-
tán, 35.1%; Totatiche, 32.5% y Huejúcar con 31.3%. (PED, 2030, p.53). Estos datos nos dan un ligero panorama de la 
situación en la Zona Norte, es alto el porcentaje de la población que no concluyó ni siquiera la primaria por lo cual 
e s  d i f í c i l  q u e  e s t a  p r o p o r c i ó n  d e  la  p o b la c i ó n  c o n  t a n  b a j o  n i v e l e d u c a t i v o  s e  p u e d a  i n v o lu c r a r  d e  m a n e r a  a c t i v a  e n  
la s  c u e s t i o n e s  d e l d e s a r r o llo  e n  s u s  c o m u n i d a d e s .

Sin embargo, el desarrollo de la Zona Norte ya no es de interés aislado, existen ya organizaciones y académi-
c o s  q u e  e s t á n  c o n s t a n t e m e n t e  p r e o c u p a d o s  p o r  e l d e s a r r o llo  d e  e s t a  r e g i ó n ,  d e  h e c h o  y a  e x i s t e  u n  m o v i m i e n t o  
social que procura el desarrollo de esta zona: El 9 de junio fue creado el Movimiento Ciudadano del Norte de 
J a li s c o ,  c o n  la  f i r m a  d e  u n  d o c u m e n t o  c o n s t i t u t i v o  q u e  s u s c r i b i e r o n  5 4  p e r s o n a s  d e  d i f e r e n t e s  á m b i t o s  s o c i a le s ,  
e c o n ó m i c o s ,  c u lt u r a le s  y  p o lí t i c o s  c r e a d o  a n t e  la s  d i f i c u lt a d e s  y  s o b r e  t o d o  la  i n q u i e t u d  d e  r e a li z a r  m á s  p o r  la  z o n a ,  
y  p r e o c u p a d o  p o r  q u e  lo s  c a n d i d a t o s  a  d i p u t a d o s  lo c a le s  y  f e d e r a le s  y  a  p r e s i d e n t e  m u n i c i p a l g e n e r e n  u n  c o m p r o -
m i s o  c o n  la  r e g i ó n  ( Ro m e r o ,  2 0 0 9 ) .

La creación de este movimiento es de vital importancia para el desarrollo de la región ya que las ONGs pue-
d e n  a c c e d e r  a l d e s a r r o llo  d e  p r o g r a m a s  e s t a t a le s  y ,  e n  a lg u n a s  o c a s i o n e s ,  i n t e r a c t u a r  c o n  e l á m b i t o  p ú b li c o  e n  la  
e la b o r a c i ó n  e  i m p le m e n t a c i ó n  d e  la  p o lí t i c a  ( A r r o y o ,  2 0 1 0 ) .

CONCLUSIÓN

Es importante que en la Zona Norte del Estado de Jalisco, se de un cambio institucional, es decir, una inte-
r a c c i ó n  e n t r e  i n s t i t u c i o n e s  y  o r g a n i z a c i o n e s  p a r a  lo g r a r  lo s  r e t o s  d e  d e s a r r o llo  e n  la  Re g i ó n .  L a s  i n s t i t u c i o n e s  
e n t e n d i d a s  c o m o  la s  r e g la s  d e l j u e g o ,  s o n  u n  f a c t o r  e s e n c i a l e n  e l p r o c e s o  d e  d e s a r r o llo ,  s i n  e m b a r g o ,  d e b e n  
c o m p le m e n t a r s e  c o n  la s  o r g a n i z a c i o n e s ,  e s t á s  o r g a n i z a c i o n e s  s o n  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i c o s ,  la s  e m p r e s a s ,  la s  f a m i li a s ,  
las Universidades, Organizaciones No Gubernamentales (ONG), Organizaciones Civiles, entre otros actores que 
p u e d e n  c o n t r i b u i r  c o n  e l d e s a r r o llo  d e  la  r e g i ó n .  

L a s  i n s t i t u c i o n e s  n o  s e  c r e a n  c o n  e l f i n  e x c lu s i v o  d e  p r o m o v e r  e l d e s a r r o llo  d e  la  s o c i e d a d ,  t a m b i é n  s i r v e n  a l 
p r o p ó s i t o  d e  d i s t r i b u i r  o  c o n s o li d a r  e l p o d e r  p o lí t i c o  y  e c o n ó m i c o .  Si n  e m b a r g o ,  la  c la v e  e s  q u e  la s  i n s t i t u c i o n e s  y  
la s  p o lí t i c a s  e c o n ó m i c a s  p r o m u e v a n  e l b i e n e s t a r  d e  la  c i u d a d a n í a  y  n o  la  s a t i s f a c c i ó n  d e  i n t e r e s e s  p o lí t i c o s  y  e c o -
n ó m i c o s  p a r t i c u la r e s  ( B a n d e i r a ,  2 0 0 9 ) .

Es  i m p o r t a n t e  q u e  s e  f o r t a le z c a n  la s  i n s t i t u c i o n e s  y  s e  p r o c u r e  c o m o  o b j e t i v o  p r i n c i p a l lo s  i n t e r e s e s  y  e l b i e n -
e s t a r  s o c i a l.  P a r a  e s t o  s e  d e b e  e v a lu a r  la  e f i c a c i a  d e  la s  i n s t i t u c i o n e s  y  d e  lo s  p r o g r a m a s  y  p o lí t i c a s  d e  d e s a r r o llo  
p r o p u e s t a s  p o r  e l g o b i e r n o .  
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L a  s o c i e d a d  d e b e  s e r  p a r t e  d e  e s t e  p r o c e s o  a l p a r t i c i p a r  a c t i v a m e n t e  e n  la  e v a lu a c i ó n  y  p r o p u e s t a  d e  lo s  
planes de desarrollo en la Zona Norte del Estado, ya que es la misma sociedad la que conoce las necesidades pri-
m o r d i a le s  d e  s u  p r o p i a  r e g i ó n .  

L a s  o r g a n i z a c i o n e s  p o lí t i c a s  t a le s  c o m o  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i c o s  y  g o b e r n a n t e s  d e  la  r e g i ó n  d e b e n  p r o c u r a r  e l 
d e s a r r o llo  v i e n d o  p o r  lo s  i n t e r e s e s  d e  la  r e g i ó n  y  n o  s ó lo  e m i t i e n d o  p r o p u e s t a s  q u e  e n  e l c o r t o  p la z o  le s  g a r a n t i -
z a r á n  v o t o s  y  la  o b t e n c i ó n  d e l p o d e r .  
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Resumen

A l o  l a r g o  d e  l a  n o v e n a  l e g i s l a t u r a  d e l  Go b i e r n o  V a s c o  s e  p u s o  e n  m a r c h a  u n  n u e v o  m o d e l o  d e  g e s t i ó n  d e  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l .  Un  
m o d e l o  b a s a d o  e n  l a  c o r r e s p o n s a b i l i d a d  p ú b l i c o  –  p r i v a d a ,  l a  r e d u c c i ó n  d e  c a r g a s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  e l  r e f u e r z o  d e l  c o n t r o l  p o s t e r i o r ,  l a  m e j o r a  d e  l a  
c o m u n i c a c i ó n  y  l a  t r a n s p a r e n c i a .

Se  t r a m i t a r o n  m á s  d e  d i e c i s é i s  n o r m a s  q u e  p e r s e g u í a n  o b j e t i v o s  a m b i e n t a l e s ,  p e r o  t a m b i é n  o t r o s  o b j e t i v o s  e s t r a t é g i c o s .  Se  d e s a r r o l l ó  u n  
m o d e r n o  s i s t e m a  d e  i n f o r m a c i ó n  y  g e s t i ó n  y  s e  e s t a b l e c i e r o n  l a s  e n t i d a d e s  d e  c o l a b o r a c i ó n  a m b i e n t a l .  

Es t a s  m e d i d a s  h a n  s e n t a d o  l a s  b a s e s  p a r a  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l  m o d e r n a  y  e f i c i e n t e ,  i n t r o d u c i e n d o  u n a  m a y o r  r a c i o n a l i d a d  y  
e f i c i e n c i a  e n  l a  i n t e r v e n c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  ( l o  q u e  s e  t r a d u c e  e n  a h o r r o  d e  c o s t e s  y  m a y o r  p r o d u c t i v i d a d )  y  p r o p o r c i o n a n d o  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  a  l a s  
a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  ( l o  q u e  r e d u n d a  e n  s u  c o m p e t i t i v i d a d )  y  u n  m e j o r  s e r v i c i o  a l  c o n j u n t o  d e  l a  c i u d a d a n í a  v a s c a .

Palabras clave
Mo d e r n i z a c i ó n  ( o  r e f o r m a )  d e  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n ;  Ad m i n i s t r a c i ó n  Am b i e n t a l  [ v a s c a ] ;  Ge s t i ó n  p ú b l i c a ;  Ge s t i ó n  a m b i e n t a l ;  Re g u l a c i ó n  i n t e l i g e n t e ;  
En t i d a d e s  d e  c o l a b o r a c i ó n  a m b i e n t a l ;  Si s t e m a  d e  i n f o r m a c i ó n  y  g e s t i ó n  d e l  m e d i o  a m b i e n t e ;  Re d u c c i ó n  d e  c a r g a s  [ Si m p l i f i c a c i ó n ]  a d m i n i s t r a t i v a s .

Towards a Public Modern Administration. Experience of the 
Environmental Basque Administration

Abstract

Du r i n g  t h e  9 t h  l e g i s l a t u r e  p e r i o d  o f  t h e  Ba s q u e  Go v e r n m e n t ,  t h e  e n v i r o n m e n t a l  d e p a r t m e n t  l a u n c h e d ,  a  n e w  m o d e l  b a s e d  i n  p u b l i c  -  p r i v a t e  
c o -  r e s p o n s i b i l i t y ,  i n  r e d u c i n g  a d m i n i s t r a t i v e  b u r d e n s ;  i n  r e i n f o r c i n g  t h e  o p e r a t i o n a l  c o n t r o l ,  a n d  i n  i m p r o v i n g  d i a l o g u e  a n d  t r a n s p a r e n c y .

Si x t e e n  a c t s  w e r e  a p p r o v e d  a i m e d  a t  a c h i e v i n g  e n v i r o n m e n t a l  a n d  o t h e r  s t r a t e g i c  o b j e c t i v e s ,  n e w  a n d  m o d e r n  i n f o r m a t i o n  a n d  m a n a g e m e n t  
s y s t e m  w a s  i m p l e m e n t e d  a n d  t h e  e n v i r o n m e n t a l  c o l l a b o r a t i o n  e n t i t i e s  w e r e  i n t r o d u c e d .

Th e s e  a c t i o n s  s e t  t h e  b a s i s  f o r  a  m o d e r n  a n d  e f f i c i e n t  m a n a g e m e n t  o f  t h e  e n v i r o n m e n t a l  a d m i n i s t r a t i o n ,  i n t r o d u c i n g  r a t i o n a l i t y  a n d  
e f f i c i e n c y  i n  t h e  e n v i r o n m e n t a l  a d m i n i s t r a t i v e  p r o c e s s  ( e n t a i l i n g  c o s t  s a v i n g s  a n d  i n c r e a s e d  p r o d u c t i v i t y )  a n d  p r o v i d e s  l e g a l  c e r t a i n t y  f o r  e c o n o m i c  
a c t i v i t i e s  ( w h i c h  i m p l i e s  m o r e  c o m p e t i t i v e n e s s )  a n d  b e t t e r  s e r v i c e  f o r  a l l  Ba s q u e  c i t i z e n s .

Key words
Mo d e r n i z a t i o n  ( o r  r e f o r m )  o f  Pu b l i c  Ad m i n i s t r a t i o n ;  [ Ba s q u e ]  En v i r o n m e n t a l  Ad m i n i s t r a t i o n ;  Pu b l i c  g o v e r n a n c e ;  En v i r o n m e n t a l  m a n a g e m e n t ;  
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INTRODUCCIÓN

La situación de la gestión administrativa en los servicios de la Viceconsejería de Medio Ambiente en el arran-
q u e  d e  la  n o v e n a  le g i s la t u r a  d e l G o b i e r n o  V a s c o  ( c o m i e n z o s  d e  2 0 0 9 )  o b li g ó  a  d i s e ñ a r  u n  p la n  p a r a  i n t r o d u c i r  u n a  
s e r i e  d e  c a m b i o s  p r o f u n d o s  q u e  p e r m i t i e r a n  r e s o lv e r  e l b lo q u e o  e x i s t e n t e  e n  la  c o n c e s i ó n  d e  a u t o r i z a c i o n e s  p a r a  
el ejercicio de actividades económicas en el territorio de la Comunidad Autónoma del País Vasco.

Es t e  p la n  n o  s e  li m i t ó  a  i n c o r p o r a r  m e d i d a s  c o y u n t u r a le s  p a r a  h a c e r  f r e n t e  a l p r i n c i p a l p r o b le m a  a  c o r t o  
p la z o ,  e s t o  e s ,  l a  p a r a li z a c i ó n  d e  e x p e d i e n t e s  y  la  d e m o r a  e n  s u  r e s o lu c i ó n ,  s i n o  q u e  t a m b i é n  e s t a b le c i ó  la s  b a s e s  
d e  u n  n u e v o  m o d e lo  d e  r e la c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l c o n  la s  e m p r e s a s ,  c o n  la  c i u d a d a n í a  y  c o n  o t r a s  
a d m i n i s t r a c i o n e s .

U n  n u e v o  m o d e lo  q u e  i n c o r p o r a r a  lo s  p r i n c i p a le s  e le m e n t o s  d e  lo  q u e  s e  e n t i e n d e  q u e  d e b e  s e r  u n a  a d m i n i s -
t r a c i ó n  i n n o v a d o r a ,  m o d e r n a  y  e f i c i e n t e .  U n  m o d e lo  q u e ,  le j o s  d e  s u p o n e r  u n a  s u m a  d e s la v a z a d a  d e  m e d i d a s ,  p a r -
t i c i p a b a  d e  u n  e s p í r i t u ,  u n  e n f o q u e  y  u n a  f i lo s o f í a  c o m p a r t i d a  p o r  e l e q u i p o  r e s p o n s a b le  d e  s u  p u e s t a  e n  m a r c h a .

U n  c a m b i o  h a c i a  u n  m o d e lo  d e  g e s t i ó n  m á s  i n n o v a d o r .  U n  c a m b i o  q u e  s u p o n e  u n a  c o n t r i b u c i ó n  ( u n  g r a n i t o  
d e  a r e n a )  p a r a  q u e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  p r o p o r c i o n e  u n  m e j o r  s e r v i c i o  y  u n  m a y o r  n i v e l d e  b i e n e s t a r  a  l a  c i u -
d a d a n í a  y  c o n t r i b u y a  a  h a c e r  m á s  c o m p e t i t i v a s  y  s o s t e n i b le s  a  n u e s t r a s  e m p r e s a s ,  t o d o  e llo  c o n  u n  m e n o r  c o s t e  
p a r a  la  s o c i e d a d .  L o s  p r i n c i p i o s  d e  e s t e  n u e v o  m o d e lo  o r i e n t a r o n  la s  a c t u a c i o n e s  a  lo  la r g o  d e  la  le g i s la t u r a .

Es t e  d o c u m e n t o  r e s u m e  e l d i a g n ó s t i c o  d e  p a r t i d a ,  lo s  e le m e n t o s  p r i n c i p a le s  d e l m o d e lo  p a r a  “ m o d e r n i z a r ”  
la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l v a s c a  y  la s  p r i n c i p a le s  a c c i o n e s  lle v a d a s  a  c a b o  a  lo  la r g o  d e  la  n o v e n a  le g i s la t u r a  p a r a  
p o n e r lo  e n  m a r c h a ,  a c c i o n e s  e n  la s  q u e  s e  i n v o lu c r ó  t o d o  e l p e r s o n a l.  El p la n t e a m i e n t o  q u e  s o s t e n e m o s  e s  q u e  
e n  e l p e r i o d o  a n a li z a d o  s e  p r o d u c e  u n  p r o f u n d o  c a m b i o  q u e  s i e n t a  la s  b a s e s  p a r a  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l 
v a s c a ,  m o d e r n a ,  e f i c i e n t e  y  t r a n s p a r e n t e .  

L a  e x p o s i c i ó n  q u e  s i g u e  n o  t i e n e  n i n g u n a  p r e t e n s i ó n  a c a d é m i c a .  T r a t a  d e  p r e s e n t a r  y  d e s c r i b i r  e l e n f o q u e  
c o n c e p t u a l e s t r a t é g i c o  y  la  g e s t i ó n  r e a li z a d a ,  e v i t a n d o  c u a lq u i e r  a t i s b o  d e  p o s i c i o n a m i e n t o  p o lí t i c o .  Se  h a  e s t r u c -
turado a modo de relato –más o menos coherente– de una de las principales líneas de trabajo en materia de medio 
a m b i e n t e 1  a  lo  la r g o  d e  la  le g i s la t u r a .  U n a  lí n e a  e s t r a t é g i c a  d e t r á s  d e  la  c u a l h a y  m u c h í s i m a s  h o r a s  d e  d e d i c a c i ó n  d e  
todo un equipo de trabajo al servicio del órgano ambiental de la Comunidad Autónoma del País Vasco. Un trabajo 
q u e  c r e e m o s  q u e  m e r e c e  la  p e n a  d a r  a  c o n o c e r .

1   A u n q u e  c o n s i d e r a m o s  i m p o r t a n t e  r e t o m a r  e l d e b a t e  s o b r e  u n a  c o m p l e t a  r e f o r m a  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  V a s c a  ( e n  e l s e n -
tido que se presenta en “Estrategias de reforma en la administración pública: el caso de la CORAME en el País Vasco”, Ekonomiaz  nº 80 -2º 
c u a t r i m e s t r e ,  2 0 1 2 ,  http://www1.euskadi.net/ekonomiaz- ) ,  e l r e la t o  q u e  s i g u e  t i e n e  p r e t e n s i o n e s  m u c h o  m á s  m o d e s t a s ,  a l li m i t a r s e  a l á m b i t o  
c o n c r e t o  d e  u n a  v i c e c o n s e j e r í a  ( y  d e n t r o  d e  é s t a ,  f u n d a m e n t a lm e n t e ,  a l d e  lo s  s e r v i c i o s  r e la c i o n a d o s  c o n  e l o t o r g a m i e n t o  d e  a u t o r i z a c i o n e s  
a m b i e n t a le s ) .  
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SITUACIÓN DE PARTIDA

En el año 2009, con el inicio de la nueva legislatura, la Viceconsejería de Medio Ambiente se encontró con una 
s i t u a c i ó n  e n  la  q u e  g r a n  p a r t e  d e  lo s  s e r v i c i o s  q u e  d e b í a n  h a b i li t a r  e l e j e r c i c i o  d e  la s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  d e l 
P a í s  V a s c o  t e n í a n  u n a  c a r g a  d e  t r a b a j o  q u e  n o  p o d í a n  a s i m i la r ,  p o r  lo  q u e  e x i s t í a n  n u m e r o s o s  p r o c e d i m i e n t o s  e n  
lo s  q u e  s e  h a b í a n  s u p e r a d o  c o n  c r e c e s  lo s  p la z o s  d e  r e s o lu c i ó n  le g a lm e n t e  e s t a b le c i d o s  y  la s  a c t u a c i o n e s  a d m i n i s -
t r a t i v a s  s e  d e m o r a b a n  m á s  a llá  d e  lo  r a z o n a b le .

L a  p r o g r e s i v a  a t r i b u c i ó n  d e  f u n c i o n e s  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l v a s c a ,  a  t r a v é s  d e  n o r m a t i v a  e u r o p e a  y  
e s t a t a l,  n o  h a b í a  i d o  a c o m p a ñ a d a  d e  d o t a c i ó n  d e  m e d i o s .  En  o c a s i o n e s ,  a d e m á s ,  e s a  n u e v a  p r o d u c c i ó n  n o r m a t i v a  
n o  h a b í a  s i d o  a c o m p a ñ a d a  d e  la  a d a p t a c i ó n  d e  la  n o r m a t i v a  v a s c a ,  lo  q u e  g e n e r a b a  i n s e g u r i d a d  j u r í d i c a .  

L a  e s c a s e z  d e  m e d i o s  h a b í a  i m p e d i d o  e l d e s a r r o llo  d e  a lg u n a s  c o m p e t e n c i a s  a d m i n i s t r a t i v a s  p r o p i a s  ( e r a  e l 
caso de las competencias en materia de responsabilidad ambiental y etiquetas ecológicas). Y otras se ejercían a 
t r a v é s  d e  a s i s t e n c i a s  e x t e r n a s  ( a s í ,  la s  a u t o r i z a c i o n e s  p o t e n c i a lm e n t e  c o n t a m i n a d o r a s  d e  la  a t m ó s f e r a  y  la s  a u -
t o r i z a c i o n e s  a m b i e n t a le s  i n t e g r a d a s )  o  d e  la  s o c i e d a d  p ú b li c a  d e  g e s t i ó n  a m b i e n t a l Ih o b e  ( r e g i s t r o  d e  e n t i d a d e s  
acogidas al sistema europeo de auditoría y sistema de gestión ambiental –EMAS y acreditación de entidades para 
i n v e s t i g a c i o n e s  d e  c a li d a d  d e l s u e lo ) .

En t r e  e l p e r s o n a l t é c n i c o  p r e v a le c í a  u n a  c o n c e p c i ó n  d e  la  la b o r  a d m i n i s t r a t i v a  b a s a d a  e n  u n  e x h a u s t i v o  c o n -
t r o l p r e v i o ,  lo  q u e  n o  a y u d a b a  p r e c i s a m e n t e  a  r e s o lv e r  c o n  c e le r i d a d .

No  h a b í a  i n s t r u c c i o n e s  t é c n i c a s  o  g u í a s  q u e  p e r m i t i e r a n  c o n o c e r  a  la s  p e r s o n a s  p r o m o t o r a s  ( p ú b li c a s  o  p r i v a -
d a s )  y  a  la  c i u d a d a n í a  lo s  c r i t e r i o s  d e  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  la  n o r m a t i v a .

El u s o  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  d e  la  i n f o r m a c i ó n  y  d e  la  c o m u n i c a c i ó n  e r a  e s c a s o ,  lo  q u e  d i f i c u lt a b a  e l c o n -
t r o l i n t e r n o ,  la  a c c e s i b i li d a d  y  la  t r a n s p a r e n c i a .

Ex i s t í a  u n a  v i s i ó n  “ c o m p a r t i m e n t a d a ”  d e l m e d i o  a m b i e n t e  e n t r e  lo s  s e r v i c i o s  y  e n t r e  é s t o s  y  lo s  s e r v i c i o s  d e  
o t r o s  d e p a r t a m e n t o s  y  d e  o t r a s  a d m i n i s t r a c i o n e s .  En  c o n s e c u e n c i a ,  e l m e d i o  a m b i e n t e  s e  d e s li g a b a  d e  c u a lq u i e r  
o t r o  o b j e t i v o  e s t r a t é g i c o .

El d i á lo g o  c o n  lo s  a g e n t e s  e c o n ó m i c o s  y  s o c i a le s  e r a  e s c a s o ,  d a n d o  lu g a r  a  u n a  p r á c t i c a  c a d a  v e z  m á s  e x t e n -
d i d a  d e  i m p u g n a c i ó n  d e  la s  r e s o lu c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  ( “ j u d i c i a li z a c i ó n ” ) .

Como consecuencia, existía inseguridad jurídica para los titulares de actividades económicas, tanto públicos 
c o m o  p r i v a d o s .  Se  a b r í a n  p r o c e d i m i e n t o s  d e  q u e j a  p o r  p a r t e  d e  i n s t a n c i a s  c o m u n i t a r i a s ,  p o r  n o  h a b e r s e  e j e c u t a d o  
en plazo determinados trámites. Y, en definitiva, se estaba proyectando una mala imagen de los servicios ambien-
t a le s  d e l G o b i e r n o  V a s c o  y  e l p e r s o n a l q u e  d e s a r r o lla b a  s u  t r a b a j o  c o n  e s t a s  d i f i c u lt a d e s  s e  e n c o n t r a b a  e n  m u c h o s  
c a s o s  d e s m o t i v a d o .  T o d o  e s t o  s u p o n í a  u n  r i e s g o  r e a l d e  p é r d i d a  d e  o p o r t u n i d a d e s  d e  n e g o c i o  y  d e  i n v e r s i o n e s  y  
t e n í a  u n  a lt o  c o s t e  p a r a  la  s o c i e d a d .

HACIA UN MODELO DE ADMINISTRACIÓN AMBIENTAL INNOVADORA, EFICIENTE, ACCESIBLE Y 
TRANSPARENTE

P a r t i e n d o  d e l d i a g n ó s t i c o  r e a li z a d o  s e  p u s o  e n  m a r c h a  u n  p la n  p a r a  m o d e r n i z a r  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l,  
c o n  u n  d o b le  o b j e t i v o :  p o r  u n a  p a r t e ,  d a r  c u r s o  a l i n g e n t e  n ú m e r o  d e  p r o c e d i m i e n t o s  q u e  s e  h a b í a n  i d o  a c u m u -
la n d o  y  p o r  la  o t r a ,  e s t a b le c e r  la s  b a s e s  p a r a  u n  m o d e lo  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  i n n o v a d o r ,  e f i c i e n t e ,  
a c c e s i b le  y  t r a n s p a r e n t e .  Es t e  m o d e lo  s e  b a s a b a  e n  lo s  e le m e n t o s  p r i n c i p a le s  q u e  s e  d e t a lla n  a  c o n t i n u a c i ó n .

La corresponsabilidad público–privada, basada en la confianza 

Durante muchos años la administración ambiental vasca había ejercido una tutela administrativa previa ex-
h a u s t i v a  ( q u e  t e n í a  s u  b a s e  e n  u n a  c i e r t a  d e s c o n f i a n z a  e n  la  a c t u a c i ó n  d e  la s  p e r s o n a s  p ú b li c a s  y  p r i v a d a s ) .  A  
medida que fue creciendo el número de expedientes –como consecuencia de los nuevos requerimientos ambien-
tales– este intenso control provocó el colapso de algunos servicios. 

A d e m á s ,  e s t a  a c t i v i d a d  c o n s u m í a  la  p r á c t i c a  t o t a li d a d  d e  lo s  r e c u r s o s  e x i s t e n t e s ,  r e d u c i e n d o  a l m í n i m o  la  c a -
p a c i d a d  d e  c o n t r o l p o s t e r i o r  d e  la s  a c t i v i d a d e s  ( s u  i n s p e c c i ó n ) .  A s í ,  a  p a r t i r  d e l o t o r g a m i e n t o  d e  la  a u t o r i z a c i ó n  e l 
c u m p li m i e n t o  o  n o  d e  la  n o r m a t i v a  d e p e n d í a  d e  la  v o lu n t a d  d e  la s  p e r s o n a s  p r o m o t o r a s ,  lo  q u e  a c a b ó  g e n e r a n d o  
u n a  c i e r t a  r e la j a c i ó n .  

P a r a  r e s o lv e r  e s t e  p r o b le m a  s e  r e c u r r í a  p e r i ó d i c a m e n t e  a  la  p e t i c i ó n  d e  i n c r e m e n t o  d e l p e r s o n a l t é c n i c o  d e  
lo s  s e r v i c i o s ,  lo  q u e  e r a  s i s t e m á t i c a m e n t e  r e c h a z a d o  p o r  lo s  r e s p o n s a b le s  d e  a n a li z a r  d i c h a  p e t i c i ó n .
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Este planteamiento –en el que toda solución se fiaba a la pretensión de incrementar la plantilla– d e s c o n o c í a  
o t r a s  e x p e r i e n c i a s  e x i t o s a s  q u e  s e  h a b í a n  a d o p t a d o  e n  o t r a s  á r e a s  d e  la  g e s t i ó n  a d m i n i s t r a t i v a .  En  e l á m b i t o  i n -
d u s t r i a l,  p o r  e j e m p lo ,  s e  h a b í a  v e n i d o  h a b i li t a n d o  a  e n t i d a d e s  p r i v a d a s  p a r a  e l e j e r c i c i o  d e  d e t e r m i n a d a s  f u n c i o n e s  
a d m i n i s t r a t i v a s ,  p a r a  lo  q u e  s e  h a b í a n  i d o  r e g u la n d o  la s  c o n d i c i o n e s  e n  la s  q u e  s e  d e b í a n  e j e r c e r  t a le s  f u n c i o n e s .

Estas experiencias –que otras comunidades autónomas ya habían ido trasladando al campo del medio ambiente– 
p e r m i t í a n  r e b a j a r  la  d e d i c a c i ó n  d e  r e c u r s o s  p ú b li c o s  p r o p i o s .

L a s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l ( c o m o  e n t i d a d e s  p r i v a d a s  q u e  c o la b o r a n  c o n  la  a d m i n i s t r a c i ó n  
p ú b li c a  e n  la  v e r i f i c a c i ó n ,  i n s p e c c i ó n  y / o  c o n t r o l d e  la s  a c t i v i d a d e s  s o m e t i d a s  a  la  n o r m a t i v a  a m b i e n t a l)  e s t a b a n  
ll a m a d a s  a  d e s e m p e ñ a r  u n  p a p e l p a r a  r e s o lv e r  e n  p a r t e  e l p r o b le m a  d e  la  f a l t a  d e  a d e c u a c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  h u -
m a n o s  p r o p i o s  a  la  c a r g a  d e  t r a b a j o  e x i s t e n t e .  

L a  i n t r o d u c c i ó n  d e  e s t a s  e n t i d a d e s  c o n t r i b u i r í a ,  a d e m á s ,  a  a lt e r a r  la s  r e la c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  e n t r e  a d m i n i s -
t r a c i ó n  y  a g e n t e  p r o m o t o r ,  t r a s la d a n d o  u n a  m a y o r  r e s p o n s a b i li d a d  a  é s t e ,  i n t r o d u c i e n d o  c r i t e r i o s  d e  c o r r e s p o n s a b i li d a d  
y  d e  c o n c e r t a c i ó n  p ú b li c o - p r i v a d a  e n  la  g e s t i ó n  d e  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  a m b i e n t a le s .

P a r a  e llo ,  e s t a s  e n t i d a d e s  d e b í a n  p r o m o v e r  la  r e s p o n s a b i li d a d  c o m p a r t i d a  e n  e l m a r c o  d e l p r o c e d i m i e n t o  a d -
m i n i s t r a t i v o .  L a  r e f le x i ó n  d e l e q u i p o  e r a  q u e  d e l m i s m o  m o d o  q u e  e n  o t r o s  á m b i t o s  le g a le s  ( s o c i e t a r i o ,  t r i b u t a r i o ,  
la b o r a l,  s e g u r i d a d  s o c i a l,  e t c . )  s e  s u p o n e  ( i n i c i a lm e n t e )  q u e  la  p e r s o n a  p r o m o t o r a  e s  r e s p o n s a b le ,  lo  m i s m o  s e  
d e b e  p r e s u p o n e r  e n  e l á m b i t o  a m b i e n t a l.

A s í ,  la  p r e s u n c i ó n  d e  q u e  la s  p e r s o n a s  a c t ú a n  r e s p o n s a b le m e n t e  p e r m i t i r í a  d a r  v a lo r  a d m i n i s t r a t i v o  a  s u  
p a la b r a  ( d e c la r a c i ó n  j u r a d a ) ,  lo  q u e ,  c o n j u n t a m e n t e  c o n  la  v e r i f i c a c i ó n  d e  u n a  e n t i d a d  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l,  
p o d r í a  r e s u lt a r  s u f i c i e n t e  p a r a  h a b i li t a r  e l e j e r c i c i o  d e  a c t i v i d a d e s  d e  i n c i d e n c i a  a m b i e n t a l m e n o r .

A s i m i s m o ,  la  a c t u a c i ó n  d e  e s t a s  e n t i d a d e s  p e r m i t i r í a  la  c o e x i s t e n c i a  d e  u n a  i n t e r v e n c i ó n  p u r a m e n t e  a d m i n -
i s t r a t i v a  ( c o n t r o l p ú b li c o  d i r e c t o  p a r a  la s  a c t i v i d a d e s  c o n  m a y o r  i m p a c t o  p o t e n c i a l o  e n  la s  q u e  la  i n t e r v e n c i ó n  
pública aporta mayor valor) con otra intervención mixta (en parte pública –la mínima necesaria– y  e n  p a r t e  c o n  e l 
a p o y o  d e  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l) .

Es t a s  e n t i d a d e s  s e r í a n ,  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l,  c o n t r a t a d a s  ( y  p a g a d a s )  p o r  la  p e r s o n a  p r o m o t o r a  ( p e r o  a  s u  
v e z  s o m e t i d a  a  la s  g u í a s  i n t e r p r e t a t i v a s  e la b o r a d a s  p o r  e l ó r g a n o  a m b i e n t a l d e l G o b i e r n o  V a s c o  y  a  s u  c o n t r o l 
periódico). Esto –junto con la generalización de las tasas por prestación de servicios ambientales– facilitaría la 
p r o g r e s i v a  r e p e r c u s i ó n  d e l c o s t e  a d m i n i s t r a t i v o  a  la s  p e r s o n a s  d e m a n d a n t e s  d e  la  i n t e r v e n c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  ( d e  
modo que la ciudadanía no soportara todo el coste de la administración ambiental –como venía sucediendo–).

Es t e  c a m b i o  h a c i a  u n a  m a y o r  c o r r e s p o n s a b i li d a d  d e b e r í a ,  a d e m á s ,  f a v o r e c e r  la  e v o lu c i ó n  d e l m e r c a d o  d e  la  
c o n s u lt o r í a  a m b i e n t a l h a c i a  u n  m o d e lo  d e  m a y o r  p r o x i m i d a d  a  la s  e m p r e s a s  ( e n  lu g a r  d e l m o d e lo  e x i s t e n t e ,  d e  
f u e r t e  d e p e n d e n c i a  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a ) ,  e n  lí n e a  c o n  lo  q u e  s u c e d e  e n  o t r o s  p a í s e s  d e  n u e s t r o  e n t o r n o .

L a  t r a n s i c i ó n  h a c i a  u n  m o d e lo  d e  c e s i ó n  d e  p r o t a g o n i s m o  a  f a v o r  d e  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l 
r e q u e r í a  u n a  d e l e g a c i ó n  d e  r e s p o n s a b i li d a d  e n  e s t o s  a g e n t e s  d e l s e c t o r  p r i v a d o  ( j u n t o  c o n  u n  s i s t e m a  d e  c o n t r o l 
y  e v a lu a c i ó n  d e  s u  c a p a c i d a d  t é c n i c a  y  d e  s u  a c t u a c i ó n  p o r  p a r t e  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n ) ,  u n  i m p o r t a n t e  e s f u e r z o  
d e  d i á lo g o  c o n  e l s e c t o r  q u e  r e p r e s e n t a  a  e s t a s  e n t i d a d e s ,  u n  e n o r m e  c a m b i o  c u lt u r a l e n  e l c o n j u n t o  d e  p e r s o n a s  
q u e  f o r m a n  p a r t e  d e l s e c t o r  p ú b li c o  y  p r i v a d o  ( q u e  d e b e r í a  p r o m o v e r s e  a  t r a v é s  d e  u n  p r o g r a m a  d e  f o r m a c i ó n )  y  
e l d e s a r r o llo  y  p u b li c a c i ó n  d e  u n a s  i n s t r u c c i o n e s  t é c n i c a s  q u e  d i e r a n  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  s o b r e  la s  e x i g e n c i a s  a d m i -
n i s t r a t i v a s  a  t e n e r  e n  c u e n t a .  

La reducción de cargas administrativas previas

L a  m i n u c i o s a  i n t e r v e n c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  p r e v i a  m e n c i o n a d a  s e  m a t e r i a li z a b a  e n  e l d e s a r r o llo  d e  p r o c e d i m i e n -
t o s  c o n  n u m e r o s o s  t r á m i t e s  q u e  r e s e r v a b a n  d i v e r s a s  i n t e r v e n c i o n e s  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l.  En  o c a s i o n e s ,  
el control se centraba en aspectos formales. Y la falta de actividad administrativa se entendía prácticamente siem-
p r e  ( o  c a s i  s i e m p r e )  c o m o  d e n e g a t o r i a  d e  la  s o li c i t u d  d e l p r o m o t o r  ( s i le n c i o  n e g a t i v o ) .  

Frente a todo ello la nueva regulación y las buenas prácticas abogaban por un enfoque orientado a facilitar el 
e j e r c i c i o  d e  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s ,  a  s u p r i m i r  t r a b a s ,  a  a g i li z a r  t r á m i t e s  y  a  r e f o r z a r  c o n t r o le s  p o s t e r i o r e s .
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En  c u a n t o  a  l a  r e g u l a c i ó n ,  l a  n u e v a  n o r m a t i v a  s o b r e  l i b e r a l i z a c i ó n  d e  s e r v i c i o s 2  d e f e n d í a  u n  e n f o q u e  y  u n o s  
p r i n c i p i o s  q u e  g a r a n t i z a s e n  e l  l i b r e  a c c e s o  a  l a s  a c t i v i d a d e s  d e  s e r v i c i o s ,  s i m p l i f i c a n d o  l o s  p r o c e d i m i e n t o s .  

De acuerdo con esta normativa, como regla general, los regímenes de autorización se consideraban 
u n a  r e s t r i c c i ó n  p a r a  l a  l i b e r t a d  d e  e s t a b l e c i m i e n t o ,  p o r  l o  q u e  d e b í a n  s u p r i m i r s e  c u a n d o  f u e r a  s u f i c i e n t e  
u n a  c o m u n i c a c i ó n  o  u n a  d e c l a r a c i ó n  r e s p o n s a b l e  d e l  p r e s t a d o r  d e l  s e r v i c i o  ( l o  q u e  p e r m i t i r í a  l a  p u e s t a  e n  
m a r c h a  d e  d e t e r m i n a d a s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  c o n  m e n o r  p o t e n c i a l  d e  a f e c c i ó n  a l  m e d i o  a m b i e n t e  s i n  n e c e s i -
d a d  d e  d i s p o n e r  d e  u n a  a u t o r i z a c i ó n  o  l i c e n c i a  p r e v i a ) .  Es t a  g e n e r a l i z a c i ó n  n o  i m p l i c a b a  l a  d e s a p a r i c i ó n  d e l  r é g i -
m e n  d e  a u t o r i z a c i ó n ,  q u e  q u e d a r í a  c o n s t r e ñ i d o  a  a q u e l l a s  s i t u a c i o n e s  d e  m a y o r  r i e s g o  p o t e n c i a l  d e  a f e c c i ó n  a l  
m e d i o  a m b i e n t e  ( a c t i v i d a d e s  t r a d i c i o n a l m e n t e  s o m e t i d a s  a  a u t o r i z a c i ó n  a m b i e n t a l  i n t e g r a d a  o  a  e v a l u a c i ó n  d e  
i m p a c t o  a m b i e n t a l ,  e t c . ) .

Es t o  e x i g í a  l a  r e v i s i ó n  d e  l a  n o r m a t i v a  a m b i e n t a l  y  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s ,  c o n  o b j e t o  d e :  s u p r i m i r  a u t o r i z a c i o -
n e s  i n n e c e s a r i a s ,  e l i m i n a r  t r á m i t e s  s u p e r f l u o s  ( y  o t o r g a r  m e n o r  i m p o r t a n c i a  a  l o s  a s p e c t o s  f o r m a l e s ) ,  d a r  a l  s i l e n -
c i o  s e n t i d o  p o s i t i v o ,  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l  y  l o g r a r  u n  m a y o r  e q u i l i b r i o  e n t r e  e l  c o n t r o l  p r e v i o  y  e l  p o s t e r i o r .

Con ello la actuación de los servicios de la viceconsejería se centraría en los procedimientos administrativos 
en los que su intervención tiene un mayor valor añadido (evitando la pérdida de valor en revisiones formales –
c o m o  s e  h a b í a  v e n i d o  h a c i e n d o –) ,  a v a n z a n d o  t a m b i é n  h a c i a  u n  m a y o r  c o n t r o l  e  i n s p e c c i ó n  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  a  
l o  l a r g o  d e  t o d a  s u  v i d a .  Es t a  ú l t i m a  p r e t e n s i ó n  e x i g í a  r e f o r z a r  l a  i n s p e c c i ó n  ( c o n t r o l  p o s t e r i o r ) .  A s í ,  l a  i n s p e c c i ó n  
d e b í a  d e s e m p e ñ a r  u n  p a p e l  d i s u a s o r  d e  p o s i b l e s  t e n t a c i o n e s  d e f r a u d a t o r i a s  ( r e f o r z a n d o  s u  c a p a c i d a d  p a r a  h a c e r  
r e c a e r  t o d o  e l  p e s o  d e  l a  l e y  s o b r e  l o s  i n f r a c t o r e s ) .  

El uso de las TICs. Sistema de información, control interno, accesibilidad y transparencia y rendición de cuentas

La toma de decisiones en cualquier ámbito –y por descontado en el ambiental– exige disponer de informa-
c i ó n ;  u n a  i n f o r m a c i ó n  a r m o n i z a d a ,  e s t a n d a r i z a d a ,  a c t u a l i z a d a  y  f i a b l e  y ,  p o r  t a n t o ,  d e  c a l i d a d .  Y el modelo admi-
nistrativo vigente hasta 2010 en nuestra Comunidad Autónoma para la gestión ambiental no proporcionaba esta 
i n f o r m a c i ó n .

L a  r a z ó n  d e  e s t a  c a r e n c i a  e r a  e l  e s c a s í s i m o  u s o  d e  l o s  s i s t e m a s  d e  i n f o r m a c i ó n  y  l a  f a l t a  d e  i n t e r o p e r a b i l i d a d  
e n t r e  l o s  e x i s t e n t e s  ( l a  i n f o r m a c i ó n  a l m a c e n a d a  e n  d i f e r e n t e s  s i s t e m a s  n o  s e  p o d í a  i n t e r r e l a c i o n a r ) .

No  e x i s t í a  u n  s i s t e m a  d e  c o n t r o l  i n t e r n o  ( l a  ú n i c a  h e r r a m i e n t a  p a r a  e l l o  e r a  u n  s i s t e m a  d e  s e g u i m i e n t o  d e l  p r e -
supuesto que permitía cierto desglose de su evolución por programas ambientales tipo –pero que estaba orien-
tada a servir, únicamente, a las necesidades de los servicios de control presupuestario–, pero no existía ningún 
s i s t e m a  q u e  p e r m i t i e r a  h a c e r  u n  s e g u i m i e n t o  n o  e c o n ó m i c o  d e  l a s  p o l í t i c a s ) .  

L a  p á g i n a  w e b  d e l  d e p a r t a m e n t o  i n c l u í a  u n a  e x t e n s a  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  e l  m e d i o  a m b i e n t e  e n  e l  P a í s  V a s c o ,  
p e r o  c o n  e s c a s a  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  l a  g e s t i ó n .  En  c u a n t o  a  l a  a c c e s i b i l i d a d  p a r a  l a  r e a l i z a c i ó n  d e  t r á m i t e s ,  t o d o s  s e  
r e a l i z a b a n  e n  p a p e l ,  n o  e x i s t i e n d o  l a  p o s i b i l i d a d  d e  u t i l i z a r  m e d i o s  e l e c t r ó n i c o s .

L a  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s  s e  r e a l i z a b a ,  a l  m e n o s  t e ó r i c a m e n t e ,  u n a  v e z  a l  a ñ o ,  p o r  m e d i o  d e  l a  p u b l i c a c i ó n  d e  
un documento –denominado perfil ambiental– que en la práctica se limitaba a la valoración de la evolución del 
m e d i o  a m b i e n t e  e n  n u e s t r o  t e r r i t o r i o  y  s ó l o  m u y  p a r c i a l m e n t e  r e n d í a  c u e n t a  d e  l a s  a c t u a c i o n e s .

De acuerdo con nuestro enfoque, la administración y gestión eficaz de una organización (pública o privada) 
r e q u e r í a  d e  u n  s i s t e m a  d e  c o n t r o l  i n t e r n o ,  u n  s i s t e m a  d e  s e g u i m i e n t o  d e  s u  c o m p o r t a m i e n t o  y  d e  l o s  e f e c t o s  d e  
s u s  d e c i s i o n e s  s o b r e  i n d i c a d o r e s  c l a v e .  En  e s e n c i a  - y  s i m p l i f i c a n d o -  u n  c o n j u n t o  d e  i n d i c a d o r e s  e s t r a t é g i c o s  d e  
s e g u i m i e n t o  ( c u a d r o  d e  m a n d o )  y  o t r o s  i n d i c a d o r e s  o p e r a t i v o s  q u e  p e r m i t i e r a n  u n  s e g u i m i e n t o  d e  l a s  r e p e r c u s i o -
n e s  d e  s u  p o l í t i c a  s o b r e  e l  m e d i o  a m b i e n t e  y  s o b r e  o t r o s  o b j e t i v o s  e s t r a t é g i c o s  e c o n ó m i c o s  y  s o c i a l e s  ( q u e  p r o -
p o r c i o n a r a n  i n f o r m a c i ó n  p e r i ó d i c a  p a r a  l a  t o m a  d e  d e c i s i o n e s  a  l o  l a r g o  d e l  t i e m p o ) .  Es t e  s i s t e m a  f a c i l i t a r í a  e l  t r a -
b a j o  d e  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s  y  m e j o r a r í a  l a  t r a n s p a r e n c i a  y  e l  a c c e s o  d e  l a  c i u d a d a n í a  a  l a  i n f o r m a c i ó n  a m b i e n t a l .

2   Directiva 2006/123, relativa a la prestación de servicio en el mercado interior (Directiva Bolkenstein: h t t p : / / e u r - le x . e u r o p a . e u / L e x -
UriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2006:376:0036:0068:es:PDF ) ,   la  le y  q u e  la  t r a s p o n e ,  L e y  1 7 / 2 0 0 9 ,  d e  2 3  d e  n o v i e m b r e ,  s o b r e  e l li b r e  a c c e s o  
a las actividades de servicios –http://www.boe.es/boe/dias/2009/11/24/pdfs/BOE-A-2009-18731.pdf-  y  d e m á s  le y e s  y  r e g la m e n t o s  d e  d e s a r r o llo  
q u e  a d a p t a n  la  n o r m a t i v a  e x i s t e n t e  a  e s t a  n u e v a  f i lo s o f í a  d e  g e s t i ó n .  Es t e  n u e v o  i n s t r u m e n t o  j u r í d i c o  p e r m i t e  e s t a b le c e r  u n  n u e v o  m o d e lo  d e  
o r g a n i z a c i ó n  y  d e  c o n t r o l p o r  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l q u e  s u p o n e  u n a  d e  la s  c la v e s  p a r a  la  a g i li z a c i ó n  y  s i m p li f i c a c i ó n  d e  lo s  p r o c e d i m i e n -
tos administrativos. Y en concreto, en relación con el sector medioambiental, tanto las Leyes 25/2009, de 22 de diciembre, de modificación de 
d i v e r s a s  le y e s  p a r a  s u  a d a p t a c i ó n  a  la  L e y  s o b r e  li b r e  a c c e s o  a  la s  a c t i v i d a d e s  d e  s e r v i c i o s  y  s u  e j e r c i c i o ,  w w w . b o e . e s / b o e / d i a s / 2 0 0 9 / 1 2 / 2 3 / p d f s /
BOE-A-2009-20725.pdf‎,  como el Real Decreto 367/2010, de 26 de marzo, de modificación de diversos reglamentos del área de medio ambiente 
p a r a  s u  a d a p t a c i ó n  a  la s  c i t a d a s  le y e s ,  www.boe.es/boe/dias/2010/03/27/pdfs/BOE-A-2010-5037.pdf‎,  h a n  m a t i z a d o  c ó m o  s e  t r a s la d a  e l r é g i m e n  
g e n e r a l d e  la  L e y  1 7 / 2 0 0 9 .
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El u s o  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  d e  la  i n f o r m a c i ó n  y  d e  la  c o m u n i c a c i ó n  e r a  c l a v e  p a r a  d a r  u n a  r e s p u e s t a  a d e -
c u a d a  a  la s  n e c e s i d a d e s  d e  c o n t r o l i n t e r n o ,  i n f o r m a c i ó n ,  a c c e s i b i li d a d  y  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s .  A d e m á s  a y u d a r í a  
a  a g i li z a r  t r á m i t e s  y  a  i n t r o d u c i r  c r i t e r i o s  d e  r a c i o n a li d a d  y  e f i c a c i a  e n  e l i n t e r c a m b i o  d e  i n f o r m a c i ó n  e n  m a t e r i a  
a m b i e n t a l,  n o  s ó lo  c o n  la s  e m p r e s a s  y  la  c i u d a d a n í a ,  s i n o  t a m b i é n  c o n  o t r a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s .

Como se recoge en el apartado 3, la introducción de estas tecnologías y el desarrollo de un sistema de infor-
m a c i ó n  f u e  u n o  d e  lo s  e le m e n t o s  c la v e  d e l p la n  d e  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l e n  e l p e r i o d o  
2 0 0 9  a  2 0 1 2 .

La regulación inteligente

Ya nos hemos referido a la situación de desfase y de inseguridad jurídica de la normativa ambiental vasca y 
h e m o s  p u e s t o  e l a c e n t o  e n  la  i n e x i s t e n c i a  d e  g u í a s  i n t e r p r e t a t i v a s ,  lo  q u e  d a b a  lu g a r  a  d i v e r g e n c i a s  e n  f u n c i ó n  d e  
la entidad actuante –administración ambiental, otras administraciones, entidades de colaboración ambiental, con-
s u lt o r a s  o  e m p r e s a s –.  A d e m á s ,  lo  h a b i t u a l e r a  q u e  e l d i s e ñ o  d e  la  n o r m a t i v a  e s t u v i e r a  o r i e n t a d o  a  d a r  r e s p u e s t a  
s ó lo  a  lo s  r e t o s  a m b i e n t a le s .  

El c o n c e p t o  d e  r e g u la c i ó n  i n t e li g e n t e  ( Sm a r t  Re g u la t i o n ) 3  p r o p o r c i o n a b a  u n  e n f o q u e  p a r a  la  n u e v a  r e g u -
lación ambiental que era necesario introducir –y así se hizo en el periodo 2009-2012–.  Es t e  e n f o q u e  d e b í a  p r o p i c i a r  
e l d e s a r r o llo  d e  m a r c o s  e s t a b le s  y  c o m p r e n s i b l e s  q u e  p r o p o r c i o n a r a n  s e g u r i d a d  j u r í d i c a ,  g a r a n t i z a r a n  la  c o h e r e n -
cia del marco ambiental de la Comunidad Autónoma del País Vasco con los de la Unión Europea y del Estado y de 
a q u e l c o n  e l r e s t o  d e  o b j e t i v o s  p o lí t i c o s .

L a  e x i s t e n c i a  d e  m a r c o s  r e g u la d o r e s  c la r o s  y  e s t a b le s  e s  f u n d a m e n t a l p a r a  e l d e s a r r o llo  d e  la  a c t i v i d a d  
e c o n ó m i c a .  L a  c o m p e t i t i v i d a d  d e  la  e m p r e s a  e s t á  c o n d i c i o n a d a  p o r  la  le g i s la c i ó n  a m b i e n t a l ( e n t r e  o t r o s  f a c t o r e s ) .  
Así, de acuerdo con el Ecobarómetro Industrial de la Comunidad Autónoma del País Vasco 2011, el 20% de las em-
presas –el porcentaje más elevado– c o n s i d e r a  q u e  la  le g i s la c i ó n  a m b i e n t a l e s  la  c u e s t i ó n  a m b i e n t a l q u e  m á s  i n c i d e  
e n  la  c o m p e t i t i v i d a d  d e  s u  e m p r e s a .

P o r  o t r a  p a r t e ,  e l r e t o  n o  e s  le g i s la r  p a r a  c u m p li r  s ó l o  e l o b j e t i v o  a m b i e n t a l,  s i n o  p a r a  c u m p li r  a l m i s m o  t i e m p o  
o t r o s  o b j e t i v o s  e s t r a t é g i c o s ;  le g i s la r  p a r a  a lc a n z a r  lo s  o b j e t i v o s  d e  c r e c i m i e n t o  i n t e li g e n t e  ( g e n e r a d o r  d e  e m -
p le o ) ,  s o s t e n i b le  e  i n t e g r a d o r .

La integración en otras políticas

El c a r á c t e r  t r a n s v e r s a l d e l m e d i o  a m b i e n t e  e x i g e  la  i n t e g r a c i ó n  d e  lo s  o b j e t i v o s  a m b i e n t a le s  c o n  lo s  d e l r e s t o  
d e  d e p a r t a m e n t o s  y  c o n  lo s  d e  o t r a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  c o m p e t e n t e s  e n  m a t e r i a s  c o m o  e n e r g í a ,  t r a n s p o r t e s ,  v i -
v i e n d a ,  o r d e n a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o ,  a g u a s ,  e t c .  Es t a  a p r o x i m a c i ó n  d e b í a  m a r c a r  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la  v i c e c o n s e j e r í a  
e n  o t r a s  p la n i f i c a c i o n e s  s e c t o r i a le s .

El diálogo y la integración de los intereses de otras administraciones y de los agentes económicos y sociales

A d e m á s ,  d e s d e  la  c o n v i c c i ó n  d e  q u e  la  m e j o r a  d e l m e d i o  a m b i e n t e  e s  u n a  c u e s t i ó n  q u e  a f e c t a  e  i n v o lu c r a  a  
t o d a  la  s o c i e d a d ,  s e  e n t e n d i ó  q u e  la  a c t u a c i ó n  d e  la  v i c e c o n s e j e r í a  d e b í a  c o n t r i b u i r  a  c o r r e s p o n s a b i li z a r  a  o t r o s  
a g e n t e s  y  a  la  c i u d a d a n í a  e n  la  s o lu c i ó n  d e  lo s  r e t o s  a m b i e n t a le s .

El m o d e lo  d e s c r i t o  c o n lle v a  c la r o s  b e n e f i c i o s ,  c o m o  la  r e d u c c i ó n  d e l g a s t o  p ú b li c o ,  e l a h o r r o  e n  t i e m p o ,  e n  
d e s p la z a m i e n t o s  y  e l c a m b i o  d e  s o p o r t e  d e  la  i n f o r m a c i ó n ,  e l u s o  m á s  e f i c i e n t e  d e  lo s  r e c u r s o s ;  la  c e r t i d u m b r e  y  e l 
a u m e n t o  d e  la  s e g u r i d a d  j u r í d i c a ,  la  t r a n s p a r e n c i a ;  e l a u m e n t o  d e  c o n f i a n z a  e n  la  g e s t i ó n  p ú b li c a ,  u n a  c o n t r i b u c i ó n  
m á s  e q u i t a t i v a  d e  q u i e n e s  d e m a n d a n  lo s  s e r v i c i o s  y  u n a  m a y o r  m o t i v a c i ó n  d e l p e r s o n a l.

En  d e f i n i t i v a ,  r e d u n d a  e n  u n  a h o r r o  d e  c o s t e s  p a r a  la  a d m i n i s t r a c i ó n ,  p a r a  la s  e m p r e s a s  y  p a r a  la  s o c i e d a d  y  
e n  u n a  m e j o r a  d e l s e r v i c i o  p r e s t a d o .

V e a m o s  a  c o n t i n u a c i ó n  c u a le s  f u e r o n  l a s  m e d i d a s  q u e  s e  a d o p t a r o n  p a r a  e v o lu c i o n a r  h a c i a  e l m o d e lo  q u e  s e  
h a  d e s c r i t o  e n  e s t e  a p a r t a d o .

MEDIDAS ADOPTADAS (2009–2012)

En  e l p la n o  e s t r a t é g i c o ,  la  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l e n  e s t e  p e r i o d o  s e  e n m a r c a  e n  la  
Estrategia de Desarrollo Sostenible, EcoEuskadi 20204  y el III Programa Marco Ambiental 2011-20145 . Y en un marco 

3   Comunicación de la Comisión al Parlamento Europeo, al Consejo, al Comité Económico y Social Europeo y al Comité de las Regiones, Nor-
mativa inteligente en la Unión Europea, COM (2010) 543 final, http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2010:0543:FIN:ES:PDF .

4   http://www.ecoeuskadi2020.net/pdf/es/EcoEuskadi-Estrategia.pdf.
5   http://www.ingurumena.ejgv.euskadi.net/r49-pma/es/ .  
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m á s  g e n e r a l,  e n  e l P la n  d e  In n o v a c i ó n  P ú b li c a  d e l G o b i e r n o  V a s c o  2 0 1 1 - 2 0 1 3 6 ,  c u y o  o b j e t i v o  f u n d a m e n t a l e s  c o n s -
t r u i r  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  i n n o v a d o r a  y  a b i e r t a  q u e  o f r e z c a  a  la  s o c i e d a d  s e r v i c i o s  d e  c a li d a d ,  e f i c i e n t e s ,  e f i c a c e s  y  
s e g u r o s ,  e n  c o la b o r a c i ó n  c o n  s u  e n t o r n o  y  c o n  la  p a r t i c i p a c i ó n  a c t i v a  d e  la  c i u d a d a n í a ,  c o n t a n d o  c o n  la s  p e r s o n a s  
c o m o  p r o t a g o n i s t a s  d e l c a m b i o ,  y  t o d o  e llo  b a s a d o  e n  lo s  n u e v o s  v a lo r e s  d e  g o b e r n a n z a :  a p e r t u r a ,  o r i e n t a c i ó n  a  
r e s u lt a d o s ,  t r a n s p a r e n c i a  e  i n n o v a c i ó n .

Uno de los objetivos de EcoEuskadi 2020 era, precisamente, desplegar una Administración Pública innovado-
r a ,  e f i c i e n t e ,  a c c e s i b le  y  t r a n s p a r e n t e  a  la  c i u d a d a n í a .

Y entre las líneas de trabajo recogidas en el III Programa Marco Ambiental se encontraban el cambio de mo-
d e lo  d e  r e la c i ó n  d e  a d m i n i s t r a c i ó n - a d m i n i s t r a d o  ( r e d u c i e n d o  c o n t r o le s  p r e v i o s ,  c o r r e s p o n s a b i li z a n d o  a  lo s  d i f e -
r e n t e s  a g e n t e s  y  p o n i e n d o  la  i n s p e c c i ó n  a l s e r v i c i o  d e  lo s  m i s m o s ) ,  la  c o la b o r a c i ó n  y  e l i m p u ls o  d e  la  i n t e g r a c i ó n  
d e  la  v a r i a b le  a m b i e n t a l e n  la s  p la n i f i c a c i o n e s  s e c t o r i a le s ,  la  e la b o r a c i ó n  d e  n o r m a t i v a  a m b i e n t a l q u e  m e j o r a s e  
la  le g i s la c i ó n  v i g e n t e  o  la  p o t e n c i a c i ó n  d e  lo s  p r o c e s o s  d e  c o n t r a s t e  i n t e r d e p a r t a m e n t a l e  i n t e r i n s t i t u c i o n a l,  a s í  
c o m o  e l c a r á c t e r  p a r t i c i p a t i v o  e n  la  e la b o r a c i ó n  y  r e f o r m a  d e  la  n o r m a t i v a  a m b i e n t a l.

A  c o n t i n u a c i ó n  s e  d e s c r i b e n  la s  p r i n c i p a le s  m e d i d a s  p a r a  la  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l,  
a d o p t a d a s  d u r a n t e  lo s  t r e s  a ñ o s  y  m e d i o  d e  la  n o v e n a  le g i s la t u r a  v a s c a ,  c o n  la  i m p li c a c i ó n  d i r e c t a  d e l p e r s o n a l 
t é c n i c o  d e  lo s  s e r v i c i o s .

Desarrollo normativo

El d e s a r r o llo  n o r m a t i v o  p a r a  la  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l v a s c a  h a  s i d o ,  s i n  d u d a ,  u n a  d e  
la s  lí n e a s  d e  t r a b a j o  q u e  h a n  r e q u e r i d o  m a y o r  e s f u e r z o ,  j u n t o  c o n  e l d i s e ñ o  y  p u e s t a  e n  m a r c h a  d e l s i s t e m a  d e  
i n f o r m a c i ó n  ( q u e  f a c i li t a  e l i n t e r c a m b i o  d e  i n f o r m a c i ó n  y  la  t e le t r a m i t a c i ó n )  y  la  i n t r o d u c c i ó n  d e  la s  e n t i d a d e s  d e  
colaboración ambiental –ECAs–.

In t e r e s a  d e s t a c a r  q u e  n o  s e  t r a t a b a  s ó lo  d e  u n a  s u m a  d e  i n i c i a t i v a s  p a r a  a d e c u a r  la  n o r m a t i v a  e x i s t e n t e .  Se  
p a r t í a  d e  u n a  i n i c i a t i v a  c o h e r e n t e  e  i n t e g r a l ( c o n  u n  e s p í r i t u ,  u n a  f i lo s o f í a  y  u n  e n f o q u e  c o m ú n  c o m p a r t i d o  p o r  
t o d o  e l e q u i p o )  c o n  e l o b j e t i v o  d e  p r o m o v e r  c o n  c e le r i d a d  u n  c a m b i o  h a c i a  u n  m o d e lo  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n -
t a l i n n o v a d o r ,  e f i c i e n t e ,  a c c e s i b le  y  t r a n s p a r e n t e .

T o d o  e s t e  p r o c e s o  s e  h i z o  p r o m o v i e n d o  u n a  a m p li a  p a r t i c i p a c i ó n  s o c i a l y  a s í  e n  la  m a y o r  p a r t e  d e  la s  n o r m a s  
s e  a r t i c u la r o n  p la z o s  y  m e d i o s  d e  i n f o r m a c i ó n  p ú b li c a  a d i c i o n a le s  a  lo s  p r e v i s t o s  le g a lm e n t e  y  s e s i o n e s  d e  t r a b a j o  
c o n  la s  i n s t i t u c i o n e s  y  c o n  lo s  s e c t o r e s  d i r e c t a m e n t e  i n t e r e s a d o s .  En  t o d o s  lo s  c a s o s  s e  u t i li z a r o n  lo s  m e d i o s  e le c -
t r ó n i c o s  p a r a  d i f u n d i r  lo s  t e x t o s  y  p a r a  d a r  a  c o n o c e r  la s  a le g a c i o n e s  p r e s e n t a d a s  e  i n c o r p o r a d a s  y  la s  q u e  n o  lo  
f u e r o n  c o n  s u s  m o t i v o s .  

L a  p r e s e n t a c i ó n  q u e  s e  r e a li z a  a  c o n t i n u a c i ó n  t r a t a  d e  d e s t a c a r  la  p r i n c i p a l c o n t r i b u c i ó n  d e  c a d a  n o r m a  a l p la n  
d e  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l,  n o  i n t e r e s a n d o  e n  e s t e  a n á li s i s  p r o p o r c i o n a r  u n a  e x p li c a c i ó n  
c o m p le t a  d e l o b j e t o  y  f i n a li d a d  d e  c a d a  u n a .  

L a  p r i m e r a  n o r m a  a  la  q u e  n o s  r e f e r i m o s ,  p o r  s u  r e le v a n c i a  e n  la  t r a n s i c i ó n  h a c i a  u n  m o d e lo  c o n  m e n o s  c a r g a s  
a d m i n i s t r a t i v a s ,  p o r  la  g e n e r a li d a d  e n  s u  a p li c a c i ó n  ( e n  e l s e n t i d o  d e  q u e  s e  a p li c a  e n  d i f e r e n t e s  s e c t o r e s ,  e n t r e  
e llo s  e l d e  la  g e s t i ó n  d e l m e d i o  a m b i e n t e ) ,  p o r  s u  c a r á c t e r  n o r m a t i v o  ( s e  t r a t a  d e  u n a  le y  d e l P a r la m e n t o  V a s c o )  y  
por tratarse de una de las primeras normas en la que empezó a trabajar la viceconsejería –que serviría, además, de 
inspiración para otras posteriores– es la Ley de adaptación a la Directiva de Servicios.

Ley 7/2012, del Parlamento Vasco, de modificación de diversas leyes para su adaptación a la Directiva 2006/123/
CE, de 12 de diciembre, del Parlamento Europeo y del Consejo, relativa a los servicios en el mercado interior (BOPV 
de 30 de Abril de 20127)

Esta ley modificaba diversas leyes para adaptarlas a la Directiva 2006/123/CE. Entre ellas se encontraba la Ley 
3/1998, de 27 de febrero, General de Protección del Medio Ambiente, en lo que se refería al régimen de actividades 
c la s i f i c a d a s .  

El r é g i m e n  d e  i n t e r v e n c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  q u e  e s t a b le c e  la  L e y  7 / 2 0 1 2  v a r í a  e n  f u n c i ó n  d e  la  i n c i d e n c i a  p o t e n -
c i a l d e  la s  a c t i v i d a d e s  s o b r e  e l m e d i o  a m b i e n t e  y  s o b r e  la  s a lu d  d e  la s  p e r s o n a s ,  d e  f o r m a  q u e  a q u e lla s  q u e  t i e n e n  
u n a  i n c i d e n c i a  p o t e n c i a l m e n o r  q u e d a n  s o m e t i d a s  a  u n  r é g i m e n  d e  c o m u n i c a c i ó n  ( la s  q u e  s e  i d e n t i f i c a n  e n  e l 
a p a r t a d o  B  d e l A n e x o  II) ,  y  e l r e s t o  s e  s o m e t e n  a  u n  r é g i m e n  d e  a u t o r i z a c i ó n  ( la s  s e ñ a la d a s  e n  e l a p a r t a d o  A  d e l 
A n e x o  II) ,  e s  d e c i r ,  d e b e n  o b t e n e r  li c e n c i a  d e  a c t i v i d a d .

6   https://euskadi.net/r47-contbpip/es/contenidos/informacion/bp_pip_hasiera/es_100707/adjuntos/PIP_Plan-de-Innovacion-Publica.pdf.  
7   http://www.euskadi.net/bopv2/datos/2012/04/1201929a.pdf.  
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A s i m i s m o ,  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  r e la t i v o  a  la  li c e n c i a  d e  a c t i v i d a d  c la s i f i c a d a ,  s e  e li m i n a  la  li c e n c i a  d e  a p e r t u r a  y  
la  v i s i t a  d e  i n s p e c c i ó n  p r e v i a  p a r a  e l i n i c i o  d e  la  a c t i v i d a d ,  s u s t i t u y é n d o s e  p o r  u n a  c o m u n i c a c i ó n  a c o m p a ñ a d a  d e  u n  
c e r t i f i c a d o  t é c n i c o  q u e  a c r e d i t e  q u e  la s  i n s t a la c i o n e s  s e  a j u s t a n  a l p r o y e c t o  p r e s e n t a d o  y  a  la  li c e n c i a  c o n c e d i d a .

La modificación de la Ley de Tasas de la Comunidad Autónoma supuso otro hito, ya que inició el camino para 
lo g r a r  u n  r e p a r t o  m á s  e q u i t a t i v o  d e  lo s  c o s t e s  d e  la  g e s t i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l.  

Ley 5/2011, de Tasas y Precios Públicos de la Administración de la Comunidad Autónoma del País Vasco (BOPV 
de 28 de Diciembre de 20118)

Esta ley introduce por primera vez en la Comunidad Autónoma del País Vasco una tasa de carácter ambiental. 
Concretamente, la tasa por el servicio asociado al régimen de concesión de etiquetas ecológicas.

L a  i n c o r p o r a c i ó n  d e  e s t a  t a s a  f u e  e l p r i m e r  p a s o  p a r a  la  i n c o r p o r a c i ó n  g e n e r a li z a d a  d e  t a s a s  p o r  la  p r e s t a c i ó n  
d e  lo s  s e r v i c i o s  a m b i e n t a le s  e n  p r ó x i m a s  r e v i s i o n e s  d e  la  L e y  d e  T a s a s .

Con ello se desarrollaba otro de los elementos de la corresponsabilidad, como es la progresiva traslación del 
c o s t e  d e  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  a  q u i e n e s  d e m a n d a n  e l s e r v i c i o .  L o g r a n d o  u n  r e p a r t o  d e  e s f u e r z o s  m á s  e q u i li -
brado entre la ciudadanía y las empresas y demás promotoras públicas –que son quienes demandan en mayor 
m e d i d a  la  i n t e r v e n c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a – e n  lí n e a  c o n  la  p r á c t i c a  d e  o t r a s  c o m u n i d a d e s  a u t ó n o m a s ,  d e  
la  A d m i n i s t r a c i ó n  G e n e r a l d e l Es t a d o  y  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a .

L a  p r i m e r a  e x p e r i e n c i a  d e  a p li c a c i ó n  a m p li a  d e  lo s  e le m e n t o s  f u n d a m e n t a le s  d e l n u e v o  m o d e lo  d e s c r i t o  e n  
e l a p a r t a d o  a n t e r i o r  e n  u n  s e r v i c i o  d e  la  v i c e c o n s e j e r í a  s e  p r o d u j o  c o n  o c a s i ó n  d e  la  e la b o r a c i ó n  d e  la  n o r m a t i v a  
a u t o n ó m i c a  q u e  r e g u l ó  e l r é g i m e n  a p li c a b le  a  la s  a c t i v i d a d e s  p o t e n c i a lm e n t e  c o n t a m i n a d o r a s  d e  la  a t m ó s f e r a  ( e n  
e s t e  s e n t i d o ,  u n a  n o r m a  p i lo t o ) .

Decreto 278/2011, de Actividades Potencialmente Contaminadoras de la Atmósfera (BOPV de 23 de enero de 
20129)

Es t e  d e c r e t o  r e d u c e  t r á m i t e s  y  s i m p li f i c a  i n t e r v e n c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  p a r a  e l c o n t r o l p r e v i o  d e  e s t a s  a c -
tividades, reforzando el control posterior –inspección y vigilancia– y manteniendo un elevado nivel de exigencia 
a m b i e n t a l p a r a  la s  i n s t a la c i o n e s .

Es t a b le c e  u n  r é g i m e n  d e  c o m u n i c a c i ó n  p a r a  la s  a c t i v i d a d e s  p o t e n c i a lm e n t e  m á s  i n o c u a s ,  h a c i e n d o  e f e c t i v a  
la  c o r r e s p o n s a b i li d a d  y  m a n t e n i e n d o  e l r é g i m e n  d e  a u t o r i z a c i ó n  p a r a  la s  d e m á s  a c t i v i d a d e s .  In t r o d u c e  la  f i g u r a  
d e  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l.  Es t a b le c e  e l m a r c o  p a r a  e l d e s a r r o llo  d e  i n s t r u c c i o n e s  t é c n i c a s  q u e  
p r o p o r c i o n e n  c e r t i d u m b r e  y  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  a  la s  r e la c i o n e s  e n t r e  la  a d m i n i s t r a c i ó n ,  la s  p e r s o n a s  p r o m o t o r a s  y  
la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l.  E i n c o r p o r a  la  t e le t r a m i t a c i ó n .

En  d e s a r r o llo  d e  e s t e  d e c r e t o ,  s e  a d o p t ó  la  o r d e n  a  la  q u e  s e  h a c e  r e f e r e n c i a  a  c o n t i n u a c i ó n .

Orden de 11 de julio de 2012, de la Consejera de Medio Ambiente, Planificación Territorial, Agricultura y Pesca 
(BOPV de 14 de septiembre de 201210)

Mediante esta orden se publicaron instrucciones técnicas que facilitaban la comprensión del Decreto 278/2011. 
En t r e  o t r o s  a s p e c t o s ,  r e g u la b a n  lo s  r e q u i s i t o s  q u e  h a n  d e  c u m p li r  la s  i n s t a la c i o n e s ,  lo s  c o n t r o le s  e x t e r n o s ,  la s  e m i -
s i o n e s  c o n t a m i n a n t e s  p o r  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l,  e l c o n t r o l d e  s u s  e m i s i o n e s  d i f u s a s  d e  p a r t í c u la s ,  
la  a lt u r a  d e  la s  c h i m e n e a s ,  lo s  s i s t e m a s  d e  m e d i c i ó n  d e  e m i s i o n e s  e n  c o n t i n u o ;  a s í  c o m o ,  e l c o n t e n i d o  m í n i m o  d e l 
i n f o r m e  q u e  h a n  d e  e m i t i r  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l.

L o s  d o s  d e c r e t o s  q u e  s e  p r e s e n t a n  a  c o n t i n u a c i ó n  c o n s t i t u y e n  e l n ú c le o  d e l n u e v o  m o d e lo  e x p u e s t o  e n  e l 
a p a r t a d o  a n t e r i o r .

Decreto 212/2012, por el que se regulan las entidades de colaboración ambiental y se crea el registro de enti-
dades de colaboración ambiental de la Comunidad Autónoma del País Vasco (BOPV de 21 de noviembre de 201211)

La Ley 3/1998, de 27 de febrero, General de Protección del Medio Ambiente del País Vasco, habilitaba a las 
a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s  p a r a  o t o r g a r  d e t e r m i n a d a s  f a c u lt a d e s  d e  v i g i la n c i a  y  c o n t r o l a  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o -
ración ambiental. Al amparo de esta disposición, el Decreto 212/2012 introduce estas entidades en la Comunidad 
A u t ó n o m a  d e l P a í s  V a s c o  d e s d e  e l 1  d e  En e r o  d e  2 0 1 3 .

8   http://www.euskadi.net/bopv2/datos/2011/12/1106267a.pdf.  
9   http://www.lehendakaritza.ejgv.euskadi.net/r48-bopv2/es/bopv2/datos/2012/01/1200334a.pdf .
1 0   http://www.euskadi.net/bopv2/datos/2012/09/1204136a.pdf.  
1 1   https://www.euskadi.net/bopv2/datos/2012/11/1205126a.pdf.  
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Es t e  d e c r e t o  e s t a b le c e ,  t a m b i é n ,  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  a m b i e n t a le s  e n  lo s  q u e  p o d í a n  i n t e r v e n i r  la s  e n t i d a d e s  
d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l,  e l t i p o  d e  f u n c i o n e s  q u e  p o d í a n  d e s a r r o lla r  ( e n  e l á m b i t o  d e  la  v e r i f i c a c i ó n ,  v a li d a c i ó n  
y  c o n t r o l d e  a c t i v i d a d e s )  y  lo s  r e q u i s i t o s  p a r a  p o d e r  a c t u a r  e n  c o n d i c i o n e s  d e  f i a b i li d a d .

Regula un nuevo registro administrativo de entidades de colaboración ambiental de la Comunidad Autónoma 
d e l P a í s  V a s c o ,  e n  e l q u e  s e  i n s c r i b i r á n  - a  e f e c t o s  d e  s u  p u b li c i d a d -  lo s  d a t o s  d e  la  e n t i d a d ,  e l a lc a n c e  d e  s u  a c t u a -
c i ó n  y  s u s  c a r a c t e r í s t i c a s  o r g a n i z a t i v a s  y  t é c n i c a s .

Es t e  d e c r e t o  r e s u lt a  d e  c a p i t a l i m p o r t a n c i a  e n  la  e s t r a t e g i a  d e  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l 
v a s c a ,  y a  q u e  la  h a b i li t a c i ó n  a  e s t a s  e n t i d a d e s  p r i v a d a s  p a r a  i n t e r v e n i r  e n  a lg u n o s  p r o c e d i m i e n t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  
p e r m i t i r á  u n a  m e j o r  d e d i c a c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  d i s p o n i b le s  y  p r e v e n i r  e l c o la p s o  e n  lo s  s e r v i c i o s ,  a s í  c o m o  u n a  
p r o g r e s i v a  t r a s la c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  i n t e r n o s  h a c i a  e l c o n t r o l p o s t e r i o r  ( i n s p e c c i ó n ) .  A d e m á s ,  t r a s la d a  p a r t e  d e  lo s  
c o s t e s  a  la s  p e r s o n a  p r o m o t o r a s  ( q u e  s o n  q u i e n e s  c o n t r a t a n  a  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l) .

Finalmente, el Decreto 212/2012 también derogó  el Decreto 259/1998, de 29 de septiembre, que regulaba la 
gestión del aceite usado en el ámbito de la Comunidad Autónoma del País Vasco, lo que reforzaba otro de los 
a s p e c t o s  d e l m o d e l o :  n o  s e  t r a t a  d e  r e g u la r  p o r  r e g u la r ,  s i n o  d e  e s t a b le c e r  lo s  c r i t e r i o s  n e c e s a r i o s  p a r a  g a r a n t i z a r  
la protección del medio ambiente y proporcionar seguridad a las actividades económicas. Y en la medida de lo 
p o s i b le ,  r e d u c i r  y  s i m p li f i c a r  la  r e g u la c i ó n  p r e e x i s t e n t e .  L a  d e r o g a c i ó n  d e l d e c r e t o  d e  a c e i t e s  u s a d o s  li b e r a li z a b a  
u n  á r e a  q u e  y a  n o  e r a  e s t r a t é g i c a  a m b i e n t a lm e n t e ,  e li m i n a n d o  c o n t r o le s  i n n e c e s a r i o s ,  f a v o r e c i e n d o  la  c o m p e t i t i -
v i d a d  y  la  a p e r t u r a  a l m e r c a d o .

Decreto 183/2012, de 25 de septiembre, por el que se regula la utilización de los servicios electrónicos en los pro-
cedimientos administrativos medioambientales, así como la creación y regulación del registro de actividades con 
incidencia medioambiental de la Comunidad Autónoma del País Vasco (BOPV de 3 de octubre de 201212)

De acuerdo con este decreto, desde el día 1 de enero de 2013, la tramitación de los distintos procedimientos 
a d m i n i s t r a t i v o s  d e l á r e a  d e  m e d i o  a m b i e n t e  c u y a  c o m p e t e n c i a  c o r r e s p o n d e  a l G o b i e r n o  V a s c o  s e  h a r á  e x c lu s i v a -
m e n t e  p o r  m e d i o s  t e le m á t i c o s .

P a r a  lle v a r  a  c a b o  la  t e le t r a m i t a c i ó n  e n  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  a m b i e n t a le s  s e  d i s e ñ ó  e  i m p la n t ó  u n a  h e r r a m i e n t a  
informática, que tuvo en cuenta las diversas iniciativas de la Comunidad Autónoma del País Vasco, de la Adminis-
t r a c i ó n  G e n e r a l d e l  Es t a d o  y  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a ,  p a r a  g a r a n t i z a r  s u  i n t e r o p e r a b i li d a d  y  lo s  r e q u i s i t o s  d e  s e g u r i -
d a d .

Es t a  h e r r a m i e n t a  e s  e l i n s t r u m e n t o  d e  g e s t i ó n  t e le m á t i c a  q u e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  V a s c a  p u s o  a  d i s p o s i c i ó n  d e  
la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l y  d e  la  c i u d a d a n í a ,  p a r a  p o s i b i li t a r  l a  t r a m i t a c i ó n  e le c t r ó n i c a  e n  lo s  p r o -
c e d i m i e n t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  a m b i e n t a le s .

Cubre la totalidad de transacciones de información (tanto desde las entidades privadas y de la ciudadanía 
h a c i a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a ,  c o m o  d e s d e  la  p r o p i a  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  h a c i a  d i c h a s  e n t i d a d e s  y  h a c i a  o t r a s  
a d m i n i s t r a c i o n e s  - lo c a le s ,  e s t a t a le s  y  c o m u n i t a r i a s - ) .  P a r a  a c c e d e r  a  e s t e  s i s t e m a  la s  p e r s o n a s  ( f í s i c a s  y  j u r í d i c a s )  
d e b e n  p r e v i a m e n t e  i d e n t i f i c a r s e  y  o b t e n e r  a u t o r i z a c i ó n .

P o r  o t r a  p a r t e ,  e l d e c r e t o  u n i f i c a  lo s  i n s t r u m e n t o s  t a n t o  d e  s o li c i t u d  c o m o  d e  t r a n s m i s i ó n  p e r i ó d i c a  d e  i n -
f o r m a c i ó n  e n  u n o s  d o c u m e n t o s  ú n i c o s ,  f a c i li t a n d o  e l c u m p li m i e n t o  d e  la s  o b li g a c i o n e s  d e r i v a d a s  d e  la  p r o f u s a  
n o r m a t i v a  a m b i e n t a l.

Es t e  d e c r e t o  r e s u lt a b a  c la v e  p a r a  r e d u c i r  c a r g a s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  p a r a  e s t a b le c e r  u n  s i s t e m a  d e  c o n t r o l i n t e r -
n o ,  p a r a  f a c i li t a r  la  a c c e s i b i li d a d  d e  la  c i u d a d a n í a  y  d e  la s  p e r s o n a s  p r o m o t o r a s  a  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  a m b i e n t a le s  y  
p a r a  m e j o r a r  la  i n f o r m a c i ó n ,  la  t r a n s p a r e n c i a  y  la  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s  d e  la  v i c e c o n s e j e r í a  a n t e  la  s o c i e d a d .  T o d o  
e llo  t r a d u c i d o  e n  a h o r r o  e c o n ó m i c o .

El d e c r e t o  q u e  s i g u e  t a m b i é n  i n c o r p o r ó  g r a n  p a r t e  d e  lo s  e le m e n t o s  d e l n u e v o  m o d e lo .

Decreto 211/2012, de 16 de octubre, por el que se regula el procedimiento de evaluación ambiental estratégica 
de planes y programas (BOPV de 19 de noviembre de 201213)

L a  n o r m a t i v a  d e  la  c o m u n i d a d  a u t ó n o m a  s o b r e  e v a lu a c i ó n  a m b i e n t a l e s t r a t é g i c a 1 4  se había visto superada –y 
en algunos aspectos enmendada– por la normativa estatal y autonómica posterior.

1 2   https://www.euskadi.net/r48-bopv2/es/bopv2/datos/2012/10/1204374a.pdf.  
1 3   https://www.euskadi.net/r48-bopv2/es/bopv2/datos/2012/11/1205082a.pdf.  
1 4   Ley 3/1998, de 27 de febrero, General de Protección del Medio Ambiente del País Vasco, http://www.euskadi.net/bopv2/

d a t o s / 1 9 9 8 / 0 3 / 9 8 0 1 3 4 4 a . p d f , y  Decreto 183/2003, de 22 de julio, por el que se regula el procedimiento de evaluación conjunta de impacto 
a m b i e n t a l,  http://www.euskadi.net/bopv2/datos/2003/09/0304936a.pdf.
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Es t e  n u e v o  d e c r e t o  v i n o  a  p r o p o r c i o n a r  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  t a n t o  a  la s  p e r s o n a s  p r o m o t o r a s  d e  p la n e s  c o m o  a  
lo s  ó r g a n o s  a m b i e n t a le s  e n c a r g a d o s  d e  s u  a p li c a c i ó n ,  m a n t e n i e n d o  u n a  r e g u la c i ó n  c o h e r e n t e  c o n  la  p r o c e d e n t e  
d e l Es t a d o  Es p a ñ o l y  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a .  T a m b i é n  r e f o r z a b a  la  t r a n s p a r e n c i a  y  la  p a r t i c i p a c i ó n .

A d e m á s  s i m p l i f i c ó  t r á m i t e s  –e s t a b l e c i e n d o  u n  r é g i m e n  g e n e r a l  e n  e l  q u e  s e  p a s a b a  d e  t r e s  i n t e r v e n c i o n e s  a m -
b i e n t a l e s  a  d o s –,  r e d u c i e n d o  p l a z o s  e n  l a  t r a m i t a c i ó n  y  p r o m o v i e n d o  u n  i n i c i o  m á s  t e m p r a n o  d e  e s t e  p r o c e d i m i e n t o  
–para posibilitar la incorporación de la dimensión ambiental cuando las diferentes alternativas están aú n  a b i e r t a s –.

L a  n u e v a  n o r m a t i v a  f a v o r e c e  la  i n t e g r a c i ó n  d e  lo s  p r o c e s o s  a d m i n i s t r a t i v o s  ( s u s t a n t i v o  y  a m b i e n t a l)  d e  lo s  
p la n e s  y  p r o g r a m a s  d e  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  s o b r e  la  b a s e  d e  u n  p r i n c i p i o  d e  c o r r e s p o n s a b i li d a d  e n t r e  
lo s  a g e n t e s  i m p li c a d o s  y  p o s i b i li t a  la  i n t r o d u c c i ó n  d e  la s  e n t i d a d e s  d e  c o n t r o l a m b i e n t a l y  la  t e le t r a m i t a c i ó n  y ,  e n  
d e f i n i t i v a ,  f a v o r e c e  e l d e s a r r o llo  d e  u n  p r o c e d i m i e n t o  m á s  á g i l y  e f i c a z .

Finalmente, al amparo de La Ley 7/2012, de 23 de abril, del Parlamento Vasco, se modificaron los anexos de la 
Ley 3/1998, de 27 de febrero, General de Protección del Medio Ambiente del País Vasco, que regulaban las activi-
d a d e s  s o m e t i d a s  a  e v a lu a c i ó n  d e  i m p a c t o  a m b i e n t a l d e  p r o y e c t o s ,  q u e  t a m b i é n  h a b í a n  q u e d a d o  d e s f a s a d o  p o r  la  
n o r m a t i v a  a d o p t a d a  c o n  p o s t e r i o r i d a d .

L a  e x p e r i e n c i a  a d q u i r i d a  e n  la  a p li c a c i ó n  d e  la  L e y  1 / 2 0 0 5 ,  d e l P a r la m e n t o  V a s c o ,  d e  p r e v e n c i ó n  y  c o r r e c c i ó n  
d e  la  c o n t a m i n a c i ó n  d e l s u e lo 1 5 ,  m o t i v ó  u n a  r e f le x i ó n  q u e  d i ó  c o m o  r e s u lt a d o  e l a n t e p r o y e c t o  a l q u e  s e  h a c e  r e f e -
r e n c i a  a  c o n t i n u a c i ó n .

Anteproyecto por el que se modifica la Ley para la prevención y corrección de la contaminación del suelo

El a n t e p r o y e c t o  p r e t e n d e  r e d u c i r  y  a g i li z a r  la  i n t e r v e n c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  ( e v i t a n d o  la  t u t e la  c u a n d o  é s t a  n o  
e r a  n e c e s a r i a ,  p e r o  m a n t e n i e n d o  lo s  e s t á n d a r e s  d e  e x i g e n c i a  a m b i e n t a l)  y  r e v i s a r  y  r e o r d e n a r  p a r c i a lm e n t e  d e t e r -
minadas cuestiones para acomodar el texto a la Ley 22/2011, de 28 de julio, de Residuos y Suelos Contaminados.

En t r e  o t r a s  c u e s t i o n e s ,  s e  s i m p li f i c a  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  d e c la r a c i ó n  d e  c a li d a d  d e l s u e lo ,  s e  r e c o g e n  s u p u e s -
t o s  q u e  n o  s e  s o m e t e n  a  e s t e  p r o c e d i m i e n t o  y  e s t a b le c e  o b l i g a c i o n e s  m á s  f le x i b le s  p a r a  la s  a c t i v i d a d e s  c o n  u n a  
m e n o r  p r o b a b i li d a d  d e  c o n t a m i n a r  e l s u e lo .

Además del marco normativo expuesto –que constituye la base de la regulación para el cambio de modelo de 
Administración Ambiental– hay otro grupo de disposiciones que contribuyen a este cambio de forma parcial. Nos 
r e f e r i m o s  a  lo  q u e  s i g u e .

Decreto 112/2012, de 26 de junio, por el que se regula la producción y gestión de los residuos de construcción y 
demolición (BOPV de 3 de septiembre de 201216)

Es t e  d e c r e t o  t i e n e  p o r  o b j e t o  i n c r e m e n t a r  la s  m e d i d a s  d e  p r o t e c c i ó n  p r e v i s t a s  e n  la  n o r m a t i v a  e s t a t a l y  c o r r e -
g i r  la s  d e f i c i e n c i a s  e n  la  g e s t i ó n  d e  e s t e  t i p o  d e  r e s i d u o s  ( m e d i a n t e  la  p r e v e n c i ó n ,  e l f o m e n t o  d e  la  r e u t i li z a c i ó n ,  e l 
r e c i c la d o  y  o t r a s  f o r m a s  d e  v a lo r i z a c i ó n  y ,  e n  ú lt i m a  i n s t a n c i a ,  s u  c o r r e c t a  e l i m i n a c i ó n ) .  T o d o  e llo  c o n  la  f i n a li d a d  
ú lt i m a  d e  q u e  lo s  a g e n t e s  p u e d a n  i n t e r i o r i z a r  l a s  s e ñ a le s  a d e c u a d a s  p a r a  u n  d e s a r r o llo  m á s  s o s t e n i b le  d e l s e c t o r  
d e  la  c o n s t r u c c i ó n .

U n a  e le v a d a  p r o p o r c i ó n  d e  e s t o s  r e s i d u o s  s e  v e n í a n  d e p o s i t a n d o  e n  v e r t e d e r o s ,  p e s e  a  q u e  s e  t r a t a b a  d e  
r e s i d u o s  q u e  p o d í a n  v o lv e r  a  i n t r o d u c i r s e  e n  lo s  c í r c u lo s  p r o d u c t i v o s .  Se  p r e t e n d e ,  a s í ,  s u  r e i n t r o d u c c i ó n  e n  e s t o s  
c i c lo s  p r o d u c t i v o s  c o n  lo s  c o n s i g u i e n t e s  b e n e f i c i o s  e c o n ó m i c o s  y  a m b i e n t a le s .  

Se trata, en definitiva, de desarrollar –en un ámbito específico y limitado– el objetivo de la Estrategia de De-
sarrollo Sostenible EcoEuskadi 2020 de lograr una mayor eficiencia en el uso de los recursos, ser ecoeficientes en 
e l u s o  d e  lo s  r e c u r s o s ,  lo  q u e  t i e n e  i m p li c a c i o n e s  a m b i e n t a le s ,  p e r o  i n d u d a b le m e n t e  t a m b i é n  e c o n ó m i c a s  ( d o b le  
b e n e f i c i o ) .

En  e l  m a r c o  d e  l a  e l a b o r a c i ó n  d e  e s t e  d e c r e t o  s e  e s t i m ó  q u e  l a  c o r r e c t a  g e s t i ó n  d e  l o s  r e s i d u o s  d e  c o n s t r u c c i ó n  
y  d e m o l i c i ó n  p o d í a  s u p o n e r  u n  a h o r r o  d e  m á s  1 , 7  m i l l o n e s  d e  € / a ñ o ,  g r a c i a s  a  l a  d e s a p a r i c i ó n  d e  l a  g e s t i ó n  i n c o n t r o -
l a d a  d e l  4 0 %  d e  e s t o s  r e s i d u o s ,  a l i n c r e m e n t o  d e  la  c la s i f i c a c i ó n  e n  o r i g e n  p a r a  s u  u lt e r i o r  r e u t i li z a c i ó n  y  r e c i c la d o ,  
y  a  la  r e d u c c i ó n  d e l v o lu m e n  q u e  s e  d e s t i n a b a  a  v e r t e d e r o .  

Proyecto de Orden por la que se establecen los requisitos para la utilización de los áridos reciclados proceden-
tes de la valorización de residuos de construcción y demolición

La Disposición Adicional Segunda del Decreto 112/2012, de 26 de junio, por el que se regula la producción y 
gestión de los residuos de construcción y demolición, preveía que el órgano ambiental de la Comunidad Autónoma 
e s t a b le c i e r a  lo s  r e q u i s i t o s  p a r a  la  u t i li z a c i ó n  d e  lo s  á r i d o s  r e c i c la d o s  y  d e  lo s  m a t e r i a le s  d e  c o n s t r u c c i ó n  o b t e n i d o s  

1 5   http://www.euskadi.net/bopv2/datos/2005/02/0500661a.pdf .  
1 6   http://www.euskadi.net/bopv2/datos/2012/09/1203962a.pdf.  
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c o m o  p r o d u c t o  d e  u n a  o p e r a c i ó n  d e  v a lo r i z a c i ó n  d e  r e s i d u o s  d e  c o n s t r u c c i ó n  y  d e m o li c i ó n .

El proyecto de orden –en avanzado estado de tramitación– establecí a  las condiciones de carácter técnico– 
a m b i e n t a l d e  lo s  á r i d o s  r e c i c la d o s  p r o c e d e n t e s  d e  la  v a lo r i z a c i ó n  d e  lo s  r e s i d u o s  d e  c o n s t r u c c i ó n  y  d e m o li c i ó n .

Decreto 213/2012, de 16 de octubre, de contaminación acústica de la Comunidad Autónoma del País Vasco 
(BOPV de 16 de noviembre de 201217)

Con este decreto se intenta clarificar conceptos y solventar carencias de la legislación estatal, estableciendo 
u n  m o d e lo  d e  g e s t i ó n  c o o r d i n a d a  y  e f i c i e n t e  d e  e s t a  m a t e r i a  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  la s  c o m p e t e n c i a s  d e  la s  d i f e r e n -
t e s  i n s t i t u c i o n e s  d e  la  c o m u n i d a d  a u t ó n o m a .  

Con él, la Comunidad Autónoma del País Vasco se dotó  d e  u n  m a r c o  r e g u la d o r  c la r o  y  e s t a b le  q u e  p r o p o r c i o -
n a  u n  m a y o r  n i v e l d e  p r o t e c c i ó n  a  la  c i u d a d a n í a  ( a l r e d u c i r  lo s  e f e c t o s  n o c i v o s  d e  la  e x p o s i c i ó n  a l r u i d o  a m b i e n t a l)  
y  u n a  m a y o r  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  a  la s  d i f e r e n t e s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  g e n e r a d o r a s  d e  r u i d o .

Proyecto de Ley vasca de Cambio Climático (aprobado por el Gobierno el 24 de mayo de 201118)

Es t e  P r o y e c t o  d e  L e y  s e  b a s a  e n  c u a t r o  p i la r e s  f u n d a m e n t a le s :  i n n o v a c i ó n  t e c n o ló g i c a ;  c o m p e t i t i v i d a d ;  c o n o -
c i m i e n t o  t é c n i c o  y  c i e n t í f i c o  y  c o r r e s p o n s a b i li d a d  ( o  r e p a r t o  e q u i t a t i v o  d e  e s f u e r z o s ) .  Se  p r e t e n d e  i m p u ls a r  la  
i n n o v a c i ó n  t e c n o ló g i c a  y  s o c i a l e n  t o d a s  la s  a c t i v i d a d e s  q u e  p u d i e r a n  g e n e r a r  e m i s i o n e s  ( e s p e c i a lm e n t e  e n  la s  
actividades productivas como elemento esencial de competitividad –y de creación de empleo–)  e n  u n  e n t o r n o  
c a d a  v e z  m á s  c a r a c t e r i z a d o  p o r  e l e le v a d o  c o s t e  d e  la s  m a t e r i a s  p r i m a s ,  d e  la  e n e r g í a  y  d e l p r e c i o  d e  lo s  d e r e c h o s  
d e  e m i s i ó n  d e  d i ó x i d o  d e  c a r b o n o .

In c lu y e  a c c i o n e s  p a r a  p r o m o v e r  la  g e n e r a c i ó n  d e  c o n o c i m i e n t o  - s o b r e  c ó m o  n o s  a f e c t a r á  e l c a m b i o  c li m á t i c o  
a  n i v e l r e g i o n a l-  q u e  s i r v a  d e  b a s e  p a r a  la  t o m a  d e  d e c i s i o n e s  p o lí t i c a s .  E i m p li c a  a  t o d o s  lo s  s e c t o r e s  ( e c o n ó m i c o s ,  
s o c i a le s ,  c i u d a d a n í a ,  y  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ) ,  d e s d e  la  c o n v i c c i ó n  d e  q u e  t o d o s  d e b í a n  c o n t r i b u i r  d e s d e  s u  
á m b i t o  d e  r e s p o n s a b i li d a d ,  c a d a  u n o  e n  f u n c i ó n  d e  s u s  c a p a c i d a d e s .

En t r e  lo s  a s p e c t o s  n o v e d o s o s  d e l p r o y e c t o  d e  le y  s e  e n c u e n t r a  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  lo s  “ p r e s u p u e s t o s  d e  
carbono”, lo que implica que el objetivo global de reducción de emisiones de la Comunidad Autónoma del País 
V a s c o  s e  d i s t r i b u y a  p o s t e r i o r m e n t e  e n  o b j e t i v o s  p a r t i c u la r e s  p a r a  c a d a  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a ,  q u e  s o n  la s  p r i n c i -
p a le s  d e s t i n a t a r i a s  d e  la s  o b li g a c i o n e s  d e l p r o y e c t o  d e  le y .

El o b j e t i v o  d e l p r o y e c t o  e s  a m b i e n t a l,  p e r o  s u  e n f o q u e  e s t á  c o m p le t a m e n t e  li g a d o  a  la  c o m p e t i t i v i d a d  y  a l 
p o t e n c i a l d e  c r e a c i ó n  d e  e m p le o  a s o c i a d o s  a  u n a  s o c i e d a d  b a j a  e n  c a r b o n o  ( e n  la  q u e  h a b r í a  o p o r t u n i d a d e s  p a r a  
n u e v a s  e m p r e s a s  t e c n o ló g i c a s  c o n  b a j a  i n t e n s i d a d  e n e r g é t i c a  y  e n  e m i s i o n e s  d e  d i ó x i d o  d e  c a r b o n o  y  e n  la  q u e ,  
p o r  e l c o n t r a r i o ,  la s  e m p r e s a s  a lt a m e n t e  i n t e n s i v a s  e n  e n e r g í a  y  c a r b o n o  e n c o n t r a r í a n  d i f i c u lt a d e s ) .

Orden de 10 de septiembre de 2012 de la Consejera de Medio Ambiente, Planificación Territorial, Agricultura y 
Pesca, por la que se aprueba el Listado Vasco de Tecnologías Limpias (BOPV de 31 de octubre de 201219)

Es t e  li s t a d o  e s  u n a  r e la c i ó n  d e  e q u i p o s ,  s e le c c i o n a d o s  p o r  s u s  v e n t a j a s  a m b i e n t a le s ,  p o r  c u y a  a d q u i s i c i ó n  la s  
e m p r e s a s  p u e d e n  d e d u c i r s e  e n  la  c u o t a  d e l Im p u e s t o  d e  So c i e d a d e s  u n  3 0 %  d e  la  i n v e r s i ó n  r e a li z a d a ,  d e  a c u e r d o  
con la normativa del impuesto en cada uno de los tres Territorios Históricos.

Se  t r a t a  d e  u n  i n s t r u m e n t o  q u e  p r o f u n d i z a  e n  la  t r a n s i c i ó n  h a c i a  u n a  e c o n o m í a  v e r d e ,  f u n d a m e n t a d a  e n  e l c o -
nocimiento, la tecnología y la innovación, claves todas ellas para la competitividad. De nuevo, el medio ambiente 
s e  u n e  a  la  i n n o v a c i ó n ,  a l d e s a r r o llo  t e c n o ló g i c o  y  a  la  c o m p e t i t i v i d a d  ( n o  e n  v a n o  e n  la  e la b o r a c i ó n  d e  e s t a  n o r m a  
p a r t i c i p a r o n  lo s  d e p a r t a m e n t o s  c o m p e t e n t e s  e n  m a t e r i a  d e  i n d u s t r i a  y  d e  h a c i e n d a ) .  

Proyecto de Decreto sobre instalaciones emisoras de compuestos orgánicos volátiles

Este proyecto desarrollaba el régimen de intervención administrativa para la Comunidad Autónoma del País 
Vasco, previsto en el Real Decreto 117/2003, de 31 de enero, sobre limitación de emisiones de compuestos orgáni-
c o s  v o lá t i le s  d e b i d a s  a l u s o  d e  d i s o lv e n t e s  e n  d e t e r m i n a d a s  a c t i v i d a d e s .

Decreto 260/2010, de 19 octubre, por el que se regula la concesión de subvenciones a empresas para la realiza-
ción de inversiones destinadas a la protección del medio ambiente (BOPV, 21 de octubre de 201020)

El Decreto 260/2010 actualiza el marco de las subvenciones, adaptándolo a las condiciones y límites de las Di-
rectrices Comunitarias sobre ayudas estatales en favor del medio ambiente (2008/C82/01), y del Reglamento (CE) 

1 7  https://www.euskadi.net/r48-bopv2/es/bopv2/datos/2012/11/1205056a.pdf.  
1 8  http://www.adi.parlamentovasco.euskolegebiltzarra.org/imgs/content/debates/ley-cambio-climatico/klima-aldaketari-buruzko-

legearen-proiektua.pdf.  
1 9   https://www.euskadi.net/bopv2/datos/2012/10/1204822a.pdf.  
2 0   http://www.euskadi.net/bopv2/datos/2010/10/1004827a.pdf .  
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nº 800/2008 de la Comisión Europea de 6 de agosto de 2008 para las solicitudes evaluadas por el procedimiento 
s i m p li f i c a d o .  L a  p r e t e n s i ó n  d e  la  n o r m a  e r a  n u e v a m e n t e  u n i r  m e d i o  a m b i e n t e ,  i n n o v a c i ó n  y  c o m p e t i t i v i d a d .

Resolución de 10 de diciembre de 2012, de la Viceconsejera de Medio Ambiente, por la que se aprueba el Plan de 
Inspección y Control Ambiental 2011–201821

Con este Plan se pretendía consolidar el autocontrol por parte de las actividades económicas. Así plantea 
u t i li z a r  p a r a  e l e j e r c i c i o  d e  la  f u n c i ó n  d e  v e r i f i c a c i ó n  y  c o n t r o l a d m i n i s t r a t i v o s ,  e n t r e  o t r o s  m e d i o s ,  la  i n t e r v e n c i ó n  
d e  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l.  

L a  c o n s o li d a c i ó n  y  e l r e f u e r z o  d e  la  i n s p e c c i ó n  e s  u n a  p i e z a  c la v e  d e l s i s t e m a  p o r q u e  c i e r r a  e l c i c lo  d e  c o n t r o l,  
a s e g u r a n d o  q u e  la s  a c t i v i d a d e s  s e  d e s a r r o lla n  c o n f o r m e  a  la  n o r m a t i v a .  Se  p a r t í a  d e  u n  e n f o q u e  d e  la  i n s p e c c i ó n  
que centraba el primer esfuerzo en implicar más a la persona promotora –en el marco del principio de correspon-
sabilidad anteriormente descrito–, que debía establecer su propio sistema de autocontrol y acreditar al órgano 
a m b i e n t a l q u e  s e  e s t a b a  c u m p li e n d o .  En  ú lt i m a  i n s t a n c i a ,  e s  la  i n s p e c c i ó n  q u i e n  lo  g a r a n t i z a ,  p r o m o v i e n d o  la s  
m e d i d a s  d i s c i p li n a r i a s  o p o r t u n a s .

P o r  o t r a  p a r t e ,  e l p l a n  p la n t e a  “ c o n t i n u a r  t r a b a j a n d o  e n  la  o p t i m i z a c i ó n  d e  r e c u r s o s ”  m e d i a n t e  la  f o r m a c i ó n  
d e  p e r s o n a l,  la  i m p la n t a c i ó n  d e  u n  s i s t e m a  d e  c a li d a d  y  e l a p o y o  e s p e c i a li z a d o  d e  lo s  s e r v i c i o s  t é c n i c o s .

Medidas organizativas y de gestión

Es t a s  m e d i d a s  n o r m a t i v a s  s e  a c o m p a ñ a r o n  d e  o t r a s ,  e n  e l p la n o  o r g a n i z a t i v o  y  f o r m a t i v o .  A s í ,  s e  d o t ó  d e  
f u n c i o n e s  a l n u e v o  s e r v i c i o  d e  p r e v e n c i ó n  y  c o n t r o l i n t e g r a d o s  d e  la  c o n t a m i n a c i ó n  y  s e  d e d i c a r o n  m á s  r e c u r s o s  
a los servicios que acumulaban retrasos. Hay que destacar, también, el refuerzo de la inspección (cuya relevancia 
se detalla más adelante) y la propuesta a la Dirección de Función Pública de creación de una escala profesional de 
m e d i o  a m b i e n t e .

La eliminación de las funciones revisoras de los procedimientos por parte del servicio jurídico –que se sustitu-
yeron por la normalización de los “modelos de resolución” desarrollados internamente– contribuyó notablemen-
te a solucionar el “cuello de botella”. Finalmente, la puesta en marcha del nuevo modelo requirió la realización de 
n u m e r o s a s  j o r n a d a s  i n f o r m a t i v a s  y  f o r m a t i v a s  d i r i g i d a s  t a n t o  a  e m p r e s a s  c o m o  a l p e r s o n a l t é c n i c o .

El diseño de un sistema de información moderno (la herramienta IKS-eeM)2 2  y  la  n o r m a li z a c i ó n  d e  p r o c e d i -
m i e n t o s  p a r a  h a c e r  p o s i b le  la  i m p la n t a c i ó n  d e  l a  t e le t r a m i t a c i ó n  f u e  c la v e  e n  la  a p u e s t a  d e l n u e v o  m o d e lo .

Durante el periodo que estamos analizando s ó lo  s e  p u s i e r o n  e n  m a r c h a  a lg u n a s  f u n c i o n a li d a d e s  ( s i e n d o  la  
m á s  c o m p le j a  y  la  q u e  m á s  d e s a r r o llo  t u v o  la  q u e  p e r m i t e  i n t r o d u c i r  la  t e le t r a m i t a c i ó n  e n  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  
a m b i e n t a le s ) .  P e r o  la  c o n c e p c i ó n  g lo b a l d e  la  h e r r a m i e n t a  p e r m i t i r á ,  a d e m á s ,  e x t r a e r  i n d i c a d o r e s  d e  s e g u i m i e n t o  
d e l t r a b a j o  d e s e m p e ñ a d o  p o r  lo s  d i f e r e n t e s  s e r v i c i o s  ( i n d i c a d o r e s  o p e r a t i v o s ) ;  d e l s e g u i m i e n t o  d e  lo s  o b j e t i v o s  
e s t r a t é g i c o s  d e  la  v i c e c o n s e j e r í a  ( i n d i c a d o r e s  d e l c u a d r o  d e  m a n d o  i n t e g r a l)  y  s o b r e  e l e s t a d o  d e l m e d i o  a m b i e n t e .  
Con ello, se dispondrá de un sistema de control moderno y eficaz, que posibilitará una mejor rendición de cuentas, 
u n a  m a y o r  t r a n s p a r e n c i a  s o b r e  la  g e s t i ó n  y  u n a  m e j o r  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  la  s i t u a c i ó n  a m b i e n t a l p a r a  la  c i u d a d a n í a ,  
la s  e m p r e s a s  y  o t r a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s .

Re s p e c t o  a  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l,  s e  e s t a b le c i e r o n  c r i t e r i o s  i n t e r p r e t a t i v o s  y  d e  a c t u a c i ó n  
en diferentes procedimientos. Y se consolidó  un mecanismo de coordinación entre la Viceconsejería de Medio 
A m b i e n t e  y  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  e n  m a t e r i a  d e  s u e lo s  c o n t a m i n a d o s .

El r e f u e r z o  d e  la  i n s p e c c i ó n  p o s i b i li t ó  la  r e d u c c i ó n  d e l c o n t r o l p r e v i o ,  a l p e r m i t i r  m a n t e n e r  g lo b a l m e n t e  e l 
n i v e l d e  p r e s e n c i a  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l.  En t r e  la s  m e d i d a s  a d o p t a d a s  d e s t a c a n  la  o p t i m i z a c i ó n  d e  m e -
d i o s  p a r a  la  i n s p e c c i ó n  q u e  s e  c o n c r e t ó  e n  la  d o t a c i ó n  d e  m á s  r e c u r s o s  p r o p i o s  ( h u m a n o s  y  m a t e r i a le s ) ,  la  c o n s o li -
d a c i ó n  d e l s e r v i c i o  d e  a p o y o  p a r a  la  g e s t i ó n  d e  la s  e m e r g e n c i a s  d e  c a r á c t e r  a m b i e n t a l,  c o o r d i n a d o  c o n  l a  Di r e c c i ó n  
d e  Pr o t e c c i ó n  Ci v i l ,  e l a p o y o  e n  la s  e n t i d a d e s  d e  c o n t r o l a m b i e n t a l,  la  c o la b o r a c i ó n  c o n  la  Er t z a i n t z a  ( p o li c í a  a u -
t o n ó m i c a ) ,  e l d e s a r r o llo  d e  h e r r a m i e n t a s  i n f o r m á t i c a s  y  la  f o r m a c i ó n  d e  lo s  i n t e g r a n t e s  d e l s e r v i c i o  d e  i n s p e c c i ó n  
y  d e  la s  e n t i d a d e s  q u e  c o la b o r a n  c o n  e l m i s m o .  T o d o  e llo  s e  r e f o r z ó  c o n  la  i n c o a c i ó n  d e  n u m e r o s o s  e x p e d i e n t e s  
s a n c i o n a d o r e s ,  q u e  p o t e n c i a b a n  e l c a r á c t e r  e j e m p la r i z a n t e  d e  la  i n s p e c c i ó n 2 3 .

2 1   https://www.euskadi.net/bopv2/datos/2012/12/1205895a.pdf.  A u n q u e  n o  s e  t r a t a  d e  u n a  d i s p o s i c i ó n  d e  c a r á c t e r  g e n e r a l,  s e  h a  c o n -
s i d e r a d o  q u e ,  p o r  s u  r e le v a n c i a ,  d e b í a  s e r  t r a t a d a  e n  e s t e  a p a r t a d o .

2 2   Ya se venía trabajando en esta herramienta desde la legislatura anterior. En la novena legislatura se le otorgó carácter estratégico, se 
o p t ó  p o r  u n  d i s e ñ o  q u e  i n c o r p o r a  l a s  d i f e r e n t e s  f u n c i o n a l i d a d e s  q u e  s e  m e n c i o n a n  e n  e s t e  t e x t o  y  s e  a b o r d ó  d e c i d i d a m e n t e  s u  i m p l a n t a c i ó n .  

2 3   Durante este periodo aumentó el número de expedientes sancionadores abiertos –la cifra alcanzada en 2012 es una cifra histórica–,  
a s í  c o m o  e l i m p o r t e  d e  la s  s a n c i o n e s  i m p u e s t a s  y  s e  “ p r o c e d i m e n t a r o n ”  y  “ n o r m a li z a r o n ”  la s  r e la c i o n e s  e n t r e  la s  f u n c i o n e s  d e  i n s p e c c i ó n  y  d e  
i n s t r u c c i ó n  d e  e x p e d i e n t e s  s a n c i o n a d o r e s .  
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En  c u a n t o  a  la  i n t e g r a c i ó n  d e l m e d i o  a m b i e n t e  e n  o t r a s  p o lí t i c a s ,  a  lo  la r g o  d e  la  le g i s la t u r a  s e  i n t e r v i n o  e n  la s  
siguientes estrategias y planes destacados: la Estrategia de Desarrollo Sostenible, Eco–Euskadi 2020; la Estrategia 
Energética Vasca 2020, el II Plan Territorial Sectorial de la Energía Eólica, la revisión de las Directrices de Orde-
nación del Territorio, el Plan Hidrológico de las cuencas internas de la Comunidad Autónoma, el Plan Director de 
Movilidad Sostenible y la Estrategia para una Edificación Sostenible, Bultzatu 2020.

Asimismo, se impulsaron acuerdos de carácter intergubernamental como el Pacto Eólico con el Departamen-
to de Industria, EUDEL (Asociación de Municipios Vascos) y las Diputaciones Forales de Bizkaia y Gipuzkoa, para 
s u s p e n d e r  la  t r a m i t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  p a r a  i m p la n t a r  p a r q u e s  e ó li c o s  e n  Re d  Na t u r a  y  p o s i b i li t a r  s u  p o s t e r i o r  
a n á li s i s  e n  e l m a r c o  d e l II P la n  T e r r i t o r i a l Se c t o r i a l d e  la  En e r g í a  Eó li c a ,  la  r e g e n e r a c i ó n  d e  la  B a h í a  d e  P a s a i a  c o n  
la  A u t o r i d a d  P o r t u a r i a  y  la  g e s t i ó n  c o n j u n t a  d e  lo s  e x c e d e n t e s  d e  t i e r r a s  o r i g i n a d o s  p o r  g r a n d e s  i n f r a e s t r u c t u r a s  
viarias con el Departamento de Transportes y Obras Públicas.

Se  c o n s t i t u y e r o n  c o m i s i o n e s  o  m e s a s  d e  t r a b a j o  c o n  o t r a s  i n s t i t u c i o n e s ,  a s o c i a c i o n e s  v e c i n a le s  y  o t r o s  a g e n -
tes para buscar soluciones dialogadas ante demandas ciudadanas por problemas de índole local. Y el diálogo con 
la s  e m p r e s a s  p e r m i t i ó ,  e n t r e  o t r a s  c u e s t i o n e s  r e d u c i r  la  e le v a d a  p r o p o r c i ó n  d e  e x p e d i e n t e s  “ j u d i c i a li z a d o s ” .

ALGUNOS RESULTADOS (EJEMPLOS PRÁCTICOS)

Servicio de Aire y Ruido 

En  e s t e  s e r v i c i o  s e  i n t r o d u j e r o n  m e j o r a s  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  t r a m i t a c i ó n  d e  e x p e d i e n t e s  d e  a c t i v i d a d e s  
potencialmente contaminadoras de la atmósfera. Concretamente, se elaboraron procedimientos internos de tra-
m i t a c i ó n  c o n  u n o s  h i t o s  c la r o s  y  s e  r e a li z ó  u n a  r e a s i g n a c i ó n  d e  c a r g a s  d e  t r a b a j o .  

Se  e la b o r a r o n  g u í a s  i n t e r n a s  c o n  c r i t e r i o s  t é c n i c o s ,  d e  f o r m a  q u e  e n  c a s o  d e  p r o d u c i r s e  c a m b i o s  e n  e l p e r -
sonal, no hubiera pérdida del conocimiento. Y se estandarizó  e l f o r m a t o  d e  la  d o c u m e n t a c i ó n  r e c i b i d a  a c o m p a -
ñ á n d o s e  d e  u n a s  i n s t r u c c i o n e s  e x p li c a t i v a s ,  c o n  lo s  p a s o s  a  s e g u i r ,  d e  m a n e r a  q u e  la  d o c u m e n t a c i ó n  s e  a n a li z a r a  
d e  f o r m a  m á s  r á p i d a  y  c o n  m a y o r  c a li d a d .

P a r a  f a c i li t a r  e l t r a b a j o  d e  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l y  la s  e m p r e s a s  s e  e la b o r a r o n  d i f e r e n t e s  
i n s t r u c c i o n e s  t é c n i c a s  c o n  c r i t e r i o s  i n t e r p r e t a t i v o s ,  q u e  s e  p u b li c a r o n  e n  la  s e d e  e le c t r ó n i c a  d e l d e p a r t a m e n t o  y  
posteriormente mediante la Orden de la Consejera el 14 de septiembre del 2012 anteriormente mencionada.

Es t a s  m e d i d a s  t u v i e r o n  u n  r e f le j o  c la r o  e n  la  r e d u c c i ó n  d e  lo s  e x p e d i e n t e s  p e n d i e n t e s  d e  r e s o lu c i ó n .  A s í  d e  
lo s  6 9 8  e x p e d i e n t e s  p e n d i e n t e s  e n  e n e r o  d e  2 0 1 0  s e  p a s ó  a  1 9 0  e n  s e p t i e m b r e  d e  2 0 1 2 .

Red de Calidad del Aire

La Red de Calidad de Aire de la Comunidad Autónoma del País Vasco es una de las redes de España con mayor 
dotación de estaciones en términos absolutos, por número de habitantes y por kilómetro cuadrado. Y el número 
d e  e s t a c i o n e s  e x c e d e  a m p li a m e n t e  e l r e q u e r i d o  p o r  la  le g i s la c i ó n  a p li c a b le .

Se  t r a t a  d e  u n a  r e d  h e t e r o g é n e a  e n  s u  d e s p li e g u e  t e r r i t o r i a l y  e n  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  lo s  e q u i p o s ,  c o n  u n a  
e le v a d a  a n t i g ü e d a d  m e d i a .  A  e llo  c o n t r i b u y ó  e n  p a r t e  e l h e c h o  d e  q u e  f u e r a  h e r e d e r a  d e  la  p r i m e r a  r e d  n a c i o n a l d e  
calidad del aire y una de las primeras de Europa (la antigua Red Automática para el Control y Vigilancia de la Calidad 
d e l A i r e  d e l G r a n  B i lb a o  c o n s t i t u i d a  e n  e l a ñ o  1 9 7 5  y  t r a n s f e r i d a  a l G o b i e r n o  V a s c o  e n  A b r i l d e  1 9 8 1 ) .  

Es  u n a  r e d  c o n  u n  c o s t e  d e  m a n t e n i m i e n t o  e le v a d o  ( s ó lo  e l m a n t e n i m i e n t o  d e  lo s  e q u i p o s  v e n í a  c o s t a n d o  
a n u a lm e n t e  3 5 0 . 0 0 0  e u r o s  a  la  c i u d a d a n í a  v a s c a  y  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  e l c o s t e  d e  la  v a li d a c i ó n  d e  lo s  d a t o s ,  d e  lo s  
r e p u e s t o s  y  d e  la s  c o m u n i c a c i o n e s  y  d e l m a n t e n i m i e n t o  d e l s o f t w a r e ,  d e  la  s u s t i t u c i ó n  d e  e q u i p o s  y  d e  i n f o r m e s  e l 
i m p o r t e  g lo b a l r o n d a b a  lo s  1 . 3 0 0 . 0 0 0  e u r o s  a n u a le s ) .  

Considerando los cuatro tipos de equipos característicos (analizadores, sistema de adquisición de datos, sis-
t e m a  d e  c o m u n i c a c i o n e s  y  u n i d a d  c e n t r a l) ,  s ó lo  la  u n i d a d  c e n t r a l p u e d e  c o n s i d e r a r s e  q u e  r e u n e  la s  c o n d i c i o n e s  
propias de una red del siglo XXI. El resto de sistemas han quedado tecnológicamente desfasados por su conside-
r a b le  a n t i g ü e d a d  y  r e s u lt a n  p o c o  f i a b le s  y  c a r o s  d e  m a n t e n e r .

El p la n  p a r a  m o d e r n i z a r  la  r e d  g i r a  e n  t o r n o  a  c u a t r o  e j e s  p r i n c i p a le s :  r e o r d e n a c i ó n  y  o p t i m i z a c i ó n  d e  e s t a c i o -
n e s  y  e q u i p o s ,  m o d e r n i z a c i ó n  d e  e q u i p o s  y  s i s t e m a s ,  i m p la n t a c i ó n  y  c e r t i f i c a c i ó n  d e  u n  p r o c e d i m i e n t o  d e  g e s t i ó n  
d e  la  c a li d a d  y  a p li c a c i ó n  d e  s i s t e m a s  y  h e r r a m i e n t a s  d e  i n f o r m a c i ó n .

El o b j e t i v o  ú lt i m o  e s  d i s p o n e r  d e  u n a  r e d  m o d e r n a ,  r o b u s t a ,  f i a b le  y  e f i c i e n t e m e n t e  o p e r a d a  y  m a n t e n i d a ,  
c o n  u n  m e j o r  s e r v i c i o  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a ,  a  la  c i u d a d a n í a  y  a  la s  e m p r e s a s ,  a  u n  m e n o r  c o s t e .

El p la n  d e  m o d e r n i z a c i ó n  p e r m i t i ó  r e n o v a r  c o m p le t a m e n t e  m á s  d e  1 0  c a b i n a s  ( d e  la s  6 6  d e  la  r e d ) ,  e s t a n d o  
p r o g r a m a d a  la  r e n o v a c i ó n  d e  3 0  c a b i n a s  h a s t a  j u n i o  d e  2 0 1 3 .  Es t a  r e n o v a c i ó n  i n c lu í a  e l c a m b i o  d e  a n a li z a d o r e s ,  
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a d q u i s i d o r e s  d e  d a t o s ;  m ó d e m s ;  n u e v o  c a b le a d o ;  n u e v o s  r a c k s ;  la  i n c o r p o r a c i ó n  d e  n u e v o s  s i s t e m a s  d e  a l a r m a  
r e m o t a  ( t e m p e r a t u r a ,  a p e r t u r a  d e  p u e r t a ,  f u e g o ,  e t c . )  y  la  i n c o r p o r a c i ó n  d e  n u e v o  s i s t e m a  d e  a li m e n t a c i ó n  i n i n -
t e r r u m p i d a .

T a m b i é n  s e  a d q u i r i e r o n  n u e v o s  e q u i p o s  r o b u s t o s ,  f i a b le s  y  m o d e r n o s  ( 3 2  a d q u i s i d o r e s  d e  d a t o s ;  m á s  d e  4 0  
analizadores y 32 módems). Y se sanearon y pintaron 32 cabinas (muchas de las cuales estaban oxidadas y tenían 
h u m e d a d e s ) .

L a  a d q u i s i c i ó n  d e  u n a  n u e v a  u n i d a d  m ó v i l c o m p a c t a ,  a u m e n t ó  la  f le x i b i li d a d  d e  la  r e d  p a r a  a t e n d e r  d e m a n d a s  
lo c a le s  y  e l c a m b i o  d e l s i s t e m a  d e  c o m u n i c a c i ó n  a ñ a d i ó  f i a b i li d a d  y  r o b u s t e z  a  la  r e d ,  a  u n  m e n o r  c o s t e .

Se  i n i c i ó  e l c a m b i o  h a c i a  u n a  r e d  b a s a d a  e n  s i s t e m a s  d e  i n f o r m a c i ó n  ( r e f o r z á n d o s e  e l  s i s t e m a  e x i s t e n t e )  y  d e  
c a li d a d  ( i n i c i á n d o s e  la implantación de un sistema de calidad en toda la gestión de la red –que no contaba con un 
solo protocolo de gestión–).

Con todo ello están puestas las bases para el cambio de modelo de una red pasiva a una red predictiva. Es 
d e c i r  d e  u n a  r e d  q u e  d a  c u e n t a  d e  lo  q u e  h a  p a s a d o  a  u n a  r e d  c o n  c a p a c i d a d  d e  p r e d e c i r  lo  q u e  p u e d e  p a s a r .

Sistema de información y de gestión de la información

Ya se ha expuesto en el apartado 3 que el modelo administrativo vigente hasta 2010 en la Comunidad Autóno-
m a  d e l P a í s  V a s c o  p a r a  la  g e s t i ó n  e n  e l  á r e a  a m b i e n t a l n o  p r o p o r c i o n a b a  i n f o r m a c i ó n  a r m o n i z a d a ,  e s t a n d a r i z a d a ,  
a c t u a li z a d a  y  f i a b le  y ,  p o r  t a n t o ,  d e  c a li d a d .

P o r  e l l o ,  r e s u l t a b a  p r e c i s o  d e s a r r o l l a r  u n  m o d e l o  d e  g e s t i ó n  d e  l a  i n f o r m a c i ó n  d e  c a l i d a d  ( c o n  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  
e x p u e s t a s )  q u e  f o m e n t a r a  l a  p a r t i c i p a c i ó n ,  l a  t r a n s p a r e n c i a  y  e l  c o m p r o m i s o  c o n  l o s  v a l o r e s  p r o g r a m á t i c o s  d e  l a  
Estrategia Vasca de Desarrollo Sostenible, Eco-Euskadi 2020 y estuviera alineado además con el Plan de Innovación 
Pública del Gobierno Vasco 2011-2013. Y que tuviera en cuenta los criterios que ya se venían planteando en la Unión 
Eu r o p e a 2 4 .

Con este propósito surgió la plataforma IKS-eeM, herramienta que facilitaba los flujos de información entre 
lo s  d i s t i n t o s  a g e n t e s  i n v o lu c r a d o s  y  p r o p o r c i o n a r í a  u n a  i n f o r m a c i ó n  s i s t e m a t i z a d a ,  f i a b le ,  v e r o s í m i l y ,  e n  d e f i n i -
t i v a ,  d e  c a li d a d  q u e  p u d i e r a  s e r  u t i li z a d a  p a r a  la  t o m a  d e  d e c i s i o n e s  e n  e l d e s a r r o llo  d e  p o lí t i c a s  a m b i e n t a le s  y  
p o n d r í a  a  d i s p o s i c i ó n  d e  la  c i u d a d a n í a  i n f o r m a c i ó n  f i a b le  s o b r e  e l e s t a d o  d e l m e d i o  a m b i e n t e .

L a  c o la b o r a c i ó n  d e  lo s  p r i n c i p a le s  a g e n t e s  i m p li c a d o s  ( a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  e n t i d a d e s  p r i v a d a s ,  c o n s u l -
t o r a s  a m b i e n t a le s  y  d e l á m b i t o  d e  la s  t e c n o lo g í a s  d e  la  i n f o r m a c i ó n  IT  y  r e s t o  d e  a g e n t e s  i n t e r e s a d o s )  f u e  c r u c i a l 
p a r a  la  g e s t a c i ó n ,  e l d e s a r r o llo  y  la  i m p la n t a c i ó n  d e  e s t a  h e r r a m i e n t a .

La Viceconsejería de Medio Ambiente tramitaba más de 6.000 documentos administrativos al año, el 60% de los 
c u a l e s  ( a p r o x i m a d a m e n t e )  p o d í a n  t r a m i t a r s e  e l e c t r ó n i c a m e n t e  d e  f o r m a  s e n c i l l a  y  e n  m u c h o s  c a s o s  r e s o l v e r s e  p o r  
silencio administrativo positivo. La plataforma IKS-eeM recogí a ,  d e  f o r m a  d i g i t a l i z a d a ,  t o d o s  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  
l a  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l  y  a  f i n a l e s  d e  2 0 1 2  c o n t a b a  y a  c o n  1 1 . 0 0 0  u s u a r i o s .  

Con esta herramienta la administración pública pasaba de ser un agente meramente fiscalizador a ser, además, 
u n  p r o v e e d o r  d e  s e r v i c i o s  d e  i n f o r m a c i ó n ,  u n  a g e n t e  f a c i li t a d o r  p a r a  q u e  la  v a r i a b le  a m b i e n t a l s e  i n c lu y e r a  e n  la  
g e s t i ó n  a  t o d o s  lo s  n i v e le s .  

T o d o  e l l o ,  a d e m á s  d e  c o a d y u v a r  a  l a  m e j o r a  d e l  m e d i o  a m b i e n t e ,  c o n l l e v a b a  u n  a h o r r o  e n  c o s t e s  y  e n  t i e m p o .  
Así, se estimaba que las cargas administrativas representaban aproximadamente el 4,6% del PIB de la Comunidad 
A u t ó n o m a  d e l  P a í s  V a s c o  y  e n  m á s  d e  3  m i l l o n e s  d e  e u r o s  a n u a l e s  e l  a h o r r o  q u e  s u p o n í a  l a  i m p l a n t a c i ó n  d e  l a  h e r r a -
mienta IKS-eeM (según el análisis de reducción de cargas realizado en 2011).

CONCLUSIONES

Este documento describe la situación de partida, el modelo de la Viceconsejería de Medio Ambiente del Go-
bierno Vasco y las acciones puestas en marcha a lo largo de la novena legislatura (entre Mayo de 2009 y Diciembre 
d e  2 0 1 2 )  p a r a  m o d e r n i z a r  s u  g e s t i ó n .  

A n t e  la  d e li c a d a  s i t u a c i ó n  d e  la  g e s t i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  s e  d i s e ñ ó  u n  p la n  p a r a  r e s o lv e r  e l c o la p s o  a d m i n i s t r a -
t i v o  e  i n t r o d u c i r  u n a  s e r i e  d e  c a m b i o s  p r o f u n d o s  p a r a  a lt e r a r  la  r e la c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l c o n  la s  

2 4   La Comisión estaba impulsando la “regulación inteligente” -“smart regulation”, h t t p : / / e u r - le x . e u r o p a . e u / L e x U r i Se r v / L e x U r i Se r v . d o
?uri=COM:2010:0543:FIN:ES:PDF,  q u e  p r e t e n d e  r e d u c i r  e n  u n  2 0 %  la s  c a r g a s  a d m i n i s t r a t i v a s  d e  la s  e m p r e s a s  y ,  a  la  v e z ,  c o n t r i b u i r  a  u n  m e n o r  
gasto de papel. Y está trabajando en un “sistema compartido de información ambiental”, basado en dos principios fundamentales: la infor-
m a c i ó n  d e b e  g e s t i o n a r s e  lo  m á s  c e r c a  p o s i b le  d e  s u  f u e n t e ;  y  e s  n e c e s a r i o  u n  f o r m a t o  ú n i c o  p a r a  q u e  la  i n f o r m a c i ó n  p u e d a  s e r  c o m p a r t i d a .
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e m p r e s a s ,  c o n  la  c i u d a d a n í a  y  c o n  o t r a s  a d m i n i s t r a c i o n e s .  Es t e  m o d e lo  p a r t í a  d e  u n  e s p í r i t u ,  u n  e n f o q u e  y  u n a  
f i lo s o f í a  c o m p a r t i d a  p o r  e l e q u i p o  r e s p o n s a b le  d e  s u  p u e s t a  e n  m a r c h a  e  i n c o r p o r a b a  lo s  p r i n c i p a le s  e le m e n t o s  
d e  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  m o d e r n a .  

El n u e v o  m o d e lo  d e s c a n s a  e n  lo s  s i g u i e n t e s  e le m e n t o s  p r i n c i p a le s :  la  c o n f i a n z a  ( i n i c i a l)  e n  e l p r o m o t o r  y  la  
corresponsabilidad público –privada, la reducción de cargas administrativas previas y el refuerzo del control pos-
terior inspección–, el uso de sistemas de información y de las TICs, el refuerzo del control interno, la mejora de 
la  a c c e s i b i li d a d ,  d e  la  t r a n s p a r e n c i a  y  d e  la  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s ,  la  r e g u la c i ó n  i n t e li g e n t e ,  la  i n t e g r a c i ó n  e n  o t r a s  
p o lí t i c a s  y  e l d i á lo g o  y  la  i n t e g r a c i ó n  d e  lo s  i n t e r e s e s  d e  o t r a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  y  d e  lo s  a g e n t e s  e c o n ó m i c o s  y  
s o c i a le s  e n  la s  p o lí t i c a s  a m b i e n t a le s .

El d e s a r r o llo  n o r m a t i v o 2 5  ha sido uno de los puntos fuertes del trabajo realizado. Y ha permitido orientar las 
n o r m a s  a p r o b a d a s  a  la  c o n s e c u c i ó n  d e  lo s  r e t o s  a m b i e n t a le s  y  d e  o t r o s  o b j e t i v o s  p o lí t i c o s  e s t r a t é g i c o s  ( c o m o  e l 
f o m e n t o  d e  la  i n n o v a c i ó n ,  la  c o m p e t i t i v i d a d  y  la  c r e a c i ó n  d e  e m p le o ) .  In t r o d u c e ,  t a m b i é n ,  c r i t e r i o s  d e  a g i li d a d  y  
e f i c i e n c i a  e n  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l ( m e j o r a n d o  e s p e c i a lm e n t e  la  t r a m i t a c i ó n  p a r a  la s  
p e r s o n a s  p r o m o t o r a s ) .  

Se  h a c e  e f e c t i v o  e l  p r i n c i p i o  d e  c o r r e s p o n s a b i l i d a d ,  t a n t o  e n  e l  p r o c e s o  d e  c o n t r o l  p r e v i o  c o m o  e n  e l  p r o c e s o  
de control posterior inspección. Favorece la progresiva asunción del coste de los servicios p ú b l i c o s  p o r  p a r t e  d e  l a s  
personas promotoras –de modo que el coste que “soporta” la ciudadanía pueda ser m á s  “ e q u i l i b r a d o ” –.  E i n t r o d u c e  
u n  m a y o r  e q u i l i b r i o  e n t r e  e l  c o n t r o l  p r e v i o  y  e l  c o n t r o l  p o s t e r i o r  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s .

El n u e v o  m o d e lo  d e s c a n s a  e n  u n  s i s t e m a  d e  i n f o r m a c i ó n  a m b i e n t a l m o d e r n o ,  u n a  h e r r a m i e n t a  q u e  d e s d e  
e l 1  d e  En e r o  d e  2 0 1 3  p e r m i t e  la  t e le t r a m i t a c i ó n  e n  7 8  p r o c e d i m i e n t o s  a m b i e n t a le s  d e  la  v i c e c o n s e j e r í a .  A d e m á s ,  
d e s e m p e ñ a  u n  p a p e l e s e n c i a l p a r a  m e j o r a r  e l c o n t r o l i n t e r n o ,  la  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s ,  la  a c c e s i b i li d a d  y  la  t r a n s p a -
r e n c i a ,  d e j a n d o  a t r á s  la  g e s t i ó n  p r e s e n c i a l,  c o n  e l c o n s i g u i e n t e  a h o r r o  e c o n ó m i c o .  

El o t r o  p i la r  h a  s i d o  la  i n t r o d u c c i ó n  d e  la s  e n t i d a d e s  d e  c o la b o r a c i ó n  a m b i e n t a l,  q u e  r e q u i r i ó ,  a d e m á s  d e l 
trabajo normativo, un intenso diálogo (interno –dentro de la viceconsejería– y  c o n  e l s e c t o r )  p a r a  i n t e r i o r i z a r  e l 
c a m b i o  h a c i a  u n  r é g i m e n  d e  c o r r e s p o n s a b i li d a d  q u e  p u d i e r a  e m p e z a r  a  a p li c a r s e  c o n  c i e r t a s  g a r a n t í a s .  

T o d o  e llo  n o s  p e r m i t e  s o s t e n e r  q u e  e n  e l p e r i o d o  a n a li z a d o ,  a d e m á s  d e  r e s o lv e r s e  e l c o la p s o  a d m i n i s t r a t i v o  
h i s t ó r i c o ,  s e  p r o d u j o  u n  p r o f u n d o  c a m b i o  q u e  s e n t ó  la s  b a s e s  p a r a  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  a m b i e n t a l v a s c a ,  m o d e r n a ,  
e f i c i e n t e  y  t r a n s p a r e n t e .  El e s f u e r z o  r e a li z a d o  e n  e l m a r c o  d e  e s t e  m o d e lo  f u e  e n o r m e ,  p e r o  e s t e  t r a b a j o  r e q u i e r e  
u n a  c o n t i n u i d a d  p a r a  c o n s o li d a r  e l c a m b i o .

El n u e v o  m o d e lo  s u p o n e  u n a  m a y o r  a g i li d a d  y  s i m p li c i d a d  e n  la  g e s t i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  e n  b u e n a  p a r t e  d e  
lo s  p r o c e d i m i e n t o s  a d m i n i s t r a t i v o s ,  a y u d a  a  lo s  r e s p o n s a b le s  d e  la s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  a  a s u m i r  u n a  m a y o r  
c u o t a  d e  r e s p o n s a b i li d a d  e n  la  t r a m i t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  –lo  q u e  p e r m i t e ,  a  s u  v e z ,  q u e  la  la b o r  a d m i n i s t r a t i v a  s e  
c e n t r e  m á s  e n  la  i n s p e c c i ó n  y  e l c o n t r o l p o s t e r i o r –,  lle v a  a s o c i a d o  u n  a h o r r o  d e  c o s t e s  y  u n a  m a y o r  p r o d u c t i v i d a d  
p a r a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  y  p r o p o r c i o n a  u n a  m a y o r  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  p a r a  la s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s .  A d e m á s ,  i n -
t r o d u c e  u n  e n f o q u e  e n  la  p o lí t i c a  a m b i e n t a l d e  a c u e r d o  c o n  e l c u a l n o  s ó lo  i m p o r t a n  lo s  r e t o s  a m b i e n t a le s ,  s i n o  
t a m b i é n  o t r o s  o b j e t i v o s  e s t r a t é g i c o s  d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  ( c o m p e t i t i v i d a d ,  e m p le o ,  e t c . ) .

Creemos que la experiencia que narramos tiene cierto valor en la medida en que puede inspirar a otros en un 
c a m i n o  q u e  h o y  e n  d í a  e s t a m o s  c o n v e n c i d o s  q u e  h a y  q u e  r e c o r r e r  c o n  c i e r t a  p r e m u r a :  e l d e  la  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la  
a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a .  L a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  a c t u a l y  la  p o lí t i c a  d e  c o n t e n c i ó n  d e  g a s t o s  p ú b li c o s  r e f u e r z a n  e s t a  
n e c e s i d a d ,  q u e  n o s  d e b e  c o n d u c i r  a  s e r  m á s  e f i c i e n t e s  e n  e l u s o  d e  lo s  r e c u r s o s  y  e n  la  p r e s t a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  
p ú b li c o s ,  m e j o r a n d o  la  p r o d u c t i v i d a d  d e l s e c t o r  p ú b li c o ,  la  t r a n s p a r e n c i a  y  la  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s ,  p r o p o r c i o n a n -
do –en definitiva– u n  m e j o r  s e r v i c i o  a  la  c i u d a d a n í a  y  a  la s  p e r s o n a s  p r o m o t o r a s  d e  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s .

2 5   Es t e  d e s a r r o llo  h a  s u p u e s t o  la  t r a m i t a c i ó n  d e  d i e c i s é i s  n o r m a s  ( d o s  le y e s ;  u n  p r o y e c t o  d e  le y ;  u n  a n t e p r o y e c t o  d e  le y ;  s i e t e  d e c r e -
tos; dos órdenes; un proyecto de decreto; un proyecto de orden y la resolución aprobatoria del plan de inspección –además de dos estrategias 
que enmarcan el cambio pretendido por este desarrollo normativo: la Estrategia de Desarrollo Sostenible, Eco–Euskadi 2020 y el III Programa 
Marco Ambiental–) .
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Resumen

Du r a n t e  l o s  ú l t i m o s  a ñ o s  s e  h a  p r o d u c i d o  u n  i m p o r t a n t e  c a m b i o  l e g i s l a t i v o  e n  Es p a ñ a  c o n  e l  o b j e t o  d e  m o d e r n i z a r  l a s  Ad m i n i s t r a c i o n e s  
Pú b l i c a s ,  y  e n  c o n c r e t o ,  d e  p o n e r  a  d i s p o s i c i ó n  d e  é s t a s  l a s  h e r r a m i e n t a s  i n f o r m á t i c a s  y  d e  l a s  t e c n o l o g í a s  d e  l a  i n f o r m a c i ó n  y  c o m u n i c a c i ó n .  De b i d o  
a  e l l o ,  s e  h a n  p u e s t o  e n  m a r c h a  d i f e r e n t e s  Pl a n e s  d e  Mo d e r n i z a c i ó n  d e  l a s  Ad m i n i s t r a c i o n e s  Pú b l i c a s  d o n d e  l o  q u e  s e  p r e t e n d e  e n  e s t e  t r a b a j o  e s  
p o n e r  d e  m a n i f i e s t o  u n o  d e  l o s  c a s o s  r e c i e n t e s  q u e  s e  h a n  r e a l i z a d o  e n  l a  m o d e r n i z a c i ó n  d e  l o s  a y u n t a m i e n t o s  d e  l a  p r o v i n c i a  d e  Al i c a n t e .

Palabras clave
Ad m i n i s t r a c i ó n ,  e l e c t r ó n i c a ,  a y u n t a m i e n t o s ,  e s p a ñ o l e s ,  m o d e r n i z a c i ó n .

The Electronic Administration Evolution in the Spanish 
Municipalities. The Case of the Plan of Modernization of the 

Municipalities in the Province of Alicante

Abstract

Du r i n g  r e c e n t  y e a r s  t h e r e  h a s  b e e n  a  s i g n i f i c a n t  l e g i s l a t i v e  c h a n g e  i n  Sp a i n  i n  o r d e r  t o  m o d e r n i z e  p u b l i c  a d m i n i s t r a t i o n ,  a n d  i n  p a r t i c u l a r ,  
t h e y  m a k e  a v a i l a b l e  t o  t h e  c o m p u t e r  a n d  i n f o r m a t i o n  t e c h n o l o g i e s  a n d  c o m m u n i c a t i o n  t o o l s .  Be c a u s e  o f  t h i s ,  t h e y  h a v e  l a u n c h e d  v a r i o u s  p l a n s  
Mo d e r n i z a t i o n  o f  Pu b l i c  Ad m i n i s t r a t i o n s  w h e r e  t h e  a i m  i n  t h i s  p a p e r  i s  t o  h i g h l i g h t  o n e  o f  t h e  r e c e n t  c a s e s  t h a t  h a v e  b e e n  m a d e  i n  t h e  m o d e r n i z a t i o n  
o f  t h e  m u n i c i p a l i t i e s  i n  t h e  p r o v i n c e  o f  Al i c a n t e  i n  Sp a i n .
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INTRODUCCIÓN

En los últimos años se han realizado Planes de Modernización por parte de las Administraciones Públicas con 
e l o b j e t i v o  d e  g e n e r a r  e s t r u c t u r a s  m á s  e f i c i e n t e s .  So b r e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l e s p a ñ o la ,  s e  h a  r e a li z a d o  p la n e s  
p o r  p a r t e  d e  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  s u p e r i o r e s ,  t a n t o  la  G e n e r a l d e l Es t a d o  c o m o  la  d e  la s  A u t o n o m í a s  c o n  o b j e t o  d e  
m o d e r n i z a r  la s  e s t r u c t u r a s  lo c a le s .  

L a  m a y o r í a  d e  e s t o s  p la n e s  n o  h a n  a lc a n z a d o  lo s  n i v e le s  p r o p u e s t o s  d e  c u m p li m i e n t o  d e  la  le g i s la c i ó n  
e n  m a t e r i a  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  e le c t r ó n i c a .  L a  r e a li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l,  q u e  e n  s u  m a y o r í a  e s  la  q u e  
m e n o r e s  r e c u r s o s  t i e n e ,  n o  h a  p o d i d o  a d a p t a r s e  a  la s  e x i g e n c i a s  s o b r e  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a .  So la m e n t e  lo s  
A y u n t a m i e n t o s  c o n  m a s  r e c u r s o s ,  y  q u e  n o r m a lm e n t e  c o i n c i d e n  c o n  la  m a y o r  p o b la c i ó n ,  s o n  lo s  q u e  h a n  p o d i d o  
a d a p t a r s e  a  e s t a s  e x i g e n c i a s .

L a  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a  o  “ e G o v e r n m e n t ”  s e  d e f i n e  c o m o  la  u t i li z a c i ó n  d e  la s  t e c n o lo g í a s  d e  la  
información y la comunicación (TIC) en las Administraciones Públicas, asociada a cambios en la organización y 
n u e v a s  a p t i t u d e s  d e l p e r s o n a l.  El o b j e t i v o  e s  m e j o r a r  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s ,  r e f o r z a r  lo s  p r o c e s o s  d e m o c r á t i c o s  y  
a p o y a r  a  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  ( G i l G ó m e z  e t  a l,  2 0 1 0 :  1 0 0 ) .

Re s u lt a  i m p o r t a n t e  r e a li z a r  u n  a p u n t e  s o b r e  lo s  p r o b le m a s  e x i s t e n t e s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a  c o n  
la brecha digital de personas que no tengan los conocimientos para poder realizar estos trámites. Las TIC son 
p r o d u c t o s  a m b i v a le n t e s  q u e  a c o m p a ñ a n  a  la  s o c i e d a d  h u m a n a  d e s d e  s u s  o r í g e n e s .  É s t a s  h a n  c o n f i g u r a d o  u n a  
dimensión fundamental de las prácticas sociales, generando una dependencia digital y tecnológica  (Costa y 
G i r a ld o ,  2 0 1 3 :  1 5 5 ) .  No  o b s t a n t e ,  la  le g i s la c i ó n  c o n t e m p la  q u e  u n  c i u d a d a n o  p u e d a  r e a li z a r  u n  t r á m i t e  e le c t r ó n i c o  
e n  la  A A P P  a s e s o r a d o  p o r  u n  f u n c i o n a r i o .

L a  m a y o r í a  d e  a y u n t a m i e n t o s  t i e n e n  la s  m i s m a s  n e c e s i d a d e s  e n  m a t e r i a  d e  s o f t w a r e .  En  Es p a ñ a ,  s e  h a  
d e s p e r d i c i a d o  la  o p o r t u n i d a d  d e  p o d e r  r e a li z a r  s i s t e m a s  h o m o g é n e o s  s o b r e  la s  n e c e s i d a d e s  c o m u n e s  q u e  t i e n e  la  
A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l.  Si s t e m a s  c o m u n e s  q u e  d e n  r e s p u e s t a  a  la s  n e c e s i d a d e s :  c o m o  lo s  p r o g r a m a s  i n f o r m á t i c o s  
d e  g e s t i ó n  d e l p a d r ó n ,  d e  la  c o n t a b i li d a d ,  t r i b u t a c i ó n  y  g e s t i ó n  e c o n ó m i c a  m u n i c i p a l,  q u e  s o n  d e  n e c e s i d a d  
b á s i c a ,  y  o t r o s  e le m e n t o s  n e c e s a r i o s  c o m p le m e n t a r i o s  c o m o  la  g e s t i ó n  d e  la  p o li c í a  m u n i c i p a l,  lo s  m e r c a d o s ,  
c e m e n t e r i o s  o  g e s t i ó n  d e p o r t i v a .  P o r  o t r a  p a r t e  s i s t e m a s  h o m o g é n e o s  a p o y á n d o s e  e n  p la t a f o r m a s  e n  la  n u b e  
de la administración electrónica con todos los elementos necesarios. Precisamente, el Plan de Modernización 
de los Ayuntamientos de la provincia de Alicante impulsado por la propia Diputación de Alicante responde a las 
n e c e s i d a d e s  p la n t e a d a s  p o r  lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  A li c a n t e  y  s e  e x p o n e  e n  e s t e  a r t í c u lo  e l c a s o  d e  é x i t o  q u e  s e  h a  
t e n i d o  e n  e s t a  p r o v i n c i a  e s p a ñ o la .

LA DIPUTACIÓN PROVINCIAL DE ALICANTE Y LA REALIDAD MUNICIPAL ALICANTINA

La Diputación provincial de Alicante (en adelante DPA) es la institución pública encargada del Gobierno y la 
administración autónoma de la provincia de Alicante, perteneciente a la Comunidad Valenciana. Tiene su sede en 
e l P a la c i o  P r o v i n c i a l d e  A li c a n t e ,  s i t u a d o  e n  la  c i u d a d  d e  A li c a n t e ,  c a p i t a l d e  la  p r o v i n c i a .

El Servicio de Informática de la Diputación Provincial de Alicante (en adelante SIDPA) se encuadra 
orgánicamente dentro del Área de Modernización junto a los departamentos de Gestión Documental, Registro e 
Información, Telecomunicaciones y Asistencia a Municipios.

La “misión” del SIDPA consiste en asegurar el perfecto funcionamiento de todos los sistemas informáticos, 
de cara a garantizar el servicio a prestar por las diferentes áreas de la DPA y de los ayuntamientos con menos 
r e c u r s o s .  En  c u a n t o  a  la  “ v i s i ó n ” ,  s e  p r e t e n d e  s e r  u n  r e f e r e n t e  p a r a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a  d e  A li c a n t e ,  
tratando de exportar el conocimiento en las TIC para aportar el acceso a servicios que por coste o complejidad no 
s e  p u d i e r a  a c o m e t e r  d e  f o r m a  i n d i v i d u a li z a d a .

El SIDPA engloba diferentes unidades bien diferenciadas por sus funciones:

1 .  Unidad de Diseño y Desarrollo de Sistemas de Información

Es t a  u n i d a d  s e  e n c a r g a  p r i n c i p a lm e n t e  d e l d i s e ñ o ,  d e s a r r o llo  e  i m p la n t a c i ó n  d e  s o lu c i o n e s  p r o p i a s  o  
d e  t e r c e r o s ,  a s í  c o m o  d e  o t r a s  f a s e s  d e l c i c lo  d e  v i d a  d e  la s  s o lu c i o n e s  i m p la n t a d a s .  Ej e r c e  e l r o l d e  
consultoría de soluciones tecnológicas para las diferentes áreas de la Diputación.
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2 .  U n i d a d  d e  Si s t e m a s  y  A t e n c i ó n  a  U s u a r i o s

Su  f u n c i ó n  p r i n c i p a l e s  la  d e  d o t a r  d e  l o s  r e c u r s o s  h a r d w a r e ,  d e  c o m u n i c a c i o n e s ,  s e g u r i d a d ,  e t c .   
n e c e s a r i o s  p a r a  a s e g u r a r  e l b u e n  f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  s i s t e m a s .  A d e m á s  g e s t i o n a  lo s  s e r v i c i o s  q u e  
se proveen a los ayuntamientos. Es el encargado de centro de soporte a usuarios de la Diputación.

3 .  U n i d a d  d e  In f o r m á t i c a  d e  P r e s i d e n c i a

Se encarga principalmente de dar soporte de primer nivel al personal de carácter político de la DPA.

Por otro lado, el SIDPA garantiza el perfecto funcionamiento de todos los elementos informáticos, de forma 
s e g u r a ,  a d e c u a d a  y  a d a p t a d a  a  lo s  t i e m p o s  a c t u a le s  y  a  la s  e x i g e n c i a s  d e  s u s  u s u a r i o s .  El r é g i m e n  d e  f u n c i o n a m i e n t o  
e s  a s i m i la b le  a  u n a  c o n s u lt o r a ,  e n  la  q u e  c a d a  u n o  d e  s u s  m i e m b r o s  a s u m e  p le n a m e n t e  lo s  o b j e t i v o s  g e n e r a le s ,  
s u s  t a r e a s  y  r e s p o n s a b i li d a d e s  e n  p e r f e c t a  c o o r d i n a c i ó n  c o n  lo s  r e s t a n t e s ,  t e n i e n d o  s i e m p r e  p r e s e n t e  e l b i n o m i o :  
c o s t e - b e n e f i c i o .  

Desde el inicio de la nueva legislatura de la corporación iniciada en el mes de julio del año 2011, fruto de las 
e le c c i o n e s  m u n i c i p a le s  d e l m e s  d e  m a y o  d e  e s e  a ñ o ,  e l s e r v i c i o  d e  i n f o r m á t i c a  t a m b i é n  h a  c o m e n z a d o  a  p r e s t a r  
s e r v i c i o s  e n  m a t e r i a  d e  i n f o r m á t i c a  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a  d e  A l i c a n t e ,  e s p e c i a lm e n t e  a  lo s  m e n o r e s  
de 20.000 habitantes. De hecho, la ley 27/2013 de racionalidad y sostenibilidad indica que las diputaciones deben 
p r e s t a r  lo s  s e r v i c i o s  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a .

La provincia de Alicante tiene un abanico de municipios de diferente tamaño. De los 141 municipios que tiene, 
5 0  s o n  d e  m e n o s  d e  1 0 0 0  h a b i t a n t e s ,  3 3  p o b la c i o n e s  e n t r e  1 . 0 0 0  y  5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s  y  3 3  m u n i c i p i o s  e n t r e  5 . 0 0 0  y  
2 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s .  En  t o t a l,  1 1 6  m u n i c i p i o s  d e  l o s  1 4 1  c o n  m e n o s  d e  2 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s .

MODERNIZA 6.0. PLAN DE MODERNIZACIÓN DE LOS AYUNTAMIENTOS DE LA PROVINCIA DE ALICANTE

¿Qué es el Plan?

L a  d i s p o s i c i ó n  f i n a l t e r c e r a  d e  la  L e y  1 1 / 2 0 0 7 ,  d e  2 2  d e  j u n i o ,  d e  a c c e s o  e le c t r ó n i c o  d e  lo s  c i u d a d a n o s  a  
lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  c o n t e m p la  la  a d a p t a c i ó n  d e  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s  p a r a  e l e j e r c i c i o  d e  d e r e c h o s ,  
d e s t a c a n d o  e s p e c í f i c a m e n t e  e l p a p e l d e  la s  d i p u t a c i o n e s  p r o v i n c i a le s  p a r a  g a r a n t i z a r  s u  a p li c a c i ó n  e n  e l á m b i t o  
d e  lo s  m u n i c i p i o s  q u e  n o  d i s p o n g a n  d e  s u f i c i e n t e s  m e d i o s  t é c n i c o s  y  o r g a n i z a t i v o s .

En la Comunidad Valenciana, se dispone de una ley que afecta a la provincia de Alicante. En concreto, la Ley 
3/2010 de Administración Electrónica de la Comunidad Valenciana, donde indica toda la actuación que lleve a cabo 
la  A d m i n i s t r a c i ó n  p o r  m e d i o s  e le c t r ó n i c o s ,  t e le m á t i c o s  e  i n f o r m á t i c o s .

La DPA, en colaboración con otras Administraciones Públicas (en adelante AAPP), ha emprendido en los 
ú lt i m o s  a ñ o s  d i f e r e n t e s  i n i c i a t i v a s  o r i e n t a d a s  a  q u e  t o d o s  lo s  A y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a  c u e n t e n  c o n  lo s  
m e d i o s  a d e c u a d o s  p a r a  u n a  g e s t i ó n  ó p t i m a  d e  s u s  r e la c i o n e s  c o n  lo s  c i u d a d a n o s .

A d e m á s  d e  h a b i li t a r  n u e v o s  m e d i o s  y  f o r m a s  d e  r e la c i ó n  c o n  e l c i u d a d a n o ,  la  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a  i m p li c a  
t a m b i é n  u n  g r a n  d e s a f í o  p a r a  a d a p t a r  t o d a  la  a c t i v i d a d  d e  g e s t i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  a  la s  e n o r m e s  p o s i b i li d a d e s  q u e  
o f r e c e  la  t e c n o lo g í a  a  la  h o r a  d e  p r e s t a r  m e j o r e s  s e r v i c i o s  d e  f o r m a  m á s  e f i c a z  y  e f i c i e n t e .

Por este motivo, la DPA decidió dar un paso adelante y contratar una plataforma de tramitación que permita 
a  lo s  A y u n t a m i e n t o s  g e s t i o n a r  y  t r a m i t a r  i n t e r n a m e n t e  t o d o s  s u s  p r o c e d i m i e n t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  d e  f o r m a  
e le c t r ó n i c a .

En  u n  c o n t e x t o  e c o n ó m i c o  c o m o  e l a c t u a l,  n o  s e  p u e d e  o lv i d a r  q u e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  s o n  c a p a c e s  d e  
i n t r o d u c i r  i m p o r t a n t e s  m e j o r a s  a l i n c r e m e n t a r  la  e f i c a c i a  y  la  e f i c i e n c i a  e n  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a ,  c o n v i r t i é n d o s e  
e n  f u e n t e  d i r e c t a  d e  a h o r r o  y  p e r m i t i e n d o  r e d u c i r  lo s  t i e m p o s  y  p la z o s  d e  lo s  p r o c e d i m i e n t o s .

¿Por qué este Plan?

P a r a  la  r e d a c c i ó n ,  d e s a r r o llo  y  p u e s t a  e n  m a r c h a  d e l P la n  s e  r e a li z ó  u n a  r e f le x i ó n  p r o f u n d a  s o b r e  lo s  
a n t e c e d e n t e s ,  e l p u n t o  d e  p a r t i d a ,  y  s o b r e  e s t e  d i a g n ó s t i c o  s e  p r o p u s i e r o n  a c t u a c i o n e s  q u e  n o s  p e r m i t i e r a n  
a lc a n z a r  lo s  o b j e t i v o s  p r o p u e s t o s . Se  r e a li z ó  u n  a n á li s i s  d e  la s  d e b i li d a d e s ,  a m e n a z a s ,  f o r t a le z a s  y  o p o r t u n i d a d e s  
(DAFO) de la DPA y sus ayuntamientos con el resultado que se ilustra en las siguientes tablas.
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Debilidades A m e n a z a s
Falta de cultura corporativa.

Mentalidad administradora frente a la gestora.

Desfase normativo.

Descoordinación estructuras administrativas.

P r o c e s o s  a d m i n i s t r a t i v o s  i n d e f i n i d o s .

Falta de motivación.

P o s i b i li d a d  d e  d e s a r r o llo  d e  u n  m o d e lo  d e  a d m i n i s t r a -
c i ó n  p u b li c a  h e t e r o g é n e a .

Déficit en el modelo de financiación.

Si t u a c i ó n  d e  c r i s i s  e c o n ó m i c a .

Falta de reconocimiento social.

Fortalezas Oportunidades
In f r a e s t r u c t u r a s  y  r e d e s  t e c n o ló g i c a s  a d e c u a d a s .

Capacidad de liderazgo.

P r o f e s i o n a li d a d  y  f o r m a c i ó n  e s p e c i a li z a d a  d e  lo s  
m a n d o s .

Es t r u c t u r a  f u n c i o n a r i a l j e r a r q u i z a d a .

P la n e s  d e  f o r m a c i ó n  c o n s o li d a d o s .

V o lu n t a d  p o lí t i c a :  c o m p r o m i s o  d e  g o b i e r n o .

Desarrollo de acuerdos con los agentes sociales.

Nu e v a  e s t r u c t u r a  o r g a n i z a t i v a  e n  d o n d e  c o n f lu y e n  
c o m p e t e n c i a s  e n  a d m i n i s t r a c i ó n  a u t o n ó m i c a  y  m o d e r n i -
z a c i ó n  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n .

Demanda social.

Objetivos del Plan

El P la n  e s t á  f u n d a m e n t a lm e n t e  d i r i g i d o  a  i n n o v a r  y  t r a n s f o r m a r  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l a li c a n t i n a ,  a s í  c o m o  a  
definir e identificar los principales elementos que deben configurar la cultura corporativa de excelencia de la DPA.

Cambiar la cultura de una organización es un proceso complejo y largo en el tiempo; con el PMA se pretende 
s e g u i r  a v a n z a n d o  e n  e s e  p r o c e s o  d e  c a m b i o  q u e  a p u e s t a  d e  u n a  f o r m a  d e c i d i d a  p o r :

• U n a  a d m i n i s t r a c i ó n  o r i e n t a d a  a l c i u d a d a n o  y  e x c e le n t e  e n  s u  g e s t i ó n .

• U n  li d e r a z g o  a c t i v o  d e  s u s  m á x i m o s  r e s p o n s a b le s  y  d e  t o d o  e l n i v e l d i r e c t i v o  d e  la  o r g a n i z a c i ó n ,  
c o m p r o m e t i d o  c o n  e s e  p r o c e s o  d e  c a m b i o .

• U n o s  e m p le a d o s  p ú b li c o s  f o r m a d o s  y  c o m p r o m e t i d o s  c o n  la  m i s i ó n  y  lo s  v a lo r e s  d e  s e r v i c i o  p ú b li c o .

En este sentido este Plan de Modernización de los Ayuntamientos de la provincia de Alicante para conseguir 
s u s  o b j e t i v o s  v a  a  d e s p le g a r  s e i s  g r a n d e s  a c c i o n e s  d e  a c t u a c i ó n  q u e  s e  d e s c r i b e n  a  c o n t i n u a c i ó n .

Acciones del Plan de Modernización

ACCIÓN 1: AYUNTAMIENTO EN LA NUBE

Ob j e t i v o s

Es t a  a c c i ó n  t i e n e  c o m o  o b j e t i v o  g e n e r a r  u n  a h o r r o  d e  c o s t e s  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s ,  g a n a n d o  e n  p r e s t a c i o n e s  
y  c u m p li e n d o  c o n  la  n o r m a t i v a  le g a l a p li c a b le .  Se  p r o d u c e  u n  a h o r r o  d e  c o s t e s  y a  q u e  n o  s e  p r e c i s a  r e n o v a r  
hardware y directamente los usuarios de los ayuntamientos tienen nuevas versiones de los aplicativos que la DPA 
dispone para ayuntamientos. De esta forma, la DPA puede prestar directamente sus servicios sin la necesidad del 
d e s p la z a m i e n t o  a l A y u n t a m i e n t o .  L o s  e m p le a d o s  m u n i c i p a le s  p o d r á n  t e n e r  a c c e s o  d e s d e  s u  h o g a r  a  lo s  a p li c a t i v o s  
y  a s í  p o d e r  t e le t r a b a j a r  d e s d e  s u  c a s a .

También se benefician de los acuerdos corporativos de software que tiene la DPA. Las copias de seguridad se 
realizan directamente en los servidores de la DPA ahorrando importantes costes a los Ayuntamientos.

Con este proyecto hay una reducción de costes en materia de hardware, licencias de software y servicios de 
a d m i n i s t r a c i ó n  d e  lo s  s e r v i d o r e s  y  p u e s t o s  d e  t r a b a j o .  

Be n e f i c i o s

Se libera a los municipios del gasto asociado al sostenimiento de un sistema informático. Ya no deben 
p r e o c u p a r s e  p o r  e l c o s t e  d e  a d q u i s i c i ó n  d e  li c e n c i a s  d e  s o f t w a r e ,  r e n o v a c i ó n  d e l h a r d w a r e ,  o  p o r  e l c o s t e  d e  la  
m a n o  d e  o b r a  a s o c i a d a  a l m a n t e n i m i e n t o  d e l s i s t e m a .

No  s e  p r e c i s a  u n  d e s p la z a m i e n t o  a  la s  o f i c i n a s  d e l a y u n t a m i e n t o  p a r a  r e s o lv e r  s u s  i n c i d e n c i a s ,  lo  q u e  c o n lle v a  
u n a  d r á s t i c a  r e d u c c i ó n  d e  lo s  p la z o s  d e  a t e n c i ó n  y  r e s o lu c i ó n  d e  i n c i d e n c i a s .
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Se  d o t a  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  u n  c a t á l o g o  d e  a p li c a t i v o s  y  s e r v i c i o s ,  s i n  c o s t e  p a r a  e llo s ,  c o m p r o m e t i é n d o n o s  
a  s u  d i s p o n i b i li d a d  y  a c t u a li z a c i ó n ,  e j e c u t á n d o s e  e n  u n  e n t o r n o  c o n  u n a s  p r e s t a c i o n e s  m u c h o  m á s  e le v a d a s  q u e  
la s  a p o r t a d a s  p o r  s u  a c t u a l e q u i p a m i e n t o .

En  o t r o  o r d e n ,  s e  e f e c t ú a  y  c u s t o d i a  l a s  c o p i a s  d e  s e g u r i d a d ,  t a n t o  d e  lo s  s e r v i d o r e s ,  c o m o  d e  lo s  p u e s t o s  
de trabajo de los ayuntamientos, y la DPA se compromete a mantener su privacidad y disponibilidad. Asimismo 
la DPA securiza la infraestructura al servicio de los ayuntamientos ante todo tipo de ataque informático. De esta 
forma se ayuda a las entidades municipales a alcanzar el cumplimiento de la Ley Orgánica de Protección de Datos 
de carácter personal (LOPD) y del Esquema Nacional de Seguridad (ENS).

Co n c l u s i o n e s  d e  l a  a c c i ó n

Con esta acción se garantiza el acceso a las nuevas tecnologías a todos los ayuntamientos de la provincia, con 
independencia de la particular situación económica de cada uno de ellos. Con ello contribuimos a la vertebración 
t e c n o ló g i c a  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l e n  la  p r o v i n c i a  d e  A li c a n t e .

P o r  o t r o  la d o  s e  p e r m i t e  a l p e r s o n a l d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  a  a c c e d e r  a  s u s  p u e s t o s  d e  t r a b a j o  d e s d e  c u a lq u i e r  
lu g a r  c o n  c o n e x i ó n  a  In t e r n e t ,  y  d e s d e  m ú lt i p le s  t i p o s  d e  d i s p o s i t i v o s .  Re s u m i e n d o :

• Se  c o n t r i b u y e  a l a u m e n t o  d e  la  p r o d u c t i v i d a d .

• Se  p o s i b i l i t a  a l t r a b a j a d o r  u n a  m a y o r  c o n c i li a c i ó n  c o n  la  v i d a  f a m i li a r ,  y a  q u e  s e  p u e d e  t r a b a j a r  d e s d e  
f u e r a  d e  la  o f i c i n a .

• A q u e llo s  a y u n t a m i e n t o s  q u e  c o m p a r t e n  f u n c i o n a r i o s  c o n  o t r a s  c o r p o r a c i o n e s  v e n  r e d u c i d o s  s u s  g a s t o s  
d e  d e s p la z a m i e n t o  d e  la  p la n t i lla .  U n  m i s m o  f u n c i o n a r i o  p u e d e  a t e n d e r  a  v a r i a s  c o r p o r a c i o n e s  s i n  
d e s p la z a r s e  a  n i n g u n a  d e  e lla s .

ACCIÓN 2: SOFTWARE MUNICIPAL

L a  L e y  7 / 8 5  d e  2  d e  a b r i l,  r e g u la d o r a  d e  la s  b a s e s  d e  Ré g i m e n  L o c a l,  e n  s u  a r t .  3 1 ,  a t r i b u y e  a  la  p r o v i n c i a ,  
c o m o  f i n  p r o p i o  y  e s p e c i f i c o  e l d e  g a r a n t i z a r  y  a s e g u r a r  la  p r e s t a c i ó n  i n t e g r a l d e  lo s  s e r v i c i o s  d e  la  c o m p e t e n c i a  
m u n i c i p a l,  lo s  c u a le s  v i e n e n  a  c o n s t i t u i r  a s í ,  e l á m b i t o  e n  q u e  s e  c o n c r e t a  la  c o m p e t e n c i a  p r o v i n c i a l.

L a  m i s m a  L e y  e n  s u  a r t .  3 6 ,  c o n t e m p la  c o m o  c o m p e t e n c i a s  p r o p i a s  d e  la s  d i p u t a c i o n e s  la s  q u e  le  a t r i b u y e n  
en este concepto las Leyes del Estado y de las Comunidades Autónomas en los diferentes sectores de la acción 
p ú b li c a  y  e n  t o d o  c a s o  “ la  a s i s t e n c i a  y  l a  c o o p e r a c i ó n  j u r í d i c a ,  e c o n ó m i c a  y  t é c n i c a  a  lo s  m u n i c i p i o s  e s p e c i a lm e n t e  
lo s  d e  m e n o r  c a p a c i d a d  e c o n ó m i c a  y  d e  g e s t i ó n ” .

La DPA actúa como central de compras y dispone de forma gratuita, siempre que resulta factible, del software 
n e c e s a r i o  p a r a  e l d í a  a  d í a  e n  la  g e s t i ó n  m u n i c i p a l.  En  c o n c r e t o  e n  la  a c t u a li d a d  s e  t i e n e  e l s o f t w a r e  d e  c o n t a b i li d a d ,  
g e s t i ó n  e c o n ó m i c a ,  p a d r ó n  y  f i c h e r o s  d e  p a d r o n e s .

ACCIÓN 3: ACUERDOS DE LICENCIAMIENTO.

L o s  a y u n t a m i e n t o s  t i e n e n  u n  d e n o m i n a d o r  c o m ú n  e n  n e c e s i d a d e s  d e  s o f t w a r e  p a r a  la  g e s t i ó n  d e l d í a  a  d í a  
d e  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a .

La DPA convenía con cualquier entidad pública o privada que ofrezca software interesante y necesario para 
lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a  d e  A l i c a n t e ,  c o n  t a r i f a s  e s p e c i a le s  a  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  q u e  s e  a c o j a n .  So f t w a r e  
p o r  e j e m p lo  d e  g e s t i ó n  d e  p e r s o n a l,  p a t r i m o n i o ,  c e m e n t e r i o ,  g e s t i ó n  d e p o r t i v a ,  i n s t a la c i o n e s ,  u  o t r o  q u e  s e a  d e  
i n t e r é s .

P a r a  e llo ,  la s  p e t i c i o n e s  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  s o n  e s t u d i a d a s  y  s e  b u s c a  la s  m e j o r e s  o f e r t a s  d e n t r o  d e l 
s e c t o r  p a r a  a b a r a t a r  c o s t o s  d e  a d q u i s i c i ó n  a  l a s  e n t i d a d e s  lo c a le s ,  c u m p li e n d o  c o n  la  le g i s la c i ó n  e n  m a t e r i a  d e  
c o n t r a t a c i ó n .

ACCIÓN 4: ADMINISTRACIÓN ELECTRÓNICA

An t e c e d e n t e s :

En  l o s  ú lt i m o s  a ñ o s  h a n  s i d o  m u c h o  lo s  e s f u e r z o s  e n  c o n s e g u i r  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  e le c t r ó n i c a  e n  lo s  
ayuntamientos sin conseguir el objetivo propuesto. La DPA se propuso impulsar este proyecto en colaboración 
c o n  e l s e c t o r  p r i v a d o  e s p e c i a li s t a  e n  e s t a  t e m á t i c a .

Ob j e t i v o s

Es t a  p la t a f o r m a  e s t á  p e n s a d a  p a r a  f a c i li t a r  la  m o d e r n i z a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  y  la  a d a p t a c i ó n  d e  lo s  
a y u n t a m i e n t o s  a  la  L e y  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a .  
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Se  t r a t a  d e  u n a  p la t a f o r m a  q u e  f a c i li t a  la  o r g a n i z a c i ó n ,  c o n t r o l y  g e s t i ó n  d e  e x p e d i e n t e s ,  p e r m i t i e n d o  a l 
A y u n t a m i e n t o  t e n e r  p e r f e c t a m e n t e  o r g a n i z a d a  t o d a  s u  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a ,  c o n  e l m á x i m o  r i g o r  j u r í d i c o  y  
t o d o  e llo  s o p o r t a d o  e n  u n a  t e c n o lo g í a  v a n g u a r d i s t a .  T a m b i é n  p e r m i t e  a l A y u n t a m i e n t o  d a r  e l s a lt o  d e l e x p e d i e n t e  
e n  p a p e l a l e x p e d i e n t e  e le c t r ó n i c o ,  a  t r a v é s  d e  la  i n c o r p o r a c i ó n  d e  la  f i r m a  e le c t r ó n i c a  e n  t o d a  la  o r g a n i z a c i ó n .

En  d e f i n i t i v a ,  a p o r t a  a l A y u n t a m i e n t o  u n  m o d e lo  d e  o r g a n i z a c i ó n  e f i c i e n t e ,  o r d e n a d o  y  r i g u r o s o ,  y  a d e m á s  
c u e n t a  c o n  la  v e n t a j a  d e  q u e  e n  s u  d i s e ñ o  h a n  p a r t i c i p a d o  lo s  p r o p i o s  p r o f e s i o n a le s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l,  lo  
q u e  la  h a c e  m u y  i n t u i t i v a  y  f á c i l d e  m a n e j a r .

Ca r a c t e r í s t i c a s  d e  l a  p l a t a f o r m a

L a  p la t a f o r m a  s e  c o m p o n e  d e  u n  c o n j u n t o  a m p li o  d e  m ó d u lo s  q u e  e s t á n  c o m p le t a m e n t e  i n t e g r a d o s  e n t r e  
s í  y  q u e  a l m i s m o  t i e m p o  s o n  f á c i lm e n t e  r e e m p la z a b le s  e  i n t e g r a b le s  c o n  o t r o s  e n t o r n o s  a  t r a v é s  d e  la  A P I d e  
s e r v i c i o s .  Dentro de este proyecto, la DPA despliega los siguientes módulos en los ayuntamientos de la provincia: 

Catálogo de Procedimientos Normalizado para la Ciudadanía, y Carta de Servicios ofrecidos por cada entidad, 
centralizados y actualizados permanentemente en cuanto a contenidos y actualidad legislativa. Disponibles 
a  t r a v é s  d e  la  s e d e  e le c t r ó n i c a  d e  c a d a  A y u n t a m i e n t o  a d h e r i d o  a l p r o y e c t o  y  c o n  p o s i b i li d a d  d e  t r a m i t a c i ó n  
telemática desde el propio Catalogo.

G e s t i ó n  d e  A d m i n i s t r a t i v a  d e  Ex p e d i e n t e s  d e  lo s  d i f e r e n t e s  s e r v i c i o s ,  c o n  e li m i n a c i ó n  t o t a l d e l p a p e l y  d e  lo s  
p r o c e d i m i e n t o s  m a n u a le s .  In c lu y e n d o  lo s  s e r v i c i o s  d e l c a t á lo g o  d e  p r o c e d i m i e n t o s  e  i n t e g r a d o  c o n  e l r e s t o  d e  
s e r v i c i o s  d e s p le g a d o s .  V á li d o  p a r a  la  t r a m i t a c i ó n  t e le m á t i c a  y  p r e s e n c i a l d e  e x p e d i e n t e s  y  p r o c e d i m i e n t o s .

Carpeta del Ciudadano,  u b i c a d a  e n  la  s e d e  e le c t r ó n i c a  d e l o r g a n i s m o ,  a  la  q u e  e l c i u d a d a n o  a c c e d e  m e d i a n t e  
s u  i d e n t i f i c a c i ó n  d i g i t a l y  q u e  le  p o s i b i li t a  c o n s u lt a r ,  t r a m i t a r  y  a p o r t a r  la s  s u b s a n a c i o n e s ,  d o c u m e n t a c i ó n  y  
r e q u e r i m i e n t o s  q u e  le  s e a n  s o li c i t a d o s .

In t r a n e t  d e l Em p le a d o  P ú b li c o ,  d o n d e  p u e d e  a c c e d e r  a  u n  p o t e n t e  g e s t o r  d o c u m e n t a l e n  f u n c i ó n  d e  s u  
r o l y  p e r f i l d e n t r o  d e l s i s t e m a .  A  t r a v é s  d e  d i c h a  i n t r a n e t  s e  o f r e c e  u n  p u n t o  ú n i c o  d e  a c c e s o  a  t o d a  la  g e s t i ó n  
a d m i n i s t r a t i v a  d e l o r g a n i s m o  ( a r c h i v o ,  g e s t o r  d e  e x p e d i e n t e s ,  c a t á lo g o ,  r e g i s t r o  d e  e n t r a d a  y  s a li d a ,  c i r c u i t o  d e  
f i r m a  e le c t r ó n i c a ,  …) .

Se r v i c i o s  d e  r e g i s t r o  e le c t r ó n i c o  d e  e n t r a d a  y  s a li d a ,  i n t e g r a d o s  c o n  e l r e s t o  d e  s e r v i c i o s  y  q u e  i n c lu y e  la  
m i g r a c i ó n  d e  lo s  a c t u a le s  s e r v i c i o s  d e  r e g i s t r o  a  la  n u e v a  p la t a f o r m a .  P e r m i t e  e l r e g i s t r o  t e le m á t i c o  y  e n  p a p e l s i  
e s  n e c e s a r i o .

Se d e  e le c t r ó n i c a  d e  c a d a  a y u n t a m i e n t o ,  c o n  t o d a  la  i n f o r m a c i ó n  y  e l m á x i m o  c u m p li m i e n t o  d e  la s  o b li g a c i o n e s  
d e r i v a d a s  d e  la  L e y  1 1 / 0 7  y  d e c r e t o s  u lt e r i o r e s .

Sistema de Movilidad,  m u lt i c a n a l y  m u lt i p la t a f o r m a , para acceso mediante nuevos dispositivos (PC, tablets, 
s m a r t p h o n e s )  e n  f o r m a t o  i t i n e r a n t e  y  u b i c u o ,  c o n  i n c o r p o r a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  d e  f i r m a  e le c t r ó n i c a  m ó v i l.

Se r v i c i o s  d e  G e s t i ó n  d e l Cl o u d  P r i v a d o ,  d e  m o d o  q u e  c a d a  o r g a n i s m o  d e le g a  la s  o p e r a c i o n e s  b á s i c a s  d e  
g e s t i ó n  d e  i n f r a e s t r u c t u r a s  y  s e r v i c i o s  g e s t i o n a d o s ,  i n c lu y e n d o  s e r v i c i o s  d e :

V i r t u a li z a c i ó n  d e  s e r v i d o r e s ,  a p li c a c i o n e s  y  p la t a f o r m a s  g e s t i o n a d a s  d e s d e  u n a  c o n s o la  ú n i c a  p a r a  t é c n i c a  d e  
s i s t e m a s  y  s e g u i m i e n t o  d e  o p e r a c i o n e s .

G e s t i ó n  a d a p t a t i v a  y  d i n á m i c a  d e  i n f r a e s t r u c t u r a s  v i r t u a le s ,  b a j o  d e m a n d a  d e  lo s  s e r v i c i o s ,  p e r m i t i e n d o  
o f r e c e r  e n  t i e m p o  r e a l,  r e s p u e s t a  a n t e  p i c o s  d e  d e m a n d a  y  e v i t a n d o  s a t u r a c i ó n  d e  lo s  d i f e r e n t e s  n o d o s  d e  la  
i n f r a e s t r u c t u r a .

Monitorización activa de servicios,  c o n  s o p o r t e  c o n t i n u a d o ,  p a r a  o f r e c e r  v e r d a d e r a  a d m i n i s t r a c i ó n  e le c t r ó n i c a  
2 4 x 7 ,  t a l y  c o m o  e s p e c í f i c a  la  L e y  1 1 / 2 0 0 7  y  p o s t e r i o r e s .

ACCIÓN 5: PORTALES WEB MUNICIPALES

An t e c e d e n t e s

Desde la aparición de Internet y su posterior impulso dentro del ámbito de las AAPP, muchas han sido las 
i n i c i a t i v a s  p u e s t a s  e n  m a r c h a  p a r a  d o t a r s e  lo s  m u n i c i p i o s  d e  u n  s i t i o  d e s d e  e l c u a l m o s t r a r  a l m u n d o  d i g i t a l,  t o d a  
la  o f e r t a  m u n i c i p a l e n  s u s  d i f e r e n t e s  f a c e t a s .

La DPA ha elaborado en los últimos años más de 60 webs municipales a los ayuntamientos de la provincia. 
No  o b s t a n t e ,  la  m a y o r í a  d e  e s t a s  i n i c i a t i v a s  f r a c a s a b a n  p o r  la  i m p o s i b i li d a d  m a t e r i a l d e  m a n t e n e r  v i v a s  la s  w e b s  
m u n i c i p a le s ,  u n a s  v e c e s  p o r  f a lt a  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  o  d e s c o n o c i m i e n t o  d e  la s  h e r r a m i e n t a s  p a r a  m a n t e n e r lo s ,  
o t r a s  v e c e s  p o r  m o t i v o s  p r e s u p u e s t a r i o s .
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Se  h a  c o n s i d e r a d o  i m p r e s c i n d i b le  q u e  e n  la  a c t u a li d a d  lo s  m u n i c i p i o s  s e  d o t e n  d e  u n a  p la t a f o r m a  q u e  d é  
v i s i b i li d a d  a l m u n d o ,  s o b r e  la  a c t i v i d a d  q u e  m u e v e  a l m u n i c i p i o ,  lo s  s e r v i c i o s  p r e s t a d o s ,  e t c .

Ob j e t i v o s

El o b j e t i v o  d e  la  a c c i ó n  d e  w e b s  m u n i c i p a le s  e s  d o t a r  a l A y u n t a m i e n t o  d e  u n a  p la n t i lla  t i p o  d e f i n i d a  e n  u n a  
p la t a f o r m a  d e  g e s t i ó n  d e  c o n t e n i d o s  i n t u i t i v a  y  f á c i l d e  g e s t i o n a r  p o r  lo s  u s u a r i o s .  A s í  m i s m o  e l d e p a r t a m e n t o  d e  
f o r m a c i ó n  o f r e c e  c u r s o s  e s p e c i a li z a d o s  p a r a  la  g e s t i ó n  d e  e s t e  t i p o  d e  w e b s .

La DPA ha impulsado la creación y alojamiento de portales municipales, por el que se ha dotado a dichos 
a y u n t a m i e n t o s  d e  u n  s i t i o  e s p e c í f i c o  d o n d e  p o n e r  a  d i s p o s i c i ó n  d e  lo s  c i u d a d a n o s  d e  t o d a  a q u e lla  i n f o r m a c i ó n  d e  
s u  m u n i c i p i o  q u e  s e  c o n s i d e r e  r e le v a n t e .  A s i m i s m o  s e  c o n f i g u r a  c o m o  u n a  p u e r t a  d e  e n t r a d a  a  la  s e d e  e le c t r ó n i c a  
d e l a y u n t a m i e n t o  d e s d e  d o n d e  s e  o f r e c e r á n  lo s  d i f e r e n t e s  t r á m i t e s  e le c t r ó n i c o s  m u n i c i p a le s

El o b j e t i v o  d e  e s t e  p r o y e c t o  s e r á  n o  s ó lo  e l d e  e x p o n e r  i n f o r m a c i ó n  m u n i c i p a l a  lo s  i n t e r e s a d o s ,  s i n o  
f u n d a m e n t a lm e n t e  e l d e  la  s o s t e n i b i li d a d  d e  d i c h o  p o r t a l,  v e r d a d e r o  c a b a llo  d e  b a t a lla  d e  o t r a s  i n i c i a t i v a s  
a n t e r i o r e s  e n  e s t e  á m b i t o .

P a r a  e llo  s e  h a n  c r e a d o  p o r t a le s  c o n  u n a  e s t r u c t u r a  d e  c o n t e n i d o s  s e n c i lla  y  u n a  h e r r a m i e n t a  d e  m a n t e n i m i e n t o  
d e  la  i n f o r m a c i ó n  d e  f á c i l u t i li z a c i ó n .  

Además hay personal especializado en la DPA para asesorar y ayudar en la sostenibilidad de la información.

In f o r m a c i ó n

El p o r t a l m u n i c i p a l s e  b a s a  e n  u n a  p la t a f o r m a  d e  s o f t w a r e  li b r e  ( e n  c o n c r e t o ,  W o r d p r e s s )  a lo j a d a  e n  lo s  
servidores de la DPA, lo que contribuye al ahorro de costes de licenciamiento por parte de los ayuntamientos y de 
la propia DPA.

A s i m i s m o  s e  o f r e c e  e l a lo j a m i e n t o  y  g e s t i ó n  d e l d o m i n i o  d e l a y u n t a m i e n t o  lo  q u e  r e d u n d a r á  e n  u n  n u e v o  
a h o r r o  d e  c o s t e s .

Del mismo modo, se dota a los ayuntamientos de una plataforma de correo electrónico, con tantos buzones 
c o m o  s e a n  n e c e s a r i o s  p a r a  la  g e s t i ó n  m u n i c i p a l,  t o d o s  e llo s  c o n  e l r e s p e c t i v o  d o m i n i o  d e  c a d a  c o r p o r a c i ó n .  
Se  p o s i b i li t a  la  i n t e g r a c i ó n  d e  la  p la t a f o r m a  d e  c o r r e o  c o n  o t r a s  s o lu c i o n e s  a l s e r v i c i o  d e l A y u n t a m i e n t o ,  c o m o  
p u d i e r a n  s e r  la s  e n g lo b a d a s  b a j o  e l p a r a g u a s  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a .

ACCIÓN 6: FIRMA DIGITAL, CERTIFICADO DE SEDE Y SELLO DE ÓRGANO PARA AYUNTAMIENTOS Y EMPLEADOS 
PÚBLICOS

P a r a  la  a d a p t a c i ó n  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  e le c t r ó n i c a  e s  n e c e s a r i o  r e q u i s i t o s  e n  m a t e r i a  d e  a u t e n t i f i c a c i ó n  
e le c t r ó n i c a  d e  lo s  u s u a r i o s  y  la s  e n t i d a d e s .  El  p e r s o n a l d e l A y u n t a m i e n t o  d e b e  t e n e r  la  c o r r e s p o n d i e n t e  f i r m a  
d i g i t a l d e  e m p le a d o  p ú b li c o  a s í  m i s m o  lo s  A y u n t a m i e n t o s  d e b e  t e n e r  s u  s e llo  d e  ó r g a n o ,  p a r a  p o d e r  t r a m i t a r  y  
c e r t i f i c a r  lo s  t r á m i t e s  e le c t r ó n i c o s .

La Generalitat Valenciana dispone de una Agencia de Tecnología y Certificación Electrónica (ACCV). La Agencia 
de Tecnología y Certificación Electrónica o ACCV dispone de la infraestructura técnica necesaria para la realización 
d e  lo s  s e r v i c i o s  d e  e m i s i ó n  y  v a li d a c i ó n  d e  c e r t i f i c a d o s  d e  f i r m a  e le c t r ó n i c a  y  c u e n t a  c o n  u n a  la r g a  e x p e r i e n c i a  e n  
el sector. Además, la ACCV ofrece los servicios de validación de los certificados expedidos por otros Prestadores 
de Servicios de Certificación reconocidos, entre los que se encuentra el DNI-e. 

La DPA cofinancia anualmente en la medida de sus disponibilidades presupuestarias un convenio con la ACCV 
c o n  e l o b j e t i v o  d e  r e b a j a r  lo s  c o s t e s  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a  d e  A li c a n t e  q u e  n e c e s i t a n  d e  e s t o s  
s e r v i c i o s

PUESTA EN MARCHA DEL PLAN MODERNIZA 6.0

Enfoque y metodología:

El d e s p li e g u e  d e  t o d o  e l s i s t e m a  e n  u n  A y u n t a m i e n t o  i m p li c a  t e n e r  m u y  e n  c u e n t a  q u e  d i c h o  p r o c e s o ,  m á s  
a llá  d e  u n  c a m b i o  t e c n o ló g i c o ,  i m p li c a  u n  c a m b i o  c u lt u r a l e n  la  o r g a n i z a c i ó n ,  p o r  lo  q u e  d e b e  e n f o c a r s e  d e  f o r m a  
m e t ó d i c a  y  p la n i f i c a d a  p a r a  a s í ,  e v i t a r  e l r e c h a z o  a l n u e v o  m o d e lo  d e  s e r v i c i o s  y  q u e  e s t e  m o d e lo  n o  i r r u m p a  d e  
f o r m a  t r a u m á t i c a ,  p a r a li z a n d o  o  a l m e n o s  p o n i e n d o  e n  r i e s g o ,  la  a c t i v i d a d  h a b i t u a l d e l c o n s i s t o r i o .

T e n i e n d o  e n  c o n s i d e r a c i ó n  t o d o s  e s t o s  a s p e c t o s ,  d e s d e  e l i n i c i o  s e  e s t a b le c i e r o n  d o s  e s t r a t e g i a s  d i f e r e n c i a d a s  
e n  la  i m p l a n t a c i ó n ,  f o r m a c i ó n  y  p u e s t a  e n  m a r c h a  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  lo s  s i g u i e n t e s  p a r á m e t r o s :  la  p o b la c i ó n   d e l 
m u n i c i p i o  y  e l n ú m e r o  d e  e m p le a d o s  q u e  f o r m a n  p a r t e  d e  s u  c u e r p o  a d m i n i s t r a t i v o .
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De este modo se definieron dos estrategias completamente diferentes según se tratase de municipios de más 
o  d e  m e n o s  d e  5 0 0  h a b i t a n t e s ,  t a l y  c o m o  s e  r e s u m e  a  c o n t i n u a c i ó n .

Municipios de más de 500 habitantes o más de 2 empleados:

L a  r e a li z a c i ó n  d e  p la n e s  d e  a c t u a c i ó n  p e r s o n a li z a d o s  p o r  m u n i c i p i o  h a  s i d o  la  e s t r a t e g i a  a  s e g u i r  e n  
a q u e llo s  m u n i c i p i o s  d e  m á s  d e  5 0 0  h a b i t a n t e s  o  m á s  d e  2  e m p le a d o s .  Es t a  e s t r a t e g i a  e s t á  b a s a d a  e n  u n  t r a b a j o  
i n d i v i d u a li z a d o  c o n  la  e n t i d a d  lo c a l,  r e a li z a n d o  la  i m p la n t a c i ó n  e n  s u s  o f i c i n a s  y  d i s e ñ a n d o  p a r a  c a d a  u n a  d e  e llo s  
u n  p r o y e c t o  d e  i m p la n t a c i ó n  a d a p t a d o  a  s u s  n e c e s i d a d e s .

En  c a d a  u n o  d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  a d h e r i d o s  a l p r o y e c t o  s e  h a  lle v a d o  a  c a b o  u n  p la n  d e  a c t u a c i ó n  e s p e c í f i c o ,  
a t e n d i e n d o  a  la s  c i r c u n s t a n c i a s  y  c a r a c t e r í s t i c a s  p r o p i a s  d e  c a d a  A d m i n i s t r a c i ó n ,  r e s p e t a n d o  e n  t o d o  m o m e n t o  
e l p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l.  En  d i c h o  p la n  s e  r e f le j a n  lo s  o b j e t i v o s  a  a lc a n z a r ,  la s  f a s e s  e  h i t o s  a  s e g u i r ,  u n  
c a le n d a r i o  d e t a lla d o  d e  a c c i o n e s  y  lo s  r e c u r s o s  a s i g n a d o s .

En  r e s u m e n ,  la s  a c t u a c i o n e s  d e n t r o  d e  e s t a  e s t r a t e g i a  p u e d e n  r e s u m i r s e  e n  la s  s i g u i e n t e s :

I. Analizar la situación concreta de la entidad: Fase de consultoría.

II.  En  b a s e  a  la s  c i r c u n s t a n c i a s  y  c a r a c t e r í s t i c a s  p r o p i a s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  s e  p r o p o n e  e l P la n  d e  A c t u a c i ó n  
p r e v i a  a p r o b a c i ó n  p o r  p a r t e  d e  lo s  r e s p o n s a b le s  d e  la  e n t i d a d  lo c a l,  d o n d e  s e  r e c o g e :

• Si t u a c i ó n  d e  p a r t i d a

• Objetivos que se pretende alcanzar

• Fases e hitos del proyecto

• P la n i f i c a c i ó n  d e  la s  a c c i o n e s

• U n a  p r o p u e s t a  d e  c a le n d a r i o  d e  a c t u a c i ó n

Todo ello se formaliza siguiendo el modelo de acta oficial de reunión que se apruebe en el Comité de Dirección 
d e l P r o y e c t o ,  a l q u e  s e  a d j u n t a r á  e l P la n  d e  A c t u a c i ó n  p a r t i c u la r  q u e  s e  a c u e r d e  c o n  lo s  r e s p o n s a b le s  d e  la  e n t i d a d .

III.  U n a  v e z  a p r o b a d o  e l P la n  d e  A c t u a c i ó n  e s p e c í f i c o  p a r a  la  e n t i d a d ,  s e  p o n e n  e n  m a r c h a  la s  a c t u a c i o n e s  
d e f i n i d a s  c o n  s e s i o n e s  d e  c o n s u lt o r í a  y  f o r m a c i ó n  p r e s e n c i a le s  e n  la s  o f i c i n a s  d e  la  i n s t i t u c i ó n  a f e c t a d a .

IV. Finalizado el Plan de Actuación en cada municipio se redactará una Memoria de Ejecución  (que quedará 
r e c o g i d a  y  a r c h i v a d a ) .

Con este formato se ha garantizado la adecuación, personalización y autonomía de Ayuntamientos con 
e n t i d a d  y  t a m a ñ o  q u e  lo  r e q u i e r e n .

Municipios de menos de 500 habitantes o menos de dos empleados:

Con el objeto de atender las necesidades de todas las entidades locales de la provincia, para aquellas que 
c u e n t a n  c o n  m e n o s  d e  5 0 0  h a b i t a n t e s  o  m e n o s  d e  2  e m p le a d o s ,  y  s i e n d o  c o n s c i e n t e s  d e  q u e  s u  i d i o s i n c r a s i a  e s  
d i f e r e n t e  ( p r o p i a  d e  la  e s c a s e z  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  e n  la s  m i s m a s ) ,  la  p u e s t a  e n  m a r c h a  s e  h a  a r t i c u la d o  c r e a n d o  
g r u p o s  e s t a b le s  d e  s e c r e t a r i o s  m u n i c i p a le s  d e  t a m a ñ o  r e d u c i d o  y  p r ó x i m o s  g e o g r á f i c a m e n t e .

Es t a  e s t r a t e g i a ,  s e  s u s t e n t a  s o b r e  la  r e a li z a c i ó n  d e  s e s i o n e s  d e  f o r m a c i ó n  p r e s e n c i a le s  a  p a r t i r  d e  p e q u e ñ o s  
grupos estables de secretarios de municipios próximos entre sí. De este modo, se favorece la puesta en común de 
e x p e r i e n c i a s  y  e l e n r i q u e c i m i e n t o  a  p a r t i r  d e  la s  d i s t i n t a s  a p o r t a c i o n e s  i n d i v i d u a le s .

L a s  a c t u a c i o n e s  q u e  c o n f o r m a n  la  i m p la n t a c i ó n  m e d i a n t e  g r u p o s  d e  s e c r e t a r i o s  m u n i c i p a le s ,  s e  c o n f o r m a r o n  
s i g u i e n d o  e l s i g u i e n t e  e s q u e m a :

• Se creó un informe previo de propuesta de creación grupos de trabajo, que fue evaluada por el Comité 
de Dirección del Proyecto.

• L a s  s e s i o n e s  d e  t r a n s f e r e n c i a  y  f o r m a c i ó n  s e  r e a li z a r o n  i n d i s t i n t a m e n t e  e n  la s  i n s t a la c i o n e s  d e  a l g u n o  
d e  lo s  m u n i c i p i o s  o ,  e n  e l s u p u e s t o  d e  n o  p o d e r  d i s p o n e r  d e  la s  m i s m a s ,  e n  l a s  i n s t a la c i o n e s  q u e  p u s o  a  
disposición la propia Diputación.

• Es t a s  s e s i o n e s  g r u p a le s  s e  r e f o r z a b a n ,  d e  f o r m a  p a r a le la  a l p r o p i o  p r o c e s o  d e  i m p la n t a c i ó n ,  c o n  v i s i t a s  d e  
r e f u e r z o  a  c a d a  u n a  d e  la s  e n t i d a d e s ,  lo  q u e  f a v o r e c i ó  y  s i m p li f i c ó  n o t a b le m e n t e  e l i m p u ls o  y  s e g u i m i e n t o  
n e c e s a r i o s  p a r a  g a r a n t i z a r  e l é x i t o  d e  la  i m p la n t a c i ó n .
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Gestión de recursos y alianzas

En el anteproyecto de presupuesto del ejercicio 2011 del SIDPA, como parte de los proyectos TIC a ejecutar 
e n  e l  a ñ o  2 0 1 2 ,  s e  d e f i n i ó  la  e s t r a t e g i a  e n  m a t e r i a  d e  r e c u r s o s  e c o n ó m i c o s  p a r a  la  c o n s e c u c i ó n  d e  lo s  o b j e t i v o s  
d e f i n i d o s ,  m á s  c o n c r e t a m e n t e  p a r a  lo s  o r i e n t a d o s  a l s e r v i c i o  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a  d e  A li c a n t e ,  q u e  
es donde se enfocan los esfuerzos del Plan Moderniza 6.0.

L a  e s t r a t e g i a  p r i n c i p a l e n  m a t e r i a  d e  r e c u r s o s  e c o n ó m i c o - f i n a n c i e r o s  s e  d i r i g i ó  h a c i a  la  c o n s e c u c i ó n  d e  u n  
a h o r r o  d e  c o s t e s  m a n i f i e s t o  p a r a  lo s  p a r t i c i p a n t e s  e n  e l p r o y e c t o ,  e s  d e c i r  lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a  d e  
Alicante con población menor a 20.000 habitantes. Dicha estrategia ha puesto el foco en el uso de la vertiente 
t e c n o ló g i c a  d e l Cl o u d  Co m p u t i n g  o  Nu b e ,  lo  q u e  s e  d e f i n e  c o m o  la  c e n t r a li z a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  e n  u n a  ú n i c a  
infraestructura tecnológica radicada en la DPA que es compartida por todos los participantes (ayuntamientos) en 
e l p r o y e c t o .

L a s  a c t u a c i o n e s  e n  m a t e r i a  e c o n ó m i c a  lle v a d a s  a  c a b o  e n  e s t e  s e n t i d o  h a n  s i d o  la s  s i g u i e n t e s :

• Adquisición de infraestructura TI para dar soporte a la acción nº 1 del Plan Moderniza denominada 
Ay u n t a m i e n t o  e n  l a  Nu b e

• A d q u i s i c i ó n  d e  s o f t w a r e  municipal para dar soporte a la acción nº 2 del Plan Moderniza.

• Se r v i c i o s  d e  i m p la n t a c i ó n ,  f o r m a c i ó n  d e  la  P la t a f o r m a  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a  p a r a  a y u n t a m i e n t o s ,  
acorde con la acción nº 4 del Plan Moderniza.

Las inversiones realizadas en materia de hardware y software dentro del Plan Moderniza 6.0 son las siguientes:

CONCEPTO INVERSIÓN (€)
Se r v i d o r e s 6 7 . 8 5 0
A lm a c e n a m i e n t o 6 0 . 9 8 1
Software Municipal (Padrón y Contabilidad) 5 6 . 6 4 0
P la t a f o r m a  A d m i n i s t r a c i ó n  Ele c t r ó n i c a 7 0 . 8 0 0
TOTAL 2 5 6 . 2 7 1 €

P o r  o t r o  la d o  e l a h o r r o  r e p e r c u t i d o  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  p r e s e n t e s  e n  e l P la n  e s  c o n s i d e r a b le  y  b a s a d o  e n  lo s  
s i g u i e n t e s  e le m e n t o s :

• Ahorro en infraestructura TIC: tanto en lo referente a servidores como puestos de trabajo al trabajar en 
la  f i lo s o f í a  c l o u d  d e l A y u n t a m i e n t o  e n  la  Nu b e .

• Eli m i n a c i ó n  d e  lo s  m a n t e n i m i e n t o s  a n u a le s  d e  d i c h a  i n f r a e s t r u c t u r a

• Re d u c c i ó n  d e  c o s t e s  d e l li c e n c i a m i e n t o  d e  p r o d u c t o s  d e  s o f t w a r e  d e  b a s e :  s i s t e m a s  o p e r a t i v o s ,  b a s e s  
d e  d a t o s ,  e t c .

Es t e  a h o r r o  s e  d i s t r i b u y e  e n  lo s  s i g u i e n t e s  c o n c e p t o s :

PUESTO DE TRABAJO Coste
PC similar a maq. virt. 5 0 0  €
Windows 7 Prof 1 3 5  €
Office 2010 Prof 4 6 0  €
A n t i v i r u s  P r o f 3 0  €
TOTAL 1 . 1 2 5 €

SERVIDOR Coste
Máquina 1 . 5 0 0  €
Windows 2008 Standard 6 2 5  €
Office 2010 Prof 4 6 0  €
A n t i v i r u s  P r o f 3 0  €
Soft backup 9 5 0  €
Firewall 1 . 0 0 0  €
SA I 2 5 0  €
TOTAL 4 . 8 1 5  €

El c o s t e  d e  m a n t e n i m i e n t o  d e  u n  s e r v i d o r  d e  c a r a c t e r í s t i c a s  m e d i a s  s e  e s t i m a  e n  3 0 0 € / a ñ o  m i e n t r a s  q u e  e l d e  
u n  p u e s t o  d e  t r a b a j o  e s  d e  5 0 € / a ñ o .

T e n i e n d o  e n  c u e n t a  q u e  lo s  r a t i o s  “ P u e s t o  T r a b a j o / a y u n t a m i e n t o ”  y  “ Se r v i d o r / a y u n t a m i e n t o ”  s e  e s t a b le c e n  
e n  e l s i g u i e n t e  c u a d r o  p o r  t r a m o s  d e  p o b la c i ó n .
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Ayuntamientos Puestos por ayto. Servidores por ayto.
De 0 hasta 1.000 hab. 3 1
De 1.000 hasta 5.000 hab. 5 1
De 5.000 hasta 10.000 hab. 1 0 1
De 10.000 hasta 20.000 hab. 2 5 2

El a h o r r o  g l o b a l d e l p r o y e c t o  e n  c u a n t o  a  adquisición de infraestructura TIC s e  c u a n t i f i c a  e n :

Ayuntamientos Municipios por tramo Ahorro adquisición
De 0 hasta 1.000 hab. 5 0 3 0 8 . 7 5 5 , 5 0  €
De 1.000 hasta 5.000 hab. 3 3 2 4 9 . 6 2 0 , 2 5  €
De 5.000 hasta 10.000 hab. 2 0 2 2 0 . 7 4 2 , 0 0  €
De 10.000 hasta 20.000 hab. 1 3 3 4 1 . 5 1 8 , 4 5  €
TOTAL 116 1.120.636,20 €

El a h o r r o  g l o b a l d e l p r o y e c t o  e n  c u a n t o  a  mantenimiento de infraestructura TIC s e  c u a n t i f i c a  e n :

Ayuntamientos Municipios por tramo Ahorro mantenimiento
De 0 hasta 1.000 hab. 5 0 2 2 . 5 0 0  €
De 1.000 hasta 5.000 hab. 3 3 1 8 . 1 5 0  €
De 5.000 hasta 10.000 hab. 2 0 1 6 . 0 0 0  €
De 10.000 hasta 20.000 hab. 1 3 2 4 . 0 5 0  €
TOTAL 116 80.700 €

Obteniendo finalmente un ahorro estimado:

Inversión Plan Moderniza Ahorro adquisición Ahorro mantenimiento
2 5 6 . 2 7 1  € - 1 . 1 2 0 . 6 3 6 , 2 0  € - 8 0 . 7 0 0 , 0 0  €

L o  q u e  a r r o j a  u n  a h o r r o  t o t a l d e  9 4 5 . 0 6 5 , 2 0  €  e n  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  lo c a le s  a li c a n t i n a s .

Sostenibilidad

Es t e  p r o y e c t o  e s  u n  e j e m p lo  c la r o  a  la  v i s t a  d e  la s  c i f r a s ,  d e  u n  u s o  e f i c i e n t e  d e  lo s  r e c u r s o s ,  p o r  la  c o m p a r t i c i ó n  
y  a p r o v e c h a m i e n t o  d e  i n f r a e s t r u c t u r a s ,  la  e li m i n a c i ó n  d e l p a p e l,  la  a m p li a c i ó n  d e  la  o f e r t a  d e  s e r v i c i o s  y  la  
i n t e r o p e r a b i li d a d  e n t r e  d i f e r e n t e s  o r g a n i s m o s  p ú b li c o s .

Es t e  t i p o  d e  a c t u a c i o n e s   g e n e r a n  e c o n o m í a s  d e  e s c a la  t a n  n e c e s a r i a s  e n  e l c o n t e x t o  e c o n ó m i c o  a c t u a l,  lo  
q u e  n o  s ó lo  e s  s a n o  a  n i v e l d e  a h o r r o  d e  c o s t e s  s i n o  d e  i m a g e n  s o c i a l.

L a  a r q u i t e c t u r a  t e c n o ló g i c a  u t i li z a d a  e n  e l p r o y e c t o  p r o p o r c i o n a ,  s i n  d u d a ,  u n  e le m e n t o  d e  s o s t e n i b i li d a d  
d i f e r e n c i a l f r e n t e  a  o t r a s  s o lu c i o n e s ,  y a  q u e  e n  c a s o  d e  n e c e s i d a d  d e  u n a  m a y o r  c a r g a  d e  p r o c e s a m i e n t o  e n  
n u e s t r o  c e n t r o  d e  p r o c e s o  d e  d a t o s  ( a u m e n t o  d e l n ú m e r o  d e  a y u n t a m i e n t o s  a d s c r i t o s ,  c r e c i m i e n t o  d e  la  
t r a m i t a c i ó n  e le c t r ó n i c a ,  n u e v o s  s e r v i c i o s ,  p i c o s  d e  t r a m i t a c i ó n  t e m p o r a le s ,  e t c …) ,  la  a r q u i t e c t u r a  p e r m i t e  a ñ a d i r  
m á s  u n i d a d e s  d e  p r o c e s a m i e n t o  d e  f o r m a  q u e  e l s i s t e m a  g lo b a l s e  e s c a le  e n  c u a n t o  a  m e d i o s  e  i n f r a e s t r u c t u r a s ,  
r e p a r t i e n d o  la s  c a r g a s  d e  t r a b a j o .

Cooperación y trabajo conjunto

Este proyecto es un ejemplo claro de colaboración interinstitucional, de la Diputación para con los 
A y u n t a m i e n t o s  y  d e  é s t o s  e n t r e  s í .   A l t r a b a j a r  t o d o s  e llo s  c o n  i d é n t i c a s  h e r r a m i e n t a s  y  p r o c e s o s ,  f a c i li t a m o s  la  
c r e a c i ó n  y  m a n t e n i m i e n t o  d e  r e d e s  e s t a b le s  d e  t r a b a j o .  Se r á  m u y  f á c i l e l i n t e r c a m b i o  d e  i n f o r m a c i ó n  y  e l n e c e s a r i o  
benchmarking para ir avanzando en nuevos servicios. Se facilita la homogeneización de la información y en 
c o n s e c u e n c i a  la  a d o p c i ó n  d e  d e c i s i o n e s .  

A  m e d i o  p la z o ,  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  lo s  s e r v i c i o s  a  lo s  c i u d a d a n o s ,  y  la  p e r c e p c i ó n  d e  lo s  m i s m o s  s e  v e r á  
b e n e f i c i a d a  p o r  la  h o m o g e n e i z a c i ó n .  . L o s  a g e n t e s  q u e  t r a b a j a n  e n  la  p r o v i n c i a ,  i n t e r m e d i a n d o  c o n  A y u n t a m i e n t o s ,  
v e r á n  f a v o r e c i d a  s u  g e s t i ó n  g r a c i a s  a  e s t a  h o m o g e n e i d a d  d e  s i s t e m a s ,  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e l m u n i c i p i o  d e  q u e  
s e  t r a t e .  En  e s t e  s e n t i d o  s e  h a n  m a n t e n i d o  j o r n a d a s  d e  t r a b a j o  c o n j u n t a s  e n t r e  A y u n t a m i e n t o s  y  e m p r e s a s  
t e c n o ló g i c a s  d e  la  P r o v i n c i a ,  c o m o  p o r  e j e m p lo  c o n  la  A s o c i a c i ó n  t e r c i a r i o  A v a n z a d o  d e  la  P r o v i n c i a .



Adrián Ballester Espinosa

LA EV OLUCIÓN DE LA ADMINISTRACIÓN ELECTRÓNICA. . .
EX

PER
IEN

C
IA

S Y
 C

A
SO

S

REALA, no 1, enero-junio 2014, ISSN: 1989-8975 – DOI: http://dx.doi.org/10.24965/reala.v0i1.10146

– 171 –

RESULTADOS SOBRE LAS PERSONAS

Finalizada la 1ª fase de implantación, se pidió a los Ayuntamientos usuarios de las distintas acciones de 
m o d e r n i z a  6 . 0 ,  m e d i a n t e  e n c u e s t a  a d  h o c ,  c o n  7 8  r e s p u e s t a s ,  u n a  v a lo r a c i ó n  d e  s u  s a t i s f a c c i ó n  c o n  r e s p e c t o  a  lo s  
s e r v i c i o s  r e c i b i d o s ,  o b t e n i é n d o s e  la  i n f o r m a c i ó n  q u e  a  c o n t i n u a c i ó n  s e  m u e s t r a :

L o s  d a t o s  m á s  s i g n i f i c a t i v o s  o b t e n i d o s  s o n  lo s  s i g u i e n t e s :

• Constatar en primer lugar el alto índice de contestación, del 87%, respecto a las encuestas remitidas (s e  
r e g i s t r a n  7 2  e n c u e s t a s  v á l i d a s .  Au n q u e  a p a r e c e n  7 8  c o n t e s t a c i o n e s ,  e n  6  d e  e l l a s  t o d o s  l o s  í t e m s  a p a r e c e n  
v a c í o s )

• El 7 3 %  d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  p a r t i c i p a n t e s  e n  m o d e r n i z a  6 . 0 ,  e s t á n  e n  e l s e g m e n t o  d e  lo s  d e  m e n o s  d e  
5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s ,  c u e s t i ó n  ló g i c a ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  t o d a  v e z  q u e  é s t o s  m u n i c i p i o s  s o n  lo s  u s u a r i o s  p o r  
excelencia de los servicios de Diputación.

• Se  c o n s t a t a  q u e  la  p r á c t i c a  t o t a li d a d  d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  u t i li z a  la s  a p li c a c i o n e s  d e  “ a d m i n i s t r a c i ó n  
e le c t r ó n i c a ”  q u e  e s ,  c o n  d i f e r e n c i a ,  la  a c c i ó n  d e l p r o y e c t o  m á s  i m p la n t a d a .  En  e l o t r o  e x t r e m o ,  e l p o r t a l 
w e b  m u n i c i p a l,  e s  u s a d o  ú n i c a m e n t e  p o r  1 9  d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  q u e  h a n  r e s p o n d i d o  la  e n c u e s t a .

• L a  f o r m a c i ó n / i n f o r m a c i ó n  r e c i b i d a  d e  e s t o s  s e r v i c i o s  e s  v a lo r a d a  d e  f o r m a  s a t i s f a c t o r i a  p o r  9 0 %  d e  lo s  
A y u n t a m i e n t o s ,  í n d i c e  s e m e j a n t e  a l r e la t i v o  a  la  f a c i li d a d  d e  u s o :  9 1 %  d e  s a t i s f a c c i ó n .

• L o s  A y u n t a m i e n t o s  d e  m o d e r n i z a  6 . 0 ,  e n  u n  8 9 %  ( 5 5 %  s a t i s f e c h o s  y  3 4 %  m u y  s a t i s f e c h o s )  m u e s t r a n  s u  
s a t i s f a c c i ó n  c o n  la  m e j o r a  d e  la  g e s t i ó n  m u n i c i p a l,  g r a c i a s  a  la  i n c o r p o r a c i ó n  d e  la s  a c c i o n e s  d e  e s t e  
p r o y e c t o .  

• En  c u a n t o  a  la  r e p e r c u s i ó n  e n  lo s  c i u d a d a n o s ,  e s  q u i z á  e l í n d i c e  m á s  b a j o  d e  s a t i s f a c c i ó n ,  p u e s  a u n q u e  
m á s  d e l  7 0 %  e s t á  s a t i s f e c h o  c o n  e s t o ,  d e t e c t a m o s  u n  2 8 %  d e  i n s a t i s f a c c i ó n ;  c r e e m o s  q u e  e s t a  c u e s t i ó n  
t i e n e  q u e  v e r  c o n  q u e  e l p r o y e c t o ,  e n  e s t a s  p r i m e r a s  f a s e s  s e  h a  c e n t r a d o  e n  e l t r a b a j o  i n t e r n o  e n  lo s  
A y u n t a m i e n t o s ,  y  d e b e  c o n s o li d a r s e  p a r a  q u e  p u e d a  p e r c i b i r s e  i m p a c t o  d i r e c t o  e n  lo s  s e r v i c i o s  p r e s t a d o s  
a  lo s  c i u d a d a n o s .

• Es  m u y  a lt a  t a m b i é n  la  s a t i s f a c c i ó n  r e la c i o n a d a  c o n  la  s e g u r i d a d  d e  la  i n f o r m a c i ó n :  5 6 %  s a t i s f e c h o s  y  3 2 %  
m u y  s a t i s f e c h o s .

• El í n d i c e  d e  s a t i s f a c c i ó n  g lo b a l  s e  s i t ú a  e n  u n  9 0 % ,  d e  lo s  c u a le s  u n  4 2 %  a d e m á s ,  s e  m u e s t r a  c o m o  “ m u y  
s a t i s f e c h o ” .

P o r  o t r o  la d o ,  s e  o b s e r v a  q u e  e l m a y o r  n ú m e r o  d e  r e s p u e s t a s  a  la  e n c u e s t a  e s  r e a li z a d a  p o r  e l p e r s o n a l 
f u n c i o n a r i o  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  e n  u n  3 9 % ,  a u n q u e  e n  e s t e  a p a r t a d o  h a y  q u e  d e s t a c a r  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  
p u e s t o s  p o lí t i c o s  e n  u n  1 6 %  d e  la s  r e s p u e s t a s .

So n  lo s  p u e s t o s  p o lí t i c o s  q u i e n  m e j o r  v a lo r a n  s u  p e r c e p c i ó n  r e s p e t o  a  l a  m e j o r a  d e  la  g e s t i ó n  e n  s u s  
a y u n t a m i e n t o s  c o n  u n  g r a d o  d e  s a t i s f a c c i ó n  m u y  a lt o ,  p o r  e l c o n t r a r i o  d e s t a c a  q u e  s e a  e l p e r s o n a l d e l a y u n t a m i e n t o  
q u i e n  c o n s i d e r a  q u e  s e  h a n  m e j o r a d o  lo s  s e r v i c i o s  q u e  s e  p r e s t a n  a  lo s  c i u d a d a n o s  c o n  la  i m p la n t a c i ó n  d e  lo s  
productos del Plan Moderniza 6.0. En este apartado el grado de satisfacción entre satisfecho y muy satisfecho 
a lc a n z a  a l 8 5 %  d e  la s  r e s p u e s t a s .

RESULTADOS E IMPACTOS GLOBALES

Evaluación de los objetivos del proyecto.

OBJETIVO 1

Disminuir en más de un 50% los costes de inversión en TIC de los ayuntamientos con menos recursos. 
( A y u n t a m i e n t o s  d e  m e n o s  d e  5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s ) .

Es t r a t e g i a

In c o r p o r a r  a  la  A c c i ó n  n º 1  A y u n t a m i e n t o  e n  la  Nu b e  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  q u e  n o  p u e d a n  i n i c i a r  p r o c e s o s  d e  
inversión en TIC, virtualizando sus servidores y puestos de trabajo en una infraestructura centralizada (en Cl o u d  o  
Nube) en la Diputación de Alicante.

El c o s t e  m e d i o  d e l e q u i p a m i e n t o  d e  u n  a y u n t a m i e n t o  d e  m e n o s  d e  5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s :  8 . 1 9 0 €  ( 3  p u e s t o s  d e  
t r a b a j o ,  1  s e r v i d o r ,  s o f t w a r e  d e  b a s e  y  a p li c a c i o n e s ,  f i r e w a l l ,  e t c . ) .
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OBJETIVO 2

Im p la n t a r  p r o c e s o s  d e  t r a m i t a c i ó n  e le c t r ó n i c a  e n  m á s  d e l 5 0 %  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  d e  la  p r o v i n c i a  d e  A li c a n t e  
c o n  m e n o s  d e  2 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s .

Es t r a t e g i a

Acción nº 4 del Plan Moderniza 6.0: Incorporar a los procesos de Administración Electrónica en la Nube a 
a y u n t a m i e n t o s  d e  m e n o s  d e  2 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s ,  q u e  s o n  lo s  q u e  t i e n e n  e l m e n o r  g r a d o  d e  i m p la n t a c i ó n  d e  e s t o s  
procesos según el “Informe LAECSP” de la FEMP de mayo de 2011.

El n ú m e r o  d e  a y u n t a m i e n t o s  d e  m e n o s  d e  2 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s  c o n  t r á m i t e s  e le c t r ó n i c o s  e n  p r o d u c c i ó n  a  
p r i n c i p i o  d e  2 0 1 2  e r a  d e  8 .

Resultados de los indicadores

INDICADORES PARA EL OBJETIVO 1

Durante el inicio del año 2012 se pilotó el proyecto de Ayuntamiento en la Nube, mediante la virtualización 
en infraestructura preexistente en la Diputación, a un conjunto de 5 ayuntamientos para probar la bondad del 
s i s t e m a .  

U n a  v e z  c o m p r o b a d a  la  v i a b i li d a d  d e l p r o y e c t o  y  d i m e n s i o n a d a s  la s  n e c e s i d a d e s  p a r a  i n c o r p o r a r  a  lo s  
a y u n t a m i e n t o s  d e  m e n o s  d e  5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s ,  s e  a d q u i r i ó  la  i n f r a e s t r u c t u r a  d e  s e r v i d o r e s  y  a lm a c e n a m i e n t o  p a r a  
lle v a r  a  c a b o  e l p r o y e c t o .

Durante el segundo semestre del año 2012 se han incorporado un total de 20 ayuntamientos al Cloud privado 
de la Diputación, dando servicio actualmente a los siguientes municipios:

A d s u b i a A lc a la lí A lc o c e r  d e  P la n e s
A lc o le j a A lm u d a i n a Alqueria d’Asnar
B e n a s a u B e n i a r d á B e n i f a t o

B e n i m a n t e ll B e n i m a r f u ll B e n i m a s s o t
Castell de Castells Castell de Guadalest Confrides

Daya Nueva Daya Vieja Facheca
G o r g a L li b e r

La inversión realizada por la DPA para este proyecto de Ayuntamiento en la Nube está entre coste de adquisición 
s e r v i d o r  ( 6 7 . 8 5 0  € )  y  a lm a c e n a m i e n t o  ( 6 0 . 9 8 1  € )  e n  u n  t o t a l d e  1 2 8 . 8 3 1  €  c o n  e l o b j e t i v o  d e  d a r  f i n a lm e n t e  s o p o r t e  
a  u n  t o t a l d e  8 3  a y u n t a m i e n t o s  d e  m e n o s  d e  5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s .

Esta inversión supone una media de 128.831/83 = 1.552€ por ayuntamiento.

El p r e c i o  c o m p a r a d o  q u e  s u p o n d r í a  la  i n v e r s i ó n  r e a li z a d a  p o r  c a d a  a y u n t a m i e n t o  s i  h u b i e r a  t e n i d o  q u e  
a d q u i r i r  la  i n f r a e s t r u c t u r a  n e c e s a r i a  d e  f o r m a  i n d e p e n d i e n t e  ( n o  e n  m o d o  Cl o u d )  h u b i e r a  s i d o  e l s i g u i e n t e :

• A y u n t a m i e n t o s  d e  h a s t a  1 . 0 0 0  h a b i t a n t e s :  8 . 1 9 0 €

• A y u n t a m i e n t o s  d e  h a s t a  5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s :  1 0 . 4 4 0 €

El a h o r r o  c o n s e g u i d o  a l h a b e r  e j e c u t a d o  e l p r o y e c t o  e n  m o d o  Cl o u d  s e  e s t i m a  e n :

• Ayuntamientos de hasta 1.000 habitantes: 8.190 - 1.552 = 6.638 €

• Ayuntamientos de hasta 5.000 habitantes: 10.440 - 1.552 = 8.888 €

T r a s la d a d o  a  p o r c e n t a j e s ,  e l a h o r r o  m e d i o  e s  d e l 8 1 %  p a r a  e l p r i m e r  g r u p o  y  d e l 8 5 %  p a r a  e l s e g u n d o ,  lo  c u m p le  
c o n  c r e c e s  e l o b j e t i v o  p r e v i s t o  d e l 5 0 %  d e  a h o r r o  f i n a l.

En  j u n i o  d e  2 0 1 3 ,  u n  t o t a l  d e  3 1  a y u n t a m i e n t o s  y a  e s t a b a n  i n c o r p o r a d o s  a  l a  a c c i ó n  d e  A y u n t a m i e n t o  e n  l a  n u b e .

INDICADORES PARA EL OBJETIVO 2

El p u n t o  d e  p a r t i d a  e n  c u a n t o  a  i m p la n t a c i ó n  d e  p r o c e s o s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  e le c t r ó n i c a  e n  lo s  a y u n t a m i e n t o s  
d e  la  p r o v i n c i a  d e  A li c a n t e  n o  e r a  m u y  o p t i m i s t a  a  f i n a le s  d e l a ñ o  2 0 1 1 .  

L a  p e n e t r a c i ó n  d e  e s t a s  i n i c i a t i v a s  e n  lo s  a y u n t a m i e n t o s  m e n o r e s  d e  2 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s ,  o b j e t i v o  d e  la  A c c i ó n  
4ª del Plan de Modernización, era muy precaria. Se habían seguido diferentes iniciativas, SIGEM de la Administración 
G e n e r a l d e l Es t a d o ,  P A EG V  d e  la  G e n e r a li t a t  V a le n c i a n a ,  t o d a s  c o n  e s c a s a  i m p la n t a c i ó n .
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La apuesta de la DPA ha sido la elección de una plataforma de rápido impacto, fácil implantación, 
a u t o g e s t i o n a b le  y  f u n d a m e n t a lm e n t e  c o n  u n a  a m p li a  b a s e  le g i s la t i v a  p a r a  la  c o r r e c t a  t r a m i t a c i ó n  d e  lo s  
p r o c e d i m i e n t o s  e le c t r ó n i c o s .

El proyecto de Servicios de Administración Electrónica en la Nube, de la DPA, se inicia en junio de 2012. Durante 
lo s  p r i m e r o s  m e s e s  d e  p r o y e c t o  s e  h a  p r o c e d i d o  a  r e a li z a r  v a r i a s  a c t u a c i o n e s  e n  p a r a le lo ,  c o n  e l o b j e t i v o  d e  lo g r a r  
u n  d e s p li e g u e  c o m p le t o  d e  lo s  s e r v i c i o s :

• Im p la n t a c i ó n  t e c n o ló g i c a  d e l c l o u d  de servicios de la plataforma GESTIONA en las infraestructuras de la 
Diputación de Alicante.

• Gestión de las adhesiones al plan Moderniza 6.0 de los ayuntamientos de la provincia de Alicante.

• A n á li s i s  d e  lo s  d i f e r e n t e s  a y u n t a m i e n t o s  d o n d e  s e  d e s p li e g a  e l s i s t e m a ,  p a r a  a d e c u a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  
d e  a d m i n i s t r a c i ó n  e le c t r ó n i c a .

• Ejecución de un proyecto de Gestión del Cambio en cada municipio, con el objeto de minimizar el posible 
i m p a c t o  d e  la  n u e v a  f o r m a  d e  g e s t i ó n ,  d e  la  t e c n o lo g í a  y  c o n s e g u i r  u n a  m i g r a c i ó n  n o  t r a u m á t i c a  a l n u e v o  
e s q u e m a .

• Formación a los usuarios del sistema, con sesiones de puesta en marcha y tutelaje presencial y líneas de 
a t e n c i ó n  y  s o p o r t e  r e m o t o .

U n o  d e  lo s  m a y o r e s  é x i t o s  d e l  p r o y e c t o ,  h a  s i d o  la  r á p i d a  p u e s t a  e n  m a r c h a ,  e n  u n  p e r í o d o  r e c o r d .  L o  c u a l 
u n i d o  a  la  f a c i li d a d  d e  u s o  y  a  la  la b o r  d e  c o n s u lt o r í a  d e s p le g a d a  a  lo  la r g o  d e l p r o y e c t o ,  h a n  f a c i li t a d o  y  p r o p i c i a d o  
la continua adhesión de nuevos ayuntamientos al Plan de Modernización, simplemente por un efecto contagio y 
e l “ b o c a  a  o í d o ”  e n t r e  c a r g o s  y  e m p le a d o s  p ú b li c o s .

A  lo s  s e i s  m e s e s  d e s d e  la  p u e s t a  e n  m a r c h a ,  e l p r o y e c t o  a r r o j a b a  u n a  p e n e t r a c i ó n  d e l 6 2 %  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  
d e  la  p r o v i n c i a  d e  A li c a n t e  ( 6 9 %  h a s t a  e n e r o  d e  2 0 1 3 ) ,  c o n  c u r v a s  d e  c r e c i m i e n t o  m e n s u a le s .

De igual modo, el número de ayuntamientos adscritos y la población beneficiada por los nuevos servicios, se 
h a  v i s t o  r e s p a ld a d a  p o r  u n  u s o  i n t e n s i v o  d e  lo s  m i s m o s ,  d e  t a l m o d o  q u e  la s  g r a n d e s  c i f r a s  d e l p r o y e c t o ,  a  lo s  s e i s  
m e s e s  d e  s u  i n i c i o  y  a  f e c h a  1 5 / 0 2 / 2 0 1 3 ,  s o n  la s  s i g u i e n t e s :

• Municipios haciendo uso de la plataforma: 110.

• 3 5 8 . 4 1 4  c i u d a d a n o s  c o n  a c c e s o  d i r e c t o  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  e le c t r ó n i c a .

• 3 . 1 7 7  f u n c i o n a r i o s  y  p e r s o n a l d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  u t i li z a n d o  la  p la t a f o r m a .

• 3 5 6 . 0 0 9  d o c u m e n t o s  e le c t r ó n i c o s  r e g i s t r a d o s  e n  lo s  r e g i s t r o s  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s .

• 8 2 . 4 1 6  e x p e d i e n t e s  e le c t r ó n i c o s  t r a m i t a d o s

• 2 9 1 . 2 0 0  f i r m a s  e le c t r ó n i c a s  p r o c e s a d a s .

L a s  c i f r a s ,  q u e  s i g u e n  c r e c i e n d o ,  d e m u e s t r a n  u n  e le v a d o  g r a d o  d e  a c e p t a c i ó n  d e  la  i n i c i a t i v a  y  c o n f i r m a n  
la  f a c i li d a d  y  r o b u s t e z  d e  la  p la t a f o r m a  t e c n o ló g i c a  a d o p t a d a ,  y a  q u e  e n  e s t e  e s c a s o  m a r g e n  d e  t i e m p o  a  la  v e z  
q u e  i m p la n t a b a n  lo s  s e r v i c i o s  s e  h a  p u e s t o  e n  m a r c h a  e l c a m b i o  d e  p a r a d i g m a ,  c o n  lo  q u e  la s  c i f r a s  c r e c e r á n  
e x p o n e n c i a lm e n t e  a  lo  la r g o  d e l a ñ o  2 0 1 3  y  s u c e s i v o s .

El Objetivo nº2 se ha cumplido al superar el 50% de ayuntamientos de menos de 20.000 habitantes con 
p r o c e s o s  d e  t r a m i t a c i ó n  e le c t r ó n i c a  e n  m a r c h a :  e n  c o n c r e t o  7 2  d e  u n  t o t a l d e  1 1 6  ( 6 2 % )  a  f i n a le s  d e  2 0 1 2  ( a  la  f e c h a  
d e  r e d a c c i ó n  d e l i n f o r m e  e l d a t o  a c t u a li z a d o  e s  d e l 6 9 % ) .         

Adaptabilidad a otras organizaciones.

L a  p r i n c i p a l  c o n c lu s i ó n  a  la  q u e  s e  lle g a  a  t r a v é s  d e l e s t u d i o  d e l G r a d o  d e  A d a p t a c i ó n  d e  la s  En t i d a d e s  L o c a le s  
(Menores De 20.000 Habitantes) a la Ley 11/2007 de Acceso Electrónico de Los Ciudadanos a los Servicios Públicos 
realizado por la FEMP es que el grado de adaptación a la Ley es en general bajo o muy bajo y que lo poco que 
tienen dichas Entidades Locales les viene suministrado, en gran parte, por las Diputaciones u otras Entidades 
Su p r a m u n i c i p a le s ,  y a  q u e  ú n i c a m e n t e  e l 1 7 %  d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  d i s p o n e n  d e  p e r s o n a l d e d i c a d o  e n  e x c lu s i v a  
a l s o p o r t e  i n f o r m á t i c o ,  lo  q u e  p u e d e  o t o r g a r  m a y o r  i m p o r t a n c i a  a l p a p e l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  m á s  
c e r c a n a s  a l t e r r i t o r i o  e n  s u  la b o r  d e  a s i s t e n c i a  y  a p o y o .  

Así, y ante el escenario anteriormente definido, el modelo planteado por la DPA con su Plan, en sus 
distintas acciones, es perfectamente exportable a otras Entidades Locales similares (Diputaciones provinciales, 
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Mancomunidades, Consejos Comarcales, etc.), donde la agrupación de organismos posibilite la compartición 
d e  r e c u r s o s  e  i n f r a e s t r u c t u r a s .  A d e m á s  la s  e x p e r i e n c i a s  d e  i m p la n t a c i ó n  e n  lo s  d i f e r e n t e s  A y u n t a m i e n t o s  d e  la  
P r o v i n c i a  d e  A li c a n t e ,  s u p o n e  u n a  b a s e  d e  e x p e r i e n c i a  s o b r e  t o d a s  la s  c i r c u n s t a n c i a s  q u e  p u e d e n  o r i g i n a r s e  e n  u n  
p r o y e c t o  d e  e s t a s  d i m e n s i o n e s .

En  c u a n t o  a l Be c h m a r k i n g   u t i li z a d o  p a r a  e v a lu a r  la s  a c c i o n e s  d e l P la n ,  a l s e r  la  m a y o r í a  d e  la s  s o lu c i o n e s  
aportadas provenientes de recursos tecnológicos propios y ya utilizados en la DPA, se planificó la realización de 
e s t a  a c t i v i d a d  ú n i c a  y  e x c lu s i v a m e n t e  p a r a  la  Ac c i ó n  n º 4 ,  e li g i é n d o s e  e l t i p o  f u n c i o n a l ,  e n  e l c u a l s e  i d e n t i f i c a r o n   
la s  p r á c t i c a s  m á s  e x i t o s a s  d e  e m p r e s a s  e n  o t r a s  A A P P  ,  y  q u e  s e  c o n s i d e r a r a n  t o d a s  e lla s   lí d e r e s  e n  e l  á r e a  
e s p e c í f i c a  d e  i n t e r é s ,  c o n  e l p r o p ó s i t o  f u n d a m e n t a l d e  i d e n t i f i c a r  la s  m e j o r e s  s o lu c i o n e s  d e l s e c t o r  p a r a  d e s p u é s  
i n c o r p o r a r la s  a  la  e x p e r i e n c i a  p r o p i a .

Debido a la diversidad de empresas tecnológicas de servicios de las cuales se pudo obtener información, 
s e  d e c i d i ó  d i s c r i m i n a r   y  d e j a r  m u c h a s  o p c i o n e s  f u e r a ,  d e  m a n e r a  q u e  e l Be n c h m a r k i n g  ú n i c a m e n t e  c o n s i d e r a r á  
a q u e llo s  c a s o s  d e  s o lu c i o n e s  p r o p u e s t a s  p o r  e m p r e s a s  c o n  d e s a r r o llo s  e  i m p la n t a c i o n e s  c o n t r a s t a d a s  e n  o t r a s  
A A P P  e n  lo s  ú lt i m o s  a ñ o s .  

L a s  á r e a s  q u e  s e  e v a lu a r o n  p r i m o r d i a lm e n t e  f u e r o n  la s  r e la c i o n a d a s  c o n :

• L a  i m p l a n t a c i ó n :  a d a p t a c i ó n  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  a d s c r i t o s  a l p r o y e c t o .

• L a  i n t e g r a c i ó n  c o n  lo s  s i s t e m a s  y a  d i s p o n i b le s  e n  e l “ b a c k  o f f i c e ”  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s .

• L a  a d a p t a c i ó n  a  la s  f u n c i o n a li d a d e s  p r o p i a s  d e  lo s   A y u n t a m i e n t o s  d o n d e  s e  p o n g a  e n  f u n c i o n a m i e n t o .

• L a  m i g r a c i ó n  d e  d a t o s :  d e  “ T e r c e r o s ”  q u e  c o n t i e n e n  lo s  a c t u a le s  s i s t e m a s .  

• La publicación de la Ordenanza de AAEE : elaborar y publicar su correspondiente Ordenanza de 
a d m i n i s t r a c i ó n  e le c t r ó n i c a .

• L a  m e j o r a  d e  h a r d w a r e :  e f i c i e n c i a  y  o p t i m i z a c i ó n  d e  lo s  p a r a  c o n s e g u i r  e l g r a d o  d e  e f i c i e n c i a  p e r s e g u i d o .

• L a  f o r m a c i ó n :  d e n t r o  d e l a y u n t a m i e n t o  p a r a  c o n s e g u i r  m a y o r  a p r o v e c h a m i e n t o  d e  lo s  a p li c a t i v o s  y  
s e r v i c i o s  d e  la  p la t a f o r m a .

La evaluación del proyecto y su ejecución es supervisada por un Comité de Dirección constituido por 
representantes de la DPA y de la empresa adjudicataria.

CONCLUSIONES

Este Plan supone un impulso en las tareas de modernización de los ayuntamientos alicantinos. La Diputación 
d e  e s t a  f o r m a  o f r e c e  u n a  c a r t a  d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  e n  m a t e r i a  d e  i n n o v a c i ó n  t e c n o ló g i c a  e n  la  a d m i n i s t r a c i ó n  
m u n i c i p a l d e  la  p r o v i n c i a .

Mediante economías de escala y aprovechando el k n o w - h o w  de la Diputación, los ayuntamientos han dado un 
s a lt o  t e c n o ló g i c o  y  u n  a h o r r o  d e  c o s t e s  e n  la  a d m i n i s t r a c i ó n  d i a r i a  q u e  t i e n e n  e n  la  a c t u a li d a d .

Es t o  r e d u n d a  e n  la  c i u d a d a n í a ,  p u e s t o  q u e  lo s  c o s t e s  a d m i n i s t r a t i v o s  d i s m i n u y e n ,  y  t i e n e n  u n o s  s e r v i c i o s  
p ú b li c o s  m á s  a c c e s i b le s  y  e f i c i e n t e s  p a r a  t o d o s .
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g r a m a  e n  f a v o r  d e  u n a  u r b a n i z a c i ó n  c o m p a c t a ,  q u e  p o d e -
m o s  a r t i c u la r  a  t r a v é s  d e  la s  s i g u i e n t e s  p a u t a s .  En  p r i m e r  
lu g a r ,  u n a  d e n s i d a d  r e la t i v a m e n t e  e le v a d a  y  u n a  i n d i s i m u -
la d a  p r e f e r e n c i a  p o r  u n  p a i s a j e  u r b a n o  m a c i z o  e  i n t e n s o .  A  
d i f e r e n c i a  d e  o t r a s  é p o c a s ,  lo  d e n s o  s e  a li n e a  a h o r a  c o n  lo  
e c o ló g i c o .  En  s e g u n d o  lu g a r ,  c o n t e n c i ó n  d e l e s p a c i o  u r b a -
n i z a b le  y  e d i f i c a b le ,  d e  t a l m o d o  q u e  p u e d a  p e r c i b i r s e ,  c o n  
c i e r t a  c l a r i d a d  y  e n  la  m e d i d a  d e  lo  p o s i b le ,  la  d i s t i n c i ó n  e n -
t r e  e l r e c i n t o  d e  lo  u r b a n o  ( o  c o n  v o c a c i ó n  d e  u r b a n o )  y  e l 
á r e a  r u r a l y  n a t u r a l.  En  t e r c e r  lu g a r ,  s e  f o m e n t a n  lo s  u s o s  
m i x t o s  e n  la s  z o n a s  u r b a n a s ,  e v i t a n d o  e s p e c i a li z a c i o n e s  
e x c e s i v a s  e  i m p u ls a n d o  la  c o n t i g ü i d a d  e n t r e  v i v i e n d a ,  t r a -
b a j o ,  c o m e r c i o  y  o c i o .  En  c u a r t o  lu g a r ,  e l m o d e lo  c o m p a c -
t o  p r e s u m e  d e  c o h e s i ó n  s o c i a l ,  y a  q u e  p r e t e n d e  a s e g u r a r  
la  c e r c a n í a  y  m e z c la  e n t r e  v i v i e n d a s  d e  d i f e r e n t e s  c la s e s  y  
e s t r a t o s .  P o r  ú lt i m o ,  s e  i n d i c a  q u e  la s  i n f r a e s t r u c t u r a s  d e  
m o v i li d a d  d e b e n  c o n e c t a r  lo s  n o d o s  a g lu t i n a d o s  y  m a c i z o s  
y ,  d e  e s t e  m o d o ,  s e  a lc a n z a r á  la  f u n c i o n a li d a d  y  r e n t a b i li -
d a d  d e l t r a n s p o r t e  p ú b li c o  ( q u e  q u e d a r í a  e n  e n t r e d i c h o  e n  
u n  t e r r i t o r i o  d i s e m i n a d o  y  d e  c o n e x i o n e s  c a p i la r e s ) .

Si n  e m b a r g o ,  e l li b r o  q u e  c o m e n t a m o s  s e  o p o n e  c o n -
t u n d e n t e m e n t e  a  t o d o s  e s o s  p o s t u la d o s .  El t r a b a j o  t i e n e  
t r e s  p a r t e s .  L a  p r i m e r a  e s  e l e s t u d i o  d e l s p r a w l  a  t r a v é s  d e  
lo s  s i g lo s ,  r e f le x i o n a n d o  t a m b i é n  s o b r e  la s  c a u s a s  q u e  lo  
p r o d u c e n .  El p r o b le m a  i n i c i a l c o n s i s t e  e n  d e f i n i r  e l o b j e t o  
d e  a n á li s i s ,  lo  c u a l n o  s i e m p r e  e s  f á c i l.  En  p r i n c i p i o ,  e s t a -
m o s  a n t e  u n a  f o r m a  d e  d e s a r r o llo  y  c r e c i m i e n t o  u r b a n o  d e  
b a j a  d e n s i d a d ,  e s p a r c i d o  y  s i n  u n  p la n e a m i e n t o  t e r r i t o r i a l 
s i s t e m á t i c o  e  i m p e r a t i v o  d e  á m b i t o  r e g i o n a l o  d e  a m p li a  
e s c a la .  P u e s  b i e n ,  e l a u t o r  p la n t e a  q u e  e s t e  s p r a w l  h a  s i d o  
u n a  c a r a c t e r í s t i c a  p e r s i s t e n t e  e n  la  h i s t o r i a  d e  la s  c i u d a d e s  
y a  q u e ,  a  m e d i d a  q u e  h a n  m a d u r a d o  e c o n ó m i c a m e n t e  y  
s e  h a n  v u e lt o  m á s  p r ó s p e r a s ,  h a n  t e n d i d o  a  d i s p e r s a r s e  
h a c i a  a f u e r a  y  a  r e g i s t r a r  c o n c e n t r a c i o n e s  d e c r e c i e n t e s .  
La novedad del siglo XX consistió en que la diseminación 
s e  c o n v i r t i ó  e n  u n  f e n ó m e n o  d e  m a s a s .  L a  d i s m i n u c i ó n  d e  
la  d e n s i d a d  e n  la s  c i u d a d e s  r i c a s  e s ,  q u i z á s ,  e l f a c t o r  m á s  
i m p o r t a n t e  e n  e l c r e c i m i e n t o  u r b a n o  d e  n u e s t r a  e r a .  So n  
p o c a s  la s  á r e a s  q u e  h o y  e x h i b e n  c i f r a s  c o m o  la s  q u e  c a r a c -
terizaron a las mayores urbes desde los tiempos de Meso-
potamia hasta el siglo XIX.

Con una pluma precisa, Bruegmann describe los pro-
c e s o s  d e  d i s p e r s i ó n  m á s  e s p e c t a c u la r e s .  En  p r i m e r  lu g a r ,  
la  c i u d a d  d i f u s a  e n t r e  la s  d o s  g u e r r a s  m u n d i a le s .  En  s e g u n -
d o  lu g a r ,  l a  o n d a  e x p a n s i v a  d e  la  p o s g u e r r a  y ,  f i n a lm e n t e ,  
e l t e r r i t o r i o  d i s p e r s o  d e s d e  la  d é c a d a  d e  1 9 7 0 .  In t e r e s a n -
t e  e s  e n  e s t e  a p a r t a d o  e l a p u n t e  s o b r e  e l f e n ó m e n o  d e  la  
“ e x t r a u b a n i z a c i ó n ”  ( v i v i e n d a s  a i s la d a s  o  a g r u p a c i o n e s  d e  
m u y  b a j a  c o m p a c t a c i ó n ) .  Ig u a lm e n t e ,  s e  d a  c u e n t a  d e  la  
t e n d e n c i a  h a c i a  u n a  c i e r t a  e s t a b i li z a c i ó n  d e  la s  d e n s i d a -
d e s .  Es t o  d a  p i e  a  r o m p e r  u n o  d e  lo s  t ó p i c o s  h a b i t u a le s ,  
r e la t i v o  a  la  i n s a c i a b i li d a d  d e l s p r a w l .  

P a s a  lu e g o  e l a u t o r  a  e x a m i n a r  la s  p o s i b le s  c a u s a s  d e  
la  u r b a n i z a c i ó n  d i f u s a .  P a r a  é l  –a diferencia de las tesis do-

Robert BRUEGMANN, La  d i s p e r s i ó n  u r b a n a .  
Un a  h i s t o r i a  c o n d e n s a d a , Comunidad de Madrid-
Consejería de Medio Ambiente y Ordenación del 
Territorio, Madrid, 2011.

En  d i c i e m b r e  d e  2 0 1 1  v i o  la  lu z  la  v e r s i ó n  e n  e s p a ñ o l d e  
la  o b r a  d e  Ro b e r t  B r u e g m a n n ,  Sp r a w l .  A c o m p a c t  h i s t o r y ,  
que había sido publicada por la Universidad de Chicago en 
e l a ñ o  2 0 0 5 .  L a  t r a d u c c i ó n  e s p a ñ o la  lle v a  p o r  t í t u lo  La  d i s -
p e r s i ó n  u r b a n a .  Un a  h i s t o r i a  c o n d e n s a d a ,  y  s e  d e b e  a  Er i c  
Jalain Fernández, Aeiou Traductores. Quizás hubiera sido 
m e j o r  h a b la r  d e  “ u n a  h i s t o r i a  c o m p a c t a ” ,  p a r a  r e c o g e r  
m e j o r  la  r e f e r e n c i a  a l d e b a t e  e n t r e  lo s  m o d e lo s  d e  c i u d a d  
d i s p e r s a  y  c i u d a d  c o m p a c t a .  L a  p u b li c a c i ó n  p o r  p a r t e  d e  
la Comunidad de Madrid constituye un indiscutible acierto 
ya que –por muchas razones- se trata de un trabajo capital. 
En  p r i m e r  lu g a r ,  p o r q u e  c o m b i n a  la  h i s t o r i a  d e  la s  i d e a s  y  
la  e v o lu c i ó n  d e  la s  t r a n s f o r m a c i o n e s  u r b a n a s  y  lo  e n la z a  
c o n  u n  s e n t i d o  c r í t i c o  r e s p e c t o  a  o t r o s  a u t o r e s  q u e  y a  h a n  
d e c i d i d o  q u e  la  c i u d a d  h a  d e  c o m p a c t a r s e  y  q u e  s e  d e b e  
i m p o n e r  u n  n u e v o  m o ld e .

P o r  e l c o n t r a r i o ,  B r u e g m a n n  e s  d e  lo s  p o c o s  q u e  o p i -
n a n  q u e  la  d i s p e r s i ó n  u r b a n a  n o  e s  u n a  d e s g r a c i a  q u e  h a  d e  
c o r r e g i r s e  i m p la c a b le m e n t e  a  t r a v é s  d e  u n a  c o n t u n d e n t e  
p la n i f i c a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a .  Se  o p o n e  a s í  a  u n a  a b r u m a d o -
r a  m a y o r í a  d e  e s t u d i o s o s  q u e  p r e g o n a n  e l r e f o r z a m i e n t o  
d e  la s  d e n s i d a d e s .  So b r e  e s a  b a s e  t e ó r i c a ,  p r e c i s a m e n t e ,  
se ha construido el reciente Derecho urbanístico español. 
V e a m o s  a lg u n a s  p i n c e la d a s .  

L a s  t e s i s  f a v o r a b le s  a  la  c i u d a d  c o m p a c t a  f u e r o n  a s u -
midas en España por la legislación de algunas Comunida-
d e s  A u t ó n o m a s  ( y a  f u e r a  a  p a r t i r  d e  la  r e f le x i ó n  p r o p i a  o  
c o m o  r e a c c i ó n  a  la  L e y  d e  Ré g i m e n  d e l Su e lo  y  V a lo r a c i o -
n e s  d e l a ñ o  1 9 9 8  y  s u s  r e f o r m a s  p o s t e r i o r e s ) .  P e r o  s u  d e -
f i n i t i v a  e n t r o n i z a c i ó n  s e  p r o d u j o  c o n  la  L e y  e s t a t a l 8 / 2 0 0 7 ,  
del Suelo, y, especialmente, con su Exposición de Motivos 
( c u y a  r e d a c c i ó n  s e r á  í n t e g r a m e n t e  r e c o g i d a  e n  e l T e x t o  
Re f u n d i d o  d e  la  L e y  s o b r e  Ré g i m e n  d e l Su e lo  y  o r d e n a c i ó n  
U r b a n a  d e l a ñ o  2 0 0 8 ) .

En  s í n t e s i s ,  e l i n d i c a d o  p r e á m b u lo  c o n s i d e r a b a  q u e  
“ e l  u r b a n i s m o  d e b e  r e s p o n d e r  a  l o s  r e q u e r i m i e n t o s  d e  u n  
d e s a r r o l l o  s o s t e n i b l e ” .  P a r a  e ll o ,  s e  p r e f i e r e  “ u n  m o d e l o  d e  
c i u d a d  c o m p a c t a ” ,  d e  a c u e r d o  c o n  la  c la r a  i n s i s t e n c i a  d e  
la  U n i ó n  Eu r o p e a  ( p o r  e j e m p lo ,  e n  la  Es t r a t e g i a  T e r r i t o r i a l 
Europea o en la más reciente comunicación de la Comisión 
sobre una Estrategia Temática para el Medio Ambiente Ur-
b a n o ) .  Es t a  m i s m a  i n s t a n c i a ,  s e g ú n  s e  n o s  d i c e  e n  e l  t e x t o  
q u e  c o m e n t a m o s ,  “ a d v i e r t e  d e  l o s  g r a v e s  i n c o n v e n i e n t e s  
d e  l a  u r b a n i z a c i ó n  d i s p e r s a  o  d e s o r d e n a d a :  i m p a c t o  a m b i e n -
t a l ,  s e g r e g a c i ó n  s o c i a l  e  i n e f i c i e n c i a  e c o n ó m i c a  p o r  l o s  e l e v a -
d o s  c o s t e s  e n e r g é t i c o s ,  d e  c o n s t r u c c i ó n  y  m a n t e n i m i e n t o  d e  
i n f r a e s t r u c t u r a s  y  d e  p r e s t a c i ó n  d e  l o s  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s ” .  

Re c o g e  a s í  e l le g i s la d o r  la  a lm e n d r a  d e l a m p li o  p r o -
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e x p lo s i v o  q u e  e s t a b a n  v i v i e n d o  lo s  Es t a d o s  U n i d o s .  Ig u a l -
m e n t e ,  e s  d e s t a c a b le  e l p a p e l d e  lo s  m o v i m i e n t o s  p a r a  la  
p r e s e r v a c i ó n  d e l p a t r i m o n i o  h i s t ó r i c o .  A  n i v e l d e  o p i n i ó n  
p ú b li c a  y  d e  e n t o r n o  a c a d é m i c o ,  la  t e n d e n c i a  a n t i - s p r a w l  
lo g r a  u n  i n d i s c u t i b le  é x i t o .  De hecho, aparecen importan-
t e s  c o r r i e n t e s  d e  a p o y o  e n  c a s i  t o d o s  lo s  p a í s e s  o c c i d e n -
t a le s .

Si n  e m b a r g o ,  e l t r i u n f o  s e  v e  e m p a ñ a d o  p o r  la  i r r u p -
c i ó n  d e  u n a  i n t e n s a  c o n t r a a r g u m e n t a c i ó n .  P o r  e j e m p lo ,  s e  
p o n e n  e n  d u d a  lo s  m a le s  a m b i e n t a le s  a s i g n a d o s  a  la  u r b a -
n i z a c i ó n  p e r i f é r i c a  ( b a s t a  v e r  la  c o n t a m i n a c i ó n  a t m o s f é r i -
c a  c o n d e n s a d a  e n  u n a  u r b e  c o m p a c t a ) ,  la s  v a n g u a r d i a s  e s -
t é t i c a s  r e i v i n d i c a n  la  a p o r t a c i ó n  s i m b ó li c a  y  la  b e lle z a  d e l 
s p r a w l ,  s e  i n i c i a  la  lu c h a  c o n t r a  la s  n o r m a t i v a s  u r b a n í s t i c a s  
r í g i d a s  q u e  e li m i n a n  e l d e r e c h o  d e  p r o p i e d a d  ( p a r a  e v i t a r  
la  d i s p e r s i ó n )  s i n  p r e v i a  i n d e m n i z a c i ó n ,  e t c .

Ya en la tercera parte, el autor analiza las medidas más 
r e le v a n t e s  a d o p t a d a s  c o n t r a  la  u r b a n i z a c i ó n  d i s p e r s a .  Su  
a n á li s i s  e s ,  p r i n c i p a lm e n t e ,  n o r t e a m e r i c a n o ,  p e r o  t a m b i é n  
h a y  r e f e r e n c i a s  a  o t r a s  p a r t e s  d e l m u n d o  ( la s  Ne w  To w n s  
inglesas, el caso de Moscú, etc.). En general, se quiere con-
t r a r r e s t a r  la  d i f u s i ó n  u r b a n a  a  t r a v é s  d e  p la n e s  u r b a n í s t i -
c o s  j e r á r q u i c a m e n t e  s u p e r i o r e s  q u e  d e li m i t e n  d e  m o d o  
e s t r i c t o  la  z o n a  u r b a n i z a b le  y  e d i f i c a b le  y  q u e  “ c o n g e le n ”  
e l r e s t o .  P a r a  e llo ,  e s  n e c e s a r i o  r e c o r t a r  la s  c o m p e t e n c i a s  
d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l ( d e  a h í  la  “ r e v o l u c i ó n  s i l e n c i o s a ”  
n o r t e a m e r i c a n a )  y  d i s m i n u i r  a  r a d i c e  la s  f a c u lt a d e s  d e  u n  
n ú m e r o  i m p o r t a n t e  d e  p r o p i e t a r i o s  ( lo  c u a l i n i c i a ,  c o m o  
y a  a n t i c i p a m o s ,  la  b a t a lla  le g a l c o n t r a  e l t a k i n g  o  e x p r o -
p i a c i ó n  s i n  i n d e m n i z a c i ó n ) .  A d e m á s ,  e l p la n i f i c a d o r  p r e v é  
la  r e d e n s i f i c a c i ó n  d e  la s  c i u d a d e s  e x i s t e n t e s  ( o  la  c r e a c i ó n  
d e  n u e v o s  n ó d u lo s  c o m p a c t o s )  u n i d o s  a  t r a v é s  d e  a r t e r i a s  
d e  t r a n s p o r t e  p r e f e r e n t e m e n t e  f e r r o v i a r i o .

P e r o  e l t r a b a j o  d e  B r u e g m a n n  n o  e s  m e r a m e n t e  d e s -
c r i p t i v o ,  s i n o  q u e  a p u n t a  lo s  p r o b le m a s  y  la s  c o n t r a d i c c i o -
n e s  q u e  g e n e r a  e s t a  f o r m a  d e  r e s o lv e r  la s  c o s a s .  En  p r i m e r  
lu g a r ,  e l e f e c t o  d e  “ e x p u ls i ó n ”  d e  lo s  h a b i t a n t e s  q u e  y a  
no pueden acceder a las viviendas –encarecidas– del á r e a  
d e n s a .  El a u t o r  a d m i t e  q u e  e s t a  c u e s t i ó n  n o  e s t á  d e l t o d o  
c la r a ,  p e r o  lo s  d a t o s  p a r e c e n  i n d i c a r  q u e  la s  p o lí t i c a s  u r -
b a n í s t i c a s  r e s t r i c t i v a s  a d o p t a d a s  c o m o  r e s p u e s t a  a l s p r a w l  
s u e le n  t e n e r  u n  e f e c t o  i n f la c i o n a r i o .  Ello  a b r e  la  p u e r t a ,  
c u r i o s a m e n t e ,  a  u n o  d e  lo s  p e c u li a r e s  “ t i r o s  p o r  la  c u la t a ”  
g e n e r a d o s  p o r  e s t a s  m e d i d a s .  No s  r e f e r i m o s  a l f o m e n t o  
i n d i r e c t o  d e  la  u r b a n i z a c i ó n  p e r i f é r i c a  m á s  a llá  d e l r e c i n -
t o  d e  p r o t e c c i ó n .  L a  c o s a  s e  c o m p li c a  p o r q u e ,  a d e m á s ,  
n o  s u e le  lo g r a r s e  u n  a u m e n t o  s i g n i f i c a t i v o  d e l n ú m e r o  
d e  u s u a r i o s  d e  la s  i n f r a e s t r u c t u r a s  d e  t r a n s p o r t e  p ú b li c o  
p r e v i s t a s .  P o r  o t r a  p a r t e ,  e n  f i n ,  la s  e s c a s a s  f i n c a s  e d i f i c a -
b le s  c o n  d e s t i n o  a g r í c o la  s i t u a d a s  e n  la  z o n a  v i r g e n  lo g r a n  
u n  e s p e c t a c u la r  a u m e n t o  d e  p r e c i o  y  s e  v e n  m a n i p u la d a s  
p a r a  s i m u la r  u n  u s o  a g r a r i o  q u e  h a c e  y a  t i e m p o  q u e  d e j ó  
d e  e x i s t i r  ( s e  t r a t a  d e l f e n ó m e n o  d e  la s  h o b b y  f a r m s ,  t a m -
b i é n  c o n o c i d o  e n  o t r a s  la t i t u d e s ) .

En  d e f i n i t i v a ,  e l li b r o  d e l c u a l y a  t e n e m o s  u n a  v e r s i ó n  
e n  e s p a ñ o l v a  a  j u g a r  u n  p a p e l d e t e r m i n a n t e  e n  la  n u e v a  
f a s e  d e  la s  p o lí t i c a s  u r b a n í s t i c a s  o c c i d e n t a le s .  Se g u r a m e n -

minantes– la clave explicativa de la dispersión no radica en 
la s  s u p u e s t a s  a c t i t u d e s  a n t i - u r b a n a s  d e  lo s  n o r t e a m e r i c a -
n o s  o  e n  e l r a c i s m o .  T a m p o c o  e s  a t r i b u i b le  e s t r i c t a m e n t e  
a  f a c t o r e s  e c o n ó m i c o s  o  a l s i s t e m a  c a p i t a li s t a  ( e n t r e  o t r a s  
c o s a s ,  p o r q u e  la  e d i f i c a c i ó n  c o m p a c t a  g e n e r a r í a  s e g u r a -
mente mayores beneficios para el promotor). Del mismo 
m o d o ,  n o  a t r i b u y e  a  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  l a  “ c u l -
p a ”  d e  e s t o s  f e n ó m e n o s ,  q u e  t a m p o c o  r e c a e r í a  e n  e l a u t o -
m ó v i l ( p u e s t o  q u e  la  d i s p e r s i ó n  t a m b i é n  s e  v e  f a v o r e c i d a  
p o r  la  e x i s t e n c i a  d e l f e r r o c a r r i l) .

P o r  e l c o n t r a r i o ,  c o n s i d e r a  q u e  la  e x p li c a c i ó n  f u n d a -
m e n t a l d e l é x i t o  d e  la  u r b a n i z a c i ó n  d i f u s a  c o n t e m p o r á n e a  
h a  d e  h a lla r s e  e n  e l a u m e n t o  d e  la  r i q u e z a  y  d e  la  p r o s p e -
r i d a d ,  c o m b i n a d o  c o n  la  e x i s t e n c i a  d e  i n s t i t u c i o n e s  p o lí t i -
c a s  d e m o c r á t i c a s  q u e  p e r m i t e n  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  u n  
m e r c a d o  i n m o b i li a r i o  li b r e .  Es t a s  c i r c u n s t a n c i a s  h a n  p o s i -
b i li t a d o  e l d e s a r r o ll o  d e l s p r a w l ,  e n  la  m e d i d a  e n  q u e  u n a  
g r a n  p a r t e  d e  la  p o b la c i ó n  h a  p e r c i b i d o  e n  é l  u n a s  v e n t a j a s  
r e le v a n t e s .  En  c o n c r e t o ,  u n  a u m e n t o  d e  la s  o p o r t u n i d a d e s  
d e  e le g i r  e l lu g a r  d e  r e s i d e n c i a ,  u n  i n c r e m e n t o  d e  s u  m o v i -
li d a d  ( t a n t o  e n  s e n t i d o  p e r s o n a l c o m o  s o c i a l:  p e r s p e c t i v a s  
de educación, de empleo, etc.), así como –igualmente– 
u n a  m a y o r  p r o t e c c i ó n  d e  la  p r i v a c i d a d .

En  la  s e g u n d a  p a r t e ,  c o m o  h e m o s  d i c h o ,  s e  e x p o n e n  
lo s  f u n d a m e n t o s  d e  la s  t r e s  g r a n d e s  c a m p a ñ a s  c o n t r a  e l 
s p r a w l .  L a  p r i m e r a  s e  s i t ú a  e n  la  In g la t e r r a  d e  lo s  a ñ o s  v e i n -
t e  d e l s i g lo  p a s a d o .  A l i g u a l q u e  m u c h o s  a le g a t o s  m á s  t e m -
p r a n o s  c o n t r a  e l d e s p a r r a m a m i e n t o  u r b a n o ,  la s  r a z o n e s  s e  
c e n t r a n  e n  a s p e c t o s  s i m b ó li c o s  y  e s t é t i c o s .  Es p e c i a lm e n -
t e ,  la  r u p t u r a  d e l p a i s a j e  i n g lé s  t r a d i c i o n a l q u e ,  p o r  s u p u e s -
t o ,  e r a  c la r a m e n t e  a r t i f i c i a l,  p e r o  s e  p r e s e n t a b a  c o m o  u n a  
e s p e c i e  d e  d o n a c i ó n  d i v i n a  e  i n a lt e r a b le .

B r u e g m a n n  s i t ú a  e l i n i c i o  d e  la  s e g u n d a  g r a n  c a m p a -
ñ a  c o n t r a  e l s p r a w l  a  m e d i a d o s  d e  lo s  a ñ o s  c i n c u e n t a  e n  
Norteamérica. Concretamente, en una conferencia convo-
c a d a  p o r  la  r e v i s t a  Fo r t u n e , tras la cual el periodista William 
H. Whyte editó y publicó el libro Th e  Ex p l o d i n g  Me t r o p o l i s ,  
q u e  c o n s t i t u í a  u n a  a la b a n z a  a  la  c i u d a d  d e n s a  y  t r a d i c i o -
n a l a li ñ a d a  c o n  u n  a m a r g o  a t a q u e  a l d e s a r r o llo  s u b u r b a n o  
d e  la  p o s g u e r r a .  P r o n t o  a p a r e c i e r o n  lo s  m o t i v o s  c o n t r a  e l 
s p r a w l  q u e  lu e g o  s e  r e i t e r a r í a n  e n  i n f i n i t o s  f o r o s .  P o r  e j e m -
p lo ,  lo s  c o s t e s  d e  la  d i s p e r s i ó n ,  lo s  p r o b le m a s  s o c i a le s ,  la s  
o b j e c i o n e s  e n  m a t e r i a  a m b i e n t a l,  la  p r i m e r a  f o r m u la c i ó n  
d e  la  t e s i s  d e  lo s  lí m i t e s  d e l c r e c i m i e n t o ,  e l a t a q u e  a l a u -
t o m ó v i l y ,  d e  n u e v o ,  la s  i m p u g n a c i o n e s  s i m b ó li c a s  y  e s t é -
t i c a s .

Es t a  b a s e  a r g u m e n t a l s e  r e p e t i r í a  d e s p u é s  e n  la  t e r -
c e r a  c a m p a ñ a  a n t i - s p r a w l ,  d e s a r r o lla d a  a  p a r t i r  d e  lo s  a ñ o s  
setenta del siglo XX. Sin embargo, pronto se advirtieron 
a lg u n a s  p e c u li a r i d a d e s .  P o r  e j e m p lo ,  la  c o n e x i ó n  c o n  e l 
m o v i m i e n t o  e c o lo g i s t a  ( o ,  m á s  e n  g e n e r a l,  d e  p r o t e c c i ó n  
d e l m e d i o  a m b i e n t e )  h i z o  q u e  la  r e f le x i ó n  s e  c e n t r a r a ,  a d e -
m á s ,  e n  p r o b le m a s  e s p e c í f i c o s  c o m o  la  d e s t r u c c i ó n  d e  t e -
r r e n o s  a g r í c o la s  y  d e  e s p a c i o s  n a t u r a le s ,  la  s o s t e n i b i li d a d  y  
el calentamiento global, etc. Desde el punto de vista arqui-
t e c t ó n i c o ,  e s  r e s e ñ a b le  la  a p a r i c i ó n  d e  la  d o c t r i n a  d e l Ne w  
Ur b a n i s m ,  q u e  t a m b i é n  d e s p r e c i a b a  a l d e s a r r o llo  u r b a n o  
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La  r e f o r m a  d e l  r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  l a  Ad m i n i s -
t r a c i ó n  l o c a l .  El  n u e v o  m a r c o  r e g u l a t o r i o  a  l a  l u z  d e  
l a  Le y  d e  Ra c i o n a l i z a c i ó n  y  So s t e n i b i l i d a d  d e  l a  Ad -
m i n i s t r a c i ó n  l o c a l .  Coordinadores: CARRILLO DO-
NAIRE, Juan Antonio y NAVARRO RODRÍGUEZ, 
Pilar. La Ley-Wolters Kluwer, Madrid, 2014.

A  d i f e r e n c i a  d e  lo  q u e  s u c e d i ó  c o n  la  ú lt i m a  g r a n  r e -
f o r m a  d e  la  L e y  d e  B a s e s  d e  Ré g i m e n  L o c a l,  la  q u e  v i n o  d e  
la mano de la Ley 57/2003 de Modernización del Gobierno 
L o c a l,  e l o r i g e n  d e  la  r e f o r m a  q u e  a p r u e b a  la  L e y  2 7 / 2 0 1 3 ,  
d e  2 7  d e  d i c i e m b r e ,  d e  Ra c i o n a li z a c i ó n  y  So s t e n i b i li d a d  d e  
la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l n o  e s  t a n t o  la  e v a lu a c i ó n  n e g a t i -
v a  d e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l c o m o  la  
n e c e s i d a d  d e  p o n e r  e n  m a r c h a  e l p r o g r a m a  d e  r e f o r m a s  
d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e s p a ñ o la  q u e  v i e n e  i m p u e s t o  p o r  
c o m p r o m i s o s  p o lí t i c o s  y  o b li g a c i o n e s  j u r í d i c a s  c o n t r a í d a s  
c o n  Eu r o p a ,  c o n s t i t u c i o n a lm e n t e  i n t e g r a d a s  e n  n u e s t r o  
o r d e n a m i e n t o ,  a l m e n o s  e n  lo  r e f e r i d o  a  la  n e c e s i d a d  d e  
c o n t e n e r  e l g a s t o  p ú b li c o  y  e l d é f i c i t  y  d e  m e j o r a r  la  e f i -
c i e n c i a  a d m i n i s t r a t i v a .  En  e s t e  c o n t e x t o  s e  e n m a r c a n  lo s  
t r a b a j o s  i m p u ls a d o s  p o r  e l In s t i t u t o  Na c i o n a l d e  A d m i n i s -
tración Pública y por la Comisión para la Reforma Adminis-
t r a t i v a  q u e  e s t á n  e n  la  b a s e  d e  la  r e f o r m a  lo c a l y  q u e  s e  
m u e v e n  e n  la  lí n e a  r e d u c c i o n i s t a  d e  la  r a c i o n a li z a c i ó n  q u e  
i n s p i r a  e l p r i n c i p i o  d e  “ u n a  A d m i n i s t r a c i ó n ,  u n a  c o m p e t e n -
cia” que proclama la Exposición de Motivos de la Ley. Aun-
q u e  a  n a d i e  s e  le  e s c a p a ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  q u e  p e s e  a  q u e  
e l c a r á c t e r  b i f r o n t e  d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l y  e l e j e r c i c i o  d e  
c o m p e t e n c i a s  le g i s la t i v a s  s o b r e  e l r é g i m e n  lo c a l c o n c i e r -
ne tanto al Estado como a las Comunidades Autónomas, 
e s  m u c h o  m á s  s e n c i llo  p a r a  e l Ej e c u t i v o  c e n t r a l c o m e n z a r  
e l p r o g r a m a  d e  r e f o r m a s  p o r  e l e s c a ló n  i n f e r i o r ,  la  A d m i -
n i s t r a c i ó n  lo c a l,  q u e  a u t o - r e c e t a r s e  u n a  c u r a  d e  a d e lg a z a -
m i e n t o  a  s í  m i s m o  o  e n f r e n t a r s e  a  la s  e n o r m e s  d i f i c u lt a d e s  
j u r í d i c a s  y  p o lí t i c a s  q u e  c o n lle v a r í a  c u a lq u i e r  m o v i m i e n t o  
d e  r e o r d e n a c i ó n  o r g á n i c a  y  d e  r e c e n t r a li z a c i ó n  f u n c i o n a l 
de las Comunidades Autónomas, una vez que la Ley Orgá-
n i c a  2 / 2 0 1 2 ,  d e  2 7  d e  a b r i l,  d e  Es t a b i li d a d  P r e s u p u e s t a r i a  
y Sostenibilidad Financiera concretó la sujeción financiera 
y  p r e s u p u e s t a r i a  d e  la s  m i s m a s  a  p a r t i r  d e  la  r e f o r m a  d e l 
artículo 135 de la CE. 

Pocos especialistas de Derecho Administrativo re -
c o r d a r á n  u n  d e b a t e  t a n  v i v o  y  p r o lo n g a d o  e n  t o r n o  a  u n a  
r e f o r m a  le g a l d e s d e  q u e  a  m e d i a d o s  d e  2 0 1 2  e l G o b i e r n o  
p r e s e n t a r a  la s  p r i m e r a s  p r o p u e s t a s  y  a n t e p r o y e c t o s  s o b r e  
la  o r i e n t a c i ó n  y  f i n a li d a d e s  p e r s e g u i d a s  p o r  la  L e y  d e  Ra -
c i o n a li z a c i ó n  y  So s t e n i b i li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l.

En  e l t r a s f o n d o  d e  d e b a t e s  d e  g r a n  c a la d o  j u r í d i c o  y  
p o lí t i c o ,  c o m o  e l d e  la s  c o m p e t e n c i a s  lo c a le s  “ i m p r o p i a s ” ,  
e l p a p e l  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  lo c a le s  s u p r a m u n i c i p a le s ,  
e l d e l s e c t o r  p ú b li c o  e m p r e s a r i a l o  e l d e l r e d i m e n s i o n a -
m i e n t o  y  p r i v a t i z a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  lo c a le s ,  lo s  a r g u -
m e n t o s  d e  q u i e n e s  c u e s t i o n a n  la  r e f o r m a  s e  s o p o r t a n ,  e n  
e s e n c i a ,  s o b r e  e l g r a d o  d e  a f e c c i ó n  d e l p r i n c i p i o  c o n s t i t u -
c i o n a l d e  a u t o n o m í a  lo c a l q u e  c o n lle v a  e l r é g i m e n  c o m p e -

t e ,  e n t r a r e m o s  a h o r a  e n  u n a  e t a p a  d e  c r e c i m i e n t o  s u a v e  
o  le n t o .  En  p r i n c i p i o ,  e l a r t e f a c t o  t e ó r i c o  d o m i n a n t e  e s  e l 
d e  la  c i u d a d  c o m p a c t a .  Si n  e m b a r g o ,  B r u e g m a n n  d u d a  d e  
la solidez de ese artilugio. Opina que la dispersión no es 
a lg o  “ t í p i c a m e n t e  a m e r i c a n o ” ,  s i n o  q u e  e s  u n a  f o r m a  u r -
b a n a  t r a d i c i o n a l a  lo  la r g o  d e  la  h i s t o r i a  q u e ,  c i e r t a m e n t e ,  
s e  d i s p a r a  c u a n d o  s e  j u n t a n  c o n d i c i o n e s  d e  m a d u r e z  e c o -
n ó m i c a  y  li b r e  m e r c a d o  i n m o b i li a r i o .  A ñ a d e  q u e  e s  d u d o s o  
q u e  e l d a ñ o  a m b i e n t a l d e  lo  d i s p e r s o  s e a  s u p e r i o r  a l d e  lo  
c o m p a c t o .  En t r e  o t r a s  r a z o n e s ,  p o r  e l f e n ó m e n o  c o m p e n -
s a t o r i o  d e  la  r e v i t a li z a c i ó n  d e  lo s  v i e j o s  c a s o s  a b a n d o n a -
d o s  ( e s o  s í ,  c o n  u n a  d e n s i d a d  m e n o r  q u e  e n  o t r a s  é p o c a s ) .  
Cree, además, que el planificador superior y lejano no 
s i e m p r e  t i e n e  t o d o s  lo s  d a t o s  y  q u e ,  a d e m á s ,  c u a n d o  v a  
a  p o n e r  e n  m a r c h a  s u s  p r e v i s i o n e s ,  la s  c o n d i c i o n e s  y a  h a n  
v a r i a d o  ( u n  e j e m p lo  p a r a d i g m á t i c o  s e r í a n  lo s  g r a n d e s  p r o -
y e c t o s  d e  c i u d a d e s  c o m p a c t a s  c o n  a b u n d a n t e  v i v i e n d a  s o -
c i a l a p r o b a d o s  p o r  c i e r t a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  a u t o n ó m i c a s  
e n  la s  é p o c a s  d e  c r e c i m i e n t o  y  q u e  s e  q u e d a r o n  e n  u n  p a r  
d e  a ñ o s  e n  a g u a  d e  b o r r a j a s ) .  A p u n t a ,  e n  f i n ,  q u e  u n a  b u e -
n a  p o lí t i c a  d e  v i v i e n d a  e s  la  q u e  t r a b a j a  p a r a  r e d u c i r  lo s  
precios de adquisición. Y recuerda, por ú lt i m o ,  q u e  b a s t a -
r í a n  a l g u n o s  a v a n c e s  t é c n i c o s  i n m i n e n t e s  p a r a  e c h a r  a b a -
j o  g r a n  p a r t e  d e  la  c r í t i c a  a  la  u r b a n i z a c i ó n  p e r i f é r i c a  ( p o r  
e j e m p lo ,  la  a u t o g e n e r a c i ó n  e n e r g é t i c a  e n  la  p a r c e la  o  e l 
a u t o m ó v i l e lé c t r i c o ) .

Con Bruegmann, en fin, no sólo se aprende urbanis-
m o .  Es ,  a d e m á s ,  u n  g r a n  e s c r i t o r  ( s u  e s t i lo  h a  s i d o  y a  a la b a -
d o  p o r  o t r o s  c o m e n t a r i s t a s  y  q u i z á  t e n g a  a lg o  q u e  v e r  c o n  
la s  v o c a c i o n e s  i n i c i a le s  d e l a u t o r )  y  u n  f i n o  f i ló s o f o  s o c i a l.  
So n  a n t o ló g i c a s  la s  p á g i n a s  d e d i c a d a s  a  la  d e c e p c i ó n  p o r  
e x c e s o  d e  e x p e c t a t i v a s  d e p o s i t a d a s  e n  la  c i u d a d  c o n t e m -
p o r á n e a  o  a l c a m b i o  c o n s t a n t e  d e  p e r s p e c t i v a s  d e  j u i c i o  
s o b r e  la s  f o r m a s  u r b a n a s  ( lo  q u e  h a c e  v e i n t e  a ñ o s  e r a  u n a  
a b e r r a c i ó n  h o y  p u e d e  s e r  u n  m o d e lo  a la b a d o  e  i n c lu s o  e l 
p a t r ó n  a  s e g u i r ) .  T a m b i é n  s o n  m u y  a g u d a s  s u s  r e f le x i o n e s  
s o b r e  la  m o t i v a c i ó n  d e  la s  p e r s o n a s  p a r a  e le g i r  s u  lu g a r  d e  
r e s i d e n c i a  o  d e  t r a b a j o .  P e r o  e s t o  n o s  lle v a r í a  m u y  le j o s  y ,  
a d e m á s ,  s o n  p e r la s  q u e ,  e n  s u  c a s o ,  h a b r á  d e  d e s c u b r i r  e l 
f u t u r o  le c t o r .  

Juan Amenós Álamo
Profesor titular de Derecho Administrativo

U n i v e r s i d a d  A u t ó n o m a  d e  B a r c e lo n a
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u n o  d e  lo s  m á s  r e p u t a d o s  e s p e c i a li s t a s  e n  la  m a t e r i a ,  t r a -
z a  c o n  p lu m a  c e r t e r a  d e s d e  e l P r ó lo g o  lo s  p r e s u p u e s t o s  
h i s t ó r i c o s  e  i d e o ló g i c o s  d e l m o d e lo  m u n i c i p a li s t a  e s p a ñ o l.  

El profesor RIVERO YSERN, otro reconocido experto 
e n  r é g i m e n  lo c a l,  a n a li z a  s e g u i d a m e n t e  lo s  e f e c t o s  d e  l a  
c r i s i s  e c o n ó m i c a  c o m o  m a r c o  d e  la  Re f o r m a  d e l Ré g i m e n  
lo c a l,  y  s i t ú a  e n  s u  j u s t o  c o n t e x t o  e l a lc a n c e  r e a l d e  la  r e f o r -
m a  d e  la  L e y  d e  B a s e s  d e  Ré g i m e n  L o c a l a  la  lu z  d e  la  p r o -
pia Exposición de Motivos de la reforma. Ello le lleva a con-
c lu i r  q u e  f a lt a  e n  la  r e f o r m a  u n  m o d e lo  c la r o  d e  r e p a r t o  
c o m p e t e n c i a l.  En  e s a  m i s m a  c o n c lu s i ó n  a b u n d a  e l p r o f e -
sor ZAFRA VÍCTOR, que une a su condición de docente uni-
versitario su experiencia como Director General de Coope-
ración Local en el Ministerio de Administraciones Públicas 
y Director General de Administración Local en la Consejería 
d e  G o b e r n a c i ó n  d e  la  J u n t a  d e  A n d a l u c í a ,  q u e  r e a li z a  u n  
e x t e n s o  a n á li s i s  y  v a lo r a c i ó n  d e  la  c o n s t i t u c i o n a li d a d  d e  la  
n u e v a  L e y ,  p a r a  c o n c lu i r  q u e  h a y  m o t i v o s  p a r a  c a li f i c a r  a  la  
Ley de inconstitucional. Completa el análisis pormenoriza-
d o  d e l n u e v o  s i s t e m a  d e  r e p a r t o  d e  c o m p e t e n c i a s  e l c a p í -
tulo del profesor TOSCANO GIL, que de forma certera se 
o c u p a  d e  la  d i s t i n c i ó n  e n t r e  la s  c o m p e t e n c i a s  p r o p i a s ,  la s  
a t r i b u i d a s  p o r  d e le g a c i ó n ,  y  la s  d i s t i n t a s  d e  la s  a n t e r i o r e s ,  
c o n  t o d a  la  d i f i c u lt a d  q u e  t i e n e  q u e  d e f i n i c i ó n  y  t é r m i n o  
o b j e t o  d e  la  d e f i n i c i ó n  c o i n c i d a n  e n  s u  a b s o lu t a  li t e r a li d a d .

U n a  v e z  a n a li z a d o s  lo s  a s p e c t o s  c o m p e t e n c i a le s  y  
c o n s t i t u c i o n a le s  d e  la  n u e v a  L e y ,  s e  a b o r d a  e l t e m a  d e  la  
f i n a n c i a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  lo c a le s ,  a  c a r g o  d e  
ISIDRO VALENZUELA VILLARRUBIA, Doctor en Derecho, 
Interventor-Tesorero y Técnico de Administración local. Y 
c o m o  c o m p le m e n t o ,  JESÚS GONZÁLEZ CARRILLO, Inter-
ventor-Tesorero Categoría Superior, experto en Haciendas 
L o c a le s ,  a n a li z a  e n  p r o f u n d i d a d  la s  m o d i f i c a c i o n e s  q u e  la  
nueva Ley realiza en el Real Decreto Legislativo 2/2004, de 
5  d e  m a r z o ,  p o r  e l q u e  s e  a p r u e b a  e l t e x t o  r e f u n d i d o  d e  la  
Ley de Haciendas Locales. 

Es clave el tratamiento del papel de las Diputacio-
nes Provinciales en la reforma, que aborda JOSE MIGUEL 
CARBONERO GALLARDO, Doctor en Derecho, Jefe de 
Contratación (T.A.G.) de la Diputación de Granada y ex 
Sub-Director General de Cooperación Local en el Ministe-
r i o  d e  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s .  P o r  s u  p a r t e ,  e l p r o f e s o r  
CHINCHILLA PEINADO, experto en Urbanismo y régimen 
local, se ocupa del nuevo régimen jurídico de las Manco-
munidades tras la Reforma. Hace lo propio con los Con-
sorcios Administrativos la profesora NIETO GARRIDO, que 
a su condición de Catedrática Acreditada de Derecho Ad -
m i n i s t r a t i v o  u n e  s u  d e s e m p e ñ o  a c t u a l c o m o  L e t r a d a  d e l 
Tribunal Constitucional.

Otro de los temas fundamentales de la reforma, el de 
la  f u s i ó n  d e  A y u n t a m i e n t o s ,  e s  a n a li z a d o  e n  p r o f u n d i d a d  
p o r  u n o  d e  lo s  m a y o r e s  e x p e r t o s  s o b r e  la  m a t e r i a ,  A L E-
JANDRO DE DIEGO GÓMEZ, Secretario de Administración 
Local de Categoría Superior. Del fortalecimiento (o no) de 
la figura del Interventor se ocupa MANUEL FUEYO BROS, 
Doctor en Económicas, Interventor de Administración 
Local y Subdirector de Fiscalización de la Sindicatura de 

t e n c i a l q u e  a q u é lla  d i s e ñ a  y  la  v o lu n t a d  r e c e n t r a li z a d o r a  
q u e  p r o d u c e  u n a  i n c i s i v a  le c t u r a  d e  la  c o m p e t e n c i a  e s t a t a l 
para fijar las bases sobre el régimen local. Convendrá re -
c o r d a r  e n  e s t e  d e b a t e  la  a c t u a l i z a c i ó n  d e  la  d o c t r i n a  s o b r e  
la  g a r a n t í a  i n s t i t u c i o n a l d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l y  s o b r e  e l a l -
cance del art. 148.1.18 de la CE en esta materia que han pro-
piciado las tres sentencias que el Tribunal Constitucional 
ha pronunciado sobre la Ley de Modernización del Gobier-
no Local a lo largo del pasado año: la STC 103/2013, de 25 de 
a b r i l,  q u e  d e c la r ó  la  i n c o n s t i t u c i o n a li d a d  d e  la  f a c u l t a d  d e l  
Al c a l d e  d e  n o m b r a r  c o m o  m i e m b r o s  d e  l a  J u n t a  d e  Go b i e r -
n o  a  p e r s o n a s  q u e  n o  o s t e n t e n  l a  c o n d i c i ó n  d e  c o n c e j a l e s ;  
l a  STC 1 4 3 / 2 0 1 3 ,  d e  1 1  d e  j u li o ,  q u e  d e s e s t i m ó  e l r e c u r s o  d e  
inconstitucionalidad por el que la Generalitat de Cataluña 
c u e s t i o n a b a  u n a  r e f o r m a  q u e  e n t e n d í a  r e d u c t o r a ,  t a n t o  
d e l e s p a c i o  le g i s la t i v o  a u t o n ó m i c o  p a r a  e l d e s a r r o llo  d e  
la s  b a s e s  e s t a t a le s  c o m o  d e  la  g a r a n t í a  i n s t i t u c i o n a l d e  la  
autonomía local; y la STC 161/2013, de 26 de septiembre, 
q u e  h i z o  lo  p r o p i o  r e s p e c t o  d e l r e c u r s o  i n t e r p u e s t o  p o r  e l 
G o b i e r n o  d e  A r a g ó n .  Es t o s  d o s  ú lt i m o s  p r o n u n c i a m i e n t o s  
t i e n e n  la  v i r t u a li d a d  a ñ a d i d a  d e  r e c o r d a r  q u e  e n  e s t e  m a r -
c o  c o m p e t e n c i a l d e b e n  d e s li n d a r s e  b i e n  lo s  c o n c e p t o s  d e  
“ r é g i m e n  lo c a l”  y  d e  “ a u t o n o m í a  lo c a l”  y  d e  h a c e r lo ,  a d e -
más, con arreglo a la doctrina de la STC 31/2010 sobre el 
Estatuto de Autonomía de Cataluña, que reafirmó el valor 
d e  la s  b a s e s  e s t a t a le s  s o b r e  la  r e g u la c i ó n  d e  lo s  Es t a t u t o s  
d e  A u t o n o m í a  e n  m a t e r i a  d e  c o m p e t e n c i a  lo c a l.

Si  e s  c i e r t o  q u e  la  i n t e r p r e t a c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l e s t á  
lla m a d a  e n  e s t e  p u n t o  a  d i r i m i r  la  p o lé m i c a  le v a n t a d a  p o r  
e s t a  L e y ,  n o  e s  m e n o s  c i e r t o  q u e  u n  b r u s c o  g i r o  c e n t r í p e -
t o  p o d r í a  a g r a v a r  s e r i a m e n t e  e l e j e r c i c i o  d e  c o m p e t e n c i a s  
a d m i n i s t r a t i v a s  p o r  p a r t e  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  m á s  c e r -
canas a los ciudadanos, que siguen siendo los Municipios. 
P i é n s e s e ,  p o r  e j e m p lo ,  e n  e l d e s a s o s i e g o  q u e  h a  g e n e r a d o  
e n t r e  é s t o s  e l t e m a  d e  la s  “ c o m p e t e n c i a s  i m p r o p i a s ” ,  q u e  
c u e s t a  c a li f i c a r  d e  r e d u n d a n t e s  o  s u p e r f lu a s  e n  r e la c i ó n  
c o n  l o s  s e r v i c i o s  s o c i a le s .  A d e m á s ,  r e c o n d u c i r  d e s d e  e l 
p r i n c i p i o  d e  s o s t e n i b i li d a d  f i n a n c i e r a  e l m a p a  c o m p e t e n -
c i a l lo c a l y  e l e j e r c i c i o  d e  la  p o t e s t a d  d e  a u t o o r g a n i z a c i ó n  
p u e d e  r e s u lt a r  p a r a d ó j i c o  c u a n d o  la s  d e s v i a c i o n e s  d e  d é -
f i c i t  p ú b li c o  d e r i v a d a s  d e l g a s t o  lo c a l s o n  r e a lm e n t e  i n s i g -
nificantes sobre el total del sector público. Difícilmente se 
le puede achacar a los Municipios, y muy especialmente 
a  lo s  p e q u e ñ o s ,  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  la  a b u lt a d a  d e u d a  
p ú b li c a .

El li b r o  q u e  c o m e n t a m o s  s u m a  a  s u  o p o r t u n i d a d  u n a  
r a r a  c u a li d a d  e n  la  b i b li o g r a f í a  a l u s o ,  c u a l e s  a b o r d a r  e l 
tratamiento de la reforma desde la doble perspectiva –sin 
d u d a  e n r i q u e c e d o r a -  d e  la  r e f le x i ó n  q u e  a p o r t a n  d e s t a -
c a d o s  e s p e c i a li s t a s  q u e  h a n  d e d i c a d o  a ñ o s  d e  e s t u d i o  e  
i n v e s t i g a c i ó n  a l r é g i m e n  lo c a l d e s d e  l a  U n i v e r s i d a d  j u n t o  
a  la  q u e  p r o p o r c i o n a n  c u a li f i c a d o s  t é c n i c o s  d e  la  f u n c i ó n  
p ú b li c a  lo c a l q u e  v i v e n  e l d í a  a  d í a  d e  e s a  r e a li d a d .  L a  c o o r -
dinación de los profesores CARRILLO DONAIRE y NAVA-
RRO RODRÍGUEZ salvaguarda la concepción académica y 
c o n j u g a  c o n  a c i e r t o  e s a  v i s i ó n  d e  la  e x p e r i e n c i a .  

En el Prólogo de la obra, el profesor SOSA WAGNER, 
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Cuentas del Principado de Asturias; mientras que hace lo 
p r o p i o  c o n  e l t e m a  d e l e m p le o  p ú b li c o  lo c a l o t r o  g r a n  e x -
perto, JORGE FONDEVILA ANTOLÍN, Jefe de la Asesoría Ju-
rídica de Cantabria y Funcionario de Administración Local 
con Habilitación de carácter nacional.

El r e d i m e n s i o n a m i e n t o  d e l s e c t o r  p ú b li c o  lo c a l y  
la  g e s t i ó n  d e  a c t i v i d a d e s  y  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  e s  t r a t a d o  
por JOSÉ LUIS MARTÍNEZ-ALONSO CAMPS, Director de 
los Servicios de Secretaría de la Diputación de Barcelona 
y Profesor Asociado de Derecho Constitucional y Ciencia 
P o lí t i c a  d e  la  U n i v e r s i d a d  d e  B a r c e lo n a ,  a u t o r  d e  o b r a s  d e  
r e f e r e n c i a  e n  la  m a t e r i a .  

La profesora IRISSARRY ROBINA, abogada experta 
en Derecho de la competencia, analiza el principio de sub-
sidiariedad en la nueva Ley. Del derecho a la información 
de los miembros de las Corporaciones Locales se ocupa 
otro gran conocedor de la praxis, como es PEDRO BOCOS 
REDONDO, Secretario de Administración Local. Por último, 
p a r a  a b o r d a r  e l Ré g i m e n  t r a n s i t o r i o  d e  la  n u e v a  n o r m a ,  a s í  
c o m o  la s  m o d i f i c a c i o n e s  n o r m a t i v a s  q u e  s e  p r o d u c e n  c o n  
la misma, es esclarecedor el análisis del profesor de Dere-
cho Constitucional NOVO FONCUBIERTA.

Es t e  li b r o ,  d e  c u y a  o p o r t u n i d a d  n a d i e  p u e d e  d u d a r ,  
a r r o j a  u n  a n á li s i s  e x h a u s t i v o  d e  t o d a s  la s  i n s t i t u c i o n e s  d e l 
Derecho local afectadas por la reforma, y además es el pri-
m e r o  e n  a p a r e c e r  e n  e l c o n t e x t o  e d i t o r i a l,  p o r  lo  q u e  h a -
b r á  d e  c o n v e r t i r s e  e n  u n a  r e f e r e n c i a  i m p r e s c i n d i b l e  p a r a  
la  a p li c a c i ó n  d e  la  L e y  2 7 / 2 0 1 3 ,  d e  2 7  d e  d i c i e m b r e ,  d e  Ra -
c i o n a l i z a c i ó n  y  So s t e n i b i li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l.  

María de los Ángeles Fernández Scagliusi
Profesora de Derecho Administrativo

U n i v e r s i d a d  d e  Se v i lla
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Santiago de Compostela, 2000. Pp. 92-108. VALLE PÉREZ, J.C; PÉREZ RODRÍGUEZ, A.C., Sa n t a  Ma r í a  d e  A Fr a n -
q u e i r a ,  Mo n a s t e r i o  Ci s t e r c i e n s e ,  León, Editorial Edilesa, 2003. PÉREZ RODRÍGUEZ, A.C. “Los colegios mayores de 
la Universidad de Santiago de Compostela durante la dictadura de Franco, en NAVAJAS ZUBELDIA (Coord). Ac t a s  
d e l  IV  Si m p o s i o  d e  H i s t o r i a  Ac t u a l :  Logroño, 2004. Pp. 505-516. AYALA FLORES, A.; PÉREZ RODRÍGUEZ, A.C, “El  
h i s p a n o a m e r i c a n i s m o  y  l a  Un i v e r s i d a d  d e  Sa n t i a g o  d e  Co m p o s t e l a  1 9 0 0 - 1 9 3 6 ” ,  e n :  GUTIERREZ ESCUDERO, A. y LA-
VIANA CUETOS, M.L. (Coord). Es t u d i o s  s o b r e  Am é r i c a ,  s i g l o s  X V I- X X ,  Sevilla, AEA, 2005. PÉREZ RODRÍGUEZ, A.C. 
“Legislación, situación administrativa y realidad de la inmigración en España en el siglo XXI”, en Or b i s  i n c o g n i t v s :  
a v i s o s  y  l e g a j o s  d e l  Nu e v o  Mu n d o :  h o m e n a j e  a l  p r o f e s o r  Lu i s  Na v a r r o  Ga r c í a ,  NAVARRO ANTOLÍN, F. (Coord). Vol 2, 
2 0 0 7 .  P p .  7 5 3 - 7 6 3 .

GIMÉNEZ MARTÍNEZ, MIGUEL ÁNGEL

(Albacete, 1983) es Licenciado en Humanidades (2006) y Doctor en Historia Contemporánea (2011) por la 
Universidad de Castilla-La Mancha. Tras recibir diversos premios por su expediente académico, ha trabajado como 
becario FPI e investigador contratado en la Universidad de Castilla-La Mancha, bajo la dirección del Prof. Dr. Juan 
Si s i n i o  P é r e z  G a r z ó n .

En la actualidad colabora con el Departamento de Historia de la Universidad Autónoma de Madrid, a las 
órdenes del Prof. Dr. Álvaro Soto Carmona.

Es p e c i a li s t a  e n  h i s t o r i a  p o lí t i c a  e  i n s t i t u c i o n a l d e l f r a n q u i s m o  y  la  t r a n s i c i ó n  a  la  d e m o c r a c i a  e n  Es p a ñ a ,  h a  
p u b li c a d o  v a r i a s  o b r a s  s o b r e  la  m a t e r i a ,  e n t r e  la s  q u e  d e s t a c a  s u  li b r o  La s  Co r t e s  Es p a ñ o l a s  e n  e l  r é g i m e n  d e  Fr a n c o .  
Na c i m i e n t o ,  d e s a r r o l l o  y  e x t i n c i ó n  d e  u n a  Cá m a r a  Or g á n i c a  (Madrid, Congreso de los Diputados, 2012).

RODRÍGUEZ MÁRQUEZ, FRANCISCO JOSÉ

Licenciado en Derecho por la UNED y Graduado Social Diplomado por la Universidad de Granada. Es Técnico 
Superior en Prevención de Riesgos Laborales, Especialista en Función Pública Local (IAAP 2005), Especialista en 
Gestión Pública Local (FEMP 2010) y Especialista en Gestión Financiera y Presupuestaria de las Haciendas Locales 
( IA A P  2 0 1 2 ) .

En  la  a c t u a li d a d ,  e s  f u n c i o n a r i o  d e  c a r r e r a  d e l A y u n t a m i e n t o  d e  Es t e p o n a ,  T é c n i c o  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  Es p e c i a l,  
Jefe de Recursos Humanos, habiendo desarrollado desde 1988 toda su trayectoria profesional en la Administra-
c i ó n  L o c a l.  T i e n e  u n a  a m p li a  e x p e r i e n c i a  d o c e n t e  e n  m a t e r i a s  r e la c i o n a d a s  c o n  la  g e s t i ó n  m u n i c i p a l.

Es  c o a u t o r  d e l li b r o  “ El  r é g i m e n  d i s c i p l i n a r i o  d e  l a  Po l i c í a  Lo c a l ” ,  e ditado en 2011 por UMA, en colaboración con 
la Cátedra de Empleo y Seg. Social de la Universidad de Málaga.

RUIZ GONZÁLEZ, JOSÉ GABRIEL

Licenciado en Derecho y Doctor en Derecho. Profesor colaborador honorario de Derecho Constitucional de 
la Universidad de Murcia. Docente de postgrado del Instituto Universitario de Investigación Ortega y Gasset. In-
v e s t i g a  e n  lo s  á m b i t o s  d e  lo s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s ,  la  d e f e n s a  d e  lo s  c o n s u m i d o r e s  y  e l Es t a d o  a u t o n ó m i c o .

En t r e  s u s  o b r a s  s e  p u e d e n  d e s t a c a r  la s  m o n o g r a f í a s :  La s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s :  Co n f i g u r a c i ó n  y  Ré g i -
m e n  J u r í d i c o ,  ( T r o n c a l,  2 0 0 7 )  y  La s  a s o c i a c i o n e s  d e  c o n s u m i d o r e s  (Tirant lo Blanch, 2010). Ha desempeñado diversas 
r e s p o n s a b i li d a d e s  e n  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  e s p a ñ o la s .

En la actualidad es Secretario General de la Delegación del Gobierno en la Región de Murcia.
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CAMÓN FERNÁNDEZ DE ÁVILA, FERNANDO

Es licenciado en Derecho por la UNED, Master en Administración Local por la Universidad Autónoma de Bar-
celona, Master en Ordenación y Gestión del Comercio Urbano para la Universitat Oberta de Cataluña, Experto 
U n i v e r s i t a r i o  e n  Ev a lu a c i ó n  d e  P o lí t i c a s  y  Se r v i c i o s  e n  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s ,  organizado por la UNED y 
la  Agencia Española de Evaluación y Calidad, adscrita al Ministerio de Hacienda y Administraciones P ú b li c a s  ( 5 0 0  
h o r a s  d e  d u r a c i ó n ) .

A c t u a lm e n t e  e s  T é c n i c o  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  G e n e r a l d e l A y u n t a m i e n t o  d e  B a d a lo n a .  J e f e  d e l Se r v i c i o  d e  P r o -
moción Económica, Comercio, Consumo y Turismo. Es r e s p o n s a b le  d e  la  d i r e c c i ó n  o p e r a t i v a  d e l G r u p o  d e  Si m p li f i -
c a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  ( G SA ) ,  c r e a d o  e n  n o v i e m b r e  d e  2 0 1 1  p o r  r e s o lu c i ó n  d e l A lc a ld e  d e  B a d a lo n a .

Ha presentado diversas ponencias como: “Mercados municipales”, el 25 de febrero de 2003, en Seminarios 
Técnicos sobre comercio urbano de la Diputación de Barcelona; “ B a d a lo n a  :  d e  c i u d a d  s a t é li t e  e s t r e lla  c o n  lu z  
propia” en el Congreso CityMarketing, en Elche, en 2006; “El papel de la Administración en los Modelos de Au-
t o g e s t i ó n  “ ,  d e n t r o  d e l “ P r i m e r  e n c u e n t r o  a n d a lu z  d e  m e r c a d o s  d e  a b a s t o s ” ;  “ U n  n u e v o  m o d e lo  d e  g e s t i ó n  d e l 
comercio local”, Congreso CityMarketing,2008; “Ideas sobre Modelos de gestión de los Mercados Municipales 
“ ,  d e n t r o  d e l Se g u n d o  En c u e n t r o  a n d a l u z  d e  m e r c a d o s  d e  a b a s t o s ;  Re v i s t a  Cu a d e r n o s  J u r í d i c o s ,  ( N º  4 1  )  a r t í c u lo  
sobre aspectos de la Ley de Arrendamientos Urbanos; revista “ Ayuntamiento XXI”, de un artículo sobre los as-
pectos jurídicos de las zonas azules de aparcamiento . (2002 ); en la página web del Seminario de Derecho Local, 
organizado por la Federació n  de Municipios de Cataluña, dos ponencias, una sobre Protección de Datos y la otra 
s o b r e  e l p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d ;  Re v i s t a  CUNAL del Instituto de Estudios Locales (del Colegio de Secretarios , 
Interventores y Tesoreros de Administración Local), “La Contratación P ú b li c a  c o m o  Herramienta de colaboración 
p ú b li c o - p r i v a d a  e n  e l á m b i t o  local» (n.º  1 4 7 ,  2 0 1 2 ) .

GARCÍA MORA, MÓNICA ISABEL

Es  li c e n c i a d a  e n  Ec o n o m í a  p o r  la  U n i v e r s i d a d  d e  G u a d a la j a r a ,  h a  p a r t i c i p a d o  c o m o  a s i s t e n t e  d e  i n v e s t i g a c i ó n  
en el programa “DELFÍN” del Consejo Nacional de Ciencia y Tecnología (CONACYT), en el verano de 2008 en el 
Centro de Investigación y Docencia Económica (CIDE) y en el invierno de 2009 en el Colegio de México, A.C.

A c t u a lm e n t e ,  s e  e n c u e n t r a  p o r  c o n c lu i r  la  m a e s t r í a  e n  Ne g o c i o s  y  Es t u d i o s  Ec o n ó m i c o s  e n  la  U n i v e r s i d a d  d e  
Guadalajara al tiempo que realiza la tesis de maestría en la línea de investigación de desarrollo regional. Durante 
su formación ha realizado un semestre académico de posgrado en la Universidad Finis Terrae en el programa 
“Executive MBA” en Santiago de Chile. Es autora de títulos como: García, Mónica (2013). Estrategia de desarrollo 
de la Zona Norte del Estado de Jalisco desde la perspectiva institucional. Universidad de Guadalajara. Guadalajara, 
México.

G. VARGAS-HERNÁNDEZ, JOSÉ

Es profesor investigador del Departamento de Administración del Centro Universitario de Ciencias Económico 
Administrativas de la Universidad de Guadalajara. Es académico visitante de la Universidad de California Berkeley 
y profesor visitante de la Universidad Carleton en Ottawa, Canadá. Es Doctor en Economía (Columbia University), 
Doctor en Administración Pública (Keele University), estudios de Doctorado en Comportaniento Organizacional 
(Lancaster University), Maestro en Administración de Negocios (Pacific States University), Certificado en Merca-
dotecnia (British Institute of Marketing) y Licenciado en Relaciones Comerciales.

Ha recibido varios reconocimientos internacionales a sus publicaciones y presentaciones.

LETURIONDO ARANZAMENDI, ARANTZA

Fue Viceconsejera de Medio Ambiente en la segunda mitad de la IX legislatura. Tiene una amplia experiencia 
e n  g e s t i ó n  p ú b l i c a  e n  d i f e r e n t e s  A d m i n i s t r a c i o n e s  lo c a le s  y  a u t o n ó m i c a s ,  f u n d a m e n t a lm e n t e  e n  e l á m b i t o  d e  la  
Ordenación del Territorio, el Urbanismo y el Medio Ambiente y en la esfera de la organización, la modernización 
y la innovación administrativa. Fue Directora de Ordenación del Territorio en la IV legislatura. Ha trabajado en los 
Ayuntamientos de Barakaldo y Basauri. Ha sido Secretaria General del Tribunal Vasco de Cuentas Públicas y actual-
mente es la Secretaria General del Ayuntamiento de Galdakao.

Ha colaborado en la redacción de los artículos “Los Secretarios de las Corporaciones Locales” (Re v i s t a  V a s c a  
d e  Ad m i n i s t r a c i ó n  Pú b l i c a  nº 20. 1987) y “Aproximación a un Modelo de Evaluación de la Gestión Urbanística” (Re-
v i s t a  Au d i t o r í a  Pú b l i c a  nº 24. 2001) y es autora de “ Los Convenios Urbanísticos en la Ley 2/2006 del Suelo y Urba-
n i s m o  d e l P a í s  V a s c o .  A p u n t e s  p a r a  s u  f i s c a li z a c i ó n ”  ( Re v i s t a  Au d i t o r i a  Pú b l i c a  n º  4 2 .  2 0 0 7 ) .
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ESCALA URDAPILLETA, J u a n  Ig n a c i o

Ingeniero Industrial por la ETSII de Bilbao, es en la actualidad Consultor Ambiental. Su amplia experiencia, se 
conforma con los 19 años en el sector privado, tanto en la consultoría a través de IMPOLUSA, como en la gestión 
de negocios en CESPA, y los 14 años en el ámbito público. Estos están repartidos entre la Gerencia de la Manco-
munidad del Bajo Deba y, en dos oportunidades, la Dirección de Calidad Ambiental del Gobierno Vasco, la última 
en la IX legislatura.

L a  g e s t i ó n  d i r e c t a  d e  lo s  s e r v i c i o s  y  la  t r a m i t a c i ó n  d e  e x p e d i e n t e s  a d m i n i s t r a t i v o s ,  j u n t o  c o n  la  e la b o r a c i ó n  
de Planes de Residuos y Suelos Contaminados y normativa diversa, le han llevado a ser uno de los impulsores de la 
modernización de la administración ambiental. Es Máster en Ingeniería Ambiental por el Colegio de Ingenieros de 
Gipuzkoa en 1991, profesor en diversos másteres y cursos.

Ha sido ponente en numerosas jornadas y ha publicado artículos en revistas del sector.

OLARREAGA TELLECHEA, FRANCISCO

T r a b a j a  e n  r e la c i o n e s  i n s t i t u c i o n a le s  d e  Ib e r d r o la  e n  e l P a í s  V a s c o .  T i e n e  u n a  a m p li a  e x p e r i e n c i a  e n  la  g e s t i ó n  
d e l m e d i o  a m b i e n t e  e n  o r g a n i z a c i o n e s  p ú b li c a s  y  p r i v a d a s ,  h a b i e n d o  s i d o  d i r e c t o r  d e  p la n i f i c a c i ó n  a m b i e n t a l d e l 
Gobierno Vasco en la IX legislatura y, con anterioridad, jefe del departamento de medio ambiente de Iberdrola.

Es licenciado en derecho y master en dirección de empresas por la Universidad de Deusto y master en organi-
zación jurídica, económica y social del medio ambiente por la Escuela de Organización Industrial.

Ha intervenido como ponente en masters de las universidades de Deusto, Autónoma de Madrid y la Complu-
tense. Ha publicado diversos artículos como: “El desarrollo sostenible desde una perspectiva empresarial”, en la 
Re v i s t a  Ge s t i ó n  Am b i e n t a l , 2002 y “El Índice Dow Jones de Sostenibilidad, instrumento de gestión de la sostenibi-
li d a d ” ,  e n  la  Re v i s t a  Co n o c i m i e n t o  2 0 0 3 .  Es  c o a u t o r  d e l li b r o  Mi t o s  y  r e a l i d a d e s  d e  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  s o c i a l  c o r p o r a -
t i v a  e n  Es p a ñ a :  u n  e n f o q u e  m u l t i d i s c i p l i n a r ,  2 0 0 6 .

CAÑADAS MORA, ALBA

Es licenciada en Ciencias Biológicas por la Universidad del País Vasco, y Máster en Gestión de Residuos por 
el Instituto de Investigaciones Ecológicas y Máster en Gestión Ambiental por el Real Centro Universitario María 
Cristina.

En los últimos años ha desempeñado los cargos de Concejala de Medio Ambiente y Sostenibilidad del Ayun-
tamiento de Vitoria-Gasteiz (2007-2011), y de asesora en materia de medio ambiente de la Consejera de Medio 
A m b i e n t e ,  P la n i f i c a c i ó n  T e r r i t o r i a l y  A g r i c u lt u r a  y  P e s c a  d e l G o b i e r n o  V a s c o  ( 2 0 1 1 - 2 0 1 2 ) .

BALLESTER ESPINOSA, ADRIÁN

(Orihuela, 1982), es en la actualidad diputado de modernización y asistencia a municipios de la Diputación pro-
v i n c i a l d e  A li c a n t e  y  p r i m e r  t e n i e n t e  d e  a lc a ld e  d e l m u n i c i p i o  d e  Re d o v á n .  In g e n i e r o  t é c n i c o  d e  t e le c o m u n i c a c i ó n  
d e  p r o f e s i ó n ,  h a  d e s a r r o lla d o  s u  c a r r e r a  p r o f e s i o n a l d u r a n t e  t r e s  a ñ o s  c o m o  g e r e n t e  e n  u n a  e m p r e s a  d e  p r o j e c t  
m a n a g e m e n t  y siete como alto cargo de diferentes Administraciones Públicas. De 2007 a 2011 fue Director General 
d e  J u v e n t u d  d e  la  G e n e r a li t a t  V a le n c i a n a .

Ha publicado diferentes investigaciones presentadas en congresos y revistas sobre comunicación política y 
d e  g o b i e r n o s .
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NUEVA ÉPOCA

Criterios formales para la presentación  
y publicación de originales

TEMAS DE INTERÉS

L a  Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  d e  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  Lo c a l  y  Au t o n ó m i c a  ( REALA)  p u b li c a  t r a b a j o s  o r i g i n a le s  s o b r e  t e m a s  
r e la c i o n a d o s  c o n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l y  a u t o n ó m i c a  y  lo  h a c e  c o n  u n  c a r á c t e r  m u lt i d i s c i p li n a r ,  e s p e c i a lm e n t e  e n  
a q u e lla s  c i e n c i a s  s o c i a le s  q u e  c o n t r i b u y e n  a  la  c o m p r e n s i ó n  d e l o b j e t o  d e  la  r e v i s t a :  d e r e c h o ,  c i e n c i a  d e  la  a d m i n i s -
t r a c i ó n ,  c i e n c i a  p o lí t i c a ,  g e s t i ó n  p ú b li c a ,  s o c i o lo g í a  y  e c o n o m í a .

Ex c e p c i o n a lm e n t e  s e  a c e p t a r á n  t r a b a j o s  r e le v a n t e s  y a  p u b li c a d o s ,  s i e m p r e  y  c u a n d o  r e p r e s e n t e n  u n a  c o n -
t r i b u c i ó n  i m p o r t a n t e  a l c o n o c i m i e n t o  e n  la s  á r e a s  d e  la  REA L A ,  y  s u  p u b li c a c i ó n  p r e v i a  s e  h a y a  p r o d u c i d o  e n  u n a  
le n g u a  n o  e s p a ñ o la .

Las “Experiencias y Casos” deberán informar sobre innovaciones, nuevas aportaciones, debates en curso, hallaz-
g o s  s i n g u la r e s  e n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e s p a ñ o la  y  e x t r a n j e r a  y  s ó lo  e n  e s t o s  c a s o s  s e  p u e d e  j u s t i f i c a r  s u  p u b li c a c i ó n  s i n  la  
e x t e n s i ó n  y  d e s a r r o llo  t e ó r i c o  o  e l d e t a lle  a n a lí t i c o  r e q u e r i d o  a  o t r o s  a r t í c u lo s ,  a s í  c o m o  s i n  u n a  e x t e n s a  b i b li o g r a f í a .

ENVÍO DE ORIGINALES

Los originales, que deberán ser inéditos, se enviarán escritos en Microsoft Word o en formato compatible. Se 
p u e d e n  h a c e r  lle g a r  p o r  c o r r e o  e le c t r ó n i c o  a  la  d i r e c c i ó n  d e  la  Se c r e t a r í a  d e  la  r e v i s t a .

FORMATO

L o s  o r i g i n a l e s  d e b e r á n  i r  e s c r i t o s  a  e s p a c i o  y  m e d i o ,  e n  le t r a  T i m e s  Ne w  Ro m a n  t a m a ñ o  1 2 .  L a  e x t e n s i ó n  
t o t a l n o  d e b e r á  s u p e r a r  la s  3 0  p á g i n a s  ( 1 0 . 0 0 0  a  1 2 . 0 0 0  p a la b r a s ) ,  i n c lu i d o s  n o t a s  a  p i e  d e  p á g i n a ,  b i b li o g r a f í a  
y  a p é n d i c e s  e n  s u  c a s o .  L o s  g r á f i c o s ,  t a b la s  y  o t r o s  d i b u j o s  e  i m á g e n e s  d e b e r á n  i n t e g r a r s e  d e n t r o  d e l t e x t o  e  i r  
n u m e r a d o s  c o n s e c u t i v a m e n t e .  A d e m á s ,  d e b e r á  a d j u n t a r s e  p o r  c o r r e o  e le c t r ó n i c o  u n a  c a r p e t a  c o n  t o d a s  e ll a s  e n  
t a m a ñ o  o r i g i n a l y  r e s o lu c i ó n  s u f i c i e n t e  p a r a  p á g i n a  w e b .  L a  p r i m e r a  p á g i n a  i n c lu i r á  e l t í t u lo ,  n o m b r e  d e l a u t o r  o  
a u t o r e s ,  f i li a c i ó n  a c a d é m i c a  o  p r o f e s i o n a l,  d i r e c c i o n e s  d e  c o r r e o  o r d i n a r i o  y  e le c t r ó n i c o  y  t e lé f o n o  d e  c o n t a c t o .  En  
u n a  s e g u n d a  p á g i n a  s e  p r e s e n t a r á n  d o s  r e s ú m e n e s ,  e n  e s p a ñ o l e  i n g lé s ,  d e  u n  m á x i m o  d e  1 5 0  p a la b r a s  c a d a  u n o  y  
e n t r e  t r e s  y  c i n c o  p a la b r a s  c la v e  ( e n  lo s  d o s  i d i o m a s ) .  Se  a c o m p a ñ a r á  t a m b i é n  u n  b r e v e  c u r r í c u lu m  v i t a e  d e l a u t o r  
o  a u t o r e s ,  c o n  u n a  e x t e n s i ó n  m á x i m a  d e  8  a  1 0  lí n e a s  i n c lu i d a s  r e f e r e n c i a s  b i b li o g r á f i c a s .

NORMAS DE EDICIÓN

a )  Bibliografía.  L a s  r e f e r e n c i a s  b i b li o g r á f i c a s ,  q u e  s e  li m i t a r á n  a  la s  o b r a s  c i t a d a s  e n  e l t r a b a j o ,  s e  o r d e n a r á n  
a lf a b é t i c a m e n t e  p o r  e l p r i m e r  a p e lli d o ,  e n  m a y ú s c u la s ,  d e l a u t o r ,  b a j o  e l t í t u lo  “ B i b li o g r a f í a ”  y  a l f i n a l d e l o r i g i n a l.  
Ej e m p lo :

LÓPEZ LÓPEZ, Juan (2005): “La reforma de la Constitución”, Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  Po l í t i c o s ,  n º  8 0 ,  p a g s .  2 0 - 3 5 .

PÉREZ PÉREZ, Luis (2005): “La convalidación de los actos administrativos”, Revista de Administración Pública, 
n º  1 5 1 ,  p á g s .  9 - 3 0 .

LÓPEZ LÓPEZ, Juan (2004): De r e c h o  Co n s t i t u c i o n a l , Madrid, CEPC.

Si  s e  c i t a n  d o s  o  m á s  o b r a s  d e  u n  d e t e r m i n a d o  a u t o r  p u b li c a d a s  e n  e l m i s m o  a ñ o ,  s e  d i s t i n g u i r á n  p o r  m e d i o  
de una letra. Ejemplo: LÓPEZ LÓPEZ (2005a) y LÓPEZ LÓPEZ (2005b). 

b )  Notas a pie de página.  T o d a s  la s  n o t a s  i r á n  a  p i e  d e  p á g i n a ,  n u m e r a d a s  m e d i a n t e  c a r a c t e r e s  a r á b i g o s  y  e n  
f o r m a t o  s u p e r í n d i c e .  No  s e  i n c lu i r á n  la s  r e f e r e n c i a s  b i b li o g r á f i c a s  c o m p le t a s ,  s i n o  s o la m e n t e  s u  f o r m a  a b r e v i a d a .  
Ejemplo: LÓPEZ LÓPEZ (2005): 90.

c )  Citas .  L a s  c i t a s  i r á n  e n t r e c o m i lla d a s .  Si  e x c e d e n  d e  t r e s  lí n e a s  i r á n  s e p a r a d a s  d e l c u e r p o  p r i n c i p a l d e l t e x -
to, sangradas y a espacio sencillo. Cualquier cambio introducido en la cita original deberá indicarse encerrándolo 
e n t r e  c o r c h e t e s .
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d )  Números DOI.  T o d a s  la s  r e f e r e n c i a s  b i b li o g r á f i c a s  d e b e r á n  e s t a r  a c o m p a ñ a d a s  d e  s u  c o r r e s p o n d i e n t e  n .  º  
DOI, si lo tuviesen.

e )  Imágenes.  L a s  i m á g e n e s ,  g r á f i c o s ,  e t c .  s i  la s  t u v i e s e  e l a r t í c u lo ,  d e b e n  a d j u n t a r s e  e n  u n a  c a r p e t a  a p a r t e  e n  
t a m a ñ o / r e s o lu c i ó n  w e b .

PROCESO DE PUBLICACIÓN

L a  Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  d e  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  Lo c a l  y  Au t o n ó m i c a  a c u s a r á  r e c i b o  d e  t o d o s  lo s  o r i g i n a le s  e n  e l p la -
zo de treinta días desde su recepción. El Consejo de Redacción decidirá la publicación de los trabajos sobre la base 
d e  d o s  i n f o r m e s  d e  e v a lu a c i ó n ,  e m i t i d o s  p o r  s e n d o s  e s p e c i a li s t a s  a j e n o s  a  la  o r g a n i z a c i ó n  e d i t o r i a l d e  la  r e v i s t a ,  
a p li c á n d o s e  e l m é t o d o  d o b le  a n ó n i m o .  L a  p u b li c a c i ó n  p o d r á  q u e d a r  c o n d i c i o n a d a  a  la  i n t r o d u c c i ó n  d e  c a m b i o s  
c o n  r e s p e c t o  a  la  v e r s i ó n  o r i g i n a l m o t i v a d a  p o r  e l r e s u lt a d o  d e  la s  e v a lu a c i o n e s .  En  e s t e  c a s o ,  lo s  a u t o r e s  d i s p o n -
d r á n  d e  d o s  s e m a n a s  p a r a  c o m u n i c a r  a  la  Se c r e t a r í a  d e  la  r e v i s t a  s i  a c c e d e n  a  r e a li z a r  t a le s  m o d i f i c a c i o n e s  e n  e l 
sentido propuesto por el Consejo Editorial, así como el plazo en el que se comprometen a entregar la versión revi-
s a d a ,  q u e  e n  n i n g ú n  c a s o  s e r á  s u p e r i o r  a  u n  m e s .  L a  d e c i s i ó n  s o b r e  la  p u b li c a c i ó n  n o  e x c e d e r á  d e  s e i s  m e s e s .  L o s  
a u t o r e s  d e  a r t í c u lo s  a c e p t a d o s  p a r a  p u b li c a c i ó n  p o d r á n  s e r  r e q u e r i d o s  p a r a  la  c o r r e c c i ó n  d e  p r u e b a s  d e  i m p r e n t a ,  
q u e  h a b r á n  d e  s e r  d e v u e lt a s  e n  e l p la z o  d e  4 8  h o r a s .  No  s e  p e r m i t i r á  la  i n t r o d u c c i ó n  d e  c a m b i o s  s u s t a n c i a le s  e n  la s  
p r u e b a s ,  q u e d a n d o  é s t o s  li m i t a d o s  a  la  c o r r e c c i ó n  d e  e r r o r e s  c o n  r e s p e c t o  a  la  v e r s i ó n  a c e p t a d a .

DERECHOS Y OBLIGACIONES DE LOS AUTORES

L o s  a u t o r e s / a s  q u e  p r o p o n g a n  m a n u s c r i t o s  p a r a  s u  p u b li c a c i ó n  e n  la  r e v i s t a  t i e n e n  lo s  s i g u i e n t e s  d e r e c h o s :

1 .   A  r e c i b i r  a c u s e  d e  r e c i b o ,  p o r  c o r r e o  e le c t r ó n i c o ,  d e  s u s  c o m u n i c a c i o n e s  c o n  la  Se c r e t a r í a  d e  la  REA L A ,  
e s p e c i a lm e n t e  e n  lo  q u e  s e  r e f i e r e  a l e n v í o  d e l m a n u s c r i t o  y  m a t e r i a le s  c o m p le m e n t a r i o s .

2 .   A  q u e  la  Se c r e t a r í a  d e  la  r e v i s t a  m a n t e n g a  e l a n o n i m a t o  d e  s u  a u t o r í a  y  n o  d i f u n d a  s u  m a n u s c r i t o  m á s  a llá  
d e  lo  n e c e s a r i o  p a r a  e l p r o c e s o  d e  e v a lu a c i ó n .

3 .   A  f o r m u la r  q u e j a s  y  r e c la m a c i o n e s  m e d i a n t e  e s c r i t o  d i r i g i d o  a  la  Se c r e t a r í a  d e  la  r e v i s t a ,  d e  la s  q u e  t a m -
b i é n  r e c i b i r á  a c u s e  d e  r e c i b o  p o r  c o r r e o  e le c t r ó n i c o .  

4.  A recibir una respuesta motivada sobre la decisión final del Consejo Editorial, salvo en el caso de los ma-
n u s c r i t o s  r e c h a z a d o s  e n  la  s e le c c i ó n  p r e v i a .

L o s  a u t o r e s / a s  t i e n e n  la s  s i g u i e n t e s  o b li g a c i o n e s :

1 .   El e n v í o  d e  u n  m a n u s c r i t o  a  la  REA L A  s u p o n e  la  le c t u r a  y  a c e p t a c i ó n  d e  la s  n o r m a s  e d i t o r i a le s  y  la s  i n s -
t r u c c i o n e s  a  lo s  a u t o r e s  d e  la  r e v i s t a .

2.  Mientras el manuscrito esté en proceso de evaluación por parte de la revista, los autores/as no lo pre-
s e n t a r á n ,  p a r a  s u  e v a lu a c i ó n ,  a  o t r a s  r e v i s t a s .  P a r a  e llo  a d j u n t a r á n  a l t e x t o  u n a  d e c la r a c i ó n  f o r m a l e n  la  q u e  d e b e n  
h a c e r  c o n s t a r  q u e  e l c o n t e n i d o  e s e n c i a l d e l m i s m o  n o  h a  s i d o  p u b li c a d o  n i  s e  v a  a  p u b li c a r  e n  n i n g u n a  o t r a  o b r a  o  
r e v i s t a  m i e n t r a s  e s t é  e n  p r o c e s o  d e  e v a lu a c i ó n .

3 .   L o s  a u t o r e s / a s  s e  c o m p r o m e t e n  a  n o  p u b li c a r  s u  a r t í c u lo  e n  n i n g u n a  o t r a  r e v i s t a ,  s e a  e n  f o r m a t o  d e  p a -
p e l o  e le c t r ó n i c o ,  s a lv o  q u e  la  REA L A  le s  a u t o r i c e  e x p r e s a m e n t e  a  h a c e r lo .

COPYRIGHT

Es  c o n d i c i ó n  p a r a  la  p u b li c a c i ó n  q u e  e l a u t o r  o  a u t o r e s  c e d a ( n )  a  la  Re v i s t a ,  e n  e x c lu s i v a ,  lo s  d e r e c h o s  d e  r e -
p r o d u c c i ó n .  Si  s e  p r o d u c e n  p e t i c i o n e s  d e  t e r c e r o s  p a r a  r e p r o d u c i r  o  t r a d u c i r  a r t í c u lo s  o  p a r t e s  d e  lo s  m i s m o s ,  la  
d e c i s i ó n  c o r r e s p o n d e r á  a l INA P .  

ADVERTENCIA
Cualquier incumplimiento de las presentes Normas constituirá motivo para el rechazo del original remitido.
Se c r e t a r í a  d e  la  Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l y  A u t o n ó m i c a
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